
ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Lêl 1.060/2007, dê ag de lulho dc 2007.

ospõe soBRE o cóorco rnraurÁnro oo
uuurcÍpro DE TACT,ARA - MT, E oÁ ourus
pnovroÊrcres.

Eu, l.lAx ,oEL RUSSI, Prefeito Municlpal de Jaciara - MT, Estado de Mâto
Grosso, faço saber, que a Câmara Munlclpal aprovou e eu sanclono a seguinte
Lei:

AÉ. ls. Esta Lel compreende o "Código Tributárlo do Município de Jaclara -
CÍM', obedecidos aos mandamentos oriundos da Constltuição Federal, do Código
Tributário Nacional, e das demais leis complementares e das resoluções do Senado
Federal' 

LrvRo r

DAs DrsPosrçõrs ceners

Art. 2r. Esta Lel denominada "Códlgo Trlbutárlo do ilunlcíplo dc taclara -
cTl{" - regula e discipllna, com fundamento na constituição Federal, no código Tributiário

Nacional, Leis complementares e Lei orgânica do MunlcíPio, oc dlreitos e as obrigãÉcs
qr" ".án". das relações jurídlcas refeientes a trlbutos de competência munidpal e às
rendas deles derlvadas que integram a receita do Municiplo. \

TiTULO I '
DA LEGISLAçÃO TR,IBUTÁRIA

ú-Pflulo | ,'

oes orsrosr§óEs GER^rs r

Art. 3e. A legislaÇão tributária do Município de Jaciara compreende as leis, os

decretos e as normas complementares que versam, no todo ou em parte, sobre os

tributos de sua competência e as relações Jurídicas a eles pertinentes.
Parágrafo único. São normas complementares das leis e dos decretos:
I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, tais como

portarias, circulares, instruções, avlsos e ordens de serviço, expedidas Pelo secretário
Municipai, responsável pela Gestão Fazendária e Diretores dos órgãos admlnistrativos,
encarregados da aplicação da Lei;

II - as àecisões dos órgãos singulares ou coletlvos de jurisdição

administrativa a que a lei atribua eficácia normativa;

Iu - os convênios celebrados pelo Município com a União, o Estado, o Distrito
Federal ou outros MunicíPios.

AÉ. 4!, Para sua aplicação, a lei tributária poderá ser regulamentada por

decreto, que tem seu conteúdo e alcance restritos às leis que lhe deram orl
observâniia das regras de interpretação estabelecldas neste Códlgo Trlbutário.

gem, com

CÂPÍTULO II
DA APLICÂçÃO E VIGÊNCIA DA LEGISLiAçÃO TRIBUTARIA
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Art. 5e. A lei tributária tem aplicação em todo o território do Município e

estabelece a relação jurídlco-tributária no momento em que tlver lugar o ato ou fato
tributável, salvo disposiÉo em contrário'

Art. 6c. A lei tributárla tem aplicação obrigatória pelas autoridades
administrativas, não constitulndo motivo para deixar de apllcá-la o silêncio, a omissão ou
a obscuridade de seu texto,

Aft. 7a. Quando ocorrer dúvida ao contribulnte, quanto à apllcação de
dispositivo da lel, este poderá, mediante petição, consultar à hipótese concreta do fato.

CÂPÍTULO III
DA IÍ{TERPRETAçÃO E INTEGRAçÃO DA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

AÍt. 8e. Na aplicação da legislação tributária são admissíveis quaisquer
métodos ou processos de interpretação, observôdo o disPosto neste capítulo.

§1!. Na ausência de dlsposlção expressa, a autoridade competente para

aplicar a legislação trlbutiária utilizará, sucesslvamente, na ordem indicada:
I - a analogia;
II - os princípios gerais de direito tributário;
tu - os princípios gerais de direito público;
Iv - a eqüidade
§2e. O emprego da analogia não poderá resultar nâ êxigência de tributo nüo

previsto em lei, \

§3e, O emprego da eqüldade não poderá reSultâr nÉ dlspensa do pagnmentci

do tributo devido.

Art, 9c. Interpreta-se literalmente esta Lei, sempre que dispuser sobre:
t - suspensão ou exclusão de crédlto tributárlo;
tI - outorga de isenção;
III - dispénsa de cumprlmento de obrigações trlbutárias acessórlas.

AÉ. 10. Interpreta-se esta Lei de maneira mals favorável ao lnfrator, no que

se refere à definição de infrações e à cominação de penalidades, nos casos de dúvida
quanto:

I - à capltulação legal do fato;
II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou

extensão dos seus efeitos;
III - à autoria, imputabilidade ou punibilidade;
Iv - à natureza da penalidade aplicável ou à sua graduação.

TTTULO II
DA OBRIGAçÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSTç6=5 6snArs

Art, 11. Decorre a obrigação tributária do fato de encontrar-se a pessoa fisica

ou jurídica nas condições previstas em lêi, dando lugar à referida obrlgação.

Art. 12. A obrigação tributária é principal ou acessória.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro Municipol de Jocioro

§lr. A obrigação princlpal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por
seu objeto o pagamento do trlbuto ou penalidade pecuniária, extlngulndo-se Juntamente
com o crédito dela decorrente.

§2r. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto
prestações positivas ou negativas nela prevlsta no lnteresse do lançamento, da cobrança
e da fiscalização dos tributos.

§3e. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua não observância,
converte-se em obrigação principal relatlvamente à penalidade pecunlária.

Art. 13. Se não for fixado o tempo do pagamento. o vencimento da obrlgação
tributária ocorre 30 (trinta) dias após a data da apresentação da declaraÇo do
lançamento ou da notificação do sujeito passivo.

CAPiTULO II
DO FATO GERADOR

Art, 1{. O hto gerador da obrigação tributária principal é a situação definida
neste Código Trlbutário como necessárla e suficlente para Justiflcar o lançamento ê a
cobrança de cada um dos tributos do Município.

Art. 19. Sujeito passivo da obrlgado prlnclpal é a pessoa obrigada ao
pagamento de tributo ou [lênalidade pecunlárla.

Parágraío únlêo. O sujeito passivo dô obrigação princlpal diz-se:
I - contribulnte, Qu4ndo tenha relação pessoal e diretâ com a sltuação que

constitua o respectivo fato gerâdôr;

L-

+:l \s PreÍeilurg-d€.
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AÉ. 15. O fato gerador da obrigaçâo acessória é qualquer situação que, na
forma da legislaçâo apllcável, lmponha a prátlca ou a abstengãqde ato que não conflgqre
obrigaçâo prlncipal. \

Art, 16. O lançamento do tributo e a definiEão legal do fato gerador são
interpretados inde pe nde ntem ente, abstraindo-se:

I - a validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsáveis ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;

II - os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

AÉ. 17, Salvo disposição em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e
existentes os seus efeitos:

I - tratando-se de situação de fôto, desde o momento em que se verifiquem
as circunstâncias materiais necessárias a que produzam os efeitos que normalmente lhe
são próprios;

If - tratando-se de situação Jurídica, desde o momento em que ela êsteja
definitivamente constltuída, nos termos do dlreito apllcável.

CAPITULO TII
DO SUJEITO ATIVO

Art. f 8. Sujelto ativo da obrigação é o Municíplo de laciara.

CAPÍTULO Iv
DO SU'ETTO PASSN'O

I



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiturq Municipol de Jocioro

II - responsiível, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua

obrigação decorra de disposição expressa em lel.

Art. 20. Sujeito passivo da obrlgação acessória é a pessoa obrigada à prática

ou à abstenção de atôs dlscrimlnados nJ leglslação tributária do Municíplo, que não

conf,gurem o-brigação principal de tributo ou penalldade pectniária'

Art. 21. O suJeito passlvo, quando convocado, fica obrigado a prestar as

declarações solicltadas peÉ autorldade adminlstratlva que, quando julgá-las lnsuficientes

ou impreclsas, poderá exiglr que sejam completadas o.u esclarecldas'' §fo. I convúaçáo do contrlbulnte será felta por quaisguer dos meios

prevlstos neste Código Tributário.
§Zr. feÉ a convocação do contribulnte, terá ele o pÉzo de 20 (vinte) dias

para prestai os esclarecimentos sollcitados, sob pena de que se proceda ao lançâmênto

de oÍrcio, sem preJuízo da aplicação das demals sanções cabíveis, a contar:
I - da data da ciêncla aPosta no auto;
II-dadatadorecebimento,porvlapostaloutelegráfica;seadatafor

omlgda, .onÉr-se-á este após a entrega da lntimação à agência postal telegráfica;
tII - da data dâ publicação do edital, se este for o melo utilizado'

CAPiTULO V
DA CAPACTDADE TRIBUTÁRír-'\ -^\,

Art.22.4 capacidade trlbutárla passiva independê: i 
' '\

t - da capacidade clvil das pessoas naturals; ,' \
u - de encontrar-se a D€toit natural sujelta 

"a 
medidas \que importem \

prlvôção ou limitação do exercicio dà a&aaOes civis, comQfEiais ou proÍlOsionais ou da

admiàistração direta de seus bens e negódos\ I .. f. .

fff-OeestarapessoâJurldlcairegularmenfeconstituída,b[6tandoque
conflgure uma unidade econômica ou proÍlsslohal.

CAPÍTULO Vt
DO DOHICÍLIO TRIBUTÁRIO

Art.23. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio

tributário, para os fins deste Código, considera-se como tal:
I. quanto às pessoas fisicas, a sua residência habitual ou, Sendo esta incêrta

ou desconhecida, o centro habitual de sua ativldade, no território do Município;

ir _ quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o

lugar da sua sede, ou, em relação áos atos ou fatos que derem origem a obrigação, o de

cada estabeleclmento;---- -- --iii - quanto às pessoas jurídicas de direito pÚblico, qualquer de suas

repartições no terrltório do Muni
§1r. Quando não co

incisos deste artlgo, cuslder
responsável o lugar da situàção
obrigação.

cípio.
uber a apllcâção das regras prevlstas em qualsquer dos

ar-se-á como domicílio trlbutárlo do contrlbuinte ou

dos bens ou da ocorrêncla dos atos que derem origem à
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro MunicÍpol de Jocioro

§2e. A autorldâde admlnistratlva pode recusar o domlcílio elelto, quando
imposslbilite ou dificulte a arrecadação ou a flscallzação do tributo, aplicando-se então a

regra do parágrafo anterlor.
§3e. Os contribuintes comunicarão à repartição competente a mudança de

domicílio no prazo máximo de 30 (trlnta) dlas.
§4e. O domlcíllo fiscal e o número de inscrição respectivo serão

obrigatoriamente conslgnados nos documentos e PaPéis dlrlgidos às repartlções fiscais do
Munlcíplo.

clpiruto vrr
DA SOLIDARIEDADE

AÉ. 24. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato

da obrigação principal;
II - as pessoas expressômente deslgnadas Por lei;
Itt - todos os que, por qualquer meio ou em razão de ofício, Participem ou

guardem vínculo ao fato gerador da obrlgação tributárla.
§1r. A solldariedade não comporta beneÍicio de ordem.
l2r. A solldarledade subslste em relação a cada um dos devedores solidários,

até a extlnção do crédito fiscal.

AÉ. 25. Salvo disposição em contrário, são os seguintes os efeitos da
solidariedade:

I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;
II - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se

outorgada pessoalmente a um deleS, subsistlndo, neste @So, a solidariedadê quanto aos

demais pelo saldo;
III - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados,

favorece ou prejudica os demais.

CAPÍTULO VIII
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

SEçÃO I
DAS DTSPOSTçôEs cenars

AÉ. 26. O Municiplo poderá atribuir de modo exPrêsso a responsabilidade
pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva

obrigação, excluindo a responsabilidade do Contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter
suptàtivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, lnclusive no que se

refere à multa e aos acréscimos legals.
§lt. Os responsáveis a que se refere- este artigo estão obrigados ao

recolhimentã intêgral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente
de ter sido efetuada sua retenção na fonte.

§2r. Sem prejuízo do disposto no caput e no §1o deste artlgo, são

responsáveis:
I - o tomador ou intermediário de servlço proveniente do exterior do

cuja prestação se tenha lniciado no exterior do País;
ou

.í \. Prefeituro-da.í 7 JACIARA
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

fI - a pessoa Jurídlca, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária
dos serviços descritos nos subitens 3,O4, 7 'O2, 7 .O4, 7.O5, 7,O9, 7.tO, 7.L2, 7.14, 7 .L5,
7.L7, Ll.O?, 17.05 e 17.09 da lista de serviços.

seçÃo rr
DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES

A.l. 27. O disposto nesta seção se aplica por lgual aos cÉditos tributários
definitivamente constituídos ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, e

aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos às obrtgações
tributárias surgidas até a referlda data.

AÊ. 28. Os créditos trlbutários relatlvos a impostos cujo fato gerador seJa a
propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóvels, e bem asslm relativos a taxas
pela prestação de serviços referentes a tals bens ou a contribuições de melhoria, sub-
Fogam-se nà pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do titulo a prova

de sua qultação.

ParágraÍo únlco. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação
ocorre sobre o respectivo Preço.

Art. 29. São pessoalmente responsáveis:
t - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou

remidos;
tI - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meelro, pelos tributos devldos

até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do
quinhão, do legado ou da meação;

III - o espólio, pelos tributos devidos pelo "de curus" até a data da abertura
da sucessão.

AÉ. 30. A pessoa Jurídica de direito privado que resultar de fusão,

transformação ou incorporação de outra ou em outra, é responsável pelos tributos
devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas,
transformadas ou incorporadas.

Parágrafo únlco. O disPosto neste artlgo se aplica aos casos de extlnção de
pessoas jurídicai de direito privado, quando a exploração da rêspectiva atividade seja

continuaàa por qualquer sóclo remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra
razão social ou firma indlvidual'

Art. 31, A pessoa física ou jurídica de direito privado que adquirir de outra,
por qualquer título, fundo de comércio Ou estabelecimento Comercial, industrial oU

profissional e continuar a respectivã explOração, sob a mesmA oU outra razão social ou

iob firma ou nome lndividual, responde pelos tributos, relatlvos ao fundo ou

estabelecimento adquirido, devldos até a data do ato:
I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria

SEçAO III
DA R.ESPOT{SABILIDADE DE TERCEIR,OS

ou atividade;
fI - sutlsldiariamente com o allenante, se

iniciar, dentro de 6 (setq) meses a contar da dâta da a
ou em outro ramo de comércio, indústrta ou profissão.

este prossegulr na exploração ou
lienação, nova atividade no mesmo
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Art. 32. Nos casos de impossibilldade de exigência do cumprlmento da
obrigação principal p€lo contribuinte, respondem solidariamente com este, nos atos que
lntervierem ou pelas omlssões de que forem responsáveis:

I - os pals, pelos tributos devldos por seus filhos menores;
II - os tutores ou curadores. pelos tributos devidos pelos seus tutelados ou

curatelados;
lII - os administradores de bens dê terceiros, pelos tributos dêvldos por

estes;
fv - o lnventariante, pelos trlbutos devidos pelo espóllo;
V - o síndico e o comissário, pelos trlbutos devidos pela massa falida ou pelo

concordatário;

vI - os tabellães, escrivães e demais serventuárlos de ofício, pelos tributos
devidos pelos atos praticados por êles, ou perante eles, em razão de seu ofíclo;

vII - os sôcios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.
Parágrafo únlco. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de

penalldade, às de caráter moratórlo.

Art.33. São pessoalmente responsáveis pelos créditos corrêspondentes às
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração
de lel, contrato social ou estatutos:

I - as pessoas referidas no artlgo anterior; -t
II - os mandatários, prepostos e emPregados; ',

Iu - os diretores, gerentes ou representantes de pçssoas jurídicas de dlrelto\
privado.

sEçÃo ry
DA RESPOilSAETLIDADE POR INFRAçôES

Art.34, Constitui infração Íiscal toda ação ou omissão que importe em não
observância. por parte do contrlbuinte, responsável ou terceiro, das normas
estabelecidas na lei tributá ria.

Parágrafo único. A responsabilidade por infrações Previstas neste Código
independe da intenção do agente ou do responsável e da efetlvidade, natureza e
extensão dos efeitos do ato,

ArL 35. A responsabllldade é excluída pela denúncla espontânea da lnfração,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do trlbuto devido e dos Juros de morc, ou do

depósito da importâncla arbitrada pela autoridade administratlva, quando o montante do
tributo dependa de apuração.' 

Parágrafo único. Não se con§idera qçpontânea a denúncla apresentada após '

o lnício de qualquer procedimento admlnlstratlvo ou medida de flscallzação relaclonada
com a infração.

CAPíTULO I
DAS DTSPOSTçõES Ceners

J \:- Pre f elluío de

JACIARA
Av. Anronio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 788?§-OOO{l

),,^( oê móôr d.dor coh voca
Fone. (óó) 3461-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

\J

rlrulo rrr
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Art. 37. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou
seus efeitos, ou as garantias ou os priviléglos a ele atrlbuídos, ou que excluam sua
exigibilldadê, não afetam a obrigação tributárla que lhe deu orlgem.

AÉ.3a. O crédlto tributário regularmente constituído somente se modifica ou
extingue, ou tem a sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos em lei,
fora dos quais não podem ser dispensados, sob pena de responsabllidade funcional na
forma da lei, a sua efêtivação ou as respectivas garantias.

AÊ. 39. Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tribu&íria somente
poderá ser concedida através de lei específica municipal, nos termos do art. 150, §68, da
Constltulção Federal.

CAPiTULO II
DA COilSTTTUTçÃO OO CnÉOrrO TRTEUTÁRrO

srçÃo r
DO LAÍ{çAHENTO

Art. 40. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o
crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administratlvo
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente,
determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devldo, ldentificar o
sujelto passivo e, sendo o caso, propor a apllclção da penalldade cabível.

Pârágrafo únlco. A atlvldadê admlnistrauva do lançamento é vinculada e
obrigatória, sob pena de responsabllldade funcbnal.

Art. 41, O lançamento s€ reporta à data da ocorrência do fato gàador da
obrigação e é regido pela então lei vigente, ainda que posteriormente modifiçada ou
revogada.

ParágÉÍo Ônlco. ApÍca-se ao lançâmento a legislação que, posteriormente à

ocorrência do fato gerador da obrlgação, tenha lnstituído novos crltérlos de apuração ou
processos de fiscallzação, ampllando os poderes de investlgação das autoridàdes
admlnistrativas, ou outórgado ao crédito maiores garantias ou prlvlléglos, exceto, neste
último caso, para efelto de atribuir responsabllidade tributiiria a têrceiros.

Art. 42. O tançamento regularmente notlficado ao suJêito passivo somente
pode ser alterado em virtude de:

I - lmpugnação do sujelto passivo;
It - recu rso de oficlo;
III - lniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no

art. 50 deste Códlgo.

Art.43. considera-se o contribuinte notificado do lançamento ou de qualquer
alteração que ocorra posteriormente, daí se contando o prâzo para reclamação,
relativamente às inscrições nela indlcadas, através:

J\L PÍefeiluíêd.e
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AÊ. 36. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma
natureza desta.
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ESTADO DE MATO GROSSO
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I - da notificação direta;
II - da afixação de edital no quadro de editals da Prefeitura Munlcipal;

IrI - da publlcação em pêlo m€nos um dos Jornais de circulação regular no
Município;

W - da publicação no órgão de imprensa oflclal do Munlcíplo;
v - da remessa do avlso por via postal.
§le. Quando o domlcíllo tributário do contribuinte se localizar fora do

territórlo do Município, considerar-se-á feita notlficação direta com a remessa do aviso
por via postal,

§2!. Na lmposslbilldade de se localizar peasoalmentê o sujeito passivo, quer
através da entrêga pessoal da notificação, quer através de sua remessa por via postal,
reputar-se-á êfetivado o lançamento ou as suas alterações mediante a comunicação na
forma dos lncisos II, III e IV deste artlgo,

§3e. A recusa do sujelto passivo em receber a comunicação do lançamento,
ou a imposslbilidade de localizá-lo pessoalmente ou através de via postal, não lmplica
dllatação do prazo concedido para o cumprimento da obrigação tributária ou para a
apresentação de reclamações ou interposição de recursos,

§4e. A notificação de lançamento conterá;
I - o nome do sujeito passlvo e seu domlcílio tributárlo;
II - a denominação do tributo e o exercíclo a que se refere;
flt - o valor do tributo, sua alíquota e a base de cálculo;
IV - o prazo para recebimento ou lmpugnação;
v - o comprovante, para o órgão flscal,te ieceblmenb pelo contribuinte;
VI - demais elementos estlpulados em regulamento. ,
§5r. Enquanto não extinto o dlreito da Fazênda Pública, poderão ser'

efetuados lançamentos omitidos ou procedidas a revisão e a retiflcação daqueles que
contiverem irregularidade ou erro.

AÊ. 44. Será sempre de 20 (vlnte) dias, contado6 a partir do rec€bimento da
notificação, o prazo para pagamento e para lmpugnação do lançamento, se outro prazo
não for estipulado, especificamente neste Codlgo Tributárlo.

Art. 45. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em
consideração o valor ou o preço de bens, direitos, servlço6 ou atos Jurídlcos, a autoridade
lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou pFeço, sempre que
sejam omissos ou que não mer€Çam fé as declaraçõês ou os esclarecimentos prestados,
ou os documentos expedldos pelo sujelto passlvo ou pelo tercêlro legalmente obrlgado,
ressalvado. em côso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou Judlcial.

Art. 46. É facultado ainda à Fazenda Munlclpal o arbltramento dê basês
tributárias, quando ocorrer sonegaç5o cüJo montante não se possa conhecer exatamênte
ou em decorrência de ocorrência dê Íato que impossibilite a obtenção de dados exatos ou
dos elementos necessários à fixação da base de ciálculo ou alíquota do tributo.

A*. 47. A modificação lntroduzlda, de ofíclo ou em conseqüêncla de declsão
administrativa ou Judlcial, nos critérios Jurídicos adotados pela autoridade

admlnlstrattya no exercício do lançamento, somente pode ser efetivada, em
relaçâo a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente
sua introdução.

\
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seçÃo rr
DAS HODALIDADES DE LANçAIIIENTO

Art. 48. O lançamento é efetuado:
I - com base em declaração do contribuinte ôu de seu representante legal;
II - de ofício, nos calsos prevlstos neste capítulo.

Alt. 49. Far-se-á o lançamento com base na declarâção do contribulnte,
quando este prestar à autoridade admlnistrativa informações sobre a matéria de fato,
indlspensávels à efetlvação do lançamento.

§1r. A retiÍicaçâo da declaração por inlclativa do próprlo declarante quando
vise reduzir ou exclulr tributo só é admissível mediante comprovação do erro em que se
funde e antes de notlflcado o lançamento,

§2r. Os erros contidos na declaraÉo e apuráveis pelo seu exame serão
retlflcados de ofício pela autoridade admlnlstrativa a que comPetir a revisão daquela.

Art. 50. O lançamento é efetuado ou revisto de oficio pelas autoridades
admlnistrativas nos seguintes casos:

I - quando a lei asslm o determine;
II - quando a declaração não seja prestada por quem de direlto, no pfttzo e

na forma destê Código;
IIt - quando a pessoa legalmente obrigada, bora tenha

declaração, nos termos do inciso anterior, deixe de atender, prazo, ao pedido
esclarecimento formulado pela autoridade administrativa,
preste satisfatorlamente, a juízo daquela autoridade;

rV - quando se comprove falsidade, erro ou

a prestá-lo ou não

issão q

elemento deflnldo na legislação trib

X - quando comp

sendo de raSo ob
o. por

por homo oaque

uânto a qualquer
rigatória;
part! de pessoa
se refere o artigo

V - quando se compftrvê om oout
legalmente obrigada, nos casos de lança
segulnte;

vI - quando se comprove ação omissão do ito
legalmente obrigado, que conceda lugar à a ca ção de lidade

VII - quando se comprove que o suJelto ivo, ou
daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

passivo ou de tercelro
pecuniárlà;
terceiro em benefício

não co

meíto

nhecido ou não provado quandoVIII-q uando
do lançamento

Ix - quando se comprove que no lança anterior ocorreu fraude ou Ita
funcional da autorldade que o efetuou, ou omlssão, pela mesma autoridade, de ou
formalidade essencial;

rove que no lançamento anterlor ocoÍTeu erro na
apreciação dos fatos ou na aplicação da lei.

Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser inlciada enquanto não
extinto o direito da Fazenda Pública.

Art. 51. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislação atribua ao suJeito passivo o dever de anteclpar o pagamento sem prévlo
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exerclda Pelo obrigado, expressamente o
homologue.
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§le. O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue
o crédito, sob condlção resolutórla da ulterlor homologação do lançamento'

§2r. Nãõ lnfluem sobre a obrigação tributárla guaisquer -atos anteriores à

homologação, pratlcados pelo sujelto passlvo ou por tercelro, visando à extinção total ou
parcial do crédlto.' 

§3e. Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão considerados na

apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na lmposição de penalidade ou sua

graduação.
§4r. O prazo para a homologação será de 5 (cinco) anos a contar da

ocorrência do fato gerador.
§5e. Expirado o prazo previsto no parágrafo anterior sêm quê a Fazênda

Pública tenha se prOnunciado, consldera-se homologado o lançamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrêncla de dolo, fraude ou simulação'

AÊ. 52. A declaração ou comunicação fora do prazo, para efeito de

lançamento, não desobriga o tontribuinte do pagamento das multas e atualização
monetárla.

CAPíÍULO III
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRTBUTÁRIO

SEçAO I
DAS DISPOSIçOES GERÂIS

AÉ. 53. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
I - a moratória;
II - o dePósito do seu montante integral;
III - as ieclamações e Gt reorÍsos nos termos deste Código;
Iv - a concessão de medlda llmlnar em mandado de segurança'
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cum

obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja

dela conseqüentes.

sEçÃo rI
DA üORATOR,IA

Art,54. Constitui moratória a concessão, medlante lel específica, de mvo
prazo ao sujeito passivo, após o vencimento do prazo orlglnalmente asslnalado pârâ €
pagamento do credito trlbutário.'-'- - - 

Sir- Á moratórta somente abrange os crédltos deflnltivamente constlhrídos à

data da lei-ou do despacho que a conceder, ou cujo lançãmênto Já tenha sido inlclado

àouela data Dor ato regularmente notlficado ao sujelto Passlvo.
gie. I moiatória não aproveita os càsos de dolo, fraude ou simulação do

sujeito passivo ou de terceiro em benefíclo daquele.

Art.55.Amoratóriaseráconcedldaemcarátergeraloulndlvldual,por

primento das
suspenso ou

despacho da autoridade administrativa competente, desde que autorlzada
municipal.

lei
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Parágrafo únlco. A lel concesslva da moratória pode clrcunscrever
expressamente a sua apllcabllldade a determinada área dO Munlcípio ou a determinada
classe ou catêgoria de suJeitos Passlvos.

Art. 55. A lel que conceder a moratórla especlflcará, sem preiuízo de outros
requlsltos:

I - o prazo de duração do favor;
II - as condlçõ€s da concessão;
III - os tributos alcançados Pela moratórla;
n - o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo

estabelecido, podendo se fixar prazos para cada um dos trlbutos considerados;
V - garantias.

Art. 57. Salvo dlsposição de lei em contrário, a moratória somente abrange
os créditos definitivamente constltuídos à data da lei ou do despacho que a conceder, ou
cuJo lançamento já tenha sldo efetuado àquela data por ato regularmente notiÍicado ao

sujeito passivo.

Art. 5E. A concessão da moratória em caráter individual não gera dlreito
adqulrido e será revogada de ofício sempre que se apurar que o beneficiado não satlsfez
ou deixou de Satisfazer as condições ou não cumprlu ou deixou de Cumprir os requlsltos
para concessão do favor, cobrando-se o crédlto acrescldo de Juros e atuallzação
monetária: ', \

I - com imposição de penalldade cabível, nos casoc {e dolo ou simulação d§

beneficlado ou de terceiro em beneficio daquele; / \
fI - sem imposlção de penalidaàe, nos demals casoí \

§1q. No caso do lnclso I deste artigo, o t".pá ã-ffiao entre-.a concessão da \
moratória ã sua revogação não se cqÍnputa para efclto da prescrk;ãQ do dlreito à \
cobrança do crédito. i' t,

§2!, No caso do inciso II deste âà!o, a revoOafo só pode ocolrer antes de

prescrlto o referido dlreito. ) i

sEçÃo ur
DO DEPOSTTO

Art, 59. O sujeito passivo poderá efetuar o depósito do montante lntegral ou

parcial da obrigação tributária:
I - quando preferir o depóslto à consignação judicial;
II - para atribuir efeito suspensivo:
a) à consulta formulada na forma deste Código;
bi a qualquer outro ato por ele lmpetrado, administrativa ou iudicialmente,

visando à móaiRcaçao, extinção ou exclusão total ou parcial da obrlgação tributária.

Art. 60, A lei municipal poderá estabelecer hipóteses de obrigatoriedade de

depósito prévio para garantia de instâncla, na forma prevlsta nas normas processuais

deste Código;

Art. 61. A importância a ser depositada corresponderá ao valor lntegral do

crédito tributário apurado:
I - pelo fisco, nos casos de:
a) lançamento direto;

Av., Antonio Ferreiro Sobrinho, I 075 - CEP 78&2G00O
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ESTADO DE MATO GROSSO
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b) lançamento por declaração;
c) alteração ou substituição do lançamento original, qualquer que tenha sido

a sua modalidade;
d) apllcação de penalidades pecuniárias;
II - pelo próprio sujeito passivo, nos casos de:
a) lançamento por homologação;
b) retificação da declaração, nos casos de lançamento por declaração, por

iniciativa do próprio declarante;
c) confissão espontánea da obrigação, antes do início de qualquer

procedimento Íiscal;
tII - na decisão administrativa desfavorável, no todo ou em Parte, ao sujeito

passivo;
Iv - mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo fisco, sêmpre que

não puder ser determinado o montante integral do crédito tributário.

AÊ. 62. Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do crédito tributário, a
partir da data da efetivação do depósito nô Tesouraria da Prefeitura, observado o

disposto no artigo seguinte.

Art. 63. o depósito poderá ser efêtuado nas seguintes modalidades:
I - em moeda corrente do País;
II - por cheque.
Parágrafo ünlco. o depósito efetuado por cheqtre somente suspende ç

exigibilidade do ãrédito tributário com o resgate deste pelo sacado.

Art, 64. Cabe ao sujeito passivo, por ocaslão da efetivação do depósito,
especificar qual o crédito tribuüário ou a sua parcela, quando este for exigido em
prestações, por ele abrangido.

Parágrafo único. A efetivação do depósito não impoÊa em suspensão de
exigibilidade do crédito tributá rio:

I - quando parcial, das prestações vincendas em que tenha sido decomposto;
II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros

tributos ou penalidades pecuniárias.

sEçÃo ry
DA CESSAçÃO DO EFETTO SUSPENSTVO

AÉ, 65. Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do

crédito tributá rio:
I - pela extlnção do crédito tributário, por qualquer das formas previstas

neste Código;
fI - pela exclusão do crédito tributário, por qualquer das formas previstas

neste Código;
fff - pcla decisão administrativa desfavoÉvel, no todo ou em parte;
fV - pela cassação da medida limlnar concedida em mandado de seg U nç4.

CAPÍTULO TV
DA EXTIilçÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Pralellur+de
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seçÃo r
DAS DISPOSIçOES GERAIS

Art. 66. Extlnguem o crédito trlbutárlo:
I - o pagamento;
lI - a compensação;
III - a transação;
fv - a remlssão;
V - a prescrlção e a decadência, nos têrmos do Código Tributário Nacional;
Vt - a conversão do depósito em renda;
vII - o Pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos

do dlsposto no aÊ. 51 deste Código;
vIIt - a declsão admlnlstrativa lrreformável, assim entendida a definitiva na

órbita adminlstrativa;
tX - a declsão Judlcial transltada em Julgado;
X - a conslgnação em pagamento julgada procedente, nos termos da lel.

srçÃo rr
DO PÂGAiTENTO e OA nesrrrurçÃo

Art,67. O pagamento de tributos e rendas munlcipais é efetuado em moeda

corrente ou cheques, dentro dos prazos estabelecidos em lêi ou fixados por ato do
Executivo Municipal.

§le. O credito pago por cheque somente se considera extinto com o resgate

deste pelo sacado.
§2e. O pagamento é efetuado no órgão arrecadador, sob pena de nulidade,

ressalvada a cobrança em qualquer estabeleclmento autorizado por ato executivo.

Art,68. O Poder Executivo poderá conceder desconto pela antecipação do
pagamento, nas condições que estabelecer o regulamento.

Art. 69. Nenhum recolhlmento de tributo ou penalidade pecuniárla será

efetuado sem que 9e expeça o competente documento de arrecadação municipal, na

forma estabeleclda em regulamento'
Parágraío únlco. wo caso de expedição fraudulenta de documento de

arrecadação municipal, responderão, civilmente, criminalmente e administrativamente,
todos aqúeles, servidores ou não, que houverem subscrito, emitido ou fornecido'

Art. 70' É facultada à Adminlstração a cobrança em conjunto de impostos e

taxas, observadas as disposições regulamentares'

AÊ. 71. o contribuinte ou responsável que deixar de efetuar o pagamento de

tributo ou demais créditos fiscals nos prazos regulamentares, ou que for autuado em

rocesso administratlvo-fiscal, ou ainda notlficado para pagamento em deco rre adep
iançamento de ofício, ficará sujeito ao

I - atualização monetária;
II - multa de mora;
uI - juros de mora;

s seguintes acréscimos legais:
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Iv - multa de infração.
§1o. A atualização monetária será calculada mensalmente, em função da

variação do poder aquisitivo da moeda, de acordo com os índices oficiais da variação
nominal da Unidade Fiscal do Município, fixadas pelo Poder Executivo.

§2e. O principal será atualizado monetariamente mediante aplicação do

coeficiente óbtido pela divisão do valor nominal reajustado da UPFM do mês em que se

efetivar o pagamento, pelo valor da mesma Unidade vigente no mês fixado para
pagamento.

§3o. A multa de mora decorrente do inadimplemento será de 2olo (dois por

cento) do valor do débito.

multa de infração.
§7q. No caso de créditos fiscais decorrentes dê

à homologação, ou ainda quando tenham sua base de cálculo
de Refe rência (UPFM), será feita a atualização destes levando
data em que os mesmos deveriam ser pagos.

§8o. No caso de tributos recolhidos por in
lança mento prévio pela repartição competente, ou ainda a

recolhimento parcelado, o seu Pagarnento sem o adimplem
a que o mesmo esteja

en concomita
em parte dos acréscimos legais
passará a constit
acréscimos legais
autoridade admin

Art. 72. Se
depósito, na reg ulamentar, da

, no todo ou
eito, essa acessona
ação dos va edemats

thi de ofício por ificação da
cabíve ls,

§9o. As disposições deste artigo aplicam a quaisquer déb fiscais

anteriores a esta lei, apurados ou não'

o crédito fiscal
ar
ra

sujeito aos acréscimos legais, até o li depositada.
Parágrafo único. Caso o depósito de que trata este artigo for efetuado a

do prazo, deverá o contribuinte recolher, juntamente com o principal, os acrésci OS

legais já devidos nessa oPortunidade.

Art, 73. o ajuizamento de crédito fiscal sujeita o devedor ao pagamento do
débito, se créscimos Iegais e das demais cominações legais.

Arl.7 O recolhimento de tributos em atraso, motivado por culpa ou dolo de

servidor, sujeitará este à norma contida no parágrafo único do art. 69 deste código.

Art. 75. O
pagamento:

I - quando parcial, d

-el k-

um crédito não importa em

ções em que se decomponha;

mento de presunção de
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§4e. Os juros de mora serão contados à razão de 1olo (um por cento) ao mês

ou fração, lalculados do dia seguinte ao do vencimento sobre o valor do principal
atualizado.

§5e. A multa de infração será aplicada quando for apurada ação ou. omissão
do contribuinte que importe êm inobservância de dispositivo da legislação tributária..

§6e, Entende-se como valor do principal o que corresponde ao débito,
excluídas ai parcelas relativas à atualização monetária, multa de mora, juros de mora e

ou de tributos
fixada em

sujeito a
diferença a

das

em conta, para a

a
do sem

\
\
\
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\

\
que julgar

o contribuinte
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

II - quando total, de outros créditos referentes ôo mesmo ou a outros
tributos.

AÊ. 76. Nenhum pagamento lntempestlvo de tributo podeÉ ser efetuado
sem que o lnfrator pôgue, no ato, o que for calculado sob a rubrlca de penalidade,

^ft. 
77. A imposição de penalidades não elide o pagamento integral do

crédito tributário.

Art.7A. O contribuinte terá direito à restltutção total ou parcial do tributo,
seja qual for a modalidade de pagamento, nos seguintes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de trlbutos lndevidos ou malor que o
devido, em face da legislação tributária municipal ou de natureza e circunstâncias
materlals do fato gerador efetlvamente ocorrido;

tI - erro na identlflcação do sujeito passivo, na determinação da alíquota
aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer
documento relativo ao pagamento;

III - reforma, anulaçâo, revogação ou rescisão de decisâo condenatória.
§1e, O pedido de restituição seni instruído com esJocumentos originaB guê

comprovem a ilegalidadê ou irregularidade do pagamento.
§2r. bs valores da restltuição a que aludê o caPut deste artigo serão\,

atualizados monetarlamente a partir da data do efetlvo recolhlmdnto. \

Art. 79. A restituição de tributos que comportem, F,or naturezàr transfeÉncla
do respectivo encargo financeiro soÂreÍItr será felta a queT prove haver assumido o
referido encargo ou, no caso de tê-ío transferldo a tercelro, egtar por este expressamentê
autorizado a recebê-la.

AÉ. aO. A restituição total ou parcial do trlbúto dá lugar à devôlução, na
mesma proporção, dos juros de mora e das penalldades pecuniárias, salvo as lnfrações
de caráter formal não prejudicadas pela causa da r€stltulção.

Art. 81. O direito de pleitear a restitulção total ou parcial do tributo extlngue-
se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

I - nas hipóteses dos inclsos I e II do art. 78 deste Código, da data da
extinção do crédito tributário;

u - na hipótese do inciso III do art. 78 deste Código, da data em que se
tornar definitiva a decisão administrativa ou transitar em julgado a decisão Judicial que
tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.

Art. 82, Prescreve em 2 (dols) anos a âção ânulatórla de
administrativa que denegar a restltulção.

Parágruío únlco. o prazo de prescrição é interrompldo pelo lnício
judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partlr da data da i

validamente feita ao repí€sêntante da Fazenda Munlclpal.

decisão

da ação
ntimação
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obrigação tributária Para, mediônte concessões mútuas, resguardados os

interesses municlpais, têrminar litígio e extingulr o crédlto tributárlo.

§1". A transação a que se refere este artigo será autorizada pelo Secretiário

Art. a3. O pedtdo de restitulção será felto à autoridade administrativa através

de requerimento da parte lnteressada que apresentará prova do pagamento e as razões

da ilegalidadê ou lrregularidade do crédito.

AÉ. a4. A importância será restituída dentro de um prazo máximo de 30

ítrinta) dias a contar da decisão final que defira o Pedido'--piàgraro únlco. A não restituição no prazo definido neste artigo implicaÉ,

a partir de 
"ntaõ, ". 

atuallzação monetáriá da quantia em questão e na incidência de

luios não câpitallzáveis de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor atualizado.

Art. 85. Somente após decisão irrecorrível, favorável ao contribuinte, no todo

ou em parte, serão restituídai, de ofício, ao impugnante as importâncias relativa-s ao

,*nt*í.oo credito tributário dêpositadas na repartlção fiscal para efeito de discussão.

sEçÃo ur
DA CO]IIPEI{SAçÃO E OI TRÂNSAçÃO

Art. 86. A compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos,

vencidos ou vincendos ào sujeito passivo, poderá ser efetivada pela autoridade

comoetente nas condieões fixadas em regulamento.
§tr. É comPetente para auiorizar a compensação o. Secretário Municipal,

responsávei- pela Gestão Fazendária, mediante fundamentado despacho em proae§so

regu lar.
§2e. sendo o valor do crédito do contribuintê lnferlgr ao seu débito, o sald\

apurado poãerá ser obJeto de parcelamento, obedecidas as normas vigentes' \
' 

§le. Sencto o crédito do contribulnte superior ao ÓÉbito, a diferenç em seul

favor será paga de acordo com as normas de administraçáo finbnceiia.vir3\nte. ,- '§íe. 
Sendo vincendo o crérllto{O suJeito passlvo,,Éeu montant{ será reduzldo

de 1Vo (urí por cento) por mês que decore; entre a data da corhpen§ação e a do

vencimento. \ l

§5o. o Poder Execuuvo podefá estabel#er sistêmâs eàpeciais de

.o.p"ntrção, com condlções e gãrântlas e#lpuladas em convênlo e em re5ulamerrto'

ouando o éuieito passlvo da obrigáção for: - '\-í - ãrirpr"* pública-oú soctedade de econgmla mista Íederal, esôÊdual ou

municipal;
II - estabelecimento dê ensino;
IrI - empresa de rádlo, Jornal e televisão;
IV - estabelecimento de saúde.

§6!. As compensações de crédito a que se referem os incisos II e IV do

parágrafo ãnterior somente éfetuar-se-ão para beneÍÍcio dos servidores municipais,

ãtiro-. " inativos e seus filhos menores ou inválidos, ónJuge e ascendentes sem renda

própria para seu sustento.

Art. 87' Fica o Executivo MunlciPal autorizado, sob condições e garantias

especiais, 
" 

àfetr", transação, judlcial e extrajudiclal, com o sujeito passivo de

:l

Municipal, responsável pela Gestão Fazendária, ou pelo Procurador Geral do M nicípio

quando se tratar de transação Judicial, em parecer fundamentado e limita se-a a

\c- PrefeituÍ-o-4{
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dlspensa, pôrcial ou total, dos acréscimos legals referentês à multa de lnfração, multa dê
mora, Juros e encargos da dívlda atlva, quando:

I - o montante do tributo tenha sido flxado por estimatlva ou arbitramento;
II - a incldência ou o crltério de cálculo do trlbuto for matérla controvertlda;
III - ocorrer erro ou ignorâncla escusáveis do sujeito passivo quanto à

matéria de fôto;
ní - ocorrer conflito de competêncla com outras pessoas de direlto público

intemo;
V - a demora na solução normal do litígio seJa onerosat ou temerária ao

Munlcípio.
§2o. FIca permltida a apresentação pelo contribulnte, em qualquer fase do

processo fiscal instaurado para constituição de crédito tributário, da declaração ou

tonfissão da dívida, objetlvando terminar com o litígio e extinguir o crédlto tributário,

AÉ.88. Para que a trônsaÉo seJa autorizada é necessária a Justificação, em
processo regular, caso a caso, do interesse da Adminlstração no fim da lide, não podendo

a liberdade àtingir o prlncipal do crédito tributário atuallzado, nem o valor da multa fiscal
por infração dolosa ou reincidêncla.

sEçÃo ry
DA RE}IISSAO

AÊ. 89. Lei específica poderá autorizar remissão t\al ou parcial com ba\
em despacho fundamentado em processo regular. atendendo: \

I - à situação econômica do sujeito passivo;
II - ao erio ou à ignorância escusáveis do sujelto y'assivo, quanto à matéria

de fato;
ItI - à dlminuta importânda (bcrédito tributárlo;
fv - a considerações de eqúldâdê)€m relação coft as caracterls{cas Pessoals

ou materiais do fato; \ |
v - ô condições pecullares a determlnada rêglãodo territórlo do Mülcíplo.
ParágrrÍo únlco. Â @ncessão ri referlda ns3te artigo não 9àtâ dlrelto

adqulrido e será-revogada de ofício sempre qúe se apune due o beneflclárlo não§atlsfazla
ou delxou de satisfazer as condições ou não cumprla ou,ileixou de drmprlr OS r\quisito§
necessários à sua obtenção, sem prejuízo da apllcaç& das penalldades cabílçls nos

casos de dolo ou slmulqçãedo-UeacgeáAo. I \.

sEcÃo v
DA PRESCRTçÃO t Ol OecaoÊncrl

Art.90. A ação para cobrança do crédlto tributário prescreve em 5 (cinco)

anos, contados da data de sua constitulção definitlva.

AÉ. 91. A prEscrição se interromPe:
I - pela citação pêssoal feita ao devedor;
II - pelo protêsto íelto ao devedor;
III j por qualquer âto.Judicial que constltua em mora o devedor;

Jk- PreÍeituro de
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IV - por qualquer ato lnequívoco, alnda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor;

V - durante o prazo da moratórla concedida até a sua revogação em caso de
dolo ou simulação do beneflciário ou de terceiro por aquele.

Art.92. O dlretto da Fazenda Munlcipal constituir o crédito tributário decal
após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dla do exercíclo seguinte àquele em que o lançamento poderia

ter sldo efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por

víclo formal, o lançamento anterlormente efetuado.
Parágrafo únlco. O dlreito a que se refere este artigo se extingue

deflnlHvamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha
sido inlciada a constltulção do crédlto tributário, pela notificação ao sujeito passivo de
qualquer medida preParatória indlspensável ao lançamento.

Art. 93. Ocorrendo a prescrição abrir-se-á inquérito administrativo para

apurar as responsabilldades na forma da lel.
Parágrafo únlco. A autorldade municipal, qualquer que seja seu cargo ou

função e independentemente do vínculo empregatÍcio ou funcional, responderá clvll,
criminal e aàmlnlstrativamente pela prescrlção de débitos tributáveis sob sua

responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o Município do vêlor dos débitos prescritos.

sEçÃo_H \

DÂS DEIIAIS FOR]IIAS DE EXÍiHçÃO DO GRÉDTTOTRTBUTÁRIO

Art. 94, ExUngue o crédito tributário a decisãO adÍdinistrativa irreformável ou '

Judicial transitada em Julgado gue exP-rÊ§§Emente, em con unE ou isoladaTente:
I - declare a irregularidade de siua,constitulçfo;
II - reconheça a lnexistênc1a da obllgação que lhÉ deu origem;
III - exonere o sujeito pâsslvo do êlrmprimento da obrigação;
ní - declare a lniompitêncla do sú;eito aüvo para exigir o q,mpr,lmento da

obrigação.

parágraÍo únlco. Enquanto não tomada definitiva a declsão admlnl§trativa
ou passada "- lugaOo a dêclsão ,udlclal, continuaé o sujeito pâsslvo obrlgâdo nos

ú.os au tegisÉçãó tributárta, ressalvadas as hipóteses de suspensão da exlglbilldade
do crédito, prevlstas no art' 53 deste Códlgo.

Art.95, Extingue ainda o crédito tributiário a conversão em renda de dePóslto

em dinheiro previamente ofetuado pelo surêlto passlvo:
t - para garantla de lnstâncla;
u j em áecorrêncla de qualquer outra exlgência da legislação trlbutárla'
PâÍágrafoúnlco.ConveÉldoodepósltoemrenda,osaldoporventuftt

apurado contra ou a favor do flsco será exigldo ou restituído da seguinte forma:
I - a dúerença a favor da lazenda Munlcipal seÉ exigida através de

notiÍicação direta publlcadà ou entregue pêssoalmente ao sujeito passlvo, na forma ê nos

prazos previstos em regulamento;
II - o saldo-a favor do contrlbuinte será restituído de oficio, independente de

prévio protesto. na forma estâbeleclda para as restituições totais ou parclals do crédlto

tributário.
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CAPÍTULO V
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

sÉçÃo r
DAS DISPOSIçOES GERÂIS

Art. 96. Excluem o clédlto trlbutiírio:
I - a lsenção;
II - a anlstla.
ParágraÍo úntco. A exclusão do cÉdlto trlbutárlo não dispensa o

cumprimenio da! obrlgações acessórtas dependentes da obrlgação principal cuJo crédito

seJa excluído, ou dela consêqüentes.

sEçÃo tr
DA ISENçÃO

Art.97.AlsençãoésempredecorrentedelelqueesPeclflqueascondiçõese
os requlsltos exlgidos para a sua concessão, os trlbutos a que se apllca e, sendo o caso,

o prazo de sua duração.

AÊ. 98. Salvo dlsposlÉo em contnírlo, a lsenção só atlnglrií os 
''*s§-.

AÉ. 99. A lsenção, exceto se concedlda por prâzo)certo ou em ftnrção \
determlnadas condlçõ€s, pode ser revogada ou modificada. POr lei a qualquer.tempo\

porém, só terá efitácla a partir do exercíclo segulnte àqyelê em que tenna sldo

modificada ou revogada. !
Att. 1oo. A lsenção po&--;-co\çedida: ,' 

t',

I.emcarátergeral,emboraasuaapllcabilidadepossaserrestritaa
determinada área ou zona do Municipio, em função de condições peculiares;

II-emcaráterindividual,pordespachodaautoridadeadministrativa,em
requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das condlções e do

cumprimento dos requisitos previstos na lei para sua.concessão'

§1o. Os prazos e os procedlmentos relativos à renovação das lsenções serão

definidos eÃ ato do Poder Execütivo, cessando automaticamente os efeitos do benefício

" 

-purti. 
do primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de promover a

continuidade do reconhecimento da isenção'

§2s. o despacho referido neste artigo não gera direito 
- 
adquirido 

. 
e será

revogado dã ofício, sempre gue se apure que o beneficlado não satisfazla ou deixou de

.itiríu."r ur .ondições ou não cumprla ou deixou de cumprir os requlsltos para a

concessão do benefício'

sEçÃo ut
DA AI{ISTIA

Art.lol.Aanlstia,assimentendidosoperdãodaslnfraçõescometldasea
conseqüenü àirp"nr" dos pagamentos das penalidades pecuniárias^ a. elas re.lativas,

abrange exclusivamente as 
'inãações 

cometidas anteriormente à vigência da lei que a

conceder, não se aPlicando:

J\. P reÍe il u ro de

JACIARA
Av. Antonlo Ferreiro Sobrinho, 'l075 - CEP 7882CS00

Fone. (ó6) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255),^í Ôê móor dódor com !ôca

3?

\J

ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro Municipol de Jocioro



I - aos atos praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou
por terceiros em beneficio daquele;

II - aos atos quallficados como crime de sonegação fiscal, nos termos da Lei

Federal nq 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e alterações posteriores;
III - às infrações resultantes do conluio entre duas ou mais pessoas naturais

ou jurídicas.

Art. 102. A lei que conceder anistia poderá fazê-lo:
I - em caráter geral;
fI - limitadamente:
a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;
U) às infiações punidas com penalidades pecuniárias até determinado

montante, conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;' 
c) à áeterminada região do território do Município, em função das condições a

ela peculiares;
d) sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei quê a

conceder, ou cuja flxação seja atribuída pela lei à autoridade administrativa.
§1r, Quando não concedida em caráter geral, a anistia é efetivada, em cada

caso, por despacho do Prefeito, ou autoridade delegada, em requerimento no qual o

interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos
previstos na lei para a sua concessão.

§2o. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será

revogado dã ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou delxou de

satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os í€quisitos para a

concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora, com

imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou slmulação do beneficiado ou de

terceiro em benefício daquele.

rÍrulo rv
DAS TNFRAçõES E DAS PENALIDADES

CAPÍTULO I
DAS Ií{FRAçóES

Art. 1O3. Constitui infração toda ação ou omissão contráía às disposições

das leis tributárlas e, em especial, deste Códlgo Tributário.
Parágraío únlco. Não será passível de penalidade a ação ou omlssão que

proceder em conformidade com decisão de autoridade comPetênte, nem que se

encontrar na pendência de consulta regularmente apresentada ou enquanto perdurar o
prazo nela fixado.

Art. lO4. Constltuem agravantes de infração:
I - a circunstância da infração depender ou resultar de outra prevlsta em lei,

tributária ou não;
II - a reincidência;
III - a sonegação.

Art. 1O5. Constituem circunstâncias âtenuantes da infração fiscal, com a

respectiva redução de culpa, aquelas previstas nã lei clvll, a critérlo dâ Fazenda lica.
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ualguer natureza, não

Art. 1O8' o contribuinte ou responsável poderá apresentar denúncia

espontânea de infração, ficando excluída a respectiva penalidade, desde que a falta seja

coirigida imediatamànte ou, se for o caso, efetuado o pagamento do tributo devido,

atuaÍzado e com os acréscimos legais cabíveis, ou deposltada a importância arbltrada
pela autoridade administrativa, quaÀdo o montante do. tributo dePenda de apuração'.

§le. Não se consiáeia espontânea a denúncla apresentada após o início de
qualquer piocedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a

infração.
§2q.AapresentaçãodedocumentosobrigatórlosàAdministraçãonãoimporta

em denúncia espontânea, para os fins do disposto neste artigo.

Art. 109. Salvo quôndo expressamente autorizado por lei, nenhum

departômento da Administração Pública úunicipal, ou de suas autarquias, celebrará

ioÃt.uio ou aceitará propostá em licitação sem que o contratante ou proponente faça

prova da quitação de todos os tributos devidos à Fazenda, relativos à atlvldade em cujo

exercício contrata ou concorre.

CAPÍTULO II
DAS PET{ALIDADES

Art. 110. São penalldades tributárias previstas nesta lei, apllcáveis separada

ou cumulativamente, sem prejuízo das cominadas pelo mesmo fato por lei criminal:
I - a multa;
II - a perda de desconto, abatlmento ou deduções;
III - a cassação do benefíclo da isenção;
rV - a revogáção dos benefícios de anistia ou moratória;
ú - a p.iUi-ção de transacionar com qualquer órgão da Adminlsração

Municipal;
vt - a sujelção a regime especlal de flscallzação'
Parágraio únlco. A aplicação de penalldades, de q

dispensa o pagamento do trlbuto, dos juros de mora e-atualização
o infrator aà aãno resultante da lnfração, na forma da lel clvil'

monêtárla, n
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Art. 106, Consldera-se reincidência a repetição de falta ldêntica cometida
pela mesma pessoa natural ou jurídlca dentro dê 5 (clnco) anos da data em que passar

em Julgado, adminlstrativamente, a decisão condênatórla referente à infração anterior.

Art. 1O7' A sonegação se conflgura procedimento do contribuinte em:
I - prestar declaiação falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação que

deva ser produzida a agentes das pessoas jurídlcas de direito públlco interno, com a

intenção úe se eximir, total ou parcialmente, do pagamento de tributos e qualsquer

adicionais devidos Por lei;
II - lnserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de

qualquer natureza de documentos ou livros exigidos pelas leis fiscals, com a intenção de

se exonerar do pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública Municipal;
III - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operaçôes mercantis

com o propósito de fraudar a Fazenda Públlca Municlpal;
IV - fornecer ou emitir documentos graclosos ou alterar despesas, com o

objetivo de obter dedução de trlbutos à Fazenda Públlca Municlpal, sem prejuízo das

sanções administrativas cabíveis.

I

§
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Art. 111. A penalidade, além de impor a obrigação de fazer ou deixar de
fazer, será pecuniária, quando conslsta €m multa, e deverá ter em vista:

I - as circunstâncias atenuantes;
tI - as clrcunstâncias agravantes.
§le. Nos casos do inciso I deste artigo, reduzir-se-á a multa prevista em 5096

(cinqüenta por cento).
§2r. Nos casos do inclso II deste artlgo, aplicar-se-á, na reincldência, o dobro

da penalidade prevista.

Att. 112. Independente das penalidades prevlstas para cada tributo nos

capítulos próprios, serão punidas:
I - com multa de 200 (duzentas) UPFM ou valor equivalente, quaisquer

pessoas, lndependentemente de cargo, ofíclo ou função, atividade ou profissão, quê

embaraçrem, elidirem ou diflcultarem a ação da Fazenda Municlpal;
II - com multa de 50 (cinquenta) UPFM ou valor equivalente, quaisquer

pessoas, físicas ou jurídlcas, que lnfringlrem dispositivos da legislação tributária do
'l4unicíplrc para as quàis não tenham sido especificadas penalldades próprias nesta lei.

Art. 113. Apurada a prática de crime de sonegação fiscal, -a Fazenda

Municipal solicitará ao órgão de Segurança Pública as providências de caníter policial

necessárias à apuração do itícito penal, dando conheciment(i-tÍtssa sollcitação ao órut{o
Jo Ninistério Público local, por meio de encôminhamento dos ellmentos comprobatórlob
da infração penal.

TiTULo v
DA INSCRIçÃO E DO CADASTRO FISCAL

GAPÍTULO ÚNICO
DAS DTSPOSTçõEs cenets

Art. 114. Toda pessoa fisica ou jurídica, suJeita à obrigação tributária, deverá
promover a inscrição no cadastro Fiscal da Prefeitura, mesmo que isenta de tributos, de

acordo com as foimalidadeS exlgidas nesta lei ou em regulamento, ou ainda pelo6 atos

administrôtivos de caráter normativo destlnados a complementá-los,

Art, 115. O Cadastro Fiscal da Prefeitura é composto:
I - do Cadastro Imobiliário Fiscal;
II - do Cadastro de Atlvldades Econômico-sociais, abrangendo:
ã) atividades de Produção;
b) atividades de indústria;
c) atividades de comércio;
d) atlvidades de prestação de servlços;
fif - Ae outros cadastros não compreendidos nos itens anteriores,

necessários a atender às exigências da Prefeitura, com relação ao poder de polícia

administrativa ou à organização dos seus serviços.

§1o. O Poàer Eiecutivo definirá, em regulamento, as normas relatlvas a

inscrição, aierbação e atualização cadastrais, assim como os resPêctivos procedimentos

administiativos e fiscals, fixando as Penalidades apllcáveis a cada caso, limltadas estas,
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quando de cunho pecuniárlo, a 255 (duzentas e cinqüenta e cinco) UPFM ou valor

equivalente, observadas as demais disposições deste Cód19o'

§2q. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com a
União, Estaãos e Municipios, bem como com entidades de classe, com vistas à ampliação

e à operação de informações cadastrais.

LIVRO II
DOS TRIBUTOS ÍIIUNICIPAIS E OUTRÂS RECEITAS

úrulo r
DOS TRIBUTOS

CAPíTULO I
DAS DTSPOSTçõeS cenars

Art. 116, Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo

valor nela possa exprimir que não constitua sanção de ato ilícito, instituído por lei, nos

limites da competéncia constitucional e cobrada mediante atividade administrativa
plenamente vinculada.

Art. 1r7. A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato

oerador da respectlva obrigação, sendo irrelevante para qualiflcá'la:
l - a denominação e demais características formals adotadas pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação'

Art.llS.Ostributossão:imPostos,taxas,contribuiçãodêmelhoriaeo
custeio do sistema de previdência dos servidores públicos municipais'

§ls. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação

independeú de qualquer atividade estatal específic6, relativa ao contrlbuinte'- 
§2q, Taxa é o tributo que tem como fato gerador o exercício regular do poder

de polícia o-u á utilização efetiva ou potenciãl de serviço público específico e divisível,

pr"itudo ao contribuin[e ou posto à sua dlsposição.

§3e. Contribuição de melhoria e o tributo lnstituído para Íazer face ao custo

de obras públicas de que decorra valorização imobiliária'

Art.llg.competeaoexecutivomunicipalflxarereajustarPerlodicamenteos
preços públicos e as tariias, destinados a remunera_r a utllização de bens e serviços
'priUii.os, bem como os reiattvos ao custeio de despesas com a práticâ de atos

administrativos do interesse dos que o requerem.

CAPfTULO II
DA COÍ{PETÊilCIA TRTBUÍÁR,IA

Art.l2o.oMunicípiodeJaclara,ressalvadasasllmitaçõesdecompetêncla
tributária de ordem constitucional, da lei complementar e deste Código, tem competência

àgiilutiru jlenu, qranto a incidência, arrecadação e fiscalização dos tributos municipais.

AÊ. 121. A comPetên cia tributaria é indelegável, salvo atribulção das fu

de arrecadar ou fiscâlizar tributos, ou de executar Leis, serviços, atos ou deci
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administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito
público a outro.

§ 10 - A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que

competem a pessoa jurídica de direito público que a conferir.

§ 20 - A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral da
pessoaljurídica de direito público que a tenha conferido.

§ 30 - Não constitui delegação de competência o cometlmento, a pessoas de
direito privado, do encargo ou da função de arrecadar tributos.

clpÍtulo rrt
DAS LI]IIITAçõES DA COMPETÊT{CTA TNTEUTÁNTI

AÉ. 122. É vedado ao MunicíPio:
I - exigir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça;
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em

situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou

função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos,
títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei

que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os

instituiu ou au mentou;
c) antes de decorridos 90 (noventa) dias da data em que hajã sido publicada

a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea "b".
tv - utilizar tributo com êfeito de confisco;
v - estabelecer limitações ao tráfego em seu território, de pe§soas ou de

mercadorias, por meio de tributos;
VI - cobrar imposto sobre:
a) o patrimônio ou serviços da União, dos Estados e outros Municípios;
b) o patrimônio, a renda ou serviços dos Partidos po1íticos, incluslv€ suas

fundações, dãs entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de

assistência social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lel;
c) templos de qualquer culto;
aj livros, jornais, periódicos ê o paPel destinado à sua lmpressão;
vit - esiabelecer diferença tributária entre bens e servlços de qualquer

natureza em razão de sua competência ou destino.
§le. A vedação do inciso VI, alínea "a", é extensiva às autarquias e às

fundações ilnstituídas e manudas pelo Poder Públlco, no que se refere ao .patrimônio, à

renda e aos serviços, vinculados às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§2e. As vedações do inciso VI, "a', e do parágrafo anterior não se aplicam ao

patrimônio, à rcnda e aos serviços relacionados com a exploração de atividadês
Lconômicas regidas pelas normas apllcáveis a empreendimentos privados, ou em que

haia contrapreltação ou pagamento de preço ou tarifa pelo usuário, nem exonera o

pámitente àon,'p.ádo. da obrigação de pagar imposto rêlativamente ao bem imóvel.' 
§3s. As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b' e "c", compreendem

somente o latrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenclais

das entidades nelas mencionadas.
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§4e, O dlsposto no lnciso VI não exclui a atrlbuição por lel, às entidades nele

referldas, dã condtção de responsável pelos tributos que lhes caiba reter na fonte e não

"í ãiipã'nt" da prâtica de átos prevlitos em lel, assecuratórias do cumprlmento de

obrigações tributárlas por terceiros.
§5r. o disposto na alínea "b'do inciso VI é subordinado à observância, pelas

entidades nele referidas, dos requisitos seguintes:
a) não dlstribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a

título que possa representar rendimento, ganho ou lucro para os respectlvos
beneficlários;

b) apllcarem integralmente no país os seus recuEos na manutenção dos seus
objetivos institucionais;

c) manterem escrlturação de suas receltas e desPesas em livros revestldos de
formalldades capazes de assegurar sua exatidão.

§6r. Não se considera instituição sem fins lucrativos aquela que:
a) praticar preços de mercado;
b) reallzar propaganda comercial;
c) desenvolver atividades comerciais não vinculadas à finalidadê da

lnstituição.
§7c. No reconheclmento da imunidade poderá o Municíplo verificar os sinais

exteriores de riqueza dos sócios e dos dirigentes das entidades, assim como as relações
comerciais, se houverem, mantidas com empresas comerciais pertencentes aos mesmos
sócios.

§Er. No caso do Imposto sobre Transmissão de 
, 
Bens Imóveis, gtlãh(o

reconhecidJ a imunldade do contribuinte, o trlbuto ficará suspenio até 12 (doze) mesest
flndos os quais, se não houver aproveltamento do imóvel nat flnalldades estritas dâ'
instituição, caberá o pagamento total do trlbuto, acrescldo das comlnações legals
previstas em lei.' 

§9r. Na falta do cumprime[B) oo disposto nos §§ 1t, 34, 4ae so'deste artlgo, a
autorldade competente pode suspender a apllcação do benefiolo'

ÂÉ. 123. Cessa o prlvlléglo dâ lmunldade para ás pessoas de dlrtlto privâdo
ou público, quanto aos imóveis pómeUdos A venda, d$de o momento qn que se
constituir o ato,

ParágraÍo únlco. Nos casos de transÍerÉncjá de domínlo ou de \osse de
imóvel, pertencentes à entidades referidas neste aÊlgo, a'lmposição flscôl recalÉ'sobre o
promitente comprador, enfiteuta, fiduc!_á[o, Usuftutuádo, concesslonárlo, comodatário,
pe rm issioná rio ou poset ldorúqua-Iqúer títu lo.

CAPÍTULO IV
DOS rllPosTos

Art. 126. Os lmpostos de competêncla prlvatlva do Munlcípio

seguintes:
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
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Art. 124. A imunidadê não abrangerá em caso algum as taxas devidas a

qualquer título.

AÊ. 125. A concessão de título de utilidadê pública não importa em
reconhecimento de imunidade.
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v - a pnática, pela Administração, de qualquer ato tendente à apuração do

crédito tributário' ou do cumprimento de obrigações acessórlas, cientificando o

contribulnte.
51r.olníclodoprocedhentoexclulaespontaneldadedosujeitopassivo,

desde que ãevidamente intimado, em relação aos atos aclma e, independentemente da

intimaçào, a dos demais envolvldos nas infrações verificadas'
§2r. O ato referldo no inciso t válerá por 90 (noventa) dlas, prorrogável por

até mais ã lOois; periodos sucessivos, com quôlquer ato escrito que lndlque o
prossegulmento da fl scalização'

§3!. A exigêncii do crédlto tribukário, inclusive multas, serií formalizada em

notificação ãe lançaménto ou auto de lnfração. que conterão os requlsltos especiÍicados

neste Código Tíbutário.

CAPÍTULO XIII
DAS INFRAçÕES E PEÍ{ALIDADES

Art. 1E2. Constitui infração toda ação ou omissão voluntária ou lnvoluntária
que lmporte em lnobservância, por parte da pessoa fisica ou Jurídlca, de normas

estabelecidas por este código Trlbutário ou em regulamento ou pelos atos

adminlstrativos de caráter noínativo dêstinados a complementá-los.
parágrafo únlco. A responsabilidade por lnfrações independe da lntenção do

agente ou do responsável e da efetlvldade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 
--_\\.

Art. 1s3. As infrações às disposlções deste C.apítu|Ô serão punidas com a\
segulntes penalidades: t

I - multa de importância lgual a 20 (vinte) UPfi, no caso de falta de\
comunicação da inexistência de receita tributável no prâzo Pr€rlsto para r€colhimento do

tributo; r' ,
rt - multa de tmportânciá-tlíal§o (cinquentà) t;âFM, nos casoç de:
a) não compareclmento à rcpaiUçao póp{a õo Munlcíplo Êâra. solicitar

inscrição no éadastro de atividades econômlcasl,ou anot!çãoidas alterações oóprridas;
b) inscrição ou alteração, comúicação de i venda ou transfQÉncla dê

estabelecimento e encerramento ou'transfenência de ramd de atlvidade, após i prazo de

30 (trinta) dias contados da data de ocorrência do evento/-
III-multadeimportâncialguala55,O0(clnf,üentaednco),UPFI4nqscasos

de:
. ) f alt+ddffi úrt&, Íí.-entos tlscals ;
bi rÊgrâda ao cstaÉfeOáãnto oú do dorhicítlo do pÍrst dor, de t'rbs ou

documentos flscâls, exceto no6 ;ã; p*rlsto Lm regulamento; \t

c) fakã rtc apresentação'de informaçãã econômlco-Ílscal de lntcresse\,da

Administração Tributária;
d) quebra daJaqoMâ dtflIot5s nscalsi
e atraso na entrega da DMS.)
IV multa de importância igual 20% (vinte por cento) do valor do imposto

nas infrações qualificadas em decorrência das seguintês ações. observada a imposiÉo
mínima de 37,00 (trlnta e sete) UPFM e máxlma de 755,00 (setecentos e cinqÍienta e

cinco) UPFM, sem Pr€Juízo das demals comlnações legais:
a) falta de emissão de nota Flscal ou outro documento admitido Pela

Administração;-u1 
falta de autentlcação de livros e documentos flscais;

cl uso indevido de llvros e documentos fiscais;
d) aaOos incorretos na escrita fiscal ou documentos fiscals;
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e) falta de número de inscrição no cadastro de atividades econômicas em

documentos flscais;
f) escrlturação atrasada ou em desacordo com o regulamento;
g) falta, erro ou omissão de declaração de dados.
ü- multa de importâncla lgual a 3096 (trlnta Por cento) do valor do imposto

nas infrações quallficadas em decorrência das segulntes ações, observada a imposição
mínlma dã 188,00 (cento e oitenta e oito) UPFM e máxlma de 1'130,00 (um mil, cento e

trinta) UPFM, sem prejuízo das demais cominaçõês legais:' ai impressão sem autorização prévla da Adminlstração Trlbutária, aplloível ao

impressor e ao usuário;
b) lmpressão de documentos flscais em desôcordo com os modelos aprovados

aplioível ao impressor e ao usuário;' c) iomecimento, posse ou guarda de documêntos fiscais quando falsos,

aplicável ao impressor e ao usuário;' d) inutilização, extravio, perda ou não conservação de livros e documentos
por 05 (cinco) anos, não comunicada na forma da lei;

ej adulteração e outros vícios que influenciem a apuração de crédito fiscal,

cominações legals;
rinta por cento) sobre o valor do imIX multa equivalente a 30o/o (t

devldo, em caso de comunicação falsa em docu mento de arrecadação da i de

ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeiluro Municipol de Jocioro

ributável, sem prejuízo das demais cominações lega
- multa de 25qó (vante e clnco por cento) do valor

movimento t is;

x do imposto, em caso

não rêcolhimento, no todo ou em parte, do lmposto devldo, apurado em auto de infração

sem p rejuízo das demais comlnações legais;
que embaraçar ou causar lmpedimento de qualquer forma à

fiscal com as seguintes multas:
cinqüenta e sels) UPFM Pelo não atendimento ao primeiro pedido

de in mo de 05 (cinco) dias;
b) de 94,00 enta e quatro) UPFM pelo não atendlmento ao segundo

pedido de intimação no Pra áximo de 03 (três) dlas;
c) de 188,00 (ce oitenta e oato) UPFM pelo não atendimento ao rcetro

pedido de intimação no Prazo de 02 (dois) dias.

J\L PreÍeilurode
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ParágraÍo únlco. veriflcado o não atendimento das 3 (três) intimações a que

se refere o incis-o XI deste artlgo, proceder-se-á ao arbitramento, na conformidade do

que dispõe o art. 173 deste Código.

Art. 184. Os contribuintes infratores, após o devido Processo flscal-

administrativo, poderão ser declarados devedores remissos e proibldos de transaclonar a

qualquer título com a Administração Pública Municipal, incluslve com suas Autarguias e
Fundações.

§1!. A proibição de transaclonar compreende a participação êm licitação
pública, beír como a celdbração de contrato de qualquer natureza com a Adminlstração

Pública Municipal.
§2i, A declaração de devedor remtsso será felta decorridos 30 (trinta) dlas do

trânsito emlulgado da deiisão condenatória no processo fiscãl-administrativo, dersde que

àioniiiurinte ínfrator não tenha feito prova da quitação do débito ou não ajuíze ação

judlcial para anulação do crédito tributário.

Art. 185. o contrlbuinte quê, repetidamente, cometer infração às disposições

do presente código Tributário podení ser submetld-o, por ato do secretário Municipal da

Fazenda, a sistàma especial de controle e fiscalização, conforme definido em

regulamento,

AÉ.186.AreincldênciaeminfraÉodamesmanaturezaserápunldacom
multa em dobro, acrescida de 2096 (vlnte por cento) a cada hovq reincidêncla.

§1e. Caracteriza reincidência a prátlca de nova làfração de um me§mÔ

dispositivo ãã tegistação trlUutãiia pêlo mesmo contribuinte, deÍ'rtro de 5.!:i1t"-l,1Xo" ti
contar da data dã pabamento da exlgência ou do término do pfazo para interposlção da

ããiãi" à, da daia da decisão cóndenatória irrecorrível ç{a esfera administratlva,
relativamente à infração anterlor.

g2r. O contrtbuinte reinCúente pOderá ser submÉtido a slsteÍíO especial dê

fiscalização.

Art, 187. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas

conjuntamente, uma para cada infração, alnda que capituladas no mesmo dispositivo

Parágrafo único. No caso de enquadramento em mais de um dispositivo

.u ."1., infração tributária será aplicada a de maior penalidade'

CAPíTULO XIV
DAS DEÍIIÂIS DISPOSIçOES

Art, 188. A prova de quitação do Imposto Sobre Serviços é lndispensável

para:
I - a expedição do vlsto de conclusão (hablte-se) de obras de construção clvll;
tI - o recebimento de obras e/ou servlços contratados com o municíplo;

tJt.oarquivamentodequalsqueralteraçõescontratualsdereglstlonos
órgãos competent€s.

i1l. Quando se tratar do inclso I deste ârtlgo, deverá. o pnocesso ser

acompannaãã doiertlflcado de visto flscal a ser emitldo pela autorldade compêtente,

conforme dispuser o regulamento.
5iq. estão dlspensados de Pré
I - as edificações novas, cuja

le9al.

legal de u

via demonstração da sltuação fiscal:
área total não ultrapasse 60 (sessenta) metros

quadrãdos;
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jociqro

rI - as obras de acrésclmos de construções cuja área total, incluída a

edlficação anterlor, não ultraPassê o limite flxado no inciso anterlor; e
III - as construções novas em situação de mutirão, fato comprovado por

documento hábll.

rÍrulo rrr
DO IiIPOSÍO SOBRE A PROPRIEDADE PR,EDIAL

E TERR TORIAL URBANA

clpÍrulo r
ol rncroÊtcrA E Do FATo GERADoR

Art. 1a9. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, tem
como fato gerador a propriedade, a posse ou o domínio útil, a qualquer títu.lo, de bem

imóvel, poinatureza ou por acessão física como definida na lei civil, construído ou não,

localizado na zona urbana do Município.
§lc. Para efeito deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em

lei municipà1, observada a existência de pelo menos 2 (dois) dos seguintes incisos

construídos ou mantidos pelo poder público:
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II - abastecimento de água;
III - sistema de esgotos sanitários;
IV - r€de de iluminação pública com ou sem posteamento para distribuição

domiciliar;
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de 3 (três)

quilômetros do imóvel considerado.
§2q. Consideram-se também zona urbana as áreas urbanizáveis ou de

expansão ulbana, constantes de glebas Ou. de loteamentos aprovados pela Prefeitura,

destinados a habitação, indústria ou COmércio, mesmo que localizados fora da zona

definida nos termos do parágrafo anterior.

Art. 19O. Contribuinte do lmposto é o proprletário, o possuldor do imóvel ou

o detentor do domínio útil a qualquer título.
§lc. Respondem solidarlamente pelo pagamento do imposto o justo

possuidor, ã titrla, do direito de usufruto, uso ou habitação, os promitêntes compradores
imitidos na posse, os cessionários, os posselros, os comodatárlos e os ocupantes a

ô;;iq;;. títuio do imóvet, ainda que peÊêncentes a qualguer pessoa físlca ou Jurídica de

direito público ou privado, isenta do imposto ou lmune.

§20, O imposto é anual e na forma da lei civil se transmlte aos adqulrentes'

Art. 191. O Imposto sobre a Propriedade Pr€dial e Territorial urbana inclde

sobre:
I - imóveis sem edificações;
II - imóveis com edificações.

Alt. 192. Considera-se terreno:
I - o imóvel sem edificação;
II _ o tmóvel com edifiàação em andamento ou cuja obra esteja parallsada,

bem como condenada ou em ruínas;
IIt - o imóvel cuJa edificação seja de natureza tempo

que possa ser removida sem destrulção, alteração ou modlfrcâção;

Pre f e itLl Íq de
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rlí - o imóvel com edificação, conslderada a critérlo da adminlstração como
inadequada, seja pela situação, dimênsão, destlno ou utilidade da mesma;' ü -- o imóvel que contenha edificações com valor não superior à 20Ê

(vigéslma) parte do valor do terreno.

Art. 193. Conslderam-se Prédios:
I - todos os imóveis edlficados que possam ser utllizados parô habitação ou

para o exercício de qualquer atlvldade, seja qual for a denominôção, forma ou destino,
desde que não compreendido no artigo anterior;

tt - os lmóveis com edificações em loteamentos aprovados ê não aceltos;

exigências
cabívels.

CAPíTULO IT
DA INSCRIçÃO

Art. 195. A inscrição no Cadastro Imobiliário é obrigatória e far-se-á a pedido

ou de ofício, devendo ser instruída com os elementos necessários para o lançamento do

Imposto Predial e Territorial Urbano, tendo sempre como titular o proprietário ou

possu idor a qualquer título.' parágrafo único, A cada unidade imobiliária autônoma caberá uma inscrição.

CAPÍTULO III
DO lÁÍ{çAl'IENTO

AÉ. 196. Far-se-á o lançâmento em nome do tltular sob o qual estiver o
imóvel cadastrado na rePartição.

§ 1§. Na hipótese de condomínio, o imposto poderá ser lançado em nomê de

um ou de tãdor or condôminos, exceto quando se tratar de condomínio constituído de

unidades autônomas, nos termos da lei clvll, caso em que o imposto será lançado

individualmente em nome de cada um dos sêus respectivos titulares'
§2e. Não sendo conhecido o proprietárlo, o lançamento será feito em nome de

quem esteja de Posse do imóvel.
§3o. os imóveis pertêncentes a espóllo, cujo inventário estejô sobrestado,

serão lançaãos em nome do mesmo, até que, Julgado o inventário, se façam necessárias

as modificações.
iel. Ho caso de imóveis objeto de compromisso de compra e venda, o

la nçamento-poderá ser feito indistintamente em nome do compromitente vendedor ou do

compromissário comprador, ou ainda, de ambos, ficando sempre um ou outro
solidariamente responsável pelo pagamento do tributo.

§5e. O; loteamentos apiovados e enquadrados na legislação urbanística terão

seus lançarientos efetuados por íotes resultantes da subdivlsão, lndependentemente da

aceitação, que poderão ser lançados em nome dos compromlssários compradores,
med iante apresentação do respectivo compromisso.

ieo. earã efeito de tributação, somente serão lançados em conJunto ou

separados õs imóveis que tenham proietos de anexação ou subdivisão aProvados pelo

Município.

possuidor
§7r. Em não sendo cadastrado o imóvel,

omitido a inscrição' o lançêmento será felto, e
por haver seu proprietário ou

m qualquer época, com bas nos
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Art. 194. A incidência do imposto independe do cumprlmento de qualsquer
legais, regulamentares ou adminlstrativas, sem preJuízo das penalidades
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elementos que a repartição fiscal coligir, esclarecida esta circunstância no termo de

inscrição.
§8!. o lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e T€rritorial

Urbana, seiá feito anualmente com base em elementos cadastrais e tomando-se em

;;;;ú;'r"çil a situação do imóvel em 10 de janeiro do exercício a que corresponder o

lançamento.

capÍrulo rv
DA BASE OE CÁLCUIO E DA ALÍQUOTA

AÍ1.. Lg7, A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel'

Art.lg8.olmpostoPredialeTerritorialUrbanoserádevidoanualmentee
calculado mediante a aplicação sobre o valor venal dos imóveis respectivos, das alíquotas

de:
I. 0,50o/o (meio por cento), para o imóvel edificado;
Il. 1,00o/o (um por cento), para o imóvel não edificado'

Art.199'ovalordosimóveisseráapuradocombasenosdadosfornecidos
pelo Cadastro Imobiliário, levando em conta os seguintes elementos:

I - Para os terrenos:
a) o valor declarado pelo contribuinte;
bj o índice de valorização correspondente à reglão em que esteja situado o

imóvel;
c) os preços dos terrenos nas últimas transações. de compra e 

":".dti--,^-
d) a forma, as dimensões, os acidentes naturals e outras características do

terreno;
e) a existência de equipamentos urbanos, tais como água' .esgoto'

pavtmentaçãá, iluminação, 
-limp.r" 'púbtt- e outros melhoramentos lmplantados pelo

Poder Público;
Í) quaisquer outros dados lnformativos obtldos pela AdmlnlstraÇo e que

oossam ser tecnicamente admitidos;
tI - no caso de Prédios:
a) a área construida;
b) o valor unitário da construção;
ci o estado de conservação da construçãoi
d; o valor do terreno, cálculado na forma do inciso anterlor'

§1q. os varores venã1s âue servlrão de base de cálculo para o lançamento do

imposto seíão apurados e atualizádos anualmente pelo Executivo, na forma em que

dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias-' . ..
§2c. Não constiüi'iumento d" tribrto a atuallzação, por índlce oficlal. do

valor monetário da base de cálculo.

rr, §4o

Art, 2Oo. Sem Prejuízo da Progressividade no temPo a que sê refere o inciso

, art. 182, da constituição Fêderal, o ImPosto sobre a propriedade Predial e

Te rritorial Urbana poderá:
a) ser progressivo em razão do valor do imóvel; e

imóvel.
b) ter alíquotas diferent€s de acordo com a locallzação, situaÉo e uso do
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Art.2O1. Fica instituído no Município, o sistema de alíquotas progressivas do

Imposto Territorlal Urbano, aplicáveis sobre os imóveis, localizados êm logradouros ou
vlas públicas pavlmentadas, que não possuírem muro e calçada' 

§1o. A progresslvldade prevista neste artlgo cessará no exercíclo subseqüente
ao da construção.

§2o. A alíquota que se refere este artigo será majorada, anualmente,
independente da atualização da Planta de Valores Genéricos, em valores não sup€riores
ao dobro do vigente no exercício anterior'

5fõ. e progressividade das alíquotas repercutlná a partir do exercício

subseqüentê ao da vigência desta Lei, mesmo que o lmóvel seJa transferldo a terceiros,
até atlngir a alÍquota máxlma de 15q6 (quinze por cento) do valor venal.

AÉ. 2O2. Fica condiclonada a aplicação da alíquotã progressiva à observância

do disposto no Plano Diretor do Município.

Art. 2O3. O regulamento em consonância com a legislação específlca disporá

de normas relativas a imPlantação do imposto progresslvo'

AÉ. 204. Ato do Poder Executivo aprovará a apuração do valor venal dos

imóveis realizada com base em Planta de Valores Imobiliárlos elaborada por comissão

especialmente designada da qual participarão, entre outros, representantes do ór9ão de

de'fesa do conSumldor, representante das associações de balrros, da classe empresarial e

áás i"tores da construçáo civil e do mercado imobiliário, aÍém de representan36lo

5re. quaido houver desaproprlação de terrenos, o yalor atribuído por metrd
quadrado aã areà remanescente poàerá sér idêntlco ao valgç estabelecido em Julzo,
devldamente corrlgido, de acordo com a leglslação em vigor. ,' .

5ze. tõdas e quaisquer alteraÍões que possam mgdificar as bqses d€.cálcülo
deverão seicomunicadas à Adminlstração ltunicipal, sob penâ de incorrer O contrlbuintê,
nas sanções previstas neste Código Trlbutárto. , . - t,- 

§3o. Para efelto de apura$o do üglor venal, qêrá deduzldâ a área quê for
declarada de utilldade pública para dàsaproprlação pelo tiunicípio, pelo Estado ou pela

União.

CAPÍTULO V
OO PAGAI.IENTO

Art. 2O5. O recolhimento do imposto será anual e se dará nos prazos e

condições constantes da respectiva notificação ou do regulamento'
§1e. Para efeito do pagamento, o valor do lmposto sera 

-atualizado
monetariamlnte, de acordo com o indlce de variação da Unidade Fiscal de Referência de

l;;i".t - UpFM ou outro índice que venha substituí-lo, ocorrido entre a data do fato

;;;;;, e a do mês do pagamentode côda Prestação, ressalvado o disposto no parágrafo

seg u inte.
§2e. No caso de pagamento total antecipado, o imposto será atualizado

monetariamlnte na forma do parágrafo anterior, pela variação ocorrida no período entre

a data do fato gerador e do mês do Pagamento'
§3q. o pagarn€nto sera efetuado atraves da rede bancárla autorizâda.

§4o. Em hlpótese alguma have rá causa para compensação ou restltuição do

imposto, quando decorrldo o Prazo estipulado para apresentação de lmpugna ode
lançame nto e tendo sido efetuado voluntariamênte o seu recolhimento'
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Art. 206. A Administração poderá concêder descontos em razão do
pagamento do imposto da cota única ou cotas trlmestrais na forma em que dlspuser ato
do Poder Executivo.

capírulo vr
ol rÃo rrcroÊrcre

Art. 2o7. Flca isento do lmposto o bem lmóvel:
I. pertencente a paÊlcular, quando a fração cedida gratuitamente para uso do

Município ou de suas autarquias e fundações;
II. declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, a partir da

parcela correspondente ao período de arrecadação do lmPosto em que ocorre a emlssão
da posse ou a ocupação efetiva pelo Podêr Públlco desapropriante;

III. pertencênte ô pessoas ldosas e/ou aposentados acima de 65 (sessenta e
cinco) anos de idade relativamente ao imóvel integrante do seu patrimônio, classiÍicâdo
na categoria estritômente resldencial e onde efetivamente resida, e que não percebam

rendimentos superiores a 2 (dols) salários mínlmos nacionais;
ry. pertencente a pessoas Portadora de deficiência físicã relativamênte ao

imóvel lntegrante do seu patrimônio, classiflcado na categoria estrltamente residenclal e

onde efetivamente resida, que possuam um únlco imóvel, no munlcíplo;
V. pertencente a templo de qualquer culto, associações culturais,

beneficentes, profissionais, esportivas e sem fins lucrativos.
§fà. As isenções previstas nos incisos I, III, ru ê V, só serão efetlía-ilas

mediante requerimento fundamentado do interessado, anualmente e apresentrção dà
seguintes documentaçõesi \

I. cópia do carnê do benefíclo da aposentadofia ou pênsão ou de comprovante \\

documental, que comprove a renda mensal.
ir. cópia da cârtelra de id.en§dade ou outro docr/mento que'Çomprovê sua

idade ao contribuinte que possuir no mínimo'{s (sessenta e {hco) anos.
III. atestado médico quê comprov\ deficiênda tíclca ou mental, àm grau que

impossibilite o desempenho de qualquer auvldape laboral'
§2r. A permissão para Íraclonamento a que se tpfere o inclso I nãoestende a

quaisquer outras hipóteses. \
§3o. O Beneficiário das lsenções Previstãs nos lnclsos I, III e Mêst? artlgq

que for proprietário de mais de um imóvel, gozará doe trdneícios da lsenção tão àpmente
relativo àquele imóvel onde efetivamente resldâ^

cAPfÍuLo vu
DAS INFRAçÕES E DAS PETTIALIDADES

Art. 2oa. Para as infrações, serão aplicadas penalldad6 à razão de
percentuais sobre o valor venâl do lmÚvel, da segulnte forma:

I - multa de 1% (um por cento), quando não for pmmovlda a lnscrlção ou sua
alteração na forma e no prazo determlnados;

It - multa de 2olo (dols por cento), quando houver erro, omissão ou falsldade
nos dados que possam alterar a base de cálculo do lmposto, asslm como êmbârgo ao

TÍTULO IV
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSTIISSÃO DE 8EÍ{S IilóVEIS

CAPiTULO I

\
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oa rncroÊrcrA E Do FATo cERADoR

Art. 2O9. O lmposto de competêncla do Municíplo, sobre a transmissão por
ato oneroso lnter vlvos, de bens imóveis (ITBI), bem como cessão de direitos a eles
relativos, tem como fato gerador:

I - a transmlssão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, da
propriedade ou do domínlo útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física,
conforme deflnido no Código Civil;

II - a transmissão inter vivos, por ato oneroso, a qualquer título, de direitos
reais sobre lmóveis, exceto os direitos reaís de garantia;

tlt - a cessão de direitos relatlvos às transmissôes referldas nos inclsos
anteriorês.

Parágraío únlco: Para efeitos deste Códlgo é adotado o conceito de imóvel e
de cessão constantes da Lei Civil.

Art. 2lO. A incidência do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis
alcança as seguintes mutações patrimoniais:

t - compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes;
II - dação em pagamento;
III - permuta;
I\l - arrematação ou adjudlcação em leilão, hasta pública ou praça;
V - incorporação ao patrimônio de pessoa 1urídica, ressalvados os casos de

imunidade e não incidência i
vr - transferêniia do patrimônio de pessoa JurÍdlca p{ra o de qualquer um dà

seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores;
vII - tornas ou reposições que ocorram:
a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução-da socledqde conjugal ou

morte quando o cônjuge ou herdelrojpqeber, dos lmóvels sltuados no I'lvnlcipio, cotà-
parte de valor maior do que o da pafibla qüê'lhe caberia na t*alidade dess§-imóvels;

b) nas divisões para extlnção de àndomínlo de Ímóvel, quando'for recebida
por qualquei condômino cota-partê mâterlal ct{o valor sera./maior do que o de sua cota-
parte ideal;

vIIt - mandato em causa prÚprla e seus subestabeleclmentos, quando o
lnstrumento contiver os requisitos e3senciais à compra e à'venda;

Ix - instituição de fideicomissoi
x - a superfície;
xI - rendas expressamente constituídas sobre imóvel;
xlf - concessão real de uso;
xtII - cessão de direitos de usufruto;
XIV - cessão de direitos ao usucapião;
XV - cessão de direitos do arrematante ou adjudicante. depois de assinado o

auto de arrematação ou adiudicação;
XVI - acessão fisica quando houver pagamento de lndenização;
xvII - cessão de dlreitos sobre permuta de bens imóvêis;
xvul - qualquer ato judlcial ou extrajudicial inter vivos não especiflcado

neste artlgo que lmporte ou se resôlva em transmissão, a título oneroso, de bens lmóvels
por naturéza ou acessão fisica, ou de direitos reals sobre imóveis, exceto os de garantia;

XIX - cessão de direitos relativos aos atos mencionados no inciso anterior;
xX - incorporação de imóvel ou de

de pessoa jurídlca, em reallzação de caplta
adquirente for a compra e venda, locação ou
cessão de direitos relatlvos à sua agulsição;

dlreitos reais sobre imóveis ao patrimônio
quando a atividade preponderante da

arrendamento mercantil de lmóvei ,oua
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UI - transmissão desses bens ou direltos, decorrentes de fusão,

incorporação, cisão ou extinção de pessoa Jurídlca, quando a atlvidade preponderantê do

adquirentã for a compra e venda desses bens ou dlreitos, locação de bens imóvels ou

arrendamento mercantll ;
nII - cessão de promessa de venda ou transferência de promessa de

cessão, relaflva a imóvels, quando se tenha atribuído ao Promltente comprador ou ao
promitente cessionárlo o aireito de indicar terceiro para receber a escrltura decorrente da

promessa.' §lr. Equipara-se à compra e venda, Para efeitos tributários:
I - a permuta de bens lmóveis por bens e direltos de outra natureza;
II - a permuta de bens imóvels sltuados no território do Munlcípio por outros

quaisquer bens situados fora do terrltório do Munlcípio.

§2r. Considera-se caracterizada a ativldade preponderante referlda nêste

artigo quan?o mais de SO9ô (clnqüenta por cento) da receita operaclonal da pessoa

juríãlca 
' 
adquirente, nos ônos-anteriores e nos dois anos subseqüentes à aquisição,

ãecorrer de iransações mencionadas neste Código Tributárlo Munlcipal'

§3!. Se a pessoa jurídica adqulrente iniciar suas atividades após a aquislção,

ou menos 
-de 2 (dois) anol antes dela, apurar-se-á a preponderância referlda no

piregãfo anterlor, levándo em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da

aquislção.' 
§4o, Veriflcada a preponderância refêrida neste artigo, tomar-se-á devido o

imposto, no-s termos da lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou dlreito
nêasa data.

CAPÍTULO II , 
,'

DA HÃO IÍ{CIDÊilCIA

Art.211'oimpostonãoincldesobreatransmlssãodosbensoUdireitos
referidos nos a rtigos anteriores:

I _ quãndo efetuada para sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica

em pagamento de capital nela subscrito;
II - quando decorrente da incorporação ou da fusão de uma pessoa jurídica

por outra ou com outra.'Parágrafoúnlco.oimpostonãoincidesobreatransmissãoaosmesmos
alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em

decorrência da sua desincorporação do patrimônio da pessoa Jurídica a que foram

conferidos.

CÂPÍÍULO ilI
DO SUJEITO PÂSSIVO

Art. 212. O suJêito passivo da obrlgação tributária é:
I - o adquirente dos bens ou direltos;
II - nai permutas, cada uma das partes pelo valor tributável do bem ou

d ireito que recebe.

Art. 213. Respondem solidarlamente pelo pagamento do imposto:
I - o trânsmitente;

\

lI - o cedente;
III os tabellães, escrivães e demals serventuárlos de oficlo, relatlvamente

aos atos por eles Praticados ou que por eles tenhâm sldo conlventes, em razão o seu

oficio, ou pelas omissões de que foram responsávels.

\r-:l Prefeilurr-a{
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CAPiTULO IV
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS

Art. 214. A base de ciílculo do imposto é o valor venal do imóvel e dos bens
ou direitos transmitidos, apurado na data do efetivo recolhimento do tributo.

ParágraÍo únlco: Quando o valor venal da transmissão for superior ao
encontrado no Cadastro Imobiliário do Munlcípio, o contribuinte ficará sujelto ao
pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóvels, por ato "lnter vlvos" com base
no valor maior.

AÍt. 215. A alíquota é de Zc'/o (dois por cento).
Parágrafo únlco, Será de 0,5% (meio por cento), a alíquota sobre o valor do

financiamento reallzado através do Slstêma Financeiro de Habitação e de 2% (dols por
cento) sobre o valor restante.

CAPÍTULO V
DO PAGA]IIEÍ{TO

Art. 216. O imposto será pago antes da realização do ato ou da lavratura do
instrumento público ou particular que configurar a obrigação de pagá-lo, exceto:

I - nas tornas ou reposições em que sejam interessados incapazes, dentro de
3O (trinta) dias, contados da data em que se der a concordância do Ministério Público;

II - na arrematação ou adjudicação. dentro de 30 (trinta) dias contados da
data em que tiver sido assinado o ato ou deferida a adjudlcação, ainda que haja recurso
pendente;

uI - na transmissão objeto de instrumento lavrado em outro MuniciPio,
dentro de 30 (trinta) dias contados da data da sua lavratura'

§lq. Considerar-se-á ocorrido o fato gerador na lavratura de contrato ou
promessa de compra e venda, exceto se deles constar expressamente que a emissão na
posse do imóvel somente ocorrerá após a qultação final.

§2r. O recolhimento do tributo se fará por meio de guia específica em
estabelecimento bancário autorizado pela Admlnistração.

§3q. O poder executivo poderá estabelecer, nos casos em que couber, o
recolhimento deste imposto mediante aposição de estampilhas. segundo os critérios que
vierem a ser adotados,

§4e. As estamptlhas que vierem a ser adotadas deverão ser inutilizadas Pelo
próprio punho do Tabelião por onde corre o ato da transmissâo do imóvel, vedada a

restituição de seu valor em qualquer hipótese.

CAPÍTULO VI
DAS I}TFRAçõÉS E DAS PENALIDADES

Art. 217. O descumprimento das obrigações previstas nestê Códlgo
Tributário, quanto ao ITBI, sujelta o infrator às segulntes penalidades:

r - 5oo/o (cinqüenta por cento) do valor do lmposto devido, na prática de
qualquer ato de transmissão de bens ê/ou direitos sem o pagamento do imposto nos
prazos legais;

tl - 25lo/o (duzentos e cinqüenta por cento) do valor do imposto, caso ocorril
omissão ou inexatidão fraudulenta de declaração relativa a elementos que possam influir
no cálculo do imposto ou que resultem na não lncidência, isenção ou suspe
paqamento;
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Itt - 1OO% (cem por cento) do lmPosto devldo no caso do lnciso anterior,
quando não fique caracterlzadã a intenção frâudulenta.

rfrulo v
Pa5 laliAS

seçÃo u
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 219. Contribuinte da taxa e o usuárlo do serviço ou o proprietário, titular

clpÍtulo r
DA TAXA DE sERwços PÚsucos

seçÃo r
oa trcroÊlcrA E Do FATo cERADoR

Art. 218. A Taxa de Servlços Públicos tem como fato gerador a utillzação,
efetiva ou potencial, dos serviços de coleta de llxo, de conservação de vias e de

logradouros'públicos, de llmpezJ públlca e de expedlente e serviços dlvercos, c€mitérlos
púllicos, prestados pelo Município ao contrlbuinte ou colocados à sua disposlção, com a
regularidade necessária'- 

§1e. Entende-se por servlço de coleta de lixo a remoção perlódica de llxo
gerado em imóvel edificâdo'

a) Não êstá sujelta à taxa, a remoção especlôl de llxo.
b) Entende-se como remoção especial de lixo a retiradã de entulhos, detrltos

industrlais, jalhos de árvores e outros materiais inServíveis e, ainda, a remoção de lixo

reallzada em- horário esPecial por sollcltação do interessado. \
§2t. Entende-se por servlço ãe conservação de vtas I logradouros públlcos I

reparação e'manutenção de ruas, esiradas municlpâls, pragsr'lardlns e similares, qud,

viiem manter ou melhorar as condlções de utilização dessês loqls, quais seJam:

a) raspagem do lelto carroqível, com o uso de fe4inenta ou máquinas;
b) conservação e reparaçilLde.l3lçamento e ashlfo; \
c) recondicionamento de gulas ê\elos-fios; / \

d) mettroramenio 
-"r- ";;ilÉEãà aã -máta-burroÉ', aSstamentos,

sinallzação eiimilares; t. ,' - '',

c) desobstrução, aterros de reparafo e sêrvlç+ correlatos; . ',
í, sustentação e fixaçâo de encostas laterals, ra-moção de barrelras; ,,

gJ Rxação, poda e tratamento de árvores ê plantas omamentals êlsewlço6
correlatosl ,' - 

t\

h) manutenção e desobstruçãg de-buêtros e y'e canaltzação de águas phvials;
Ii mangtcnçfud:-paças, pargues, JaÍdlns, lâgos e bntÊs;
a3t. Entende-sê por sêrvlços dê llmpezá pública oa que conslstan\ em

varrição, laíagem, llmpeza e àpna de vlas e logradouros públlcos.,-5ão. í i"il o" expedlente é deviclã pela apiesentação de doanmentoêràs
repartições?a prefeitura, para apreciação, despacho -ou- arqulvamento pclas autorldalE
munrcrõars ou peta lavrahrà{êit§s-sÍír íê-61;fialú-lve lnscrlção em câdlstro, emlssõês

de gulas para pagamGnto de trlbutos, termos. contrâtos e demals atos emrnado§ do

Poder Público MunlciPal.

do domínio útil ou possuldor, â gualquer título, dê bem lmóvel sltuado êm locâl

Município mantenha os servlços reÍerldos no artigo anterlor.

Av. AnÍonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 788e8000
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seçÃo rrr
DA EASE oe cÁlcúlo e oas llÍQuorls

Art. 22O. A base de cálculo da taxa é o custo dos serviÇos utilizados pelo

contribuinte ou colocados à sua disposição e dimensionados, para cada caso. da seguinte
forma:

I - em relação aos serviços de limpeza pública, para cada imóvel considerado,
por metro linear de iestada destà em relação ao meio-fio. a taxa corresponderá à
quantidade de UPFM calculada de acordo com a Tabela VII deste Código;

II.emrelaçãoaosserviçosdeconservaçãodeviaselogradourospúblicos,
para cada imóvel considêrado, por metro linear de testada deste em relação ao meio-fio,

vias e logradouros públicos, a taxa corresponderá à quantidade de UPFM calculada de

acordo com a Tabela VIII deste Código;
III - em relação aos serviços de coleta de lixo, para cada imóvel considerado,

por metro linear de te;tada deste em relação ao meio-fio, a taxa corresponderá à

quantidade de UPFM calculada de acordo com a Tabela IX deste Código;
fv.emrelaçãoàtaxadeserviçosdiversosrelacionadoscomcemitérios

públicos, será cobrada pór atos especificados na Tabela XII, cabendo aos responsáveis

pelos óigãos municipais encarregados de realizar os atos tributados a verificação do

respectivo pagamento.' v -- em relação à taxa de expediente e serviços diversos, por serviços

prestados, com aplicação das âlíquotas correspondentes constantes das Tabela Iu, deste

bódigo, sobre o valor da UPFM vigente à data da prestação;

§1q. em relação à taxã de coleta de lixo será cobrada por metro quadrado de

área constrlída em UPFú x o percentual (o/o), e o valor apurado deverá ser dividido por

12 (doze), de acordo com a tabela Ix, deste Código'
§2e. A taxa de expediente independerá de lançamento e será cobrada antes

da realizaçáo de quaisquer atos especificados na Tabela III, cabendo aos responsáveis

pelos órgáos municipais encarregados de realizar os atos tributados a verificação do

respectivo Pagamento.' '§3o. 
Nos imóveis industriais serão utilizadas, pata efeito

l4o. A tu*u de expediênte e serviços diversos não incide sobre:
ã) os requerimentos e certidões para fins militâres e eleltorals;
ai os iequerimentos apresentados por servidores municipals, ativos e

inativos, e certidões do interesse destes.

sEçÃo ry
DO LANçAMEHTO

AÉ.221.Ataxaserálançadaanualmente,emnomedocontribuinte,com
base nos dados do cadôstro Imobiliárlo, podendo os pftrzos e formas assinalados para

óãóá,n"nto coincidirem, a critério da Adminlstração, com os do Imposto Predlal e

Territorial Urbano.
§le. A Administração poderá aplicar em relação às taxas de serviços públtcos

as disposiçõ1s capituladas neste 
'cóaigo, 

relativas ao Imposto Predlal Territorlal urbano,

no respeltánte à arrecadação, cadastramento, infrações e penalidades'

§2e. O pagamânto da taxa e a aplicafro dos dispositlvos a que se refere o

pa rágrafo anterior não lncluem:
I - o Pagamento:
a) de 

-preços ou tarifas pela prestaÇo de serviços especiais'

compreendidãs a remáção de "containers", de entulhos de obras, de bens
assim

:l \L Preleiturr-éa

is
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imprestáveis, do lixo extraordinário, de anlmais mortos e de veículos abandonados, bem
como a capinação de terrenos, a limpeza de prédlos e terrenos, a disposição de llxo em
aterms e a destruição ou incineração de materlal em aterro ou usina;

b) de penalldades decorrentes de lnfrações ou lnobservância às normas de
limpeza e posturôs munlclpais;

II - o cumprimento de qualsquer normas ou exlgências admlnistrativas
relacionadas com a coleta de lixo domlclllar, hospltalar, comerclal e industrlal, na forma
do regulamento, ou a conservação e limpeza das vias e logradouros públicos;- 

§3r. Todas as p€ssoas fisicas ou jurídicas, ainda que imunes ou isentas dê

impostos, fliam obrigadas ao pagamênto da taxa de servlços públicos.

seçÃo v
DA ARREAADAçAO

^al. 
222. A taxa será paga de uma vez ou parceladamente, na forma e

prazos regulamentares.
Parágraío únlco. O Poder Executlvo poderá delegar competêncla ao órgão

ou insutulção prestadora do serviço públlco, para promover a cobrança das respectivas
taxas,

CAPíTULO VI
DA t{ÃO INCIDÊilCIA

AÉ. 223. Fica isento das taxas de serviços de coleta de lixo, de conservação
de vias e de logradouros públicos e de limpeza pública o imposto o bem imóvel:

I. pàrtencente a particular, quando a fração cedlda Ératuitamente para uso do

Município ou de suas autarqulas e fundações;
II. declarado de utllidade públlca para fins de desapropriação, a partlr da

parcela correspondente ao período de arrcCadação do lmposto em que OcorÍe a emissão

da posse ou a ocupação efetiva pelo Poder Públlco desâproPriante;
III. pertencente a pessoas ldosas € ou aposentâdos acima de 65 (§essenta e

cinco) anos de idade relativamente ao lmóvel integrante do seu patrimônlo, chssificado
na Cátegoria estritamente residencial e onde efetivamente resida e que não percebam

rendimentos superiores a 2 (dois) salários mínimos naclonais;
IV. pertencente a pessas poÊadora de deficiência fÍslca relâtlvamênte ao

imóv€l integranle do scu pat mônlo, clásslficado na €ategoria estrltamente resldeRcial e

onde efetivãmente reslda, que possuam um único lmóvel, no munlcíplo;
v. pertencente a templo de qualquer culto, associações ctlturais,

beneficentes, proflssionais, esportivas e sem fins lucrativos.
§11. As isençdes previstas no incisos I, III, IV e V, só serão eÍetlvada.s

mediante rãquerimento iundamentado do lnteressado, anualmente e apr€sentação da

seguintes documentações:
I. cópia do carnê do benefíclo da aposêntadorla ou pensão ou de comprovante

documental, que comprove a renda mensal.
tI. cópia da carteÍra de ldentidade ou outno doolmento que comprove sua

idade ao contrlbuinte que possuir no mínlmo 65 (sessenta e clnco) anos.
uI. atestado médico que compnove deficiência fisica ou mental, em grau que

impossibilite o desempenho de qualquer atlvldade laboral.' 
§2r. A permlssão para fracionamento a que se refere o lnciso I não estende a

quaisquer outras hiPóteses.

PÍeÍeiturode

JACIARA
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§3o, O Beneficiário das isenções previstas nos incisos I, III e Meste artigo,
que for proãrietário de mais de um imóvel, gozará dos beneÍrclos da isenção tão somente

relatlvo àquele imóvel onde efetivamente resida.

CAPfÍULO II
DAS TAXAS DE LTCENçA E DE VERIFIOAçAO FISCAL

sEçÃo r
DA IÍ{CIDÊITCI/A E DO FATO GERADOR

^tl. 
224. A taxa de licenç é devida em decorrência da atlvidade da

Adminlstração Pública que, no exercício regular do poder de polícia do Município, regula a

Drágca de ato ou abstenção de fato eir razão'de interesse Público concernente à

!"óriurçu, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes,. à localização e ao.funcionamento

de estabeleclmentos comerciais, indusiriais e prestadores de serviço, à tranqüilidade
púUfiã, a prop.iedade, aos direitos individuais e coletivos e à legislação urbanística a que

se submete qualquer pessoa fisica ou jurídica'

§1r. Estão sujeitos à prévia liceng:
, ál a locallzação e o funcionamento de estabelecimentos;
' bi o funcionámento de estabelecimentos em horário especial;

c) a veiculação de publicidade em geral;
d) a execução de obra, arruamento e loteamentoi---
e) o abate de animais; \

Q a ocupação Oe'árãa'ern terrenos, vias ou logradourps públlcos; \
gj as ativiúaoes econômicas exercidas de forma amtirlante e/ou eventual;, . \

íí ãã vigrfância sanitária, sendo a licença outorya@ pela Vigilância Sanltárla

Municipal, aíalisandã as condições de higiene que Po55m rcpÉsentar rl§ôo§ à saúde e a

população.
§2!. Nenhuma pessoa ffica ou 'rurídica quê oPere. no ÍaÍno,'da .produéo'

industrialEafto, comercialização ol.r pre#ção-üe sêrvi9s gfoerá,.seqt -ryr!{g 
tjce-rya Oa

prefeihJrd, e-xercer suas aüvidades no Municíplo, *jam das peínanentes, lntÊ'ínlrntes ou Ptr
[ríodo d"t".-in"do.

§3o, As taxas de licerça lndependem de línçimento e serão {pas Por

antecipação na forma prevista nos tabelas e nos prazos ÍÉgulamentâÍ€s' ',

§4r. Nenhuma licença podeÉ ser concedidá por prazo superlor € um ano'

salvo os casos expÍEso§-DÊsts-I3digoffqÚãI conste-'b seu prazo no respedlvo blvará'
--gs".-em.ér"Éo 

a bcâ[áção e ao fundonamento: .-.- . -. I
í _ naverá inddêncla dá taxa a partlr da constltulção ou lnstalaçãg do

estabelecimento i - -tti - a obrigação da prévia licença independe dê estabeledmento llxo \ é

exioida ainda quando a 
-"úriío*--fot teclnto ocupâdo por ouFe

estãbeleclmento ou no ííEílor de rcsldência;
ItI - a taxa seá devlda e emltldo o tespêctlvo Alvârá de ucênça, por ocaslão

do ltcenciaracnto iniciat, pet vennãÉo fiscal d-o elercido de atlvldade em cad. peÍlodo

;;J;t-';b"üüúié 
-ã'táai v"r quâ se vêÍtflcar mudanças no ramo de auvldade,

iiunir"rÀnil"-4" 
tÍoqâl 

ou quaisquei outras alterações, mesmo quando ocorrerem dcntro

J" ,. ,"rro"xerciclo, sendo,'neste câso, a taxa cobrada proporclonalmente aos mesês

restantes do exercíclo, na base de duodéclmos;
rv - as atlvldades múltiplas num mesmo e

espaÇo, por mais de um Gontribuinte, são suJe

isoladamente, nos termos do lnclso II deste artigoi

stabêleclmento, sem dellmltação de
itas ao licenclamento e à taxa,

rl [. PrelerluÍ_+êe_í 7 JACIARA
,r-ãrr oe móo' dodor.om vocà
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v - a taxa é representada pela soma de duas atividades administrativas
indivisívels quanto à sua cobrança:

a) uma, no início da atividade, Pelas diligências para veriflcar as condições
para localização do estabelecimento face às normas urbanísticas, sanltárias e de polícla

adminlstrativa i
b) outra, enquanto perdurar o exercíclo da atlvldade no estabeleclmento,

pAra efelto de Íiscallzação das normas de que trata a alínea anterior e das posturas e

regulamentos municlpais;
vI - no caso de atividades intermitentes ou período determinado a taxa

poderá ser calculada proporcionalmente aos meses de sua valldade, conforme
estabelecldo em regulamento;

vfl - Os contribuintes obrigados à inscrição no Cadastro Mobillário do

Municíplo de laclara, das categorias econômicas de indústria comércio ê prestação de

serviços sujeitos ao ICMS, deverão apresentar, em cada período anual, informações
econômico-ÍisCals necessárias a estudos e controle da arrecadação de interesse do

municiplo de Jaciara, conforme dispuser o regulamento.' §6!. Fora do horário normal, admitir-se-á o funclonamento de

estabelecimento em horário especial, medlante prévia licença extraordinária, na forma do
regulamento e pelo período solicitado, nas seguintes modalidades, em conJunto ou não:

I - de antecipação;
II - de prorrogação;
IIt - em dlas êxcetuados, considerados como tai:

§1. A taxa de licença para publicidade será devlda
de vig ilância, controle e fiscalização quanto às normas co tes à estética urbana,
poluição do meio ambiente, higiene, costumes, ordem, tranqüi ade e segurança públlca,

a que se submête quãlquer pessoa que pretenda utilizar ou lora r, ualquer melo,
ou de acessopublicidade em geral, em vlas e log públicos ou em tsv

nacronals.

os domlngos e feriados

la atividade munlcl

I

.I l. PÍef eilLrÍo deí 7 JACIARA
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dentro do prazo

licença

inspeção
Município,

no alvará;
para execução do projeto, o prazo concedido no alvará,

prorrogada mento do contribuinte,
abate de destinado ao consumo público quando for feito em

so sera medlante licença do Município, precedida de

relativamente antmats abate tenha ocorrido em outro
sanitária local.

§1O. A por ocupação de e estacionamento em terrenos, vias e
logradouros públicos como fato gerador de espaços nos mesmos, com
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bens móveis e imóveis, mesmo que a título preciírlo, nos quals tenham ou não os

usuários lnstalações de qualquer natureza.'Sff.Emrelaçãoataxadeticençaparaocomércioeventualouambulante:

i) considera-le comércio eventuai aquele exercldo em determinadas épocas

do ano, espãclalmente por ocasião de feste1os ou comemoração e os exeÍcldos com

uúfriuiáo dã instalações removívets, colocadàs nas vlas e logradouros públlcos, como

balcõei, barracas, mesas, tabuleiros e semelhantes;
b) considera-se comércio ambulante aquele exercido indivldualmente sem

estabelecimento, instalação ou localização permanente;
c) o' exercício do comércio eventual ou ambulante só será permltido nos

locais. oontôs, épocas e outros requisitos que venham a ser estab€lecidos em

*Sriá.ãnto, mediante prévia licença concedida a título precário, revogável ad nutum,

quando o lnteresse público assim o exigir.
ÉfZ. S"ia constderado abándono de pedido de licença a falta de qualquer

providência- iequerida pela autoridade diligente, importando em arquivamento do

processo sem exclusão das sanções cabíveis'- -'§l3.Aslicençasdequetratao§ledesteartlgoterãoosseguintesprazose
condições de validade:

i- as relagvas à alínea "a,, validade no exercício em que forem concedidas;

II-asconcernentesàsalíneas"b'e"fl,peloperíodosolicitadoou
autorlzado;

III - a referente à alínea "e', ao número de anlrnak â serem abatidos; '- -.

nr-asdemais,peloprazoecondiçõesconstant\sdo-respectivoalvaiá'
fixados em regulamento ou estabelecldos em conformidade com êste Código' \

§14. O poder exãirtiro expedtrá o, ,egrtamentos necessárioi à flscalização),

requisitos, íestrições, e demais institulos asseguradores do plêno exercício do poder de

polícia municiPal.

sEçÃP II
DO SU'ETTO,PÂSSIVO

AÊ. 225, Contribuinte da taxa é ra pessoa íClca ou 1uríarca inti\essada no

exercício da agvldade ou na prática de atos suieitos ao pgder de polÍc1a admlnlàtrativa do

Municíplo, nos termos do arl. 224 deste Código.

sEçÃo nt
DA BASE DE CÁLCúLO E DAS ALÍQUOÍAS

Art. 226. As bases de cálculo das taxas são as constantes das Tabelas II, III,
v, VI, x, xI XIIII e xIV deste Código.' -5ro. 

quanao da verifráção flscal do exercícto da aüvtdade, a cada período

anual subsleqüen-te, relatlvo à locallzação e funcionamento dOS estâbeleclmentos

iomerciais, lndustriais e prestadores de sérviços, anterlormente llcenclados, sltuados em

É;ú il iânàs nao reservados pitra essa atividade ora de uso não tolerado p€las normas

,rU.niiú.u. municipais, desde que seu funcionamento proporclone lncômodos, polulção

r""ãi" o, ambientál lncompativeis com o uso predomlnante resldenclal da reglão ou cuja

áiúia"a" ponha em rlsco a vida dos transeuntes, a taxa flcará su1eita a acrésclmo

oiooi"rtirô anual de 5096 (cinqüenta por cento) do seu valor inlclal'
"' -'' 

*"-"-s;;:-o-ãc.et 
liio à" qu"' trata o parágrafo anterlor será apllcado após a

constatação] no local, pela autorldade competente ou comlssão formada especialmente

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 7882@00
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ESTADO DE MATO GROSSO
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para o fim de elaborar um parecer técnico, atestândo a noclvldade ou lnconveniêncla do

estabeleclmento para a área em questão.

srçÃo rv
DO LÂNçA}IENTO

Atl. 227. A taxa será lançâda com basê nos dados fomecidos pelo

contrlbuintê, constatados no local e/ou exlstentes no cadastro.
d1s. A taxa será lançada a cada licença requerida e concedida ou a

constatação de funcionamento de atlvldade a ela sujeita.' 
§2c. O sujeito passivo é obrlgado a comunicar à repartição própria do

Municíplo, ãentro de fO (trinta) dias, para flns de atuallzação cadastral, as seguintes

ocorrências relatlvas a seu estabelecimento:
a)alteraçãodarazãosocial,endereçodoestabelecimentooudoramode

atividade;
b) alterações físicas do estabelecimento.

sEçÃo v
DÂ ARRECÂDAçAO

AÉ. 228.
regulamento.

As taxas serão arrecadadas de acordo com o disposto no

AÉ. 229' Em caso de prorrogação da licença para execução de obras, a taxa

será reduzida em 50o/o (cinqüenta por cento) de sêu valor origlnal'

Art, 23O, Poderá ser autorizado o parcelamento da taxa de licença nos casos,

formas e prazos estabelecidos em regulamentos, firmando-se termo de compromisso.

sEçÃo vr
DAS rSE]{çOES

Art. 231' São isentos do pagamento da taxa de licença:
I - para localização e funcionamento:
a)'as associaçõis de moradores de bairros, de idosos, de deficientes, clube

de mães e centros comunitários;
b) as entidades üeneficentes e assisteÍtciais, sem flns lucrativos, de

atendimento áxclusivo à indlgente, à infância, à juventude e a velhice desamparada;
c) sindlcatos, partidos polítlcos e suas fundações;
dj os órgãos áa administração direta da União. dos Estados e dos Munlcíplos,

assim como ai suas respectivas fundaçóes e autarquias, e as mlssões diplomátlcas;

e) os templos de qualquer cuto.
ri - para o exercício de comérclo eventual ou ambulante, desde que

regularmente autorizados para tanto:
i).os cegos e mutilados quê exercem comércio ou indústrias em escala

ínfima;
b) os vendedores ambulantes de livros, jornais e revistas;
c) os engraxates ambulantes;
aj os cãmerclantes quê vendam dlretamente a consumldores de

legumes, veráuras, aves, ovos, amendolm, pipoca,- doces e demals guloseimas'

qul estecomércio seja efetuado em carrinhos de mão, cestas ou tabuleiros.

frutas,
desde

J \:. PreÍeiturad-ê
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ESTADO DE MATO GROSSO
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III - para execução de obras:
a) a limpeza ou plntura extema ou intema de prédlos, muros ou grades;
b) a construção de passeios, quando do tipo aprovado pela Prefeitura;.
ij a construião de 

'barracões 
destlnados à guarda dê materlals para obras Já

devidamente llcencíadas;
d) a reforma de prédios desde que não acarrete alterações na planta

origlnal aprovada pela Prefeltura.

IV - de velculação de Publlcldade:
a) cartazes, letrelros ou dlzeres destinados a fins patrióticos, religiosos,

beneflcentes, culturals, esportlvos ou eleltorais, desde que em locals Previamente
indicôdos e/ou aprovados Pela autorldade competente;

b) piacas e disticos de hospltais, casas de saúde, repartições, entidades
Íilantróplcas,' beneficentes, culturais ou esportlvas, quando afixados nos prédios em que

funcionem;
c) placas de lndicação do nome de fantasla ou razão soclal, desde que no

modelo aprovado pelo órgão competente e aflxado no prédlo do êstabeleclmento.
v - para a ocupação de terrenos, vlas e logradouros Públlcos, desde que

regularmente autorlzados para tanto:- a) os carrlnhos de tração anlmal, cadastrados nos Pontos fixados pela

Prefeitura;
b) os felrantes cadastrados na Felra do Produtor;
cj os clubes de serulço e as entldades filantrógtêâÊ)çllgiosas o assistêíd!§,,

sem fins lucrativos. I 1

ParágraÍo únlco. A isenção de que trata este artlgo:,i'. 'i
t) naã é extenslva às taxãs de expediente e scrvlço{ dlversos, devidas pâli! o \l

licenciamento;
b) não exclui a obrigação gelEta no §20 do .ft.2?4 deste Códlgo, bem como

da inscrição e renovação de dados ío cadast\ respectlvo' r 't

s:cÃoVrr i 'f

DAS rÍ{FnAçõÉS rperru-rorDrs \

Art. 232. Constituem infrações às disposições das taxas de licença:

I - iniciar atividade ou praticar ato sujeito à taxa de licença antes da

concessão desta;
II - exercer atlvldade em desacordo para a qual já fol llcenciada;
III - exercer atividade após o prazo constante da autorização;
IV - deixar de efetuar pàgamento da taxa no todo ou em parte, ou realizar o

pagamento fora de Prazo;
v - utilizar-se de meios fraudulentos ou dolosos parii êvitar o pagamento da

taxa;
VI-anãomanutençãodoalvaráemlocaldefácilacessoàfiscalizaçãono

estabelecimento.jte. es infrações às disposições das.taxas de licença constantes deste.Códlgo

serão punidãs com as seiuintes penalidtdes, além das demals previstas neste Código:

I - multa Por infração;
u - cassação de licença;
uI - interdlção do esta belecimento.

§2e. A multá por lnfração será apllcada sob a forma de múltiplos da UP

acordo com o seguinte escalonamento, sem preJuízo do pagamento integral da

das demais penalidades cabíveis:

FM, dE
taxa er
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I - de 50 (cinqüenta) UPFM ou valor equivalente, nos casos de:
a) exercer atividade em descordo para a qual foi llcenciada;
b) deixar de efetuar o pagamento da taxa, no todo ou em parte;
cj não afixar o alvará em local de fácil acesso e visÍvel à fiscallzação;
Ii - dê 75 (setenta e clnco) UPFM ou valor equlvalente, nos câsos de:
a) exercer atividade após o prazo constante da autorlzação;
bi lniclar atividade ou praticar ato suJelto à taxa de llcênça antes da

concessão desta;
c) deixar de comunicar ao fisco, dentro do prazo de 30 (trinta) dJas da

ocorrêncla dô evento, informação lndispensável para alteraÉo cadastral necessária ao

lançamento ou cálculo do tributo;
III - de 1OO (cem) UPFM ou valor equlvalente, nos cass de utilização de

meios fraudulentos ou dolosos para evitar o pagamento da taxa, no todo ou em parte;

IV - cassação da licença, a qualquer temPo, quando deixarem de existir as

condlções exigidas para a sua concessão ou delxarem de ser cumpridas, dentro do prazo,

as inúmaçõei expedidas pelo fisco ou quando a atividade for exercida de maneira a

contrarlar o lnteiesse público, concemente à ordem, à saúde, à seguranç e aos

costumes, sem preJuízo da aplicação das penas de caráter p€cunlárlo.' v - 'mútta diária de 
' 
1OO (cem) UPFM ou valor equlvalente, quando não

cumprido o Edital de Interdlção do Estabeleclmento e/ou as exigências administratlvas
decorrentes da cassação dô licença por estar funcionando em desacordo com as

disposlções legais e regulamêntares que lhes forem pertinentes\, 
\

rÍrulo vr
DA CONTRIBUIçÃO DE IIELIIORIA,/ \

cAPíTuLoÍ I ', \
DAITCTDÊNCIA / \ \

Art. 233. A contribuição de melhoàa cobrada pqío Municíplo é ln5Utuíaa para \

custear obras públicas de que dàcorra Yâlorlzãlgão lmobtlÉ,Íta, têndo. como llmlte total a

desp€sa realizáda e como limite Índlvldual o a9lésclrno de falor que da obra Í€§ultar para

cada lmóvel beneÍlciado. , \
AÊ. 234. Será devlda a Contrlbulçáo de l'lelhorla sêmpre quê o \{móvel,

situado na zona de lnflUênda-rla ebe,-fortene'ÍlClado pbr qualsguer das Segulnteq obras
pJoriã,-i""rÊãtÍ." p"G-eamrnutnçab Dtreta ou IndlÉta do Munldplo, lndusiye q$ndo
;;rii;;i" ãe iõnvgriio om a unlâo, o Estado ou entldáde estâdull ou federal: \

r - abertura, aÉs-;;-.ú;P*imentação, il;;;;çãõ, attottzação, es\tos
pluviais de qlaças e vias_públicas; 

úÍ,àb_il j construção e aEP,lE§ãg-da Pôlque§, €mpos de despoÍtos, pont€s, h

e viadutos;
III - construção ou ampllação de slstemas de trânsito rápldo, inclusive todas

as obras e edlficaçõe s necessárlas ao funclonamento do sistema;
w - serviços e obras de abasteclmento de á9ua potável, esgotos, instalações

de redes elétricas, telefônicas, comunicações em geriilou de suprimento de gás,

funiculares, ascenso res e instalações de comodidades públicas;
V - protêção contra secas, inundações, erosões e de saneamênto e drenagem

em geral, retificação e regularização de cursos d'água e lrrigação;
vI - construção , pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;
vII - construção de aeródromos e aeroportos ê seus acessos;
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AÉ. 235. O cálculo da Contribuição de Melhorla terá como limitê total o custo
da obra, no qual serão incluídas as despesas com estudos, projetos, desaPropriações,
serviços preparatórios e lnvestimentos necessários para que os beneficios seJam

atcançadoi pelos imóveis situados na zona de influência, execução, admlnistração,
fiscalização e financiômento, inclusive os encargos respectivos.

AÊ. 236. O Executivo decidirá que proporção do valor da obra será

recuperada através da cobrança da Contribuição de Melhoria.
Parágrafo úntco. A percentagem do custo da obra a ser cobrada como

contribuiçâo serí fixada pelo Executivo, tendo em vista a natureza da obra, os benefícios
para oS úsuárlos, as atividades econômicas Predominantes e o nível de desenvolvimento
da região.

^1L 
237. A determinação da contrlbuição de Melhoria de cada contrlbuinte

far-se-á rateando, proporclonalmentê, o custo parcial ou total da obra entre todos os

imóveis incluídos na zona de influência, levando em conta a lqcalização do lmóvef seu

,àú1 *n"i rru testada ou áiea e o fim a que se destina, anallsàüos esses elementos eh
conjunto ou isoladamente.

parâgraÍo únlco. os imóveis edificados em condomínio participarão do ratelo'.
de recuperação ão custo da obra na proporção do número de únidades cadastradâs, êm ,

razão de suas respectivas áreas de construção.

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive

desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto palsagístico.

CAPfÍULO II
Do cÁLculo

CAPÍTULO III
DO SUJETTO PASSN'O

Ârt, 23a. Contribuinte é o proprietário do lmóvel beneficiado por obra
pública.

Art. 239, Responde pelo pagamento do tributo, o superficiário em relação a

imóvel objeto de concessão de superficie, de conformldade com o estabelecido no art.

1.371, da Lei Federal n.o 10.406, de 10 de Janeiro de 2002.

CAPfÍULO IV
DO LANçAiIEilTO E DA COERAÍ{çA

Art. 24O. Para a cobrança da Contribuição de
deverá publicar, antes do lançamento do trlbuto, edital
segu intes elementos:

I - mêmorial descrltivo do Projeto;
II - orçamento total ou parcial do custo da obra;

Melhoria, a admlnistração
contendo, no mín o. os

./ l. Pref erturo-d€í 7 JACIARA
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ItI - determlnação da parcela do custo da obra a ser financiada pela

Contrlbuição de Melhorla, éom o correspondente plano de ratelo entre os lmóveis
beneflciados;

IV - delimltação dã zona diretamente beneficiada e a relação dos imóveis nela

compreendldos.
Parágrafo únlco. o disposto neste artigo se aPlica também aos casos de

cobrança de Contribuição de Melhoria por obras públicas em execução, @nstantes de
projetos alnda não concluídos.

AÉ.241. Os proprietárlos dos imóvels situados nas zonas beneflcladas pelas

obras públicas têm o prazo de 30 (trinta) dias a começar da data da publlcação do edital
a que se refere o artlgo anterior, para a impugnaso de gualquer dos elementos nêle

constantes, cabendo ao imPugnante o ônus da prova.
Parágrafo únlco. A lmpugnação deverá ser dlrigida à autoridade

administrativa, através de petição fundamentada, que servirá para o início do prccesso

administrativo fiscal e não terá efeito suspensivo na cobrança da contrlbuição de
Melhoria.

^JL 
242. Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte

suficlente para beneficlar determinados lmóveis, de modo â Justificar o início da. cobrança

da contribulção de Melhoria, proceder-se-á ao lançamento referente a esses imóveis., 
-'\ \.

AÉ. 243. os requerimentos de impugnafro, de rcSmaSo. como tamUéÀ
qualsquer recursos administraiivos, não suspendem o inído ott O,lProsseguimento da Obra,\

riem tàAo efelto de obstar a AdministraÉo da prática dos atc ne#ssários ao lanpmento e à \
cobranç da Contribulção de Melhoria. ,! ,.. \

Arl. 244. O prazo 
" o Oát-pa-,a p"gamento da tontrlbuição 3Êrão fixados,

em cada caso, pelo Poder Executivo. \, 'i '\.

Art,245. As prestações serão corrlgidas pelo índice utilizado na ãtualização
monetária dos demais tributos.

Parágrafo únlco' Será atualizada, a partir do mês subseqüente ao do

lançamento, nos casos em que a obra que deu orlgem à contribulção tenha sido

"recutadu 
com recursos de financiamentos, sujêitos à atualização a Partir dA sua

liberação.

Art.246. O montante anual da Contribuição de Melhorla, atualizado à época

do pagamento, ficará limitado a 20olo (vinte por cento) do valor venal do imóvel, apurado
ad m in istra tiva me nte.

ParágraÍo únlco' O lançamento será procedldo êm nome do contrlbuinte,
sendo que no caso de condomínio:

a) quando "pro-indiviso', em nome de qualquer um dos co-proprietários,
titulares do domínio útil ou possuidores;

b) quando "pro-divlso', em nome do proprietárlo tltular do domínio útll ou

possuidor da unidadê autônoma.

CAPÍTULO V
DAS INFRAçÕES E PENALIDADES

Jk- PreÍeitur-s-éa.
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Atl, 247. O atraso no pagamento das prestações suJeltará o contrlbulnte à

atualtzação monetárla e às penalldades previstas no art. 71 deste Código Trlbutárlo
Municipal.

Parágrafo únlco. O descumprimento da obrigação de recolher, na qualldade
de contribuinte -ubstituto, o imposto retido na fonte, constltui aproprlação indéblta de
valores do Erário Munlctpal.

CAPiTULO \íI
oos coHvÊNros PARA EXECUçÃO DE OBRAS

FEDERÂIS E ESTADUAIS

AÉ. 248. Fica o Prefelto expressamente autorizado, êm nome do Município, a
firmar convênios com a União e o Estado para efetuar o lançamento e a arrecadação da

contribulção de Melhoria devida por obra pública federal ou estadual, cabendo ao

Município percentagem na receita arrecadada.

LIVRO III
DA AD]iIINISTRAçÃO TRIBUTÁRIA

TÍTULO I
DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA

competente, indicará:
f - ô inscrição fiscal do contribuinte;

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSTçõEs c=nars

AÊ. 249. Constitui Dívida Ativa Tributária do Município a proveniente de
impostos, taxas, contribuição de melhoria e multas de qualquer naturezê, decorrentes de
qrâirqre1. infrações à legislação, regularmente inscrita na repartição administrativa
competente, dápois de ésgoiado o prazo fixado para pagamento. P€la legislação

tributária ou por decisão final prolatada em processo regular.

Art. 25O. A dívida regularmente lnscrita goza da presunÉo de certeza e

liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.
§1!. A presunção a que se refere este aÊigo é relativa e Pode ser llldida por

prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do tercelro a que aproveite

5ze. À nuêÀcia de iuros de mora ê a apllcação de indices de atuallzação
monetária não excluem a tlquldez do crédito.

CAPÍTULO II
DA INSCRIçÃO

Art. 251. A inscrlção na Dívlda Atlva Munlcipôl e a expedlção das certidõês
poderão ser feitas, manualmente, mecanlcamente ou attavés de melos eletrônlcos, com

ã utilização de fichas e relações em folhas soltas, a critérlo e controle da Administração,
desde que atendam aos requisitos para inscrição.

§1r. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Municipal, sêm

prejuízo da-respectlva liquidez e certeza, poderão ser inscritos em Dívida Ativa, pêlos

iuiór", 
"rp.erros 

equivaÉntes em UPFM, ou qualquer outro índlce que vier a substituí-

la.
§2e. O termo dê lnscrição na Dívida Ativa, autenticado pela autoridade

:l \:_ Av.,Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 788&000
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^tt. 
L2?. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como Íâto

gêrador à prestação de serviços constantes da lista de sêrviços anexa, alnda que esses

não se constituam como ôtividade prêponderante do prestador:

§1o - O lmposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do
País ou cuJa prestação se tenha iniciado no exterior do País.- g1o - nássalvôdas as exceções expressas neste Código Tributário,. os serviços
nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operâções relativas à Circulação
de MercAdorlas e Prestação de Serviços de TransPortes Interestadual e Intermunicipal e

de comunicação - ICMS, alnda que sua prestação envolva forneclmento de mercadorias.

§io - O imposto de que trata este Código Tributárlo incide ainda sobre os

serviços pÉstados medtante a utilização de bens e serviços públlcos explorados
económicamente medlante autorização, permissão ou concessão, com pagamento de

tarifa, preço ou pedágio pelo usuário Íinal do serviço.

Att. 128, A incidência do imposto lndepende:
I - da existência de estabelecimênto fixo; \
II - do cumprlmento de qualsquer exlgênclas lglais, regulamentares ou l

administrativas relativas a atividade, sem preJuízo das comlnagões cabívei!;
III - do resultado financÊifio or.r'do pagamento do 5êrviço préstruo;

v - da denominação dada ao sêrvlçô prestado.

AÉ. r29. O serviço consldera-se prestado e o imposto devldo no local do

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domlcílio do
prestador, exceto nas hipóteses prêvlstâs nos lnclsos I a xx, quando o lmposto será

devido no local:
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de

esta belecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do §1o do art, 127, deste

Código;
II-dainstalaçãodeandaimes,palcos,cobaÊuraseoutrasestruturas,no

caso dos serviços descrltos no subltem 3.04 da llsta de serviços;
ut - da execução da obra, no caso dos servlços descrltos no subitem 7'02 ê

7.17 da lista de serviços;
IV - da démolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7'04 da lista de

II - Imposto Sobre a Propriedade Predlal e Terrltorial Urbana;
uI - Imposto Sobre Transmissão inter vivos de Bens Imóveis.

rÍrulo u
DO I}IPOSTO SOBR,E SERVIçOS DE QUALQUER NATUREZA

CAPÍTULO I
DA INCIDÊHCIA E DO FATO GERADOR

v - das edificações em geral, estradas, Pontes, portos e congêneres, no caso

s descrltos no subitem 7.05 da llsta de serviços;

serviços;

dos servi

reclclage
caso dos

ço
VI - da execução da varrição. coleta, remoção, inclneração, tratamento,

m, sepa ração e destinação f!nal do lixo, reJeltos e outros resíduos quaisqu ,ho
serviços descritos no subitem 7.09 da lista de serviços;
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vu - da execução da limpeza, manutenção e conservação dê vias e

logradouros públicos, imóveú, chaminés, Piscinas, parques, Jardlns e congêneres, no

caso dos servlços descrltos no subitem 7.10 da lista de serviços;
Wir - aa execução da decoração ê Jardinagem, do corte e poda de árvores,

no caso dos servlços descritos no subitem 7.11 da lista de serviços;
u - dô controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes

físicos, químicos e biológlcos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da llsta de

serviços;
X - do florÊstamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres,

no caso dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista de serviços;
xI - áa execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e

congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista de serviços;' ifr - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7'16
da llsta de servlços;

xlu - onde o bem estivêr guardado ou estacionado, no caso dos servlços

descritos no subltem 11.01 da lista de serviços;
XtV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou

monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista de sêrvlços;
XV - do armazenamento, depóslto, carga, descarga, arrumação e guarda do

bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da llsta de serviços;
XvI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e

congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do ltqm 12, exceto o 12..1iLda

lista de serviços;
xvu - do MunicíPlo onde está sendo executado o liransporte, no caso dd

serviços descritos pelo subltem 16.01 da lista de serviços; ,'

XVIII . do estabeleclmento tomador da mão-de-obra ou, na falta de

estabelecimento, onde ele estiver domlcillado, no caso dos serviços d$critos Pelo

subitem 17.05 da lista de serviços;
xlx - da felra, exposição, congresso ou ongênere a que se referir o

planejamento, organização e adminiltração, no caso dos serviços descritos pelo subitem

f7.09 da lista de serviços;
xx-dopottc,aeropotto,ferÍDPorto,teÍminalrodoviárlo,ferroviárloou

metroviário, no câso dos servlços descrltos peto ltêm 20 da listâ de servlços;

iro. uo caso dos servlços a quê se refere o subitem 3.03 da llsta dê servlços,

considera-sã ocorrldo o fato gerador e devido o lmposto em cada Município em cuio

ürritãrio haja extensão de ferrovia, rodovla, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer

natureza, obietos d" locação, sublocação, arrendamÉÍto, dlrelto de passagem ou

permissão de uso, compàrtllhado ou não'
§ze. úo caso dos serviços a que se refere o subltem 22'01 da llsta dê

serviços, coisidera-se ocorrido o fatô gerador e. devldo o lmPosto em cada Municíplo em

cuio [erritório haia extensão de rodovla explorada.
óg", 3to também consideradoi estabeleclmentos prestadores os locais onde

forem exeãldas as atividades de prestação de servlços de natureza, eventual ou

temporária.
§40. Conslderâ-se ocorrido o fato gerador do lmposto no local do

estabelecimento Prestador nos serviços executados em águas marítlmas, excetua os

serviços descritos no subitem 20.O1 da lista de servlços'
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§5!, Consid€ra-se estabeleclmento prestador o local onde o contribuinte
desenvolva à atividade de prestar servlços, de modo permanente ou temporárlo, e que
conflgure unldadê econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as
denominaçôes de sede, fillal, agêncla, Posto de atendlmento, sucursal, escritórlo de
representação ou contato ou qualsquer outras que venham a ser utilizadas.' -SSc. 

Cada estabelecimento do mesmo contribulnte é considerado autônomo
para efeito exclusivo de escrituração fisCal e pagamento do imposto relativo aos servlços
prestados, respondendo a empresa pelo lmposto, bem como por acréscimos e multas
referentes a quatquer um deles.

Art. 13O. Indica a exlstência de estabelecimento prestador a conjugaÉo
parcial ou total dos seguintes elementos:

I - manutenção de pessoal, materlal, máqulnas, instrumentos e

equipamentos necessárlos à manutenção dos serviços;
tI - estrutura organizacional ou adminlstrativa;
III - lnscrição nos órgãos previdênciários;
w - lndlcação como domlcíllo fiscal para efeito de outros tributos;
V - permánência ou ânlmo de permanecer no local, para a exploração

econômica de atividades de prestação de servlços, exteriorizAda por elementos tais
como:

e) indicação do endereço em imprensa, formulárlos ou correspondência;
b) locação de imóvel;

c) realização de propaganda ou publicidade no MunicÍpio ou com referência a

ele;
d) fornecimento de energia elétrica em nome do prestador ou seu

representante.

Art. 131. Será ainda devido o imposto neste Município, nos seguintes casos:
I - quando o prestador do servlço utilizar-se de estabelecimento situado no

seu território. seja sede, filial. agência, sucursâ1, escritórlo de representação ou contato.
ou quaisquer outras denominações que venham a ser utlllzadas;

II - quando a execução de obras de construção civil se localizar no seu

território;
III - quando o prestador do serviço, ainda que nele não domicillado, venha

exercer atividades no seu território, em caráter habitual, permanente ou temporárlo;
Iv - quando os servlços forem prestados por empresas públicas, socledades

de economia mista, autarquias e fundações, sempre que houver contraprestação ou

pagamento de preços ou tarifas pelo usuário do serviço.
V - em relação aos estabelecimentos bancários e assemelhados:
1, cobrança e recebimento por conta de tercelros, incluslvê de direitos

autorais;
2. protesto de título;
3. sustação de Protesto;
4. devolução de títulos não Pagos;
5. manutenção de títulos vencidos;
6. forneclmento de posição de cobrança ou recebimento;
7. quaisquer outros serviços correlatos de cobrança ou recebimento, tais

como cancelamento de títulos de seguros;
8. fornecimento de talões de cheques e cheques avulsosl
9. emissão de cheques admin istrativos, visamento de cheques de viage

fornecimento desses cheques;
e
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10. transferêncla de fundos;
11. devolução de cheques;
12. sustâção de pagamentos de cheques;
13. ordem de pâgamento e de créditos, por qualquer meio;
14. emissão e de cartões magnéticos;
15. consultas em termlnais eletrônicos;
16. pâgamento por conta de terceiros, lncluslve feito fora do

estabelecimento;
17. elaboração de flcha cadastral;
18. guarda de bens em cofres ou caixas-fortes;
19. iomecimento de segundas vias de aviso de lançômento e de extratos de

conta;
2o. emissão de câmês;
21. manutenção de contas inativas;
22. abono de flrmas, SPC, recolhlmento e remessa de numerário;
23. sêrviço de compensação;

24. licenciamento, expediente, informações estatísticas e contratação de

operações ativas ( emissão de guias de importação e exportação, cheque especial,
crédito em geral de outros);

i5, outros serviços de expêdiente, secretaria e congêneres, não abrangidos
nos incisos a nteriores;

26. custódia de bens e valores;
27. agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de

planos de previdência privada;
28. agenciamento de créditos ou de financiamento;
29. récebimento de carnês, aluguéis, dividendos, tÍtulos e contas em geral;
30, administração e distribuição de co-segurosi
31. intermediação na liquidação de operações garantidas por direitos

creditórios;
32. serviço de agenciamento e intermediação em geral;
33. auditoria e análise financeira;
34. fiscalização de projetos econômico-financeiros;
35, consultoria e assessoramento adminlstratlvo;
36. processamento de dados e atividades auxiliares;
37' locação de bens móveis;
38, arrendamento mercantll (leaslng);
39. resgate de letras com aceite de outras empresas;
4O. recãbimento de tributos, contribuições, como PASEP/PIS, Previdênclas

Social, FGTS e outras tarlfas;
4,., pagamento de vencimento, salários, pensões e beneÍrcios;
42. admlnistração de crédito educatlvo e seguro-desemprego I

43. pagamento de contas em geral;
44. outros serviços não especificados nos lnclsos anteriores, desde que não

constituam fato gerador de imposto de competência da União ou do Estôdo'

§lq. Não serão incluídos na base de cálculo dos serviços de que tratô este

inciso, os ülores cobrados a título de despesas com portes do correio, telex e tele
processamentos necessários à prestação dos serviços.

§2q. As sociedades de créditos, investimento e financiamento terão o im
calculado sobre os sequintês serviços:
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a) cobrança de cédltos ou de obrlgações de qualquer natureza;
b) custódla de valores;
cj comlssão sobre o agenciamento e intermediação da caPtação direta e

lndireta de recu rsos orlundos de incentlvos flscais;
d) serviços de planejamento ou assessorilmento financeiro;
cl taxa de distrlbuição sobre a administração de fundos;

O taxa de cadastro;
g) adminlstração de clube de investlmento;
h) outros servlços não especincados.

§3e. As entidades a que se refere o parágrafo precedente devem exlgir de

r"us agentel autôngmos, para o exercício de suas atividades, a lnscrição no Cadastro de

Atividaães Econômicos do Município, sob p€na de serem consideradas responsávels pelo

pagamento do imposto por eles dêvldo.
§4e. À captação dlreta de recursos oriundos de lncentivos fiscals, entendida

como a deienvolvida pela própriô entidade administradora (bancos de investlmentos,

socledôdes de créditos e financlamento e sociedade corretoras), fica excluída da base de

cálculo dos serviços prestados pelas entidades referidas no §3q.
gSe. iS jociedades de crédito, lnvestimento e flnanciamento flcam liberadas

da emissão?e notas fiscâis de serviços e da escrituração do livro de Reglstro de Serviços

Prestados' 
§6r. o lmposto lncidente sobre a prestação ae senaçs, através de a.oco À

CÉdito, será calculado sobre o preço total dos servlços dêcorÍenles de: \
I - tâxa de inscrlção do usuário no Ca rtão de CrédiÇ
II - taxa de alteração contratual e outrils congênerÇs;
IIt - taxa de renovação anual-(o Cartão de C]ültq; I

fV - taxa de flliação do étab€lect$ento; r '..

V - comissão recebidâ dos estãbelFimentos nlEdos (lojlstas, absociados), a

título de intermediação; ' I 'i
vI - todãs as demais taxas a títuloq dê admlnlstração
§7s. Os serviços de locação der/ veículos, Uarcos, avlões, helldÓpteros e

assemelhadãs, a terceiros, estão suJeitàs ao recolhlmentd do imposto sobrê seÍtlços peh

receita brutua!". 
Aqueles que se dedlcam -ao3gonclameáto 

de transportê htermuplcipal,
sem frota íóprl+:'tereo-àrno-receltí trtbuÉvel, a dlfdrença entnê o pÍ€ço Íecêb6o e o
preço efetlvamênte Pago à transportadorr t,,

Art. r32. conslderá-se ocorrldo o fato gerador do Imposto Sobre Scrvlços\
i - quando a base de «ilculo for o gqççr- do sêrvlço, no momento Vi

prestação;

contribuinte, no primeiro dla segulnte a

subseqüentes, no prlmeiro dia de cada ano.

II - quando o serviço for Prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio
o de lnicio da atividade, e nos exercícios

CAPÍTULO II
DA NÃO INCIDÊNCI,A

Art. 133. O lmpo6to não incide sobre:
I - as exportãçàes dÊ serviços para o exterior do País;
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II - a prestação de servlços em relação de emprego, dos trabalhadorês
avulsos, dos diretores e membros de conselho consultlvo ou de conselho fiscal de

sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

ttl - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor

dos depósltos bancários, o principalr juros e aCréscimos moratórios relativos a operações

de crédito realizadas por instituições financelras.
ParágrâÍo únlco: Não se enquadram no dlsposto no inciso I os serviços

desenvolvldos nó Brasll, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento se1a

feito por residente no exterior.

CAPÍTULO tII
DA BASE DE CÁLCULO

de valores recebidos.
o de servlço a crédlto, sob qualquer modalldade, implica

ainda que§6r. A prestaçã
inclusão, na base de cálo.tlo. dos ônus relatlvos à obtenção de financiamento
cobrados em separado.

SEçÃO I
DAS DISPOSIçOES GERAIS

Art. 134. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços é o preço do serviço'

§1a. Quando os serviços descritos pelo subitem 3.03 da lista de serviços

forem presÍados no território dê mais de um Município, a base de cálculo sera
proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovla, dutos e condutos de

quálqre1. natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existente em

cada Município.
iZo, ttlão se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Nátureza o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos

nos itens 7.O2 e 7.OS da lista de serviços.

Art. 135. Preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente §em

quaisquer deduções, ainda que a título de subempreitada, frete, despesa ou imposto'

§1e. Inciuem-se na base de cálculo de qualsquer valores percebldos pela

prestação dJo serviço, inclusive os decorrentes de acréscimos contratuôis, multas ou

outros que onerem o preço do serviço, bem assim o vôlor do imposto incldente'

§2o. Para os ãfeitos deste artigo, considera-se preço tudo o que for cobrado
em virtude da prestação do servlço, em dinhelro, bêns, serviços ou direitos, seja na

conta ou não, lncluslvã a título de reembolso, reajustamento ou dlspêndlo de qualquer

natureza.
§3q. Os descontos ou abatimentos concedidos sob condição lntegram o pteço

do serviço, quando previamente contratados.' 
§+c. os valores despendidos direta ou indirEtamente, em favor de outros

prestadoreide serviços, a título de particlpação, co-participação ou demais formas da

espécie, constituem parte integrante do preço.
gse. Inciuem-se iambém na base de cálculo as vantagens financeiras

decorrentes-da prestação de servlço, inclusive as relacionadas com a retenção perlódica
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§7r. Nos serviços contratados em moeda estrangelra, o preço 
-será o valor

resultantê d1 sua conversáo em moeda naclonal ao cámbio do dla da ocorrêncla do fato
gerador,- 

§8r. Na falta de preços, será tomado como base de cálculo o valor cobrado

dos usuários ou contrãtantes de serviços slmllares.

Art. 136. No caso de estabelecimento que rePresênte, sem faturamento,
empresa do mesmo titular sediada fora do Município, a base de cálculo compreenderá, no

mínimo, todas as despesas necessárlas à manutenção desse estabeleclmento.' parágraÍo únlco. o disposto neste artigo não illde a tributação pelo exercíclo

de aflvldade de prestação de serviços no território do Município, segundo as rêgras
gerals.

AÉ. 137. O imposto é Parte integrante e lndlssoclável do preço do servlço,

constituindo o seu destaque nos documentos fiscais mera lndlcação para ÍinS de controle
e esclareclmento do usuárlo do serviço.

ParágraÍo únlco. O valor do imposto, quando cobrado em separado,

integraná a base de cálculo.

AÉ. 13E. Está sujelto ainda ao ISS, o fornecimento de mercadorlas na

prestação de serviços constantes da lista de sêrvlços, salvo as exceções previstas nela

póprta. ---., ^\
AÊ. 139. Quando a contraprrestação se verlflcar atraires da troca de servtçoà

ou o seu pagamento fór realizado mediante o fornecimentq de/mercadorlas, o preço do\
servlço pára oilculo do lmposto será o preço corrente, * foç", desses servlços ott
mêrcadorias' 

.. ,-- -.--. 1 \.
Art. 14o. Nas demollg6es, lndui-\p nos prêço§ {6s servlços o ipontante dos

receblmentos em dlnhelro ou em mâtcÍlrls Pr{enlentes do {esmonte. ,,

srcÃdrr i 1

DAS DEDUçõES DA BASE DECáLCULO \

/\
Att. 141. Na prestação dos servlços. rcíereqtes aos subttens 7.02-e ('05 da

lista constante deste çÓílEo--o lmpo# erá calan,hdo sobrê o Píeço do sewiço,

à"Jrria"r as pgffiiaícorreãponaentcs ao íomeclmenlô de mercadodas. p.rodudda\ pelo

frestador de iervlçoe fora do locâl da prcstação dos scrviços, que Ílca surêlto ão lcilÇ.

Art. 142. Consldera-se incorporação imobillárl9 a aUvldadc exerddr codl o
objetivo de promover e reallz 3l-runstnrçl+ paa--al'enaÉo totll ou pâÍdal de

edíficações ou conjunto ita áItftãdes de unld.des âutônomâs.
§le. ionsldera-se Inlorporador quâlquêr pessoa tÍslca ou Jurídlca que,

embora nãdcfetuando a construção, @mpmmls§e ou reâllze a venda dG ÍÉções

idêais de terreno, efetlvando a vinculação de tais frações a unldades

autônomas,
condomínio
transações,
conforme o
estipuladas.

às edificôções em mnstrução ou a serem construídas sob regime de

ou, ainda, a Pessoa que meramente acelte proposta para efetlvação dessas

coordenando ou levando a termo a lncorporação e responsabilizando-se,
caso, pela entrega das obras concluídas, pelo seu preço e demals ndições

-:/ \L
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I - Entende-se também como lncorporador o proprietário ou titular de direitos
aquisitivos que contrate a construção de edirrcios destlnados à constituição de

condomínios, sempre que iniciarem as alienações antes da conclusão das obras.
fi - tllàs casos de obras executadas dentro do Plano Nacional de Habitação,

caracteriza-se a ocorrência do fato gerador do lmposto pelo compromlsSo de venda de

cada Unidade antes do 'hablte-se', sendo o momento da incidência determinado pelo

comprovante do sinal de aquisição da unldade, corresPondente ou não a parcela das

cotas de construção e do terreno.
5Ze. Éão compreendidos como parte integrantê das obras a que se refere o

aft. L42 deite Código, apenas quando realizados pela própria empresa construtora ou
pelos respectlvos subempreiteiros, os seguintes serviços:' a) escavação, movimento de terra, desmonte de rocha manual ou mecânico,

rebaixamentó de lençôl freático, submuração e ensecadeiras que integram a obra;
b) serviçôs de fundação, estacas, tubulações e carpintaria de formas;
c) serviços de mistura de concreto ou asfalto;
di serviios de ladrilheiro, azuleJista, pastilheiro e estucador, compreendendo

revestlmento em todas as modalidades;
c) servlços de colocação de esquadrias, armações, vidros e telhados;
f) serviços de serralheria;
9)pavimentaçãodeprédioscomtacos,frisos,lajeseoutrosmateriaisnão

êspecificados;
h) impermeabilização e pintura em geral;
l) instalações elétricas, hidráullcas e sanltárias; e 

-
1i aemolição, quando for prevista no contrato parcl execução de obrô, nq

lugar do préãio u ser demoildo, !

§3t. As construções civis que envolvam atlvldades de- lncorporaç5o\

obedecerão1os dltames da Lel Federal na 4.591, de 16 de dezqrnbro de 1964'

§4e. A trlbutação a que se-suleitam as ativldrdes de lncorporafFo,. a que se

refere o paiágrafo antecédente, obedeceiá ao regiÍre de dÉdução es'tabelecida no art.

141, deste Cóàigo Tributário Munlclpal' - .-, - ',,

§Sr.ilcam sujeitas à inádêncla do ISS as lncorporações imoblllárLs em que o

incorporadoi assuma as Íunções de constnrtor; se1ã sob a,modalldade de êmpreitada ou

administração.

Art. 143. O Poder Executlvo dlscipllnãrá êm regulamênto o coÀtrole, a

operacionalidade e a forma de usufruir as dlsppslções debta seção'

SEçÃO III
DA BASE DE CALCULO FIXA

Art.144'QuandosetratardeprestaçãodeserviçossobaÍormadetrabalho
pessoal do próprio coniribuinte, o lmposto será calculado, por meio de alíquotas fixas ou

variáveis, em função da natureza do serviço ou de outro_s fatores pertinentes, nêstes não

.o.pr".naiA" a iáportância paga a título de remuneração do próprio trabalho.

Art, 145. Quando se tratar de prestação de servlços de diversão

modalidade de Jogos ém aparelhos, máqulnas ou equipamentos, medlônte

fichas, o imposlo-poderá sêr pago a crltério da autorldade administratlva,
valor rtxo, em razão do número de aparelhos utillzados no estabeleciment..
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Art, 146. O Imposto Sobre Serviços é devldo em conformidade com as
segulntes alíquotas e valores:

I - profissionais autônomos, em geral:
a) de nível fundamental o valor do imposto é de 60,00 (sessenta) UPFM ou

valor equivalente;
b) de nível médio o valor do imposto é de 120,00 (cento e vlnte) UPFM ou

valor equivalente;
c) de nível superior o valor do lmposto é de 180,00 (cento e oitenta) UPFM ou

valor equlvalente;
d) sobre serviços prestados por profissionais vinculados a entidades de classe

o valor do imposto é de 240,00 (duzentos e quarenta) UPFM ou valor equivalente.
II - empresa: O imposto será calculado mediante a aplicação das seguintes

alíquotas, prevista no tabela I, desta lel, sobre o valor do serviço, por mês'

cAPÍTULo v
DO SU'ETTO PASSIVO

SEçÃO I
DO CONTRIBUIilTE

Art. 147. Contribuinte é o prestador do serviço.
§1s. Considera-se prestador do serviço o profissional autônomo ou a empres

que exerça, em caráter permanente ou eventual, quaisquer atividades referidas na lista
de serviços deste Código.

§2q. Para os efeitos do Imposto Sobre Servlços de Qualquer Naturezâ,
entende-se por:

I - profissional autônomo:
a) o profissional liberal, assim conslderado todo aquele que realiza trabalho

ou ocupação intelectual, científica, técnica ou artística, de nível universitário ou a este
equiparado, com objetivo de lucro ou remuneração;

b) profissionais de níveis médio e elementar, compreendendo todo aquele
que, não sendo poÊador de diploma de curso universitário ou a estê equlparado, e que

desenvolver atividade lucrativa de forma autônoma,
II - empresa:
a) toda e qualquer pessoa jurídlca que exercer atlvidade prestadora de

serviço, inclusive as organlzadas sob a forma de cooperativas;
b) toda pessoa físlca ou jurídica não incluída na alínea anterior, que instituir

empreendimento pa ra serviço com interesse econômicol
c) o condomínio que prestar serviços a terceiros.
§3q. O disposto no inciso I deste artigo não se apllca aos profissionais

autônomos que:
a) prestem serviços alhelos ao exercício da profissão pôra a qual sejam

habilitados;
b) utllizem mais de 2 (dois) empregados, a qualquer título, na execução

direta ou indireta dos serviços por eles pr6tados;
c) que não comprovem a sua inscrlção no Cadastro de Atividades Econômicas

da Prefeitura.

SEçAO II

P reÍeil uro de
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oo nesporsÁvrl

Art. 148. São solidariamente obrlgados, perante a Fazenda Munlcipal, quanto

ao imposto relativo aos serviEos em que forem parte, aqueles que tenham lnteresses
comum na situação que constltua fato gerador da obrigação principal.

§lc. A obrigação solidárla é inerente a todas as pessoas fisicas ou Jurídlcas,
ainda que alcançadas por imunldade ou isenção tributiária.

§2r. A solidariedade não comporta benefrclo de ordem, podendo, entretanto,
o sujeito pásstvo, atingido por seus efeitos, efetuar o pagamento do imPosto incidentê
sobre o serviço antes de iniciado o Procedlmento flscal.

AÊ. 149. São também solidariamente responsáveis com o prestador do
serviço:

I - o proprietiírio do estabelecimento ou veículo de aluguel para frete ou de

transporte coletlvo no territórlo do Município;
tI - o proPrietário da obra;
III - o propriêtário ou seu representante que ceder dependência ou local para

a prática de jogos e diversões;' Ú - os construtores, empreiteiros principais e adminlstradores de obras
hidráulicas, de construção civil de reparação de edifrcios, estradas, logradouros, pontes e

congêneres, pelo imposto relativo aos serviços prestados por subempreitêiros
estabelecidos ou não no MunicíPio;

lativo à mão-de-obra,
seJa feito dlretamente

iteiros de
o imposto

V - os admlnistradores de obras, Pelo imposto
inclusive de subcontratadas, ainda quê o pagamento dos serv
pelo dono da obra contratante;

VI

ôpa relhos e equipamentos, pelo lmposto devido, pe

os titulares de direitos sobre prédios ou contratantes de obras e
construçãoserviços, se não identificarem os @nstrutorês ou os e pre

devido pelosreconstrução, reforma, reParação mo desses bens lo

construtores ou emPreiteiros;
lados, peloVII os locadores de máqulnas, parelhos e uipamentos

impost
bens;

o devido pelos locatários estabelecidos Munlcípio relativo à explo odesses

vItI - os titulares dos estabelecimêntos

estabelecidos no M
fX-os

unicípio e relativo à explora

de se instalarem
respectivos propri

bens;
ntos ou domlcíllos exPlo

uinas,
s não

ção de
nte,

leci

atividade tri sem estar o prestador do serviço I to no órgão fiscal com

áreas.
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ESTADO DE MATO GROSSO
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§1r. A responsabilldade de que trata este artlgo será satiíeita medlante o
pagamento:

I - do imposto retldo das pessoas físicas, à alíquota de 596 (clnco por cento),
sobre o preço do serviço Prestado;

it - do lmposto retido das pessoas Jurídicas, com base no preço do servlço
prestado, aplicada a alíquota de 5% (clnco Por cento);

ut - do lmposto incldente, nos demals casos'

§2e. A responsabilidade prevista é lnerente a todas as pessoas, ftsicas ou
jurídicas, ainda que alcançâdas por imunldade ou por isenção tributária.

seçÃo rrr
DA RETENçAO DO ISS

Art, 15o. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será retido na

fonte pelo tomador dos serviços prestados por profissional autônomo ou empresa,
inscritos ou não no Cadastro Mobiliário de Contribuintes, sendo responsáveis pela

retenção e pelo recolhimento do imposto os seguintes tomadores:' i - os órgãos da Administração Dlreta da União, Estado e do Município., bem

como suas Autarquias, Empresas Públicas, sociedades de Economia Mista sob seu

controle e as Fundações lnstituídas pelo Poder Público, estabelecldas ou sedladas no

Municíplo de Jaciara;
II - estabelecimentos bancários e demais entidades financeiras autorizadas a

funclonar pelo Banco central;
tII - empresas de rádio, televisão e jornal;
ní - incorporadoras, construtoras, empreiteiras ê âdministradoras de obras de'

construção civil, quanto a todos e quaisquer serviços relaclonadós com a obra; \
- 

v - todo tomador que realizar o pagamento do serVlço sem a correspondente
nota fiscal dos sewiços Prestados;

VI - todo tomador que contrrtar servi@s pÉstados por autônomo ou

empresas que não forem lnscrltos no MunlcÍplô como contflbúlntes do ISS,
VIr - às companhias de avhção enl relação às ómissões pagrs ÊFlas vendas

de passagens aéreas e de transportê de carga§l I '.
VIII - às incorporad'orôs e construtoras, em rehção às comlssões pàgas pelas

corretagens do imóvel;
rx - às empresas seguradoras e de capltâllr;ção, em relação às cqnissOes

pagas pelas corretagens de seguros _ê de -capltallzâção e sobre os pagameíltos de

serviços de consaÍt€s dc bcrls smlstrados;
x - às empresas L-enttàaaes'que exploreÍrt loterias e outro§ ,ogos,. hdusive

apostas, em relaçãà às clomlssões pagas aos seus agentes r€vendedores'. ou

concessionários i
XI - às lnstituições financeiras, em relagão. a-!' pagamento dos servlços'd!

guarda, vigilâncla, consaÍrração, ê lfmpêzí ile lmóvels, trânspoíte de valores e

fornecimento de mão-dê-obl?.
§1e. Ficam excluídos da retenção, a que ee refere êstê artlgo, os sêÍvlços

prestados ior. profissional autônomo que @mprovaÍ a lnscÍlção no Cadastro dê

õontributnté desü.Município, cujo reglme de recolhlmento do ISS sera flxo mensal.

§2r. No cãso deste artlgo, se o contrlbulnte prestador do servlço lomprovar
ter sido púo o lmpoeto neste úunicÍpio, cessará â responsabllldade da fonte pêla

retenção do trlbuto'
Além das prêstações de serviço catalogadas nos respectlvos incisos

as ao§30.
deste artigo, o
contrlbuinte.

J \:-

alcance da norma estender-se- á a outras atlvldades P

Prefeiturode
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§4o. O poder Executivo fica autorizado a acrescentar ou excluir qualquer

contribuinte do regime de substituição, na forma que dispuser o regulamento'

§5". À retenção será correspondente ao valor do imposto devido e deverá

ocorrer no ato do pagamento da prestação de serviço.

§eo. ljãJ será retido na fonte o Imposto Sobre Serviços das empresas sob

regime de ãstimativa ou quando o prestador de serviço apresentar nota fiscal avulsa,

eriitida pela Secretaria Municipal, responsável pela Gestão Fazendária'' 
§7o. As empresas sob regime de estimativa deverão comprovar seu

enquadramento com a apresentação da Portaria de Estimativa expedida pela Secretaria

Municipal, responsável pela Gestão Fazendária.

AÉ. f51. Os tomadores de serviços que realizarem a retenção do ISS

fornecerão ao prestador de serviço rêcibo de retenção na fonte do valor do imposto e

ficam obrigados a enviar à Fazenda Municipal as informações, objeto da retenção do ISS,

no prazo estipulado em regulamento'

Art.l52.oscontribuintesdolsSregistrarão.nolivroderegistrodenotas
fiscais de serviços prestados ou nos demais controles de pagamento, os valores que lhe

foram retidos na fonte pagadora, tendo por documento hábil o recibo a que se refere o

artigo anterior.

CAPiTULO VI
DAS OBRTGAçóES lcessónrls

Art. 153. Todas as pessoas fisicas ou jurídlcas, contribuintes ou não do

imposto, ou dele isentas, que de qualquer modo participem dlreta ou indiretamente de

operações relacionadas com a prestação de serviços estão obrigadas, salvo norma em

contráiio, ao cumprimento das obrigações deste título e das previstas em regulamento.

Art. 154. As obrigações acessóriaS Constantes dêste título e regulamento não

excetuam outras de caráte; glral e comum a vários trlbutos previstos na legislação

própria.

Art.l55.ocontribuintepoderáserautorlzadoaseutillzarderegime
especial para emissão e escrituração de documentos e llvros fiscals, inclusive através de

processômento eletrônico de dados, observado o disposto em regulamento'

CAPÍTULO VII
DA INSCRIçÃO NO CADASTRO HOBILúRIO

Art.156.Todasaspessoasfisicasoujurídicascomousemestabeleclmento
fixo, que exerçam, habitual ou temporarlamente, lndlvldualmente ou em socledade,

qraiqr". das aiividades constantes da lista de servlços previsto neste Código Trlbutário,

ficam obrigadas à inscrição no Cadastro Mobiliário do Municíplo''* -- 'É;;!.ito únl"o. A inscrição no cadastro a que se refere este artigo será

promovida pelo iontribuinte ou responsável, na forma estiPulada em regulamento, nos

segu intes prazos:
I - até 30 (trinta) dias aPós o reg istro dos atos constitutivos no ór9ão

competente, no caso dê pessoa jurídica;
il - antes do inÍclodâ atividade, no caso de pessoa fislca'

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, t075 - Cfn ZggfOgOOSJ
Fone. (óó) 34ól-,l308 e Fox. (óó) 3461-2255
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Att. 157. As declarações Prestôdas pelo contribulnte ou responsiível no ato
da lnscrlção ou da atuallzação dos dados cadastrals, não impllcam sua aceitação pela

Fazenda i,4unlcipal, que as pôderá rever a gualquer época, lndependentemente de prévla
ressalva ou comunlcação.

Parágraío úntco. A lnscrlção, alteraÇo ou retillcação de ofício não eximem o

lnfrator das multas cabÍvels.

Art. 158. Â obrlgatorledadê da lnscrlção se estende às pessoas físicas ou
jurídicas imunes ou isentâs do pagamento do imposto.

Art 159. O contrlbulnte é obrlgado a comunlcar o encerramento ou a

paralisação da atlvldade no prazo e na forma do regulamento.
§1r. Em caso de delxar o contrlbulnte de recolher o lmposto por mais de 2

(dols) anoJ consecutlvos e não ser êncontrado no domlcílio tributárlo fomêcldo para

iribu[ação, a inscrição e o cadastro poderão ser balxados de oficlo na forma que dlspuser
o rêgulâmento.- 

§2o, Â anotação de encerramento ou parallsãção de atlvldade não extlngue
débitos exiãtentes, alndá que venham a sêr apuEtdos posterlormente à declaração do
contribuinte ou à balxa de ofício'

Art. 160. É facultado à Fazenda Munlclpal promover, perlodicamente, a

atuallzação dos dados cadastrais, medlante notiflcação, fiscallzação e convocação por

edltal dós contrlbuintes. ^\ -\
caPfrulovtu I \

DAS DEClrnAções rrscers
I

Art. 161. Além da inscÚáLê respectlvas anerfçOes, o {rtrlbuintc Ítca

suJetto à apresentação de quaisquéí deda-ia$íes de drdos, fia forma e nS prazos que

dlspuser o regulamento. \ i \lt\
AÉ. 162. os contribulntÉ do lrlposto Sobr'y' servtços ÍIcam drigados a

apresentar declaração de dados, de acodo otr o que dlsfllser o rogulamênto. \
/\GAPÍTULO IX J. \

- Q9!!'rCnrrrro 
'' 

\t
SEçIq t i \.

DASDTSFOSTç566GnArS \,

ficar

Art. 163. O lançamento será feito a todos os contrlbulntes sujeltoa ao

lmposto sobre serviços, na 
-forrra 

ê nos plãzos estabelecldos em regulamento, tendo
como base os dados constantes no cadastro Moblllárlo de Contrlbulntes.

AÊ. 164' O lançamento do Imposto Sobre Sen lços será feito:
I - medlânte dectaração do póprlo contrlbulnte, devldamente protocoladã;
Ir - de oficio, quando calculado em fundo da natureza do serviço ou de

outros fatores pertlnenGs que independam do preço do servlço, a crltérlo da autorldade
administrativa;

ut - de oficio, quando em conseqüêncla do levantamento flscal

constatada a falta de recolhlmento total ou parclal do lmposto, podendo ser lança

critérlo da autoridade admlnlstratlva, através de notlflcação ou por auto de hfração'
a

P r e f e it u Í_çl êê
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Parágrafo únlco. Quando constatado qualquer infração trlbutária previstas
neste código trtbutário, o lançmento da multa pecuniária se dará por auto de Infração.

AÉ. 165. O preço de determinados servlços poderá ser fixado pela autoridade
competente, da seguinte forma:

I - êm pauta que reflita o corrente na praça;
II - mediante estimativa;
ttl - por arbitramento nos casos especiflcamente previstos.

seçÃo rr
DA ESTIIIATrVA

te no regime de estlmatlva Poderá, a

Art. 166. O valor do lmposto podená ser fixado pela autoridade
adminlstrativa, a partlr de uma base de cálculo estimada, nos seguintes casos:

I - quando se tratar de ativldade exercida em caráter provisórlo;
It - quando sê tratar de contrlbuinte de rudimentar organização;
III - quando o contribuinte nãO tlver condições de emitir do€umentos fiscais

ou delxar de cumprir com regularidade as obrigações acessórlas previstas na legislação;

ry - quando se t;atar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie,

modalidade ou volume de negóclos ou de ativldades, aconselhem tratamento fiscal

específico, a exclusivo crltério da autoridade competente.
§1l. No caso do inciso I deste artigo, consideram:iàProvisórias as-ativltlãd§

cuJo exercício seja de natureza temporária e estejam viiculadas a fatores oo
acônteclmentos ocasionals ou excepclonais

§2e. Na hipótese do parágrafo anterior, o lmposto deverá s.er -Pago\,
antecipadamente. sob pena de lnscrição em dívida ativa ê lmêdlata execução judicisl. \

Art. 167' Para a fixíção àà .bare de cálcu[o estimadr, 'a autoridade 
",competente levará em conslderação, conÍormê.o caso: 

. - . ..
I - o tempo de duraçáo e a naturezà do acontêclthento ou dâ atfivlüade; \

lI - o preço corrente dos sêrvlços; / \

III - o volume de receltas em É.íodos antqrlores e sua proJeçá\ para os
períodos seguintes, podendo observar outros contÍibulntet de idêntlcâ atlvldadêl,

ní - a localização do estabelecimento;
v - as informa!ões do conlrihginlÇ soutros Êlementos lnformâtlvos'- ltldusivê

estudos de órgãoÊpúblicÉ.e-sfffdúááãchsse dareta/nente vlnculadas à ttlvldad'e.

§1t. A base ae cárcuro ãiúmaai poaerá, ilnda, conslderar o somatóri\ dos

a) o valor oas mitrius-primas, combustíveis e outros mrterlãls tons'm\o'
ou aplicados no Período; \' b) folhas de,seláçles'- ?cgos fuirínlí í Éiiúo, âdlclonada de todos os 

.-.--

rendimentos pagos, incluslve tronoàrt-oc de dlrêtoÍ€s e retlradas de propÍtetárlc, sócloc

ou gerentes, beà como das respectlvas obrlgaçôes trabalhlstrs e soclals;- 
el dusuel mensal dó Imóvel e dos equlpâmentos ou, quândo próPrlo, 196 (um

por cento) aã va'lsr Oos mesmos, computldo ao- mês ou fração;
d) desôesE com o fornecimento dê águ!, energla, teleíone e demals encaÍgoli

obrigatórios ao contribulnte'
§2e. O enquadramento do contrlbuin

critério da autoridade @mpetente, ser feito
contribuintes e grupos ou setores de atividade.

lndlvidualmentê, por categ rias de
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§3t. Quando a estimativa tiver fundamento na locallzaÉo do

estabeleclminto, prevista no inclso IV, o su1eito passivo poderá optar pelo pagamento do

imposto de acordo com o reglme normal.' 
§4r.A aplicação do reglme de estimativa independerá do fãto de se encontrar

o contrlbuinte sujelto a Possulr escíta fiscal.

§sr. ÉodeÉ, a gualquer temPo € a critérlo da autorldade flscal, ser suspensâ

a apllcação do reglme de estimativa, de modo geral ou individual, bem como rever os

vaiórei ãstfmaOoi paru determlnado período e, se for o caso, rea1ustar as prestações

subseqüentes à revlsão.

Art. 168. O valor da estlmativa será sempre fixado para período determlnado
e servirá como limlte mínimo de tributação.

Art. 169. Independente de qualquer procedlmento fiscal, sempre que o preço

total dos serviços excedei o valor fixado pela estlmativa, fica o contribuinte obrigado a

recolher o imposto pelo movimento econômico real apurado.

AÊ. 17O. O valor da receita estimada será automaticamente corrigldo nas

mesmas datas e proporções em que ocorrer reajuste ou aumento do preço unitário dos

serviços,

Art. 171. Os contribuintes sujeltos ao regime.dQ estimatlva poderão-Ser

dispensados do cumprimento das obrigações acessórlos, \, conforme disprlser \
regulamento. i \

Art. 172. Flndo o exercício ou o período a que # refere a estlmatlva ou, \.

alnda, Suspensa a apllcação deste reglme, apurar-se-ãO As/i receitôs dàr prestaÉo de '

serviços e o montante do ímposto drviúo pqlo contribuinte. VÊriflcada qua§uer diferença

entre- o tmposto estlmôdo e o efetlvament devido, devÉrá ser recolhlda no prazo

previsto em regulamento i ,./ \,

sEçÃo ur
DO AR,BTTRAiIENTO

AÊ. 173. A autoridade administrativa lançará o valor do lmposto, a partir de

uma base de cálculo arbitrada, sempre que se verificar qualquer das seguintes hlpóteses:

I - o sujeito passivo não possuir os docuÍnentos necessárlos à fiscalização da§

operações iealizadãs, principalmente nos casos- de perda, extravlo ou inutilização de

livros ôu documentos fiscais de utilização obrigatória;
II - o sujeito passivo, depols de intimado, delxar de exibir os documentos

necessários à fiscalização das operações realizadas;
III - serem omissos ou, pela inobservância de formalidades intrínsecas ou

extrínsecas, não mereçam fé os livros ou documentos exibidos Pelo sujeito passivo, ou

quando estes não possibllltem a apuração da recelta;
rv - existência de atos quatiflcados como crimes ou contravenções ou,

sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou slmulação; evide

pelo exame'de livrós e documeirtos do sujeito passlvo, ou apurirdos por quaisque

mesmo
nciados

meios
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PreÍeiluro Municipol de Jocioro

dirêtos ou indiretos, incluslve quando os elementos constantês dos documentos fiscais ou
contábeis não reflêtirem o preço real do servlço;

V - não prestar o sujelto Passlvo, após regularmente intimado, os
esclareclmentos êxlgidos pela fiscalização, prestar esclareclmentos lnsuflcientes ou que
não mereçam fé;

Vt - exercíclo de qualquer ativldade que constltua fato gerador do lmposto,
sem se en@ntrar o suJelto passivo devldamente lnscrito no órgão competente;

VII - prátlca de subfaturamento ou contratação de serviços por valores
abaixo dos preços de mercado;

VIti - flagrante lnsuflciência do lmposto pago em face do volume dos
servlços prestados;

fx - serviços prestados sem a determlnação do preço ou a título de cortesla.
ParágraÍo únlco. O arbltramento referir-se-á excluslvamente aos fatos

ocorridos nO período em que se verificarem oS pressupostos mêncionados nos incisos
deste artigo.

Art. 174. Quando o imposto for calculado sobre a receita bruta arbitrada,
podená o fisco conslderar:

I - os pagamentos de impostos efetuados Pelo mesmo sujêito passivo em
outros exercícios, ou por outros contribuintes de mesma ativldade, em condições
semelhantes;

II - as peculiarldades inerentes à atividade exercida;
uI - os fatos ou aspectos que exterlorlzem a slfu§o econômico-finÍlêR

do sujeito passivo; - - tIv - o preço corrente dos servlços ofer€cidos à éfoca a gue se referlr a\
apuração..t.\

§1 e. A recelta bruta arbitrada poderá ter alnda .Pomo basq. de cálculo, o \
somatório dos valores das seguintes pj relas: i \.

â) o valor das mátérias'fdmas]\pmbustívels e +rtros 
materllh consumldos

ou aplicados no periodo; t, - ,' . \
b) folhas de salário6 pàgo§ durôFte o períoflo, adicionad! dQ todos o§

rendimentos pagos, inclusive tronoàAê dc dlÉtores e rctfadas de proprletái{os, sóclcs

ou gerentes, bem como das respeçtivas obrlgatões trabalhFtas e sodâls; \\
- él aluguel mensal do imóvel e dos equiPâmênps ou quando próprlo,\l% (um

por cento) do valor dos mesmos computado ao mês ou ftfçãol
d) desp€sa com o fornecimglltg-dgÉgua. enqigla, telêfone ê demrls êr\c.rgos

obrigatórios ao @atdffi-'- -- ! 
'- 

§2r. Do lmposto Íesultânte do aôltramenú serão deduzldos os pagam\ntos
realizados no período. t,

CAPÍTULO X
DO PAGAHENTO

Art. 175. O Imposto Sobrê Servlços será recolhldo:
f - por meio de guia preenchlda pelo póprlo contrlbulnte, no caso de auto-

lançamento, de acordo com modelo, forma e prazos êstâbelecidos, através de ato do

Executivo Municlpal;
II por meio de notificação de lânçamento, emltlda pela repartição

competente, nos prazos e condições constantes da própria notiflcação;
everá ser efetuado§1q. No caso de notificação de lançamento, o pagamento d

no prazo de 1O (dez) dlas corrldos, contados da data da entrega da notlfi ção
contribuinte.

Jk- PreíeituÍ!'4€
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

§2!. É facultado ao Flsco, tendo em vista a regularidade de cada atlvidade,
adotar outra forma de recolhlmento, determinando que se faça anteciPadamente,
operação por operação, ou por estlmativa em relação aos serviços de determinado
período.

§3e. Nos meses em que não registrar movimento econômlco, o sujêlto
passlvo deverá comunicar, em guia própria, a inexlstência de receita tributável em cada
mês ou período de lncidência do imposto.

AÊ. 176, No ato da inscrição e encerramênto, o recolhimento do tributo sená

proporcional à data da respectlva efetlvação da inscrição ou encerramento da atlvidade.

Atl. L77. A retenção será correspondente ao valor do imposto devido e
deverá ocorrer no ato do pagamento da prestação do serviço, fazendo-se o recolhlmento
aos cofres da Fazenda Públlca Municipal, na forma e nos prazos que o Poder Executivo
estabelecer em regulamento,

ParágraÍo únlco. A falta da retenção do imposto impllca em
responsabilidade do pagador pelo valor do imposto devido, além das penalidades
previstas neste Código Tributário.

Art. 178. Nas obras por administração e nos sêrviços cujo faturamênto
dependa da aprovação pelo contratante da medlção efetuada, o mês de competência
seÉ o seguinte ao da ocorrência do fato gerador.

CAPíTULO XI
DA ESCRITURAçÃO FISCAL

Art. 179, Os contribuintes suJeitos ao imposto são obrigados a:
I - manter em uso escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados;
II - emitir notas fiscais dos serviços prêstados, ou outro documento exigido

pelo Fisco, por ocasião da prestação de serviços.
§1r. O regulamento disporá sobre a dispensa da manutenção de

determinados livros e documentos, tendo em vista a natureza dos sêrviços.

§2e. Os prestadores de serviços ficam obrigados a inscrever na nota de
prestação de serviços a base de cálculo, a alíquota e o valor do ISS.

Art. lao. Os modelos de livros, notas fiscais e demals documentos, a serem
obrigatoriamente utilizados pelos contribuintes, serão definidos em regulamento.

CAPÍTULO XII
DO PROCEDIÍIIET{TO TRTBUTÁRIO RELATIVO

Ao rr4PosTo soBRE SERVIçOS

Art. 181. O procedlmento flscal relatlvo ao Imposto Sobre Serviços, terá
início com:

f - a lavrôtura do termo de início de fiscallzação;
u - a notiflcação e/ou intimação de aPresentação de documento;
III - a lavratura do auto de infração;
IV - a lavraturô de termos de apreensão de mercadorias,

documentos fiscais;

P r e Í e it u r ede
JACIARA
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

rI - o nome e o endereço do devedor e, sendo o caso. os dos co-

responsávels;' III - o valor do principal devido e os resPectivos acréscimos legals;
n - a orlgem e a natureza do crédito, especificando sua fundamentação

legal;
v - a data de lnscriÉo na Dívida Atlva;
VI - o exercício ou o período de referêncla do crédito;
VII - o número do processo adminlstratlvo do qual se origina o crédito, se for

o caso,
53o. É competência exclusiva da Secretaria MunlciPal, responsiável pela

Gestão Fazendárla, a inscrlção da Dívida Atlva Municipal'

Art. 252. A cobrança da Dívida Ativa do Municíplo será procedida:
I - por via amigável;
fI - por vla Judiclal.
§ lr. Na cotranç da Dívida Ativa, o Poder Executivo poderá, mÍiante

solicitação, ãutorizar o parcêlamento de débito, para tanto, fixando os valores mínimos
para págamento mensai conforme o tributo, Para pessoas fisicas e Jurídicas'

§2e, O contributnte beneficiado com o parcelamento do débito deverá manter

em dla os récolhimentos sob pena de cancelamento do benefíclo.

§3e. O não recolírimento de quaisquer das parcelas referidas no parágrafo

anterior torãará sem efeito o parcelamento concedido, vencendo o débito em uma única
parcela, acrescido das cominações legais.

§4c. As duas vlas de cobrança são independentes ulÍra da outra, podendo\
edministração, quando o lnteresse da Fázenda asslm exiglr, prgvid€nciar imediatamente\
a cobranfr iúarciat Oa dívida, mesmo que não tenha dad{ inicio ao procedlmento

amlgável ou, ainda, proceder simultaneamente aos dois tlPo§ dé cobranç...- 
§5e. n ériterio da autoridaleldministrativa goder{Iser conced(o m-ais de um

parcelamenio parir o mesmo contíbutnÇ'4esde que obsrfvados os rrEulsitos deste

códlgo e do regulamento. \., t ,,
t'

Art. 253. Os lançaméntos dê oficlo/ aditivos c súbstantivos serão lhpritos em

Dívida Atlva 30 (trlnta) dlas após a notlfrcaçãq. I 
"/\

AÉ. 254. No câso de falência, considerâr-sé-ão venddos is6165 o6\,prrazos,

providenciando-se, imediatamentg a -cp-!.!!S!Judlcial @ débito. 
",/\

Art. 215. O Poder Exeojtivo poderá llcltrr e executar pÍogrrmâ de obrqs ou

serviços ou, alnda, êÍetulr âqulslção de, ÉenS condlclonando seu pàgamento à cobrdnÇa,

oelo íicitante vencedor conh?ltado, da Dívlda Atlva Municipal r€gularmênte lns6rlta. \ .

iarágrafo únlco. No caso de que trata-g lalut dêstê âÍtlgo, o produto ü3
arrecadação Oa óív[a ltárc-a6bttút-pcÍO-coÍffi-ta<ro seni recolhldo por gull êspêdal

"ritiar 
pifu Secretarià MunlclPal de Faienda e deposltada em Gonta-Goítrnte Gspedllca,

não constituindo a eveÍrtual arrGoAdôção màlor que o valor daS ObraS, sêÍvl@S OU

mercadoridsãÚquirldas motlvo para qualquer a nteclpado do pagamento'

r insuficiência
ivo Municipal,

ra tal flm.

J \t- Pre f e itu Ío de
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Art.256. No interesse da Administração e veriflcada qualque

operacional quanto à cobrança da Dívlda Atlva, poderá o Poder Execut

nieaiante processo licitatório específico, contratar pessoas físicas e jurídicas

TÍTULO II
DA FISCALIZAçÃO
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Art. 257. Todas as funções referenteS à cobrang e à fiscallzação dos tributos
muntctpais, à apltcação de sançõei por infração à legislação trlbutária do Município, bem

como as medldas dã prevenção e repressão às fraudes, serão exercidas pelos órgãos

fazendários, repartições a elas hierárquicas ou funcionalmente subordinadas e demals

enüdades, 
'segundo as ôtrlbuições constantes da legislação que dlspuser sobre a

organizafo aãmintstratlva do úunlcípio e dos respectivos regimentos lnternos daquelas

entidades.
Parágraío únlco: A adminlstração fazendária e seus flscais terão, dentro de

suas áreas de- competência e Jurisdição, precedência sobre os demais setorês

administrativos, por iorça do disposto no art. 37, inciso XVIII, da Constituição da

Repúbllca.

Art. 258. Para os efeitos da legislação trlbutária, não têm apllcação qualsquer

disposições excludentes ou limitativas do dlreito de examinar mercadoías, llvros,

arq'uivú, documentos, papéis e efeitos comeÍciais ou fiscais dos comerclantes,
industrlais ou produtores, ou da obrigação destes de exlbi-los.

paiágraÍo únlco. Os livioi obrigatórios de escrlturação comercial e fiscal e

os C6mprovanteí dos lançamentos neles efetgados serão Cqnservados até que ocorra a
prescriião dos crédltos tributários decorrentes das operações a que se refiram'

AÉ. 259. A Fazenda Municlpal poderá, para- õbter elementos qué-lhe
permitam verificar a exãtidão das decàraçàes apréentadasl pelos contribuintes. à
iesponsivels, e determinar, com pre6isão, a natureza e o rmOntante dos CrédltOst

tributários, ou outras obrigações previstas:
I - exigir, a qrltquà. ierpo, a exibição dos livros. q'comprovantes d.os €to§ e \

operações que coÀstttuam e possam ylr-a*Qonstituir fato geradpr de o.b1gaÇão trlbutárla;
it - faze, inspeções, vlatorlâi,- .levantamentos b avaliações'flos locals ê

estabelecimentos onde exerçam atlvldades Sssívels de trtbutação ou nôç bens que

;;;;iiir; matéria trtbutávell ,

IIt - exlglr informações escrltâs ê vfrbale ; .1 . '\
IV - notificar o co;tribulntê ou aesponsável para compânecer à hepaÉlção

fazendária;
v - requisltar o auxílio da força públka ou ?bquerer ordem Judlclâ1,.\Quando

indispensiíveis à ràalização de diligêncE lodusive lnspéções neccsáÍlas to ruo|4rc dos

locals e estabeleclmcntÍÉ, -essÍ-m- como dos bens e documontos dc @ntrlbulntes €

responsáveis;' VI - nogllcar o contrlbulntê ou responsável para dar dlmprlmênto a qualàuer
das obrigações prevktas na legislação tributária. . ,r_

AÉ. 260. Mêdt ate-i66,n"6u-êÉ51tri,-Éâo-ilUágaaos a pr€star à autortdadF
administrativa todôs as infiormaçõ€s dã que dlsponham com relação aos bens, ncaódos

ou ativldades de terceiros:
I -'!§ tabeliães, escrivães e demâls seryentuárlos de oíclo;
It -'b§ bancos, câsas bancárlas, calxãs êconômlcas e demals lnstltul@es

financeiras;
III - as emprêsas de administração de bens;
rv - os corretores, leiloeiros e despachantes oflciais;
V - os inventarlantes;
vI - os sÍndicos, comissários e liquidatártos;

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 788ãLOOO 82
Fone. (óó) 34ó I - I 308 e Fox. (óó) 3461-2255
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vII - quaisquer outras entidades ou pessoas em razão de seu cargo, oÍrc|o,
função, minlstério, atividade ou profissão que detenham lnformações necessárias ao

fisco.
§tr. A obrigação prevista nêste artigo não abrange a prestação de

informações quanto aos Íatos sobre os quais o lnformante estera legalmente obrigado a

observai segredo em razão de cargo, ofício, função, mlnlstérlo, atlvidade ou proflssão.

§2e. A Íiscalização poderá requisitar, para exame na repôÊição fiscal, ou

ainda apreender, para flns de prova, llvros, documentos e qualsquer outros elemêntos
vinculados à obrigação trlbutária.

AÉ. 261. Sem preJuízo do disposto na legislação crimlnal, é vedada a

divulgação, para qualquer fim, por parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de
qualquer informação, obtlda em razão de oficlo, sobre a situação econômica ou finançeira
dos srlettos passiros ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou
ativldades.

Parágraío únlco. Excetuam-se do disposto neste artigo, unicâmente:
t - a prestação de mútua assistência para a Íiscalização dos tributos

respectivos e a permuta de informações, na forma estãbelecida, em caÉter geral ou
especíÍico, por lei ou convênlo;

iI - nos casos de requisição regular da autorldade Judiclárla no interesse da
justiça,

Art, 262. A autorldade admlnlstrativa poderá deterntlnar slstema especlal de
fiscalização sempre que forem considerados insatisfatórios os elémentos constantes doi
documeÁtos e dos livros Íiscais e comerciais do sujeito passlvo.

rÍrulo rrr
DA CE|NTDÃO NEGATTVA

Art. 263. A prova de quitação do tributo será feita por certidão negativa
expedida à vista de pedido verbal oU requerimento do interessado, que contenha todas

as informações exigidas pelo fisco, na forma do regulamento.
ilr. rvãi havendo débito a certidão será expedida em 5 (clnco) dias e terá

validade de 30 (trinta) dias.
§2o.' Havendo débito em aberto, a certidão será indeferida e o pedido

arquivado, 
-dentro do prazo de 30 (trinta) diôs do conhecimento do débito, pelo

contribu inte.

Art. 264. Para fins de aprovação de projetos de arruamentos e loteamentos,
concessão de serviços públicos, apresentação de propostas em llcitação, será exlgida do

interessado a certidão negativa.

Art. 265' Sem a prova por certldão negativa, por declaração de isenção ou

reconhecimento de imunidadi com relaçãO aos tributos ou a quaisquer outros ônus

relativos ao imóvel, os escrivães, tabellães e oficiais de registros não poderão lavrar,
inscrever, transcrever ou averbar quaisquer atOS Ou Contratos relativos a imóveis.

Art. 266. A êxpediçâo de certidão negatlva não êxclui o
Fazenda Municipal, a qualquer tempo, os crfultos a vencer e os q

direito de exigir a
ue venham a ser

apurados,
ff'ã'P
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

AÊ. 267. Tem os mesmos efeitos dos previstos no art. 264 deste Código a
certidão de que conste a existência de créditos não vencldos, em cumo de cobrança
executiva em que tenha sldo efetivada a penhora, ou cuja exiglbllidade esteja suspensa.

§1r. O parcelamento com a conflssão da dívida não elide a expedição da

certidão de que trata este título, que se fará sob a denomlnação de "Certldão Positiva de

Oébitos com efeito de Negativa".
§2q. O não cumprimento do parcelamento da dívlda, Por qualquer motlvo,

acarreta o teu cancelamento e a imediata invalidação da certidão expedida na forma do
parágrafo anterior.

rirulo rv
DO PROCEDI]IEilTO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I
DO INÍCIO DO PR,OCESSO

Art, 26a. O processo fiscal terá início com:
t - a notificação do lançamento nas formas previstas neste Código;
II - a intimação a qualquer título, ou a comunicação de início de

procedimento fiscal;
III - a lavratura do auto de infração;
fv - a lavratura de termo de apreensão de livros ou documentos fiscais;
v-apetiçãodocontribuinteouinteressado,reclamandocontralançamento

do tributo ou do ato ad ministrativo delê decorrente.
§le. Iniciado o procedimento fiscal, terão os agentes fazendários-o prazo de

30 (trinta) ãiur pa.u concluí-lo, salvo quando o contribuinte esteja submetido a regime

especial de fiscal ização.
§2q, Havindo justo motivo, o prazo referido no parágrafo anterior poderá ser

prorrogado j med iante deépacho do ttiulai da Coordenação de Fiscalização pelo período

por este fixado.

Art.269.Afiscalizaçãoseráexercidasobretodasaspessoassujeitasa
cumprimento de obrigações tributárias, incluslve aquelas imunes ou isentas.

CÂPÍTULO II
DA NOTIFICAçÃO PNEUUTXAR E DO AUTO DE IHFRAçÃO

Art'27o.Naocorrênciadeinfraçãonãodolosadeleiouregulamento,será
expedida notificação prelimlnar contra o lnfrátor para que regularize a sltuação no prazo

de 10 (dez) dias, sob'pena de ser convertida em auto de infração'

§lq.Nalavraturadanotificaçãopreliminarexclul-seaaplicaçãodemultade
infração.

§20, Esgotado o prazo de que trata este artlgo sem que o contrlbuinte. tenha

regularizadã a siiuação, làvrar-se-á auto de infração quando serão incluidos os

acréscimos legals.
5í1 bvrar-se-á, lgualmente, auto 

. 
de lnfração quando

recusar a tomar conhecimento da notlficação prellmlnar'

§4r. Na reÍncldência de faltas relâclonadas com os termos

Código Tribitário Munlclpal não cabe a apllcâção 'la notlflcação prêllmln

§5r. As demâls sltuações não menclonadas neste artlgo

lavratura de auto de infração.

o contrlb

do art, 1

Lar.

sêrão o

ulnte sê

86 deste

bjeto da
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Art. 271. Verificada a infração de disPositivo deste Código ou regulamento,
que importe ou não em evasão flscal, lavrar-se-á o auto de hfração correspondente, que

deverá conter os segulntes requlsltos:
I - o local, a data e a hora da lavratura;
tI - o nome e o endereço do lnfrator, com o número da respectlva inscrição,

quando houver;
III - a descrlção clara ê Precisa do fato que constitul lnfração ê, se

necessárlo, as circunstâncias pertinentes;
I\í - a capitulaçâo do fato, com a citação êxpres§a do disposltlvo legal

infringido e do que lhe comine a penalidade;
v - a intimação para apresentação de defesa ou pagamento do tributo. com

os acréscimos legais ou penalidades, dentro do prazo de 20 (vinte) dlas;
vI - a assinatura do agente autuante e a lndlcação do seu cargo ou função;
vII - a assinatura do próprio autuado ou lnfrator ou dos seus rePresentantes,

ou mandatários ou prepostos, ou'a menção da circunstância dê que o mesmo não pode

ou se recusou a assinar.
§1r. A assinatura do autuado não importa em conflssâo nem i! sua falta ou

recusa em nulldade do auto ou agravamento da infração.

ar': À omissões ou i-ncorreções do auto de lnfração n-ão o inva-lldam, quando

do processã constem elementos para á determinação da infração e a identiflcação do

infrator.

AÍ1.272. O autuado será notificado da lavratura dõ\uto de lnfração:

I - pessoôlment", no 
"to 

da lavratura, mediante entrêga de cópia do auto dà

infração "o 
p?aprio au6aào, seu representante, mandatár)b- ou preposto,- contdl

assinatura-recibo, datada no original, ou a menção tta circunstâ,Ácia de que'o mesmo não\
pode ou se recusa a assinar; .' \

tI - por vla po;tal registr.ú{ acompanhada <le foOia do .auàp de lnfração'

com aviso de recebimênto a ser dãaôó, fiàqOo e devolvldo ó destlnatárlo'ou pessoa de

seu domicílio; \ .
IIr - por publlcação, no ór9ão d{ Munlcíplo, na sua. íntegra à d" fot'a

resumida, quando improficuos os lÍl€los prevlstbs nos lndsÉ anteriores' \
Art. 273. O valor das multas constantes do Éuto de lnfraSo sofrelÚ, desdê

que haja re;úncia à apresentação de defesa ou r€cullio, ls- segultT-lê-dl*t;,]t-.
r - 80% (oitenta por centg) lo-valorda multf flscal, se paga em 10 (dàz) dlas

contados da lavFrhrl!^"@ t

II - 7.ol, (setenü"por oento) do valor da #ulta fiscal, s€ paga em 20 (Unte)

dias contados da lavlrturô do auto; \ -^III - 50% (clnqtlehta por cento) do valor da mutta flscal, se pâga em\30

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

(trinta) dias contados da lavratura do auto.

CÂPÍTULO III
DO TER}IO DE APREEilSÃO DE LIVR.OS FISCAIS E DOCUiIEilTOS

^tl. 
274, Nenhum auto de lnfrado será arqulvado, nem cancelada a multã

Íiscal, sem despacho da àutoridade admlnistratlvâ e autorlzação do tltular da secretarla

Municioal de Fszenda, em processo regular.-á;rd;;Í.; íiÉo. urraodo auto, o autuante terá o prazo lmprcrrogável de

48 (quarenta e oíto; horus para entregar cópia do mesmo ao órgão arrecadador'

J\c- P í e f e i I u r c} dê
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ESTADO DE MATO GROSSO
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AÉ. 275. Poderão ser apreendidos bens móveis, inclusive mercadorias
existentes em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam provas de
infração da legislação tributá ria.' 

Parágrafo únlco. A apreensão pode compreender livros e documentos,
quando constituam prova de fraude, simulação, adulteração ou falsificação'

AÍ1.. 276. A apreênsão será objeto de lavratura de termo de apreensão,

devidamente fundamentado, contendo a descrição dos bens ou documentos apreendidos,
a indicação do lugar onde ficaram depositados, o nome do destinatário e, se for o caso, a

descriçãô clara e precisa do fato e a menção das disposições legais, além dos demais

elementos indispensáveis à identificação do contribuinte.
ParágraÍo único. O autuado será notificado da lavratura do termo de

apreensão.

CAPÍTULO IV
DÂ RECLA]IIAçÃO COTTTU LANçAUENTO

sFçÃo r
DA PRIMEIRA INSTÀNCIA ADMINISTRATIVA

Art, 277. O sujeito passivo da obrigação tributária poderá impugnar a

exigência fiscal. independeniemente de previo depósito, dentro do prazo de 20 (vinte)

ãiãã .ontaaos áa notificação do tançamento, da lavratura do auto de infração, ou do

iermo de apreensão, mediante defesá escrita, alegando de uma só vez toda matérla que

entender útil, e juntando os documentos comprobatórios das razões apresentadas.

5iq. A impugnação da exigência fiscal mencionará, obrigatoriamente:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificuiao ao interessado, o número do contribuinte no cadastro

respectivo e o endereço para a notificação;
uI - o5 dados do imóvel, ou a descrição das ativldades exercidas e o período

a que se refere o tributo imPugnado;
IV - os motivos de fato e de dlrelto em que se fundamenta;
V-asdiligênciasqueosuJeitopassivopretendasejamefetuadas,desdeque

justificadas as suas razões;
VI-oobjetivovisado.
§2s. A impugnação terá êfeito suspensivo da cobrança e lnstaurará a fase

contraditória do Procedlmento.
§3e. À autoridade administrativa determlnará, de ofício ou a requerimento do

sujeito pasãivo, a realização das diligências que entender necessárlas, fixando-lhe o
oiázo e inaeferiiá as consiàeradas presiindíveis, impraticáveis ou protelatórlas.-ál;. ie a àitigência resultar oneração Para o sujeito passivo, relatlva ao valor

impugnadoj será reabe-rto o prazo para ôfereclmento de novas lmpugnações ou

aditamento da Primeira'
§5e. Preparado o processo para declsão, a autoridade adminlstrativa Prolatará

despacho nã p.o.o máximo de 30 (trinta) dias, _resolvendo todas as questões debatldas e

pronunciando a pro€edência ou improcedência da imPugnação'

Art. 27a. O lmpugnador será notificado do despacho, medlante assinatura no

próprio processo ou, na ordem, pelas formas previstas nos lncisos II e III do ít. 272

deste Código, no que couber.
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ESTADO DE MATO GROSSO
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Art. 279. Sendo a impugnação julgada lmprocedente, os tributos e as

penalidades impugnados flcam sujeitos a multa, juros de mora e atualização monetária,
a partir da data dos resPectivos venclmentos.

Art. 2gO. É autoridade admlnistrativa para declsão o Secretário de Fazenda

ou as autoridades fiscals a quem delegar.
§1r. Das decisõàs de primelra instância, contrárlas, no todo ou em parte, à

Fazenda MunictOal, a autorldade administrativa recorrerá de oírcio, Obrlgatoriâmente.

§2r.' É admltido o pedido de reconsideração da declsão, no prazo de 30

(trinta) dlaicontados da sua ciêncla, diretamênte ao Secretário de Fazenda.

AÊ. 2a1. É facultado ao sujeito passivo, conformando-se com parte dos

termos da autuaçfo, recolher os valores devidos a essa pãrte, Sem qualquer dedução,

contestando o restante'

um único proc€sso fiscal.
§2o, Aos julgamentos deflnitivos do Conselho de Contrlbulntes do Munlcíplo,

salvo proferidos PoÍ eqüidade, Poderá ser atrlbuída eficácla normativa, por ato do

Secretá rio Munlcipal, resPonsável Pela

§3e. A normãtividade Poderá ser modificada com fundamento em novo

Julgamento do P roprio Conselho de Contribuintes do MunlcíPio.

sEçÃo rr
DA SEGUNDA INSTÀNCÍA ADMINISTRATIVA

Art, 2a2. Da decisão da autoridade administrativa de primeira instância

caberá recurso voluntário ao conselho de contribuintes do Município de Jaciara.--ÉrágraÍo 
único. O recurso voluntário poderá ser interposto no prazo de 20

(vinte) dias contãdos da ciência da decisão de primeira instância'

Art.2S3.Asegundainstânciaéexercidapelocons€lhodeContribulntesdo
Município de Jaciara.

!tr. e decisão na instância admlnistrativa superior será proferida no prazo

máximo deig (noventa) dias, contados da data do recebimento do processo, aplicando-

;";;;r; iiência'do despácho, as modatidades previstês para a primeira instância. 
.

52e. oecoriido o grazo deflnido no parágrafo anterior sem que tenha sido

proferida aiecisão, não serão computados Juros e atualização monetárla a partir dessa

d ata.
§3e.Dadecisãodaúltimainstânciaadministrativaserádadaciênciacom

intimação p-ara que o sujeito passivo a cumpra, se for o caso. no prazo de 30 (trinta)

dias.

AÉ'2S4.oJulgamentopeloórgãodesegundainstânclafar.se-ánostermos
deste Código e do seu regimento.

Art. 285. O recurso será interposto no órgão que julgou o processo em

primeira instância, dele dando-se recibo ao recorrente'
' 

§1o. Côm o recurso pOderá ser oferecida prova dOCumental ex.lusivamente,

vedado reuãir em uma só petição recursos referentes a mais de uma declsão, ainda que

versem sobre o mesmo ur.rnio e algancem O contribulnte, salvg quando proferldas em

§4r. É assegurôda às Partes ou a tercelros, que Pll vem legítimo lnte ,o
direito de obter vista ou certldão das decisões definitivas em processos fiscais.
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ESTADO DE MATO GROSSO
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clpÍrulo v
DO COÍ{SELHO DE COT{TRIBUIilTES

^seçÃo rol corpgtÊtcu e courosrçÃo

Art. 286. O Conselho de Contribuintes do Munlcíplo de Jaciara é o órgão
admlnistrativo colegiado, com autonomia decisória, e tem a lncumbência de Julgar, em
segunda lnstância, oS recursos voluntárlos referentes aos prrocessos tributários
intãrpostos pelos contrlbulntes do Município contra atos ou decisôes sobre matéria flscal,
pratlcados pela autoridade administratlva de Prlmeira instância, por forç de suas
atrlbuições.

AÊ. 287. O Consetho de Contrlbulntês seÉ composto por 7 (sete) membros,
sendo 4 (quatro) representantes do Poder Executivo e 3 (três) dos contribuintes, e

reunir-se-á nos prazos flxados em regimento'
ParágraÍo únlco. Será nomeado um suplente para cada membro do

Conselho, convocado para servir nas faltas ou imPedimentos dos titulares.

Art. 288. Os membros titulares do Conselho de Contribuintes e seus

suplentes serão nomeados pelo Prefelto Municlpô|, com mandato de 3 (três) anos,
podendo ser reconduzldos. l'r .

§1e, Os membros do Conselho deverão ter itlbada) conduta e reconheddl
experiência em matéria tributária. ,' '' 

§2e, Os membros representantes dos contribulnt*, Énto os tltulares como os

suplentes, slrão indicados em listas tripllces apresentadas: . ,'
r. pela Assoclação comerclale-Industrial do Munldy'lo dê Jaclârài
u. pela orderrdos Advó-adosà\Munlcípiô de Jadara; \,

tll pela Câmara MunidPal dê ,.c{àfa ' . ;
§3r, Os membros representantes qo MunlcÍplo,,/ tantos os tltulaQs- como os

suplentes, ãerão tndtcados pelo Secretádo dé Fazenda dentre servldores {htivos da

Secretaria Municlpal, responsável pcla Ge6tão Fazendária vercados êÍn'iâssuntos
tributárlos. \

§4r. A representação da Procuradorla Geral do Munic{plo, Junto ao C{nselho,
será exerciãa por procurador do 4t4lcílte qrséu subsptuto, dêslgnâdc no med[o ato
pelo Procurador.eat- - --- i \

Aft. 2E9. A posse dos membros do Conselho de Contrlbulntes rualE +-á
mediante termo lavrado em llvro próprio. \

Art, 29o. Perderá o mandato o membro que:
I - deixar de comparecer a 3 (três) sessões consecutlvas ou 6 (seis)

intercaladas, no mesmo exercíclo, sem motivo justificado;
II - usar de meios ou atos de favoràcimento, bem como proceder no exercíclo

de suas funções com dolo ou fraude;
rII - recusar, omitir ou retardar o exame e o julgamento do processo, sem

justo motivo;
Iv - contrariar normas regulamentares do Conselho'

Art.291. Os membros do Conselho de Contribuintes não serão remu rados.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jociqro

clpÍrulo vr
DA coxsuLTA rnIgurÁntl

Art. 296. Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de consulta

sobre a interpretação e aplicação da leglslação tributária, desde que Protocolada antes da

ação fiscal e em obediência às normas estabelecidas.

A consulta será dlrlgida ao Sêcretário de Fazenda, com

recisa do caso concreto e de todos os elementos lndlspensáveis ao
Art. 297.

apresentação clara e P
lndlcando os dlsposltivos legals, e instruída comatendimento da situação de fato,

documentos, se necessário.

Art. 296. Nenhum procedlmento tributário ou ação fiscal scrá lniciado. contra

o sujeito passivo, em relação à'espécie consultada, durante a tramltação da consulta.

AÊ.299.Aconsultanãosuspendeoprazopararecolhlmentodotributoe,
tampouco, as atualizações e penalidades decorrentes do atraso no seu pagamento.

AÉ.3oo.osefeltosprevistosnoartigoanteriornãoseproduzirãoemrelação
às consu ltas:

assim entendidas as que versem sobreI meramente Protelatórlas,
dispositivos claros da legislação tributárla , ou sobre tese de dlrelto Já resolvlda por

decisão admlnlstrativa ou judicial, definltiva ou passada em julgado;

II - que não descrevam comPleta e exatamente a situação de fato;
III formuladas por consultores que, à data de sua apresentação, estejam

sob ação fiscal, notificados de lançamento, de auto de infração ou termo de apreensão,

ou citados Para ação Judlclal de natureza trlbutá ria, relativamente à matéria ultada.
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Art. 292. Ato do Poder Executlvo regulará o funclonamento e a ordem dos
trabalhos do Conselho.

sEçÃo u
DO JULGA]IIEÍ{TO PELO CO]ISELHO

Art. 293, O Conselho de Contribuintes só poderá dellberar quando reunido
com a maioria absoluta dos seus membros.

Parágrafo únlco. As sessões de Julgamento do Conselho serâo Públicas'

Art. 294. Deverão se declarar lmpedidos de partlciPar do julgamento os

membros que:
I - sejam sóclos, acionistas, interessados, membros da dlretoria ou do

conselho da sociêdade ou emPresa envolvlda no processo;
II - sejam parentes do recorrente, até o terceiro grau.

AÊ. 295. As decisões do Conselho serão proferidas no prazo máximo de 90
(noventa) dias e constituem última instância administrativa para recursos voluntários

contra atos e decisões de caráter flscal.
Parágrafoúnlco.oPrefeitopoderáavocarosprrocessosparadecisão,

quando esta, não tênha sido proferlda decisão, no Prazo fixado neste artigo;

F

I



ESTADO DE MATO GROSSO
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AÊ.301' Na hipótese de mudança de orientação fiscal a nova regra atingirá
a todos os casos, ressalvando o direito daqueles que procederem de acordo com a regra

vigente, até a data da alteração ocorrida.

AÉ.3O2. A autoridade administrativa dará solução à consulta no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data da sua apresentação, encaminhando o processo ao

Secretário de Fazenda, que decidirá.
Parágrafo' únlco. Do despacho prolatado em processo de consulta, caberá

recurso e pedidúe reconsideração, desde que protocolada no prazo de ate 10 (dez) dias

contados da data da notificação do contribuinte'

AÉ. 3O3. A autoridade administrativa, ao homologar a solução dada à

consulta, fixará ao sujeito passivo prazo não inferior a 30 (trinta) nem superior a 60

(sessenta) dias para o cumprimento de eventual obrigação tributária, principal ou

àcessória, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis'' 
Parágràfo únaco' O consultante poderá fazer cessar, no todo ou em parte, a

oneração do evãntual débito, efetuando o respectivo depósito, cuja importância, se

inu"riáu, será restituída dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do

consultante.

Art,304. A resposta à consulta será vinculante para a Administração, salvo

se obtida mediante elementos inexatos fornecidos pelo consultante'

CAPÍTULO VII
DAs DEÍr{Ars r{oRitAs cOncenieirEs À ADI{IÍ{ISTRAçÃO TRIBUTÁRIA

Art.3o5. os prazos flxados neste código serão contínuos, axc|uindo.se na

sua contagem o dia do início e incluindo-se o dia do venclmento'

Art.306.osprazossomenteselniciamoUvêncememdiadeexpediente
normal no órgão em que corra o Processo ou o ato deva ser praticado, Prorrogando-se
uü á-pri."ió dia útii seguinte quando o vencimento se der em dlas ferlados ou não

úte is.
AÉ. 3o7. Não atendida à solicitação ou êxlgência a cumprlr, o processo

poderá ser arquivado decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias'

Art.3os.Paraefeitodereconhecimentodâimunidadeaqueserefereoart.
rzz, aeste óããtfo Tributárlo Munlcipal, o Poder Executivo baixará ato dispondo sobre os

prazos e procedimentos ad ministrativos, no que couber'

AÉ.3o9.SãofacultadosàFazendaMunlcip'loarbltramentoeaestimativa
de bases de cálculo trlbutárlas, quando o montante do tributo não for conhêcldo

exatamente.-"-'-"- -iarágrãÍo 
únlco. O arbitramento oU a estlmativa a que se refere este artigo

não prejudica a liquidez do crédito tributiário.

LNíRO IV
DAs DrsPosrções rr]lats

Art. 31O. Flca crlado a Unidade Fiscal do Munlcíplo de Jaciara - MT - UPFM

em R$ 2,71 (dois reais e setenta e um centavos), atuallzadas anualmente, sempre no
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ESTADO DE MATO GROSSO
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mês de Janeiro, pela variação do INrc - IBGE (Índlce Nacional de Preços ao Consumidor),

acumulado dos últlmos 12 (doze) meses.
parágraÍo únlco. No caso de extinção do INPC, Rca o Executivo au_torlzado a

utilizar outro lndãxador que vier substltuí-lo ou outro gue melhor aferir a inflação.

AÉ. 311. Os débitos para com a Fazenda MuniciPal, de qualquer nahlneza,

inclusive flscais, vencidos e vincendos. incluídas as multas de qualquer espécie

pã"ã"iã"t" ãá impontualtdade, total ou parcial, nos respectivos pagamentos, serão

inscritos em Dívida Ativa e serão atualizados monetariamente'
parágrafo únlco. A atualização monetária e os juros incidlrão sobre o valor

integral do crédito, neste compreendida a multa.

AÉ.312. São revogadas todas as isenções de trlbutos, exceto as constantes

deste Código, e as concedidàs medtante condlção e prazo determlnado, que flcam

mantidas até seu termo final.- -i"if g.ifo únlco. O poder Executlvo encamlnhará ao Legislativo Municipal

no prazo Aã ãO (-sessenta) dias da sanção deste Código, proJeto específico concemente à

concessão de lsenções e incentlvos fiscais.

Art. 313. São definitlvas as declsões de qualquer instáncia, uma vez

esgotadooprazolegalparainterposiçãoderecursos,salvosesuleltasarecurso de

ofício.

Art.314'Nãosetomaráqualquermedidacontraocontribuintequetenha
agido ou pago tributo de acordo com decisão administrativa ou judicial transitada em

ju-lgado, mesrno que posteriormente modificada '
p"ragratà únlco. No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo,

cumpre à autoridlade exonerá-lo, de ofício, dos gravames decorrentes do lltígio'

AÉ.3l5.Todososatosrelativosamatériafiscalserãopraticadosdentrodos
prazos fixados na legislação tributária.

Art. 316' os cartórios serão obrigôdos a exigir, sob penl de

responsabilidade, para efeito de lavratura da escriiura de transferência ou venda dê

iÃlvel, certidão de aprovação do loteamento, certidão negativa de tributos incidentes

sobre o imóvel e ainda envLr à Administração relação mensal das operações realizadas

com imóveis.'-"' '-'-óro. 
Não poderâo ser lavrados, transcritos, registrados ou averbados, pelos

Tabeliães, Éicrivães e Oficiais de Registro de Imóveis, os atos e termos. de sua

ioÃp"téã.iu, sem prova do pagamento ãe Imposto devido, ou do reconheclmento de sua

exoneração;--'- - -'- -ózo, 
Tratando-se de transmissão de domínio útil, exiglr-se-á' também' a

prova de pa-gamento do laudêmio e da concessão de licenç quando for o caso'

AÊ.3lT.Ficammantldoseresguardadoodireltoamanutençãodasisenções
concedidas, até a presente data, em cu.pãmento a Lei Munlcipal no 739-' de 23 de Junho

ããisló, õ* atsjõe sobre a remissão de débttos, bem como a tsenção do pagamento do

IPTU e Taxas de coleta o" fii". áe limpeza púütica e de conservação de vias' até a

extinção dos beneficlos até então concedidos'

AÊ. 318. Consideram-se integrantes ao presente Código Trlbutário

que a acompanham.

s tabelas
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Art, 319. O exercício financeiro, para os fins fiscais, corresponde ao ano civil'

AÊ. 32O' Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios

com a União, Estado ou outros Municípios, Conselhos Regionais de

Profissionais Autônomos e Entidades de Representação classista, visando adquirir
informações fiscais e utilizá-las para aperfeiçoar os mecanismos de controle e

arrecadação dos tributos.

Parágrafo únlco: Em consonância com o aÊ. 3o, §§ 3or 40 e 10 e o art 60

da Lei Complerientar no 63, de 11 de janeiro de 1990, poderá o Poder Exêcutivo

Municipal instituir mecanismos de controle e apuração do valor agregado relacionado

.on1 ás operações sujeitas ao ICMS. em que participem produtores, indústrias e

comerciantes estabelecidos neste Município.

Art. 321. os créditos tributários, regularmente constituídos, poderão ser
pagos parceladamente, na forma, prazos e condições que o Poder Executivo estabelecer

em regulamento.

Art' 322. Nos casos em que qualquer tributo municipal for pago

parceladamente, seu valor será corrigido pela aplicação da UPFM (Unidade Padrão Fiscal

Municipal).

Art. 323. O Poder Executivo regulam€ntará o códlgo Tributário Municipal, nos

orazos oue a conveniência exigir.
parágrafo únlco, A secretaria Municipal de Fazenda orientará a aplicação do

presente Códigolributário Municipal, expedindo as instruç6es necessárias a facilitar sua

fiel execução.

Art.324.FicaoPoderExecutivoautorizadoadisporsobreanotafiscal
avulsa de prestação de serviços, através de regulamento'

AÉ. 325. O Poder Executivo expedirá, por decreto, consolidação, em texto

único do pr"r"ni. Código, relativo às leis posterlores que lhe modlficarem a redação,

repetindo-se esta providência, até 31 de janeiro de cada ano'

AÉ. 326. Esta Lel entra em vlgor na data de sua publlcâção, revogadas as

disposições ãm contrário, em especial as Leis Municipais n'o's 18166, 68170, !]5172
ilStts, zzsttt, 2ssl?s, 3z3tli,3s6/ss, 4o7t88, 42318s, 44el9o, Mgl.?o-, 46-719t'

ierist, 6c:;,ç,4,633/9s, $s;/96, 66tls7, 668197, 677197, 6aal97, 692197,.736199'

tl/n1', lZgiSS, 831/01, g45tô3, g47l1 e 98U05, rêspeltando o disposto nas.alíneas "a'
; "ú Já irrciio riI do'art. 1SO da Constituição da República Federativa do Brasil.

(
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DESPACHO: Sânclono a presente Le! sem ressalvas.
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Regastrada e publlcada de acordo com a Leglslação vlgcnte.

ABIEZER FERREIRÂ DA SILVA
Secretário l.lunlclpal de Governo

./ \. Preretturo deí 7 JACIARA
'zÀt.''', .ro'.ÕmYocé

I \

t,

l,I

\
\

Ir
(

\

(

\
)

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - Cep Zg8?e,gOO 3J
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255



ESTADO DE MATO GROSSO
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TABELA DA LtsrA DE sERvrços r alÍguons
TABELA I

Locat RecolhlmentoAIíquotaDESCRIçAO

1 - Servlços de informática e congêneres.
2,5 0/o Estabelecimento Prestador.1,OI - Análise e desenvolvimento de sistêmas

Estabelecimento Prestador.2,5 o/o1.o2 - Programação.
2,5 0/o Estabelecimento Prestador.1.O3 - Processamento de dados e congeneres.
2,5 olo1,O4 - Elaboração de programas de

computadores, inclusive de joqos elêtrônicos.
Estabelecimento Prestador,1.OS - Licenciamento ou cessão de direito de

uso de programa§ de computação.
Estabelecimento Prestador.2,5 o/oLo6 - Assessoria e consultaria em informática.
Estabelecimento Prestador.2,5 Vo1.O7 - Suporte técnico em informática,

inclusive instalação, configuração e manutenção
de programas de computação e bancos de
dados,

Estabelecimento Prestador.2,5 0/o1.08 - Planejamento, confecção, manuten
atualização de pág inas eletrônicas.

ção e

2 - Serviços de pesqulsa s e desenvolvlm ênto de qualquer natureza.
Estôbelecimento Prestador.5 o/o2.O1 - Serviços de pesquisas e

lvimento de qualquer natureza.desenvo

3 - Sêrviços pres
Estabelecimento Prestador.50h3.Ol - Cessão de direito de uso de marcas e de

sinals de propaganda.
5Vo Estabelecimento Prestador.3,o2 - Exploração de salões de festas, centro

de convenções, escritórios virtuais, stands,
quad ras esportivas, estádlos, 9inásios,
auditórios, casas de espetiiculos, pàrques de
diversões, canchas e congêneres, para
realização de eventos ou negócios de qualquer
natureza.

Trecho compreendido no
terrltório do Municíplo'

5 o/o3.O3 - Locação, sublocação, arrendamento,
direito de passagem ou permlssão de uso,
compartilhado ou não, de fêrrovla, rodovia,
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer
natureza.

Local da prestação do serviço.5qb3.o4 - Cessão de andalmes, palcos, coberturas
e outras estruturas de uso temporário.

ia médica e con
Estabe lecimento Prestador.2 5Vo

e istê55a du eIrv s ed 5Se4 nere§.
4.o1 - Medicinae biomedicina.

:l \a Preíeitur-o-+s

JACIARA
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Estabelecimento Prestador.2,5 qbi.o2 - análises clínicas, patologia, e
médica, radioterapla, quimioterapia, ultra-
sonografia, ressonância magnética, radiologia,

letricidade

tom rafia e con êneres.
Estabeleclmento Prestador.2,5 qb

4.O3 - Hospitais, clínicas, laboratonos,
desauedIm soam n coas an rtó o5i

en ef seon es ona bm Iu ta oso rroco sro ton s
Esta belecimento Prestador.2,5 qbo cirú tcô4.04 - Instrumênta
Estabe leclmento Prestador.2,5 qb

4.OS - Acu untura.
Estabelecimento Prestador.2,5 qb4.06 - Enfermagem, inclusive serv iços

auxiliares,
Esta belecimento Prestador.2,5 olos farmacêuticos.4.O7 - Servi
Estabelecimento Prestador.2,5 Vo4.O8 - Terapia ocuPaciona l, fisioterapia e

fonoaudiol ta.
Estabelecimento Prêstador.4.09 - TeraPias de qualquer espécie destinadas

ânico e mental'ao tratamento físico
Estabe lecimento Prestador.2,5 olo4.10 - Nutri o
Esta belecimento Prestador.2,5 qb

4 .11 - Obstetrícia.
Estabelec imênto Prestador.2,5o/o4.12 - Odontol ia.
Estabêlecimento Prestador.2,5 Vo4.13 - Ortó tica.
Estabeleci mento Prestador2,5 o/o

em dn aeb contese 50S4 Pro14
2,5 0h

Estabelecimento P

dor.
or,

Estabelecimento
2,5 0/o

Estabelecimento Prestador.a.tz -Casas de repouso e de recupera
4.16 - Psicol ia.

ção,
creches asilos e con eneres.

4,15 - Psicanálise.

Estabelecimento Prestador.4.18 - Inseminação artificia
vltro e congêneres.

l, fertilização in

Éstabelecimento Prestador.2,5 olo
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos,

óvulos sêmen e con eneres.
Estabelecimento Prestador.2,5 olo

4.2O - Coleta de sangue, Éite, tecidos, sêmen,

órgãos e materiais blológicos de qualquer
te,es

Estabelecimento Presta dor.2,5 o/o
4.21 - Unidade de atendimento, ass

tratamento móvel e
istência ou

con eneres.
Estabeleclmento Prestador.2,5 o/o

4.22 -Pla
indivldual
assistênci

nos de medicina de gruPo ou
e convênios para Prestação de
a médica, hospitalar, odontológlca e

con êneres.

credenciados, cooperados ou apcnas pa9os

operador do plano mediante indlcação do

Étabeleclmento Prestador.2,5 aloÍ me mU aêd u 5eed u p5asro nosat qou324 p
n af dta osro co tseT rcees saf e ds eta ço

s.no rêneean afl cer3vetestI nê aciI nI êa ssàd cêrv o5 edes5 roPrestadnme tobeEsta lecio/o2 5Inz oteco aan an ena e rited ciMeo5 1

beneficiário,

Estabelecimento Presta dor.2,5 o/o
5.02 -Hospitais, cl
prontos-socorros e

ínlcâs,
congê

ambulatórlos,
ner€s, na área

veterinária.
Estabelecimento Presta dor.2,5 0/oi.o3 - Laboratórios de análise na área

veterinária.

),^( :.: :- '.é
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
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5.04 -lnseminação a rtificial, fertiliza
e con eneres.

ção in vitro

Estabelecimento Prestador.5.O5 - Bancos de sangue e de órgãos e
co êneres,

Estabelecimento Prestador.2,5 o/o5,06 -Coleta de sangue, leite, tecidos,
órgãos e materials biológlcos de qualquer

sêmen,

es ecte.
Estabelecimento Prestador.5,O7 -Unidade de atendimento, assis

tratamento móvel e con
tência ou

eneres.
Estabelecimento Prestador.2,5 o/o5.08 -Guarda, tratamento, amestramento,

embelezamento alo amento e con eneres.
2,5 qb Estabelecimento Prestador.5.O9 -Planos de atendimento e assist

médlco-veterinária.
encra

ne ree sncoad esd sfi ci sa êtiatêsté cao5 Ia so3dd3 Ce Iu adCs n,6

icuros e con êneres.
Estabelecimento Prestador.4 o/o6.O1 -Barbearia, cabeleireiros, manicuros,

Estabelecimento Prestador.6.02 -Esteticistas, tratamento de pele,
de ila oecon eneres.

4 o/o
6.O3 - Banhos, duchas, sâuna, massagens e

congêneres.

Estabelecimento Prêstador.6.04 - Ginástica, dança, esportes, nata
iais e demais atividades fisicas.

ção,
aÊes marc

Estabelecimento Prestador.5 olo

ezalimmanutencivil o
7 - Servlços rclatlvos e cngênharia, arqultetura, geol

meio amblênte sanêa mê

con êneres,

, urbanlsmo, construção
e con ene

6.05 - Centros de emagrêcimento, sPa e

Estabêlecimento Prestador.5 o/o
7.O1 - Engenharia, agronomla, âg
arquitetura, geologia. urbanismo, psisaglsmo e

rimensura,

con eneres.
Local da prestação do serviço.2,5 o/o7.o2 - Execução, por administra

empreitada ou sub-empreitada, de obras de
construção civil, hidráulica ou elétrica e de
outras obras semclhantes, lnclusive sondagem,
perfuração de Poços, escavação, drenagem e

irrigação, terraplanagem, pavimentação,
concretagem e a instalação e montagem de
produtos, peças e equipamentos (exceto o

iornecimento de mercadoriâs produzldas pelo

restador de serviços fora do local da prestação
ue fica sdos servi eito ao ICMS

So,

p

Estabelecimento Prestador.5Vo7,03 - Elaboração de Planos
de viabilldade, estudos organizacionals e outros,
relacionados com obras e serviços de
engenharia; elaboração de anteprojetos,
projetos básicos e projetos executivos para

diretores, estudos

trabalhos de en enharia,
o do serviLocal da resta2,5 Vo7.04 - Demoli o

Local da do2,5 0loo e reforma deconseo7.OS - Re ara

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 7882&000
GrJ(Õ
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2,5 olo

2,5 olo

4 o/o

Estabelecimento Prestador.
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JACIARA
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edifícios, estradas, pontes, portos e cong
(exceto o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador dos serviços, fora do
locôl da prestação dos serviços, que fica sujeita

€neres

ao ICMS
Estabelecimento Prestador.5Voz.Os - Colocação e instalação de taPetes,

carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de
parede, vidros, divisórias, placas de gesso e
congêneres, com material fornecido pelo
tomador do servi

Estabelecimento Prestador.7,O7 - Recuperação, raspagem, polimento e

lustra ode isos e con eneres.
Estabelecimento Prestador.5o,h7.O8 - Calafetação.

Local da prestação do serviço.5 o/o7.O9 - Varrição, coleta, remoção, incinêra
tratamento, reciclagem, separação e destinação
final de lixo, rejeitos e outros resíduos

ção,

uat u er,
Local da prestação do serviço.4 0/b7,1O - Limpeza, manutenção e conserva

vias e logradouros públicos, lmóveis, cha
ção de
minés,

ardins e con eneres.iscinas ues
7.11 - Decoração e Jardinagem, inclusive corte

a de árvores.
Local da prestação do serviço.7.12 - Controle e tratamento de e

qualquer natureza e de agentes físicos, químicos
e bio icos.

fluentes de

Estabelecamento Prestador.4 olo7,13 - Dedetização, desinfecção,
desinsetização, imunização, higienização,
desratiza ao eneres.u lveriza oecon

Local da prestação do serviço.5%7.14 - Florestamento, reflorestamento,
semeadura adu oecon eneres.

Local da prestação do serviço.5 olo7,15 - Escoramento, contenção de encostas e

servl s con eneres.
5 o/o Local da prestação do serviço.7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos,

canais, baías, lagos, lagoôs, represirs, açudes e
con eneres.

Local da prestação do serviço7.17 - Acompanhamento e flscallza
execução de obras de engenhaía, arquitetura e

ção da

urbanismo.
Estabelecimento Prestador'5 o/o7.18 - Aerofotogra metrla (inclusive

interpretação), cartog rafi a, mapeamento,
levantamentos topog ráficos, batimétricos,
geográficos, Eeodésicos, geológicos, geoíslcos e
con eneres.

Estabelecimento Prêstador.2,5 qb7.19 - Pesquisa, perfuração, cimênta
mergulho, perfl lagem, concretação,
testemunhagem, pes@rla, estimulação e outros
serviços relacionados com a axploração e

exploraSo de petróleo, gás natural e de outros
recursos minerais.

ção,

J\L
),^í Oê môô! dod., cod Yoca

Fone. (óó) 34ól -1308 e Fox. (óó) 3461-2255
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Estabelecimento Prestador.7.2O - Nucleação e bombardeamento de
nuvêns e congêneres.

3 - 5ç671ç6s de educação, anslno, orlcntação pedagógica e educaclonal, Instrução,
trelnamênto ê avalla ão essoal de ual uer rau ou naturêza.

2 o/o8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental,

Estabelecimento Prestador'2 o/oe,oz - Instrução, trelnamento, orientação
pedagóglca e educacional, avaliação de
conhecimentos de ual uer natureza.

9.Ol - Hospedagem de qualquer naturêza em
hotéis, apart-service condominlals, fl at, apart-
hotéis, hotéis residência, residence-service,
suite service, hotelaria marítha, motéis,
pênsões ê congêneres; ocupação por temporada
com fomecimento de serviço (o valor da
allmentação e gorJeta, quando incluído no preço

da diária, fica sujeito ao ImPosto Sobre

ens e con enêrês.Ir mo Iv au stad emh soI 3o a eIn, Ire tases9
Estabelecimento Prestador.

Servi

5 olo

Estabelecimento Prestador9.02 - Agenciamento, organiza
lntermedlação e execução de programas de
turismo, passeios, viagens, excursões,
hosoedaqens e cong eneres.

ção, promoção,

1O.O1 - Agenciamento, corretagem ou
intermediação de câmbio, de seguros, de
cartões de crédito, de planos de saúde e de

2 olo

Estabeleclmento Prestador.5 o/o

Estabeleclmento Prestad r.

ne reC snêdm aI oê cods Ie ten roes rvoI

lanos de revidência rivada.

9.03 - Guias de turismo.

Estabeleclmento Prestador.1O.O2 - Agenciamento, corretagem ou
intermediação dê títulos em geral, valores
mobi liários e contratos er,

Estabelecimento Prestador.5 o/o10.03 - Agenclamento, Corretagem ou
intermediação de direitos de propriedade

artística ou literá ria.industrial
Éstabetecimento Prestador,5 olo

1O,O4 - Agenciamento, corretagem ou
intermediação de contratos de arrendamento
mercantil (ieasing), de franquia (franchlsing) e

facto rinde faturiza o
Estabelecimento Prestador.5qb1o,O5 - Agenciamento

intermedlação de bens
, corretagem ou
móveis ou imóvels, não

abrangidos em outros itens ou subitens,
inclusive aqueles reallzados no âmbito de Bolsas

de Mercadorias e Futuros r ual uer meios.
Estabelec imento Prestador,5 o/o10.06 - mo.ênciamento ma
Estabêlecimento Prestador.5Vo1o,O7 - Agenciamento de nottctas,

rí \o PreleiluÍ_o.éêí 7 JACIARA
';zlr :. -oo' a"dor coú voca
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Estabelecimentoda eeb c dton edn mee cia puo0 81 Ag
edn tomeclen aaousivencl qna adropa9p

ÍueÍ UAtcu a sqve po qção
Estabelecimento Presta dor.5 o/o

1O.O9 - Represe de qualquer natureza,ntação
inclusive comercial. roPrestadnme toE elb eclsta5 o/oodebe ns de terceiros.10,10 - Dlstribu

11 -Sê de
rêsneencoa Ccinaem tonarmazenaem ntooCI anesteerdau

Local da prestação do serv iço.
11.01 - Guarda
têrrestres autom

e estacionam
otores, de ae

ênto de veículos
ronaves e de

embarca s
t-ocal da prestação do serv iço.5Voância, segurança ou11.O2 - Vigil

monitorame nto de bens e ssoas. od rPrestanme toeb eI cistaE5 o/oas.slo caê I cuuI is dVEnI c1 1.o3 - Escolta
Local da prestação do serviço.5 o/oil.o4 -Armazenamento,

descarga. arrumação e 9u
depósito, carga,
arda de bens de

ual uer es

12-Se en resentn coo en mêne rcteta ez rs€tvd rsõêdos e
o do serviLocal da resta39o
o do servLocal da resta3Voráficas.s cinemaL2.02 - Exibi rvlrestaLocal da3%'-12,03 - E tácu los circenses.

ilda resta3 o/o

rviço.Local da Prestação do3Vo
12.Os - Parques dê diversões, centros de lazer

e con êneres. içoprestação doLocal da3 olo

I
ing e congêneres.12.06 - Boates, taxi-danc

ção doLocal da p3 olo

óperas, concertos, recitais, festivals e
êneres,co

desfiles, baiíz.oz - shows, ba llet, danças,

do servlçoLocal da312.08 - Feiras, expos ições, congressos e

con eneres. do servlço,Local da po/o

nao.
rsoesivedich eesboo92,1

ourot casneel do seI3qbe deanimais.12,10 - Co serviço.Local da Prestação3 olo
12.11 -Com
fisica ou inte

Petiçôes esportiva
lectual, com ou se

s ou de destreza
m a particiPação

dor.do es lda3Voo12.12 - Execu Estabelecimento Prestador.3qbmedlante ou sem
de eventos, esPetáculos,
ballet, danças, desflles,

ras, concertos, recitais,

nda p
ourod31 P21 çã

remnco ee
ne rev stat

satros teeba
festivais con do serviço.Local da Prestação3 o/o

e música Para
, mediante

sso.

12.14 - Forn
ambientes fechados ou

r

ecimen

transmi sSao f a u
Local da prestação do serviço'3 olovalescos ou12,15 - Desflles de blocos cã

folclóricos trios elétri e

J\L PrefeituÍode

JACIARA
AnÍonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 7882m00
Fone. (66) 34ól -1308 e Fox. (óó) 3461-2255),^( Oe móoj dàdor co roca
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Local da prestação do serviço.3qb12.16 - Exlbição de Íilmes, entrevistas,
musicais, espetáculos. shows, concertos,

dese ort asmco tfae soles ições pesfid pp
uo co e en sreten e a sctuestred zas

Local da prestação do serviço.3VoL2.!7 - Recreação e animação, lnclusive em
festas e eventos de ual uer natureza.

3 nl lativos â fo rafia foto rafia clnema rafla e re raÍla.nrese os1
Estabelecimento Prestador'4 o/o13.01 - Fonografia ou grava

inclusive trucagem, dublagem, mixagem e
ção de sons,

con eneres,
Estabelecimento Prestador.4 o/o13.02 - Fotografia e cinematografia, in

revelação, ampliação, cópia, reprodução,
clusive

truca em e con eneres.
Estabelecimento Prestador.4Vo13.03 - Reprografia, microfilmagem e

di italiza o
Estabelecimento Prestador.13.04 - Composição gráfica, fotocomposição,

clicheria zin rafia rafia.rafia fotoli

Estabelecimento Prestador.4Vo14.01 - Lubrificação, limPeza,
revisão, carga e recarga, conserto, restauração,
blindagem, manutenção e conservação de
máquinas, veículos, aparelhos, eguipamentos,
motores, elevadores ou de qualquer objeto
(exceto peças e partes empregadas, que ficam

lustração,

su eitas ao ICMS
mentoEstab414.02 - Assistência Técnica.

nto Prestado4 olo I14.03 -Recondicionamento
peças e paftes empregadas, que ficam suleita
ao ICMS

res (exdem

nto Prestador.Estabeleci14.04 - Recauchutagem ou regenerat
neus.

ção de

Estabelecime Presta dor.14.05 - Restauração, recondicionam
acondicionamento, pintuÍa, beneficiamênto,
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastla,
anodização, corte, recorte, polimento,
plastificação e congêneres, de objetos

ento,

uai u er,
4Vo14.06 - Instalação e montagem

máquinas e
industrial, p

equipamentos, inclusive montagem
restados ao usuárlo flnal,

le fornrialexclusivamente com m f

de aparelhos,

4VoL4.O7 - neres.ão de mo uras e co
Estabelecimento Prestador.5Voção. gravação e dou ração de

êneres.livros rêvistas e
14.08 -En

5 o/o14.09 - Alfa
for fornecido
aviamento.

ariau o mateou ar ndata ria q
afinuo spe

roton dPrestalecibe meEsta5 ololavande14.10 - Tinturaria
Estabelecimento Presta dor.5 olo14.11 -Tapeçaria e reforma de estofamentos

em era l.

),^í De môoi dôdor.ôm toca
' Fone. (ó6) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

4 o/o

Estabelecl

2 olo

49o

_/ /,
/t1

estabelecimento Prestador.

Estabelecimento Prestador.

-EstabelecimentoPrestador.

exceto
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Estabelecimento Prestador.5 o/o
14.L2-Funilariaelan terna em.

Esta belecimentoPrestador.5Yor aes rr Ia êhÍ nI rta ai e3 Ca114

uem de dlreito.

êu esnc su ae qoflbr na âcoa setosoâc no dan s reês ço rn ão ouor Ulanfu C no a pflto a2 ad sra âs u pefiC3 an cennst utod 3 Ísre ta çõPop

Estabelecimento Prestador.5 o/o
ção de fundos guaisquer, de

consórclo, de cartão de crédito ou débito e

congêneres, de cartelra de clientes, de cheques
pré-datados e congêneres'

15.O1 - Administra

Estabelecimento Prestador'5 o/o
15.02 - Abertura de contas em gera

conta-corrente, conta de lnvestimentos e

aplicação e caderneta de poupança,.no País e. no

exteriór, bem como a manutenção das referidas

l, inclusive

contas ativas e inatlvas.
Estabelecimento Prestador.5 o/oresn do cofem a teuo eLoca çãçã

detrô n cosrm an ete
n eed be sdn m ne ot eta e

ui amentos em eral,
Estabelecimênto Prestador.5 o/o

15.04 - Fornecimento ou emi
em geral, inclu
atestado de ca

sive atestados de idoneidade,
ssão de atestados

cidade financeira e con êneres.
Estabelecimento Prestador.5%15.05 - Cadastro, elabora

cadastral, renovação cadastral e congêneres,
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes
de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer

ção de ficha

outros bancos cadastrais.
Estabeleclmento Presta dor.5Vo

transferência de veículos; agenciamento
fiduciário ou depositário; devolução de bens em

li
nf nme detofo ecerem a5smE ssa5I 6o

fan emed LUo e tosma ten eS smco roa sos p
da ene rt eeco etas ge rfi amboa dno

mnU coomcoresa oesn caçãbetosnocd meu
tn raceda m n straaoc mu çãooanceatou ra I

cu osed ee te nro icoem tn onciace

custódia.
Estabelecimento Prestador.

15.07 - Acesso, movlmên
consulta a contas em geral, por qualquer meio

ou processo, inclusive por tetefone, fac-símile,
internet e telex. acesso a terminais de

atendimento, inclusive vlnte e quatro horas;
acesso a outro banco e a rede compartllhada;
forneclmento de saldo, extrato e demals
informações rêlativas a contas em geral, por

roces50.ual uer meio ou

tação, atendimento e

Estabelecimento Prestador.5 o/o

substituição, cancelamento e registm dê
contrato ãe crédito; estudo, análise e avallação

ís.og - Emissão, reemissão, alteração, cessão,

oaessncoitod crédê
at onco ratuoo(ô çãa te çã

o are tiase se en srec non eu c an

),^í Dê môo5 dodot coh voca

\

finânceiro,ou15
a

15.O3
departiculares,

determinais

It

5 o/o

de operações emissão,
de aval, fiança,

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipo! de Jocioro

araabertura de crédito uals uer fins.
Estabelecimento Prêstador.5%o

quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e

obrigações, substltulção de garantia, alteração,
côncelamento e registro de contrato, e demais
serviços relacionados ao arrendamento

15.O9 -Arrendamento mercantil (leasing )de

mercantil leasin
15.1O - Serviços relacionados a co
recebimentos ou pagamentos em geral, de
títulos qualsquer, de contas ou carnês, de
câmbio, de tributos ê Por conta de terceiros,
inclusive os efetuados por melo eletrônico,
automátlco ou por máqulnas de atendlmento;
fomecimento de posição de cobrança,
recebimento ou pagamento; emissão de carnês,
flchas de compensação, impressos e

branças,

documentos em eral.
Estabelecimento Prestador5 o/o

títulos, sustação de protesto, manutenção de
títulos, reapresentação de tÍtulos, e demais

15.11 - Devolução de títulos, protesto de

servr a eles relacionados.
Estabelecimento Prestador.5 o/ofS.fZ - Custódia em geral, inclusive

e valores mobiliários.
de títu los

Estabelecimento Prestâdor'f5,13 - Serviços relacionados a opera
cámbio em geral, edlção, alteração,
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato
de câmbio; emissão de registro de exportação
ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior;
emissão, fornecimento e cancelamento de
cheques de viagem; fornecimento,
transferência, cancelamento e demâls sêrvlços
relativos à ca rta de crédlto de imPortação,
exportação e garantias recebldas; envlo e

recebimento de mensagens em geral

ções de

relacionadas a o era ões de câmbio.
Estabelecimento Prestador.5 o/o15.14 - Fornecimento, emi

renovação e manutenção de cartão magnético,
cartão àe crédito, cartão de débito, cartão

ssão, reemissão,

salário e con eneres.
Estabelecimento Pre6tador.5Vo

contas quaisquer, por qualquer melo ou
processo, inclusive em terminals eletrônicos e
de atendimento.

tu oI sh eU es tcdom ne sa eq51 15 Co çãp
toian od as edre ca io pósre SEaU I u çossqq

eduesaad ne It ficado qcd s ton su e pó

Éstabelecimento Prêstador.5Vofs.fe - Emissão, reemiss
alteração, cancelômÉÍto e baixa de ordens de
pagamento, ordens de crédito e similares, por

oualeuer meio ou procêsso; serviços
relacionados à transferêncla de valores. dados,

fundos, pagamentos e simllares, inclusive entre
eral.contas em

ão, liquidação,

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 
.1075 

- CEP 78 ooo &á
Fone. (6ó) 3461-13O8 e Fox (6ó) 3461-22ss
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v

Estabelecimento Prestador.5Vo
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J\L Prefeiturro-+a

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, I 075 - CEP 7882
JACIARA

Estabelecimento Prestador.5 o/o15.17 - Emissão, fornecimento, devo
sustação, cancelamento e oposição de cheques
quaisquer, avulso ou por talão.

lução,

obra, análise técnica e Juídlca, emlssão,
reemlssão, alteração, transferência e
renegociação dê contrato, emissão e reemissão
do termo de qultação e demais serviços

Estabêlecimento Prestador.5Vo

Local da prestação do serviço.
I

15.lg - serviços relacionados a c
imobiliário, avaliação e vistoria de

réd lto
imóvel ou

relacionados a créd ito imobillário.

nu ctIt ru eez marto de need rt na sosês In16

munici al.
2,5 o/o16.01 - Serviços de transporte de natureza

17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, iurídlco, contábll, comerclal e

con eneres.
Estabelecimento Prestador'51o17.01 - Assessoria ou consultoria

natureza, não contida em outros itens desta
llsta; anállse, exame, Pesquisa, coleta,
compilação e fornecimento de dados e
informações de qualquer natureza, inclusive
cadastro e similares.

od fm ne tobeEsta ecI3 olo
L7.O2 - Datilog rafia, digita
expedlente, secretaria em geral, resposta
audível, redação, edição, interpretaÉo, revisão,

tradução, apoio e infra-estrutura administrativa

ção, estenografia,

e con eneres.
Estabelecimento Prestador.5 o/o

17.03 - Planejamento, coo
programação ou organização técílica, llnancêlm
ou administrativa.

rdenação,

4 o/o
L7.O4 - Recrutamento, agenc iamento, seleção e

coloca ode mão-de-obra,
Local da prestação do serviço.5 olofZOS - Fornecimento de m

em caráter temporário, inclusive de empregados
ou trabalhadores, avulsos ou temporários,

ão-de-obra, mesmo

contratados elo restador de servi
Estabelecimento restador.5 o/o

promoção de vendas, planejamento de
campanhas ou slstemas de publicidade,
elaboração de desenhos, textos e demais

17,06-PropagandaePu blicidade, inclusive

materiais ublicit irios. Ídoe ntom restaPbeEsta eclI5 o/ofranchisit7.O7 - FÍan ura
Estabelecimento Prestador.5Vot?,Oa - Pericias, laudos, exames técnicos e

análises técni
Local da prestação do serviço'5 o/o

í-7.Og - Planeiam€nto, organizaç
administração de felras, exPosiçõ'

ãoe
es, congressos

eco eneres,
Estabelecimento Prestador'recepções;

imentação e
esdo festaeo a In zaçãr9

Idento arnefo meclLx te ooUb fê e(
bebidas ue fica su eito ao ICMS

dor,Estabelecimento P5 o/ousive deoemt7,11 - Administra eral I

),^í Oê ôàor dodos com voca
Fone. (ó6) 34ó1-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

Ja3
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\

\

de qualquer

Estabelecimento Prestador.I

\

17.10 - 5qb



G, JAclÂAA

-el u- Pre Íell uro de

JACIARA
Antonlo Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 788

\

bens e n ócios de terceiros. ÍoPresta dnme tobeleciEsta5o'heen reseo conLe tãI7I 1 2 roPrestadntoIe iec mestaE b5 olo
L7. 13 - Advocacia.

Estabelecimento Prestador.5VoL7.!4 ' Arbitragem de qua lquer espécie,
inclusive urídica. od rton restaPeb ecI meI5E ta5 o/o
17.15 - Auditorial rorestaP dentomIbe eciEsta5 o/oo e Métodos.anrza17.L6 - Análise dê O

Estabelecimento Prestador,5 olotécnicos de qualquer

natureza.
17.17 - Atuária e cálculos

Estabelecimento Presta dor.5Vo17.18 - Contabilldade, incluslve serviços

técnicos e auxiliares.
Estabelecimento Presta dor.5 o/o

17,19 - Consultoria e assessoria econômica ou

financeira. ÍoPrestadenm tolecibeEsta5 o/o
catsta stiIo E271 d rPrestaeI mci ne tosE bta e5 olo

era l.em17.21 - Cobran
Estabelecimento Presta dor.5 o/o

factorin

iaise aa naaes50n ça2 Ass271
seldca astro eçãosu tacontonmetenda

n raista mdrme fon çãoton dcln me açõesaereI rara ee ma Irbe uo Irea ce pntaco Sed
a otufa r zse edo çãran OSd aarel c o a çõpe

Estabelecimento dor5 olo
sralestdo e paA ntaçã2317 prese
en resencoeriossem nacin asnco refe

de
ê

nêÍes.rlscos se urávêls€con

na coos adcn un ts sroed su a oreedsnSe çá8- Íl1 iço
usto dêrnt adera co se9eb rture coascosrleda paa ção

s de scgurosi i
s; Prevênção e ge

mentoEsta5 olo

I
inspeção e

de contratos
de riscos

se n strosa o de urvl dI e reg çaS81 o ços
rosuto edo trana osd a segncu

Íauertcobs fariscooa paiaçã
nre ctae en oreve Irosu çãde pse9

Sreeeneis coeraU

rla,edutosme a prods
usiveInclremlos,p

ê
apostas,

a dê bilo e vend- Servlços de dlstribulçã19
blngos, ca

dedecorre rEstabelecimento5 o/o
1o9I

h te esb

iosmrep
taca

rodovlárlos,dê teÍmlnalsrlos, ferroPoÊu rios,rtuários, aeroPo
lár:os.ferrovlá

20- Se

Local da prestação do servlço.5lo

o,

de rtouti poaÍ osfe rropo rtu
edeurerosssa boqdtanovlm e pam ção

raro ta caçãfcadoreboõesm ba rcaç
mrvi de5e pços

armaze em de ual er

lacustre-fluvials,20.01 - Serviços

se

),'^( Dê móoi dbdo, cam roca
Fone (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeiluro Municipol de Jocioro

/,
\de

\sortêios,deou cuPons

bingos,loteria,
devendaê

e
sorteios,de apostas,OU cuponsca rtões, pules

detítulosdeinclusive

desatracação,



acessórios, movimenta ção de mercadorias,

fe
e ssed o çopo

sreeence nocln a castinco ersti ae
Local da prestação do serviço.59o

aeroporto, movimentação de passageiros,
arÍnazenagem de qualquer natureza, côpatazia,
movlmentação de aeronaves, serviços de apoio
aeroportuários, serviços acessórlos,
movimentação de mercadorias, logística e

20.O2 - Serviços aeroPortuários, utilizaÉo de

con eneres.
Local da prestação do serviço.5o.h2O.O3 - Serviços de terminais rodovi

ferroviários, metroviárlos, movimentação de
assageiros, mercadorias, incluslve suas

anos,

p
o ra oes ística ê con êneres.

zl- serva sdere b âu I ota I Ir a sr r eos nII oc s Êca oistros
Estabelecimento Prestador.5 o/o21.01- Serviços de registros P

cartorários e notariais.
úblicos,

22- Servi sdeex ão de rodovla.lora
Trecho de rodovia explorado
compreendido no território do

Município.

22.01- Serviços de exPloração de
medlônte cobrança de Preço ou Pe
usuários, envolvendo execução de serviços de
conservação, manutenção, melhoramentos para

adequação de capacidade e segurança de

trânsito, operação, monitoração. assistência aos

usuários e outros serviços definidos em
contratos, atos de concessão ou de peÍmlssão

rodovia
dágio dos

ouem normas oficiais.

23 - Sêrviços dê Programa lcação visual, desênho lndu aleção ê comun
con êneres.

Estabelecimento Presta dor.5Vo23.01 - Serviços de Programa
comunlcação visual, desenho industrial e

ção e

con eneres.

placas, sinalização visual,fccção dc carlmbot,24 - Sêrviços de chaveiros, con
bannêrs adêslvos e con enerês.

Estab€lecimento P tador5 oloz+3r - Serviços de chavelros, con
carimbos, placas, slnalização visual. banners,

fecção de

adesivos e con êneres,

s funerárlos'25- Sêrvi
Estabelecimento Prestador.5 o/o

25.01 - Funerais, inclusive
caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela;
transporte do corpo cadavérico; fornecimento
de flores, coroas e outros paramentos;
desembaraço de certldão de óbito; forneclmento
de véu, essa e outros adornos; embalsamento,.
embelezamento, conservação ou restauração de

forneclmento de

cadáveres. or.Estabelecimento Presta5%rtes de co25.02 - Crema so de cor ose

Jk- Prefeilur-oâ

JACIARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820í000

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255),^( 0e mõo! dodor com voca

-los

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

serviços de armadores,

5 o/o
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefelturo Municipol de Jocioro

cadavéricos.
Esta be lecimento Prestador.5 o/one rira osn ne oI fun oos cou3 PIao25
Estabeleclmento Prestador.5 o/o

ZS.OC - Manutenção e conserva ção de jazigos e

cemitérios.

26 - Sêrviços dG coleta, rêmês3a ou
obrctos, bens ou valores, Incluslve P

correspondêncla3, documêntos,
s e suâs agênclas franqueadas;

enêres.courrler ê co

cntrega de
êlos corrêlo

Estabelecimento Prestador.

de correspondências, documentos, objetos,
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega

os s au 5os oÍfecln usiveOU a reso pesben
e en re5nUco cof erfleeu da sannc ÍÍaasea

27 - Servi i de assistência social.
Estabelecimento Prestador.5 o/o27.01 - Servi s de assistência social,

28-S€ os de avalia o de bens e servi sde uel uer natureza.
Estabelecimento Prestador.5 o/o28.01 - Serviços de avaliação de bens e

servt de ual uer natureza.

29-Sê ãs de blblioteconomla.
or.Estabelecimento5 olo29,O1 - Servi de biblioteconomia.

3O - Servl os de biol ta biotecnol lae uímica.
or.Estabelecimento5963O.Ol - Serviços de biologia, biotecno logia e

utmlca.

nlca,nica,n ca eo3ic me eds cntéSen, ço
e en ÍCs cooeum n CAte eco

nto PrestadoEstabeleci

I
5 oloécnicos em edificações,

eletrônlca, eletrotécnica, mecânlca,
31.01 - Serviços t

telecomunica es e con êneres.

3z s I d d té icososh cnê seC nt1,e os
dor.PEstabel mes de desenhos técn32.01 - Servi

neres.33 - Serui aduaneisde commba
5 olona e roraba a Udde mseS rvie de33 1 çoo ços

reseencoeteshanosn dcom ssa

34 - Servl sdel
Estabelecimento Prestador,5 olo

34.O1 - Serviços de lnvestlg ações particulares,
êneres.detetives e

rePoÉâgem, astc3sorle dê llsmo G relaçõeslmprensa, lorna35 - Sên lço3
úb1lcas.

Estabelecimento Prestador.5Vogem, assessoria de
úblicas.im ismorensa orna

35,01 - Sewiços de

36 - Serv têoos de
or.5de meteo36,01 - Servi ia

!."

-/ \- PrefeiturÊ..d-a..

JACIARA.T
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1 075 - CEP 788

),^í Oê môo, db.ror con roca
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

59o

31 -

Estabelecimento Prestador.
/,

Estabe
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modelos e mane ulns.Éia ts arv so ed7 Se3 atletas
Estabelecimento Prestador.37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e

mane uins.

38 - Servl os de musêolo iâ.
Estabelecimento Prestador5Vode museol ta.38.01 - Servi

39 - Servl os de ourlvesarla e la ida o
Estabelecimento Prestador.5Vo39.01 - Serviços de ourivesaria e

(quando o material for fornecldo pelo
lapidação

tomador do sêrvi

I I tiv b d b dêm n asrte o ne cooâ ras aeso re a o3o s rye4
Estabeleclmento Prestador.5 o/o40.01 - ob ras de arte sob encomenda.

41 - Servl s nao com d d ite b I Iten Í reo sn se u te sn aI so osn sere n
Estabelecimento

Prestador.
5 o/o41.01 - Serviços não compreendl

subitens anteriores e a exploração de qualquer
ativldade que represente a prestaçâo de serviços
e não configure fato gerador de imposto de

dos nos itens e

com etência da União ou do Estado.

Píe f e ituÍo dc.

JACIARA
Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820á00

Fone. (óó) 34ól -1308 e Fox. (óó) 346'l-2255
J\L
),^( oê môor dôd03 com voca
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

TABEI,A II
TABELTA DA coBRAilçA DA TAxA DE LIcEt{çA r venrrrclçÃo FtscAL PARA

t ocllrzlçÃo E FUNcroNAllENTo

ValorG3 êm
UPFiI

EspeciÍicação

2001. Abatedouro de animais

120
280
470

2. Armazéns em geral:
a) Com capacldade de armazenamento de até 1.000 m3
b) com capacidade de armazenamento acima de 1.001 à 2.000 m3
c) Com caDacidade de armazenamento acima de 2.000 m3

20
25
35
10
30

3. Auto lotação:
a) Taxi
b) Caminhões de frete até 4 toneladas
c) Camlnhões de frete acima de 4 toneladas
d) Moto-taxls
e) Outros não definidos

1004. Casas de loterias

80
100
60

)
)

a
b

Clinicas e consultórlos;
Dentárias
Médlcas
Outras.

t

5

806. Clubes sociais e es rtivos

10
20
30
30
80
30
45

15
20
50

15
L7
40
40
50
50

7. Comércio:
7.1. Açougues:
a) Até 30,00 m2
b) Aclma de 30,00 m2 até 60,00 rnz
c) Acima de 60,00 m2
7.2, Bares:
a) Até 30,00 m2.
b) Aclma de 30,01 até 60,00 m2.
c) Aclma de 60,00 m2.
7.3. Flores, arranjos e simllares
7.4. Matérias de constnrção em §eral
7.5, Plantas e gramas ê slmllares
7,6. Outros não especiflcados
7.7. Lãnchonete:
a) Até 30,00 M2.
b) Aclma de 30,00 até 60,0g H2.
c) Aclma de 60,00 M2.
7.8. Relojoaria, joalheria, óticâs, perfu
7.9. Restaurantes,
7.10. Sorvêtêrla

maria e similares.

130Concessionárias e permlssionárias :

1. Concessionárias de veÍculos em geral
8
I
a eral,2, Permissionárias de servl úblicos em

3009. Curtume
10. De itos:

),^í O. 6óôr dõdor.ôó vóêa

Lo\Jk- PíeÍeilur-â-4ê-

JACIARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 788m.O00

Fone. (6ó) 34ól-1308 e Fox. (ó6) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

\

1O.1. Revenda de gás GLP:
a) Classe 01 (Com capacldade armanezamento até 40 botiiôes)
U) Ctasse 02 (Com capacldade ârmanezamento de 41 até 120 botuões)
cj Classe 03 (Com capacidade armanezamento de 121 até 480
botuões)
O; êtasÀe 04 (Com capacldadê armanezamento dê 481 até 1.920
botuões)
e1 êlasse 05 (Com capacldade armanezamento de 1.921 até 3.840
botiJões)
0 classe 06 (Com câpacidade armanezamento de 3.841 até 7'680
botljões)
1O.2. Combustívels, inflamáveis e similares
!O.3. Fechado quando localizado fora do estabelecimento comercial.
1o.4. Combustíveis e Lubriflcantes

35
40
55

80

100

130

120

100
50

100

1O.5. Diversões públicas:
a) Jogos eletÍônicos
b) Cinemas e teatros....
c) Danceterias e discotecas
d) Bailes
e) Bolão e boliche

Boates
11. Empresas de transPoÊes:
a) Urbano de passageiros.
b) Urbano de cargas.
c) Interurbano de passageiros.
d) Interurbano de cargas.
e) Ferroviário de cargas,

Rebocadores em eral,
12. Empresas:
a) Cultivo de Cana de Açúcar.
b) Comercialização de produção agropeorárla
c) Pulverlzação aérea

Rádio e Televisão
,

d

40
40
80
80

120
80

1.100
50

100
200

13. Escritório de contabilidade, a
projetos técnicos, cobrança de

ssessoria,
terceiros,

consultoria, planejamento,
arquitetura, advocacia e

outros.
14. Estabelecimento de enslno, trelnamento e instrução:
a) Até 6 salas
b) Acima de 6 salas até 12 salas

Acima de 12 salas
1 5 E t i fot ficos ci nematog ra ficos, atel Ier de p ntU ras u o5 og
desenhos e s im I la res rodutoras ou ravadoras de aud Io e deo
16. Farmác as arias
17, Gara em de fa e venda de veículos novos e usados
18. Gráficas

30
50

100

20
80
60
80

19. Hos italais 200

20. Hospedagens:
20,1, Hotéis:
a) Até 10 quartos/apartamentos
b)De10a20 ua a mentos

60
130

ol l. PreÍeilurséa

í 7 JACIARA
';z\r oe noo, oodor coô vocâ
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c) Acima de 20 qua rtos/apartamentos
2o.2. Pousada e Pensão.

200
50

21. Imobiliárias 40
22. Indústrla:
a) Construção civil em geral
b) Produção agropecuária e similares
c) Frlgoríflca
d) Outras

80
100
r00
50

23. Institulções Financeiras e postos de atêndlmento, vinculada ao
slstema ffnancelro:
a) Bancos
b Cooperatlvas de Crédlto
b) Caixa Âutomático

500
400
100

24. Laboratórlos:
a) De anállses clínicãs em geral
b) Prótese
c) outros

60
30
20

25. Lojas:
a) Departamentos (Calçados e confecções em geral)
b) Móveis e elêtrodomésticos em geral
c) Roupas e complemêntos
d) Calçados e complementos
e) Tecidos em geral
0 Bljuterias e acessórlos e complementos
g) Armarinhos e similares

80
120
60
45
30
25
35

26. Comércio atacadista e varejista de gêneros alimentícios:
26,1. Marcenaria
26,2. Mercados (Comércio varejista de gêneros alimentícios, frutas e
verduras e frios em geral).
26,3. Mercearias (ComéÍcio varejista de secos e molhados, frutas e
verdu ras).
26,4. Quitandas (Comércio varejlsta de doces, balas, salgados,
bebidas, frutas, verduras e etc.

26.5. Supermercados em geral (Comércio varêJista de gêneros
alimentícios - Padarla, açouguer perfumarla, secos e molhados,frutas e
verduras, frios em geral e etc).

40

100

45

15

170
27. Mlneradora§:
a) extração de arêla e seixos
b) extração e lndustrlallzação de produtos mlnerais € calgiElo.

80
t70

28. Motéis:
a) Até 10 quartos/apartamentos.
b) Aclma de ll ouartos/ apartamentos,

t20
200

29, Padaria e mercearia. 30
30, Padaria 25
31. PaDelaria, livraria e presentes. 40
32. Prestação de Serulçoà{e:
32.1. Serralherias.
32,2. Recuperadora e rêcauchutagem de pneus
32.3. Autos Escolas
32.4. Enqenharia e emoreitelrss '..

20
50
35
70

-:/ t- Preíêitut-rr4.o
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

100
25
30

60
30
20
20
50

l5
20
45
30
40
40
40
40
40

150
80

50
20
20
15

80
50
30
20
30
15
05
20

32.5. Funenirios
ei.ã. vigilân.|" e transporte de valores, limPeza e/ou conservação'
g2.7. nádemias de ginásticas e musculação
32.8. Borracharia, tomearia e tapeçarla.
a) Até 30,00 m2
b) acima de 30,01 m2 até 60,00 m2
c) Aclma de 60,01 m2
g2.9. enáltse, tratamento e controle de água e fluentes'
32.1o. Planos de saúde, previdência
32. I 1. RePresentante comercial
32.12. Corretoras de Seguros
32.13. Despachantes
32.14. Mediadores de negócios e agências de turismo'
32.15. CooPerativa
32.16. Beneflclamento e empacotamento em geral'

32.17. Locadoras:
a) Veículos
b) Motos
c) CDs, Dvds, Vídeos e etc'
d) Outras
32.18. Oflcinâs:
a) Mecânlca de máqulnas Pesadas.
b) Mecânlca de veículos em geral.
c) Motoclcletas.
ai etetroaomésticos e motores elétricos

I e) Lanternagem e Pintura
0
s
h

Chaveiros
) Sapatos, cintos e similares
) Outras

32.21, Planos de saúde e samilares

32.19. Profissionais autônomos:
a) Com curso su Perior.
b) Com curso médio, técnico e tecnológico.
c) outros.
à'z.io. ptopugunda de aparelhagem de som, com ou sem veiculos'

15
25
35

33. Sorveteria
a) Até 30,00 m2
bi ncima de 3o,oo m2 até 60,00 m2

c Acima de 60 OO m2
1.100

U d a I cU facI oo e anaI e43 5
30d nâo ncl íd ite resriosn na tenas o5I uI dI a ESam I ta53 D

TABEL]A III
TABELA PARA COBRANçA DA TAXA DE LICET{çA RELATNíA AO

FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIIIIENTO EM HORÁRIO ESPECIAL

Valores em UPFM
Ao dia

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 788?(}000
Fone. (óó) 3461-1308 e Fox. (6ó) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro Municipol de Jocioro

i, Para prorrogação de horário:
a) até às 22:OO horas
b) Além das 22:00 horas

1

1

I
I

2. Para antecipação de horárlo 18

3. Sábado, domingo ou fe riado 30

TABELA IV
TABELA PARA COBRANçA DÂ TAXA DE EXPEDIENTE E

SERVrçOS DrVERÍ;OS

Especificação Valores êm UPFM
1, 2a via de Alvará 05

2. Depósito, por dia:
a) móveis e mercadorias
b) semoventes, 9or anlmal

10
10

3. Emissão de documento de arrecadação L,75
4. Autenticação de plantas ou documentos. por folhas ou
unidades

o2

5, Certidão por unidade ou folha 5

6. Registro de ferro de 03
7. AbeÊura de vala no asfalto Pa ra liqações, por m3 20
8. SolicitaÇão de desmembramento por ulridillg 10

9. Atestados e declaraçõês dive rsas 04
10. Alvará para shows, bailes, festas e eventos (por
realização)

L2

11. Outros serviços não
especificados... .

04

J\L Prefeitur-o-4,a
Av. Anronio Ferreiro Sobrinho, 'l075 - Cfp rcE4JOOOl I &

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (6ó) 3461-22i,JACIARA),^( Oê môôi dodor c.m vo.a

(l

\

\

7t
/,

/,
I\u

\

\
\

tu



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

TABELA V
TABEL/A DE TAXAS Or VrCrúnCrA SArrrÁntl

oescnrçÃo oas aTIVIDADES HORÂS VALOR EM UPFM
HosPrrArg, cúrulcas vrrerunÁnns,
ODONTOLOGICAS, GERAL E ESPECIALIZADA,

- até 50 leltos
- de 50 a 250 leitos
- acima de 250 leitos

08 HS
12 HS
24 HS

75
150
300

ESTAEELECIMENTOS DE ASSISTENCIA MEDICA
oe uncÊncte 8HS 75
HEMOTERAPIA:

- Unidade de Coleta, Transfusão e
Processamento de Sangue

- Unidade de Coleta, Transfusão de
Sangue

- AgênclaTransfusional
- Posto de Coleta

06 HS
04 HS

03 HS
03 HS

t75
100

50
25

SERVICO DE TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA: 12 HS L75
INSTITUTO DE BELEZA:

- Com responsabilidade técnica 06 HS 65

Éaúo or BELEZA GRANDE:
saúo oe aeLezl mÉoto:
saúo oe BELEZA PEeuENo:

04 HS
02 HS
01 HS

25
15
I

INSTITUTO DE MASSAGEM, TATUAGEM, óncns
e LegoRAróRros DE orICA: 04 HS

fficA*
GRANDES:
uÉoras:
PEOUENAS:

06 HS
05 HS
04 HS

50
40
33

LABORATORIOS:
Análises de água
Análises clínicas
Análises de água
Patologia clínica
Anatomia patológlca
Citologia
Líquido céfalo- raqu idiano e congêneres
Laboratório ou oficina de prótese dentária,

06 HS 135

ESTABELECIMENTOS QUE SE DESTINAM A
púnces DE ESPoRTES:

- Com responsabiladade técnlca
- Sem responsabilidade técnica

08 HS
04 HS

65
33

ESCOLAS PARTICUIâRES
GRANDES:
MÉDIAS:
PEOUENAS:

04 HS
02 HS
01 HS

50
38
25

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, I 075 - CEP 78800.00 O J !.;.l t. Pref e il u ro-deí 7 JACÁRA
';fi I oe .0"' "odo' com rocê
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H IS
GRANDES:
MÉDIoS:

UENOS:

04 HS
02 HS
01 HS

45
t7
13

I\4 IS
GRANDES:
MÉDIOS:
PE UENOS:

04 HS
02 HS
01 HS

65
48
20

REPRESENTANTES DE APARELHO PURIFICADOR
DE ÁGUA 01 HS 28
L.AVA JATO 01 HS 28
ESTABELECIMENTOS QUE DESTINAM AO
TR,ANSPORTE DE PACIENTES 02 HS 25
c NICA MEDICAS, ODONTOL GICAS E

VETERINÁRIAS. GRANDES
CLiNIcÂ MÉDICAS,ODONTOLóGICAS E

VETERINÁRIAS MÉDIAS
cLÍNIcA MÉDICAS, ODONTOLOGICAS E

VETERINÁRIAS PE UENAS

08 HS

06 HS

04 HS

300

150

75
CONSULTORIO M ilorco-oooruroLóGIcA-
VETERINARIA 04 Hs 25

DEMAIS ESTABELECIMENTOS D

ODONTOLóGICA-VETERINÁRIA
E ASSISTÊNCIA

04 HS 25

c[inrca ot ENDoScoPIA 06 HS 75
Eufrutca DE vAcINA 04 HS 50
ESTABELECIM
IONIZANTES,
DENTARIOS:

ENTOS QUE USAM RAD IA$o
LTORIOSINCLUIDOS OS CONSU

Servlço de medlcina nuclear - in vivo
Serviço de medicina in vitro
Equlpamento de radiologia médico-
odontológica
Conjunto de fontes de radioterapla
Clínlca de ultra-som
Clínica de densitometria

06 HS

50
75
100

100
100
100

VISTORIA DE VE CULOS PARA TRANSPORTE E

ATENDIMENTO DE DOENTES:
- Terrestre

02 HS 25

ASILO - CASA DE REPOUSO:
- Com responsabilidade técnica 50

COLHETTA DE AMOSTRAS DE
PRODUTOS/SUBSTÂNCIAS 02 HS 25
AN LISE DE PRO]ETOS ARQUIT NICOS

06 HS 25

INSPE EM RO 04 HS 25

DEMAIS ESTABELECIMENTOS
ESPECIRCADOS SU]ETTOS À
SANTTÁRIA:

- Balxa Complexldade

NAO
INSPEÇÃO

-r*- LU

04 HS



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Média complexldade
Alta complexldade/Distribu ldora de gases
medicinais

02 HS
04 HS

08 HS

25
150
300

INDUSTRIA DE SANEANTES
08 HS 55

INDUSTRIA OE ALIMENTOS, ADITIVOS,
EMBAIáGENS,.GELO, TI?,ITAS E VERNIZES PARA
FINS AUMENTICIOS
GRANDE:
uÉon:
PE UENA:

08 HS
06 HS
04 HS

150
65
50

ENVASADORA DE AGUA MINERAL E POTAVEL DE

MESA 06 HS 75
COZINHA INDUSTRIAL E EMPACOTADORA DE
ALIMENTOS: 65

]N DUSTRIA NO RAMO DE DROGAS EM GERAL:
De Drogas
De medlcamentos
Insumos farmacêuticos
Correlatos
Cosméticos
Produtos de higiene e perfumês
Saneantes domissanltários - lim za

08 HS 150

SUPERMERCADOS E corvcÊruenes
GRANDES:
uÉoros:
PEOUENOS:

12 HS
08 HS
04 HS

95
65
33

MERCADOS/MERCEARIAS
GR,ANDE:
MÉDIo:
PE UENO:

06 HS
04 HS
02 HS

33
19
t7

03 HS
02 HS
01 HS

15
8
4

PRESTADORAS DE SERVIçOS DE
ESTERIUZA o 06 HS 75

DISTRIBUIDORÂ,/DE SITOS DE ALIMENTOS,
GÁS, BEBIDAS E ÁGUA MINERAL
GRANDE:
uÉote:
PE UENA:

08 HS
06 HS
04 HS

65
48
33

RESTAURANTEd çHURRASCARIA
GR.ANDES:
MÉDIOS:
PE UENOS:

06 HS
04 HS
02 HS

48
33
t7

lâNCHONETE
GRÂNDES:
t"tÉotls:
PE UENAS:

04 HS
03 HS
02 HS

33
L7
L2

r, k- PreÍe turo de

JAC]ARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

04 HS
03 HS
02 HS

PADARIAS, CONFETTARIAS E SORVETERIAS

ENAS:

GRANDES:
mÉorns:

402 HS

CARRTNHO DE ESPETO E CÂCHORRO QUENTE:
BARRACAS:

coM RCIO AMBULANTES

VOIáNTES:

5006 HS

DISTRIBUIDORA COM RETALHAM ENTO DE

DROGAS:
Medlcâmentos
Insumos farmacêuticos
Cosmétlcos
Produtos de higiene e perfumes
Saneantês e domlssanltárlos

5006 HS
APLICADORAS DE PRODUTOS SANEANTES E

ooutssenrrÁntos
5002 HSSERVI S DE LIMPEZA

65
50
33

06 HS
04 HS

03 HS

I.AVANDERIA COMERCIAL E INDUSTRIAL
GRÂNDES:
mÉoras:
PE UENAS:

65
50
33

08 HS
06 HS
04 HS

LAVANDERIA HOSPITALAR
GRÂNDE:
uÉorl:
PE UENA:

2505 HScoM RCIO DE LATIC NIOS E EMBUTIDOS

2503 HS
RIO, POSTO DE MEDICAMENTO EDISPEN

rRvanÁntn

65
48
33

08 HS
06 HS
04 HS

DISTRIBUIDORAS DE MEDICAMENTOS
GRANDES:
t"tÉotls:
PE UENAS:

65
48
33

75FARM CIA (MANIPULAÇAO)

DROGARIA E DROGSTORE
GRANDES:
mÉores:

08 HS
06 HS

100
50

ESTABELECIME N ESPECIFICADOS NA

TABEI-A ANTERIOR
HORAS UPFM

COM RCIO DE OVOS, BEBIDAS, FRUTARIA,
VERDURAS, LEGUMES, QUTTANDA 04 HS 25

-el \- Preíeitur-Í}4a u
JACIARA

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78818000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255),^í De móo5 db<Íor com vocl
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08 HS
06 HS
04 HS

EoMÉRcIo E REp,REsENrnÇÕrs - cAsA DE
pRoDuros ctnúnctcos rTou oerurÁRtos
GRANDES:
NÉoros:
PEQUENOS:

06 HS
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ESIADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

D E M IS ESTABELECI M ENToS N o
ES PEcIFICADoS A
slHrrÁma - BAIXA CoMPLEXIDADE
GRANDE:
t,tÉon:
PEQUENA:

08 HS
06 HS
04 HS

55
48
33

DEMAIS ESTABELECIMENTOS NAO
especiRcaoos suJEITos À trusPrçÃo
srurrrÁRn - mÉora coMPLEXIDADE
GRÂNDE:
mÉore:
PE UENA:

08 HS
06 HS
04 HS

DEMAIS ESTABELECIMENTOS NAO
rspecÍRceoos suJEITos À tnsPeçÃo
sannÁmn - ALTA coMPLExIoADE
GRANDE:
MÉota:
PE UENA:

18 HS
12 HS
08 HS

141
95
65

FUNERARIAS, SAI,ÁS DE VE LORIOS 04 HS 48

vrlores êm
UPFM

Especificação

081. 2a via de alvará de licen ara constru o
102. Alinhamento de ste or unldade

0 53. Alvará de constru r metro m2o
14. Alvará licen ra reformas sim les
105. Alvará licen ara ta ume
256.4 ão de loteamento r hectarerova
107. Certidão de conÍronta o de lotes or unidade
048. Desmembramento, remembramento e desdobramento por lote

039. Habilite-se
0810. Licen ra demoll o

TABELA VII
TABELA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA

Vâlores em UPFÍtlão - llêtro llncãrE eclÍica
1 10- Por metro linear

J \:- Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 788mOO OJtl
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255),,^í

U

SU]EITOS INSPEÇÃO

65
48
33

TABEL/A VI I

TABELA LICENCA EXECUçÃO DE OBRAS, APROVAçÃO,'DE PROJETOS DE
EDrircAçôEi ou r?{srALAçóss penrrcuLlnes

l1

\
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TABELÂ VIII
Ão DE vrAs E DE LoTABELA DE CONSERVA GRADouRos púslrcos

valor êm UPFlrlE3peclflcação - iletro llnear

1 10- Por metro linear

Valor em UPFMES ca

63

0,35
0,48

1. Imóveis Edificados Residencials:
a) Até 60,00 m2
b) Acima de 60,00 m2 até 150,00 m2
c Acima de 150 00 m2

0 63
0,48

2. Imóveis Edificados não Residenciais:
a) Até 250,00 m2
b Acima de 250 00 m2

TABEL'I DE LICENçA PAR,A EXERCÍCIO DE COIIÉRCIO
TABELA X

EVEI{TUAL OU AMBULANTE

valor em uPFllEs ecifica ao
SemanalDi rioambulantes domiciliado fora do

Municí to
240488hsEm trânsitoCom veículo

18 120Por essoa thsSem veículo
DlárioDiário2. Vendedores ambulantes domlcillado no Munlc

exceto vendedor de produtos hortlfrutigran eiros e
ípio,

artesanatos roduzidos no municí io,
L224thsCom veículo Em trânslto
60t2thsPor essoaSem veículo

TABELA DE TAXAS DE PUBLICIDADE
TABELA XI

Vâlores
êm UPFl.l

PeríodoForma de
obran

TIpo de Publlcldade

t2 AnualPor unidade
01. Letreiros e Placás, a
externamente, em consultórlos,
estabelecimentos comerclais, lndustrlals ê
prestadoÍes de serviços, escritórios,
residênclas, identlflcando proflsslonals

fixados

liberais.

Anual3,60Por m2
02. Letreiros, placas, out
similares, luminosos ou não
desde que não se sltuem

doors ou
luminosos,
dentro de

cômodos fechados.
Por metroblicas03. Publicidade escrita em vias

-/ \L PreÍeit uro de

JACIARA
Av.. Antonio Ferreiro Sobrinho. 1075 - CEP 788!0í000

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255),^( Dê móo! dàdo, com voca
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TABELTA f,X
TABELA PARA COLETA DE LIXO

1. Vendedores
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Mensal50L
linea rCUrti a resasco ouros bu po ra udo pI

ss m reaoue et ct odded xasafe om

Diário2 40
Por 1.000
unidades

04. Publicidade por melo de folheto.

Diário2 40O5. Anúnclos falados.

AnualVeículo
06. Anúnclos em veículos de transportes
de ssa eiros.

Mensal09U nidade
07. Outros tipos dê publlcidade por

uats uer meios.
obs: Em se tratando de quadros, out doors,
faz pela bordas. Quando houver apenas letras
se toma por esquadrejamento com laterais
cima, e a parte inferior das letras de baixo, a

placas, painéis ou similãres a medlda se
ou letreiros, não enquadrados, a medida

beirando a parte superior das letras de
ultima letra da esquerda e a ultima letra

da direita.

TABELA XII
TABELA PARA COBRANçA DE SERVIçOS-DTVERSOS

REL/ACIONADOS CO}I CEilTTÉRÍOS PUBLICOS

valorês em UPFMEs cifica ao
1
a
b

. Sepultamento
) Infantil

Adulto
20rm22, Constru o de túmulo

t4
23

3
a
b

; AbeÊura para exumação:
) Infantil

Adulto

TABELA XIII
TABELA DE LICENçA PARÂ OCUPAçÃO OE SOTO DE ÁREAS PúBLICAS

ou RENOVAçÃO EI.l LOCATS PERl'lrrrDOS

valorês em UPFMEspecificação

AnoDia Mês

05 5001
01 - Balcão, barraca, mesa, tabulelro, mala,
cestos r unldade

500501
O2 - Quiosques, trailers, hot-dogs ou sim ilares,

r unidade

250 5 2 5
03 - Bicicleta. triclclo,côrroças, ou s imilares por
unidade

500501
04 - Caminhão, ônibus, camloneta e Kombi por
unidade

2 5 250 5unidademoto-taximoto cicloO5 - Táxi

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 788rG00O
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3161-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

06-Pa ues de diversão e circos 20

07 - Outras ocupações não especificadas, por
unidade 0,5 25

A PARÂ AEATE DE ANIiIAISTABELA PARÂ COBRAN DE LICEN
TABELA XIV

Valor em UPFMBase de CálculooEs ecifica
0,33

0,20

0,20

o,20

o,o7

o,07

0 07

Unldade/Abatida

Unidade/Abatida

Unidade/Abatlda

Unidade/Abatlda

Unidade/Abatlda

Unldade/Abatida

Unidad Abatida

I. Bovlnos

II. Caprlnos

III. Ovlnos

IV. Sulnos

V. Coelhos

VL Aves

vII-Pelxeseoutros

TABELA or cÁlcut-o PARA coBRAt{çA DE rss, DE consrRuçÃo clrlTABELA XV

valor por Ír12, em
UPFltl

Tlpo dê Construção

0,19
o,2t
o,2?
0,30
0,33
0,39
0,43
0 47

1. Residencial:
a) até 60 m2.
b) De 60,01 mZ até 90,00 m2
c) De 90,01 m2 até 120,00 m2
d) De 120,01 m2 até 150,00 m2
e) De 150,01 m2 até 18O,O0 m2
0 De 180,01 m2 até 210,00 m2
g) De 210,01 m2 até 240,00 m2

Acima de 240 00 m2
272. Comercial ind ial e de servi rm2s

_/ \É_ PreleituÍr-4a
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 788?úbOO OJJD

JACIARA),^í 06 móor dodor êoh Íôct
Fone. (óó) 34ó1-1308 e Fox. (óó) 3461-2255
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ESTADO DE C ROSSO

Estamos encaminhando a essa Egégia Câmara a inclusa Propositura'

atravésdaqualpretendeoExecutivoreestnrturaroCódigoTributarioMunicipal.

Neste Projeto de Lei, estamos propondo algumas adequações ao

aprimoramt:nto da Administração Tributária Municipal' .necessárias 
e exigidas para

sia atualizaçao e sistematização, ao ordenamento juridico vigente' especia\nente

pelo advento de novas ordens legais, dentre elas- as 
. 
instituídas p:li^!t d'

'R"rponrubilidude 
Fiscal (Lei complementar n' l0l, de 04 de maio de 2000), àovo

Cóiigo Civil, não se podendo olvidar as importantes alterações atinentes,, ao

lmpoito Sobre Serviços, auferidas pela Lei Complementar Federal n' I l6/2003'

Prefeiluro Municipol de Jocioro

OÍicio n." 3l 5/2006-GAB.

Jaciara, t0 de outubro de 2006.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei'

Senhor Presidente,

lcgislador

Com a edição da Lei
tratoú de revogar Parcia

Complementar n. I 16, de 3l de julho de

I ou totalmente uma serie de ordenamentos que

compunham comPlementarmente o sistema tributário, para fins de Imposto Sobre

Serviços, conlorme se veriíica no teor do art. 10, da citada Lei Complementar.

anãn hqia wisfâ .llle rnrritnc nrestadores de <ervicoq com sede

' Substancial no Projeto é a implementação de nova modalidade de

tributaçãq, o Substituto Tributario, onde o contratante dos serviços fica responsável

pela retengão na fonte do ISS, com a obrigação do posterior pagamento'

Com a normalização desta firgura tributária, o Executivo vislumbra um

IlIrrt E

.-@'
2rê lêliu Ío de

JACIARA
Antonio FêÍreiro Sobrinho, l.075 - Ccp 78.820-000 - Jocioro - MT

' Fone: {óó) 34ól-1308/tox: (óó) 34ól-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO

cm outro mu[icipio, quando aqui executam seus trabalhos. pagam o imposto no

municipio em que estão legalmente constituídas e nào no local da execução da obra.

Ioda mudança real na norma legal altera, de alguma forma, relaçôes

de beneficios e obrigaçôes entÍe gruPos sociais. Neste projeto atual, cuidou-se em

não aumentar a carga tributária municipal, atualmente praticada. o que se buscou o

projeto loi adcquarà Código Municipal. este em vigor deste 1976, antes do advento

da nova constituição Federal, que mudou em vários aspectos a relação tributária -
frsco x contribuinte e os aspectos ortográficos, primando pela correta aplicação da

técnica legislativa a seu teor.

Pressupõe-sc ter havido o maior cuidado ao redigir as disposições em

que se estabelecem imPostos ou taxas, designadas, em linguagem clara e precisa, as

pessoas e coisas alvejadas pelos tributos, bem determinados o modo, lugar e tempo

do lançamento e da arrecadação, assim como quaisquer outÍas circunstâncias

referentes à incidência e à cobrança'

Cumpre salientar que esta proposição atende a forma de Lei

Complemeniar exigida ao caso pela Constituição Federal de 1988 (artigo 146, inc'

Itl), e artigo 32, parágrafo único, inc. l, da Lei Orgânica do Municipio De outra

banda, aten(le o ordenamento contido na Lei n' 5.172166 (Código Tributáno

Nacionat), e demais diretrizes tributárias previstas na Cana Magna.

Poíanto, estas são as razôes aduzidas, aguardando o indispensável

aprovação dos Edis, a fim-de que se pos§a efetivar a atualização do.Códigq
tributário, (lue vem compor partà 

, 
integrairte do' Plano Diretor do Município,\,

devendo ser áprorado, pdra que o mesmo entre em vigor no inicio do ano de 2007 '

Prefeituro Municipol de Jocioro

_ Atenciosamenie,

,
t

§wd*f*.í1
Pr{teito dó Município

A Sua Excelência Senhor
Ver. ROSANDRO DE MOURA ANDRADE
Presidente da Câmara MuniciPal
Jaciara/l\'IT \\\'
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ESÍADO D OS o

MN( JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara - MT' Estado de Mato

Grosso, faço saber' que a Câmara Municipal aprovou e eu sanclono a

seguinte Lei:

AÉ.19.ÉstaLeicompreendeo.CódigoTributáriodoMunicipiode
Jaciara - CTM', obedêcidos aos mandamentos oriúndos da Constituição FedeÍal,

ãã-ôOOigo T,iUriáiio Nacional, e das demais leis comptementares e das resoluções

do Senado Federal. 
L,,RO I

Prefeituro MuniciPol de Jocioro

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO 028/2006, DE 09 DE OUTUBRO DE

Município
TITULO I

DA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

DAS DISPOSIçÔES GERAIS

Art. 2c. Esta Lei denominâda "Código Tributário do MunlcÍpio de

Jaciara - ôiú" - re'rta e disciplina, com fundamento na Constituição Federal, no

óãã'igo friÉuiàrio Nãcionat, Leió Comptementares e Lei Orgânica do Município, os

direitoseasobrigaçÕesqueemanamdasrelaçóesjuridicasreferentesatributosde
.àÃpãc.ãi, Àüiiipat e às rendas detes dãrivadas que integram a receita do

-- .CAPíTULO l ,

oas-órsÉósPÔES,GERAIs \' 
',I

.. - Art. 3c.'meírstá-çao tfr buiáÍa d o M u n i c i p io d e J ac ia ra co 
T.?f 3d^: -T

leis, ós decretos e as normas complementares que vesam' no todo .o!-'çÍn^parte'
sobrà os tributos de sua competência e as relaçÔes jurídicas a eles peÍtinenles'

.Píáorafoúnico.Sãonormascomplomentaresdasleiseoosoecretos:

i ] o"- 
"toi 

tno*"tiúosãxpedidos pelas autoridades administrativas, tais

como portarias, circulares, instruçôes, avisos e ordens de serviço' expedidas pelo

àecretario Municipal, responsávei pela Gestão Fazendária e Diretores dos órgãos

administraiivos, encanegados da aplicação da Lei:

ll : as decÉôes dos'órgãos singulares ou coletivos de iurisdição

administrativa a que a lei atribua eficácia normativa;

lll - os convênios celebrados pelo Municipio com a União' o Estado' o

Distrito Federal ou outros MunicIpios.

íiuffi Aü AJonio Fer.eiro Sobrinho, I .075 - Ccp 78.820'000 - Jo#ro ' tuT

ffi
Fone: (óó) 34ó l -t 308 / For: 166l, 3161'2255

I

2006.

DISPÕE SOBRE O CODIGO TRIBUTÁRIO
MUNICIPAL DO MUNIC|PIO DE JACIARA -
MT, E OÁ OUTRAS PROVIOÊNCIAS.
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ESTADO Dt AT RO5SO

Art. 4e, Para sua aplicação, a lei tributária poderá ser regulamentada por
decretà que tem seu conteúdo e alcance restritos às leis que lhã deram origem,
'eoíí observilncia das regras de interpretação estabelecidas neste código Tributário.

CAPÍTULO II
DA APLICAçÃO E VIGÊNCIA DA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

Art.5c. A lei tributária tem aplicação em todo o território do Município e
estabêlece a relação jurídico{ributária no momento em que tiver lugar o ato ou Íato
tributável, salvo disposição em contrário.

Art. 6q. A lei tributária tem aplicação obrigatória pelas autoridades
administrativas, não constituindo motivo para deixar de aplicá-la o silêncio, â
omissâo ou a obscuridade de seu texto.

AÉ.7e. Quando oconer dúvida ao contribuinte, quanto à aplicação dê
dispositivo cla lei, este poderá, mediante petição, consultar à hipótese concieta do
fato.

Prefeituro Municipol de Jocioro

CAPíTULO III
oA rNl ERPRETAçÀO E INTEGRAÇÃO DA LEGTSLAÇÃO TRTBUTÁRh

Art. 8e. Na aplicação da legislação tributária são admissiveis qrràqr",
métodos ou processos de interpretação, observado o disposto neste capitulo.

§1E. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para
aplicar a legislação tributária utilizará, sucessivamentê, na ordem indicada:

I - a analogia;
ll - os princípios gerais de direito tributário;
lll - os princípios gerais de direito público;.
lV - a eqúidade.

§3q. O emprego da eqüid
^/.

podê

náof poderá resultar na

rá resultar na exigê ncia de tributo

ispensà do '

§2q. O emprego da analogía não
não previslo em lei.

pagamento rjo tributo devido.
I

Art. 9e. lnterpreta-se literalmente esta Lei
- suspensão ou exclusão de crédito tributário;

ll - outorga de isenção;

, sempre que dispuse sobre:

lll - dispensa de cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Art. í0. lnterpreta-se esta Lei de maneira mais favorável ao infrator, no
que se refere à definição de infrações e à cominação de penalidades, nos casos de
dúvida quanto: .' I - à capitulação legal do fato;

ll . à naturÉza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou
extensão dos seus eÍeitosi

lll . à autoria, imputabilidade ou punibilidade;
lV - à natureza da penalidad e,aplicável ou à suâ graduação.

---r-a

:l':
),,o,í
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ríruto rr

oe oenrcaçÃo rRreurÁRle

capÍrulo r

DAs DrsPostÇÕES GERAtS

Art. 11. Decorre a obrigação hibutária do fato de encontrar-se a pessoa
fisica ou juridica nas condições previstas em lei, dando lugar à referida obrigação.

Art. 12. A obrigaçâo tributária é principal ou acessória.
§1q. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem

por seu objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária, extinguindo-se
juntamente com o crédito dela deconente.

§2q. A obrigação acessória decone da legistaçâo tributária e tem por
objeto prestações positivas ou negativas nela prevista no interesse do lançamento,
da cobrança e da fiscalização dos tributos.

§3e. A obrigaçáo acessória, pelo simples fato da sua náo observância,
converte-se ern obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.

Art, 13. Se não for Íixado o tempo do pagamento, o vencimento da
obrigação tributária ocone 30 (trinta) dias após a data da apresentaçáo da
declaração do lançamento ou da notificação do sujeito passivo.

CAPÍTULO II
DO FATO GERADOR

AÍt. 14. O fato gerador da obrigação tributária principal é a situação
definida nesto Código Tributário como neoessária e suficiente para justiÍicar o
lançamento e a mbrança de cada um dos tributos do Municipio.

Art. 15. O fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que,
na forma da logislação aplicável,.imponha a prática ou a abstençáo de ato quê não
configure obri{lação principal. ',, t,

.--Art. 16; O lançamento do tributo ê a definição legal do fato |erador são
interpretados rndependentemente, abstraindo:se:

I - a validade jurídica dos - atos efetivamente praticados pelos
contÍibuintes, responsáveis ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou
dos seus efeitos:

ll . os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

AÉ. 17, §alvo disposição em contrário, considera-se ocorrido o fato
gerador e exis,tentes os seus efeitos:

l- tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se
verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produzam os efeitos que
normalmente lhe são póprios;

ll . tratando-se'de situaçào juridica, desde o momento em que ela esteja
definitivamente constituÍda, nos termos do direito aplicável.

-tt-t Pr,: leituÍo de

JI\CIARA
Ail Antonio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cep 78.820-OOO - Jocôro -'MT

Fone: (óó) 34ól'1308 / tox: (66) 3461-2?55

:J
),^(

É

{

II

F

É

U il;
I I



PreÍeituro Municipol de Jocioro

cnpÍTulo rr
DO SUJEITO ATIVO

Art. í8. Sujeito ativo da obrigação é o Município dê Jaciara.

CAPITULO IV
DO SUJEITO PASSIVO

Art. '19. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao
pagamento d,; tributo ou penalidade pecuniária.

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - r;ontribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que

constitua o respectivo fato gerador;
ll - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua

obrigação der:orra de disposição expressa em lei.

Arl.20. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada à
prática ou à abstenção de atos discriminados na legislação tributária do Municipio,
que não coníigurem obrigação principal de tributo ou penalidade pecuniária.

Art. 21. O sujeito passivo, quando convocado, Íica obrigado â piôbtar as
declarações solicitadas pela auloridade administrativa que, quando julsá-las
insuficientes ou imprecisas, poderá exigir que sejam completadas ou esclarecid4s.

§í!1. A convocaçáo do contribuinte será feita por quaisquer dos nieios
previstos nest:e Código Tributário.

§2'!. Feita a convocação do contribuinte, terá ele o prazo de 20 (vinte)
dias para prerstar os esclarecimêntos solicitados, sob pena de que se proceda áo
lançamento de ofício, sem prejuizo da aplicação das demais sanções cabíveis, a
contar:

I - rja data da ciência aposta no auto;
ll - da data do recebimento, por via postal ou telegráfica; se a data for

omitida, contar-se-á este após a entrega da intimação à agência postal telegráfica;
lll - da data dâ publicação do edital, se este Íor o meio utilizado.

CAPíTULO V
DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 22, A capacidade tributáía p'assivá independe:
| - ,Ja capacidade civil das pessoas naturais;

. -- ll - de encontrar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem
privação óu limitação. do exercÍcio de atividades civis, comerciais ou proÍissionais ou
da adminiskêção dirêta de seus bens e negócios;

lll - de estar a pessoa juridica regularmente constituida, bastando que
coníigure uma unidade econômica ou profissional.
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CAP|TULO VI
DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO

AÉ. 23. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio

tributário, para os fins deste Código, considera-se como tal:
| - quanto às pessoas flsicas, a sua rêsidência habitual ou, sendo esta

tncerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade, no território do

Municipio;
ll - cluanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas.indi,j$elt'.

o lugar de cadir estabelecimento iituado no tenitório do Município; crv\À ' 't ( -l Jf l C-T fu/- lll - quanto às pessoas juridicas de direito público, qualguer de suas

repartições no território do Município.

§1e. Quando não couber a aplicação das regras previstas em quaisquer

dos rncrsoJdeste aÍtigo, considerar-se-á como domicílio tributário do contribulnte ou

responsável o lugar ãa situação dos bens ou da ocorrênciA dos atos que derem

origem à obrigação.- 
§2n. A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando

impossibiliú ou dificulte a anecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se

então a regra do parágrafo anterior.

!1". Os coàtribuintes comunicarão à repartição competente a mudança

de domicilio ni) prazo máximo de 30 (trinta) dias.

§4e. O domicílio Íiscal e o número de inscrição respectivo §erão

obrigatoriairente consignados Àos documentos e papéis dirigidos às'réparthÕes
fiscais do MunicíPio. '.,.

CAPíTULO VII
DA SOLIDARIEDADE

Art. 24. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o

fato da obrigação PrinciPal;
lí - as pessoas expressamente designadas por lei;

lll - todos os que, por qualquer meio ou em razão de ofício, participem ou

guardem vÍnculo ao fato gerador daobrigação tributária..

§1t'. A solidariedade não comporta beneficio de oÍdem.

§21. A solidariedade su.bsiste em relação a cada um dos devedores

SO rios, atê a extinçâô do crédito fiscal.idá

lÉ zs. Sãlro disposição em contrário, são os seguintes os efeitos da

solidariedade:
' t l - o palamento eÍetuado por um dos obígados aproveita aos demais; 

.

ll . a isãniáo ou remissâo de crédito exonera todos os obrigados, salvo

se outorgadir pessoálmente a um deles, subsistindo, neste caso, a solidariedade

quanto aos demais Pelo saldo;
lll - a intem.rpção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados'

favorece ou preiudica os demais.
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Art. 26. O Município poderá atribuir de modo expresso ,a/
responsabilidade pelo crédito kibutário a terceira pessoa, vinculada ao Íato/da
respectiva s[r,gação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a
este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação,
inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. a-^-:t .(LY , C 1 M

§1e. Os responsáveis a que se reÍere este artigo estão obiigados ao
recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais,
independenteÍnente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.

§2e. Sem prejuízo do disposto no caput e no §1o deste artigo, são
responsáveis:

| . o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País
ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

ll - a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou
intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.04, 7 .O2,7 .O4, 7.O5,7.09, 7.10,
7.12,7.14,7.15,7.17,11.02, 17.05 e 17.09 da lista de serviços

sEÇÂo I
DA RESPONSABILIDADE OOS SUCESSORES

Art.27- O disposto nesta seçáo se aplica por igual aos créditos tributários
deÍinitivamente constituidos ou em curso de constituição à data dos atos nela
referidos, e a()s constituidos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos
às obrigações tributárias surgidas até a referida data.

An. 28. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja
a propÍiedade, o domínio útil ou a posse,de bens imóveis, e bem as§im relativos a
taxas pela prestação de serviços refeéntes a tais bens ou a contribuições de
melhoria, sub-rogam-se- na- pessoa _dos respectivos adquirentes, salyo quando
conste-do titulo a prova de sua quitação. / \

Parágrafo único. No caso de airematação em hasta pública, a sub-
roqação ocorr,-. sobre o respeCtivo preço.

Art 29. São pessoalmente responsáveis:
| - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos âos bêns adquiridos

ou remidos;
ll -o sucessor a qualquer titulo e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos

até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante
dô qlrinhão, do legado ou da meação;

lll . o espólio, pelos tributos devidos pelo "de cujus" até a data da
abertura da sucessão.

-t
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Prefeituro Municipol de Jocioro

Art. fO. A pessoa jurldica de direito privado que resultar da fusão,

transformação ou incorporação de outra é responsável pelos tributos devidos pelas

pessoas luiídir,as de direito priv?do_ Íusionadas, transÍormadas ou incorporadas, ate

a data do resp,?ctivo ato. a7 ç{ ,{32
Parágrafo únlco. Odispoôto neste artigo se aplica aos casos de edinção

de pessoas juridicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade

sela continuada por qualquer sÓcio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou

outra razão social ou firma individual'

Art. 31. A pessoa fisica ou jurídica de direito privado que adquirir de

outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comeÍcial,

industrial ou proÍissional e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra

razão social ou sob Íirma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao

fundo ou estal)elecimento adquirido, devidos até a data do ato:
l - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio,

indústria ou atividade:
ll - subsidiariamente com o alienante' se este prosseguir na exploração

ou iniciar, dentro de 6 (seis) meses a contar da data da alienação, nova atividade no

mesmo ou em outro rámo de comércio, indústria ou profissão.

sEÇÃo lll
OA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

Arl. 32. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da

obrigação prirrcipal pelo contribuinte, Íespondem solidariamente com este, nos atos

que intervierem ou pelas omissões de que forem resp-onsáveis:

| - os pais, pelos tributos devidos por seus Íilhos menores;

ll . os tutores ou curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados

ou curatelados; 
s adminidtradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por

estes:
lV - o inventariante;pelo6'tributos devidos pelo espólio;
V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela mâssa falida ou

pelo concordatário: \'- - '-- - lvl = os -tabêliãês, eicrivães e dqÍnais seÍventuários de oflcio, pelos

tributos devi(los pelos atos praticados por eles, ou perante eles, em razào de seb

oÍício;
Vll - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas'

Parágrafo único. O disposto ne§te artigo só se aplica, em matéria dê

penalidade, às d=e caráter moratório. crt tO\ . lZ1

AÍt'33.Sáopessoalmenteresponsáveispeloscréditoscorrespondentes
às obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou

infração de loi, contrato social ou estatutos:' 
| - as pessoas referidas no artigo anterior:
ll - os mandatários, prepostos e empregados;
lll-osdiretores,gerentesourepresentantesdepessoasjurÍdicasde

direito privaclo.
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Prefeituro Municipol de Jocioro

sEçÃo u
DA RESpoNSABtLtDAoE eon rrurnaçÕes

Art. 34. Constitui infração fiscal toda ação ou omissão que importe em
não observância, por parte do contribuinte, responsável ou terceiro, das normas
estabelecida:i na lei tributária.

ParágraÍo único. A responsabilidade por infrações previstas neste
Código inde:ende da intenção do agente ou do responsável e da efetividade,
natuÍeza e er,lensão dos efeitos do ato.

Art. 35. A responsabilidade é excluida pela denúncia espontânea da
infraçâo, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos iuros
de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridâde administrativa,
quando o montante do tributo dependa de apuração.

Parágrafo único. Não se considera espontánea a denúncia apresentada
após o inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização
relacionada com a infração.

TíTULo III
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

CAPíTULO I

DAS DTSPOStÇÕeS CeRnrs

Art. 36. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma
natureza desla.

Art. 37. As circunstâncias que modiÍicam o crédito tributário, sua
extensâo ou seus eíeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribuÍdos, ou que
excluam sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.

Art. 38. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica
ou extingue, ou tem a sua exigibilidadê suspensa ou excluída, nos casos previstos
em lei.fora rlos quais náo podem ser dispenFados, sob pena de responsabilidade
funcional na lorma da lei, a sua efetivação ou ás respectivas garantias. '\

Art. 39. Qualquer anlstia ou remissão que envolva matéria tributária
somente poderá ser concedida através de lei específica municipal, nos termos do
art 150, §64, da Constituição Federal.
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cepÍtuto tt

DA coNsnrurÇÃo Do cRÉono rnteutÁnto

SEçAO I

DO LANçAMENTO

Art. 40. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o

crédito tribut;irio pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo
tendente a verificar a oconência do fato gerador da obrigação correspondente'
deteÍminar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o
sujeito passi!'o e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo únlco. A atividade administrativa do lançamento é vinculada e
obrigatória, sob pena âe responsabilidade funcional. c"J . t{Z

Art. 41. O lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador da
obrigação e,; regido pela então lei vigente, ainda que posteriormente modificada ou
revogada.

Parágrafo único. Aplica-se ao lançamento a legislação que,

posteriormente à oconência do fato gerador da obrigação, tenha instituido novos

critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de
investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores
garantias ou privilégios, exceto, nestê . último. caso, para efeito de atribuir
iesponsabitidadê tribulária a terceiros. 6r,7,.)r \L\\

Art. 42. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo

somente pode ser alterado em virtude de:
| - impugnaçâo do sújêito Passivo; ,

lll - iniciativa de ofÍcio da autori-dáde administrativa' n

no arr 50 deste Código. àÁ lqA "\*'
p ievistos,

A'1. 43. Considera-se o contribuinte notificado do lançamento ou de
qualquer alteração que ocorÍa posteriormente, dai se contando o prazo para

reclamação, relativamente às inscriçóes nela indicadas' através:
| - da notificação direta;
ll - da afixação de edital no quadro de editais da PreÍeitura Municipal:
lll - da publicação em pelo menos um dos jornais de circulação regular no

Municipio;
lV - da publicação no órgão de imprensa oficial do Município;

. . V - da remessa do aviso por via postal.
'§le, Quando o domicilio tributário do contribuinte se localizar fora do

território do Municíôio, considerar-se-á feita notificação direta com a remessa do

aviso por via postal.
. §:lq. Na impossibilidade de se localizar pessoalmente o sujeito passivo,

quer atravésr da entrega pessoal da notificação, quer através de sua remessa por via
postal, repLtar-se-á eÍetivado o lançamento ou as suas alteraçÕes mediante a
comunicação na forma dos incisos ll, lll e lV deste artigo'
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§3e. A recusa do sujeito passivo em receber a comunicaçáo do
lançamento, ou a impossibilidade de localizá-lo pessoalmente ou através de via
postal, não implica dilatação do prazo concedido para o cumprimento glg-obrigaçáo
tributária ou para a apresentação de reclamações ou interposição de recursos.

§4q. A notificação de lançamento conterá:
| - o nome do sujeito passivo e seu domicilio tributário;
ll - ir denominação do tributo e o exercicio a que se refere:
lll - o valor do tributo, sua alíquota e a base de cálculo;
lV - o prazo para recebimento ou impugnação:
V - o comprovante, para o órgão fiscal, de recebimento pelo contribuinte:
Vl - demais elementos estipulados em regulamento.
§5s. Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, poderâo ser

efetuados lanriamentos omitidos ou procedidas a revisão e a retiÍicação daqueles
que contiverern inegularidade ou eÍro.

§6e. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser
alteredo em v'rtude de:

I - impugnaçâo procedente do su.jeito passivo;
ll - recurso de oÍicio:
1ll - iniciativa de ofÍcio da autoridade administrativa, nos casos previstos

no parágrafo :rnterior.

Art.44. Será sempre de 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento
da notificação, o pÍazo mínimo para pagamento e máximo para impugnaçáo do

fffil#I%T. tuo 
,t"=o não for estipulado, especiÍicamente neste Códiso

Art. 45. Quando o. cálculo do tributo tenha por base, ou tome em
consideração o valor ou o preço-de bens, Tdireitos, serviços ou, atos lurídicos, a
autoridade larrçadora arbitrará aquele valor ou preço, sempre que Sejam omi§sos oü
que não mereçam fé as declarações o-ui os esclarecimentos prbstados, 9u os',
documentos r;xpedidos pelo sujeito, passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, '.

ressalvado, em caso de iontestaÇão, avaliação contraditória, administrativâ ou
judicial, ,,J .t98

Art.46. É facultado ainda à Fazenda Municipal o arbitramento de bases
tnbutárias, quando ocorrer sonegaçáo cujo montante não se possa conhecer
exatamente ou em decorrência de ocorrência de fato que impossibilite a obtenção
de dados exatos ou dos elementos necessários à fixação da base de cálculo ou
aliquota do tributo.
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sEçÃo ll
OAS MOOALIOAOES DE LANÇAMENTO

AÍt. 48. O lânçamento ê efetuado:
i'.-'.à; u.i"'", declaração do contribuinte ou de seu Íepresêntante

ll - rle oficio, nos casos previstos neste capitulo'

AÍt.49. Far-se-á o lançamento com base na declaração do contribuinte'

or"ndo 
"rte' 

prestar à autoiidãiâ áominist'ativa informações sobre a matéria de

fato, indispent;áveis à efetivação do lançamento .J^^r^,^^+Â :'-*' - - 
§rô. A retificaçao da declaração por iniciativa do próprio declarante

quando vià',=àrrii à, eicíuiilriúuto só'é admissível mediante comprovação do

crro em que t e Íunde 
" "nr"J"'nãiincado 

o lançamento i I' 
§2!r. Os erÍos contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serao iOL^l^

retiÍicadosdeofíciopelaautoridadeadministrativaaquecompetirarevisáodaquela'\

Arl. 50. O lançamento é efetuado ou revisto de oÍicio pelas autoridades

administrativers nos seguintes casos:
| ' quando a lei assim o determine;
tt 'quando a declaração não seja prestada por quem de direito' no prazo

e na Íorma dt)ste Código:
lll ' quando a pessoa legalmente obrigada' embora tenha prestado

declaração, nos iermos Oã l;t.Éo 
"nt"iiot, 

deixe.de ãtender, no prazo' ao pedido de

esclarecimerúo tormutaOo- óeia ãutoridade administrativa, recüse-se â prestálo ou

nãô pr"tt. satisfatoriamente, a lulzo daquela.autoridade;

lV ' quando t;;;fuú faliidade' eno. ou omissão'quanto a'g"4lquEr '''
etemento detlnido n, f"gilfriàó'iriUutária comô sendo de declaração obrigatÓria:

V ' quando tà ótp"" omissão ou inexatidão' por'parte de 'pessoa

legalmente obrigada, *J"á-toI J"itnçaménto por homologaçáo a que se refere o

artigo seguinte;
Vl ' quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo ou de

rerceiro legatmente ooriiaãã,"'qr"- á'n""0, tugar à aplicação de penalidade

pecuniária:
Vll 'quando se comprove que o suiêito passivo' ou terceiro em beneficio

daquele, agiu com dolo, Íraude ou simulação;

Vlll ' quando Jã;; ;;' aprecíado fato não conhecido ou não provado

quando do iançaÃenio anterior;
lx - quando t"'ããiii'o'"que,no lançamento anterior'oconeu fraude ou

fatta funcional aa autofiãOl-qí"ã ãtJtrJr, ou omissão, pela melma autoridade' de

ato otí6rmalidade essencial;
X ' quando t" ó'p'o'" que .no lançamento anteÍior ocoÍreu erro na

apreciação dos iatós ou na aplicação da lei'

Parágrafo oni"o' h 
'"'isão 

do lançamento só pode ser iniciada enquanto

não extinto ó Jiãito da Fazenda Pública' (]\^* ' {1 tt

/\rt' 51. O lançamento por homologação' que ocoÍre quanto aos 
-tributos

cuja legislação atriuua aã suiàità'passi'o o õever de antecipar o pagamento sem
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prévio exame da autoridade administrativa, opêra-se pelo ato em que a rcÍetida

ãuioridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado'

expÍessamente o homologue.

§.l'', O pagamãnto antecipado pelo obÍigado nos termos deste artigo

extingue o 
-cr(rdito, 

soÉ condição resolutóriâ da ulterior homologação do lançamento.

§2'r. Náo influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores_à

homologação, praticados pelo su.ieito pãsiiro ou por terceiro, visando à extinção

total ou parcial do crédito.' 
§io.ôs atos a que se refere o parágrafo anterior serão considerados na

apuração dã saldo porventura devido e, sendo o caso' na imposição de penalidade

ou sua graduação.-- --- - -44ó.'O 
ptazo paÊ a homologação será de 5 (cinco) anos a contar da

ocoÍrência do fato gerador.-'- '- - -§sn. 
Explrado o prazo previsto no parágrafo anterior sem que a Fazenda

Pública ten,ra se pronunciado' considera-se homologado o lançamento 
.e

definitivamenteextintoocrédito'salvosecomprovadaaocorrênciadedolo,fraude
ou simulaçác,. ."^l I CJ-O

Ar{. 52. A declaração ou comunicação fora do prazo' para efeito de

lançamento, náo desobriga o contribuinte do pagamento das multas e atualização

monetária.

Art.S3.NostermosdoincisoVldoart.l34doCódigoTributário
Nacional,atéodia10(dez)decadamêsosserventuáriosdaJustiçaenviarãoà
secretaria lvrtunicipal, respónsável pela Gestão Fazendária, conforme I93:!lt
,elrtamentares, extratos ou comunicações de atos relativos â imóveis, tndustve

esÉrituras dr) eúlsê, anticresê, hipotecas,, anendamentos ou locação, bem como

ãã. ãr"io"ç0"í, ,tcriçÕes ou transações roálizadas no mês anteriõt'
-"- - - - 

iaragrafo único. os cartârios e tabeliônatos serão obrigados^ a^ exigir,

sob pena de reãponsabilidade, sem preiulzo das.penas previstas no art.218.deste

óoiüã, pã 
" efàito de taváura oe tran§ferência ou venda de imóvel, além da

ã"Àjóáia" de prévia quitação do lTBl inter vivos' a certidão de aprovação do

út;;;;r1à, quanào couber, é enviar à Fazenda Pública Municipal os dados das

operaçoes realizadas com imÓveis nos termos deste artigo'

CAPíTULO III
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TR]BUTÁRIO

sEÇÀo I

DAS DISPOSIÇÔes eenrus

,\rt.'54' Suspêndem a exigibilidade do crédito tributário:

I - a moratória;' ll ' o depôsito do sàu montantê integral;

lll 'as reclamaçÕes e os recursos nos termos deste Código:

tV - a concessãb de medida liminar em mandado de segurançâ'

-rr._l
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ParágraÍo único. O disposto neste artigo náo dispensa o cumprimento
das obrigaçÕes acessórias dependentel da,o-brigãção principar cujo crédito sejã
suspenso ou dela conseqüentes. o^,,\, . 4b1

seçÃo tr
DA MORATORIA

Art' 55. constitui moratória a concêssão, mediante rei específica, de novo
prazo ao sujeito passivo, após o vencimento do prazo originalmente assinalado para
o pagamento do crédito tributário.

§1s. A moratôria somente abrange os créditos definitivamente
constituídos ;) data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento .iá
tenha sido iniciado àquela data por ato regularmênte notificado ao suleito 

'passivo. '

§2r. A moratória náo aproverta os casos de dolo, fraude ou simulação do
sujeito passivo ou de terceiro em benefício daquele.

Art. 56. A moratória será concedida em caráter geral ou individual, por
despacho da autoridade administrativa competentê, desde que autorizadâ por lei
municipal.

Pa rágrafo único. A lei concessiva da moratória pode circunscrever
expressamerrte a sua aplicabilidade a determinada área do Município ou a
determinada ,llâsse ou categoria de sujeitos passivos. 

O,^)\ . / 6 <
Art. 57. A lei que conceder a moratória especificará, sem prejuízo de

outros requisitos:
I - 't prazo de duração do favor;
ll - as condiçóes da concessão:
lll - os tributos alcançados pela moratória;
lV - o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo

estabelecido, podendo se fixar prazos qara cada um dos tributos consideradosi
v-sarantias. $.yZ \ ,,

/\
Art. 58. Salvo disposição de lei em contrário, a moratària somente

abrange os créditos definitivamente constituldos à datâ da lei ou do despacho que a
conceder, ou cu.io lançamento já tenha sido efetuado àquela data oor ato
regularmente notiÍicado ao sujeito passivo. t,q,{ - t 5 1

Art. 59. A concessão da moratória em caráter individual não gera direilo
adquirido e será revogada de ofÍcio sempÍe que se apurar que o beneÍiciado não
satisíez ou derixou de satisfazer as condiçÕes ou não cumpriu ou deixou de cumprir
os requisitos para concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros e
atualizaçáo nonetáriá:

I -,:om imposição de penalidade cabivel, nos casos de dolo ou simulação
do beneficiad,r ou de tercêiro em benefício daquele:

ll - sem imposição de penalidade, nos dêmais casos.
§1!r. No caso do inciso I deste artigo, o tempo deconido entre a

concessão d;r moratória e sua revogação nâo se computa para efeito da prescrição
do direito à cobrança do crédito. , 

. -'..
!-ri-a-a-r
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.44,..4---.é

§2e. No caso

de prescrito o referido d

a revogação só Pode ocorrer antes

Art' 60' O sujeito passivo poderá efetuar o depósito do montante integral

ou oarcial da r:brigação tributária:' 
| 'ouando preterrrã Jeposito à consignação judicial:

:i,f :Hl,181[fl",'B#::ilil:'d"..]:f ógqi"istrativa 
ou judiciarmente,

ii ,i q,"rq'"'outro ato por ele impetrad-o' adn

visando à mo'Jificação, 
"o'niaã'átlã*ãiusao 

tot't ou parcial da obrigação tributána'

Art' 61. A lei municipal poderá estâbelecer hipóteses de obrigatoriedade

de depósito prévio: sta nas normas processuais
ià garantia de instância' na forma prevt'

deste código; 
como garantia a ser oferecida pelo suieito passivo' nos casos de

concessão por parte do suieito passÚo' nos casos de

tr^nsaçáoili 
' em quaisqueÍ outras circunstâncias nas quais se fizer necessário

resguardar os interesses do fisco'

Art. 62' A importáncia a ser depositada conesponderá ao valor integÍal

do crédito trrbutário aPurado: . .^ ?
I - pelo fiSCo' nos casos oe: 3^'u9 

"
a) iançamento direto;' /' "T

:i :,U,:1."1'f #3;liff3i" ran çamento orisinar' quarquer que tenha

sido a sua rnodalidadel"'"" " -'' iir ,plicaçáo de penalidades pecuniárias:

ii''í"iã-ióti" àujeito passivoÍros casos de:

tl' :J.iilffi I # t:"#"':"f#x1; S ca So s de l a n Ç a m e nto po r d e cla ra ç ã o,

Êor iniciatii,a dooprÔPrlo'E!ililji;, da obrisação, antes do início de qualquer

nroceoime;,ftsn;allecisao administrativa desÍavorável' no todo ou em parte' âo

suieitóDâssivo:' lV ' mediante estimativa ou aÍbitramento-procedido pelo fisco' sempre

que não puder ser d"t"*;""U;t"lüttt" integ'at do crédito tributário'

Art, 63. Considerar.se.á susPensa a e.xigibilidade do crédito tributário' a

oartir da lata da 
"t"ti'"ça=à'àJiãpãtiio 

nt Tesouiaria da Prefeitura' observaclo o

disposto oo artigo seguintê'

do inciso ll deste artigo'

ireito.

compensaçãoi '

lll ' como

----<--r-"----fr'
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Prefeituro Municipol de Jocioro

Art. 64. O depósito poderá ser efetuado nas seguintes modalidades:

I - em moeda conente do Pais;
ll - por cheque.
PerrágraÍo único. O depósito eíetuado por cheque somente suspende a

exigibilidade do crédito tributário com o resgate deste pelo sacado'

Art.65. Cabe ao sujeito passivo, por ocasião da efetivação do depósito'

especificar oual o crédito tributário ou a sua parcela, quando este Íor exigido em

prestaçôes, por ele abrangido'
Parágrafo único. A efetivação do depósito não importa em suspensão de

exrgrbrlidade do crédito tributário:- | - quando parcial' das prestaçÕes vincendas em que tenha §ido

decomposto;
l! - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros

tributos ou penalidades pecuniárias.

sEçÃo lv
DA CESSAÇÃo Do EFEITO SUSPENSIVO

Art.66.CessamoseÍeitossuspensivosrelacionadosComâexigibilidade
do crédito tributário:

l.pelaextinçãodocréditotributário,porqualquerdasformasprevistas
neste Código;

ti - pela exclusão do crêdito tributário, por qualquer das formas previstas

neste Código;
I'it - peta decisão administrativa desfavorável, no todo ou em pafte;

|y - pela cassação da medida liminar concedida em mandado de

segurança.

CAPITULO IV
DA EXTINÇÃO DO CRÉD|TO TRIBUTÁRIO

SEçÃO t
DAS DISPOSIçÔes eeRats

Art. 67. Extinguem o crédito tributário:
| - o Pagamento;-
ll - a compensaçãok
lll - a transaÉo;-
lV - a remissâo;.'

'. Ú - . prescrição e a decadência, nos termos do Côdigo Tributário

Nacional: .-Vt - a mnversão do depósito em renda'í
Vll - o pagamento antêcipado e-a homologação do lançamento nos

termos do disposto'ndart. Sl deste CcÍ,igo, /
vlli - a decisão administrativã ineformável, assim entendida a deÍinitiva

na óôita administrativa; ,
lX - a decisão judicial transitada em julgadT

I

-
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Prefeiluro MuniciPol de Jocioro

X ' a consignação em pagamento iulgada procedente' nos termos da lei' '/

sEçÃo ll
DO PAGAMENTOL OE RESTITUIÇÃO

A.rt. 68. O pagamento de tributos e rendas municipais é efetuado em

moeda corrente ou 
"n"q'"t,'ãán"ttã 

ooi po'ot estabelecidos em lei ou fixados por

ato do Exec Jtivo MuniciPal

§'ls. O crédito pago por cheque somente se considera extinto com o

tuto't"d"§t2enl"3to'"tn'"0,i*a é eíetuado no órgão.arrecadador' sob pena de

nulidade. rerssalvada ' "oo'ànçã 
JÀ-q'ãú'"t estãbelecimento autorizado por ato

executivo.

lirt.6g.oPoderExecutivopoderáconcederdescontopelaantecipação
oo prgr."Àiã, nãs conoiçoes que estabelecer o regulamento'

Art' 70' Nenhum recolhimento de tributo ou penalidade pecuniária será

efetuado sÍ)m que ," 
"*p"ç""ã"*;;;i;"1" 

documento de anecadação municipal'

n, Íora" e:;tabelecida em reoulamento'
,arágrafo t'ni"o''i'iã'"ãto" de expedição- fraudulenta de documento de

aÍrecadaÇi,o municipal' 
'-L!ú"ú?9' âvilmente criminalmênte e

administralivamente' todos aquetes' servidores ou náo' que houveÍem subscrito'

emitido ou fornecido.

AÍt.7í. É facultada à Administração a cobrança em coniunto de impostos

e taxas, otiservadas as disposiçÕes regulamentares'

Art. 72. O contribuinte ou responsável que, deixar de efetuar o pagamento

de tributo ou demais .reoitor'iit""Jil n-oJ pr"ro. regulamentares, ou que for autuado

em pÍoc{}sso aoministrativo-i;;;i' ;'' ainda ãotificado para pagamento em

deconência de rançamento d; ;.Ã, Íicará suieito aos seguintes acréscimos regais:

I - atualização monetária;' -" .^ I
tl -multa dé mora; 

^Y; ^^ 
tb I

lll ' luros de mora: vv
lV ' multa de infração

§1q. A atualizaçaw'm"ànetaria será. calculada mensalmente' em funçâo da

variacão do poder aq'isitiio'ãa"'ioã0" o".acordo com os indices oficiais da

variaóão nominal Oa Unioaol f i-sã"i'à-o ú''nitipio' Íixadas oelo Poder Executivo'
- 

§2e. o principal t"'a ãi'ãritãoá mãnetariamente mediante aplicação do

coeficiente obtidq pela di'iJ;';;;-l"t *minat realustaoo da UPFM do mês em que

se eÍetiv:rr o pagamento, pJü 
'ãrái'ãà''ãt'ã 

uníi'0" vigente no mês Íixado para

pagamerrto
§3q. A multa de mora é calculada sobre o va

de 2olo (dois Por cento
lor do Principal atualizado à

ao mês ou fr ção d valor
data do se

do débitt:.
u pagamento' à Gzão
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Prefeituro Municipol de Jocioro

§4q. Os juros de mora serão contados à razáo de .l% (um por cento) ao
mês ou fra,;ão, calculados do dia seguinte ao do vencimento sobre o valor do
principal atualizado.

§5q. A multa de infração será aplicada quando for apurada ação ou
omissão do contribuinte que importe em inobservância de dispositivo da legislação
tributária.

§6q. Entende-se como valor do principal o que corresponde ao débito,
excluídas a,s parcelas relativas à atualização monetária, multa de mora, juros de
mora e mulla de infração.

§7e. No caso de créditos fiscais decorrentes de multas ou de tributos
sujeitos à homologação, ou ainda quando tenham sua base de cálculo fixada em
Unidades Fiscais de Referência (UPFM), será feita a atualização destes levando-se
em conta, p,rra tanto, a data em que os mesmos deveriam ser pagos.

§8e. No caso de tributos recolhidos por iniciativa do contribuinte sem
lançamento prévio pela repartição competente, ou ainda quando estejam sujeitos a
recolhimento parcelado, o seu pagamento sem o adimplemento concomitante, no
todo ou em parte dos acréscimos legais a que o mesmo esteja sujeito, essa parte
acessória passará a constituir débito autônomo, sujeito a plena atualização dos
valores e d,lmais acrêscimos legais, sob a forma de diferença a ser recolhida de
ofício, por notificação da autoridade administrativa, sem prejuízo das demais
sanções callíveis.

§9e. As disposições deste artigo aplicam-se a quaisquer dêbitos fiscais
anteriores a esta lei, apurados ou não.

l,rt.73. Se dentro do prazo fixado para pagamento o contribuinte efetuar
depósito, ni,r forma regulamentar, da importância que julgar devida, o crédito fiscal
ficará suleito aos acréscimos legais, até o limite da respectiva importância
depositada.

Parágrafo único. Caso o depósito de que trata este artigo for efetuado
fora do pr:rzo, deverá o contribuinte recolher, juntamente com o principal, os
acréscimos legais já devidos nessa oportunidade.

Al1.74. O ajuizamento de crédito fiscal sujeita o devedor ao pagamento
do débito, s,eus acréscimos legais e das demais cominações legais.

A,rt. 75. O recolhimento de
de servidor. sujeitará este à noima

kibutodem atraso, motivado por culpa ou dolo
contida n parágrafo único do art. 70 deste

Código.

A,rt. 76. O pagamento de um crédito não importa em presunção de
pagamento

I - quando parcial, das prestações em que se decomponha;
ll - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros

tributos. ô,ü úX
A,rt.77. Nenhum pagamento intempestivo de tributo poderá ser efetuado

sem que o infrator pague, no ato, o que for calculado sob a rubrica de penalidade.

P.rêfêiiuro.iê
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Prefeiluro MuniciPol de Jocioro

Art. 78. A imPosição de Pena lidades não elide o pagamento integral do

crédito tributérrio.

Art. 85. A imPortáncia será restituida dentro de um prazo máximo de 30

(trinta) dias a contar da decisáo íinal que defira o Pedido'

Parágrafo único' A não restituição no Prazo definido neste artigo

implicará, a Parti r de então, êm atualização monetária da quantia em questão e na

Art,79. O contribuinte terá direito à restituição total ou parcial do tributo'

seja qual foia modalidade de pagamento' nos.seguintes.casos:

I - cobrança o' p'ãã"'"nto espo.lta.lé: de tributos indevidos ou maror

oue o devirlo, em face iã"ÉgÀr'çao - 
tributária^ municipal ou de natureza e

Iilí""t,i,iJ'iãl"ãiuti.it ào rato gãrador eÍetivamenle-ocorrido:

ll - erro na ioentifrcãçãã oo sujeito passivo'.na determinação da-aliquota

aolicável, nc' cálculo oo rnoiú"'tã oo déoito ou na elaboração ou conferência de

ã[áúr..oo,,rrento relativo ao pagamento;

lll - reforma, anulação' revogaçáo ou resclsao de decisão condenatória'

§1e. o pedido d"?Jü;# t'; instruido com os documentos originais

or" .orprà')".-allàialioaoe ou irregularidade do pagamento'

§2e. os ,r,or".'ã'"i"tt-nüiçãã ' 
que-átuã" o caout deste artigo serão

atualizados monetariament# pà'i''ã"'ããtá oliãÍetivo recolhim ento' wd l 6 5

A,rt, 80. A restituição de tributos que comporteT' pot nlt']-"^T-'

transferência do respectivo enláigo Rnanceito :oT"ult" será Íeita a quem prove

haver assutnido o referido :;;õ;;': t; caso de t?lo transferido a terceiro' estar

ffi;.";Ããmãnú auto'izaào a recebê-la o i\ /íA@

Art. 81. A rest'tuição total ou parcial do tributo dá lugar à devolução' na

mesma propoÍção, dos l#;1;;"-; ã àas penaliaades oecuniárias' salvo as

infrações de caÍáter format nã 
-pieluoicadas 

pela t""á oã*Jtltuição a,o{ ' I 6 +

Art. 82. O direito de pleitear a restituição total ou parcial do tributo

extingue-si: com o decurso Oo pttio de 5 (cinco) anos' contados:

t ' nas hipoteseJãJJj"átJt r'ã ii oo a't 7e deste código' da data da

extinÇão drr crédito tributário;
ll ' na hipótese'ão inciso lll do art 79 deste Código' da data' em que se

tornar deflnitiva a uecisaoi:umi"[itàii*p' transitar em iul§ado a decisão iudlcial

q,"t,nn.rerormado,'"'i"?::;:l=ü1:"#;;1'1ffi ffi ';#i":;;Ã;ú;i;'o'r{t6a

Art' 83. Prescreve em 2 (dois) ános a ação anulatória de decisão

administrativa que denegar a restituição'

Parágrafo unico' O prazo de prescrição é interrompido pelo inicio da

ação judir:ial, ,".o,"ç"niJo-tJ;;;;' por metáde' a nartir da data da intimação

validamente Íeit, ,o '"p'Jt"Li"" 
ãã iãtã"0' Municipai' o''o\ ' I 6 a

'Art.84' O pedido de restituição será feito à autoridade administrativa

através dê requedmento ffit'1" interessada que apresentará prova do pagamento

L. ;;ã;t ããliegalidade ou irresularidade do crédito'

--l
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incidência de iuros não capitalizáveis de 1olo (um por cento) ao mês sobre o valor

atualizado.

Art'86.Somenteapósdecisãoirrecorrivel,favorávelaocontribuinte,no
todo ou em parte, serão restituídas, de ofício, ao impugnante as importâncias

|.áútiuffi ao montante do crédito tributário depositadas na repartição Íiscal para

efeito de discttssão.

sEçÃo lll
DA COMPENSAçÃO E DA TRANSAÇAO

Art. 87. A comPensação de creditos tributários com créditos líquidos e

certos, vencidos ou vincendos do su.ieito passivo, poderá ser efetivada Pela

autorid ade competente,tnediante a demonstração , em processo, da satisÍa total '

dos créditos da Fazenda Municipal, sem antecipação de e nas

condições fixadas em regulamento

§1 É competente Para autorizar a ans Secretá no Municipal,

responsável pela Gestão Fazendária, median e undamentado desPacho em

r-Gr

orocesso reg:lar.
§i õ. s"noo o valor do crédito do contribuinte inferior ao seu débito' o

satdo apurãão poderá ser objeto de parcelamento, obedecidas as normas vigentes.*'-" -"- 
§ãó lendo o creáito do contribuinte superior ao debito, a diferença em

seu favor sãrá paga de acordo com as normas de administração financeira vigente 
.

lat. SãnOo vincendo o crédito do suieito passivo' seu montante será

reduzido de Í% (um por cento) por mês que decorrer entre a data da compensação

e a do vencitnento." " "" - 
óair. ô pod", Executivo poderá estabelecer sistemas especiais de

"nro"n.rõão, 
com condiçôes e garantias estipuladas em convênio e em

,"orirr"nio, quando o suieito passivo da obrigação Íor:.
'*"''"'""i:;'õ;;;, ú;É àu sociedade dé économia mista federal' estadual ou

municipal; I
ll - estabelecimento de ensino;
tit ' "rpt"t, 

de rádio, jornal e televisão;

l\r ' estabelecimento de saúde'

§ôq. As compensações de crédito a que s-e.referem os incisos ll e lV do

parágrafo ànterior somente ãiuúutu-ao para beneficio dos servidores municipais.

ãrrã". ã in,,tiuos e seus filhos menores ou inválidos' cônjuge e ascendentes sem

renda próPria Para seu sustento'

I,rt. 88. Fica o Executivo Municipal autorizado, sob condições e garantias

especiais, a efetuar trrntffi, ;'aicial e extrajudicial' com o sujeito passivo de

obrioacão tributáÍia'para,rndOi'ní" concessões mútuas' resguardados os interesses

ár.i.ii,ã", terminar litígio e extinguir o crédito tributário-' -iii;. 
À tr"nãrçáo , {," t" refere este artigo será 1Y!'51^1.-fl"

Secretário ''Municipal, reóponsável pela Gestão.Fazendária' ou pelo Procuraoor

óÉiri oo Municipio quando se tratar de transação judicial'. "T p?1""-".t

úÁoámentaoo e timitar-seiá à dispénsa, parcial ou total, dos acréscimos legars

!l
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reÍerentes ê multa de infração, multa de mora, juros e encargos da dívida ativa,
quando:

I . o montante do tributo tenha sido fixado por estimativa ou arbitramento:
ll - a incidência ou o critério de cálculo do tributo for matéria controvertida;
lll - ocorrer erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo quanto à

materia de fato;
l\/ - ocorrer conflito de competência com outras pessoas de direito público

interno:
V - a demora na solução normal do litígio seja onerosa ou temerária ao

Município.

§2o. Fica permitida a apÍesentação pelo contribuinte, em qualquer fase do
processo fisical instaurado para constituição de crédito tributário, da declaração ou
conÍissâo d;r dívida, objetivando terminar com o litigio e extinguir o crédito tributário.

l\rt. 89. Para que a transaÇão seja autorizada é necessária a justiíicação,
em processo regular, caso a caso, do interesse da Administração no Íim da lide, não
podendo a liberdade atingir o principal do crédito tributário atualizado, nem o valor
da multa fis,:al por infração dolosa ou reincidência.

SEÇAO IV-
DA REMISSAO

l\rt.90. Lei especifica poderá autorizar remissão total ou parcial com
base em despacho fundamentado em processo regular, atendendo:

I - à situação econômica do sujeito passivo;
ll - ao erro ou à ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto à

matéria de fato;
lll - à diminuta importância do crédito tributário;
lV - a considerações de eqüidade, em relação com às características

pessoais ou materiais do fato;
'r/ - a condiçôes peculiares a determinada região do território do

Municipio.
t,arágrafo único. A concessão referida neste artigo não gera direito

adquirido e será revogada de oficio sempre que se apure que o beneficiário nâo
satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou de
cumprir os requisitos necessários à sua obtenção, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis nos casos de dolo ou simulação do beneficiário.

S_EçAO v -
DA PRESGRIçAO E DA DECADENCIA

Art. 91.4 ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco)

anos, contados da data de sua constituição definitiva.

.Art. 92. A prescrição se interrompe:
| - pela citação pessoal feita ao devedor;
ll - pelo protesto feito ao devedor;
lll - por qualquer ato iudicial que constitua em mora o devedor:

JACIARA
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lV - por qualquer ato inequivoco, ainda que extrajudicial, que importe em
Íeconhecimento do débito pelo devedor:

V - durante o prazo da moratória concedida até a sua revogaçêo em caso
de dolo ou simulaçáo do beneficiário ou de terceiro po, aquele. aNl I l?1

Art. 93, O direito da F azenda Municipal constituir o crédito tributário decai
após 5 (cinco) anos, contados:

l- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido eÍetuado;

ll . dâ data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por
vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo se extingue
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da dâta em que
tenha sido iliciada a constiluiçáo do crédito tributário, pela notificação ao suieito
passivo de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento. ,r4[.. [ + ?

Ad. 94. Ocorrendo a prescrição abrir-se-á inquérito administrativo para
apurar as responsabilidades na íorma da lei.

Parágrafo único. A autoridade municipal, qualquer que seja seu cargo
ou íunção e independentemente do vinculo empregatício ou funcional, responderá
civil. criminal e administrativamente pela prescrição de débitos tributáveis sob sua i
responsabilirlade, cumprindo-lhe indenizar o Município do valor dos débitós
pÍescritos,

sEçAO_Vr
DAS DEMATS FORMAS DE EXTINçÃO DO CRÉD|TO TRTBUTÁR|O)

AÉ. 95. Extingue o crédito tributário a decisão adminiptrativa§u judicial
que expressamente, em conjunto ou isoladamente:

| - declare a inegülaridade de sua constituição;
ll - reconheça a inexistência da obrigação que lhe deu origem;
lll . exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação;
l\/ - declare a incompetência do sujeito ativo para exigir o cumprimento da

obÍigação.
§1 

e. Extinguem crédito tributário:
a) a decisão administrativa irySlqrmáv,ell assirir entendiQa a deÍinitiva na

órbita a{ministrativa que não mais possísêr.obleto de ação anulatória: i
' b) a decisão judicial passada em lulgado.

§2e. Enquanto não tomada definitiva a decisão administrativa ou passada
em julgado a decisão judicial, continuará o sujeito passivo obrigado nos termos da
legislação t:ibutári4, ressalvadas as hipóteses de suspensão da exigibilidade do
crédito, previstas no art. 54 deste Código.

A.rt. 96, Extingue ainda o crédito tributário a convsrsão em renda de
depósito enr dinheiro previamênte efetuado pelo sujeito passivo:

| - para garantia de instància;
ll - em decorrência de qualquer outra exigência da legislação tributária.

I

.\,
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Paritg rafo único. Convertido o dePósito em renda, o saldo Porventura

apurado contra ou a favor do fisco será exigido ou restituÍdo da seguinte forma:

ild iferença a favor da Fazenda MuniciP al será exigida atravésde

notificação diílta Publicada ou entreguê Pessoa lmente ao su.ieito Passivo, na forma

e nos Prazos f'revistos em regulamento;
ll - o saldo a favor do contrib uinte será restituido de oficio' independente

de prêvio protesto, na forma estabeleci da para as restituiçÔes totais ou parciais do

CAPíTULO V

DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTARIO

Á,rt. 100. A isenção' exceto se concedida Por Prazo ceÍto ou em função

e determirladas condiçõe s, pode ser revog ada ou modificada Por lei a qualquer

tempo, Porém, só terá eficá cta a artir do exe rcício seguinte àquele em que tenha

SEÇAO I

DAS DlsPoslÇÔes oennts

Art. 97. Excluem o crédito tributáÍio:

I . a isenção;
ll ' a anistia'
Pa,rágrafo único' A exclusão do crédito tributário não dispensa o

::slüT:í'i,.'.?j,,"It*tlr":::ri;:i:"::'ln*:rgq''n"*oprinciparcu 

jo

sEçÃo ll
DA ISENÇAO

Art.98'AisençáoésempredecorÍentedeleiqueespeciÍiqueas
condicões e os requisitos exigioà p"ràl;'; ú"T"P'ot tributos a que se aplica

". 
r"ndo o caso, o prazo de sua duração O.^t -t-t. -

AÉ.99. Salvo disposiçáo em contrário' a isenção sÓ atingirá os impostos */ 't++

d
p

sido modificada ou revogad o. ot "( l+A
Art. 101. A isenção pode ser conóedida:

em caráter geral, embora a sua aPlicabilidade Possa ser restrita a

dete rminada área ou zona do Municipio, em Íunção de condiçõe s peculiares:

,l - em caráter individua l, por desPacho da autoridad e administrativa, em

Íequerimento no qual o interessad o Íaça Prova do preenchimento das condições e

do cumprimento dQs requisitos Previstos na lei Para sua concessão.
ão das isenções

lq. Os prazos e os Proced imentos relativos à renovaç
mente os efeitos

serão definid os em ato do Poder Executivo, cessando automatica

do benefício a Partir do primeiro d ia do Periodo Para o qual o interessado deixar de

promover ,a continuidade do reconhecimento da isenção'

§2q. O desPacho referi do neste artigo não gera direito adquirido e será

revogado de oÍicio, semPre que se apure que o beneficiad
4

satisÍazia ou deixou

§

(fut)
1l
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de satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a
concessão do benefício.

sEçÃo ilr
OA ANISTIA

l\rt. í02. A anistia, assim entendidos o perdão das inÍrações cometidas e
a conseqüente dispensa dos pagamentos das penalidades pecuniárias a elâs
relativas, alrange exclusivamente as infraçôes cometidas anteriormente à vigência
da lei que a conceder, não se aplicando:

| - aos atos praticâdos com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo
ou por terc,;iros em benefício daquele;

ll - aos atos qualificados como crime de sonegação fiscal, nos termos da
Lei Federai na 8.137, de27 de dezembro de 1990, e alteraçôes posteÍiores;

lll - às infraçÕeF resultantes do conluio entre duas ou mais pessoas
naturais ou jurídicas, 

O. ;zr) . IAO
r\rt. 103. A lei que conceder anistia poderá fazê-lo:
| - em caráter geral;
ll - limitadamente:
a) às infraçôes da legislação relativa a determinado tributo;
b) às infraçÕes punidas com penalidades pecuniárias até determinado

montante, 'ronjugadas ou não com penalidades de outra natureza;
c) à leterminada região do tenitório do Município, em função',,das

condiçÕes a ela peculiares;
,J) sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei que- a - - .

,rú cuja Íixaçáo seja atribuida pela lei à autoridade administrativa. ÓW(. 4 8/
§1e. Quando não concedida em caráter geral, a anistia é efetivada, em

cad por despacho do Prefeito, ou autoridade delegada, em requerimento no

conceder,

qual
dos requisitos

sado faça prova do preenchimento das condições ê do cumprimento
previstos na lei para a sua concessão Ot^t , l8 Z
. O despacho referido nesle artigo não gera direito adquirido e será

nt€:res

,§2q

revogado cle oficio, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou
de satisfazer as condições ou náo cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a
concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora, com
imposição da penalidade cablvel, nos casos de dolo ou simulação do beneficiado ou
de terceiro em beneíício daquele. Pil A ^^L/A 

oMü,. ,tg7
TíTULO IV

DAS INFRAçÔES E DAS PENALIDAOES

CAPíTULO I

DAS INFRAçOES

'AÉ. 104. Constitui infração toda ação ou omissão contrária às
disposições das leis tributárias e, em especial, deste Código Tributário.

Parágrafo único. Não será passível de penalidade a ação ou omissão
que proce,ier em conformidade com decisão de autoridade competente, nem que se

--Erl
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Prefeituro Municipol de Jocioro

encontrar na pendência de consulta
perdurar o crazo nela fixado.

regularmente apresentada ou enquanto

r\rt. 105, Constituem âgravantes de infração:
I . a circunstância da infração depender ou resultar de outra prevista em

lei, tributária ou não;
ll - a reincidência;
lll - a sonegação.

Art. í06. Constituem circunstâncias atenuantes da infração fiscal, com a
respectiva redução de culpa, aquelas previstas na lei civil, a critério da Fazenda
Pública.

r\rt. 107. Considera-se reincidência a repetição de falta idêntica cometida
pela mesma pessoa natural ou juridica dentro de 5 (cinco) anos da data em que
passar em julgado, administrativamente, a decisão condenatória referente à infração
anterioÍ.

Art. 108. A sonegaçâo se configura procedimento do contribuinte em:
I - prestaÍ declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação

que deva s;er produzida a agentes das pessoas juridicas de direito públic-o interno,
com a intrrnção de sê eximir, total ou parcialmgnte, do pagamento de tributos e
quaisquer adicionais devidos por lei;

ll - inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operaçôes de
qualquer natureza de documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a
intenção de se exonerar do pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública
Municipal;

lll - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações
mercantis r:om o propósito de fraudar a Fazenda Pública Municipal;

!V - fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, com o
obletivo der obter dedução de tributos à Fazenda Públíca Municipal, sem p@uízo
das sançôr:s administrativas cabíveis.

Art. 109. O rqn!ÊiJinte-ou' responsável poderá apresenqr denúncia
espontâne;e de infração, ficando excluÍda a res'pectiva penalidade, desde,que a falta
se,la conigida imediatamente ou, se for o caso, efetuado o pagamentot§o tributo
devido, alualizado e com os acréscimôs legais cabíveis, ou depdsitada a
importánci,r arbitrada pela autoridade-administrativa, quando o montante do tributo
dependa oe apuração. att,.J, - l4 I

§1e. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início
de qualqur.'r proQedimentg administrativo ou medida de fiscalização relacionados
com'a iniração. Qc,rr. t)'Y\À,lJ+t o'-,,'{.'í 1Q

§2q. A apresentação de documentos obrigatórios à Administração não
importa enr denúncia espontânea, para os fins do disposto neste artigo.

Art. 'l 10. Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum
depaÍtamento da AdrÍiinistração Pública Municipal, ou de suas autarquias, celebrará
contrato ou aceitará proposta. em licitação sem que o contratante ou proponente

-! >Íeíell!ro de
Aü Anlonio Ferreiro Sobrinho, I .075 - Cep 78.820-000 - Joââo - MT

Fooe: (óó) 34ól -1308 / Fox: 166) 3461-2255JACIARA

)

),o,.í

I

I
x1

t-



§

§

Prefeituro MuniciPol de Jocioro

ÍaçaprovadilquitaçãodetodosostributosdevidosàFazenda,relativosàatividade
em cujo exercicio contrata ou concorre'

CAPíTULO II
DAS PENALIOADES

Art. 111. São penalidades tributárias previstas nesta lei' aplicáveis

separada ou cumulativamentá, sem prejuízo das cominadas pelo mesmo falo por lei

rnminal'
| ' a multa'
ll - a perda de desconto, abatimento ou deduções:

lll ' a cassação do beneficio da isenção;

lV ' a revogáçáo dos bêneficios de anistia ou moratória;

V - a proi6ição de transacionar com qualquer órgão da Administração

Municipal;
vl ' a sujeição a regime especial de fiscalizaçâo'

Parágraio único. Ã aplicação de penalidades' de qualquer natureza' nao

dispensa o pagãmento do tributo, doâ juros de mo-ra e atualização monetária' nem

"ãlt" 
o inÍratoi do dano resultante da infraçâo' na forma da lei civil'

/\rt. 112' A penalidade, além de impor a obrigação de fazer ou deixar de

íazer. será oecuniária, quando consista em multa' e deverá ter em vista:

I - as circunstàncias atenuantes;
ll - as clrcunstâncias agÍavantes

i;rn. Nos casos do inciso ldeste artigo' reduzir-se'á a multa prevista em

500/o (cinqüenta Por cento).'"'- -lpr. 
úo. ."roá do inciso ll deste artigo, aplicar-se-á, na reincidência, o

rlobro da Pr:nalidade Prevista.

,Àrt. 11 3. lndependente das penalidades previstas para cada tributo nos

capitulos PróPrios, serão Punidas:
I - com multa Oe eô0 iOuzentas) UPFM ou valor equivalente,_quaisquer

nessoas. indeoendentemente de cargo, oÍlcio ou funÉo, atividade ou pÍoÍissão' que

ã.urtrçrt.m, elidirem ou dific{ltarem a açâo da-Fazenda Munlclpal; \

ll - com mufta oe"ão icinquentà) UPFM ou valor equivale-ntg'.,q'.1i:!Y

pessoas, tiiicas ou iuridicas, que infringirem dispositivos da legislação tnDularla oo

rVtunictpio para as quars nrá'tãntr., sião especificadas penalidades próprias nesta

ler.

Art. 114. Apurada a pÍática de crime de sonegação fiscal' a Fazenda

ruunicipat sàiicii"rÀ "ó 
Orgão-Oã Segurança PÚblica .as 

providências d9 Trátel
pori.iãi n,r"".tárlas à 

"õ',ãção 
oo-..itititô penal dando conhecimento dêssa

;i;;ii;çá,;;;àrsão do r',rini"tdtio Público tocal' por meio de encaminhamento dos

elemenio-', comprobatórios da inÍração penal.
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1

riruuo v
oA tNscRtÇÃo E Do cADAsrRo FtscAL

clpÍrulo únrco
DAS DtsPosrçÕrs ceRars

Art. I 16. O Cadastro Fiscal da PreÍeitura é composto:
| - do Cadastro lmobiliário Fiscal:
ll - do Cadastro de Atividades Econômico-sociais, abrangendo:
a) atividades de produção;
b) atividades de indústria;
c) atividades de comércio;
d) atividades de prestaçáo de serviços:
lll - de outros cadastros não compreendidos nos itens anteriores,

necessários a atender às exigências da Prefeitura, com relação ao poder de policia
admlnrstrativa ou à organizaçâo dos seus serviços.

§', 
e. O Poder Executivo deíinirá, em regulamento, as normas relativas a

inscrição, averbação e atualização cadastrais, assim como os respeclivos
procedimentos administrativos e fiscais, Íixando as penalidades aplicáveis a cada
caso, limitadas estas, quando de cunho pecuniário, a 255 (duzentas e cinqüenta e
cinco) UPFfuI ou valor equivalente, observadas as demais disposições deste Código.

§:le. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio
com a Uniãc, Estados e Municipios, bem como com entidades de classe, com vistâs
à ampliação e à operação de informações cadastrais.

LrvRo ll
OOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E OUTRAS REGEITAS

TíTULO I

DOS TRIBUTOS

CAP|TULO I

DAS DtSPOSTçÕeS eeRrus

Art. 1'17. Tributo é toda prestação pecuniária compulsÓria, em moeda ou

cujo valor nala possa exprimir que não constituâ sanção de ato ilÍcito, instituÍdo por

lei, nos linrites da competência constitucional e cobrada mediante atividade
administrati,/a plenamente vin culada. ç,v1f §

Lrt. 118, A natureza jurídica especifica do tributo é determinada pelo fato
gerador da respectiva obrigação, sendo inelevante para qualificá-la:

| - a denominação e demais caracteristicas Íormais adotadas pela lei;

(
:l
) L!AKÉ\

€.

I

I

,:\

Gq
Ir-, {,!'*
1d
+5{r{b
{o Art. 1 15. Toda pessoa física ou jurídica, sujeita à obrigação tributária,

deverá pÍomover a inscriçâo no Cadastro Fiscal da PreÍeitura, mesmo que isenta de
tributos, de âcordo com as formalidades exigidas nesta lei ou em regulamento, ou
ainda pelos ;:tos administrativos de caráter normativo destinados a complementá-
los.
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tt - a destinação legal do produto da sua arrecadaçá 
". 

^J 
7o.

Art. 119. Os tributos são: impostos, taxas, contrihuiçáo Pare o €usteio do
servrÇn dejkrmrnação púbtica, contrÍbúção de melhoria e o eusteie-dtrsts'terrade
prevrdêncra dosservidorés púbticos municlpats.

§1e. lmposto é o tributo cuia obrigação tem por fato gerador uma situação
independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.

!i2e. Taxa é o tributo que tem como fato gerador o exercício regular do
poder de policia ou a utilização eíetiva ou potencial de serviço público específico e

divisivel, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.
li3e. Contribuição de melhoria é o tributo instituido para Íazer face ao

custo de olrras públicas de que decorra valorização imobiliária.

Art. 120. Compete ao executivo municipal Íixar e reajustar
periodicamente os preços públicos e as tarifas, destinados a remunerar a utilização
de bens e serviços públicos, bem como os relativos ao custeio de despesas com a

prática de ;ltos administrativos do interesse dos que o rêquerem.

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Art. 121. O MunicÍpio de Jaciara, ressalvadas as limitações de

competên<;ia tributária de oÍdem constitucional, da lei complementar e deste Código.
tem comp()tência legislativa plena, quanto a incidência, arrecadação e fiscalizaçâo
dos tributos municipais.

A/.. 122. A competência tributária é indelegávelr- ',;.' €'-
§1e. Poderá ser delegada, através desta ou de lei especÍfica, a

capacidad,: tributária ativa, compreendendo esta as atribuiçÔes de cobrar e
arrecadar, ou executar leis, serviços,' atos/ ou decisões administratÍvas em matéria
tributária.

§2q. Podem ser revogadas a qualquertempo, por ato unilateral da pessoa

de direrto 1iúblico que as conÍerir, as atribuições delegadas nos termos do parágrafo

anterior.

§3q. Compreendem as atribuiçôes referidas nos §§1e e 2e as garantias e
os privilégros processuais que competem à pessoa iuridica de direito público que as

conferir.
§4q. Não constitui delegação de competência o cometimento à pessoa

jurídica de direito privado do encargo ou função de cobrar ou arrecadar tributos. .

CAP|TULO III
DAS LlMlrAçÕES DA COMPETÊNClA TRIBUTÁRn

Art. 123. É vedado ao MunicÍPio:
| - exigir ou majorar tributos sem que leça:
ll - instituir tratamento desigual ent ue se encontrem em

situação r:rquivalente, proibida qualquer distinção ocupação profissional
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ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos

de suas receitas e despesas em livros

asseguraí sua exatidão.
ição sem fins lucrativos aquela que:

rendimentos, títulos ou direitos;
lll - cobrar tributos:
á;,:m relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da

lei que os houver instituido ou aumentado;
b)nomesmoexerciciofinanceiroemquehaiasidopublicadaaleiqueos

instituiu ou aL mentou,
c) antes de deconidos 90 (noventa) dias da data em que haja sido

publicada a i.:,i que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea "b".

lV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitaçÕes ao tráfego em seu território, de pessoas ou de

mercadorias. por meio de tributos:
Vl - cobrar imPosto sobre:
a)opatrimônioouserviçosdaUnião,dosEstadoseoutrosMunicípios;
bi o patrimônio' a rendá ou serviços dos partidos politicos' inclusive suas

tunCaçOes, áas'entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação

e de assisiêr,cia social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

c) temPlos de qualquer culto;
ai tivros, iornais, periÓdicos e o papel destinado à sua impressãol

Vit . estáUetecer diferença tributária entre bens e serviços de qualquer

natureza em razâo de sua competência ou destino'-§le. 
À veaaçao do inciso Vl, alínea "a", é extensiva às autarquias e às

fundaçôes 'nstituidas e mantidas pelo Poder Público' no que se refere ao

patrimônio. .t renda e aos serviços, vínculados às suas finalidades essenciais ou às

delas decoÍienles.
§29.AsvedaçõesdoincisoVl,..a.',edoparágrafoanteriornãose.aplicam

ao patrimô'nro. à renda à aos serviços relacionados com â exploração de. atividades

ãconOmicas regidas pelas normai aplicáveis a empreendimentos privados' ou em

qrá nár" c,:ntiapresiação ou pagamento d,e preço ou tarifa pelo usuário' nem

e*onerá o promiiente Comprador ãa obrigação de pagar imposto relativamente ao

bem imóvel

5fn R, vedaçôes expressas no inciso Vl'.alineas "b" e "c"' compreendem

somente o patrimônio, " 
i"ná" e os serviços relacionados com as finalidades

essenciais rlas entidades nelas mencionâdas'""-- - - -scs. 
o disposto nálnciso Vl nâo exclui a atribuição por lei, à.s. entidades

nele referiãas, da condição de responsávetpelos tÍibutos que lhes caiba- reter na

fonte e nãr> as dispensa á. ptatià' de atói previstos em lei' assecuralórias do

cumpriment.o de obrigações tributárias por terceiros- 
..

§in. o als-poito ná atinea 
,,b,'do inciso Vl é subordinado à observância,

petas entid,ides nele referidas, dos requisitos seguintes:

,:r) não distribuúem quatquer parceia de seu patrimÔnio ou de suas

rendas, a titulo que possa representar rendimento' ganho ou lucro para os

respectivos beneficiários;--"-- 
bi aplicarem intêgralmente no pais os seus recursos na manutenção dos

seus obietivos institucionais;
c) manterem escrituração

revestidos de formalidades capazes de

§6s. Não se considera institu

:l
JACIARA
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a) ,.rraticar preços de mercado;
b) "ealizar propaganda comercial;
c) desenvolver atividades comerciais não vinculadas à finalidade da

instituição.

§7ç. No reconhecimento da imunidade poderá o Municipio verificar os
srnars exteriores de riqueza dos sócios e dos dirigentes das entidades, assim como
as relações comerciais, se houverem, mantidas com empresas comerciais
pertencentes aos mesmos sócios.

§8!. No caso do lmposto sobre Transmissão de Bens lmóveis, quando
reconhecida a imunidade do contribuinte, o tributo ficará suspenso ate 12 (doze)
meses, findos; os quais, se não houver aproveitamento do imóvel nas finalidades
estritas da instituição, caberá o pagamento total do tributo, acrescido das
cominaçÕes legais previstas em lei.

§S:. Na falta do cumprimento do disposto nos s§ ia, 3e, 4e e 5P deste
artigo, a autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício.

An:. 124. Cessa o privilégio da imunidade para as pessoas de direito
privado ou público, quanto aos imóveis prometidos à venda, desde o momento em
que se constiluir o ato.

ParágraÍo único. Nos casos de transferência de dominio ou de posse de
imóvel, pertencentes à entidades referidas neste artigo, a imposição Í'iscal recairá
sobre o pronritenle comprador, enfiteuta, fiduciário, usufrutuário, concessionário,
comodatário, permissionário ou possuidor a qualquer título.

Art. 125. A imunidade não abrangerá em caso algum as taxas devidas a
qualquer titulcr.

Art. 126. A concessão de título 'de utilidade pública não importa em
reconhecrmerrto de imunidade.

Arl. 127. Os impostos de competência privativa do Município são os
seguintes:

| - lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
ll - lmposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
lll - lmposto Sobre Transmissão inter vivos de Bens lmóveis.

TíTULo II
DO TMPOSTO SOBRE SERVTçOS DE OUALQUER NATUREZA

CAPITULO I

DA INGIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

Art. 128. O lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato
gerador à pr:stação de serviços constantes da lista de serviços anexa, ainda que
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador:

r!r*lEr-rErnt
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§1o - o imposto incide tambem sobre o serviço proveniente do exterior do
Pais ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do Fais.

-- .-\ §2o - Ressarvadas as exceções expressas neste código Tributário, os
§ervrço§r nera mencionados. não ficam sujeitos ao lmposto Sãbre operações
re'lãtivas à circuração de. Mercadorias e.piestação de 

'serviços 
oe. riJns[ortes

lnterestadual e rntermunicipar e.de comunicaçao - tcus, ainoã qr".r, pr"ãàçao
envolva fornecrmento de mercadoías

§3o - o imposto de que trata este código Tributário incide ainda sobre osserviços prestados mediante a utirização de beÀs e serviços prioricôs ex[roraooseconomicamerrte mediante autorização, permissão ou conéessào, com pagamento
de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

Àrt. 129. A incidência do imposto independe:
I - da existência de estabelecimento fixo;
ll . do cumprim".ltg. d9 quaisquer exigências legais, regulamentares ouadministrativas rerativas a atividade, sem preluizJJas comiriaçôes ãroir"ir;* 

-'
lll . rlo resultado financeiro ou do [agamento do serviço pr*t"Oá,
lV - rja destinação dos serviços.
V - da denominação dada aó serviço prestado.

Art. 't30. o sêrviço considera-se prestado e o imposto devido no rocar doestaberecimenro prestador ou, na farla do estaberecimento, no rocar do domicírio doprestador. exc€'|ro nas hipóteses previstas nos incisos r a xx, quãÀãoãiÃpà.ià'r"ra
devido no lôcat:

| 'd. estaberecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na rartade esraberecimento, onde ele estiver domiciriado, na hipótese o" §r; oo àrt. iza,deste Código;

. ll - ca instaração de andaimes, parcos, coberturas e outras estruturas, nocaso dos serviços descritos no subitem 3.04 da lista de serviços;
_ ._ !11 

- cla execução da obra, no caso dos serviços Oesciitos no subitem 7.02e 7 .17 da lista (le serviços:
rV ' <ra demorição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da ristade serviços;

, V -.das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, nocaso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista de serviços;
vr ' da execução da varrição, coreta, remoção, incineraçâo, tratiamento;reciclagerq-sqparação e destinaçâo final do ,lixo, rejeitos 

" ôrtà. ,resiãro.quaisquer, no caso dos serv§g§ dejcritos no subitem Z.Og oa firt" Oã ,àãç"II'-'
^^-^.,^.._^Ytl. 

g e*9cr1caõ da timpeza, manutenção 
" .on."r"çãá ã"1i". 

"rograoouros pú )ticos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins ã congêneres,
no caso dos.serviços descritos no subitem l.1O da tisia Oã seóiços:Vlll " da execuçáo 

. 
da decoração e jardinagem, do corte e poda deárvores, no-casr:.dos serviços descritos no iubitem 7.11 õa li;ta de;;rviõsi

lX ' do controre e tratamento do efruente de quarquer naiureza e deagentes fisicos. químicos e biorógicos, no caso dos serviços descritos noãuit".
7.1 2 da lista de serviços;

Prefeituro Municipol de Jocioro

do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação
caso dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista de serviçôs;

x-
congêneres, no

r!i---arl
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^ xr ' da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas econgêneres, .o caso dos serviços descritos no subitem 7.1s da tisia oe sÀços;
Xll - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no irOit.,

7.1 6 da lista de serviços;
Xlll . onde o bem. estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviçosdescritos no subitem 1 1 .0.1 da lista dé serviços;
XIV - dos b.:., or. do domicíliô das pessoas vigiados, segurados oumonitorados' r1o caso dos serviços descritos no 

"rtit", 
,t,t.oida 

ristã àã"ürricor;XV - do armazenamento,.depósito, ."rgr. Jàr.ârg;, ã^r*aã ãl"rr".do bem, no caso dos serviços descritos no subiteri ir.õn ori[i, ã;';;ff;":,r.XVr - da execução dos. servrços de diversão, razer, entretenimento econgêneres, no caso dos serviços descritôs nos srüitens oo item 12, exceto o 12.13da lista de serviços;
XV',' do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dosserviços descíitos pelo subitem 16.01 da f ista ã" serv,ços;
XV',r - do estaberecimento tomador àa mão-de-obra ou, na farta deestaberecimento, onde ere estiver oomiciriado,-no-Jaso dos serviços descritos perosubitem 17.0S da lista de serviços;
XIX - da feira, exposição, congrêsso ou congênere a que se referir oplanejamento, organização e. aoministração,-"ã ãã"o dos serviços descritos perosubitem 1 7.09 da lista de serviços;
xX - do porto, aeroporto, Íerroporto, terminar rodoviário, fenoviário oumehoviário, no caso dos serviços oescritosiãto iteii'zo àa tÉi;;;.;.ü;;;,.,r
§1o, No caso dos óerviços , qr" i, .àf"re o subitem 3.03 da lista deserviços, conr;idera-se ocorrido ó rato ieraoor 

-e 
oeviao o imposto em cadaMunicípio em ;ujo território rrala extensaoãã;;ià,á, rodovia, postes, cabos, dutose condutos de: quarquer natureza, ouletos oe rocação, subrocação, arrendamento,drreito de p_as^sagem ou permissão d" ú;, .;;p;;líaoo o, nao.

§2e. No caso dos serviços 
" 

qr" ,ái"iàr" o subitem 22.o1 da rista deserviços, considera-se ocorrido ó fato 'ó;r;ilr''ã' 
oevioo o imposto êm cadaMunicípio em^cujo território haja elitensão je rãããvia-exptoraOa.

§3e' São também .considerados estáberecimentos prestadôres os rocaisonde forem ex.rcidas as atividades oe pr"staçãã ál-serviços de natureza, eventuarou temporária.

§4e. Considera-se oconido .o fato gerador do imposto no local doestabelecimenlo prestador 
..n-os - serviços exãcutados em águas marítimas,excetuados'os s_ervrços désôritos nô subiíem 20.01 ã; rista oe servi[ãll ":""""

§se. considera-se estaberecimento-fãstaior o rocar onde o contrrbuintedesenvorva a atívidade de prestar.serviço., ãJrãào permanente ou temporário, eque configure unidade econômica óu protissiánar, senoo'lnJü;ã'';.r,caracterizáJo as denomin-a-Ç^õ-e.1 de sede, 
'Íiriar, 

agéncta, posto de atendimento,sucursal, escril'5rio de representação ou contato ou ir"isqre, ortr"a q,r" r"-nnãrn ,ser utilizadas.

§6!' cada estaberecimento do mesmo contribuinte é consideradoautônomo para efeito excrusivo de escritura6o n.cat e p"gà;"nio oi'"iip"rt"relativo.aos serviços prestados, respondendo ã Lrpi"." pelo imposto, bem comopor acréscrmos e multas referentes a qualquer um deles.

Prefeituro Municipol de Jocioro
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Prefeituro Municipol de Jocioro

Art. 131 . lndica a existência de estabelecimento prestador a conjugação
parcial ou total dos seguintes elementos:

l- manutençáo de pessoal, material, máquinas, instrumentos e
equipamentos necessários à manutenção dos serviços;

ll - estrutura organizacional ou administrativa;
lll - inscriçâo nos órgãos previdenciários;
lr' - indicação como domicílio Íiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração

econômica Ce atividades de prestação de serviços, exteriorizada por elementos tais
como:

a) indicação do endereço em imprensa, formulários ou correspondência;
b) locação de imóvel;
c) realização de propaganda ou publicidade no MunicÍpio ou com

referência a ele;
d) fornecimento de energia elétrica em nome do prestador ou seu

representante.

Art. 132. Será ainda devido o imposto neste Município, nos seguintes
casos:

I . quando o prestador do serviço utilizar-se de estabelecimento situado
no seu território, seja sede, filial, agência, sucursal, escritório de represehtação ou
contato, ou quaisquer outras denominações que venham a ser utilizadas;

ll - quando a execução de obras de construção civil se localizar no seu
terntóno,

lll - quando o prestador do serviço, ainda que nele não domiciliado, venha
exercer atividades no seu território, em caráter habitual, permanente ou temporário;

lV - quando os serviços forem prestados por empresas públicas,
sociedades de economia mista, autarquias e fundações, sempre que houver
contraprest;rção ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário do serviço.

\r - em relação aos estabelecimentos bancários e assemelhadós:
1. cobrança e recebimento por conta de terceiros, inclusive de direitos

autorais;
?. protesto de titulo;
3. sustação de prglesto; , ,,

4.. devoluçâo de títulos não pagos;
5. manutenção de títulos vencidos;
6,. Íornecimento de posição de cobrança ou recebimento;
i. quaisquer oulros serviços correlatos de cobrança ou recebimento, tais

como cancr:llamento de títulos de sêguros;
B. fornecimento de talões de cheques e cheques avulsos;
9. emissão de cheques administrativos, visamento de cheques de viagem

e fornecimento dqsses cheques;
10. transferência de fundos:
1Í. devolução de cheques;
12. sustação de pagamentos de cheques;
13. ordem de pagamento e de créditos, por qualquer meio;
14. emissão e de cartôes magnéticos;
15. consultas em terminais eletrônicos;

.r-t
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16. pagamento por conta de terceiros, inclusive feito fora do
estabelecimerrto:

17. elaboração de ficha cadastral:
18. guarda de bens em coÍres ou caixas-fortes;
19- fornecimento de segundas vias de aviso de lançamento e de extratos

de conta:
20. emissâo de camês:
21. manutenção de contas inativas;
22. abono de Íirmas, SpC, recolhimento e remessa de numerário;
23. serviço de compensação;
24. licenciamento, 

.expedienre, informações estatísticas e contratação de
operaçÕes ati'as ( emissão de guias de importaçáo e exportação, cheque especial,
crédito em geral de outros);

25. outros serviços de expediente, secretaria e congêneres, não
abrangidos nos incisos anteriores;

26. custódia de bens e valores;

. 27. agenciamento, conetagem ou intermediação de câmbio, de seguros e
de planos de Srrevidência privada;

28. agenciamento de créditos ou de Íinanciamento;
29. recebimento de cãrnês, aruguéis, dividendos, tituros e contas emgeral;
30. administração e distrlbuiçâo de co-seguros; \

3't. intermediação na riquidação de opérações garantidas por direitos
creditórios;

32. serviço de agenciamento e intermediação em geral;
33. auditoria ê análise financeira;
34. Fiscalização de projetos econômico-financeiros;
35, consultoria e assessoramento administrativo;
36. processamento de dados e atividades auxiliares;
37. locação de bens móveis;
38. arrendamento mercantil (leasing);
39. resgate de letras com aceite de outras empresas;40. recebimento de tributos, contribuições, como pASEpiptS,

Previdências Social, FGTS e outras tarifas;
41. pagamênto de vencimento, salários, pensões e benefícios;
42. administração de crédito educativo e seguro{esemprego; ,,

43. pagamento de contas-em geiál;

^,- -_ .!. outros serviços náo espeóiÍicados nos incisos anteriores, dêsde que
nâo constituanr fato gerador de imposto de competência da união ou do Estado.

§í e Não serão inclu ídos na base de cálculo dos serviços Oã quã trata
este inciso, os valores cobrados a tÍtulo de despesas com portes dô correio, telex e
tele processamentos necessários à prestação dos serviços

§2e, As sociedades de créditú, investimento e frnanciamento terâo o
imposto calculado sobre os seguintes serviços:

a) orbrança de créditos ou de obrigações de qualquer natureza;
b) custódia de valores:
c) comissão sobre o agenciamento e intermediaçâo da captação direta e

indireta de recrJrsos oriundos de incentivos fiscais;

---E-t
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d) serviços de planejamento ou assessoramento financeiro;
e) taxa de distribuição sobre a administração de fundos;
Í) tâxa de cadastro;
g) acministração de clube de investimento;
h) outros serviços não especificados.
§3e. As entidades a que se refere o parágraÍo precedente devem exigir

de seus agentos autônomos, para o exercicio de suas atividades, a inscrição no
Cadastro de Atividades Econômicos do Municipio, sob pena de serem consideradas
responsáveis pelo pagamento do imposto por eles devido.

§4e. A captaçâo direta de recursos oriundos de incentivos fiscais,
entendida como a desenvolvida pela prÔpria entidade administradora (bancos de
investimentos, sociedades de créditos e financiamento e sociedade corretoras), fica
excluída da base de cálculo dos serviços prestados pelas entidades referidas no

§30.
§5e. As sociedades de crédito, investimento e financiamento ficam

libeÍadas da e,missão de notas fiscais de serviços e da escrituração do livro de
Registro de Serviços Prestados.

§6e. O imposto incidente sobre a prestação de serviços, através de
Cartão de Créclito, será calculado sobre o preço total dos serviços decorrentes de:

| - taxa de inscrição do usuário no Cartão de Crédito;
ll - t;rxa de alteração contratual e outras congêneres;
lll - taxa de renovação anual do Cartão de Crédito;
lV - taxa de filiação do estabelecimento;
V - comissão recebida dos estabelecimentos Íiliados (lojistas,

assocrados), a titulo de intermediação:
Vl - todas as demais tiaxas a títulos de administração.

§7e. Os serviços de locação de véiculos, barcos, aviões, helicópteros e
assemelhados, a terceiros, estão sujeitos ao recolhimento do imposto sobrê
serviços pela rsceita bruta.

§8e. Aqueles que se dedicam ao agenciamento dê transporte
intermunicipal. sem frota própria, terão como receita tributável, a diferença entre o
preço recebido e o preço efetivamente pago à transportadora.

AÍt. 133. Considera-se ocorrido o Íato gerador do lmposto Sobre
Serviços:

I -,luando a base de cálculo for o preço do serviço, no momento da
prestação:

ll - quando o serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal do
próprio contril>uinte, no primeiro dia seguinte ao de inicio da atividade, e nos
exercícios :.ubseqüentes, no primeiro dia de cada ano.

CAPITULO II
DA NÃO INCIDÊNCIA

Art, 134. O imposto não incide sobre:
I - as exportaçÕes de serviços para o exterior do Pais;

EI-EIEI
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. rr ' ê prestação de serviços em reração de emprego, dos trabarhadores
avulsos, dos diretores e membros de conserho consurtivo ou"de *naáúãn.""r o"sociedades.e furdações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-deregàdos;

llr - o varor intermediado no mercadõ de títuros e ,ãrores Ããúirú",i*, .
valor dos depósitos bancários. o principar, juros e acréscimos moratório, ,."ràiiro" ,
operaçôes de crédito realizadas por instituições financeiras.

Pará1,rafo único: Não se enquadram no disposto no inciso ros serviços
desenvolvidos no Brasir, cujo resurtado aqui se verifique, ainda que o pãg;"nto
seja feito por re:;idente no exterior.

Prefeituro Municipol de Jocioro

CAPíTULO III
OA BASE DE CÁLCULO

sEçÃo I

DAS DtSPOS|çOeS Cenals

Art. 135. A base de cálculo do lmposto Sobre Serviços é o preço do
r;e ruiço.

§1q. Quando os serviços descritos pero subitem 3.03 da rista de serviços
forem prestador; no tenitório de mais de um Municipio, a base oelcãÉurà seraproporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, 

'rodovia, 
dutos 

" "onàrio. 
o"qualquer nature.za, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, á*i.iànt"

em cada Municí1tio.

§2s. l'lão se incruem na base de cárcuro do rmposto sobre serviços de
Qualquer Natur,.'za o valor dos materiais Íornecidos pelo prestador oos sérviços
previstos nos ite,ns 7.02 e 7 .05 da lista de serviços.

AÍt. 136. Preço do serviço é a receita bruta a ere correspondente semquaisquer deduções, ainda que a títuro de subempreitada, frete, despesa ou
imposto.

§1Q. lrrcruem-se na base.de cárcuro de quaisquer varores percebidos pera
prestaçâo do serviço, inclusive os decorrentes de acréscimos contraiuais, multas ou
outros que-o_nerem o preço do serviço, bem assim o valor do imposto inciúente.

§2e. l)ara os efeitos deste artigo, considera-se preço tudo o que for
cobrado em virtude da prestação do serviço, em dinheiro, bens, sãrviços ou direitos,
seja na conta ou não, incluúg_a.tÍtulo de reembolso, reajustamento ou dispêndio dequalquer naturêi:a.

§3s. os descontos ou abatimentos concedidos sob condição integram o
preço do serviço, quarldo previamente contratados.

§4e. os varôres despendidos direta ou indiÍetamente, em favor de outros
prestadores de serviços, a título de participação, co-participação ou demais formas
da espécie, conr;tituem parte integrante do preço.

§5e. lncluem-se também na base 
-de 

cárcuro as vantagens financeiras
ciecorrentes da prestação de serviço, inclusive as relacionadas éom a retenção
i 
,errod rca de valores recebidos.

:l PÍeÍe:iluío de
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§6e. A prestação de serviço a crédito, sob qualguer modalidade, implica
inclusão, na base de cálculo, dos ônus relativos à obtênção de Íinanciamento, ainda
que cobrados ern separado.

§7e. t\os serviços contratados em moeda estrangeira, o preço será o
valor resultante de sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da
ocorrência do fato gerador.

§8e. Na fâlta de preços, será tomado como base de cálculo o valor
cobrado dos usr.rários ou contratantes de serviços similares.

Art. 137. No caso de estabelecimento que represente, sem faturamento,
empresa do rresmo titular sediada fora do MunicÍpio, a base de cálculo
compreenderá, no mínimo, todas as despesas necessárias à manutenção desse
estabelecimento.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não ilide a tributação pelo
exercicio de ati'/idade de prestação de serviços no território do Município, segundo
as regras gerais;.

Art. 138. O imposto é parte integrante e indissociável do preço do
serviço, constitrrindo o seu destaque nos documentos fiscais mera indicação para
fins de controle e esclarecimento do usuário do serviço.

Parágrafo único. O valor do imposto, quando cobrado em separado,
integraÍá a bas,) de cálculo.

Art. 139. Está sujeito ainda ao lSS, o fornecimento de mercadorias na
prestação de serviços constantes da lista de serviços, salvo as exceções previstas
nela própria.

Art. 140. Quando a contraprestação se verificar através da troca de
serviços ou o seu pagamento for realizado mediante o íornecimento de mercadorias,
o preço do senriço para cálculo do imposto será o preço corrente, na praça, desses
serviços ou mercadorias.

Art. 141. Nas demoli@es, inclui-se nos preços dos serviçoq o montante
dos recebimenlos em dinheiroou êm rÍiáteriaisiprovenientes do desmonte.

sEçÃo I
DAS DEDUÇOES DA BASE DE CÁLCULO

Art. 142. Na prestação dos serviços referentes aos subitens 7.02 e 7.05

da lista constante deste Código, o imposto será calculado sobre o preço do serviço,
deduzidas as trarcelas correspondentes ao fomecimento de mercadorias produzidas
pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito
ao lCtvlS.

Aít. 143 - Considera-se incorporação imobiliária a atividade exercida com

o ob.jetivo de promover e realizar a construção para alienação total ou parcial de
edificaçôes ou conjunto de edificações de unidades autÔnomas.
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embora não e
§1n.

Íe tuando a construç
)onsidera-se incorPorador qual

ão, comprom
quer p

isse ou
essoa fisica ou iuridica que'

realize a venda de frações

rdeais de terÍeno, efetivando a vinculaç ão de tais fraçôe s a unidades autÔnomas, às

edificações em construção ou a serem construidas sob reg ime de condomínio ou,

ainda, a Pessoa que meramente aceite Proposta para eÍetivaçã o dessas transaçÕes'

coordenando otr Ievando a termo a incorporação e resPonsab ilizando-se, conforme

o caso, Pela entrega das obras concluidas' pelo seu PÍeço e demais condições

---_{--i--".#'F

estiouladas.
I - Entende-se também como incorpora.d.or o proprietário.ou titYl"i-g:

direitos aquisiti'/os que """;;;;;;tiiuçao 
de edificios destinados à constiturçao

de condominior;. sempre q* àfc;;;;;" àiienaço"s antes da conclusão das obras'

1l - Nos "".o"'"0"'ilãt "'""'t'oàt.dentro 
do Plano Nacional de

Habitação, cÍrracteriza-se ã ããotientit do fa-to gerador do imposto 
'pelo

compromisso de venda o" t"a"-'-niá'áe àntes oo'habiie-se"' sendo o momento da

incidência determinado dil;ô;;nte oo sinat de aquisição da unidade'

co-iresponOent': ou não a parcela das cotas de construÇão e do terreno

§2e. São .o.ptJÃãiãÀiomo parte integÍante das obras a que se Íetere

o arr. 143 creste COOigã] õ;il Ouà10.o realizados pela própria empresa

construtora ou pelos retpeãti'oJ s'Uempreiteiros' os sequintes serviços:

a) escavação, ;;;iniettt de terra' desmonte de rocha manual ou

mecânico, rebaixamento ;;'i;r;;i freático, submuração e ensecadeiras que

rnteoram a ob'a;rrrt'srarrr'ü1",tã*iço. 
de fundação' estacas' tubul?g-o,es e carpintaria de formas;

ãí itã*iêot de mistura de concreto ou asÍalto;

d) serviços àã'-'[ãirt'ãiió' azulejista' pastilheiro e'estucador'

compreendZndo revéstimento em todas as modalidades;

e) ;erviços o" "l'r"ãé" 
áã eiquaorias' armações' vidros e telhados;

0 ,ierviços de serralheria; r.i^^- lâiêc a ., ltrôq mât€
g) pavimentaçaã ã" púiot com tacos' frisos' lajes e outros materials

nâo esoeciÍ'icados;'''" ""'-- 
hiilóàimeabitlzaçao e pintura 

"rn 9:1']i.,
i)'insialações elétricas' hidráulicas e sanitárias: e

j) demolição, i;;;iilt"üsta no contrato para execução de obra' no

luqar do pêclio a ser demolido' 
- ^ri,i,{âdâê .tê incômor- 

§3e. n. .on.iiiõãàs civis que envolvam atividades de incorporaçao

obedecerão .o. oitr*"' iã"iãir"à"ãriú ssr ' de 16 de dezembro de 1964'

§rte' A tributaçã ;;'";;;'jeitam.as-atividades de incorporaçâo' a que

qe refere o raráqraÍo rni".ãoànie, obeâecerá ao regime de dedução estabelecida

:: ;;: iii ããtiã õoa ig"-riibutário Mun icipar' 
. ^ ^

§5e' Ficam =';"ii;;;i;;üenti" 
ao lSS. as incorporações imobiliárias em

oue o incorpor.oo, 
"'t1"niã""1 

il;il;;;";it'to'' te|" sób a modalidade de

empreitada ou administração

/\rt.l44.oPoderExecutivodisciplinaráemregulamentoocontrole,a
op"rr.ionrtioãde e a formãáe usufruir as disposições desta seção'
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Prefeiluro Municipol de Jocioro

sEçÃo lll
DA BASE DE CALCULO FIXA

Art. 145. Quando se tÍatar de prestação de serviços sob a forma de

trabalho pessozrl do próprio contribuinte, o imposto será calculado, por meio de

alíquotas fixas ou variáveis, em função da natureza do serviço ou de outros fatores
pertinentês, nestes não compreendida a importância paga a tÍtulo de remuneração
do próprio traba'ho.

Art. ',46. Quando se tratar de prestação de serviços de diversão pÚblica,
,ra modalidade de jogos em aparelhos, máquinas ou equipamentos, mediante a
venda de fichas, o imposto poderá ser pago a critério da autoridade administrativa,
através de verlor Íixo, em razão do número de aparelhos utilizados no
e sta beleciment(,.

CAPiTULO IV
DAS ALíOUOTAS

Art. 147. O lmposto Sobre Serviços é devido em conformidade com as
seguintes aliquotas e valores:

I . profissionais autônomos, em geral:
a) d€, nível Íundamental o valorto imposto e de 60,00 (sesienta) UPFM

ou valor equivatente:
b) de, nível médio o valor do imposto é de '120,00 (cento e vinte) UPFM ou

valor equivalenl.e;
c) d:l nÍvel superior o valor do imposto é de 180,00 (cento e oitenta)

UPFM ou valor equivalente;
d) sobre serviços prestados por proÍissionais vinculados a entidades de

classe o valor do imposto e de 240,00 (duzentos e quarenta) UPFM ou valor
equivalente.

ll - empresa: O imposto será calculado mediante a aplicação das
seguintes alíqu,:tas, prevista no tabela I, desta lei, sobre o valor do serviço, por mês.

CAPíTULO V
DO SUJEITO PASSIVO

sEçÃo I

DO CONTRIBUINTE

Art. 148. Contribuinte é o prestador do serviço.
§1e. Considera-se prestador do serviço o profissional autônomo ou a

empresa que exerçá, em caráter permanente ou eventual, quaisquer atividades
referidas na lisla de serviços deste Código.

§20. Para os efeitos do lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,
entende-se por:

I - proÍissional autônomo:
a) c' profissional liberal, assim considerado todo aquele que realiza

trabalho ou ocupaçáo intelectual, científica, técnica ou artistica, de nivel universitário

I :l
JACIARA
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Prefeituro MuniciP ol de Jociorq

ou a este equiparado, com obietivo de lucro,ou remuneracão:

b) çrrofissionai" 
-ãã 'ni'"it 

médio e etemeniar' compreendendo todo

aquete que, não sendo d;"i;;-à; àipiotn' de curso universitário ou a este

equiparado, e que desenvjvei ãtivioaoe lucrativa de forma autônoma'

li;rT5':tã;rquer pessoa jurídica 
,que 

exercer atividade prestadora de

serviço, inclusive as organtzadas sob a forma de cooperativas;

b) 'oda p"..o'-í1f,ã o' ptioit" não incluída na alinea anterior' que

rnstituir empie,:ndimento para serviço com interesse econômico;" - - 
;i ; condomÍnio que prestar serviços 

.a 
terceiros

§3e. O disposto 
-Ào 

intito I desté adigo não se aplica aos proÍissionais

autÔnomos que: -^-^ ^ ^,,âr ê..
a) Jrrestem serviços alheios ao exercício da profissão para a qual sejam

habititados;-- '--- 
ül utilizem mais de 2 (dois) empregados, a qualquer título, na execuçao

direta ou indireta dos serviços por eles prestados; . -
c) que não comp.,e' a sua inscrição no Cadastro de Atividades

Econômicas cla Prefeitura'

sEçÃo ll.
DO RESPONSAVEL

Art. 149. São solidariamente obrigados, perante a É azenda Mu.nicipal'

quanto ao in rfosto relativó aos serviços em -que 
forem parte' aqueles que. tenham

rnteresses comum na situação que constitua fato gerador da obrigação principal'

§1e. A obrigaçãt solidária é inerenté a todas as pessoas fisicas ou

jurÍdicas, ."itl, qr" atcãnçadas por imunidade ou isenção tributária'

§2'g. À sorioaiiãààoà não comporta beneficio de ordem' podendo'

entretanto, o sujeito pr..úã, atingido pol :9u: eíeitos' efetuar o pagamento do

-ôtú inciclentá sobie o serviço aátes de iniciado o pÍocedimento fiscal'

Art. 150. são tambem solidariamente responsáveis com o prestador do

serviço:-- ")í-' 
| - o proprietário.do-estabelécimento ou veículo de aluguel para Írete ou

de tÍansport,? cotetiro no território do Municipio;

ll 'o ProPrietário da obra;
lll - o proprietâil;;ü representante que ceder dependênciâ'ou local

para a Prátir;a de jogos e diversÕes;
l./ _ os constnitoãs, empreitelros principais e administradores de obras

hidráulicas, de construção árif à"'reparaçãà de edifícios, estradas, logradouros,

pontes e congêneres,--pãio imposto 
- .ielativo aos serviços prestados por

subempreikriros 
-estabelecidos 

ou nâo no Municipio:

\r _ os adminí;i;;J*"" de obras, pelo imposto relativo à mâo-de-obÍa,

inclusive d e subcontratadas, ainda que o pagamento dos serviços seja feito

diretamente pelo dono da obra contratante;
r/l - os titutarJs ã" úi"itor sobre prédios ou os contratantes de obras e

serviços, se nao iàántificarem os construtores ou os empreiteiros de construção'

:J F Íef eituío de ei enionlo Feneiro Sobrinho, I '075 - Cep 78'820'000 ' lod3'o ' t'tt
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reconstrução, reforma, reparaçâo ou acréscimo desses bens pelo o imposto devido

pelos construtor{)s ou empreiteiros;
vI ,cs locadores de máquinas, aParelhos e equiPa mentos instalados'

pelo imposto clevido Pelos locatários estabê lecidos no Munlcipio e relativo à

emitidos;
XIV - as companhias de aviação, pelo imposto incidente sobre as

comrssões parlas às agências de viagens e operadoras turísticas, relativas às

exploraçáo desses bens;
Vlll 'os titulares dos estabelecimenlos onde se instalarem máquinas'

aparelhos e eqtripamento.'-pàfo-irnpotro O9viOo,9e]31 respectivos proprietários não

ãltrúàrÀ"ioot no Município e relativo à exploração desses bens;

lx ' os qr" pã-iti'"' em seús estabelecimentos ou domicilios

exploração àe ativioade trúrtar"r iem estar o prestador do serviço inscrito no ôrgão

ri.iar 
"drpetente, 

pelo imposto devido sobre essa atividade;

x. os que eietuarem pagamentos de serviços a terceiros não

rdentiÍicados, p(!lo imposto cabivel nas operações:
xl - c,s que utilizarem serviços de émpresas, pelo imposto incidente sobre

as operações, :;e não exigirem dos prestadores documentos fiscal idôneo;

Xll _ os que utÍizarem serviços de proÍissionais autÔnomos, pelo imposto

incidente sobre as operaçÕes, se não exigirem dos prestadores prova de quitação

fiscal ou de inst;riçáo;
Xtll . ãs empresas administradoras de cartão de crédito' pelo imposto

incidente sobr(l o preço dos serviços prestados pelos estabelecimentos filiados

róiafüaOos no Municipio, quando pagos através de cartâo de crédito por elas

vendas de Passagens áreas'
§te. R iesponsabilidade de que trata este artigo será satisfeita mediante o

pagamento:
|-rloimpostoretidodaspessoasfísicas,àalíquotadeSo/o(cincopor

cento), sobre () preço do serviço prestado:

ll - do imposto teiido das pessoas jurídicas' com base no preço do

serviço presta,Jo, aplicada'a aliquota de 5% (cinco por cento); \.

trr 'oo impãsto inciàenteinos oeniais cãios '' \'

§Ze. n responsabilidade prevista é inerente a todas a: pg,s:o?s' físicas ou

jurídicas, aind,a que alcançadas por imunidade ou por isenção tributária. \' 

,

SEçAO lll
DA RETENÇÃo Do lss

Art.lSl.olmpostoSobreServiçosdeQualquerNaturezaseráretidona
Íontepelotornadordosserviçosprestadosporprofissionalautônomoouempresâ'
inscritos ou não no ôàãstro'ftfobiliário de Ôontribuintes, sendo responsáveis pela

retenção e pelo recqlhimento do imposto os seguintes tomadores:' I - os ó(iãos da Administraçáo Direta da união, Estado e do Municipio,

bem como suas Ruiãrquias, Empresai Públicas, Sociedades de Economia Mista

sob seu controle e ai Êunoaçoes instituidas pelo Poder Público, estabelecidas ou

sediadas no lúuniciPio de Jaciara;
rr estâÉáãcimentos bancários e demais entidades Ílnanceiras

autorizadas er funcionar pelo Banco Central;
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tll ' ernpresas de rádio, televisão e lom
lV - incorporadoras, construtoras' e

obras de construção ôivil, quanto a todos e quai

al:
mpreiteiras e administradoras de

squer serviços relacionados com a

obra:
todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem a

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cep 78.820-OOO - Jodóo l.Ut

Fone: (óó) 34óI'1308 / Fox: 1661 34ó1'2255

correspondente nota fiscal dos serviços prestados;

Vl ' todo tomador que óontiatar seNiços prestados por aÚônomo ou

empresasqueÍ1ãoforeminscritosnoMunicipiocomoconlrlbulntesool§§.
Vll'às coÀpanhias de aviaçáo em relação às comissões pagas pelas

vendas de passagens aéreas e de transporte de cargas;
Vlll.àsincorporadoraseconstrutoras,emrelaçãoàscomissõespagas

pelas corretagens do imÓvel;
lX - às empresas seguradoras e de capitalizâção, em relação às

comissões pagas pelas corretagens de seguros e de capitalização e sobre os

pagamentos de serviços de consertos de bens sinistrados;
X - às empresas e entidades que explorem loterias e outros iogos,

inclusive apost;rs, em relaçãO às comissões pagas aos seus agentes revendedores

ou concessionárrios;
Xl - às instituições financeiras, em relação ao pagamento dos serviços de

guarda, vigilârcia, conservação, e limpeza de imóveis, transporte de valores e

Íornecimento de mão-de-obra.

§1e, Ficam excluidos da retenção, a que se refere este artigo' os serviços
prestados por profissional autônomo que comprovar a inscrição no cadastro de

bontribuinte dr:ste Município, cuio regime de recolhimento do ISS seja fixo mensal.

§2e. No caso deste artigo, se o contribuinte prestador do serviço

corprorarler sido pago o imposto neste Municipio, cessará a responsabilidade da

fonte pela retençáo do tributo.
§3o. Álém das prestações de serviço catalogadas nos respectivos incisos

deste artigo, o alcance da norma estender-se-á a outras atividades prestadas ao

contribuinte.
§4o. O poder Executivo Íica autorizado a acrescentar ou excluir qualquer

contribuintõ d6 regime de substituiçáo, na forma que dispuser o regulamento.

§5o- A retenção será coirespondente áo valór do imposto devido e deverá

ocorrer no àto do pagamento da prestàção de serviço.

§60. Não sàrá retido na Íonte o lmposto Sobre Serviços das empresas

sob regimã dí) estimativa ou quando o prestador de serviço apre§€ntar 4ota fiscal

avulsalemitid,a pela Secretaria Municipal, responsável pela Gestáo Fazendáia.

§7'. As empresas sob regime de estimativa deverão comprovar seu

enquadramer,to com a apÍesentação da Portaria de Estimativa expedida pela

Secretaria Municipal, responsável pela Gestão Fazendária'

A4.l52..oStomadoresdeserviçosquerealizaremaretençãodolSS
fornecerãoaclprestadordeserviçoreciboderetençãonafontedovalqrdoimposto
e ficam obrigaàos a enviar à Fazànda Municipal as inÍormaçôes, objeto da retenção

do lSS, no prazo estipulado em regulamento.

Art. 153. Os contribuintes do ISS registrarão, no livro de registro de notas

fiscais de serviços prestados ou nos demais controles de pagamento' os valores '
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que lhe foram retidos na fonte pagadora, tendo por documento hábil o recibo a que
se refere o artigo anterior.

GAPITULO VI
DAS OBRTGAÇÕeS ACeSSOnTAS

Art. 160' o contribuinte e obrigado a comunicar o encerramento ou a
paralisação d; atividade no prazo e na forma do regulamento.

Art. 154. Todas as pessoas fisicas ou jurídicas, contribuintes ou não do
imposto. ou dr:le isentas, que de qualquer modo participem direta ou indiretamente
de operações relacionadas com a prestação de serviços estão obrigadas, salvo
norma em contrário, ao cumprimento das obígaçÕes deste tÍtulo e das previstas em
regulamento.

Arr. 155. As obrigações acessórias constantes deste títuro e regulamento
nâo excetuanl outras de caráter geral e comum a vários tributos prãristo, na
legislação próJrria.

Art. 156. o contribuinte poderá ser autorizado a se utirizar de regime
especial para emissão ê escríturação de documentos e livros fiscais, inciüslve
através de processamento eletrônico de dados, observado o oisposto-Lm
regulamento.

CAPíTULO VII
oA tNscRtçÃo No GADASTRO MOB|LtÁRto

Art. í57. Todas as pessoas Íisicas ou juridicas com ou sem
estabelecimento fixo, que exerçam, habitual ou temporaáamente, individualm;nte
ou em _sociedade, qualquer das atividades constantes da lista de serviços pr"ri"to
neste código Tributário, ficam otiiigadas à inscrição no cadastro trltolíario oo
Municipio.

Parágrafo único. A inscriçâo no/cadastro a que se refere,este artiôo serápromovida pelo contribuinte ou responsável, na Íorma estipulada em regulJÀrento,
nos seguintes prazos: \

l' até 30 (trinta) dias após o registro dos atos constitutivos no órgão
competente, r o caso de pessoa jurÍdica;

ll -;rntes do início da atividade, no caso de pessoa física.

Art' 15E' As decrarações prestadas pero contribuinte ou responsáver no
ato da inscrir;ão ou . da atualização dos dados cadastrais, não implicam sua
aceitação pela Fazênda Municipal, que as poderá rever a qualquer época,
independenteinente de prévia ressalva ou comunicação.

Parágrafo único. A inscriçâo, alteração ou retificação de ofício não
examem o infnüor da.s multas cabíveis.

. Art' í59, A obrigatoriedade da inscrição se estende às pessoas físicas oujuridicas imunr:s ou isentas do pagamento do imposto.

:J Píe"eituro de
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§1e E m caso de deixar o contribuinte de recolher o imPosto Por mais de

2 (dois) anos consecutivos e não ser encontrado no domicilio tributário fornecido

para tributação, a inscrição e o cadastro Poderão ser baixados de oficio na forma

que dispuser o rergulamento. ^-^ri^^^Ã^ áô â+i,irtâ.tê r -.í-- - ---Jze 
/\- anotação de encerramento ou paralisação de atividade 

.não

extingue débitos existent"i, áinO' que venham a ser apuràdos posteriormente à

cecla"ração do crintribuinte ou à baixa de ofício'

Art. 161. É facultado à Fazenda Municipal promover' periodicamente' a

atualizaçáo dàs àados cadastrais, mediante notiÍicação, íiscalização e convocação

por edital dos contribuintes.

CAPíTULO VIII
DAS DECLARAçÔES FISCAIS

Art. 162. Além da inscrição e respectivas alterações, o contribuinte fica

sujeito à apresentação de quaisquer declarações de dados, na forma e nos prazos

que dispuser o Íegulamento.

Art.l63.oscontribuintesdolmpostosobreServiçosficamobrigadosa
apresentaÍ declaraçáo de dados, de acordo com o que dispuser o regulamento.

CAPiTULO IX
DO LANÇAMENTO

sEçÃo I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

AÉ.164.o1ançamentoseráfeitoatodososcontribuintessujeitosao
lmposto sobre serviços, na forma e nos prazos estabelecidos em regulamento,

tendo como base os d-ados constantes no cadastro Mobiliário de contribuintes'

Art. 165. O lançamentodo lmposto Sobre Serviços será feitf,: 
.

| - rnediante deâaração do próprio contribuinte, devidamente protocolada;

ll _ cle oficio, quandó calcuiado em,Íunção da natureza. do serviço ou de

outros fatores pertinentes que independam do preço do serviço' a critério da

autoridade adnrinistrativa ;

lll.deoÍicio,quandoemconseqüênciadolevantamentofiscalficar
constatada a Íirlta de recolhimento total ou parcial do imposto, podendo ser lançado'

a cítério da autoridade administrativa, atravéS de notificação ou por auto de

rnfração.
Parágrafoúnico.Quandoconstatadoqualquerinfraçáotributária

previstas n"rtãtOOigo Tributário, o lançamento da multa pecuniária se dará por

auto de lnfraçiio.

Art. 166. O preço de determinados serviços poderá ser fixado pela

autoridade cornpetente, da seguinte Íorma:

| - em pauta que reflita o corrente na praça;

:l Preif êiluÍo de
Aü Antonio Feneiro Sobrinho, 1.075 - Cep 78.820-000 - Joé6o - MT
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Prefeituro MuniciPol de Jocioro

ll - rnediante estimativa;
lll - por arbitramento nos casos especificamente previstos'

Art. 167. O valor do imposto poderá ser fixado pela autoridade

administrativa. a partir de uma base de cálculo estimada, nos seguintes casos:

| - cluando se tratar de atividade exercida em caráter provisório;

ll - quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização:

lll.quandoocontribuintenãotivercondiçõesdeemitirdocumentos
fiscais ou dei:ar de cumprir com regularidade as obrigações acessórias previstas na

legislação;
lV - quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja

espécie, morlalidade ou volume de negÓcios ou de atividades, aconselhem
tratamento Íiscal específico, a exclusivo critério da autoridade competente'

§1!r. No caso do inciso I deste artigo, consideram-se provisórias as

atividades cujo exercício seja de natureza temporária e estejam vinculadas a fatores

ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais.
§2'!. Na hipótese do parágrafo anterior, o imposto deverá ser pago

antecipadam rlnte. Sob pena de inscrição em dívida ativa e imediata execução
jr:dicial

Art. í 68. Para a fixação da base de cálculo estimada' a autoridade
competente l,rvará em consideração, conforme o caso:

t - o tempo de duração e a natureza do acontecimento ou da atividade;
ll . o preço corrente dos serviços;
lll - o volume de receitas em períodos anteriores e sua projeção para os

periodos seguintes, podendo observar outros contribuintes de idêntica atividade:
lV 'a localização do estabelecimento:
V - as informações dg ôontribuinte e outros elementoq inÍormativos,

inclusive estudos de órgãos públicos e entidades de classe diretamente vinculadas

à atividade.
§'tq. A base de cálcuto-estiníada poderá, ainda, considerar b somatório

dos valores (las seguintes parcelas:
a) o valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais

consumidos cu aplicados no periodo,
b) folhas de salários pagos durante o período, adicionada de todos os

rendimentos pagos, inclusive honorários de diretores e retiradas de proprietários,

sócios ou gerentes, bem como das respectivas obrigaçÕes trabalhistas e sociais;

i1 atuguet mensal do imóvel e dos equipamentos ou, quando prÓprio, 1%

(um por cenio) do valor dos mesmos, computado ao mês ou fração;
d) despesa com o fornecimento de água, energia, telefone e demais

encargos obrigatórios ao contribuinte- 
§2e. O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a

critério da autoridade competente, ser feito individualmente, por categorias de

contribuinteÍi e grupos ou sêtores de àtividade'
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§3e Ouando a estimativa tiver fundamento na localização do
eslabelecimento, prevista no inciso lV, o sujeito passivo poderá optar pelo
pagamento d<., imposto de acordo com o regime normal.

§4!r. A aplicação do regime de estimativa independerá do fato de se
encontrar o contribuinte sujeito a possuir escrita fiscal.

§5e. Poderá, a qualguer tempo e a critério da autoridade fiscal, ser
suspensa a aplicação do regime de estimativa, de modo geral ou individual, bem
como rever os valores estimados para determinado período e, se for o caso,
reajustar as prestações subseqüentes à revisão.

Art" 169. O valor da estimativa será sempre fixado para período
determinado e servirá como limite mínimo de tributação.

Art" 170. lndependente de qualquer procedimento fiscal, sempre que opreço total dos serviços exceder o valor Íixado pela estimativa, Rc" o cóniriürinre
obrigado a rec:olher o imposto pelo movimento econômico real apurado.

Art 171. O varor da receita estimada será automaticamente corrigido nasmesmas.data§ e proporções em que ocorrer reajuste ou aumento do preçiunitário
dos serviços.

Àrt. 172. os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão serdispensados do cumprimento das obiigações acãssórios, conroÀà"J6r;;; 
"regulamento.

Art' 173. Findo o exercício ou o período a que se refere a estimativa ou,aínda, suspensa a apricação deste regime, apurar-se-ão as receitas da prestacão deserviços e o montante do imposto devido pelo contribuint". ú"rinãJoã-àrã'iãru,
diferença entr{) o impostoêstimado e o efetiVamente devido, o"r"à 

"ã.. 
i".j;id;'"o

prazo previsto em regulamento

Àrt, 174. A autoridade administrativa lançará o valor do imposto, a partir
de uma base de cárcuro arbitrada, sempre que se verificar quarquer ãã. .âg;irt".
hipótesest

l- o sujeito passivo não possuir os documentos necessários à
íiscalização das operações realizadas, principarmente nos casos de perda, extravio
ou inutilizaçãci de livros ou documentos fiscais de utilização obrigatória;

ll - ,r sujeito passivo, depois de intimado, deiiar de e-xibir os documentos
necessários à fiscali4açáo das operações realizadas;

lll 'serem omissos ou, pela inobservância de formaridades intrínsecas ou
extrinsecas, n,ão mereçam fé os livros ou documenlos exibidos pelo sujeito pá*aiuo,
ou quando estes não possibilitem a apuração da receita;

lv - existência de atos quarificados como crimes ou contravençÕes ou,
mesmo sem r:ssa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulaçâo;
evidenciados :elo exame de livros e documentos do sujeito passivo, o, apuáo.

sEçÃo ilt
DO ARBITRAMENTO

Av. Antonro Ferrei.o Sobrinho. I .075 . Cep 78.820_000 - JoéEo - MT
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por quaisquer nreios diretos ou indiretos, inclusiv

dos àocumentos fiscais ou contábeis não refletire
V. não Prestar o sujeito Pâssivo,

e quando os elementos Gonstantes
m o preço real do serviço'
após regularmente intimado, os

esclarecimentosr exigidos pela fiscalização, prestar esc larecimentos insuficientes ou

que não mereçtrm fé;
Vl - exercício de qualquer atividade que constitua íato gerador do

rmposto. sem se encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito no órgão

competente;.Vll.práticadesubÍaturamentooucontrataçãodeserviçosporvalores

abaixo dos preç:os de mercado;
úlll .. Ítagrante insuficiência do imposto pago em face do volume dos

serviços prestarlos;
lX - serviços prestados sem a determinação do preço ou a titulo de

cortesra.
Parérgrafo único. O arbitramento referir-se-á exclusivamente aos fâtos

ocorridos no período em que se verificarem os pressupostos mencionados nos
incisos deste attigo.

Art. 175. Quando o imposto for calculado sobre a receita bruta arbitrada,
poderá o fisco r:onsiderar:

| - or; pagamentos de impostos efetuados pelo mesmo sujeito passivo em
outros exercicios, ou por outros contribuintes de mesma atividade, em condições
semelhantes;

Il - as peculiaridades inerentes à atividade exercida:
lll - os fatos ou aspectos que exteriorizem a situação econÔmico-

financeira do srrieito passivo;
lV - o preço corrente dos serviços oferecidos à época a que se referir a

apuração.

§1e. A receita bruta arbitrada poderá ter ainda como base de cálculo, o
somatório dos valores das seguintes parcelas:

a) o valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais
consumidos ou aplicados no período;

b) Í,rlhas de salários pagos durante o periodo, adicionada de todos os
rendimentos pagos, inclusive honorários de diretores e retiradas de proprietários,

sócios ou gerentes, bem como das respectivas obrigações trabalhistas e sociais;
c) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou quando próprio, 1%

(um por cento) do valor dos mesmos computado ao mês ou fração;
d) rlespesa com o fornecimento de água, energia, telefone e demais

encargos obriglatórios ão contribuinte.
§2q, Do imposto resultante do arbitramento serão deduzidos os

pagamentos n:alizados no periodo.

CAPÍTULO X
DO PAGAMENTO

Aí. 176. O lmposto Sobre Serviços será recolhido:
| - lror meio de guia preenchida pelo proprio contribuinte, no caso de auto-

lançamento, cle acordo com modelo, forma e prazos estabelecidos, através de ato

:J
Jl'CIARA
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do Executivo Municipal; --^-.^ ^,.ili,{^ ^ara rcnartir -
ll.pormeiodenotificaçãodelançamento.emitidapelarepartiçâo

competente, nr)s prazos 
" "ãnJiç0". 

ãonstantes da própria notificação: 
r-..^-A"","r"'""'ói;"G;-"* oe nóiiticaçao de tançamento, o pagamento devera ser

eÍetuado no prazo d" 1oi;;; ;;ã; 
"otiioo"" 

contados da data da entrega da

notifi cação ao':ontribuinte.""'"'--'"-§;!.- É tácuttaoo ao Fisco, tendo em vista a regularidade de cada

atividade,adotaroutratormaOerecolhimento'determinandoquesefaça
ãri""ipro"Ãà'rte, operação por operação' ou por estimativa em relação aos

servtços de determinado Periodo-- ''-- -lse ruos,".à. ", 
que não registrar movimento econÔmico' o sujeito

Dassivo deverá comunicar, em guia prÓpria, a inexistência de receita tributável em

cada mês ou çreríodo de incidência do imposto'

Art.,lTT,Noatodainscriçãoeencerramento,orecolhimentodokibuto
será proporcional à data da respectiva efetivação da inscrição ou encerramento da

atividade.

Art. 178. A retenção será correspondente ao valor do imposto devido e

deveráocorrernoatodopagamentodaprestaçãodoserviço,fazendo-seo
àcolhimento aos cofres da Fazenda Pública Municipal, na forma e nos prazos que o

Poder Execulivo estabelecer em regulamento- 
Éàragrato único. A lafta da retenção do imposto implica em

responsabilidadã do pagador pelo valor do imposto devido, além das penalidades

previstas neste Código Tributário-

Art.lTg.Nasobrasporadministraçãoenosserviçoscujofaturamento
dependa da aprovação , pelo contratante., ó,a 

- 
medição. êfetuada' o mês de

competência será o seguinte ao da oconência do fato gerador'

CAPiTULO XI
DA ESCRITURAçÃO FISGAL

Art. 180. Os contribqintes sujeitos ao imposto são obrigados a:

i 
-.- 

mãnter em usó escrita fiscal destinada ao registro dos serviços

prestados:
ll - emitir notas Íiscais dos serviços prestados' ou outro documento

exigido pelo Fisco, por ocasião da prestaçáo de serviços'

§1e. O 
'regulamento disporá' sobre a dispensa da manutenção de

determinad-cs livros e ãocumentos, tendo em vista a natureza dos serviços.---- :: - 
§za. os prestaãàres de serviços ficam obrigados a in_screver na nota de

prestação ãii se*içbs , base de cálculo' a alíquota e o valor do ISS'

Art. 181. Os modelos de livros, notas fiscais e demais documentos' a

seremobrgatoriamenteutilizadospeloscontribuintes.serãodefinidosem
regulamento.

:l PíeÍeituÍo de
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clPÍtulo xtt
Do PRocEDIMENTo TRIBUTÁRto RElertvo

AO IMPOSTO SOBRE SERVIçoS

Art. 182. O procedimento fiscal relativo ao lmposto Sobre Serviços' terá

rnicio com:
I - a lavratura do termo de inicio de fiscalização'
ll - a rotiÍicação e/ou intimação de apresentação de documento;

lll - a |avratura do auto de inÍração:
lV-;alavraturadetermosdeapreensãodemercadorias,livrosou

documentos Íisc;ais;
V - a prática, pela Administração, de qualquer ato tendente à apuraçâo do

crédito tributário ou do cumprimento de obrigações acessórias, cientificando o
contribuinte.

§1e. C) início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo,

desde que dêvi(lamente intimado, em relação aos atos acima e, independentemente
cla intimaçáo, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

§2s. () ato referido no inciso I valerá por 90 (noventa) dias, prorrogável
por até mais 2 ,idois) períodos sucessivos, com qualquer ato escrito que indique o
prosseguimenlo da fiscalizaçáo.

§3q. ,\ exigência do credito tributário, inclusive multas, será formalizada

em notificação de lançamento ou auto de iníração, que conterão os requisitos
especificados neste Código Tributário.

CAPíTULO XIII
DAS INFRAçÕES E PENALIDADES

Art. 183. Constitui infraçáo toda ação ou omissão voluntária ou

involuntária que importe em inobservância, por parte da pessoa física ou jurídica, de
normas estabelecidas por este Código Tributário ou em regulamento ou pelos atos
adminrstrativos de caráter normativo destinados a complementá-los.

Parágrafo único. A responsabilidade por infrações independê da

rntenção do agente ou do responsável e da efetividade, naturezâ e extensão dos

ef eitos do ato.

Art. 184. As infrações às disposições deste Capitulo serão punidas com

as seguintes pernalidades:
l - nrulta de importância igual a 20 (vinte) UPFM, no caso de falta de

comunicaçáo da inexistência de receita tributável no prazo previsto para

recolhimento d() tributo:
ll - nrulta de importância igual a 50 (cinquenta) UPFM' nos casos de:

a) não corrparecimento à repartição prÓpria do MunicÍpio para solicitar

inscrição no r:adastro de atividades econômicas ou anotação das altera@es

ocorrrdas;
b) inscrição ou alteração, comunicação de venda ou transíerência de

estabelecimenr.o e encerramento ou transÍerência de ramo de atividade' apÓs o

prazo de 30 (trinta) dias contados da data de ocorrência do evento;

),o.( conlrru,rdo um novo rsmoo
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lll - nrulta de importância igual a 55'00 (cinqÜenta e cinco)' UPFM nos

casos de:
a) falta de livros e documentos Íiscais;
Éi reti.ada do estabelecimento ou do domicílio do prestador, de livros ou

documentos fiscais, exceto nos casos previsto em regulamento;

c) fallrr de apresentaçâo de informação econômico-fiscal de interesse da

Adminislração Tributária;
d) querbra da seqüência das notas fiscais;
e) atr:rso na entrega da DMS.
lú - multa de importância igual 20olo (vinte por cento) do valor do imposto

nas inÍrações clualificadas em deconência das seguintes ações, observada a

imposição minima de 37,00 (trinta e sete) UPFM e máxima de 755,00 (setecentos e

cinqüenta e cinco) UPFM, sem preju izo das demais cominações legais:
a) fal'a de emissão de nota Fiscal ou outro documento admitido pela

Administração;
b) fal.a de autenticação de livros e documentos fiscais;
c) usr:r indevido de livros e documentos fiscais;
d) darlos incorretos na escrita fiscal ou documentos fiscais;
e) falla de número de inscrição no cadastro de atividades econômicas em

documentos Í'iscais:
f) escrituração atrasada ou em desacordo com o regulamento:
g) Íalra, erro ou omissáo de declaração de dados.
V - rnulta de importância igual a 30% (trinta por cento) do valor do

imposto nas infraçôes qualificadas em decorrência das seguintes ações, observada
a imposiçâo mínima de 188,00 (cento e oitenta e oito) UPFM e máxima de 1.130,00
(um mil, cento e trinta) UPFM, sem prejuízo dqs demais comina@es legais:

a) inrpressão sem áutorização prévia da Administração Tributária,
aplicável ao imp,ressor e ao usuário;

b) inrpressão de documentos fibcais em desacordo ôm os modelos
aprovados aplicâvel ao impressor e ao usuário;

c) fo,'necimento, posse oú guarda de documentos fiscais quando falsos,
aplicável ao impressor e ao usuário;

d) inutilização, extravio, perda ou não conservação de livros e
clocumentos por 05 (cinco) anos, não comunicada na forma da lei;

e) adulteração e outros vícios que influenciem a apuraçâo de crédito
fiscal, por perÍodo de apuração.

Vl - multa de importância igual a 50o/o (cinqüenta por cento) do valor do

rmposto nas inÍrações qualificadas em decorrência das seguintes açôes, observada
a imposição minima de 226,00 (duzentos vinte e seis) UPFM e máxima de í.886'00
(um mil, oitocentos e oitenta e seis) UPFM, sem preiuízo das demais cominações
legais:

a) ernissão e expedição de nota fiscal ou outro documento, previsto em

lei, com duplicirlade de numeração em bloco diverso;
b) preço diferente ou diverso nas vias da nota fiscal de mesma

numeraçáo e série:
c) declaraçâo, no documento fiscal, de preço inÍerior ao valor real da

operaÇão;
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d) utilização dê notas fiscais sem a devida autorização da repartição
fiscal competente;

e) utilização de notas fiscais com prazo de validade vencido;
f) aclulteração de livros e documentos fiscais que resultem ou possam

resultar em falt.a de recolhimento de tributos;
Vll - multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do imposto, no

caso de não retenção devida, sem prejuízo das demais cominaçÕes legais;
Vlll - multa de importância igual a 100o/o (cem por cento) sobre o valor do

imposto, no cílso de falta de recolhimento do imposto retido, sem prejuízo das
demais cominações legais;

lX - multa equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o valor do imposto
devido, em caso de comunicação Íalsa em documento de arrecadação da
inexistência de movimento tributável, sem prejuizo das demais cominações legais;

X - rnulta de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor do imposto, em caso
de não recolhirnento, no todo ou em parte, do imposto devido, apurado em auto de
inÍração sem pr-ejuízo das demais cominações legais;

Xl - aquele que embaraçar ou causar impedimento de qualquer forma à
fiscahzação, se rá punido com as seguintes multas:

a) de 56,00 (cinqüenta e seis) UpFM pelo não atendimento ao primeiro
pedido de intinraçâo no prazo máximo de 05 (cinco) dias;

b) de 94,00 (noventa e quako) UpFM pelo não atendimento ao segundo
pedido de intinraçâo no prazo máximo de 03 (três) dias;

c) de í88,00 (cento e oitenta e oito) UpFM pelo não atendimento ao
terceiro pedido de intimação no prazo máximo de 02 (dois) dias.

Pariigrafo único. Veriíicado o náo atendimento das 3 (três) intimações aque se refere o inciso Xl deste artigo, proceder-se-á ao arbitramen[o, na
conformidade ilo que dispõe o aft. 174 deste Código.

Art. 185. Os contribuintes inÍratores, após o devido processo fiscal-
administrativo, poderão ser declarados devedores remissos e proibidos de
tÍansacionar a qualquer título com a Administração pública Municipal, inclusive com
suas Autarquias e Fundações.

§1e. A proibição de transacionar compreende a participação em licitação
pública, bem como a celebração de contrato de qualquer nátureza com a
Administraçâo Púb1ica Municipal.

§2e. A declaração de devedor remisso será feita deconidos 30 (trinta)
dias do trânr;ito em julgado da decisão condenatória no processo fiscal-
administrativo, desde que o contribuinte infrator não tenha feito prova da quitação do
débito ou nâo ajuíze ação judicial para anulação do crédito tributário.

Art. 186. O contribuinte que, repetidamente, cometer infração às
disposições d,) presente Código Tributário poderá ser submetido, por ato do
Secretário Municipal'da Fazenda, a sistema especial de controle e iiscalização,
conforme definido em regulamento.

Art. 187, A reincidência em infração da mesma naturêza será punida com
multa em dobro, acrescida de 2lo/o (vinte por cento) a cada nova reincidência.

§lq. Caracteriza reincidência a prática de nova infração de um mesmo
Fsi---t
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dispositivo da legislação tributária pelo mesmo contribuinte, dentro de 5 (cinco) anos
a contar da data do pagamento da exigência ou do término do prazo para
interposição rla deÍesa ou da data da decisão condenatória irrecorrível na esfera
administrativa, relativamente à inÍração anterior.

§2!!. O contribuinte reincidente poderá ser submetido a sistema especial
de fiscalização.

Art. 188. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas
conjuntamente, uma. para cada infração, ainda que capituladas no mesmo
dispositivo leç1a1.

Pa rágrafo único. No caso de enquadramento em mais de um dispositivo
legal de uma mesma infração tributária será apricada a de maior penaridade.

CAPíTULO XIV
DAS DEMATS DtSPOS|çOES

Arr. 189. A prova de quitação do rmposto sobre serviços é indispensáver
para.

l- a expedição do visto de concrusão (habite-se) de obras de construção
civil;

ll - o recebimento de obras e/ou serviços contratados com o municÍpio;
lll ' o arquivamento de quaisquer arterações contratuais de regist'ro nos

órgãos comprltentes.
§1Í!. Quando se tratar do inciso r deste artigo, deverá o processo ser

acompanhado do certificado de vlsto fiscal a ser emitido pela autoridade
competente, r:onforme dispuser o regulamento.

§2':. Estão dispensados de previa demonstração da situação fiscal:l' as edificaçôes novas, cuja área totar náo urtrapassã 60 (sessenta)
metros quadrirdos;

ll ' as obras de acréscimos de construçôes cuja área totar, incru ída a
edificação ant.erior, nâo ultrapasse o limite fixado no lnciso anterior; e

lll - as construções novas em situação de mutirão, fato comprovado por
documento hirbil.

TITULO III
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL

E TERRITORIAL URBANA

CAPíTULO I

DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

ou não, locali;zad na zona urbanâ do Munic loto.
§1!r. Para efeito deste

Arr. 190. b lmposto sobre a propriedade prediar e Territoriar urbana, tem
como fato g€,rador a propriedade, a posse ou o dominio útil, a qualquer título, de
bem imóvel, Ílor natureza ou por acessão fisica como definida na lei civil, construído

em lei observada a
incisos constÍuidos ou mantidos

EE_iI'

imposto, entende-se como zona urbana a deÍ'inida
existência de pelo menos 2 (dois) dos sftuintes -
pelo poder público:

:l
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| - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais:
ll - abastecimento de águâ;
lll - sistema de esgotos sanitários;
lV - rede de iluminação pública com ou sem posteamento para

distribuição domiciliar:
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de 3

(três) quilômetrc,s do imóvel considerado.
§2e. ,3onsideram-se também zona urbana as áreas urbanizáveis ou de

expansão urbana, constantes de glebas ou de loteamentos aprovados pela
Prefeitura, destrnados a habitação, indústria ou comércio, mesmo que localizados
fora da zona definida nos termos do parágrafo anterior.

Art. 19'1. Contribuinte do imposto é o proprietário, o possuidor do imÓvel

ou o detentor do domínio útil a qualquer titulo.

§1s. Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto o iusto
possuidor, o titular do direito de usufruto, uso ou habitação, os promitentes
compradores inritidos na posse, os cessionários, os posseiros, os comodatários e os
ocupantes a qualquer título do imóvel, ainda que pertencentes a qualquer pessoa
fisica ou juridica de direito público ou privado, isenta do imposto ou imune.

§2e. O imposto é anual e na forma da lei civil se transmite aos
adqurrentes.

Art. '192. O lmposto Sobre a Propriedade Predial e Tenitorial Urbana
incide sobre:

| - inróveis sem edificações;
ll - irnóveis com edificações.

Art. í 93. Considera-se terreno:
I - o imôvel sem edificação;
ll - o imóvel com ediÍicação em andamento ou cuia obra esteja

paralisada, benr como condenada ou em ruinas;
lll - r: imóvel cuja edificação seja de natureza temporária ou provisória' ou

que possa ser removida sem destruição, alteração ou modificação; ,

lV - o imóvel com edificação, considerada a critério da administração

Art. 194. Consideram-se Prédios:
| - kúos os imóveis ediÍicados que possam ser utilizados para habitação

ou para o exe rcício de qualquer atividade, seja qual for a denominaçáo, forma ou

destino, desde, que não compreendido no artigo anterior;
- os imóveis com ediÍicações em loteamentos aprovados e não aceitos;

os imóveis edificados na zona rural, quando utilizados em atividades
lustriais e outÍas com objetivos de lucro, diíerentes das Íinalidades

necessárias para a obtençâo de produçáo agropastoril e sua transÍormação.
comerciais, nÍ
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Art. 195. A incidência do imposto independe do cumprimento de
quaisquer exigâncias legais, regulamentares ou administrativas, sem preiulzo das
penalidades cabíveis.

CAPÍTULO II
DA TNSCRTçÃO

Art, 196. A inscriçâo no Cadastro lmobiliário é obrigatória e far-se-á a

perliclo ou de cficio, devendo ser instruída com oS elementos neceSsários para o
lançamento d(:, lmposto Predial e Territorial Urbano, tendo sempre como titular o

proprietário ou possuidor a qualquer título.
Parágrafo único. A cada unidade imobiliária autônoma caberá uma

inscrição.

CAPíTULO III
DO LANÇAMENTO

Art. 197. Far-se-á o lançamento em nome do titular sob o qual estiver o

imóvel cadastrado na rePartição.

§1s. Na hipótese de condomínio, o imposto poderá ser lançado em nome

de um ou de todos os condôminos, exceto quando se tratar de.CõhdomÍnio
constituído de unidades autônomas, nos termos da lei civil, caso em que o imposto

sera lançado individualmente em nome de cada um dos seus respectivos titulares.- 
§2ç Não sendo conhecido o proprietário, o lançamento será Íeito em

nome de queln este.ia de posse do imÓvel''§3!1. 
os imóveis pertencentes a espÓlio, cujo inventário esteja sobrestado,

seráo lançãd,rs em nome do mesmo, até que, julgado o inventário, se Íaçam

necessárias as modifi cações.

§4!r. No caso de imÓveis objeto de compromisso de compra e venda, o

lançamentõ poderá ser Íeito indistintamente em nome do compromitente vendedor

ou do comprcmissário comprador, ou ainda, de ambos, ficando sempre um ou outro

solidariament? responsável pelo pagamento do trlbuto.

§5Í1. Os loteamentos aprovados e enquadrados na legislaçâo urbanística

terão =eui lançamentgs_ e[etuados por lotes resultantes da ,subdivisão,
independentemenie Oã-áóeitação, que poderão ser lançados em 'nome. dos

compromissárioS compradores, mediante apresentação do respectivo CoÍripromiSso.

§6'r. Para efeito de tributação, somente serão lançados em conjunto ou

separados-o:; imóveis que tenham proietos de anexação ou subdivisão aprovados

pelo MunicíPio.' 
§7!. Em não sendo cadastrado o imóvel, por haver seu proprietário ou

possuidor ónritido a inscrição, o lançamento será feito, em qualquer época, com
'base 

nos elementos que a iepartição fiscal coligir, esclarecida esta circunstância no

termo de inscrição,
§ge. o lançamento do lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana, reiá feilo anúalmente com base em elementos cadastrais e tomando-se em

.án-ioãr"çao a situaçáo do imóvel em 1o de janeiro do exercicio a que corresponder

o lançamenkl.

:l Pr9íelluro de

J,\CIARA),o.( Co. ik\riõdo um ôôvo l{,úDo

Díú-

E

a

Av, Antonio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cep 78.820'000 - Joó6o 'MT

I Fone: (óó) 34ól-1308 / Fox: 16613461-2255
I



Prefeituro Municipol de Jocioro

cepíruuo tv
oA BAsE DE cALcuLo e oa alíouorl

Art. í98. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel'

Art. 199. O lmposto Predial e Territorial urbano será devido anualmente

e calculado merdiante a aplicação sobre o valor venal dos imóveis respectivos, das

aliquotas de:
l. 0,1i0% (meio por cento), para o imóvel edificado;
ll. 1,00o/o (um por cento), para o imóvel não edificado'

Art. 200. O valor dos imóveis será apurado com base nos dados

fornecidos pelo cadastro lmobiliário, levando em conta os seguintes elementos:

| - para os têrrenos:
a) o valor declarado pelo contribuinte;
bi o indice de valorizaçáo conespondente à região em que esteja situado

o imóvel:
c) os preços dos terrenos nas últimas transaçÕes de compra e ve.nda;.

ai a fôrmã, as dimensões, os acidentes naturais e outras caracteristicas

-r 
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do terreno,
e) a existência de equipamentos urbanos, tais como água' esgoto'

pavimentaçáo, iluminação, limpeza pública e outros melhoramentos implantados

pelo Poder Público;.0riuaisqueroutrosdadosinformativosobtidospelaAdministraçãoeque

possam ser te,cnicamente admitidos:
ll - no caso de Prédios:
al 'a área construída;
b) o valor unitário da construção:
cf o estado de conservação da construção;
di ,r valor do terreno, calculado na forma do inciso anterior'

§il. Os valores venais que servirão 
. 
de base de cálculo para o

lançamentã do imposto serâo apurados. e atualizados .anualmente 
pelo Executivo,

n, ior., em que dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias-§zr. 
ruao conslitui aumento de tributo a atualização, por índice oficial, do

valor monêtá;rio da base de cálculo.

. Art. 201' Sem prejuízo da progressividade no tempo.a que sà Íefe,re o

inciso ll, 5+;, art. 182, d; óonstituição FeOerat, o lmposto sobre a propriêdade

Predial e Territorial Urbana poderá:
a) ser progressivo em razão do valor do imóvel; e

bi ter aliquotas diferentes de acordo com a localização' situação e o uso

do imóvel. | '

A|t, 202, Fica instituidO no Município, o sistema de aliquotas progressivas

do tmposio Territorial Urbano, aplicáveis sobre os imóveis, localizados em

ü"grrã;u* ou vias públicas pavimentadas, que não possuÍrem muro e calçada.

§'lo, A progressividade prevista neste artigo cessará no exercicio

subseqüent(r ao da construção.
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§2'' A aríquota que se refere esle artigo será majorada, anuarmente,
Inc,ependente da atualização da planta de Valores Genericós, em valores não
superiores ao riobro do vigente no exercício anterior.

. §3o. A progressividade das aríquotas repercutirá a partir do exercício
subseqúente ao da vigência desta Lei, mesmo que o imóvel seja transferido a
terceiros. até atingir a alíguota máxima de 15o/o (quinze por cento) do valor venal.

Art. 203. Fica condicionada a aplicação da aliquota progressiva á
observância dc disposto no plano Diretor do Municipio.

Art. 204. o reguramento em consonância com a regisraçâo especifica
disporá de norÍnas relativas a implantação do imposto progressivõ.

AÍt. 205. Ato do Poder Executivo aprovará a apuração do varor venar dos
rmóveis realizâda com base em planta de Valores lmobíliários elaborada por
comrssáo esl)ecialmente designada da qual participarão, entre outros,
representantês do órgão de defesa do consumidor, rêpresentante das associações
de bairros, da classe empresarial e dos setores da construção civil e do meróado
imobiliário, aleÍn de representantes do poder Executivo e Legislativo Municipal.

§íe. Quando houver desapropriação de terrenoÀ, o valor atribuido por
metro quadrad,: da área remanescente poderá ser idêntico ao valor estabelecido em
luizo. devidamr.'nte corrigido, de acordo com a legislação em vigor.

§2e. Todas e quaisquer alterações que possam mõdificar as bases de
cálculo deverâo ser comunicadas à Administração Municipal, sob pena de incorrer o
contribuinte, nas sanções previstas neste Código Tributário.

§3e. Para eÍeito de apuração do valú venal, será deduzida a área que for
declarada de utilidade pública para desapropriação pelo Município, pelo Estado ou
pela União.

CAP|TULO V
DO PAGAMENTO

Art. 206. O recolhimento do imposto será anual e se dará nos prazos e
condições con$tantes da respectiva notificação ou do regulamento.

§1e. Para efeito do pagamento, o valor d-o imposto será atualizado
monetanamente, de acordo com o índice de variação da unidade Fiscal de
Referência de.Jaciara - UPFM ou outro índice que venha substituí-lo, ocorrido entre
a data do fato geradoi e a do mês do pagamento de cada prestação, ressalvado o
disposto no parágrafo seguinte.

§2q. No caso de pagamento total antêcipado, o imposto será atualizado
monetariamente na forma do parágrafo anterior, pela variação ocorrida no período
entre a data do fato gàrador e do mês do pagamento.

§3e. O pagamento seÉ efetuado através da rede bancária autorizada.
§4o. Em hipótese alguma haverá causa para compensação ou restituição

do imposto, qu::ndo decorrido o prazo estipulado para apresentação de impugnai;ão
de lançamento e tendo sido efetuado voluntariamente o seu recolhimento.

.,1E
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Art. 208' Fica isento do imposto o bem imóvel:

l. pert()ncente a particular' quando a Íraçâo cedida gratuitamente para

r.-., do \4Lrnicipio ou de suas autarquias e fundaçÔes;

ll. declarado cle utilidade pública para frns de desapropriação' a partir da

parcela conespondente ao periodo de arrecadação^do imposto em que ocorre a

emissão da possr: ou a ocupaçáo efetiva pelo Poder Público desapropliante; .-

lli. pertencente a'p"t.ort idosas e aposentados acima de 65 (sessenta e

cincol anos ãã io"o" relátivamente ao imóvel integrante do seu patrimÔnio,

"rãi.i'ti.roo 
na categoria estritamente residencial e onde efetivamente resida, que--

:r-,scuâ um único- jrnóve+ no rnrnicipio; em teíÍeno com ár€+ dê -eté 600m2

ffiã-n""iáã .ãi"."-quadr"dn")-aomárea constalida<te-atÉ-t0omrFêÍÍrríÍêtrcs=
lü;dr"d*i; n,iJ pãceuam rendimentos superiores a 2 (dois) salários minimos

nacionais;- lV. pertencente a pessoas portadora de deÍiciência física relativamente ao

imovelintegrantedoSeUpatrimônio,classificadonacategoriaestritamentê
1".,0án",.i 

"e cnde eÍetivamente resida, que possuam um único imóvel, no

rnunrctplo, _--:--:-^ ^..r.. i-V. portencente a templo de qualquer culto' associações culturais'

beneficentes, pr,rfissionais' esportivas e sem fins lucrativos'

5tn. ns isenções pievistas nos incisos l, ill, lv e V, só serão efetivadas

mediante ãquerimento'fundâmentado do interessado, anualmente e apresentação

Prefeituro Municipol de Jocioro

Art.20T.AAdministraçãopoderáconcederdescontosemrazãodo
oâqamento do imÍ)osto da cota únióa ou cotas trimestrais na Íorma em que dispuser

-ln rlô Poder Exe':utivo.

CAPíTULO VI
DA NÂO INCIDÊNCIA

da seguintes do,:umentaçÕes:
fa) ce, rtidão de Único imôvel, expedido Pelo Cartóriode Registro de

fó--veis

eve
do Murr iclpio de Jaciara/MT: e conforme o caso, dos documentos listados

sos segttint
l.c opia

es*
-ú carnê do benefício da aposentadoria ou pensão ou de

comprovante dc,cumental, que @mprove a rénda mensal

ll. cc pia da carte ira de identidade ou outro docume nto que comprove sua

idade ao contrittuinte que Possuir no minimo 65 (sessenta e cinco) anos'

lll. alestado médico que comprove deficiência fisica ou men tal, em grau

que impossibi lite o desemPenho de qualquer atividade laboral.
fereoincisolnão

§2e. A Pe
estende a quai:;quer

,,[
rlul

w

rmissáo para fracionamento a que se re

outras hiPóteses.

. CAP|TULO VII

das rrurnaçôEs E DAS PENALIDADES

Art. 209' Para as'inÍraçôes' serão aplicadas penalidades à razâo de

percentuais socre o valor venal do imÓvel' da seguinte forma:

| - nrulta d; ú G por'cento)' quanào não Íor promovida a inscrição ou

sua alteração na forma e no prazo determinados;
t<€-i!!I
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ll multa de 2yo (dois. por cento), quando houver erro, omissão oufalsidade nos dados que possam arterar a uasã oL-ãjrcuto do imposto, assim comoembargo ao c,adastramento do imóvel.

riruto lv
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVE]S

DA rNc1DÊ NcifE'J8t"^i" cERAD.R

Art. 2í0. o imposto.de competência do Município, sobre a transmissãopor ato oneros;o inter vivos,-de bens imàveis (lTBl), bem óil;;ú;;;;;",to. 
"eles relativos, tem como fato gerador:

I - a transmissão 
.inter vivos, .a qualquer título, por ato oneroso, dapropriedade otr do domínio útir de bens iror"À, pãin"tureza ou por acessão fisica,;onÍorme defirrido no Código Civil:

ll - a transmissão inter vivos, por ato oneroso, a qualquer título, dedireitos reais s,obre imóveis, exceto os Oireitàs reáli de garantia;

"n,"rior"..lll 

- a cessão de direitos relativos às trãnsm-issOes ieferidas nos incisos

Par;igrafo único: para efeitos deste código e adotado o conceito deimóvel e de cessão constantes da Lei Civil.

Art.2í'r. A incidência do rmposto sobre a Transmissão de Bens rmóveisalcança as seguintes mutações patrimoniáis:
I . cr:mpra e venda pura ou condicional e atos equivalentes;ll - dação em pagamento;

lV - arrematação ou adjudic-ação em leilão, hasta pública ou praça;
. V - ircorporação ao patrimônio Oe peisãã ;urídica, ressalvados os casosde imunidade € não incidência;
Vl - lransferência.do-patrimônio de pessoa jurídica para o de qualquer umde seus sócios. acionistas ou respectiror.r."r.àiãlj
Vll - tornas ou reposiçôes qu" o.orr"r, 

- -'
a) nas partilhas eÍétuadás ã, ,irtri" cÍe dissorução da sociedade

:gniyqrl ou mc,rte quando o cônjuge ou rreroáirã ãceber, dos imóveis situados noMunicipio' cot€Fparte de varor mãior do d; ; ;; parcera que rhe caberia natotalidade dess,as imóveis;
b) nas divisões. 

-para extinçáo de condomínio de imóvel, quando Íorrecebida por quatquer condômino cota-iarte maiãriãicrp *ú."iã'rài#il;;" 
"de sua cota-parte ideal;

Vlll . mandato em causa própria e seus subestabelecimentos, quando ornstrumenlo--corrtiver os requisitos essenciais à compra e à venda:
lX - irrstituição de fideicomisso; '
X - enfiteuse e subenfiteuse;
Xl.- randas expressamente constituídas sobre imóvel;
Xll ' ':q66s5.5. real de uso;
Xlll . cessão de direitos de usufruto;

:l
)ra..í

e tlr rtuí(r oq
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XIV - cessão de direitos ao usucapião;
XV - cessão de direitos do airematante ou adjudicanle, depois deassinado o aut,) de arrematação ou adludicação;
XVI - acessão fisica quando houver pagamento de indenização;
XVll - cessão de direitos sobre permutãde bens imóveis;
xvilr - quarquer ato judiciar ou extrajudiciar inter vivos não especificadoneste artigo que imporle ou se resolva em traÁsmissão, â título oneroso:;; ú;r,imóveis por natureza ou acessão Íísica, ou de direitos reais sobre imóveis, "*to o,de garantia;

Prefeiluro Munici pol de Jocioro

xlX ' cessão de direitos rerativos aos atos mencionados no inciso
anterior;

. - xx - incorporação de imóver ou de direitos reais sobre imóveis aopatrimônio de pessoa jurídica-, em rearização de capitar, quando a ativiãaoepreponderante da adquirente for a compra e venda, iocaçáo ó, 
"""ndàÀ"ntomercantil de im,5veis, ou a cessão de direitos rerativos a sua aquisifão,-

XXr ' transmissão desses bens ou direitos, decorientes de fusão,incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, quando . -ãtiriOrO"
preponderanre ,Jo adquirente for a compra e venda áesses bens ou direitos, rocaçáo
de bens imóvei:; ou arrendamento mercantil;

XXll ' cessão de promessa de venda ou transferência de promessa decessão, relativa a imóveis, quando se tenha atribuído ao promitente compradoi ouao promitente cessionário o direito de indicar terceiro para receber à-"i.riirr.decorrente da p romessa.
§1q. iquipara-se à compra e venda, para efeitos tributários:
| - a ;:ermuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza;ll ' er permuta de bens imóveis situados no tenitório ao úuffiio po,

outros quaisl-tre,r bens situâdos fora do território do Município
§2e. r3onsidera-se caractqizada a atividade preponderante referida neste

artigo quando nrais de 50% (cinqüenta por cento) da receita opeàciónãi Jrlo"rro"
iurídica adquire,lte, nos anos anteriores e nos dols anos sro"áqúãntes á áq.i]üa",
decorrer de trarsaçôes mencionadas neste código Tributário laJnicióãi. 

- --1- -'Y

§3q. Se a pessoa juridica adquirent"te iniciar ,r", àtiüãáa"s após aaquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dera, apurar-se-á a piepondeiância
referrda no 

.pe 
rágrafo 

_anterior, revândo em conta os 3 (três) primeiros ãnossegutntes â cÍat,:t da aquisição.
§4s. ',/erificada a preponderáncia referida nesle artigo, tornar-se-á devidoo imposto, nos termos da rei vigente à data da aquisição, sob-re o valor do bem ou

direito nessa data.

CAPíTULO II

An. t 1 2., - r",," ::J,::.'l ::'r,:'"': 
^ ", 

i ssã o d os ben s o u d i re itos
reÍeridos nos aí.igos anteriores:

I - q,tando eÍetuada 
.par.a su.a incorporação ao patrimônio de pessoa

jurídica em pagamento de capital nela subscrito;
ll - cluando decorrente da incorporação ou da fusão de uma pessoa

jurídica por outril ou com outra.

v
5,l
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Parágrafo únlco. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos
alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em
decorrência rla sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram
conferidos,

CAPíTULO III
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 2í3. O suieito passivo da obrigação tributária é:
I - o adquirente dos bens ou direitos;
ll . nas permutas, cada uma das partes pelo valor tributável do bem ou

direito que re,cebe.

Ar1.214. Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto:
| . o transmitente;
ll - o cedente;
lll - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício,

relativament,-. aos atos por eles pÍaticados ou que por eles tenham sido coniventes,
em razão do seu oficio, ou pelas omissões de que foram responsáveis.

CAPíTULO IV
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALíQUOTAS

Art. 215. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel e dos
bens ou dir€itos transmitidos, apurado na data do efetivo recolhimento do tributo.

Parágrafo único: Quando o valor venal da transmissão for superior ao
enconlrado no Cadastro lmobiliário do Município, o contribuinte ficará sujeito ao
pagamento Co lmposto de Transmissão de Bens lmóveis, por ato "inter vivos" com
base no valor maior.

4rt.216. A alíquota éde2o/o (dois porcento).
Parágrafo único. Será de 0,5% (meio por cento), a alÍquota sobre o valor

do financiarnento realizado através do Sistema Financeiro de Habitação e de 2o/o

(dois por cerrto) sobre o valor restante.

CAPÍTULO V
DO PAGAMENTO

A,rt. 217 . O imposto sêrá pago antes da realizaçâo do ato ou da lavratura

do instrumento público ou particular que configurar a obrigação de pagá-lo, exceto:

l- nas tornas ou reposições em que sejam interessados incapazes'

dentro de llo (trinta) dias, contados da data em que se der a concordância do

Ministério Público:
ll - na arrematação ou adjudicação, dentro de 30 (trinta) dias contados da

data em qure tiver sido assinado o ato ou deferida a adjudicação, ainda que haja

recurso pendente;
lll - na transmissão objeto de instrumento lavrado em outro Municipio,

dentro de 30 (trinta) dias contados da data da sua lavratura.
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§1ç'. Considerar-se-á ocorrido o fato gerador na lavrâtura de contrato ou
promessa de compra e venda, exceto se deles constar expressamente que a
emissão na posse do imóvel somente ocorrerá após a quitação final.

§2e. O recolhimento do tributo se fará por meio de guia especíÍica em
eslabelecimerrto bancário autorizado pela Administração.

§3e. O poder executivo poderá estabelecer, nos casos em que couber, o
recolhimento deste imposto mediante aposição de estampilhas, segundo os critérios
que vierem a r;er adotados.

§4e. As estampilhas que vierem a ser adotadas deverão ser inutilizadas
pelo próprio l)unho db Tabelião por onde corre o ato da transmissáo do imóvel,
vedada a restituição de seu valor em qualquer hipótese.

CAPÍTULO VI
DAS INFRAçÕES E DAS PENALIDADES

Art. 218. O descumprimento das obrigações previstas neste Código
Tributário, quanto ao lTBl, sujeita o infrator às seguintes penalidades:

| - 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto devido, na prática de
qualquer ato de transmissão de bens e/ou direitos sem o pagamento do imposto nos
prazos legais

ll'250% (duzentos e cinqüenta por cento) do valor do imposto, caso
ocorra omiss ão ou inexatidão fraudulenta de declaração relativa a elementos que
possam influir no cálculo do imposto ou que resultem na não incidência, isenção ou
suspensão de pagamento;

lll - 100o/o (cem por cento) do imposto devido no caso do inciso anterior,
quando nâo f.que caracterizada a intenção fraudulenta.

TíTULO V
DAS TAXAS

CAP|TULO I

DA TAXA DE SERVIçOS PÚBLICOS

^ sEÇÃo I

DA INCIDENGIA E DO FATO GERADOR
(
§.-Á

conservação de vias e de logradouros públicos, de limpe lica e de exped ente
e serviços diversos, cemitérios públicos, prestados pelo Município ao contribuinte ou
colocados à sua disposiçâo, com a regularidade necessária.

§1s. Enténde-se por serviço de coleta de lixo a remoção periódica de lixo
gerado em inróvel edificado.

a) Náo está sujeita à taxa, a remoção especial de lixo.
b) Entende.se como remoçáo especial de lixo a retirada de entulhos,

detritos indu striais, galhos de árvores e outros materiais inserviveis e, ainda, a

remoção de lixo realizada em horário especial por solicitação do interessado.

Art. 219. A Taxa de Serviços Públicos tem co
eÍetiva ou p)tencial, dos serviços de coleta de lixo,

o fato lização,
de
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seçÃo rr

DO SUJEITO PASSIVO

Art,220. Contribuinte da taxa é o usuário do serviço ou o proprietário,
titular do donrÍnio útil ou possuidor, a qualquer titulo, de bem imóvel situado em local
onde o Munic;ípio mantenha os serviços referidos no artigo anterior.

. sEÇÃo ilt
DA BASE DE CALCULO E DAS AL|QUOTAS

Art. 221. A base de cálculo da taxa é o custo dos serviços utilizados pelo
contribuinte ou colocados à sua disposição e dimensionados, para cada caso, da
seguinte fornra:

| - em telação aos serviços de limpeza pública, para cada imóvel
considerado, por metro linear de testada deste em relaçáo ao meio-fio, a taxa
corresponderá à quantidade de UPFM calculada de acordo com a Tabela vll deste
Código;

ll - em relação aos serviços de conservaçâo de vias e logradouros
públicos, para cada imóvel considerado, por metro linear de testada deste em

}7tãll.i-!rr'!-EtFl, :.r!!t.?rr'-}-F'.F-!.ir'-,tçãE'-!''B-!E
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§2!r. Entende-se por serviço de iluminação pública, o Íornecimento de
iluminação das vias, logradouros e próprios públicos, observando-se seu relevante
aspecto sociErl.

§3!2. Entende-se por serviço de conservação de vias e logradouros
públicos a reparação e manutençáo de ruas, estradas municipais, praças, jardins e
similares, qur: visem manter ou melhorar as condições de utilização dêsses locais,
quais sejam:

a) raspagem do leito carroçável, com o uso de ferramenta ou máquinas;
b) conservação e reparação de calçamento de calçamento e afasto;
c) recondicionamento de guias e meios-Íios;
d) melhoramento ou manutenção de .mata-burros", 

acostamentos,
sinalização e similares;

e) desobstrução, aterros de reparação e serviços correlatos;
í) riustentação e fixaçâo de encostas laterais, remoçâo de barreiras;
g) fixação, poda e tratamento de árvores e plantas ornamentais e

serviços corni:latos:
h) manutenção e desobstrução de bueiros e de canalização de águas

pluviais;
i) rnanutenção de praças, parques, jardins, lagos e fontes;
§4q. Entende-se por serviços de limpeza pública os que consistam em

varrição, lavagem, limpeza e capina de vias e logradouros públicos.
§5q. A taxa de expediente é devida pela apresentação de documentos às

repartições ,Ja Prefeitura, para apreciação, despacho ou arquivamento pelas
autoridades rnunicipais ou pela lavratura de atos em geral, inclusive inscrição em
cadastro, enrissÕes dê guias para pagamento de tributos, termos, contratos e
demais atos ,lmanados do Poder Público Municipal.
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relação ao meio-fio, vias e logradouros públicos, a taxa corresponderá à quantidade
de UPFM calcrrlada de acordo com a Tabela Vlll deste Código;

lll - em relação aos serviços de coleta de lixo, para cada imóvel
considerado, l)or metro linear de testada deste em relâção ao mêio-fio, a taxa
conesponderá à quantidade de upFM calculada de acordo com a Tabela lx deste
Código:

lv - em reraçâo à taxa de serviços diversos reracionados com cemitérios
públicos, será cobrada por atos especificados na Tabela Xll, cabendo aos
responsáveis pelos órgãos municipais encanegados de realizar os atos tributados a
veriíicação do respectivo pagamento.

V - em relaçâo à taxa de expediente e serviços diversos, por serviços
prestados, corn aplicação das alíquotas correspondentes constantes das Tabela lll,
deste Código, sobre o valor da UPFM vigente à data da prestação:

§1q. em relação à taxa de coleta de lixo será cobradã por metro quadrado
de área conslruida em UPFM x o percentual (%), e o valor apurado deverá ser
rlrvidrdo por 12 (doze), de acordo com a tabela lX, deste Código.

§2e A taxa de expediente independerá de lançamento e será cobrada
ântes da realização de quaisquer atos especificados na Tabela lll, cabendo aos
responsáveis pelos órgãos municipais encanegados de realizar os atos tributados a
verificação do respectivo pagamento.

§3q Nos imóveis industriais serão utilizadas, para efeito
§4e A taxa de expediente e serviços diversos não incide sobie:
a) cs requerimentos e certidões para fins militares e eleitorais;
a).s requerimentos apresentados por servidores municipais, ativos e

rnativos, e cedidôes do interesse destes.

Prefeituro Municipol de Jocioro

sEÇÃo tv
DO LANÇAMENTO

Àrt.222. A taxa será lançada anualmente, em nome do contribuinte, com
base nos dados do cadastro lmobiliário, podendo os prazos e formas assinalados
para pagamento coincidirem, a critério da Administração, com os do lmposto predial
e TerÍrtorial Urbano.

§1e. A Administração poderá aplicar em relação às taxas de serviços
públicos as dlsposições capituladas neste código, relativas ao lmposto predial e
Territorial Urb,ano, no respeitante à arreôadação, cadastramento, infraçÕes e
penalidades.

§2e. O pagamento da taxa e a apiiôaçao dos dispositivos a que sê'refere
o parágrafo anterior não incluem:

| . o pagamento:
a) ,.te pre-ços ou tarifas pela prestação de serviços especiais, assim

compreendidos a reinoção de "containers", de entulhos de oúras, de bens móveis
imprestáveis, do lixo extraordinário, de animais mortos e de veÍculos abandonados,
bem como a c,apinação de terrenos, a limpeza de predios e terrenos, a disposição
de lixo em atêrros e a destruição ou incineração de material em aterro ou usina;

b) c e penalidades decorrentes de infrações ou inobservância às normas
de limpeza e posturas municipais,

:J
JACIARA
P r'e I e il u Í o d e
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Prefeituro Munici pol de Jocioro

o cumprimento de quaisquer normas ou exrgências administrativasrelacionâdas c om a coleta de lixo domiciliar, hospitalar, comercial e industrial, naforma do regul âmento, ou a conserva oelim eza as vias e I radouros úblicos;-acobrança da taxa de iluminação públ rca por intermédiodaemprconcess ionárii, de enérgia elétrica convenente de ue trata o ar1. 223 deste CódiTributário
Todas as pessoas físicas ou jurídicas, ainda que imunes ou isentasde impostos, Íi,:am obrigadas ao pagamenlo da taxa de SETVI S úbt

anç me a atÍe a o a taxa er luminação pública
ser feito

Ar1. 223. A Taxa de llumina ção Pública do Município de Jaciara serácalculada conÍrrrmidade disposto em lei municipal especíÍica

SEÇÃO V
DA ARRECADAçÃO

Art. 224. A taxa será paga de uma vez ou parceladamente, na forma eprazos regulanrentares.

l- mensalmente, no tocante à arrecadação, em razão do convêniofirmado com a empresa concessionária de elehicidadÀ.
ll - ros prazos fixados para rrnç",n"nio ã rirecadaçao do rmposto prediar

e Territorial Urbano, para os imóveis não ádificados.

il

ParágraÍo
órgão ou instituição
respectivas taxas.

único. O Poder Executivo poderá delegar competência aoprestadora do serviço público, para promõrer a cobrança das

Àrt. 225. Os serviços de iluminação pública, quando se tratar de imóveledificado, serão cobrados de acordo com o convênio celebrado com a empresa
concessionária de eletricidade.

GAPíTULO VI
DA NÃO INCIDÊNCIA

l. pertencente a particular, quando a fração cedida gratuitamente para
uso do Mu nicípio ou de suas autarquias e fundaÇões;

ll. derclarado de utilidade pública para fins de desapropriação, a partir daparcela correspondente ao período de arrecadação do imposto em que ocorre a
emissão d er Público desa ro nante;

sentados acima de sessen
cinco) anos de idade relaüvamente ao imóvel integrante do seu patrimônio,
classificado na categoria estritamente residencial e onde efetivamente
@-no-Í?nfticípio, em terÍeno com área de

ul ), cort área cqnstruída de até 1

F!-Fr-,r-.-.r,
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Àrt. 226. Fica isento das taxas de serviços de coleta de lixo, de
conservação d-'vias e de logradouros púbrícos e de rimpeza pública o imfosto o
bem imóvel:
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ml/" 
não percebam rendimentos superiores a 2 (dois) sarários mínimos

rv' ;rertencente a pessoas- portadora de deficiência Íísica rerativamente aormóvel integrernte do r", prtrirónio:;;;rrf"icãã:
resrdencial e onde efetivr'i-i"..1;,-",::..1,,1r1. na categoria estritamente
município; 'amente resida, que possuam um -único -i;à;:" 

r"
o"n 

"ri."n 
t"v., J',!H,:,H iÁ"#,|j: J."" #fl .o il?. il5l:,..o.,a çõe s c u rtu ra i s,
§1e As isenções.previstas il1il;.1, ,r, rv e v, só serão eÍetivadasXf3"ilti,,!".05:ilffJl?.i[tá';'ã;'ái'i"il",.I".*0", anuarmente e ,p,"sãnt,çao
a) c,)rtidão de 

. 
único imóvel, expedido pelo Cartório de Rêgistro de[:f:'o:: gül;'Ê'l oe .raciararüi];';";?5#;: caso, dos documentoJ ristados

l. cépia do carnê do benefício da arcomprovante documentar, qrie comprove a renda 'osentadoria 
ou pensão ou de

tl. cópia da cartelra a" ri"r,tii"ã" àIã,lli:dade ao conrriuuinte quã possuir no ,nin^ã # ("r:::j::r[rlg)que comprove sua

o, ",,,o. ll'ú,i,li l:::#iffi #:,TffJlií* :iUl-" = 
l', il3i o,, em s ra u

estende, i,';;,;f,3;;1Eo !"';- Í;;il;;ilHi que se rerere o inciso r não

oAS rAxAs r= .,"riêllt?Jl*,.,"oçÃo FrscAL

oe r*croÊHc,f5Bâorlro GERAD.R

Administraffi í,L;u|jii' o" licença é devida em decorrência da arividade da
regura a prática de ,,o "' 

no exercício regular do poder-de pãri"" oã"nii,liJ'p.,

#i1r.:*i:ô:,'#iiJíül#^r.,,;;"::rr=ilq,s,".-,:';:r#,ri;iserviço, à tranqüiridade or!1,:.,a p,.op,.üà"á,;""1"àililSJfl:?J.";rr,JT,âHi:..j
à tegistação uóanística 

" g_r-",r: 1r919t" Or"fcJãip""..o" Íísica ou jurídica.§1e. Estão sujeitos á prévia licenca:
a) a to( alizacão e.o funcionamenio de estabelecimentos;b) o funcionámenro oe.estàoããffi;;#fi horário especiat:c) a veicutação de pubticidade; ;;;"1: ",o, a exrlcuÇáo dg tra, arruamento-e Éieamento;e) o abate de anrmars:
f) a ocupação de-área em tenenos, vias ou logradouros públicos:

cvenruar; 
g) as atividades econômicr. 

-;r;;-id; 
de Íormâ amburante e/ou

:",:f I 1 üi.fl:r, í:':*?3#:''il'";" iiffil.' o X' ;ff : - 
o,,o,n a d a pe,a V is i râ n ci a

riscos à saúde e a popuÉç?o. -rene gue posam reprãsentar

)v

)

I
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$,
§2s. Nenhuma pessoa física ou iurídicaindusrriarizai)ão, comerciarizãçao;, ;,*"çãJi;'§r?;."r;ffi:,r::#T.g; fj:Írn:

;,:"J:I":fi f 'ffi Hff"ã'::iü";Ã;ü;;ioã:#,eraspermanenres,intermitentes
§3e. As taxas_de 

.licença independem de lançamento e serão pagas poranrecipação na Íorma o1"y3131,"i ú.0Àrr! á'"ãj üzos regutamentares. _

§íe. Nenhuma licença poderá .", 
"oÀó"àlo" 

por prazo superior a um ano,:iln* caÍios expressos nesre códid;;ü;ãi"on.," o seu prazo no respectivo

§5e. Em relaçiq^à localização e ao funcionamento:

".,u0u,".,,1,,r.,?i,'erá 

incidência a" i"*'-" pàiiiãa constituiçâo ou instataçâo do

' 
- a obrigaçã-o o3 gfyia ricença independe de estaberecimento Íixo e éexrgrda alnoa quando a atividade Í"; ;;i;;"estàberecim,:rntJãrnãint"rrorJ"rÃiáã"Jül'rquo êrYr rêcinto ocupado por outro

lll _ a taxa será.devida 
" ã.iiüo o respectivo Alvará de Licença, porocasião do ricenciamento_iniciar, p"rã ,.àffia"o'fiscat oo exercício de atividáde emcada períod. anuar subseqü-ente e toda ,* à;; sã veriticar mudanças no ramo deatividade, trirnsferência gl::.1 ;,;;"jü;;"#as atterações, mesmo quandoocorrerem dentro de um mesmo exercício, ,"nãà, n"rt" caso, a taxa cobradaproporcionarrnente aos meses restante" oo 

"*"r"i"io, na base de duodécimos;rv - as atividades múrtiprãs 
-n-r,í-'í"rro 

estaberecimento, semderrmitação c'e espaço, por-mais o" ,r""ãntiünr", .ao sujeitas ao ricenciamento ea raxa, isotacamente, nos termos do in.i.à ii'oãiâirtigo;v ' a taxa é representada p"r, 
"orã-ãe-duas ativídades administrativasindivis Íveis quanto à sua cobrança:

a) uma, no início.áa atividade, pelas. diligências para verificar as
::lÍ:t",,','"'i1;"1ffi:'.Tí"-#.1;::'t"b;ffiJnIã"r"""-a. no,,iã. ,;;;;i.".,

b) cutra' enquanto perduiar o exercício da atividade no estaberecimento,
:i:U,',"*:Í':j'ffi11ff;::.fd no.'"i;";;;t,."i,. ati'ea antelio-'-à"j* r",1,,."

vr ' no caso de atividades intermitentes ou período determinado a taxa
5:,',Tj, ":il :*:;X,h g';ffi ':i.n, ;;;i; ;;;' ; ; ;. ã " *, ã ;;, ú;;;, ;.í",, 

"vil ' os contribuintes obrigados à inscrição no cadastro Mobiriário cloMunicipio de .laciara, oas categ_oriàãã'.-ã,tilfi;eindústria comércio e prestâçãode serviços suieitos * ::a,y:,*;;H ff;#rar, em cada período.anuat,informaÇões ecohômico-fiscais necessárias 
" 

â.tuáà, e controre da anecadação deinteresse d-o_nrunicÍpio de Jaciara, *"1;_;;ü;;; reguíamento.s6e Fora do 
. horário ,õ-ãr, 'ãii,iiir-se_á 

o tuncionamento deestabelecimênto em horário. especiat,-meii""ã'piiri" ricença extraordinária, na
lt"#;,1"":"#L:mento 

e oero p!'.0; ;ffiüã, Piãs 
sesuinres modaridades, em

| - ce antecipação;
ll _ r.le plel1qgsç5s.

nacionais. 
lll _ em dias excetuados, considerados como tais os domingos e feriados
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§7e. A taxa de ricença para pubricidade será devida pera atividademu1lcioal de vigirância, controre e fiscarização quanto às normas concementes àestética 
. 
urbana, a poluiçáo do meio ámbiente, higiene, costumes, ordem,tranqüilidade e segurança púbrica, a que se submete qrar-quer pessoá qrã'pãiànou

utilizar ou expr.rar, por quarquer meio, pubricidade em gerar, em vias 
" 

roliáJàrro,públicos ou em rocais visÍveis ou de acesso ao púbrico, nos termos do ,"gürãr"nto,sendo que:
a) sua validade será a do prazo constante no respectivo alvará;
b) nÊio se consideram pubricidade as expressÕes oe inoicafáã, tais comoplacas de identificação dos estaberecimentos, taburetas inoicativLs'àã-sitios,granlas, serviços de utilidade pública, hospitais. ambulatórios, p-too.J*r., 

",nos locais de c':nstruçâo, as pracas indicativas dos nomes oo. àngenneiros, fiima.e arquitetos r.sponsáveis pero projeto ou pera execução oe ãbra pr:oiicà ouparticular.

§8e. são sujeitos à prévia ricença do Município e ao pagamento da taxade licença par;r execução de.obras, a construção, reconstrução, ieforma, iãparo,acréscimo ou demolição de edifícios, casas, ediculas, assim como o arruamento, oloteamento e o desmembramento de terrenos e quaisquer outras obras em imóvers,sendo que:
a) .a licença só será concedida mediante prévio exame e aprovaqão dasptantas e prolet':s das obras, na.formg da regisração àoiti"ia à ,ruã"Ltiàliiiãá"r,
b) a ricença terá período de variàade-fixado de acordo .o, 

" Ãàtuà.r,exlensão e cornprexidade da obra, e será cancerada se ru. 
"*".ução 

nãü ro,.iniciada dentro do prazo estabelecido no alvará;
c) se insuficiente, para execução do projeto, o pÍazo concedido no arvará,

a licença poder:i ser pronogada a requeiimento'do contribuinte
§9e. o abate de animais destinacro ao consumo púbrico quando for Íeitoem matadouro púbrico, só será permrtido mêdiante ricença do rr,,lrnidúi", pr"""àio"

de inspeção sÍrnitária ou, relativamente a animais cujo abate tenha ocorrido-em
outro Município, após a reinspeção sanitária para distribuição local.

§10.,4 taxa por ocupação de área e estacionamento em terrenos, vias elogradouros púhricos tem como fato gerador a utirização de espaços no.ã!rÃo",
com bens móveis e imóveis, mesmo que a títuro precário, no. qrri, tentrà. ãr'nao
os usuários instillações de qualquer natureza.

§í 1. Em relação a taxa de licença para o comércio eventual ou
ambula nte:

a) ccnsidera-se comércio eventuar aquere exercido em determinadas
epocas do' anci, especiarmente por ocasião de festejos o, .oràrãiàçaã"ã'o"
exercidos com 

.. 
utilização de instaraçÕes removrveis, corocadas n"i ,i", 

"logradouros.públicos, como balcões, banacas, mesas, tabuleiros e semelhantes;
b) cc'nsidela-se comércio amburante aquere exercido inoiviJuàtmente

sem estabelecinlento, instalaçáo ou localizaçâo permanente;
c) o *xercício do comércio eventuar ou amburante só será permitido noslocais, pontos, épocas e outros requisitos que venham a ser estabelecidos em

regulamento. nrediante prévia licença concedida a título precário, .erogãrá 
"onutum. quando r:) interesse público assim o exigir.

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1.025 - Cep Zg.g20.OOO - locGgro - MT
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§12. será considerado abandono de pedido de ricença a Íarta de quarquer
providência requerida pela autoridade diligente, importando ám arquivamento' do
processo sem exclusão das sanções cabíveis.

§13. As licenças de que trata o §14 deste artigo têrão os seguintes prazos
e condições de validade:

l..rs relativas à alinea "a", validade no exercício em que forem
concedidas;

ll -,as concernentes às alíneas ,,b,, e ,,f,, pelo periodo solicitado ou
autorizado;

lll . a referente à alÍnea "e", ao número de animais â serem abatidos;
lV -;:s demais, pelo prazo e condições constantes do respectivo alvaÍá,

íixados em regulamento ou estabelecidos em conÍormidade com este Código.
§14. O Poder Executivo expedirá os regulamentos neceõsários à

fiscalizaçâo, requisitos, restriçôes, e demais institutos asseguradores do pleno
exercício do po,Jer de polÍcia municipal.

PreÍeiluro Municipol de Jocioro

sEÇÃo il
DO SUJEITO PASSIVO

4rt.228. contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica interessada no
exercicio da atividade ou na prática de atos sujeitos ao poder de policia
administrativa r1o Município, nos termos do an. 227 deste Código.

SEÇAO ilt
DA BASE DE CÁLCULO E OAS ALíOUOTAS

Art. 229. As bases de cálculo das taxas são as constantes das Tabelas ll,
lll, V, Vl, X, Xl )(llll e XIV deste Código.

§1e. Quando da veriÍicação fiscal do exercício da atividade, a cada
período anual subseqüente, relativo à localizaçáo e Íuncionamento dos
estabeleciment,)s comerciais, industriais e prestadores de serviços, anteriormente
licenciados, situados em locais ou zonas não reservados para essa atiyidade ora de
uso não tolerado pelas normas urbanístícas municipais, desdà que seu
funcionamento proporcione incômodos, poluiçáo sonora ou ambiental incompatíveis
com o uso predominante residencial da regiáo ou cuja atividade ponha em risco a
vida dos transrruntes, a taxa ficará sujeita a acréscimo progressivo anual de S0o/o
(cinqüenta por r;ento) do seu valor inicial.

§2e. O acréscimo de que trata o parágrafo anterior será aplicado após a
constatação, no local, pela autoridade competenle ou comissão formada
especialmente oara o fim de elaborar um parecer técnico, atestando a nocividade ou
inconveniência do estabelecimento para a área em questão.

sEçÃo v
DO LANçAMENTO

Art. 230. A taxa será lançada com base nos dados fomecidos pelo
contribuinte, constatados no local e/ou existentes no cadastro.

---rt
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§íÍr. A taxa será 
.lançadg.a cada licença requerida e concedida ou aconstataçáo cle funcionamento dé atividade a eta suielta.

§2rt. O sujeito passiv.o e obrigado a àmunicar à repartição própria doMunicípio, dentro de 30 (trinta) oias, para"nns oe ãiráiiraçao;"ã;;i;;i, ;":.ããri",",ocorrências nrlativas a seu estabelecimento:
a) ;rrteração da ,azâo sociar, endereço do estaberecimenlo ou do ramo deatividade;
b) alterâçõês físicas do estabelecimento.

sEÇÃo v
DA ARRECADAçÃO

Art' 231. As taxas serão arrecadadas de acordo com o disposto noregu lamento.

Àrt.232. Em caso de prorrogação da licença para execuçáo de obras, ataxa será reduzida em s0% (cinqÍienta fioicento; de séu varororiginãr. 
- -- -- -"

Art. 233' poderá ser autorizado o parceramento da taxa de ricença noscasos, íormar; e prazos estaberecidos em ieguramentos, firmando.se termo decompromisso.

sEçÃo vl
DAS tSENçÕES

Arl. 234. São isertos do pagamento da taxa de licença:
I - para localização e funcionamento:

. a) as associações de moradores de bairros, de idosos, de deficienles,clube de mães e centros comunitários;
b) as entidades beneficentes e assistenciais, sem Íins rucrativos, deatendimento ercrusivo à indigente, à.infância, à juventude e a verhice oásàróãiio";
c) :;indicatos, partidos políticos e suas Íundações;
d) os órgãos da administração direta da união, dos Eàtados e dosMunicipios, assim como â§_su_as.r.espectivas tundaçõã";;1;rq;"";"j;;i;;",diploÍftiticãs; t
e) os templos de qualquer culto.
rr ' para o exercício de comércio eventuar ou amburante, desde queregularmente ;rutorizados para tanto:
a) ()s cegos e mutirados que exercem comércio ou indústrias em escarainíima;
b) os vendedores ambulantes de livros, jornais e revistas:
c) crs engqaxates ambulantes;
d) os comerciantes gue vendam diretamente a consumidores de frutas,legumes, verdrlras, aves, ovos,- amendoim, pipoca, doces e demaÀ;rú;";u.,

desde que eskr comércio seja efetuado em cárrinhos de mão, ."rta. oriãur-táiiár.

lll - para execução de obras:

Prefeituro Munici pol de Jocioro

limpeza ou pintura externa ou interna de prédios, muros ou grades;
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b) a construção de passeios, quando do tipo aprovado pela prefeitura;
c).a construção de barracôes destinados à guarda de materiais paÍa

obras já devidamente licenciadas;
d) er reforma de.prédios desde que não acarrete arterações na pranta

original aprovarJa pela Prefeitura.

lV - de veiculaçáo de publicidade:
a) cartazes, retreiros ou dizeres destinados a Íins patrióticos, rerigiosos,

beneficentes, c:ulturais, esportivos ou eleitorais, desde que em locais previãmente
indicados e/ou aprovados pela autoridade competente;

b) placas et d isticos de hospitais, casas de saúde, repartições, entidades
filantrópicas, br:neficentes, culturais ou esportivas, quando afixados nos prédios em
que funcionem:

c) placas de indicação do nome de fantasia ou razáo social, desde que
no .modelo aprovado pelo órgão competente e afixado no prédio do
estabelecimenlo.

. V - pâra a ocupação de terrenos, vias e logradouros públicos, desde que
regularmente autorizados para tanto:

a) os carrinhos de tração animal, cadastrados nos pontos fixados pela
Prefeitu ra;

b) o.; feirantes cadastrados na Feira do produtor;
c) os clubes de serviço e as entidades filantrópicas, religiosas o

assistências, sem fins lucrativos.
Parlrgrafo único. A isenção de que trata este artigo:
a) n,ão e extensiva às laxas de expediente e serviços diversos, devidas

para o Iicenciarnento;
b) náo exclúi a obrigaçáo prevista no §2e do an. ZZ7 deste Código, bem

como da inscri(:ão e renovação de dados ao cadastro respectivo.

s_EçÃo ut
DAS TNFRAÇOES E PENALTDADES

Art. 235. Constituem infraçÕes às disposiçÕes das taxas de licença:
I . irriciar atividade ou.praticar âto,'sujeito à taxa de licenia ántes da

concessão de§ta;
It - exercer atividade em desacordo para a qual já foi licenciada;
lll - r;rxercer atividade após o prazo constante da autorização;
lv ' ileixar de efetuar pagamento da taxa no todo ou em parte, ou realizar

o pagamento fc,ra de prazo;
V . r-rtilizar-se de meios fraudulentos ou dolosos para evitar o pagamento

da taxa:
Vl . a não gnanutençâo do alvará em local de fácil acesso à fiscalização

no estabelecimento.
§1e. As infrações às disposições das taxas de licença constantes deste

código serão punidas com as seguintes penalidades, além das demais previstas
neste Código:

I - multa por infração;
ll - c.assação de licença;

--"
:l
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lll . interdição do estabelecimento.
§2s A multa oor inÍração será apricada sob a forma de múrtipros daUPFM. de acordo com o seguinie 

"s"afrá.Lnto, sem prejuÍzo do pagamentointegral da taxa e dâs demais pLnalidades caú;"i;,-
| - de S0 (cinqüenta) UpFM ou valor equivalente, nos câsos de:a) exercer atividade em desacordo para a qual foi licenciada;
b) deixar de efetuar o pagamento da taxa, no todo ou em parte;
c) não aÍixar o arvará emlocar de fácir acesso e visÍver à r!ãâriiaçao;rr.' de zs (setenra e cinco) upFM ou varor equivalente, no. 

"".ã"'Jã,a) exercer atividade após o prazo constante àa autorlz'açaã, 
---- "-

b) iniciar atividade ou praticar ato sujeito a taxa oã'rt-ença antes daconcessáo des;ta;
c) deixar de comunicar ao Íisco, dentro do pÍazo de 30 (rrinta) dias daocorrência do -'vento,.infor?qío indispensáver para arteração cadastrar necessáriaao lançamento ou cáliulo do tributo;
lll - de 100 (cem) U'FM ou valor equivalente, nos casos de utilização demeios fraudurt'lntos ou dorosos para evitar o'p"g;;"nto da taxa, no todo ou emparte;

.. _lV 
- cassação da licença, a qualquer tempo, quando deixarem de êxistiras condições erxigidas para a sua concessão ou deixarem Oe ser cumpilJ".loántrodo prazo, as irtimaçÕes expedidas pero fisco o, qránoo a atividade for êxercida demaneira a contrariar o interesse púbrico, concemente â ordem, à saúde, àseguranÇa e iios costumes, sem prejuízo da apricaçâo das penas oã-"ãrar",pecuniário.

v - murta diária.de 100 (cem) upFM ou varor equivarente, quando nãocumprido o Edital de rnterdiçãà oá estaueÉcimento e/ou as 
-ãiigên.i",

administrativas deconentes da áaqsaçâo qa ricenla por estar funcionàndo emdesacordo com as disposições regaià e iegrràÀeÀüià. qrã rn". ror"l"-õãhfi".
TíTULo vI

DA CONTR|BUlçÃO DE MELHORlA

CAPíTULO I

DA INCIDÊNCIA

Art. 236. A contribuição de merhoria cobrada pero Município e instituídapara custear cibras públicas de que decona varorizaçãa imobiriária, tenoo cãmolimite total a despesa rearizada e como rimite individuar ô acrescimãàÉ ,ãi"úrã o,obra resultar pa ra cada imóvel beneficiado.

Art' 237. será devida a.conhibuição de Merhoria sempre que o imóver,situado na zona de influência da obra, for béneficiado por quaisquer oãs selrútesobras públicas. rearizadas pela Adminiskação Direta ou lndireta oo tuuiLtpio,inctusrve quanrro resurtante de convênio com a uniáo, o Ê.iàão-ár'""iiiàd"
estadual ou fed,-,ral:

I - abertUra, alargame.nlo, pavimentação, iluminação, aóorização,
esgotos pluviairi de praças e vias públicas;

.l PÍeícituÍo de
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ll - r:onstrução e ampliação de parques, campos de desportos, pontes,
túners e viadut Js;

lll - construçâo ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusrve
todas as obras e ediÍicaçôes necessárias ao funcionamento do sistema;

lV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos,
instalações de redes elétricas, telefônicas, comunicações em geral ou de
suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de comodidades públicas:

V - proteção contra secas, inundações, erosões e de saneamento e
drenagem em geral, retificaçáo e regularizaçáo de cursos d'água e irrigação;

Vl - construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;
Vll - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;
Vlll - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive

desapropriaçôes em desenvolvimento de plano de aspecto paisagistico.

CAPíTULO II
DO CÁLCULO

Art. 238. O cálculo da Contribuição de Melhoria terá como limite total o
custo da obrr, no qual serão incluidas as despesas com estudos, projetos,
desapropriaçôes, serviços preparatórios e investimentos necessários para que os
beneficios seiam alcançados pelos imóveis situados na zona de influência,
execução, administração, Íiscalização e Íinanciamento, inclusive os encargos
respectivos.

Art. 239. O Executivo decidirá que proporção do valor da obra será
recuperada ahavés da cobrança da Contribuição de Melhoria.

Parâgralo único. A percentagem do custo da obra a ser cobrada como
contribuição será fixada pelo Executivo, tendo em vista a natureza da obra, os
beneficios paÍa os usuários, as atividadês econÔmicas predominantes e o nível de
desenvolvimertto da região.

AÍt. 240. A determinação da Contribuição de Melhoria de cada
contribuinte fi,r-se-á rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total da obra
entre todos ,)s imóveis incluídos na zona de influência, levando em conta a

localizaçâo do imóvel, seu valor venal, sua testada ou área e o fim a que se destina,
analisados es:res elementos em conjunto ou isoladamente.

Parágrafo único. Os imóveis ediÍicados em condomínio participarão do
rateio de recuperação do custo da obra na proporção do número de unidades
cadastradas, êm razão de suas respectivas áreas de construção.

GAPíTULO III
DO SUJEITO PASSIVO

Ar1.241. Contribuinte ê o proprietário do imóvel beneÍiciado por obra
pública.

AÍ1. 242. Responde pelo pagamento do tributo, em relação a imóvel
obleto de enfiteuse, o titular do domínio útil.

c !rrr-E--l
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CAPITULO IV
OO LANçAMENTO E DA COBRANÇA

Art.243. Para a cobrança da Contribuição de Melhoria, a administração
deverá publicar, antes do lançamento do kibuto, edital contendo, no mínimo, os
seguintes elementos:

| - menrorial descritivo do projeto,
ll - orçílmento total ou parcial do custo da obra;
lll - determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela

Contribuição de lúelhoria, com o coÍrespondente plano de rateio entre os imóveis
beneficiados;

lV - delimitação da zona diretamente beneficiada e a relação dos imóveis
nela compreendiclos.

ParágraÍo único. O disposto neste artigo se aplica também aos casos de
cobrança de Contribuição de Melhoria por obras públicas em execução, constantes
de proletos ainda não concluidos.

Art.244. Os proprietários dos imóveis situados nas zonas beneficiadas
pelas obras pútrlicas têm o prazo de 30 (trinta) dias a começar da data da
publicação do edital a que se refere o artigo ânterior, paÍa a impugnação de
qualquer dos elernentos nele constantes, cabendo ao impugnante o ônus da prova.

Parágrafo único. A impugnação deverá ser dirigida à autoridade
administrativa, etravés de petiÇáo Íundamentada, que servirá para o inicio do
processo administrativo Íiscal e não terá efeito suspensivo na cobrança da
Contribuição de Melhoria.

D

Art. 245. Executada a obla de melhoramento na sua totalidade ou em
inados imóveis, de modo a justiÍicar o início
ria, proceder-se-á ao lançamento referente a

parte suficiente para beneficiar dete
da cobrança da tlontribuição de Mel
esses imóveis.

rm
ho

Art. 248, As prestações seráo corrigidas pelo indice utilizado na

atualização monetária dos demais tributos'
Paráçlrafo único. Será atualizada, a partir do mês subseqüente ao do

lançamento, nol; casos em que a obra que deu origem à contribuição tenha sido

executada com recursos de financiamentos, sujeitos à atualização a partir da sua

liberação.

:J PÍeíeiluro de
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Art. 246. Os requerimentos de impugnação, de reclamação, como também
quaisquer recursDs administrativos, não suspendem o inicio ou o prosseguimento da

obra, nem terão efeito de obstar a Administração da prática dos atos necessários ao

lançamento e à crrbrança da Contribuição de Melhoria.

Atl.247.9 prazo e o local paÍa pagamento da Contribuição serão
fixados, em cadir €so, pelo Poder Executivo.

')
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Art. 2,19. O montante anual da Contribuição de Melhoria, atualizado à

época do paganrento, ficará limitado a 20% (vinte por cento) do valor venal do
imóvel, apurado administratívamente.

Parágrafo único. O lançamento será procedido em nome do contribuinte,
sendo que no ca!;o de condomÍnio:

a) quando "pro-indiviso", em nome de qualquer um dos co-proprietários,
titulares do domírrio útil ou possuidores:

b) quando "pro{iviso", em nome do proprietário titular do dominio útil ou
possuidor da unirlade autÔnoma.

CAP|TULO V
DAS INFRAÇOES E PENALIDADES

Art.250. O atraso no pagamento das prestações sujeitará o contribuinte
à atualização nronetária e às penalidades previstas no arl. 72 deste Código
Tributário Municipal.

Parágrafo único. O descumprimento da obrigação de recolher, na

qualidade de corrtribuinte substituto, o imposto retido na fonte, constitui apropriação
indébita de valores do Erário Municipal.

GAPíTULO V]
DOS CONVÊNIOS PARA EXECUçÃO DE OBRAS

FEDERAIS E ESTADUAIS

Aí., 251. Fica o Prefeito expressamente autorizado, em nome do

Municipio, a firmar convênios com a União e o Estado para eÍetuar o lançamento e a

anecadação d:r contribuição de Melhoria devida por obra pública federal ou

estadual, cabênCo ao Município percentagem na receita arrecadada.

LlvRo lll
DA ADMINISTRAçÃO TRIBUTÁRIA

TíTULO I

DA DíUDA ATIVA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I

DAS DTSPOSIçÔES GERAIS

Art.-252. Constitui Dlvida Ativa Tributária do Município a proveniente de

impostos, taxers, contribuição de melhoria e multas de qualquer nalweza,

decorrenies de quaisquer inirações à legislação, regularmente inscrita na repartição

administrativa competbnte, dep'ois de esgotado o prazo fixado para pagamento, pelâ

legislação tribuí.ária ou por decisão final prolatada em processo regular'

Art.253.Adívidaregularmenteinscritagozadapresunçãodecertezae
liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.

'§le.Apresunçâoaqueserefereesteartigoerelativaepodese.rilidida
por prova iãequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite'

JA(]IARA
Preí riluro de

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, L075 - Cep 78.820-0OO - Joí&o - MT

Fone: (óó) 34ó I - I 308 / Fox (6ó1 34ól -2255) (
cônrt^ri. do !,m 

^ôvo 
lêmoo

I
F

:l



Prefeiluro Municipol de Jocioro

§2e. A .fluência de juros de mora e a aplicação de índices de atualização
monetária nâc, excluem a liquidez do crédito.

CAPITULO II
DA TNSCRTÇÃO

Att. 254. A inscriçáo na Divida Ativa Municipal e a expedição das
certidões poderão ser feitas, manualmente, mecanicamente ou através de meios
eletrônicos, com a utilização de fichas e relaçÕes em folhas soltas, a critério e
controle da Atlministração, desde que atendam aos requisitos para inscrição.

§'lr'. Os débitos de qualquer naturezâ para com a F azenda Municipal,
sem prejuízo,ia respectiva liquidez e certeza, poderão ser inscritos em DÍvida Ativa,
pelos valores expressos equivalentes em UPFM, ou qualquer outro indice que vier a
substitui-la.

§2!r. O termo de inscrição na Dívida Ativa, autenticado pela âutoridade
competente, indicará:

I - ;a inscrição fiscal do contribuinte;
ll - o nome e o endereço do devedor e, sendo o caso, os dos co-

responsáveis;
lll . o valor do principal devido e os respectivos acréscimos legais;
lV - a origem e a natureza do crédito, especificando sua fundamentação

legal:
V . a data de inscrição na Dívida Ativa;
Vl - o exercício ou o periodo de referência do crédito;
Vll - o número do processo administrativo do qual se origina o crédito, se

Íor o caso.

§3o. E competência exclusiva da Secretaria Municipal, responsável pela

Gestão Fazerdária, a inscrição da Dívida Ativa Municipal.

Art. 255. A cobrança da Dívida Ativa do Município será procedida:
| - por via amigável; --'
ll - por via judicial.

§rei rua .óbt"nç" da Dlvida Ativa, o Poder Executivo poderê, mediante
solicitação, áutorizar o parcelamento de débito, para tanto, Íixando ,os valore§
mínimos para pagamento mensal, conforme o tributo, para pessoas\ flsicas e-

jurídicas.

§lq. O contribuinte beneficiado com o parcelamento do débito deverá
manter em dia os recolhimentos sob pena de cancelamento do benefício.

§3e. O não recolhimento de quaisquer das parcelas referidas no

parágrafo anterior tornará sem efeito o parcelamento concedido, vencendo o débito
em uma única paroela, acrescido das cominações legais.

§zle. As duas vias de cobrança são independentes uma da outra'
podendo a Administração, quando o interesse da F azenda assim exigir, providenciar

imediatamerúe a cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenha dado inicio ao
procedimento amigável ou, ainda, proceder slmultaneamente aos dois tipos de

cobrança.

:l P Í,e I e lt u r o d e
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§5P. A criterio da autoridade administrativa poderá ser concedido mais de

um parcelámerrto para o mesmo contribuinte, desde que observados os requisitos

deste Código e do regulamento.

Art. 256. Os lançamentos de oficiO, aditivos e substantivos serão inscritos

em Divida Ativa 30 (trinta) dias após a notificação.

Art.257'NocasodeÍalência.considerar-se-ãovencidostodosos
prazos,providenciando-se,imediatamente,acobrançajudicialdodébito'

Art.2Ss.oPoderExecutivopoderálicitareexecutarprogramadeobras
ou serviços ou, ainda, efetuar aquisição de ben-s condicionando seu pagamento à

cobrançá. pelo licitante vencedor contiatado, da Dívida Ativa Municipal regularmente

inscrita,

arrecada
especial
coÍrente
obras, s

Parágrafo único. No caso de que trata o caput deste artigo, o produto da

çao rlã Divida Ativa cobrada pelo contratado será recolhido por guia

Lmiti,la pela: Secretaria Municipal de Fazenda e depositada em conta-

esper;ifica, nào constituindo a eventual arrecadação maior que o valor das

"*iço. 
o, mercadorias adquiridas motivo para qualquer antecipação do

pagamento.

Art.259'NointeressedaAdministraçãoeverificadaqualquer
insuficiência r:peracional quanto à cobrança da Divida Ativa, poderá o Poder

Executivo Municipal, mediante processo licitatório específico, contratar pessoas

Íísicas e juridi,:as Para tal flm'

TíTULO II
DA FISCALIZAçÃO

Art.260.TodasasÍunçõesreferentesàcobrançaeàfrscalizaçãodos
tributos munir:ipais, à aplicação dá sanções por infraçáo à le-gislação tributária do

Município, be m como as medidas de prevenção ,e repressáo às. íraude.s, serão

exercidaspr>losór§ãosfazendários,repartiçõesaelasnlerarqulcasoU
funcionalmenle subordinadas e demais entidades, segundo .as .atrib.uiçóes
constantesdalegislaçãoquedispusersobreaorganização-administrativado
úrniCipio 

" 
cos ,eãpeciiros iegimentos internos daqu.elas entidades'- parágiaio único: A-administração fazendáÀa e seus Íiscais teráo, dentro

de suas áreas ãe competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores

ãdministrativos, por força do dispàsto nô art. 37, inciso XVlll, da Constituição da

República.

Art.26tParaosefeitosdalegislaçãotributária,nãotêmaplicação
quaisquerclisposiçõesexcludentesoulimitativasdodireitodeexaminar
i.,ãi.r-Jori"r, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais

ão, .orà*i,,ntes, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.

Éaragrato únlco. Os Íivros obrigatórios de escrituração comercial eÍiscal

e os compr.rvaãtes dos lançamentos neléS efetuados serão conservados até que

-l
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ocorra a prescrição dos créditos tributários deconentes das operações a que se

refiram.

Art. 262. A Fazenda Municipal poderá, para obter elementos que lhe

permitam verificar a exatidão das declaraçÕes apresentadas pelos contribuintes e

responsáveis, e determinar, com precisão, a natureza e o montante dos créditos

tributários, ou outras obrigaçÕes previstas:
| - e xigir, a qualquer tempo, a exibição dos livros e comprovantes dos

atos e opeÍaçõeJque constituam e possam vir a constituir fato gerador de obrigação

tributária;
ll.fazerinspeções'vistorias'levântamentoseavaliaçõesnoslocaise

estabelecimenr:os onde exerçam atividades passÍveis de tributaçâo ou nos bens que

constituam mâtéria tributável;
lll - exigir iníormaçÔes escritas e verbais;
lV - noiificar o contribuinte ou responsável para comparecer à repartição

Íazendária;
V -'equisitar o auxilio da força pública ou requerer ordem judicial, quando

indispensáveili á realização de diligências, inclusive inspeções necessárias ao

regisiro dos locais e estabelecimentos, assim como dos bens e documentos dos

contriburntes €: responsáveis;
vl-notificarocontribuinteouresponsávelparadarcumprimentoa

quaisquer das obrigaçÕes previstas na legislação tributária'

Art. 263. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à

autoridade administrativa todas as informaçÕes de que disponham com relaçáo aos

bens, negócios ou atividades de terceiros:
| - os tabeliâes, escrivães e demais serventuários de oÍicio;
lt - os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais instituições

financeiras:
ll! - as empresas de administraçáo de bens;
lV - os corretores, leiloeiros e dãspachantes oficiais;
V - os inventariantes;
Vl . os síndicos, comissários e liquidatários;
Vll - quaisquer outras entidades ou pessoas em razão de" seu cargo'

oficio, funçã,r, minisiério, atividade ou profissão que detenham informações

necessárias aro Íisco.

§1i1. A obíigação prevista neste artigo não abrange a .prestação de

inÍormaçôe-s quanto aãj fatos sobre os quais o informante esteja legalmente

obrigadá a otrservar segredo em razâo de cargo, oficio, função, ministério, atividade

ou proÍissão.

§2t. A Íiscalização podêrá requisitar, para exame na repartição Íiscal, ou

ainda aprãender, para fins de prova, livros, documentos e quaisquer outros

elementos villculados à obrigaçâo tributária'

Art.264.Semprejulzododispostonalegislação_criminal,évedadaa,
divutgação, para qualquer Íim, por parte da Faáendã Pública ou d'e seus .,'
funciónârios, de qualquer informação, obtida em Êzeo de ofício, sobre a situação

-Er-ralE-r
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econômica Ou Íinanceira dos sujeitos paSsivos ou de terCeiros e Sobre a natureza e

o estado dos seus negócios ou atividades.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente:
l - a prestaçâo de mútua assistência para a fiscalização dos tributos

respectivos e a permutá de informações, na Íorma estabelecida, em caráter geral ou

especifico, por lei ou convênio;' 
li - nos casos de requisição regular da autoridade ludiciária no interesse

da justiça.

Art. 265. A autoridade administrativa poderá determinar sistema especial

de fiscalizaçã,) sempre que forem considerados insatisfatórios os elemenlos

constantes dos documentos e dos livros fiscais e comerciais do sujeito passivo.

TíTULO III
DA CERTIDÃO NEGATIVA

Art.266.AprovadequitaçáodotributoSeráfeitaporcertidãonegativa
expedida à vista de pedido verbal ou requerimento do interessado, que contenha

toáas as infornraçÕes exigidas pelo fisco' na forma do regulamento'

5fe. N-ao havãndo débito a certidâo será expedida em 5 (cinco) dias e

terá validade de 30 (trinta) dias.

§2e Havàndo débito em aberto, a certidão será indeferidâ'9..9.pgdiOo

arquivado, 
-dentro do prazo de 30 (trinta) dias do conhecimento do débito, pelo

contribuinte.

Atl. 267. Para fins de aprovação de projetos de

loteamentos, concessão de serviços pÚblicos, apresentação de

licitação, será exigida do interessado a certidão negativa'

arruamentos e
propostas em

Art'26s.Semaprovaporcertidãonegativa'pordeclaraçãodeisenção
ou reconhecirnento de imunidade com relação aos tributos ou a quaisquer outros

ônus relativos ao imóvel, os escrivães, tabeliães e oficiais de registros náo poderão

lavrar, inscrever, transcrever ou averbar quaisquer atos ou contratos relativos a

imóveis; '

Aí. 269. A expediçãode certidão negativa não exclui o direito de exigir a

Fazenda fiiliú, à quãLqràrt"mpo, os créditos a vencer e os quê venhàm a ser

apurados.

Ar1-.270.Têmosmesmosefeitosdosprevistosnoart.266desteCÓdigo
a certidão dr: que;conste a existência de créditos não vencidos, em curso de

óoúànç" ex,:,cuiiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuia exigibilidade

esteja suspensa.-iir. 
o parcelamento com a conÍissáo da dívida não elide a expedição da

certidão 6! rlue irata este titulo, que se fará sob a denominação de "Certidão

Positiva de Débitos com efeito de Negativa"'
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§2e. O não cumprimento do parcelamento da divida, por qualquer motivo'

acarreta o seu <;ancelamento e a imediata invalidação da certidão expedida na

forma do parágrafo anterior.

TITULO IV
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO

CAPíTULO I

DO INíCIO DO PROCESSO

Art. 271 . O processo fiscal terá inÍcio com:

I - a notificaçâo do lançamento nas formas previstas neste Código;

ll - a intimação a óualquer título, ou a comunicação de inÍcio de

procedimento Íis,:al;
lll - a lavratura do auto de infração:
lV - a lavratura de termo de apreensão de livros ou documentos fiscais;

V - a petição do contribuinte ou interessado, reclamando contra

lançamento do tributo ou do ato administrativo dele deconente'

§1e. lrriciado o procêdimento fiscal, terão os âgentes fazendários o prazo

de 30 (trint-a) di,as para concluí-lo, salvo quando o contribuinte esteja sÚbmetido a

regime especial de fiscalização.-" - - 
srt. l{avendo jusio motivo, o prazo referido no parágrafo anterior poderá

ser prorrog-ado, mediante despacho do titular da Coordenação de Fiscalização ,pelo

periodo Por est«lr fixado.

Aí1. i172. A fiscalização será exercida sobre todas as pessoas sujeitas a

cumprimentodeobrigaçõestributárias,inclusiveaquelasimunesouisentas'

CAP|TULO II -
DA NOTIFICAçÃo PRELIMINAR E DO AUTO DÉ INFRAçAO

Art'z73.Naocorrênciadeinfraçãonãodolosadeleiouregulamento'
será expedida notificação preliminar contra ó infrator para que regularize a situação

;; ;r;;ã d; 10r1dez1 oias, iou pêna de ser @nvertida em auto de infração'
-§f e. üa lávratura da notificação préliminar exclui-se a aplicação de multa

de infração,
§2e. Esgotado o prazo de que trata este artigo sem que o 

-conkibuinte
tenha reguiariz.adó-a situaçáo, lavrar-se-á auto de infração quando serão incluÍdos

os acréscimos legais.

§3n. Lãrrar_se_á, igualmente, auto de. infração quando o contribuinte se

recusar a tõmar conhecimento da notificação preliminar'

§le. ua reincidência de faltas' relacionadas com os termos do art. 187

deste Códiio Tributário Municipal não cabe a aplicação da notificação preliminar'
----- - - - 

§sn. As demais situações nâo mencionadas neste artigo serão objeto da

lavÍatura de auto de infração
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AÍ1. 274. Verificada a infração de dispositivo deste Código ou
regulamento, t;ue importe ou não em evasão Íiscal, lavrar-se-á o auto de infração
correspondentt:, que deverá conter os seguintes requisitos:

| - o local, a data e a hora da lavratura;
ll - o nome e o endereço do infrator, com o número da respectiva

inscrição, quarido houver;
lll - a descrição clara e precisa do fato que constitui inÍração e' se

necessário, as circunstâncias pertinentes;
lV - a capitulação do fato, com a citação expressa do dispositivo legal

infringido e do que lhe comine a penalidade;
V - a intimação parâ apresentação de defesa ou pagamento do tributo,

com os acréscimos legais ou penalidades, dentro do prazo de 20 (vinte) dias;
Vl . a assinatura do agente autuante e a indicação do seu cargo ou

função;
Vll - a assinatura do próprio autuado ou infrator ou dos seus

representanter;, ou mandatários ou prepostos, ou a menção da circunstância de que

o mesmo não pode ou se recusou a assinar.

§1e. A assinatura do autuado não importa em confissão nem a sua falta

ou recusa em nulidade do auto ou agravamento da infração.

§2e. As omissÕes ou incorreçÔes do auto de inÍraçáo não o invalidam,
quando do processo constem elementos para a determinação da infraçâo e a

identificação clo infrator,

Art.275. O autuado será notificado da lavratura do auto de inÍração:
|- pessoalmente, no ato da lavratura, mediante entrega de cópia do auto

de infração art próprio autuado, seu representante, mandatário ou preposto, contra

assinatuia-rer;ibo, datada no original, ou a mençâo da circunstância de que o
mesmo não pcde ou se recusa a assinar:

11 - per via postal registrada, acompanhada de cópia do auto de infração;

com aviso d<i recebimento a ser datado, firmado e devolvido ao'destinatário ou

pessoa de seu domicílio;
lll - por publicação, no órgão do Município, na sua íntegra ou de forma

resumida, qu,,tndo improficuos os meios previstos nos incisos anteriores.

An:.. 276. O valor das multas constantes do auto de infração sofrerá'

desde que lraja renÚncia à apresentação de defesa ou recurso, as seguintes

reduçôes:
I - 80% (oitenta por cento) do valor da multa Íiscal, se paga em 10 (dez)

dias contadoli da lavratura do auto;
ll - 70% (setenta por cento) do valor da multa fiscal, se paga em 20 (vinte)

dias contadol; da lavratura do auto:
lll - 50o/o (cinqüenta por cento) do valor da multa fiscal, se paga em 30

(trinta) dias ccntados da lavratura do auto.

Arl, 277. Nenhum auto de infração será arquivado, nem cancelada a

multa fiscal, sem despacho da autoridade administrativa e autorização do titular da

Secretaria Municipal de Fazenda, em processo regular'
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Par'ágrafo único. Lavrado o auto, o autuante terá o prazo improrrogável
de 48 (quarenta e oito) horas para entregar cópia do mesmo ao órgão anecadaãor.

CAPíTULO lII
Do rERMo DE ApREENSÃo oe urvRos FtscAts E DocuMENTos

Arr. 278, Poderão ser apreendidos bens móveis, incrusive mercadorias
existentes enr poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam provas
de infração da legislação tributária.

Parágrafo único. A apreensão pode compreender rivros e documentos,
quando constituam prova de fraude, simulação, adulteração ou falsiÍicação.

Art.279. A apreensáo será objeto de ravratura de termo de apreensão,
devidamente Íundamentado, contendo a descrição dos bens ou documentos
apreendidos, a indicação do lugar onde ficaram depositados, o nome do destinatário
9' s9 foq 9 caso,.a descrição clara e precisa do fato e a menção das disposições
legais, além dcs demais elementos indispensáveis à identificaçãã do contriouinté.

Parágrafo único. o autuado será notificado da râvratura do termo de
apreensão.

CAPíTULO IV
DA RECLAMAçÃO CONTRA LANçAMENTO

sEÇAo I

OA PRIMEIRA INSTÂNCIA AOMINISTRATIVA

Art. 280. O sujeito passivo da obrigação tributária poderá impugnar a
exigência fiscal, independentemente de prévio depósito, dentio do prazo-de 20
(vinte) dias contados da notificaçáo do lançamento, da lavratura do auto de inÍração,
ou do termo de apreensão, mediante defesa escrita, alegando de uma só vez toda
matéria que e:ntender útil, e juntando os documentos comprobatórios das razões

§1e. A impugna@o da-exigência fiscal mencionará, obrigatoriamente:
I - a autoridade julgadora a quem ê:dirigida;
ll - a qualificação do interessado, o número do contribuinte no cadastro

respectivo e o endereço para a notificação; \
lll . os dados do imóvel, ou a descrição das atividades exercidas e o

periodo a que se refere o tributo impugnado;
lV . os motivos de fato e de direito em que se fundamenta;
V - as diligências que o sujeito passivo pretenda sejam eÍetuadas, desde

que justificadas as suas razões:
Vl . o objetivo visado.
§2e. A impugnaçâo terá efeito suspensivo da cobrança e instaurará a fase

contraditória do procedimento.

§3s. A autoridade administrativa determinará, de ofício ou a requerimento
do suieito passivo, a realização das diligências que entender necessárias, fixando-

:l
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lhe o prazo e indeferirá as consideradas prescindíveis, impraticáveis ou
protelatórias.

§4e. Se a diligência resultar oneração para o sujeito passivo, relativa ao
valor impugnado, será reaberto o prazo para oferecimento de novas impugnações
ou aditamento da primeira.

§5ç. Preparado o processo para decisão, a autoridade administrativa
prolatará despacho no prazo máximo de 30 (trinta) dias, resolvendo todas as
questões debatidas , e pronunciando a procedência ou improcedência da
impugnação.

Art. 281. O impugnador será notificado do despacho, mediante
assinatura no próprio processo ou, na ordem, pelas formas previstas nos incisos ll e
lll do art. 275 deste Código, no que couber.

AÍt- 282. Sendo a impugnação iulgada improcedente, os tributos e as
penalidades impugnados ficam sujeitos a multa, juros de mora e atualização
monetária, a 1:artir da data dos respectivos vencimentos.

Art. 283, É autoridade administrativa para decisão o Secretário de
Fazenda ou trs autoridades fiscais a quem delegar.

§1q. Das decisÕes de primeira instância, contrárias, no todo ou em parte,

à Fazenda Municipal, a autoridade administrativa recorrerá de oficio'
obrigatoriamente.

§2e. É admltido o pedido de reconsideração da decisão, no prazo de 30
(trinta) dias contados da sua ciência, diretamente ao Secretário.de Fazenda.

Art. 284. É facultado ao sujeito passivo, conformando-se com partê dos
termos da ?utuação, recolher os valores devidos a essa parte, sem qualquer

dedução, contestando o restante.

sE^çÃo ll
DA SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA

Art. 285. Da dec da autoridade administraüva de primeira instância
nãlãePárd."-caberá recurso voluntário a

Parágrafo único.
Conselho de Contribuintes do Município

recurso vôtuntário poderá ser interposto no prazo d
I

20 (vinte) dias contados da ciência da decisáo de primeira instância

Ar1. 286. A segunda instância é exercida pelo conselho de contribuintes
do Município de Jaciara.

§1s, A decisão na instância administrativa superior será proferida no

prazo máxinro de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento do processo,

aplicando-se,, para ciência do despacho, as modalidades previstas para a primeira

instância.
§11e. Decorrido o prazo definido no parágrafo anterior sem que tenha sido

proferida J rJecisão, não serão computados iuros e atualização monetáriâ a partir

dessa data.
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§3e. Da decisão da última instância administrativa será dada ciência com

intimação [ara ,1ue o sujeito passivo a cumpra, se for o c€lso, no prazo de 30 (trinta)

d ias.

Art. 287. O julgamento pelo Órgão de segunda instância far-se-á nos

termos deste Cridigo e do seu regimento.

4rt..288, O recurso será interposto no órgão que julgou o processo em

primeira instânt:ia. dele dando-se recibo ao recorrente.' 
§1e. Com o recurso poderá ser oferecida prova documental

exctusivamente, vedado reunir em uma só petição recursos referentes a mais de

uma decisão, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o contribuinte,

salvo quando proferidas em um único processo fiscal.

§2n: Aos julgamentos definitivos do Conselho de ConÚibuintes do

Municipio, ialvo proféridos por eqüidade, poderá ser atribuida eficácia normativa.

por ato do Secretário Municipal, responsável pela Gestáo F azendána'' 
§3q. A normatividade poderá ser modificada com fundamento em novo

iuloamentodo oróprio Conselho de Contribuintes do Municlpio.

§4e. E assegurada às partes ou a terceiros, que provem legitimo

interesse, õ direito de obter vista ou certidão das decisões deÍinitivas em processos

Íiscais.

CAPíTULO V
DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

sEçÃo I

DA COMPETÊNCiA E COMPOSIçÃO

AÍt.2Sg.oConselhodeContribuintesdoMunicípiodeJaciaraéoórgão
administrativo colegiado, com autonomia decisória, e tem a incumbência de julgar,

em segunda irtstâniia, os recursos voluntários referentes aos processos kibutários

interpo"stos pelos contribuintes do-MunicipiO contra atos ou decisões',sobre-materia

fiscai, praticados pela autoridade administrativa de primeira instância,',por força de

suas atribuiçõt:s.

Art. 290. O Conselho de Contribuintes será composto por 7 (sete)

membros, se rdo 4 (quatro) representantes do Poder Executivo e 3 (três) dos

contribuintes, ,g reunir-se-á nos prazos fixados em regimento'
Parágrafo único' Será nomeado um suplente para cada membro do

Conselho, corvõcado para servir nas faltas ou impedimentos dos titulares.

Art.2gl..osmembrostitularesdoConselhodeContribuinteseseus
suplentes serilo noméados pelo Prefeito Municipal, com mandato de 3 (três) anos'

podendo ser reconduzidos-

§1ç. Os membros do conselho deverão ter ilibada conduta e reconhecida

experiência ern matéria tributária.

§2!r. os membros representantes dos contribuintes, tanto os titulares

como os sripk:ntes, serão indicados ert lislas tríplices apresentadas:

:l
)-*(

PÍe

JI
íeiluro de

'CIARA
Av: Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cep 78.820-000 ' Jod&o - MT

Foner {óó) 34ól - I 308 / Fox 1661 3461 '2255
cô.t1 j^do @ 

^ovo 
rêhí)Ô

F
ts

*



i

ffih
. iÂ, i) i
Prefeituro Municipol de Jocioro

L peler Associação Comercial e lndustrial do Município de Jaciara:
ll. pela Ordem dos Advogados do Município de Jaciara;
lll. pe ta Câmara Municipal de Jaciara.
§3e. os membros representantes do Município, tantos os titurares como

os suplentes, serão indicados pelo secretário de Fazenda dentre servidores efetivosda secretaria Municipar, responsáver pera Gestão F azendária versados em
assuntos tributáÍios.

_ §4e. ,\ representação da procuradoria Geral do Município, junto ao
conselho, será exercida por. procurador do Municipio ou seu substituto, designados
no mesmo ato pr-'lo Procurador Geral.

. Art. 292. A posse dos membros do conserho de contribuintes rearizar-
se-á mediante termo lavrado em livro próprio.

Art. 2:33. perderá o mandato o membro que:
l - deixar de comparecer a 3 (três) sessões consecutivas ou 6 (seis)

intercaladas, no mesmo exercicio, sem motivo justiÍicado;
ll - usar de meios ou atos de favorecimento, bem como proceder no

exercicio de sua,s funções com dolo ou fraude;
lll - recusar, omitir ou retardar o exame e o jurgamento do procêsso, semjusto motivo;
lV - c()ntrariar normas rêgulamentares do Conselho.

Art. ;294. os membros do conserho de contribuintes náo serão
remunerados.

Art.295. Ato do poder Executivo regurará o funcionamento e a ordem
dos lrabalhos do Conselho.

sEÇÃo il
DO JULGAMENTO PELO CONSELHO

Art. lg6. O Conselho de Contribuintes só
reunido com a maioria absoluta dos seus membros.

poderá deliberar quando

Parágrafo único, As sessÕes de jurgamento do conserho seráo púbricas.

^Í1. 
21 7. Deverão se declarar impedidos de participar do julgamento os

membros que:
l - sejam sócios, acionistas, interessados, membros da diretoria ou do

conselho da soci'adade ou empresa envolvida no processo;
ll - sejam parentes do reconente, até o terceiro grau.

Art: 208. As decisões do conserho serão proferidas no prazo máximo de :
90. (noventa) dias e constituem última instância administrativa para rêcursos .ti:
voluntários contra atos e decisões de caráter fiscal. /,.t

Parágrafo únrco. o prefeito poderá avocar os processos para decisáo,
quando:

| - nãc tênha sido proferida decisão, no prazo fixado neste artigo;
- 1'rt+t retF§rryE !rr-
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CAPITULO VI
DA CONSULTA TRIBUTÁRIA

Aí:. 299. Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de
consulta sobre a interpretaçáo e aplicação da legislação tributária, desde que
protocolada antes da açâo fiscal e em obediência às normas estabelecidas.

Aí:. 300. A consulta será dirigida ao Secretário de Fazenda, com
apresentaçãc clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos
indispensáve s ao atendimento da situação de fato, indicando os dispositivos legais,
e instruida ccrm documentos, se necessário.

Art. 301. Nenhum procedimento tributário ou ação Íiscal será iniciado
contra o suieito passivo, em relação à espécie consultada, durante a tramitação da
consulta.

Art. 302. A consulta não suspende o ptazo para recolhimento do tributo
e, tampouc(), as atualizaçÕes e penalidades deconentes do atraso no seu
pagamento.

Art. 303. Os efeitos previstos no artigo anterior não se produzirão em
relação às consultas:

l- meramente protelatórias, assim entendidas as que versem sobre
dispositivos r;laros da legislaçáo tributária, ou sobre tese de direito já resolvida por
decisão administrativa ou judicial, definitiva ou passada em julgado;

ll . que não descrevam completa e exatamente a situação de Íato;
lll - formuladas por consultores que, à data de sua apresentação, esteiam

sob ação fir;cal, notificados de lançamento, de auto de infração ou termo de
apreensão, r>u citados para ação judicial de natuÍeza tributária, relativamente à

matéria consultada.

Art. 304. Na hipótese de mudança de orientação Íiscal a nova regra

atingirá a todos os casos, ressalvando o direito daqueles que procederem de acordo
com a regra vigente, até a data da alteração ocorrida.

Ar1.305. A autoridade administrativa dará solução à consulta no prazo de

60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação, encaminhando o
processo áo Secreiário de Fazenda, que decidirá.

P;rrágrafo único. Do despacho prolatado em processo de consulta,
caberá recurso e pedido de reconsideração, desde que protocolada no prazo de até
10 (dez) dia:; contados da data da notificação do contribuinte.

Arrt. 306. A autoridade administrativa, ao homologar a solução dada à

consulta, fixitrá ao sujeito passivo prazo não inferior a 30 (trinta) nem superior a 60

:l
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(sessenta) dias para o !y'pr'"nto de eventuar gbrigqcão tributária, principâr ouacessória, senr prejuÍzo o" airi"rçáo oã-, õJrliãã.", cabíveis.panisraro úr,_:g. 
.o à;;ii;#ilã.ãâ Íazer cessar, no todo ou em

fi rj1i4l13'Í:.S""a"JTf ;',".'ffi ;"f"Tl#1o-,""pá"ti*ã"à-oliol",r,contados da n()tificação oo consultante o prazo de 30 (trinta) dias,

Art' 307' A resposta 
.à consurta será vincurante parEl a Administração,satvo se obtida mediante eiementos in;;;ãã;J.os peto consuttante.

DAs DEMArÍi NoRMA' 
"o". 

Já'JlYlS X,lor,*,rrneçÂo rRreurÁR^
Art. :109. os orazgS fixados neste código. serão contínuos, excruindo_sena sua contagern o dia do início 

" 
ir,"rrinooàããa"lo ,encimento.

Art. Ít09. Os or,normarnoo;dài,"i,"qiJ.C^"."üg:;Jl:,"#".:J::::HIl*f 
ff I[:.#::

;:".::"1:r,r"iro dia útit seguinre qr".iã ã **I."""" se der em dias Íeriaãos ou
Art' §í0' Não atendida à soricitação ou exigência a cumprir, o processopoderá ser arqurvado decorrido o prazo de 6ô (sessenta) dias.

Art' 311' para ef-eitg de- reconhecimento de imunidade a que se reÍere oan' 123' desre c:ódigo Tributário ur.Lijriã'Éãai"tx"crriro baixará aro dispondosoore os prazos e procedimentos .0.i.[iiàti*J, nà;r" couber.

Art. :I12. Sao 
.l?"y,qqgs à Fazenda Municipal o arbirramento e affH:H: i;,:ffi;,"l" carcuro trroutali,;,õ;;",: montante do rributo não ror

artiso náo t'ÜÍ:'""i: 1il,f.:.o.""::l.Iilffiffi": estimativa a que se rerere este

Prefeituro Munici

LIVRO IV
DAs DtspostÇÕes rruers

pol de Jocioro

)r- Art.3'13. t,.r 
-!r]rg:-? 

Unidade Fiscat do Município de Jaciara _ MT _UPFM em R$ :2'64 (doís- reais 
" .".."niJ-"-"qu_atro centavos), atuarizadasanuarmente, sempre nà més d;1"il;:;il rlriiç." do tNpC _ ,BGE (ÍndiceNacionat de preç<is ao Consumidoó, 
""rrr-r"-oã 

jJ.?,,,ro. 
12 (doze) meses.paÉgraro únrco' No óãiã-áã'ãrti.iào'oo rNpc, fica o Execurivo

#,t"";!T:" 
a utilizirr outro indexado.õ;; ri"r.",tri,"ti,"a,o ou outro que merhor aferir a

- 
débitos para com a Fazenda Municipal,

:, Ii_.ld-g. e vincendos, inctuídas ,; ;;tü.e rmpontualidade, total ou parcial, nostos em Dívida Ativa e serão atualizados monet

Art. 3,t4. Os
natuÍeza, inclusive Íiscai
espécie proveniente d
pagamentos, serãô inscri

de qualquer
de qualquer
respectivos

ariamente.

:l pief ettrrro de

)^í #*g 
Av Anron o 

::::ffi::;H,: ,ll,', ,,,,i,r,,7!j!;000 
- roc'&o MT

-

-.
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Prefeituro Municipol de Jocioro

Parágrafo único. A atuarização monetária e os juros incidirão sobre o
valor integral drt crédito, neste compreendida a multa.

Art. 315. São revogadas todas as isenções de tributos, exceto as
conslantes deste código, e as concedidas mediante cóndição e pÍErzo áeterminaoo,
que ficam mantidas até seu termo final.

Parágrafo único. o poder Executivo encaminh arà ao Legisrativo
Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias da sanção deste código, " jro;"to
especíÍico concernente à concessão de isenções e incentivos fiscais.

Art. 316. são deÍinitivas as decisões de quarquer instância, uma vez
esgotado o pÍazo regar para interposição de recursos, salvo'se sujeitas a iecuÀo oe
ofício

Art. 317' Não se tomará quarquer medida contra o contribuinte que tenha
agido ou pago lributo de acordo com decisão administrativa ou judicial tranJitàOã emjulgado, mesm() que posteriormente modiÍ'icada.

Parágrafo único. No caso de decisão definitiva favoráver ao sujeitopassivo, cumpre à autoridade exonerá-ro, de ofício, dos gravames oecorreniei oo
litigro

Art. 3'18. Todos os atos rerativos a matéria fiscâr serão praticados dentro
dos prazos fixa,Jos na legislação tributária. 

I

Art. 319. Os ..cartórios serão obrigados a exigir, sob pena de
res,ponsabilidac e, para eÍeito de lavratura da escritura de transfãrência ou'vãnãa oeimóvel' certidâo de aprovação do roteamento, certidão negativa J. úorto"incidentes sobre o imóvel e ainda enviar à Administraçâo rúçao Ãánrãr 

'0",
operaçÕes reali.zadas com imóveis.

. _ §]n Não poderão ser lavrados, transcritos, registrados ou averbados.
pelos Tabeliáeri, Escrivães e oficiais de Registro de lmóvãis, os atos e termos oesua competência, sem prova do pagamento de lmposto devido, ou Oo
reconhecimentc, de sua exoneração;

§2e. Tratando-se de transmissão de domínio útil, exigir_se_á, também, aprova de paganlento do laudêmio e da concessão de licença qra-ndo for o caso.

Art. 320. Ficam mantidos e resguardado o direito a manutenção das
isenções concecidas, até a preseite data, em cumprimento a Lei Municiparinã zsg,
de 23 de junhc de 1.999, que dispõe sobre a remissáo de débitos, bem como a
rsençâo do pagamento do IPTU e Taxas de coleta de lixo, de limpeza pública e de
conservação de vias, ?té a extinção dos benefÍcios até então concedidos.

Art' 321' consideram-se integrantes ao presente código Tributário as
tabelas que a aoompanham.

Art. ::122. O exercício financeiro, para os fins fiscais, corresponde ao ano
livil.

EEr.---t-r r ri ú
PreÍeiluÍo de
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Art. 323. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar
convênios com a União, Estado ou outros lv'lunicípios, Conselhos Regionais de
Proíissionais .Autônomos e Entidades de Representação Classista, visando adquirir
informaçôes liscais e utilizá-las para aperfeiçoar os mecanismos de controle e
arrecadação rlos tributos.

Parágrafo único: Em consonância com o art. 3o, §§ 3o, 40 e 10 e o art. 60
da Lei Complementar n" 63, de 11 de janeiro de 1990, poderá o Poder Executivo
Municipal inritituir mecanismos de controle e apuração do valor agregado
relacionado com as operações sujêitas ao ICMS, em que participem produtores,
indústrias e c')merciantes estabelecidos neste Município.

Art. 326. O Poder Executivo regulamentará o Código Tributário Municipal,
nos prazos que a conveniência exigir.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Fazenda orientará a

aplicação do presente Código Tributário Municipal, expedindo as instruções
necessárias a facilitar sua Íiel execução.

Art. 327. Fica o Poder Executivo autorizado a dispor sobre a nota fiscal
avulsa de pre staçáo de serviços, através de regulamento.

Art. 328. O Poder Executivo expedirá, por decreto, consolidação, em
texto único <lo presente Código, relativo às leis posteriores que lhe modificarem a
redação, repr:tindo-se esta providência, até 31 de janeiro de cada ano.

Art. 329. Esta Lei entra em vigor em 1a de janeiro de 2.007, revogadas as
disposições r)m contrário, em es s Leis Municipais no 212t1976, 255t1979,e

32311984 4E!199
ej512093 3, respeitan o o disposto nas
art. 150, da ()onstituição Federal.

Girbinete do Prefeito Municipal, em 09 de outubro de 2.006

MAX JOEL RUSSI
Prefeito Municipal

,3194-9!s'
e !471200

J;\CIARA

692/1qq
ncrso lll do

7 .737t195Ü-739/1999
arifiíeas "0" á"ci?ô i

,8:rJ209L

Píi)f ellu ro de:l

5/'19

) /i (.
Co^ kúndo um rcvo rêúoo

§

_rl_

Arl. 324. Os créditos tributários, regularmente constituídos, poderão ser
pagos parceladamente, na forma, prazos e condições que o Poder Executivo
estabelecer € m regulamento.

Arl:. 325. Nos casos em que qualquer tributo municipal for pago
parceladamente, seu valor será conigido pela aplicação da UPFM (Unidade Padrão
Fiscal Municigral).
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TABELAS
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Prefeituro Municipol de Jocioro

TABELA I

oescnrçÃo Alíquota Local Recolhimento

1 - Serviços cle informátiqa e congêneres.
1.01 - Análise e desenvolvimento de
sistemas
í.02 - Progranração.

1.03 - Processamento de dados e
congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de
computadores. inclusive de jogos eletrônicos.
1 .05 - Licenciamento ou cessão de direito de
uso de progrêrna_s_de computaçâo.
'l .06 - Assessr:ria e consultaria em
informática.
1.07 - Suporte técnico em informática,
inclusive instalação, configuração e
manutenção d,l programas de computação e
bancos de dados.
I .08 - Planeja rrento, corúecção, manutenção
e atualização r.le páginas gletrônicas.

2 - Serviços cle pesquisas e desenvo
2.01 - Serviço:; de pesquisas e

de sinais depr3pggqndq.
3.02 - Explora,;ão de salOes d-e fe-std, cenúí
de convenções, escritórios virtuais; stands,
quadras esportivas, estádios, ginásios,
auditórios, cas;ts de espetáculos, parques de
diversôes, can,:has e congêneres, para
realização de r.rventog ou negócios de
qua!quer naturrlza
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento,
direito de passagem ou permissão de uso,
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia,
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer
nâtureza.

lvimento de qualquer nalureza.
Êo/\r lo Estabelecime

2,5 0/o

aEo/Z,\) /O

2,5 Yo

2.5 Yo

2,5%

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.,

nto

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

2,5 0/o

2,5

Prestador

3 - Serviços F,restados mediante locaçã o, cessão de direito de uso e
congêneres.
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e

Preíeriluro dê

Trecho compreendido
no tenitório do

Município.

Av- Antonro Ferreiro Sobrinho. 1.025 - Cep 78.820.000 _ Jocglo - MT
, Fone: (óó) 34ó1.1308 / Fox 1661 34ót -ZzSs

JAt]IARA
co.§h,do t n iovo rimoo

TABELA OA LTSTA OE SERVTçOs E ALíQUOTAS

I

2,5 0/o

Estabétecimento
Prestador.

I

desenvolvimerto de qualguer natureza.

5Yo
ft-r^'.-u5 o/o

EOtJ/O

:l
)ra..í



Prefeituro Municipol de Jocioro,-..-.

3.04 - Cessã o de andaimes, palcos,
coberturas e outras eslruturas de uso
temporário.

É, o/ Local da prestação do
serviço.

4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 -Medicinrreb iomedicina. 2.5 % Estabelecimentó

Prestador.
Estabelecimentô

Prestador.

Esta belecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestadôi.

Estabelecimento
Prestador.

4.02 - Anál
eletricidade mt.dica, radioterapia,

ises; clinicas, patologia, 2,5 %

aÉo/

2,5%

2,5 0/o

2,5 0/o

2,5 Yo

quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância
magnética, rad'ologia, tomografia e
con eneres
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios,

4.05 - Acupunlura

4.06 - E
auxiliare

nfermagem, inclusive serviços
S,

4.07 - Serviços farmacêuticos. 2,5 0/"

4.08 - Terapia ccupacionã|, fisioterapia e
Íonoaudiologia
4.09 - Terapias. de qualquer espécie
destinadas ao lratamento fisico, orgânico e
mental.
4.10 - Nutrição

4.11 - Obstetrír:ia

2,

2,5 0/o

2,5%

2,5%

2,5Yo

2,5 0/o

2,5 To

2,5 o/o

2,5%

4.12 - Odontologia.

4.13 - Ortóptica.

4.14 - Próteses sob enõo-menda.

4.15 - Psicanáhse.

i

I

4.16 - Psicolooia.

4.17 -Casas de repouso e de recuperaçãó,
creches, asilos,: congêneres.
4.18 - lnseminação artificial, fertilização in
vitro e congêneres.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

2,5 Yo Estabelecimento
PÍestador.

4.19 - Bancos cle san ue ele, olhos, 2,5 Yo Estabelecimento

EOt

.l PíeÍeiluío deí a JACIARA,r\\:--.---.7a\

leite,
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Aü Antonro Ferreiro Sobrinho, I .075 - Cep 7g.g20-OOO - joc0*o - MT
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sanatórios, marricÕmios, casas de saúde,
prontos-socor(rs, ambulatórios e congêneres.
4.04 - lnstrum(rntação ciúrgica.
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Prefeiturq Municipol de Jocioro

Prestador.
óvulos, sémen e congêneres.
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos,
semen, órgãos e materiais biológicos de

er es écie.

Estabelecimento
Prestador.

4.21 - Unidade de atendi mento, assistência 2,5 0/o Estabelecimenüo
ou tratamento rróvel e congeneres. Prestador.
4.22 -Planos d,: medlcina de grupo ou 2,5 Yo Estabelecimento

Prestador.
individual e cor vênios para prestação de
assrstência mé,:lica, hospitalar, odontológica e
congêneres

5 - Serv

5.02 -Hospitais, clinicas, ambulatórios,
prontos-soconos e congêneres, na área
veterinária.
5.03 - Laboratc,rios de análise na área
velerinária.

2.5 %

2,5 lo

on neres.

Estabelecimento
Prestador.

Esta belecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

2,5 0/o Estabelecimento
Prestador.

5.04 -lnseminar;ão artiÍicial, fertilização in Esta belecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Prestador.
EstaOetecirnenio

vitro e con êneres.
5.05 - Bancos
congêneres.

cle sangu e e de órgãos e

5.06 -Coleta de sangue, leite, tecido t,
sêmen, órgãos rr materiais biológicos de
qualquer espécie.
5.07 -Unidade <lãatendimento, aisistência
ou tr
5.08
embelezamento, alojamento e congêneres.
5.09 -Planos de ate
médico-veteriná ria.

ndimento e assistência 2,5 o/o

6 - Serviços dt: cuidados
6.0 I -Barbearia, cabeleireiros, manicuros, 4 o/o

2,5 Yo Estabel ecrmen to

2,5 0/o

2,5%

2.5 o/o

-L

I

Prestador.

pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.

pedicuros s,çen,trênerqs.
6.02 -Esteticistêis, tratamento de pele,
depilação e con!êneres.
6.03 - Banhos, (luchas, sauna, massagens e
congêneres.

6.04 - Ginástica, dan ,es rtes nata

4 o/o

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimenio
Prestador.

4 o/o Estabelecimento
Prestador.

FOt Estabelecimento
E--r

Pref e ituro de

JACIARA Av. Antonio Faneiro Sobrinho, L025 - Cep Zg,g2O-0OO - Joááro - MT
Fone: (óó) 34ó I . I 308 / Fox: (óól 3461 -2255
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' 2,s "to

medicina e
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.

-Guarda, tratamento,

4.23 - Outros planos de saúde que se
cumpram atravris de serviços de Terceiros
conlralados, crt:denciados, cooperados ou
apenas pagos trelo operador do plano
mediante indicação do benefi ciário.

2,5%
I

t
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artes marciais e d
6.05 - Centros de
congêneres.

emais ativ
emagreci

idades físicas.
mento, spa e

Prestador.
Estabelecimento

Prestador.

o,
e

Estabelecimento
Prestador.

Local da prestação do
serviço.

EstabeiecimeÁto
Prestador.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Estabelecimento
Prestador.

7 - Serviços
construção c
congêneres

7.07

rêlativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanism
ivil, manutenção, limpeza, meio amà'ient"l ránÉãr"nro

EOl

a,J /o

7.01.- Engenharia, agionomia, agrimensura, ,

arquitetura, gerologia, urbanismo, paisagismo
e congêneres
7.02 - Execu<:ão, por administração,
empreitada ou sub-empreitada, de obras de
construção civil, hidráulica ou elétrica e de
outras obras semelhantes, inclusive
sondagem, perfuração de poços, escavação,
drenagem e in igação, terraplanagem,
pavimentação, concÍetagem e a instalação e
montagem de produtos, peças e
equipamentos (exceto o fornecimento de
mercadorias produzidas pelo prestador de
serviços fora clo local da prestação dos
l.liÇot que Í'ica sujeito ao ICMS).
7.03 - Elabor,rção de planos direiores,
estudos de viabilidade, estudos
organizacionars e oulros, relacionados com
obras e serviçt:s de engenharia; elaboraÇão
de anteprojeto s, projetos básicos e proleios
executivos para trabalhos de engenharia.
7.04 - Demolic:ão.

7.05 - Reparar;ão, conservação e reforma de
edif ícios, estra,Jas, pontes, portos e
congêneres (e:<ceto o fomecimento de
mercadorias ploduzidas pelo prestador dos

5F

5%

2,5 0/o

2,5%

serviços, fora <lo
serviços, que f ca

local da prestação dos
sujeita ao ICMS

7.06 - Colocaç
carpetes, asso

ão e instalação de tapetes EOl

alhos, cortinas, revestimento
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso
e congêneres, com materia I Íomecido pelo
tomador do se viço.

- Recuperação, râspagem, polimento e 4 o/o

lustra Ção de pii;os e con êneres.
7.08 - Calafetação. 5%

7.09 - Varri Çãc , coletá, rem ão, incinera o,

).-

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimentó
Prestador.

5 o/o Local da resta odo
*sEr-'rtt

.l PÍeÍ lituÍo deí á JA(I|ARA
LOô1trunrlo !m novo reho.

i

{

'!

I
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tratamento, reciclagem, separação e
destinação final de lixo, rejeitos e outros
residuos Quaisquerl.
7.10 - Limpeza, manutençãó e conservação
de vias e logrrldouros públicos, imóveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e
congeneres.
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive
corte e poda r:le árvores,
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de
qualquer natureza e de agentes físicos,
quÍmicos e biológicos.
7.13 - Dedeti::ação, desinÍecção,
desinsetizaçã1, imunização, higienização,
desratizaç-ão, pulverizaçãg e -congêreres.
7.14 - Floreslamento, reflorestamento,

7.16 - Limpe;:a e dragagem de rios, portos,
canais, baias lagos, lagoas, represas,
açudes e con 3êneres.
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da
execução de,:bras de engenharia, arquitetura
e u rbanrsmo.
7.'t 8 - Aerofotogrametria (inclusive
interpretação), cartografia, mapeamento,
leva ntamento.s topográfi cos, batimétricos,
geográficos, !leodésicos, geológicos,

eoÍisrcos e con êneres
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação,
mergulho, perfilagem, concretação,
testemunhagem, pescaria, estimulaçáo e
outros serviços relacionados com a
exploração e exploração de petróleo, gás
natural e de outros recursos minêrais.
7.20 - Nucleação e bombardeamento de
nuvens e col.lê1elgq._

8.02 - lnstrução, treinamento, orientação
pedagógica e educacional, avaliação de

instrução, treinam?nto e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, 2 To Estabelecimento

40k

servrço

Local da prestação do
serviço.

Local da prêstação do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Estabelecimento
Prestador.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
_ ,seryiçg.

Local da prestação do
serviço.'

Local da prestação do
serviço

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

ot4
)

semeadura, adubaçãq e res
7.15 - Escoramento, contênção de encostas EOt

e servrços cong eneres.

4%

4%

5lo

5%

5%

2,5 Yo

I

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional,

fundamental, médio e superior Prestador

2,5 0/o Estabelecimento
Prestador.

2Yo Estabelecimento
Prestador.

ual uer natureza
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Prefeituro Munici pol de Jocioro

9 - Serviçosrelallyg§ s hg§pgdCagqr, turismo, viagers e qongênerts.e.o1- Hoapectagm - 
Érirtãã.i."nto

hotéis, apart-sr)rvice condominiais, flat, apart- prestador
hotéis, hotéis residência, residence-service,
suite service, l.rotelaria marítima, motéis,
pensóes e congêneres; ocupação por
temporada corr fornecimento de serviço (o
valor da alimerúação e gorjeta, quandó
incluído no preço da diária, fica sujeito ao
I mposto Sobre Serviços).
9.02 - Agenciamento, organização,
promoção, intermediação e execução de
programas de lurismo, passeios, viagens,
excursões, hos pedagens 

_e congênere
9.03 - Guias d,-. turismo. 

-

2To Estabelecimento
Prestador.

S

Estabelecimento
Prestador.

10 - Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 - Agencramento, corretágem ou -
intermediação le câmbio, de seguros, de
cartões de cré(lito, de planos de saúde e de
planos de prev dência privada.
í 0.02 - Agenciamento, corretagem ou
intermediação ,Je títulos em geral, valores
mo_biliários e cr)ntratos quaisque_r.
í0.03 - Agenciemento, ôóiretagêm ou
intermediaçâo de direitos de propriedade
industrial, artislica ou literária. _l

Ê. oJ

5 o/o

co/

EOr

E sta belecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Esta belecimento
Prestador.

í 0.04 - Agenci ,lmento, corretagem ou
intermediação (le contratos de anendamento
mercantil (leasrrg), de Íranquia (Íranchising) e
de faturiza ão/factorin
10.05 - Agenci i:mento, corretagem ou
intermediação rle bens móveis ou imóveis,
nâo abrangidos em outros itens ou subitens,
inclusive aquekrs realizados no âmbito de
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por
quaisquer meios.
10 .06 - Agenciitmento marítimo.

10.07 - Agenciitmento de noticias.

10.08 -Agenciamento de publicidadã e
propaganda, inr:lusive o agenciamento de
veiculação por rluaisquer meios.

1!49_ Xqpres, )nta ão de uer natureza, EOt

Estabelecimento
Prestador.

5 ot/o Estabelecimento
Prestador.

Esta belecimento
Prestador_

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Eslabelecimento

EOl

5 o/o

Éo/olo

L

),,^í C(ftl^/i.ú) m ôovo teóo(

ual
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1'l - Serviços 'lle guarda, estaci
congêneres.

onamênto, armazenamento, vigilância e

1 1 .01 - Guarda e estâcionamento de veículos 4 To
terrestres autonlotores, de aeronaves e de

inclusive comercial,
10.10 - Distribuição

embarcações.
1'l .02 - Vigilânc:ia, segurança ou
mon Itoramento de bens e pessoas
I í.03 - Escolta, inclusive de veiculos e
qqrcqs.__
í 1.04 -Armazenamento, depósito, carga,
descarga, arruntação e guarda de bens de
qualquer espécie.

Prefeituro Municipol de Jocioro

Prestador.
de bens de terceiros. 50k Estabelecimento

Prestador.

Local da prestaçáo do
serviço.

5 ok Local da prestação do
se

5% Estabelecimento
Prestador.

aol Local da prestaçâo do
serviço.

mento e congêneres.
3 o/o Local da prestação do

I I serviço_.
3 ok Local da prestaçáo do

serviço.
3 o/o Local da prestação do

servtço.
Local da prestâção do

SC rvrço

12 - Se
12.01 -

rviços rle diversões, lazer, entreteni
Espetá :ulos teatrais.

: 12.02 - ExibiçÕ,:s cinematográficas.

12.03 - Espetá(;ulos circenses.

12.04 - Prograrnas de auditório aotJ/O

12.05 - Parquer; de diversões, centros de 3 o/o

lazer e congêne res.
12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres.

Local da prest

. serviço
Local da prest

àçao ào

ação do

12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles,
bailes, óperas, ooncertos, recitais, Íestivais e
aonge neres.
12.08 - Feiras, '3xposições, congressos e
congêneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversões
eletrônicas ou não.

., ol

12,10 - Corridar; e competições de animais. 3Yo

serviço.

\- --3 o/o Local da,prestaçáo do
servrÇo.

I

-3%

12.'11 -Competiçôes dspoíivas ou de
destreza fisica ou inteÍectual, com ou sem a
paíicipação-do espectador.
12.'12 - Execuç;áo de música.

12.13 - ProduçÍio, mediante ou sem
encomenda ré via, de eventos, es culos,

3 o/o Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
§ervç_ol

Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestaçâo do
serviço.

Estabelecimento
Prestador.

_____________+_
3%

:J
JACTARA
P Íêleituro de

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1 .075 - Cep 78.820-000 - JocQ$o , ÀllT

Fone: (óó) 3461 .1308 / Fox: (óó) 31ó1-2255)^.( côÍ\nn .c,) um novô temo.
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entrevislas, shows, ballet, danças, desfiles,
bailes, teatros, operas, concertos, recitais.
festivais e congi:neres
12.14 - Fornecimento de música para
ambientes fechados ou não, mediante
transmissão por qualq uer rocesso.
12.15 - Desfiles de blocos camavalescos ou Local da prestação do
folclóricos, trios elétricos e congêneres.

Estabelecim
Prestado

I 2.16 - Exibição de filmes, entrevistas,
musicais, espet;lculos, shows, concertos,
desfiles, óperas, competições esportivas, de
destrezas intele,ltuais ou congêneres.
12.17 - Recrea<;âo elnimação, inclusive em
festas e eventoÍi de qualquer natureza.

fia e cinematografia, inclusive
iação, cópia, reprodução,
eneres.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestaçáo do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Estabelecimento
Prestador.

., o,

3 o/o

3%

13 - Serviços relativos à Íonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, 4 o/o - 

Estabàlecimento
inclusive trucagr-'m, dublagem, mixagem e prestador.
cqr§.enqlg§.__.
13.02 - Fotogra
revelação, ampl
trucagem J eo_o!

13.03 - Reprografia, microfilmagem e 4Yo
d19!!qlrzaçq9--
13.04 - Compor;ição gráfica, fotocomposiçáo, 4 o/o

clicheria, zincoç,rafia , litografia, fotol itografia.

ento
r.

Estabele crmen
Prestador.

14 - Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração,
revisão. carga e recar§a, conserto,
restauração, blirrdagem, manutenção e
conservação de máquinas, veículos,
aparelhos, equipamentos, motores,
elevadores ou de qualquer objeto (exceto
peças e partes empregadas, que ficam
sujeitas ao ICMI}
14.02 - Assistêrrcia Técnica.

í4.03 -Recondi,:ionamento de motores
(exceto peças e partes empregadas, que
f icam su eitas arl ICMS)
14.04 - Recaucnutagem ou regeneração de
ONEUS,

1 4.05 - Restauração, recondicionamento,
acondicionamerúo, pintura, beneíiciamento,
lavagem, secag,-1m, tingimento,

alvano lastia,,lnodização, corte, recorte,

4 o/o

4To

4Yo

2%

4 o/o

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestadoi.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Pref €i iíuro de

JACIARA
Av. Antonro Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cep 28.820.000 - JoêSo - MT

Fone: (óó) 34ó I . I 308 / Fox (66) 3461 -2255
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^ovo 
rême

?

i .. serviço.

4To

t.

Estabelecimento
Prestador.
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JI

a

a

I

montagem industrial, prestados ao usuário
final, exclusivarnente com material por ele
Íornecido.

polimento, ptastiíicaç
objetos quaisquer.
í4.06 - lnstatação e
máquinas e equipam

ão e congên

montagem d
entos, inclus

eres, de

e aparelhos,
ive

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimentopiesta
dor.

nclusive aqueles
ar pela União ou

Estabelecimento 
.

Prestador.

Estabelecimento

Estabelec mento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

4To

5%

5%

Â

14.07 - Colocação de molduras e
congêneres.
14.08 -Enca
de livros, rev

dernação, gravação e douração
IStas e congênere S.

14.09-Alfaiatrrriaecostura, quando o
material for fornecido pelo usuário final,
exceto aviametlto.
14.10 - Tinturaria e lavanderia.

14.11 -T
em geral.

apeç€rria e reforma de estofamentos É. ot

4

t

%o

Ê, ot

14.12 - Funilarra e lanternagem.

14.13 - Carpinlaria e senalheria. To

I 5 - Serviços
prestados po
por quem de

relacionad
r instituiçõ
d ireito.

os ao setor bancário ou
es Íinanceiras autorizad

financeiro, i
as a funcion

5%o
'15.0'l - Adminir;tração de fundóê quaisquer,
de consórcio, d,l cartão de crédito ou débito e
congêneres, de carteira de clientes, de
cheg! ES ré-datados e co eneres.

rorrente, conla de
investimentos e aplicação ê caderneta de
poupança, no País e rio exterior, bém como a
mânutenção dar; rsfgll6m contas ativas e
inativas.

í 5.02 - Abertui
inclusive conta-

a de contas em ge ral,

r e manutenção de cofres
terminais eletrônicos, de
ndimento e de bens e

EO/

5Yo

5Yo

15.03 - Locaçãi
particulares, de
terminais de ate
equipamentos em-gerql.
15.04 - Fornecimentobú emissao Oe-
atestados em gr:ral, inclusive atestados de
idoneidade, ate'itado de capacidade
financeira e conqéneres.
15.05 - Ca-dastro, elaboração de ficha 5%
cadastral, renovação ca
inclusão ou exclusão no

dastral e congêneres,
Cadastro de

Estabelecimento
Prestador.

.ÉEÍ--l

:l
)--í

Pre Í€,il uro de

JACIARA Av. Anron,o Ferreiro Sobrinho, t..075_ Cep Zg.82O-OOO .Jdd&o - MT
Fone: (óó) 34ót-t 3OB / Fox: (66) 3461_2255conÚvinor, um ôovo têúoo

Prestador.
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Emitentes de ,3heques sem Fundos - CCF ou
em quarsquer outros bancos cadastrais.
15.06 - Emiss ão, remissão e fornecimento de
avisos, comprcvantes e documentos em
geral, abono cle firmas; coleta e entrega de
documentos, llens e valores; comunicação
com outra agdincia ou com a administração
central; licencramento eletrônico de veiculosi
transÍerência rle veículos: agenciamento
Íiduciário ou depositário; devolução de bens
em custódia.
15.07 - Acess,o, movimentação, atendimento
e consulta a contas em geral, por qualquer
meio ou proc€,sso, inclusive por telefone, fac-
simile, internet e telex, acesso a terminais de
atendimento, rnclusive vinte e quatro horas;
acesso a outrrl banco e a rede compartilhada;
fornecimento Je saldo, extrato e demais
informaçôes relativas a contas em geral, por

EOl

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

qualquer meio ou rocesso.
15.08 - Emisr;ão, reemissâo, alteração,
cessão, substituição, cancelamento e registro
de contrato de crédito; estudo, análise e
avaliação de .:perações de crédito: emissão,
concessão, alteração ou contratação de aval,
fiança, anuên:ia e congêneres; serviços
relativos à abrrrtura de crédito, para quaisquer
fins.

Êo/ Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestâdor.

1

q
o

5.09 -Arren<lamento mercantil (leasing) de
uaisquer berrs, inclusive cessão de direitos e
briqações, srrbstituição de garantia,

alleração, carrcelamento e registro de
contrato, e demais serviços relacionados ao
arrendamentc, mercantil (leasing).
í 5.10 - Servir;os relacionados a cobranças,
recebimentos ou pagamentos em geral,.de- '
titulos quaisquer, de contas ou carnês, de
câmbio. de tributos e por conta de terceiros,
inclusive os etetuados por meio eletrônico,
automático or.r por máquinas de atendimento:
fornecimento de posição de cobrança,
recebimênto ou pagamento; emissão de
carnês, fichas; de compensação, impressos e
documentos em gera.l
1 5.'1 1 - Devo ução de títulos, protesto de
titulos, sustaç ão de pÍotesto, manutenção de

5%

Avi Antonio Feneiro Sobrinho, 1.075 - Cep 78.820-000 - Jol&lro - MT

Fone: (óó) 34ó I - l 3OB / Fox: 1661 3461-22§5

Êo/

5 o/o

títulos, reapr€ senta áo de títulos, e demais

:J
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Esta belecimento
Prestador.
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Prefeiluro Municipol de Jocioro

serviços a eles relacionados.
15.12 - Cust(rdia em geral, inclusive dé tituios s o/o Estabelecimento

Prestador.e valores motriliários.
15.í3 - Servi';os relacionados a operaÇoes EO/

de cámbio enr geral, edição, alteração.
prorrogação, cancelamento e baixa de
contrato de ci)mbio; êmissão de registro de
exportação orr de crédito; cobrança ou
depósito no exterior; emissão, Íomecimento e
cancelamento de cheques de viagem;
fornecimento, transÍerência, cancelamento e
demais servir:os relativos à carta de crédito
de importação, exportação e garantias
recebidas; envio e recebimento de
mensagens em geral relacionadas a

_spcEçs9§ ss câmbio.
í5 .14 - Fornr:cimento, emissão, reemissão, 5To

Estabelecimento
Prestador.

1 5.1 6 - Emis são, reemissão, liquidação,
alteração, cancelamento e baixa de ordens
de pagament,r, ordens de crédito e similares,
por qualquer meio ou processo; serviços
relacionados à transferência de valores,
daclos. íundo:;, pagamentos e similares,
inclusive entn-' co_ntas em geral.
15.17 - Emissão, fornecimento, devoluçã

5%

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecim'ento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabel mento
Prestadõi.

5 o/o

5Yo
sustação, cancelamento e oposiçáo de
cheques quai er, avulso ou or talão.
15.18 - Serviços relacionados a crédito EOl

16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
16.01 - Servir;os de transporte de natureza Z,S yo

mu nicipal.

-r---t

o,

JITCIARA
PÍê f eituro de

Local da prestação do
SETVI

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cep ZB.B2O.O00 - Jd&&o _ MT
Fone: (óó) 34ó I .1308 / tox: (661 3461 .2i55
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renovação e rnanutênção de cartão
magnêtico, cítrtão de crédito, cartão de
débito, cartãc, salário e congêneres.
15.15 - Compensação de cheques e títulos
quaisquer; serviços relacionados a depósito,
inclusive dep,isito identificado, a saque de
contas quaisrluer, por qualquer meio ou
processo, inclusive em terminais eletrônicos e
de atendimer to.

_l

I

I

I

-f

Í

imobiliário, a\/aliação e vistoía-dglrnóvel oú-
obra, análise técnica e juridica, emissâo,
reemissão, alteÍação, transferência e
renegociação de cdntrato, emissão e
reemissão d() termo de quitação e demais
serviços rela,:;ionados a credito imobiliário.

F3

Ê

:l
),o.(



pol de Jqcioro

17 - serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial econgêneres.
17 .01 - Assesr;oria ou consultoria de
qualquer natur()za, náo contida em outros
rtens desta list;r; análise, exame, pesquisa,
coleta. compilação e fornecimento de dados e
rn[ormações dc, qualquer natureza, inclusive
cadastro e similares.
17.02.- Datilografià, digitação, estenografia,
expediente, ser;retaria em geral, respolta
audivel, redaçâo, edição, interpretação,
revisão, traduçrio, apoio e infra-estrútura
administrativa e congêneres.
í 7.03 - Planejarmento, coordenação,
programação ou organização técnica,
Irnancetra ou ariministrativa
17 .04 - Recrutirmento
e colocação de mão-d

, agenciamento, seleção
e-obra.

Esta belecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Local dapie-staçào do
serviço.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prdstador.

tocat Oairestãçaó ao
serviço.

Estabelecimento
Prestador.

3 o/o

Ê, ot

4 o/o

5%

Ê, ol

EO/

5 o/o

í.Ã

17.05 - Fomecimento de mão-dé-óbiâ,
mesmo em car áter temporário, inclusive de
empregados ou trabalhadores, avulsos ou
temporários, contratados pelo prestador de
servrço.
í 7.06 - Propaganda e publicidade, inclusive
promoção de vt:ndas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade,
elaboração de rlesenhos, textos e demais
maleriais
't7.07 - F

blicitários
ranquia (franchising).

í7.08 - Períciari,
análises técnicas.
17.09 - Planeja
administração d

laudos, exames técnicos e

mento, organização í
e feiras, exposições,

congressos e congêneres.

bufê (exceto o íDrnecimento de alimentáção e
bebidas, quq Íi-cq s_qie!to_CS_tql\4s).
17.11 - Adminis,traçâo em geá, inclusive de 

-

bens e negócioti de terceiros.

5o/o 
i

17 .12 - Leilão e congêneres

17.í3 - Advoca,ria.

17.
inc lu sive

í4-Arbitragem de qualquer eó
urídiczr.

Estabelecimento
Prestador.

Éor Estabelecimento

5Yo
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

pécie, Êot Estabel ecimento
Prestador.

An Antonio Feneiro Sobrinho, 1.025 . Cep 7g.g2O_OOO - JcíO*o - MI
Fone: (óó) 34ói_ 1308 / Fox:166) 3461_2255
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Estabelecimento
Prestador.
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Prefeituro Municipol de Jocioro
ESTADO DE MATO GROSSO

5Yo1 7.15 - Auditorira

17.í6 - Análise de Organização e Métodos

1 7.17 - Atuária : cálculos técnicos de
qualquer natureza.
17.18 - Contabi.idade, inclusive serviços
técnicos e auxiliares.
17,19 - Consultlria e assessoria econômÍca
ou financeira.
17.20 - Estatística.

17.21 - Cobranr;a em geral.

'17.22 - Assêssoria, análise, avaliação,
atendimento, consulta, cadastro, seleção,
gerenciamento de informaÇões,
admrnislração (:le contas a receber ou a pagar
e em geral, relacionados a operações de
fatuÍizaçâo (Íactoring).
17.23 - Apreserúação de palestras,
conferências, seminários_e.,congêneres.

18.01 - Serviço:; de regulação de sin tros

5 o/o

5%

5 o/o

5Y"

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

18- Serviços de regulação de sinistros vincula dos a contratos de seguros;
inspeção e av:rliação de riscos para coberlura de contratos de seguros;
prevenção e Earência de riscoq segurávqis e

5 o/o

ço/

5To

5Yo

res.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Prestador.

vinculados a contratos de seguros; inspeção
e avaliaçáo de riscos para cobertura de
contratos de seguros; prevànção e gârência
de nscos segur áveis e congêneres.

19- Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os
decorrentes dí) títulos de capitalização e neres.
19.01 Servigts de distribuição e venda d 5Yo Estabelecimento
bilhetes e dem.ris produtos de loteria, bingos,
cartÕes, pules ou cupons de apostas,
sorteios, prêmios, inclusive os deconentes de
titulos de ca it;rlizaÇãb e conqêneres.

20- Serviços portuários, aeropoÉuários, Íerroportuários, de terminais
rodoviárlos, fe rroviários e metrovlários.
20.01 - Serviços p
Íenoportuários, uti
movimentação de

orto-lacustre-fl uviais, Local da prestaÇão do
lização de poío,

ssa eiros, reb ue de

5% T

Preí;tlluro de

serviço.

Av Antonio Ferreiro Sobrinho, 1.0/5 - Cep 78.820-000 - JdOJro - MT

Fone: íóó) 34ó I - I 308 / Fox: (66) 3461-ZZSI
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Munici pol de Jocioro

embarcações , rebocador escoteiro,
atracação, d€ satracação, serviços de
praticagem, i:trmazenagem de qualquer
nalureza. ser,riços acessórios, movimentação
de mercadorrirs, serviços de apoio, servrços
de armadores, estiva, conferência, logts tica e
con9êneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utilizaÇão de I 1Yo
aeroporto, movimentação de passageiros,
armazenagefit de qualquer natureza,
capatazia, movimentação de aeronaves,
serviços de aF)oio aeroportuários, serviços
acessórios, movimentação de me rcadorias,
logística e corrgêneres.
20.03 - Serviços de term inais rodoviários,

Local da preslação do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Estabelecimento
Prestador.

5 o/o

ferroviários, n etroviários, movimentação de
passageiros, rnercadorias, inclusive suas
operaçôes, lo:tistica e congêneres.

21- Serviços de rygf s-t1gs públicos, cartorários e notariais.
21.01- Serviços de registros públicos, 5 %
cartorários e rrotariais.

22- Serviços de exploração de rodovia.
22.01- Serviçcrs de exploração de rodovia
mediante cobrança de preço ou pedágio dos
usuários, envolvendo execução de serviços
de conservaçÉio, manutenção,
melhoramentcs para adequaçâo de
capacidade e segurança de trânsito,
operação, monitoração, assistência aos
usuános e oulros serviços definidos em
contratos, ato.i de concessão ou de
permissáo ou em normas

23.0'l - Servi ços de programação e 5Yo Estabelecimento
Prestador.comunicação visual, desenho industrial e

de chaveiros, confec ção de carímbos, placas, sinalização visual,
banners, adel;ivos e congêneres.
24 01 - Serviços de chavei ros, confecção de 5Yo Esta belecimento
carimbos, placas, sinalização vísual, banners, , Prestador.
adesivos e corrg êneres.

EO' Trecho de rodovia
explorado

compreendido no
território do Município.

\\

23's-erviços de programação e comunicaçào visuar, desenho industriar êcongêneres.

Za - Serviços

r-

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1.075 _ Cep 7g.820-OOO - Júio - MÍ
Foner íóó) 34ó I - t 308 / Fox: 166) 34ô1-2?Ss

ol PÍeteitu.o deí á JACIARA
7a\ -..íru roê uó no\ô rêfrM

á
Í
É

oficiais.
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I l:. ESTADO DE MÀ
Prefeituro Munici

To GRosso
pol de Jocioro

25- ServiçosÍunerários.
25.01 - Funera Enõiuaive-romecimãàiô decaixão, uma ou esquiÍes; aluguel de capela;transporte do corpo cadavérico; fomecimentode flores, coroas e outros paramentos
desemba raço de certidão de óbito
fornecimento de véu, essa e outros adomos;embalsamento, embelgzame nto, conservaçãoou restaura odecadáveres
25.02 - Cremaçáo de corpos e parles decor os cadavéri cos.
25.0 3 - Planos rru convênio funerários

25.04 - Manuten ção e conservação desecem itérios.

tência social.

28-ServiÇos de avali
28.01 - Serviços de avaliá odebenseservi ços de qualcluer natu reza

29- rvi os de biblioteconomia,
29.0 í - Serviço e bibliote conomia.

e correspondê
ve pelos corre

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabe lecimento
Prestador

ncias,
ios e suas

Estabel ecimento
Preétado)t

5 o/o

co,

5 o/o

5 o/o

^)

\

ua uêr natu
5Yo E belecimehto

Pêstador. ,L_L
L S

30 - Serviços de biolog ia,
30 .01 - Serviç
qu ímica.

no ogia e uímica.

5Yo Estabel mento.
P or.

5 o/o Estabelecimento
Prestador

5%o Estabelecimento
Prestador.

os «le biologta, b iotecnologia e

(
31 nic
tel seco
31.01 tcos iÍicações,

caçq§
ntca, mecá

§êneres.
(telecomuni e con

icn

5 o/o
Estabelecimento

Prestador.

stabele
Presta

o de ben ese

me ed iÍic s eaçõe êtrôn ac el te nrotéc ic mecáa, n caen res

3l \.. e"e-r=rtl, ro de .\ 6 JACIARA
'rã(t ;;;;;;*;#

Ar,r Antonio Feneiro Sobrinho, 1.075 _ Cep Z8.82O-OOO - ld&*o jf"ff' Fone: (66) 3461.130g / Fox: (66) 3461_2255 
- 

.'

. - t:

l

courrier e

26-

entrega de
objetos, bens
correios e suas

dc
27 .01 -
27-

eletrônica,
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ESTADI.DF I,.^,
PreÍeituro Munici

32-Se osdedesenhos técn tcos.
32.0í - serviços dê desenhos técnicos.

33 - Serviços de de mbaraço aduane iro, comissse
eres.

33.01 - Serviços de desem baraço adúaneiro, 5 o/o

comissários , despachantes e conqêneres.

._. 
^ \_, .) J (_l

pol de Jocioro

5Yo Estabelecimento
Prestador.

ários, despachantes e

Estabelecimento

ulares, detetives e 9sng_e4el?9
Estabelecimé nto

Prestador.

35 - Serviços drl reportagêm, assessoria de imprensa, jornalism o e relaçõesúblicas.
35.01 - Serviços de reportagem, assesso na Estabe lecimentode rmpre alismo e rela es úblicas. Prestador.

36 - Servi os de meteorol ta.
36 .01 - Serviços de meteorologia 5Yo Estabe nto

P

3
3

e

rviços do artistas , atletas , modeloseman utns.
7-Se
7.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos 5 o/o

Estabelecimento
Prestàdor. r

.\\38 - Serviços de museol a
38.0Í - Serviços de museologia.

39 - Servi os de ourives an e
39.0í - Se
(quando o

rviços de ourivesaria e lapida

toma
materi I Íor fomecido pelo

__/ 5 o/o

)

)

I

I

I

I

I

40
40

- Serviços re
.01 - Obras de

lativos a obras do.ar{e s en menda,
irrte sob encomen da.

itens nterio res .,e a exploração dee sub
qualquer atividaàe quê representê a prestaçãode serviços e nâ,j. conÍigure..fato gerador de
imposto de ompetên ada União ou do
Estado.

41 ervi não com endidos nos itens e subitens an teriores41.01 - iços nâo colnpreendidos nos itóns 5 o/o

Estabelec
Prestador-

Estabeleci mento

n4
,,' li

./ \. P.rgTàrr,r r o o\.

' 
7 JACI,ARA'

, -^. I :--7a\ Lônnruffk, ur 
^6vô 

l€moo ,

/,'

A1íonio Fdrreiro Sobrinho, I .075 - Cep 78.820-000 - Jdúilro

I I Fone: (óó) 34ól.l30B/Fox: (66. 3461_225s

EO'

Esta
P

lecime

MT

F

I

ti.

\
I

Prestador.

34-
34.01 - I syo

I

lt

4aneqgins. .

)
'5% É\

I r
\
rcnlo

Prestador-



Ye Prefeituro M

Especificação

ESTADO D E MATO GROS
unicipol de Joci

SO
oro

TABELA DA COBRANçA TABELA It

PARA ió cD;l llft18 ?|-JS il Fá,iilE x [á" 
AçÃo F's cAL

í. Abatedouro de animais
2. Armazéns em geral:
a)com capacidatle de armazenam ento de até 1.000 m3b)com capacida çle de,armazenam ento acima de 1.00í à 2.000 m3Com ca cidadedea rmazena mento acima de 2.000 m33. Auto loiaçáo
a) Taxi

outros não definidos
4. Casas de loteriàs
5. Clin rcas e consultórios:
a)Dentárias
b) Médicas

Outras.

fl ;:fl,iií':j 
i: r5,,3 ili#illixx:,"o",

)- 7.Comércio:
7.1 . Açougues:
a) Até 30,00 m2
b) Acima de 30,00
c) Acima de 60,00 r

7.2. Bares:=-
m2 até 60,00 m2
n2

60,00 M

a)Até 30,00 m2.
b) Acima de 30,01 até 60,00 m2
c) Acima de 60,00 rn2.
7.3. Flores, ananjoge-similãreí-
7.4. Matérias de. construçâo em geral
7.5. PÍântas e gramas e similares
7.6. Outros não especificdos
7.7. Lanch onete:
a) Até 30,00 M2.".
b) Acima de.30,00 a
c) A
7.8. pe aria e similares.

P r e-fê ttu .o d à..

JACI/,RA:.__r -
,o.srtu'ndo um 4 vo rêhM

Valores em
UPFM

200,00

540 ,oo

20,00
25,00

,--35,00
1b,oo
3d.oo

100 00

100,0
80,00

60,00vos6 C bU Se ocS a s e es
0,

't5,00
, 25,00
\4g,Qq

40,00
í00,00
45,00
45,00

0

68 00

00
40,
60,

25,00
35,00
60,00
50,00

:l',
),o.í

cas

Aü Antônio Ferreiro Sobrinho, ).025 - Cep 7g.82O-OO0 - JdúCE./ Fone: (óó) 3461 - I 3OB / Fox: (ô6) 3461 -2255
.iMT

,,\ú'

-

T

__

de
Relojoaria

7.9.

..-,

.*i

I

150,00
360,00

\



;,Ír,

Prefeituro Munici
.l'

pol de Jocioro

7.1 0. Sorveteri;:
8. Concessionl
8.1 . Concessio
8.2. Permissior

rrias e permissio nárias:
nárias de veículos em gerâl

9. Curtume
rárias de servi úblicos em eral.

í0. Depósitos:
10.í. Revenda de gás cL
aJ Classe 01 (Com capacidade armanezamento até 40 boti õesb) Classe 02 r'Com capacidade armanezamento de 41 até 12botijoes)

S

c) 
.CJasse 03 (Com capacidade armanezamento de 121 até 4botijões)

d) Classe 04 (Com capacidade armanezamento de 481 ate 1.g2botíjões)
e) Classe 05 (Com capacidade armanezamento de 1.921 ate 3.g4botijoes)

06 (C,rm capacidade armanezamento de 3.g41 até 7.6

'10.2. Combusti'reis, inflamáveis e similares

Lí
\t
!o

loc
tr,'
l1-"

,|

Q Classe
botijões)

10.3
com
10.4. Combustiv eis e LubriÍicantes
í0.5. Diversões públicas:
a) Jogos eletrônicos
b) Cinemas e leatros....
c) Danceterias (! discotecas
d) Bailes
e) Bolão e boliclre

. Fechado quando localizado fora do estabelecimento
ercial.

í
11. E mpresas d,3 transportes:

e) Ferroviário de ca
Rebocadores em

a) Urbano de passageiros.
b) Urbano de cargas.
c) lnterurbano d,a passageiros.
d) lnterurbano de cargas.

12. Empresas:
f

d

rgas
eral.

e ensino, treinamento e instrução:

a) Cultivo de Cana de Açúcar--
b) Co.mercializa<:ão de produção agropecuária
c) Pulverização aérea

Rádio e Televisáo ;
13. Escritôrio de contabilidade, asseasoria, consultoria,
nlanejamento, projetos técnicos, cobrança de tercerros, arquitetura,
advocacia e outros.
Í4. Estabel
a) Até 6 sal

ecimr>nto d
as

Acima de 6 salas até 12 salas

75,00

300,00

,
I

100 ,00

120,00

0,

20,00

50,00

50,00.
120,00

0,00
0,00

,00

20,00
40,00
80,00
80,00
20,00

100,00
t 

-I uo.oo| ', so,oo' í oo,oo l' 100,00 |

'\ 1so,oo 
I_ ,J 00,00 I

rbo,oo
í 00,00
100,00
250,00

1

65,00

50,00
75,00

ar.+rr-r

:l
),a..í

oÍe Ía,il uro de

JACIARA Av. Antonro Ferreiro Sobrinho, i.075 - Cap 7g.g20-000 _ Jo@o _.MT
Fone: (óó) 34ót.l3O8 / Fox: (661 3461-2255 iCqrrurro: uo mvo ianm

E

150,00

Boates

b
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lc Acima de i2 salas
íotográÍiC

similares,
í5. Estúdios
desenhos e
vídeo.

os, cinematográÍi
produtoras e/ou

cos, atelier de
gravadoras de

pintura,
áudio e

í 6. Farmácias €r dro arias
17. Gara em der com ra e venda de veículos nOVOS E USados18. GráÍicas
19. Hos italais
20. H
20.1.

ospedagens:
Hotéis:

a) Ate 10 guartos/apartamentos
b) De í0 a 20 quartos/a partamentos
c) Acima de 20 cluartosiapartamentos
20.2. Pousada e Pensão.
2í.lmobil iá rias
22 .lndústria:
a)Construção civil em oeral
b) Produção agrcrpecuá-ria e similares
c; r rrgorifica
d
23. t nstituiçÕes Fi
sistema Íinan
a) Bancos

Ce lfr):
nanceiras e postos de atendimento, vinculada ao

b
b

Coope
Caixa

24. Laboratórios:

outros

rativas dr; Crédito
Automático

a) De. análises clínicas em gerai --
b) Prótese
c

L
).,

25. Lojas
a) Departamentos; (Calçados e confecções em geral)b) Móveis e eletro Comésticos em geral
c) Roupas e comp lementos
d) Catçados e conrplementos
e) Tecidos em geral
0 Bijuterias e aces sórios e complementos

Armarinhos e similares
26. Comé rcio atacadis e varejista de gêneros alimentÍcios:26.1 . Marcenaria

26.4.
as, frutas, verduras e etc.

Quitandas (rlomércio va rejista de doces, balas, salgados,bebid
26.5. Supermerca,los em geral (Com ércio varejista de gêneros9rr!E!!&19§_:_ee! 1Í|a, A UE, eíuma ria secos e molhâdos

26.2. Mercados (Comercio,varejista de gêneros alimentÍcios, frutase-verduras e Írios r:m geàl).

íi,i;Illt""à"s.10orãerció varejista de secos e morhados, frutas e

U

:l , pref elll'.o de

100,00

35,00

100,00
80,00

100,00
200,00

80,00
160,00
240,00
80,00
48,00

100,00
150,00
150.00
80,00

500,00
400,q0
100 00

30 00

80,00
40,00

100,00
í50,00
70,00
60,00
40,00' 40,00

0 00

45,00

í50,00
70,00

35,00

250 00

)oí_#km AvAn'1ono::::lT,;:Ti,,lj,í);"1::,,ii,1í,1000 
r.1í&o MT

}:
Í

\

lh:__

Outras



Prefeituro Muni

frutas e verdurarr, frios em eral e etc27.1\ti neradoras:
a) extração de a .eia e seixos

extra oeindustrializa de rodutos m rnerais28. Motéisr
a Até 10 quartos;/apartamentos.
b Acima de í uartos/ a artame ntos.29. Padãnaeme rcea na.
30 . Padaria

'aqa e resentes.

32.1. Seralherial;
Serviços de:

3Í.1Í: 8.i"til,tffi 
de nesócios e asências de turismo

32.'16. Beneficiamtrnto e en
32.í7. Locadoras: lpacotamento em geral.

a) Veículos
b) Motos
c) CDs. Dvds, Vídeos e etc. -
d) Outras
32.18. Oficinas:
a) tr4ecânica de má qurnas pesadas
b) Mecânica de veÍr:ulos em geral.
c) Motocicletas.

cipol de Jocioro

b
e calcário

1

32.2. Recuperadora e recauchutagem de pneus32.3. Autos Escolas
32.4. Engenharia e empreiteiras
uz.c. runerários

ií^{;çffi :i; :;'Í*",;[:jii1:]r= 
e/'u co n se rva çã.

b) Acima de 30,01 m2 até 60,00 m2
c) Actma de 60,01 m2 / \
32.9. Análise, trat;rmento e
32.iô. pb;; ill;J"#:;".,:J#:i..e ásua e nuentes.

Jz.r t. Keprêsentante comercial
32.12. Coneloras rje Sequros
32. í 3. Despachantes

d) Eletrodomésticos e motores elétrícos
e) Lantemagem e rintura .''
f) Chaveiros :

g) Sapatos, cintos er similares
h) Outras
32.19, Profissionais a

) Com curso superio
utônomos:
t.

Com curso medio técnico e tecnoló ico.
tl

a

b

:l PÍef e1-tuío dê a

250 00
100,00

225 00
150,00

50,00
35,00
60,00

100,00
50,00

40,00
60,00
50,00

100,00
150,00
50,00
50,00

80,00
40,00
35,00
20,00

20,00
40,00
60,00
50,00
68,00
68,00
68,00
68,00
68,00

200,00
110,00

120,00
80,00
60,00
40,00
60,00
30,00
10,00
50,00

)-*í*## Av An'i'n'iljl,'lliT#i,ljJ;;"i:2ii,1i,1000 
r*ídro,MT

'1l',,t

? 1. Pa ria

de

f,r

I

_-_---r.t
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P refeiluro Municipol de Jocioro

RO§Sô

c) Outros.

-i

:l

32.20. Propagarnda de ap
32.21. Planos rle saúde e

arelhagem de som, com ou sem veículos.
similares

33. Sorvêteria
a)Até 30,00 m2
b) Acima de 30,00 m2 até 60,00 m2
C Acima de 60,00 m2
34. Usina de á,cooG a ucar.
35. Demais atividades não incluídas nos itensã teriores.

Especifica Ção

1 . Para prorrol;ação de horário:
a) ate às 22:00 horas
!) Alem das 2ll:00 horas
2. Para anteci.ta o de horário
3. Sábado, dornin o ou feriado

TABELA III
TABELI\ PARA COBRANçA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA AO

FUNCIONAMENTO DE ESTABELEGIMENTO EM XóNÁNró ÊSPEôiÁr.

alores em UPFM
Ao dia

20,00
20,00
20,00
35,00

JACIARA Anlonio Feneiro Sobrinho, I .075 - Cep ZB.82O-O0O - Jdd3m - MT

25,00
25,00
88,00

15,00
25,00
35,00

1.100,00
30,00

),^í CoritÍul Éo úm .ovo tâifioo
Fone: {óó) 34ó I - l 308 / Fox: (6ó1 34ô1 -2255

H

-14

E

e 
"e fati, r o o\
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ESTI ô GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

TABELA IV
TÁ BELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE EXPEDIENTE E

sERVrÇOS OTVERSOS

Especificação Valorês em UPFM
5,00

10,00
10,00

1,75
2,00

5,00
3,00

b).semoventq s, por animal
3.E
4.4 folhas ou
unidades
5. Cêrtidão r unidade ou folha
6. Registro der ferro de gado
7. Abertura dr: vala no. asfalto para ligaçÕes, por m3
L Solicitação de desmembramento r unidade
9. Atestados ,e declara s d iversas
í 0. Alvará para shows, bailes, festas e eventos (por
realização)
1 1. Outros serviços não

ecificados;

30,00
10,00
4,00

20,00

4,00

\\

EIEI

:l
J,{CIARA

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, I .075 - Cep 78.820-000 - Jdd3ro . MT

Fone: (óó) 34ó I - I 308 / Fox: (óó) 3461 .2255),^( CorshJirdo úi ,rôvo lcáPô

1. 2" via de Alvará

2. Depósito, por dia:
a) móveis e nrercadorias

PreÍeliuro'dâ



Prefeituro Munici pol de Jocioro

TABELA V.TABELA 
DE TAXAS oe vrcrtÂr.rcrl saxrrÁRra

DESCRTÇ OD AS ATIVIDADES

HOSPITAIS, CL tt|CRS VpreRIN RIAS,
ooorurolóol C:AS, GERAL E
ESPECIALIZAD,q.

- até 50 leitos
- de 50 a 250 leitos

acima de 250 leitos
ESTABELEC
fr,,tÉotcA Oe

IMENTOS DE
URGÊNCIA

ASSIST NCIA

HE MOTERAPIA
- Unidade cte Coleta, Transfusão e

Processarnento de Sangue- Unidade cte Coleta, Traisfusão de
Sangue

- AgênciaTransÍusional
- Posto de (loleta

sERVtÇO DE TE:RAPIA RENAL
SUBSTITUTIVA
INST ITUTO DE I]ELEZA:

- Com respr)nsabilidade técnica
O DE BEL [:ZA GRANDE:

MÉDIo:
PEQUENO:

O DE BELEZA
O DE BELE:ZA

INSTITUTO DE i,ASSAGEM, TATU

348
199
99
49

V
Y
V
Y
Y
Y
Y
Y
b/
t-

I

I
Y
/
/
/
I

2

Í

f

órrcRs E LABoRATÔRIOS DE ÓT

G
TICAS:
RANDES:
ÉorRs:

AGEM,
ICA:

IV

PEQUENAS:
LABORAT Rlo§i
Análises de água

l Análises clínicas
rAnálises de água
i Patologia clínica
Anatomia patolft;ica

rCitologia
Líquido céfalo-raquidiarp e congêneres
Laboratório ou oficina de rótese dentária.
ESTABELECIMEN TOS QUE SE DESTINAM
A PRÁTICAS DE ESPORTES:- Com respc,nsabilidade técnica

Sem respcnsabilidade técn ica

HORAS VALOR EM
UPFM

08 HS
12 HS
24 HS

149
298
qo7

BHS 149

06 HS
04 HS
03 HS
03 HS

12 HS 348

06 HS 127
04 HS
02 HS
01 HS

49
30
15

04 HS
49

06 HS
05 HS
04 HS

96
'r 80t6s I

06 HS hc_-

08 HS
04 HS

.l Preíeitvro de

}- á JACIARA
7a\ LonltM^do.mhovôrêmoô

nio Feneiro Sobrinho, 1.025 - Cep Zg.g2O-OOO _ JddaÍE I MI
Fone: (óó) 34ó I . I 308 / Fox: (óó) 34ó I -2255 r

nlo

b
U
*

127
65



í
Prefeituro Munici

SCOLAS i)ARTICULARES
GRANDES:
MÉDIAS:
PEQUENAS
HOT IS
GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOSi:
MOT IS
GRANDES:
MEDIOS:
PEQUENOS:
REPRESEN
PURIFICADT

TANTES DE APARELHO
fR DE ÁGUA

LAVA JATO
ESTABELE CIMENTOS QUE DE STINAM AO
TRANSPORT E DE PACIENTES
CL NICA M DICAS, ODONTOL ICAS EVETERINAF IAS. GRANDES
CLíNICA MÉ DICAS,ODONTOLÓGIC ASE
VETERINÁR IAS MÉDAS
CLÍNICA MÉ DICAS, ODONTOLÓGICAS E
VETERINÁR IAS PEQUENAS
CONSULi rtlO M DICO.ODONT OL GICA-
VETERINÁF]IA
DEMAIS ES

.iABELECI
MENTOS DE

ASSISTÊNcrA oDONTOLóClcn-
VETERINÁRIA
CL NICA DE ENDOSCOPTA
CL NICA DE VACINA
ESTABELECI MENTOS QUE USAM
RADTAÇÃo I .f,NIZANTES, INCLUÍDOS OS
CONSULTÓ RIOS DENTÁRIOS:

pol de Jocioro

E

,.

't27
96
40

56

Clínica de densito metria
ISTORIA D [: VE ULOS PARA

- Serviço de medicinalúêlêar _in vivo- Serviço de medicina in vitro- Equipamento de radiologia médico_
odontológica

- Conjunto de fontes delaiJiõfe- Clínic; de ultra-som

06 HS
rapia

Anionio Ferreiro Sobrinho, I .075 _ Cep Zg.820_OOO - fdd6ro . rr4f
Fone: (óó) 34ó I - l 308 / Fox: (661 34ót -225s

C
TRANSPORTE E ATÉNDIMENTO DE

- Terreslre

orl

--t

O - CAS,A D REPOUSO:
Com res onsabilidade técnica

:l preÍetturo de} á JA.CIARAr,6\, t -;;;:;;;;

04 HS
02 HS
01 HS

í00
75
50

89
34
26

04 HS
02 HS
01 HS

04 HS
02 HS
01 HS

01 HS
0r Hs 56

02 HS 49

08 HS

06 HS

04 HS

597

149

04 HS 49

04 HS 49

06 HS 149
04 HS 99

9e
í(e
199

't99-
199
199

02 HS 49

04 HS 99a,
ol

o -!r: I In^.. L:, Y l' ,, ln'Á - I r r (rçts!(, rr,

3

a

r

298
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o: PreÍeituro Munici pol de Jocioro

COLHEITA Dt: AMOS TRAS DE
PR ODUTOSiSi uesrÂNcrR S
AN LISE DE PROJETO s
ARQUITETÔN ICOS

OEiTR ODOVI RIAS
DEMAIS ESTABELE CIMENTOS N oESPECIFICADOS S
SANITÁRIA:

UJE|TOS À rruseeçÃo
- Baixa C,rmplexidade
- Média (;omplexidade
- Alta Cornplexidade/Distribuidora de

gases medicinais
IND STRIA DI: SANEANTESU

49
298
597

't27IND USTRIA TiE ALIMEN TOS, ADITIVOS,
EMBALAGENS, GELO TINTAS E VERNIZES
PARA FINS
GRANDE:
MÉDIA:
PEQUENA:

ALIIVENTÍC tos

ENVASADORA DE GUA MINERAL É
POTÁVEL DE i/ESA
COZINH A INDI,STRIAL E EMPACOTADO RA
DE ALIMENTOS:

IND USTRIA N O RAMO DE DROGAS EM

De Drogas
De medicâment,)s
lnsumos Íarmacêuticos
Correlatos
Cosmétlcos

7
v
V
7
Y
Y
/
r
/
f

ene e peíumes
issanitários - lim eza

SUPERMERCA OS E CONG NERES
GRANDES:_
MÉDtos: ,_
PEQUENOS:
t\4 ERCADOS/IV ERC EARIAS
GRANDE:
MÉDIO:
PEQUENO:
BARES:
GRANDES:
NíÉDIOS:
PEQUENOS:

ffi |

Produtos de higi
Saneantes dom

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1.025 - Cep ZS.g2O-OOO - -JddÊro -.MT

INSPE

02 HS 49

06 HS 49
04 HS 49

02 HS
04 HS

OB HS

08 HS
06 HS
04 HS

298

127.,,99

06 HS 149 \

08 HS 127

08 HS 298

12 HS
08 HS
04 HS

't8

06 HS
04 HS
02 HS

65
37
34

03 HS
02 HS
Oí HS

30
15
I

:l t'releiluro L:r.

} 6 JAC1ARA
-a\ Lonín ndo rm noYo têrnôÕ Fone: (óó) 3461 -13O8 / Fox: (66) 34ót -2255 

|

tr

GERAL:

E

I

08 HS

\

127
65
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Prefeituro Munici
'rr/\

pol de Jocioro

pRESteoo RAS DE SERVrÇos DE
ESTERILIZA l,o
DISTRIBUIDO FIA/DE SITOS DE
ALIMENTOS, GÁS, BEBIDAS E ÁGUA
MINERAL
GRANDE:
MÉoIA:
PEQUENA:
RESTAURANit_, cHURRASCARIA
GRANDES:
MÉDIoS:
PEQUENOS:
LANCHONETE
GRANDES:
MÉDIAS:
PEQUENAS:
PADARIAS . CONFEITARIAS E
SORVETERIAS
GRANDES:
MEDIAS:
PEQUENAS:
COIV RCIO AIVIBULANTES
CARRINHO DE ESPETO E CACHORRO
QUENTE:
BARRACAS:
VOLANTES:
DISTRIBUIDORC
DE DROGAS:

COM RETALHAME TO

Medicamentos
lnsumos farmacêulicos
Cosméticos

127
96
65

Produtos de higir:
Saneantes e dor:n

ne e perfumes
issanitários-----'t

Â

S

PLICADORAS DE PRODUTOS
ANEANTES E DOMI SSANITÁRIOS

SERVIÇOS DE]..'IMPEZA
LAVANDERIA COMÉ RCIAL E INDU RIAL
GRANDES
MÉDIAS:.
PEOUENA§:

LAVANDERIA HI)SPITALAR
GRANDE:
MÉDIA:
PEQUENA:
COM RCIO DE LATIC NIOS E EMBUT DOS

7

Y
f

Y
/
Y

06 HS 149

08 HS
06 HS
04 HS

06 HS
04 HS
02 HS

96
65
34

04 HS
03 HS
02 HS

65
34
24

04 HS
03 HS
02 HS

65
34_
,24 \

02 HS 08

06 HS I
99'

06 HS
04 HS
03 HS

127
96
65

08 HS
06 HS
04 HS

127
96
65

.l P.ê[elluro deí á JACIARAr-4.\ ;'*--;;m
nú

Y
Yr
í

r

-r

A\i nio Feneiro Sobrinho, 1.075 . Cep 7g.g2O-OOO _ JdáZrt _\ rrar
Fone: (óó) 34ó I .I3OB / Fox: (óó) 3461_2255

\.-'

06 HS 99

02 HS
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feituro Mu
,.,kossc

nicipol de JocioroP

DISPENS Rro , POSTO Oe rr/ÉDICAMENTO
E ERVANARIA

ISTRIBUIDOÍ
RANDES:

TAS DE MEDICAMENTOS

MÉDIAS:
PEQUENAS:
coM RCIO E 11

DE PRODUTOÍJ
DENTARIOS
GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:
FARM CIA (M/rN IPULAÇ o)
DROGARI A E DROGSTORE
GRANDES:
MÉDIAS:
COM RCIO DF OVOS, BEBIDAS,

GRANDE:
MÉDIA:
PEQUENA:
FUNE

FRUTARIA, VEIlDURAS, LEGUMES,
QUITANDA

ESPECÍF|CADOS SUJETTOS À tNSPEÇÂO
SANITARIA _ AI.TA COMPLEXIDADE 

'

ESTABELECIM ENTOS N o
ESPECIFICAD()S NA TABELA ANTERIOR
DEMAIS ESTAE}EL EOIMENTOS N o
ESPECiFICAD()S SUJEITOS À IruSPCÇÃo
SANITARIA
GRANDE:
MÉDIA:
PEQUENA:

- B,AIXA COMPLEXIDADE

DEMAIS ESTABEL ECIME os
ESPECÍFICADC'S SUJEITO S SPEÇÃO

lsANrT Anrn - vÉDrA COMPLEXTDAgE
GRANDE:

IÀ/EDIA:
PEQUENA:
DEMAIS ESTABELECIM TOS N o

D
G

EPRESENTAÇ
CIRURGICOS

ES _ CASA
E/OU

04 HS

UPFM

RIAS, Í;ALAS E VEL RIOS

\\

-r

Av, A4ronio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cep 7g.82O_OOO -fáéê,t ],Ur
Fone: (óó) 34ól.t3O8 / Fox: (661 346t.ZZS|

05 HS 49

08 HS
06 HS
04 HS

127
96
65

08 HS
06 HS
04 HS

't27
96
65

06 HS 149

08 HS
06 HS

197
96

49

HORAS

08 HS
06 HS
04 HS

127,

96\
65

127
96
65

18 HS
12 HS
08 HS

282
189
127

04 HS 96

03 HS 49

08 HS
06 HS
04 HS

\

tl PÍ'etêiJuÍo deí á JACIARA
7a\ Lo^ítu'ndi ufr 

^ôvô 
rÊm.^
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a ESTADO DE MA

Prefeituro Munici

TABELA LrcENÇA ExE-cuçÃo ollt5*târY'opRovAÇÃo DE pRoJEros DEeorrrcaçÕes ou rNsrALAçoes pÁàrrcuLAREs

Es ecifica ao
1.2a via de alvrrá de licen ara constru
2. Alinhamento
3. Alva rá de co
4. Alvará licen ara reformas srm les

Valores em UPFM
1q,90
12,00
0,18
12,00
12,00
38 00

4,97

a
5. Alvará licenÇa ra la me

loteamento or hectare
nfronta o de lotes or unidade

8. Desmemb rarnento, remembra mento e desdobrame ntopor lote
9. Habilite-se
10. Licen ala demolia ção

3,68
10,00

TABELA VII
TABELA TAXA DE L]MPEZA PÚBLICA

Especificação - Metro linearl"
t,
F
tâ
Eâ

tr
t,
Ed

td
t,
F
F
É
P
I
í

1
í

- Por metro linerrr

T
TABELA DE CONSERVA ÇÂo D

-Porm

OGRADOUROs UBLI s

valores em UpFil

Valor em UPFM

BELÃ UII
VIAS E DE

Especificação - Metro linear

TABELA IX
TABLELA PARA COLETA DE LIXO

Í

s-;-

't,27

Es ifica o
1.) s EdiÍic os Rêsidenciais:

,/

a

b
m2

de 0m2 a 150,00 m2
0m2

a) Até 250)
2. lmóv Edifi

0m1
a
)

os náo Resldenciais:\ ..
e

Acima de 25Q,00 m2 ' ..

Ac adeí5

a oI Í e Um PFM

0 67

0,40
0,53

0,53
0,67

Av Antonio Ferreiro Sobrinho, I .075 - Centro - Cep 7g.g20.000: Jágoi.o _ fr4fi Fone: (66) 3461_13Og / tox: (661 3461-?255

:l Píe-Íejluro de} d JACIARA
'á\r:;;.',.d"-i;ffi

I

;o GROSso
pol de Jocioro

metro m2

de

7 de

_-_.- _J

/\
I\

-_-.--_r---

T

TI

Até
)

c

b

)



o cROSSO
pol de Jocioro

TABELA X
TABI=LA DE LI9ENçA nARA ExERcícro oe couÉRcro

EVENTUAL OU AMBULANTE

k
ç
ç
Vr
F
F
Fr
E
t-p
F
Pr'
F-

Ff,?

!"

a

;
:

i

L
i

Especificação
1. Vendedores ambulantes
Mun icípio

r trânsito ) ths
essoa Bhs

domiciliado fora do
or em UPFM

Semanal

400 00

Val
Diário

I
80,00

Diário
2. Vendedores ambulantes domiciliado nMunicÍpio, ex(:eto
hortifrutigranjeiros e

vendedor de produto

artesanatos produzidos no mun icípio.
Com veículo Enr trânsito) 8hs
Sem veículó Por SSOA ths

TABELA XI

o
s

40,00

01. Letreiros e ptàcà's, afixãdoseliternamente, em conSultórios,
estabelecimentos comerciais, industriais

tadores de serviços, escritórios,
cias, identificando proÍissionais

etreiros, placas, out do o
es, luminosos ou não os,que não se situem de

20,00

DE PUBLICIDA DE
Forma de V
Cobrança

Por unidad

Por m2

Por metro
linear

alores Período

An
e pres
residên
liberais
02. L
similar
desde
cômod

U

A[ua006

os fechados.
03. Publicidad e escrita em vias públicãs,
logradouros públicos ou particulares, por

04.
meio de faixas de tecidos ou simila res.

r meio de folheto. Por 1 000 4,00 Diário

05. Anúncios íaiarlos.
unidades

06. Anú ncros em veículos de transpo rte
4 00 D rio

de ASSA et S.

07. tros ; de publicidade por
uar metos.

Obs: Em tratarrdo dros, ouÍ doors, placas, painéis ou simila res a medid

--\

se faz pela afi. Qu houver apenas Ietras ou letreiros, não enquadrados,

e. qua
arldo

medida se toma uadrejamento com laterais beirando a parte superior das
a

letras de cima, e
ultima letra da di

tr,or esq
i'r parte

reita.'.
inferior das letras de baixo, a ultima letra da esquerda e a

Au 
)rtonio 

ferrerro Sobrrnho, L075 , Cenrro - Cep ZA.AZO-OOO: Jágo-.o I Uf

200,00
Diário

200 00

. Mensal

--Vetõuto 30,00
l
I

An eI=-
Unidade 15,00 Mensal

:1 nrsj-e-i-turo dE

) ^ í JACIITRA

Á

-1

2,50

E5TAC'C DE tv1 A
Prefeituro Munici

(
\

--l

.)
'1

30,00-Sem

_ 100,00

20,00

emU PFM

TABE TAXASLA DE
Tipàã

)
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ESTADO DE /V1 À
Prefeituro Munici

ro GROsso
pol de Jocioro

- TABELA XII
TAB_E_!A nARA coBRAruça oe óenvrços DrvERsosRELAcroNADos coú cerrarreniod Éú e_ii,cê

Especificá ção Valores em UPFM1.Sepultamento

b
a) lnfantil

Adulto

a) lnÍantil
b Adulto

2. Co lgrução de túmulo por m2
3. Abertura pa ra exumação:

TABELA DE LrcENÇA *S1-"iÔiiiâô'llç solo DE ÁREAS púBLrcAS
ou RENOVAçÃO EM LOCATS penürrroos

EspeciÍicação

alcão, birrraca, mesa, tabuleiro, mala
r unidade

Valores em U FM

,00 0,00
0í-B
cestos
02
sim

- Quios
ilares, por

ques, trail
unidade

2,00 10,00

a, triciclo,carroças ou imilares T-*r ,00 , 50,0

ônibus, camioneta e Kombi 2,00 10,00 100,00

e 1,00 5,00 50,00
Outras -o :upações não especiÍicada

20,00

or unidade
S, 1,00 50,00 \ 50,00

ers, hotdogs ou

03 - Bicictet
por unidade
04
po
05 - Táxi,
06-Pa
07

- Caminhãc,,
r unidade

u

F

2 6B
1,34

15,00
25,00

73,00

Dia

--UE" 
I Ar

1 ,00

10 0

)^í
n.\ron io teÍrêircj Sobrinho, I .075 - Cenho _ Cap i8.S2O_OOO : r&.1"?o 

\., 

MI
Fone: (óól 34ó I - I 3ng / Fõe. tAA\ ,, 

4 t1 ^^..

-el P i,eJ e{
JAC

u r o dê

ARA

1-

Etl
lÉti
F,

/
-.---_,-.

1

e circos
moto-taxi
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TABELA XIV
TABELA F'ARA COBRAN A DE LICEN A PARA ABATE DE ANIMAISEspecificir Base de Cálculo Valor em UPFM

o
l. Bovinos

ll. Caprinos

lll. Ovinos

lV. Suinos

UnidadeiAba tida
Unidade/Abatida
UnidadeiAbatida
Unidade/Abatida
Unidade/Abatida
Unidade/Abatida
Unidade/Abatida

0,33

0,20

0,20

0,20

0,07

0,07
0,07

E CONSTRU Ãoc

Valor po M2, e
UPFM

V. Coelhos
Vl. Aves
Vll - Peixes e outros

Tipo de Gonstrução

1. Residencial:
a) até 60 m2.
b) De 60,01 m2 até 90,00 m2
c) De 90,01 m2 até 120,00 m2
d) De 120,01 m2 até 15O,OO m2
e) De l50,0í m2 até i80,00 m2
í) De 180,01 m2 até 210,00 m2
g) De 210,01 m2 até 240,00 m2
i)Acima de 240,t)0 m2
2. Co

TABELA DE cÁLcuLo ro*o .Jât*ihtflJ.,ssl o

0,19,
0,2'l
0,27
0,30
0,33
0,qs
0,43

mercial, industrial e de servi rm2
0,47
0,27

I
:Y,

L
V
Y

V.
l

--

:J uro de

ARA
F r c Í.e-i

JAC Av. $tonio Ferreiro Sobrinho, L075 . Cenko . Cep 7g.g20.000: l&âiro', Ut

I t Fona: (ó6) 34ól-1308/Fox: 16613461-225s),^í
c onstnÍtdo u,lr íEÀ rctuo

\
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ESTADO DE MATO GROSSO

VEREADOR ADEMIR. GASPAR DE UMA

VEREADOR IVAN DE ALMEIDA SILVA

VEREADOR IRON REZENDE ANDRADE

VEREADOR ]OÃO MENDES DE SOUZA

VEREADOR ROBERTO SILVA PIRES

VEREADOR ROSANDRO DE MOURA ANDRADE

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de gB)

vlLn Junrcê, 1301 - Centrc - cEP 78.82G000 - cx. Po6lol 49 - Jocioro - MT - Fone: Íóó) 3461-3090 i 3080 - E-moil: cmlrc@sp,com.bÍ

:Új

SALA DAS COMISSÔES, EM 27 DE JI.]NHO DEaOO7.

VEREADOR JOSIAS MELO DE ALMEIDA

VEREADORA MEIRE AGUIAR DE FRANçA CAPPELARI

VEREADOR SIDNEY DE SOUZA SOARES

IV-EMENDA

0l - EMENDA MODIFICATfVÀ - Modifica parte da redação das túelas I à )fltr
anexas . ao projeto n.o 2t106 que dispõe do CODIGO TRIBUTÁRIO DO
MLTMCIPIO, passando a ügorar oomo s€gue:



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

TABELAS

Ruo Junrcê, l3Ol - CentÍo - CEP 78.820-000 - cx. Postol 49 - Jocioro - MT' Fonê: {Óó) 34ól-3090 / 3080 - E-ínoil: cmif,c@vsp,com.bÍ



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

TABELA I

TABETá DA LISTA OE SERV|ÇOS E ALIQUOTAS

Serviços

DESCRçÂO

de informáüca e

Alíquota Local Recolhimento

í.0í - Análisê e desennolvimento de sistemas
í.02 - PrograÍnação.
í.03 - Procassarnento de dados e
mngêneres.
1.04 - Elaboraçáo de programas de

2.0í - Serviços de pesquisas e
desenvolvimento de qualquer naturêza.

2,5 0/o

2,5%

Estabelecimento Prestador.
Estabelecimento Prestador.
Estabelecimento Prestador,

Estabelec.imento Prestador.

2,5 oll

2,5%
2,5%

2,5 0/o Estabelecimento Prestador
computadores,
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de 2,50Á Estâbêlecimento Prêstador
uso de programasde q41rytaç{o.
í.06 - Assessoria e consuftarÉ em
informática.
í.07 - Suptrte técÍtico em informática,
inclusive instalaçáo, configur4áo e
manutençáo de programas de compúaçáo e
bancos de dadog.
1.08 - Planejamento, confecçáo, manutençáo Estabelecimento Prestador.

e atualização Qe página.s eletrÔnicâs.

2 - Serviçoe de pesquisc e degenvolvimento de natureza,qualquer
2,5,,Â 

I

3- medaante
3.0í - Cessão de direito de uso dâ marcas ê
dq sin-ais de_EgpeS?nda _
3.02 - ElQloração de salões de festas, centro
de convençóes, escritórioa virtuais, stands,
quadras êspoÍtivas, estádios, ginásios,
auditórios, casas de espetáanlos, parques de
diversôes, canchas ê congêneros, para
realização de êventos ou negócíos de qualguer
natureza.
3.03 - Locaçáo, srblocaçáo, anendamento,
direito de passagem ou permissâo de uso,
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia,
postes, cabos, dutos e condúos de qualquer
natureza.
3.04 - Cesiãb de andaimes, palcos,
coberturas e outras estruturas de uso
temporário.

cêgsâo de direito de uso e
2,5%

i,5x

2,5 0/o

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Preíador

Trecho compreendido no
tenitorio do Município.

Local da pesta@ do
serviço.

núLurucê. l30l - CenlÍo - CEP 78.820-000 - Cx, Foíol 49-Jociqro - MT-Fone: lóó) 34ól -3090 / 3080 - E-ínoil: cmilc@vsp.com.bí

t-

inclusive de eletrônico§.

Est$elecimento Prestadoí.

E stabeleci mento PrestadoÍ.

2,5 0/o

2,5 0/o
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4 - Sewiços de saúde, assislêncla médic? e
4.01 - Medicrna e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade
médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-
sonografa, ressonância magnética, radiologia,

êrês.
2,5%
2,5%

Estabelecimenlo PrestadoÍ.
Estabelecimento PrestadoÍ.

tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios,
sanatórios, manicômios, casas de saúde,
prontos-soconos, ambulatórios e congêrcres,
4.04 - lnstrumentaÉo cirúrgica.

2,5 0Â

2,5 0À Estabelecimento Prestador

4.
4.

05 - Ac-upuntura.
06 - Enfermagem, inclusive

__2§b
2,5%

Estabelecimento Prestador.
servrços Estabelecimento PrestadoÍ

auxiliares.
Estabelecimento Prestador4.07 - ServiÇos farmacêutims 2,5 0Â

2,5 o/o
4.08 T rap la ocupacional fisioterapia e Estabeleomento Prestador.

fonoaudiologta.
4.09 - Terapia s de qualquer esPécie destinadas 2,5% Estabelecimento Prestador

ao tratamento físico, orgânico e ÍÍEntal.
Estabelecimento Prestador.4.10 - Nutri 2,5 0/n

4.1í - Obstetrícia. 2 50Á Estabelecimento Prestador

4.í2 - Odontologia. 2,50Ã Estabelecimento Prestador.
Estabelecimento Prestador4.í3 - O 2 5 o/o

4.í4 - Próteses sob en@menda. 2 5 oÁ Estabelecimento Prestador

4.15 - Psicanálise. Estabêlêcrmento Prestador.

4.16 - P a. Estabelecimento Prestador

4.í7 -Casas de rePouso e de
cÍeches, asilos e congêneres.

recuperaçáo Estabêlecimento Prestador.

Estabelecimento Prestador.4.í8 - lnseminação artificial, fêrtilizaçáo in vitro
e congênere S.

4.19 - Bancos de sargue, leite, Pele, olhos, 2,5% Estabelecimento Prestador.

óvulos, sêmen q congêneres.
4.m - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, 2,5% Estabeleci mento Prestador

e mqteriais biológicos de qua!quer espQcie.
Unidade de atendimênto, assistência ou4 21 2,5 0/o Estabelecimento Prestador

tratamento móvel e s.

4.22 -Planos de medicina de gruPo ou 2 5 o/o Estabelecimento Prestador

e convênios para prestação de assistência
médica, hospitalar, odontológica e congêneres-
4,23 - Outros planos de saúde que se cumpram
através de serviços de Terceiros contrâtados,
credenciados, cooperados ou apenas pagos
pelo operador do plano mediante indicação do
beneficiário.

2,5 0/o Estabelecimento PÍestador.

?,50Ã
2,5 Yo

2,5 "/o

2,50Â

Ruo Jurlcê. l30l - Cenlro - CEP 78.820{m -Cx, Postol 49 - Jocioro - MT- Fone: lóô)34ól-3090 / 3080 - E-moil: cmPc@vsp,com.bÍ

S,ÚJ
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de

Estabelecimento Prestador.

individual

)



8)Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de

5 - Serviços de medicina e assistência
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia

veterinária e
2,5 Yo Estabelecimento Prestador.

5.02 -Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos- 2,5 0Ã Estabelecimento PrestadoÍ.

na í,rea veterinária
5 03 Laboratórios de análise na àrea 2 5 % Estabêlecimênto Prestador

veterinária.
Estabelecimento Prestador.

5.Í14 -Gseminaçáo artificiâ|, fertilizaçáo in ütro e 2,5 "/o

5 05 Bancos de sangue de órgão s e 2,50Á Estabelecimento Prestador.

5.06 -Coleta de sangue, lette, têcidos, sêmen, 2,5% Estabelecimento Prestador

órgáos e materiais tÍolôgicos de qualquer

sPegle.
2,5% Estabeleciínento Prestador

5.07 -Unrdade de atendimento, assistência ou

tratemento móvel e
EstaHecimento Prestador

5.08 -Guarda, tratamento, 2,5%
embelezamento, e congêneres.

Estabelecímento Prestadoí
5.09 flanos de atendirnento e assistência 2.5%
málico-veterinária.

manicuros 2,5% Estabelecirnento Prestador.

ctrros e
Estabelecimento Prestador

6 02 -Estetiostas tratamento de pele, dePilação

e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, ínassagens e

congêneres.

Estâbelecimento Prestador.

6.04 - Ginástica, dança, esportes, náa@, 2,5% Estabelecimento Prestador.

artes merciais e demais atividades físicas.
Prestador

6.05 - Centros de êmagrecimento, spa e 2,5% Estabelecimento

7 - S€rviços relaüvos a ongenhaÍia, arquitetura, gêologia, urbanismo, construção ciü|,
1i meio sanêaínênto e

7.0í - Engenharia, agronomia, agnmensura, c 50Á Estabelecimento Prestador.

arquitetura, geolog ia, urbanismo, paisgismo e

congêneres
straçáo, emPreitada 2,5 0/o Local da píestação do

serviço.
7.02 - Exeanção , por admini
ou sub+mpreitada, de obras de construÉo civil,

hidráulica ou elétÍica e de outras obras

semêlhantes, inclusive sondagem, períura@o
de poços, escav4ão, drenagem e irrigaçáo,

tenaplanagem, pavimentaçáo, @ncÍetagem e a
instala e de rodutos, SE

2,5%

2,5%

Ruo Junrcê. 'l3Ol - Centro - CEP 78,820-000 - Cx. PosÍol 49 ' Jocloro - MT - Fone: (óó) 34ól -3090 / 3O8O - E-moil: cmlrc@vsp.com.bí
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amestÍamento,
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ESTADO DE MATO GROSSO

ira (Lei no

2,5%

2,5 0Â

2,5%

2,5 0/o

14 de 15 de outubro de

Estábelecimento Prestador.

Local da prestação do
sêÍvrço: _

Local da prestação do
serviço.

Estabelecimento Prestador.

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Local da prestaçâo do
serviço.

Local dã prestação do
serviço.

Local da prestação do

Local da prestação do
serviço.

Estabelecimento Prestador

Local da prestaÉo do
servt

2,5%

2,5 0Á

2,5%

2,50Â

2 5 o/"

2,50Â

2,5%

Palácio lzaias Alves Nogu

eguipamentos (exceto o forrecimênto de
mercadorias produzidas pelo prestador de
serviços fora do local da prestação dos senriços,

fica ito ao ICMS
7.03 - ElaboraÉo de planos diretores, estudos
de viabilidade, estudos organizacionais e outros,
relacionados com obras e serviços de
engenharia; elaboração dê anteprojetos,
proietos básicos e projetos executivos para
trabalhos de
7.04 - Demoliçáo.

7.05 - Reparaçáo, conservaçáo e reforma de
edifícios, estradas, pontes, poÍtos ê congêneres
(exceto o fomecinento de mercadorias
produzidas pelo prestador dos serviços, fora do
local da prêstação dos serviços, que fica sujeita
ao rcMS).
7.06 - Colocaçáo e instalação de tap€tes,
carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de
parede, vidros, divisorias, placas de gesso e
congêneres, com ínaterial Íoínêcido pelo
tomador do serviço.
7.07 - RecupereÉo, raspagem, polimento e

de pisos e congêneres.
7.08 - Calafeta@.

7.09 - Vaniçáo, coleta, remoçpo, incineraçáo,
tratamento, reciclagem, sêparaçáo e destinaÉo
final rle lixo, rejeitos e outros resíduos

7.í0 - Limpeza, manutençáo e conservaçáo de
vias e logradouros públicos, imóveis, chaminás,

ues, jard ns e congêneres.
7.1í - Decoração e jardinagem, inclusive corte e

de árvores.
7.í2 - Controle e tratamento de efluêntes de
qualquer natureza e dê agentes fÍsicos,
químicos e biol@icos.
7.í3 - Dedetizaçáo, desinfecçao,
desinsetização, imuniza@, higienização,
desratiza@, pulverizaçáo e congêneres.
7.ítl - F lorest amento, reflorestamento,
semeadura adu e

Ruo Jurucê, l3Ol - Cenlro - CEP 78.820-000 - Cx, Postol 49 - Jocioro - MT - Fone: lóó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmlrc@sp,coín bÍ

2,5%

)



8)Palácio lzaias Alves Nogu ira (Lei no 14 de 15 de outubro de

7.15 - Escoramento, contenção de encostas e
serviços congêneres.
7.í6 - Limpeza e dragagem de rios, portos,
canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e
cgngê3erç9.
7.17 - Acompanhamênto e fiscalização dí
execuçáo de obras de engenhaíia, arquitetura e
urtanismo.

2,5%

2,5 0Á

a 5% Local da prestaçáo do
serviço

7.í I - Aerofotogrametria (inclusive
interpretaçáo), cartograÍia, mapeamento,
levantamentos topográficos, batimétricos,
geográficos, geodésicos, geologicos, geofísicos

2,5 0Á Estabelecimento PÍestador

e s
7.19 - Pesquisa, perfuraçào, cimentaçáo,
mergulho, perfi lagem, concretaçáo,
testemunhagem, pescaria, estimulaçáo e oufros
serviços relacispdos com a exploraçáo e
exploração de petrólêo, gás natural e de ortros

2 5 % Estabelecimento Prestador

recursos minerais.
7.20 - Nucleaçáo e bombardeamento de nuvens 2 5 o/o E stabelecimento Prestador
e qrngêneres.

8 - Serviços de ducação, ênsino, orientação pedag@ica e educacional, instruçao,

Piestádor
trea namento e avaliação pessoal de rau ou natureza.
8.0í - Ensino regular pré+scder, ftfidaÍnental,
médio e superior.

Estabelêcimênto

8.02 - lnstruçáo, trelnamento, orientaçâo
pedagógica e educacional, avaliação de
conhecimentos de quahuer nahrreza.

2 o/o Estabelecimento Prestador

I - Servi e
9.01 - Hospedagem de qualquer naturezaem
hotéis, apart-sêrvice condominiais, flat, apart-
hotéis, hotéis residência, residence.service,
suite service, hotelaria marítima, motéis,
pensões e mngêneres; ocupaçáo poÍ
temporada com fomecimento de serviço (o valor
da alimentação e gorjêta, quando incluído no
preço da diária, fica sujeito ao lmposto Sobre
Serviços).
9.02 - Agenciamento, organização, promoção,
intermediaÉo e exêcuÉo de programas de
turismo, passeios, viagens, excursóes.

2,5% Estabelecimento Prestador

2 olo

h e neres.

2 olo

Ruo Jurucê, l 3O'l - Centro - CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óó) 34ól -3090 i 3080 - E-rnoll: cmim@sp.com.bÍ

Local da prestação do
serviço.

Local da presta@ cío
serviço.

a

Estabelêcimento Prestador.
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ra (Lei no

2,5 0/o

2,5 0Â

2,5%

2,5%

5 oÁ

5 oÂ2

2 o/o

2,

2,5%

2,5 0Â

2 5%

Palácio lzaias Alves Nogue

9.03 - Guias de turismo

í0 - Serviços de intennediação e
í0.0í - Agenciament o, corretagem ou
intermediação de câmbio, de seguros, de
cartô€s de crédito, de planos de saúde e de
plarns de previdência priva<la.
í0.02 - Agenciamento, conetagem ou
intermediação de títulqs em geral, valores
mobiliáíos e contráos qr.raisquer.
í0.03 - Agenci€unenlo, conetagem ou
intermediaçáo de direitos de proprieda<te
induslrial, artístice or.r literária.
í0.04 - Agenciamento, coíTetagem ou
intennediação de contratos de anendamento
mercantil (íêasing), de franquia (ftanctrising) e
de faturizaçâo (ÍadoÍirp).
í0.0S - Agenciamento, @rretagsm ou
intermediação de bens móveis ou imóveis, não
abrangidos em outros itens ou súitens,
indu§ve aqueles realizados no âmbito de
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer
meios.
10.06 -
10.07 -

Ag@rylenQqarítimo.
Agenciamento de notícias.

í0.08 - Agenciamento de publicidade e
propagencla, indusive o agenciamento de
veiculaçáo por quaisquer meios.
í0.09 - Represêntaçáo de qualquer natureza,
inclusive comercial.
í0.í0 - Distribuiçáo cle bens de terceiros

1í - Serviços deguarda,
íí.0í - Guarda e estacionamento de veículos
têrrestres automotores, de aeronaves e de

í í.02 - Mgilância, segurança ou monitorernento
de bens e
íí.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas.
1 í.(X -Armazenamento, depósito, carga,
descarga, am.rmaçáo e guarda de bens de

espécie

12- Serviços de diYersões, lazêr, entreteni
í2.01 - E os teatrais.

2,5%

2,5 o/o

2,5 0/o

2,5 0h

EG
2,s%

14 de 15 de outubro de

Estabelecimento Prestador.

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Estabelêcimento Prestador.

Estabeleci mento Prêstador
Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador.

Estabelecimento Prestador.

Local da prestaçâo do

Local da prêstaçáo do
serviço.

Estabelecimento Prestadoí
Local da prêstaçáo do

serviço.

ae congêneres,

do

serviço.

Ruo Jurucê, l3O'l - CenlÍo -CEP 78,820-000 - Cx. Poslol 49 - Jochro -MÍ- Fone: Íóó) 34ól-3090 / 3080- E-rnoil: cmirc@vsp.com.bí

2,5 0/b

Estabelecimonto Prestador

Local cla

)



(Lei no

2,5%

2,s%

2,5%

2,5%

2,5 0Â

2

2,5 0/o

2 5%

50Â

5o.42,

2,50Á

cinematogri

2,5 0Â

2,5o.Â

2

2 50h

5 o/"

14 de 15 de outubro de I

Local da prestaçâo do
serviço.

Local da pÍestaçáo do

Local da pÍestaçáo do

Local da prestação do
sgrviçq,

Local da pestaçáo do
serviço.

Local da prestação do

Local da prêstaçáo do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestaÉo do
qeryip,

Local da prestaçál do
serviço.

Locâl da prestaçáo do

Estâbêlecimento PrestadoÍ.

Local da presta@ do
serviço.

Local da prestaçâo do
serviço.

Estabelecimento Prestador
a.

seryrçg

9S.servt

eê

servrço.

servlço.

Palácio lzaias Alves Noguei

12.02 - Exibi@es cinematográficas

í2.03 - Espetáculos circenses

12.O4 - Programas de auditório

iZ,oS - Parques de diversôes, centros de lazer
congêneres.

t2.06 - Boates, taxi{ancing e congêneres

12.07 - Shows, ballet, dânças, desfiles, bâiles,
óperas, concertos, recitais, festivais e

12.08 - Feiras, exposiçóes, @ngressos e
congêneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversôes
eletrônicas ou nâo.
12.10 - Conidas ê competrçôes de animais.

í2.ít -Coínpetiçõês esportivas ou de destreza
física ou intelectual, com ou sem a particiPaçfu
do
12.12- Execução de música.

12.13 - Produçâo, mediante ou sem encomenda
prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas,
shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teafos,
óperas, concortos, recilais, festivais e

12.11- Fomecimento de música para
ambientes fechados ou não, mediante
trensmissão processo.
í2.Í5 - Desfiles de blocos camavalescos ou
folcloricos trios elétricos ê
12.16 - Exibiçáo de filmes, êntrevisítas,
musicais, espetácnlos, shows, conceÍtos,
deíiles, óperas, competiçÕes esportivas, de
destrezas intelectuais ou congêneres.
12.17 - Recreaçao e animaçáo, inclu§ve em
festas ê evêntos de qualquer naturezâ.

í3- relativos à fonografia, fotografi a,
13.01 - Fonografia ou gravação de sons,

, dubl ,m me

Ruo Jurucê, l30l - CenlÍo - CEP 78.820-000 -Cx. Poíol 49 - Jocioío - MT- Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmloc@§p.com.bí
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2,5 0/o

2,íõÂ

2,5 0/o

Local da prestaçáo do
serviço. 

-

Loçal da pestação do
serviço.

e

inclusive

)



8)Palácio lzaias Alves Nogu ra (Lei no 14 de 15 de outubro de

13.02 - Fotografia e cinematograÍia, inclusive
revelação, ampliaÉo, cópia, reproduçáo,
trucagêm e congêneres.
í3.03 - Reprografia, microfilmagem e
digitalizaçáo.
13.04 - Composiçâo gráÍica, fotocomposição,
clicheria, z!ncografia, litografia, fotolitografia.

14 - Serviços relativos a bens dê terceiros.
14.01 - Lubrificaçáo, limpeza, lustraÉo, revisáo,
carga e recarga, conserto, reslauração,
blindagem, manutençáo e conservaçáo de
máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos,
motores, elevadores ou de qualquer objeto
(exceto peças ê partes empregadas, que ficam
suleitas q9 ICMS)
í4.02 - Assistência Técnica.
14.03 -Recondicionamento de motores (exceto
pêÇas e partes empregadas, que Íicam sujeitas
ao ICMS)
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de
pneus.
14.05 - Restauraçáo, recondioonamento,
acondicionamento, pintura, beneficiamento,
lavagem, sec€lgem, tingimento, galvanoplastia,
anodização, corte, recorte, polimento,
plastificação e congêneíes, de objetos
quaisquer.
í4.06 - lnstalaçáo e montagem de aparelhos,
máquinas e equipamentos, inclusive montagem
industrial, prêstados ao usuário final,
exclusivamente com material por ele fomecido.
14.07 - Colocação dernolduras e congêneres.
14.08 -Encadernação, gravação e douraçâo de
livros, revÉtas e congêneres.
14.09 - AlÍaiataria e costura, quando o material
for fomecido pelo usuário final, exceto
aviamento.
14.i0 -Íinturaria e búndeiia
14.i1 - rãpeçaiia eierormá de estofamentos
em geral.
14.12- Funilaria e lantemagem.
14.13 - Carpintaria e serralheria.

2% Estabelecimenlo Prestador

2,5 0/o

2,5 % Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador
Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador
Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador
Estabelecrmento Prestador

Estabelecimento Prestador
EstabelecrmentoPrestador

E2

2,5 0,6

o/o

2,5 0/o

2,5 0/o

2,5%
2,5%

2,5 0/o

2,5%

2,5 0h

2,5 0,6

2,5 0/o Estabelecimento Prestador

í5 - Serviços relacionados ao setor bancário o financeiro, inclusive aqueles

Ruo Jurucê, l30l - CêntÍo - CEP 78820-000 - Cx. Postol 49 - Jochro - MI- Fone; (óó) 4ól-3090/3080-E-moil: cmloc@6p.corn.bí
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Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

2,5 o/o

2,5 0/o
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qu€m dê direito.
15.0í - AdministraÉo de fundos quaisquer, de
consórcio, de cartão de crédito ou dárito e
congêneres, de carteira de clientes, de cheques

2,5 0/o

prédatados e congêneres.
í5.02 - Abertura de contas em gerel, indusive
@nta-corrente, conta de investimentos e
aplicação e cadorneta de poupança, no País e
no exterioí, bem como a manutençáo das
refeídas contas ativas e inativas.

Z5% E stabelecimento Prestadoí.

í5,03 - Locaçáo e manuterção de coftes
particulares, de terminais eletrônicos, de
terminais de aterdimerto e de bens e
equipamentos em çral.
15.04 - Fomecirnênto ou emissáo de atestados
em gêrâ1, inclusive atestados de idoneidade,
atêstado de capecidade financeira e

2,5% Estabel€cimento Prestador

2,5% Estabelecimento Prestador

í5.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadâsfal,
renova@ cadastsal e congêneres, indusáo ott
exclusáo no Cadastro de Emitentes de Cheques
sem Fundos - CCF on em quaisquer outros
bancos cadastrais.

2,50/o Estabelecimento Prestador

15.06 - Emissâo, remissáo e fornecimento de
avisos, comproranles e docum€ntos em geral;
abono de Íirmas; coleta e enfega de
documentos, bens e valores; cornunic4âo com
outra agência ou corT a administraçáo central;
licenciamento eletrônio de veículos;
transferência de veículos; agenciamento
fiduciário ou dêpositário; (bvoluçáo de bens erÍl

2,5%

custóclia.
15.07 - Acesso, movirnentação, atendimento e
consulta â contas em geral, por qualquer meio
ou procêsso, indusive por telefone, fac-símile,
internet ê telex, acesso a termineis de
atendimento, inclusive vinte e quatro horas;
a@sso a oúro banco e a redê compartilhadâ;
fomecimênto de saldo, extrato e demais
informaçôes relativas a contas em geral, por

2,5 0Á

uer mero ou processo.
í5.08 - Emissáo, reemissão, altêraÉo, cessáo, 2,5 o/o Estabelecimento Prestador
SU o cancelamento e stro de

Ruo Jurucê, l30l -Cenlro - CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - JocioÍo - MT Fone: {óô) 34ól -3090 / 3O8O - E-rnoil: cmloc@p.corn.bÍ

prestados por instituiçÕes financêiras autorizadas a funcionar pela União ou por
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econômica ou financeira doS sujeitoS passivos ou de terceiros e sobre a natureza e

o estado dos se us negócios ou atividades'
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente:
l.aprestaçâodemútuaassistênciaparaafiscalizaçãodostributos

respectivos e a permutá de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou

especifico, por lei ou convênio;' li - nos casos de requisição regular da autoridade iudiciária no interesse

da justiça.

Art. 265. A autoridade administrativa poderá determinar sistema especial

de íiscalizaçã,) sempre que forem considerados insatisfatórios os elementos

constantes dbs documentos e dos livros fiscais e comerciars do sujeito passivo.

T|TULo lll
DA CERTIDÃO NEGATIVA

AÉ. 266. A prova de quitação do tributo será feita por certidão negativa

expedida à vis,ta de pedido verbal oú requerimento do interessado, que contenha

toàas as inÍornraçôes exigidas pelo fisco, na forma do regulamento'

§1e. Náo havãndo débito a certidão será expedida em 5 (cinco) dias e

terá validade de 30 (trinta) dias.

§2e. Havendo ããúiio ". aberto, a certidão será indeÍeridâ'9-.9 ppoiuo

arquivado,-dentro do prazo de 30 (trinta) dias do conhecimento do débito' pelo

contribuinte.

Art. 267. Para Íins de aprovação de projetos de arruamentos e

loteamentos, concessão de serviços pÚblicos, apresentação de propostas em

licitação, será exigida do interessado a certidão negativa'

Art26s.Semaprovaporcertidãonegativa,pordeclaraçãodeisenção
ou reconhecirnento de imunidade com relação aos tributos ou a quaisquer outros

ônus relativos ao imóvel, os escrivães, tabeliães e oÍiciais de registros não-poderão

lavrar,inscrever,transcreverouaverbarquaisqueratosoucontratosrelativosa
imóveis. '

Aí. 269. A expediçãodecertidãó negativa não exclui o direito de exigir a

F azenda Municipal, a qualquàr, tempo, os créditos a vencer e os que venhàm a ser

apurados.

Aí,,2To,Temosmesmosefeitosdosprevistosnoart.266desteCódigo
acertidãodr:que.consteaexistênciadecréditosnãovencidos,emcursode
ioúi.Àç" er.:,.utiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cula exigibilidade

esteia susPensa.'§f'. O parcelamento com a confissáo da dívida não elide a expedição da

certidão 6! rlue trata este titulo, que se fará sob a denominação de "Certidão

Positiva de Débitos com efeito de Negativa"'

- 
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E2q. O não cumprimento do parcelamento da divida, por qualquer motivo,

acarreta o seu <:ancelamento e a imediata invalidação da certidão expedida na

Íorma do parágrafo anterior.

T|TULO IV
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO

CAPiTULO I

DO tNÍClO DO PROCESSO

Art,2?1. O processo fiscal terá início com:

| - a notiÍicação do lançamento nas formas previstas neste Código;

ll . a intimação a qualquer título, ou a comunicação de inicio de

procedimento fis,:al;
Itl - a lavratura do auto de infração:
lv - a lavratura de termo de apreensão de livros ou documentos fiscais;

V - a petiçáo do contribuinte ou interessado, reclamando contra

lancamento do tributo ou do ato administrativo dele decorrente'

§lq.lrriciadooprocedimentofiscal.terãoosagentesfazendáriosoprazo
de 30 (trinia) di.as para concluÍ-lo, salvo quando o contribuinte esteja sÚblnêtido a

regime especial de fiscalização'" 
s29, llavendo jusio motivo, o p@zo referido no parágraÍo.anterior poderá

,., prorrogãdo, mediante despacho do titular da Coordenação de Fiscalização.pelo

periodo por esk, fixado.

Art.i,.72,Afiscalizaçãoseráexercidasobretodasaspessoassuieitasa
cumprimentodeobrigaçôestributárias,inclusiveaquelasimUnesouisentas.

GAPíTULO II -
DA NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR E DO AUTO DE INFRAçAO

Art.273. Na ocorrência de infração não dolosa de lei ou Segulamento'

será expedida notiÍicação preliminar contra o inÍrator para que regularize a situação

ná práiã o" ro (dez) d'ias, iob pena de ser çonvertida em auto de infração'
-§f e. f.fa lávratura da notificação práiminar exclui-se a aplicação de multa

de inÍração.-- -'-lzn. 
Esgotado o prazo de que trata este artigo sem que o _contribuinte

tenha reguiarizadó-a situaçáo, lavrar-se-á auto de infração quando serão incluÍdos

os acréscimos legais.---- --- 
§ld.Lãvrar-se-á, igualmente, auto de..infração quando o contribuinte se

recusar a tãma r conhecimento da notificação preliminar'

§+e. f.f a reincidência de faltas relacionadas com os termos do art' 187

deste Códiio Tributário Municipal não cabe a aplicação da notificação preliminar'
----- - - - 

õsr. As demais situações não mencionadas neste artigo serão objeto da

lavratura de auto de infração

,r
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^rt. 
274. Verificada a infração de dispositivo deste Código ou

regulamento, que importe ou nâo em evasão fiscal, lavrar-se-á o auto de infração

correspondent(:, que deverá conter os seguintes requisitos:
| - o local, a data e a hora da lavratura;
ll - o nome e o endereço do infrator, com o número da respectiva

inscriçáo, quar,do houver;- lll - a descrição clara e precisa do fato que constitui inÍração e' se

necessário, as circunstâncias pertinentes;
lV - a capitulação do fato, com a citação expressa do dispositivo legal

infringido e do que lhe comine a penalidade;
V - a intimação para apresentação de defesa ou pagamento do tributo'

com os acréscimos legais ou penalidades, dentro do prazo de 20 (vinte) dias;

Vl . a assinatura do agente autuante e a indicação do seu cargo ou

fu nção;
vil a assinatura do próprio autuado ou infrator ou dos seus

representanteÍi, ou mandatários ou prepostos, ou a menção da circunstância de que

o mesmo não pode ou se recusou a assinar.

51e . A assinatura do autuado não importa em confissão nem a sua fâlta

ou recusa ém nulidade do auto ou agravamento da infração

§2e. As omissões ou incorreçÕes do auto de infração não o invalidam'

quandodoprocessoconstemelementosparaadeterminaçãodainfraçãoea
identificação (lo infrator.

Afl.275. O autuado será notificado da lavratura do auto de infração:

l-1:essoalmente,noatodalavratura,medianteentregadecópiadoauto
de infração ao próprio autuado, seu representante, mandatário ou preposto, contra

assinatura-rer;ibo, datada no original, ou a menção da circunstância de que o
mesmo não pcde ou se recusa a assinar;

11 - por via postal registradq, acompanhada O.e c!O!q do Euto de infração'

com aviso der recebimento a ser datado, firmado e devolvido ao destinatário ou

pessoa de seu domicílio;
lll . por publicação, no Órgáo do Municipio, na sua integra ou de forma

resumida, qu,,rndo improfícuos os meios previstos nos incisos anteriores.

Art.2T6.ovalordasmultasconstantesdoautodeinfraçãosofrerá,
desde que haja renúncia à apresentação de defesa ou recurso, as seguintes

reduções:
I - 80% (oitenta por cento) do valor da multa fiscal, se paga em 10 (dez)

dias contadori da lavratura do auto;
ll.70%(setentaporcento)dovalordamultafiscal,sepagaem20(vinte)

dias contado:; da lavratura do auto;
lll - 50% (cinqüenta por cento) do valor da multa Íiscal, se paga em 30

(trinta) dias ccntados da lavratura do auto.

Art.ZTT,NenhumautodeinÍraçãoseráarquivado,nemcanceladaa
multa Íiscal, sem despacho da autoridade administrativa e autorização do titular da

Secretaria Municipal de Fazenda, em processo regular'

:l+
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Parágrafo único. Lavrado o auto, o autuante terá o prazo improrrogáver
de 48 (quarenta e oito) horas para entregar cópia do mesmo ao órgão arrecadaãor.

CAPíTULO III
DO TERMO DE APREENSÃO OC UVROS FISCAIS E DOCUMENTOS

Aí1.278, Poderão ser apreendidos bens móveis, incrusive mercadorias
existentes enr poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam provas
de inÍraçâo da legislação tributária.

Parágrafo único. A apreensão pode compreender rivros e documentos,
quando constituam prova de Íraude, simulação, adulteração ou falsificação.

4rt.279. A apreensão será objeto de lavratura de termo de apreensão,
devidamente fundamentado, contendo a descrição dos bens ou documentos
apreendidos, a indicação do lugar onde ficaram depositados, o nome do destinatário
9, s9 fo1 o caso, a descrição clara e precisa do fato e a menção das disposições
legais, além dcs demais elementos indispensáveis à identiÍicaçâo do contribuinté.

Parágrafo único. O autuado será notificado da lavratura do termo de

:l
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CAPíTULO IV
DA RECLAMAÇÃO CONTRA LANçAMENTO

sEÇÃo I

DA PRIMEIRA INSTANCIA ADMINISTRATIVA

JACIARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cep 78.820-OOO - Jod*o _ MT

Fone: (661 34ó 1 . 1 308 / Fox: (ó61 3461-2255
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Art. 280. O sujeito passivo da obrigação tributária poderá impugnar a
exigência fiscal, independentemente de prévio depósito, dentro do prazo -de 

20
(vinte) dias contados da notificaçáo do lançamento, da lavratura do auto de inÍração,
ou do termo de apreensão, mediante defesa escrita, alegando de uma só vez troda
matéria que erntender útil, e juntando os documentos comprobatórios das razÕes
apresentadas.

§11. A impugna@o da-e'xigência Íiscal mencionará, obrigatoriamente:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
ll - a qualificação do interessado, o número do contribuinte no cadastro

respectivo e o endereço para a notificação; \
lll . os dados do imóvel, ou a descrição das atividades exercidas e o

período a quê se refere o tributo impugnado;
lV ' os motivos de fato e de direito em que se fundamenta;
V - as diligências que o sujeito passivo pretenda sejam efetuadas, desde

que justificadas as suas razões;
Vl . o objetivo visado.
§2e. A impugnação terá efeito suspensivo da cobrança e instaurará a fase

contraditôria do procedimento.

§3e. A autoridade administrativa determinará, de ofÍcio ou a requerimento
do sujeito passivo, a realização das diligências que entender necessárias, fixando-

?
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lhe o prazo e indeferirá as consideradas prescindiveis, impraticáveis ou
protelatórias.

§4e, Se a diligência resultar oneração para o sujeito passivo, relativa ao

valor impugn:rdo, será reaberto o prazo para oferecimento de novas impugnações
ou aditamento da primeira.

§5!. Preparado o processo para decisão, a autoridade administrativa
prolatará despacho no prazo máximo de 30 (trinta) dias, resolvendo todas as
questôes debatidas i e pronunciando a procedência ou improcedência da

impugnação.

Art. 281. O impugnador será notificado do despacho' mediante

assinatura no próprio processo ou, na ordem, pelas formas previstas nOs incisos ll e
lll do art. 275 deste Côdigo, no que couber.

AA:.. 282. Sendo a impugnação iulgada improcedente, os tributos e as

penalidades impugnados ficam sujeitos a multa, .iuros de mora e atualização

monetária, a ltartir da data dos respectivos vencimentos'

Art. 283. É autoridade administrativa para decisão o Secretário de

Fazenda ou .rs autoridades fiscais a quem delegar.

§1q. Das decisÕes de primeira instáncia, contrárias, no todo ou em parte,

à Fazendã Municipal, a autoridade administrativa recorrerá de oficio,

obrigatoriamente.- 
§2q. É admitido o pedido de reconsideração da decisão, no prazo de 30

(trinta) dias contados da sua ciência, diretamente ao Secretário de Fazenda.

Art. 284. É facultado ao sujeito passivo, conÍormando-se com parte dos

termos da a utuação, recolher os valores devidos a essa parte, sem qualquer

dedução, corttestando o restante.

sE^çÃo ll
DA SEGUNDA INSTÃNCIA ADMINISTRATIVA

Art, 285. Da dec da autoridade administrativa de primeira instânci ?
caberá recurso voluntário a Conselho de Contribuintes do Municip tod--Jãerdrd -

Parágrafo único. Íecurso vólúntário poderá ser intêrposto no prazo d

20 (vinte) dias contados da ciência da decisão de primeira instância'

a

I

Art. 286. A segunda instância é exercida pelo conselho de contribuintes

do Municipio de Jaciara.
§1n. A decisão na instância administrativa superior será proferida no

prazo máxin,o de g0 (noventa) dias, contados da data do recebimento do processo,

aplicando-srr, para ciéncia do despacho, as modalidades previstas para a pÍimeira

§ile. Decorrido o prazo definido no parágrafo anterior sem que tenha sido

a- rJecisão, não serão computados juros e atualização monetária a partir

instância

proferida
dessa data.
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§3e. Da decisão da Última instância administrativa será dada ciência com

intimação p-ara ,1ue o sujeito passivo a cumpra, se for o caso, no prazo de 30 (trinta)

dias.

Art. 287. O julgamento pelo Órgão de segunda instância far-se-á nos

termôs deste CÓdigo e do seu regimento.

Art..Z88. O recurso será interposto no Órgão que julgou o processo em

primerra instânc:ia, dele dando-se recibo ao recorrente.' 
§1e, Com o recurso poderá ser oferecida prova documental

exclusivamãnte. vedado reunir em uma só petição recursos referentes a mais de

uma decisão, ainda que versem Sobre o mesmo assunto e alcancem o contribuinte.

salvo quando proferidas em um único processo fiscal.

§2s: Aos iulgamentos definitivos do Conselho de Contribuintes do

Município, 
-salvo proÍárijos por eqüidade, poderá-ser atribuida eficácia normativa,

por ato do Secretàrio Municipal, responsável pela.Gestáo Fazendária'' 
§3e. A normatividade podêrá ser modiÍicada com fundamento em novo

iuloamento-do rróorio Conselho de Contribuintes do Município'

5Ae. É assegurada às partes ou a terceiros, que provem legitimo

interesse, õ direito de obter vista ou certidâo das decisões definitivas em processos

fiscais.

CAPíTULO V
DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

sEÇÃo I

DA COMPETÊNCiA E COMPOSIçÃO

Art.28g.oConselhodeContribuintesdoMunicípiodeJaciaraéoórgão
administrativo colegiado, com autonomia decisória, e tem a incumbência de julgar'

eÀ segrnoa irrstâniia, oa i".roor voluntários referentes aos procdssos tribtrtários

út"rpÉto. petos contribuintes do-Municipio contra atos ou decisões',sobre.m?téria

Íiscát, praticados pela autoridade administrativa de primeira instância,r,por força de

suas atribuiçõt;s.

Art. 290. O Conselho de Contribuintes será composto por 7 (sete)

membros,setdo4(quatro)representantesdoPoderExecutivoe3(três)dos
contribuintes, : reunir-se-á nos prazos fixados em regimento'

Parágrafo único. Será nomeado um suplente para cada membro do

Conselho, corvõcado para servir nas faltas ou impedimentos dos titulares.

Art.2gl..osmembrostitularesdoConselhodeContribuinteseSeus
suplentes seito nomdados pelo PreÍeito Municipal, com mandato de 3 (três) anos'

podendo ser reconduzidos.

§1ç. Os membros do conselho deverão ter ilibada conduta e reconhecida

experiência ern matéria tributária '

§2rr. Os membros representantes dos contribuintes, tanto os titulares

como os süpbntes, serão indicados em listas trÍplices apresentadas:

:l
),o,.(
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l. pelzr Associação Comercial e lndustrial do Municipio de Jaciara;
ll, pela Ordem dos Advogados do Município de Jaciara;
lll. peta Cámara Municipal de Jaciara.
§3e- os membros representantes do Municipio, tantos os titurares como

os suplentes, serão indicados pelo secretário de Fazenda dentre servidores efetivosda secretaria Municipal, responsável pela Gestão F azendária versados em
assunlos tributários.

_ §4e. ,\ representação da procuradoria Geral do Município, junto ao
conselho, será r:xercida por. procurador do Município ou seu substituto, deiignaaos
no mesmo ato pr:lo Procurador Geral.

. Art. 292' A posse dos membros do conserho de contribuintes rearizar-
se-á mediante te rmo lavrado em livro próprio.

Art. 2,33. Perderá o mandato o membro que:
l - deixar de compaÍecer a 3 (três) sessões consecutivas ou 6 (seis)

intercaladas, no mesmo exercicio, sem motivo justificado:
ll - usar de meios ou atos de favorecimento, bem como proceder no

exercicio de suars funções com dolo ou fraude;
lll - recusar, omitir ou retardar o exame e o julgamento do processo, sem

lusto motivo,
lV - contrariar normas regulamentares do Conselho.

Art. :294. Os membros do Conselho de
remunerados.

Contribuintes náo serão

Poder Executivo regulará o funcionamento e a ordem

sEÇÃo il
DO JULGAMENTO PELO CONSELHO

Art. :196. O Conselho de Contribuintes só poderá deliberar quando
reunido com a maioria absoluta dos seus membros.

Parágiafo único. As sessões de jurgamento do conserho seráo púbricas

Art. 297. Deverão se declarar impedidos de participar do julgamento os
membros que:

I - sejam sócios, acionistas, interessados, membros da diretoria ou do
conselho da sociedade ou empresa envolvida no processo;

ll - sej,em parentes do recorrente, até o terceiro grau.

Art: 208. As decisões do conserho serão proferidas no prazo máximo de .;
90 (novçnta) dlas e constituem última instância administrativa para rêcursos ..;;
voluntários contra atos e decisões de caráter fiscal.

Parágrafo únlco. o Prefeito poderà avocar os processos para decisão,
quando:

I - nãc tenha sido proÍerida decisão, no prazo Íixado neste artigo:
-,É'-i-r!n!!!'!Et_.

:J

Art. 295. Ato do
dos trabalhos do Conselho.
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DA coNSULTa rRreurÁRta

ll - proferida decisão, não unânime, estâ seia contrária ao texto da
/ lesislação{1131) interesse da Fazenda Pública Municipal.

\

Art. 299. Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de
consulta sobre a interpretação e aplicação da legislação tributária, desde que
protocolada antes da açáo fiscal e em obediência às normas estabelecidas.

Aí:. 300. A consulta será dirigida ao Secretário de Fazenda, com
apresentaçãc clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos
indispensáve's ao atendimento da situação de fato, indicando os dispositivos legais,
e rnstruída c<rm documentos, se necessário.

Art. 301. Nenhum procedimento tributário ou ação Íiscal será iniciado
contra o sujeito passivo, em relação à espécie consultada, durante a tramitação da
consulta.

Art. 302. A consulta não suspende o prazo para recolhimento do tributo
e, tampouc(r, as atualizações e penalidades deconentes do atraso no seu
pagamento.

Art. 303. Os efeitos previstos no artigo anterior não se produzirão em
relação às ccrnsultas:

l- meramente protelatórias, assim entendidas as que versem sobre
dispositivos ríaros da legislação tributária, ou sobre tese de direito já resolvida por
decisão admrnistrativa ou judicial, definitiva ou passada em julgado:

ll . que não descrevam completa e exatamente a situação de fato;
lll - formuladas por consultores que, à data de sua apresentação, estêiam

sob ação fir;cal, notificados de lançamento, de auto de infraçáo ou termo de
apreensão, rru citados para ação iudicial de natureza tributária, relativamente à

matéria consultada.

Art. 304. Na hipótese de mudança de orientação fiscal a nova regra

atingirá a todos os casos, ressalvando o direito daqueles quê procederem de acordo
com a regra vigente, até a data da alteraçâo ocorrida.

Art. 305. A autoridade administrativa dará solução à consulta no prazo de
60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresêntação, encaminhando o
processo âo Secreiário de Fazenda, quê decidiÉ.

Parágrafo único. Do despacho prolatado em processo de consulta,
caberá recurso e pedido de reconsideração, desde que protocolada no prazo de até
10 (dez) dial; contados da data da notiÍicaçáo do contribuinte.

Art. 306. A autoridade administrativa, ao homologar a solução dada à

consulta, fixirrá ao sujeito passivo prazo náo inferior a 30 (trinta) nem superior a 60

:l P Í e Í e il u r o.d e
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(sessenta) dias para o cumprimento de eventuar obrigação tributária, principar ouacessória, senr prejuízo da apticação d; ;;;;il;d;.s caoiveis.par;igraro on,::^.-.o .ãr:;rt#t;'ilããã,r"r", 

"".""r, no todo ou em1j,1",.-, oneraçâo do evenruat oeoito,'ãrJõão-ormportáncia' se indevida' sera restltuiialfi,.o;^"-l939ecJivo-depósito' cuja
contados da notificaçâo do consultante o prazo de 30 (trinta) dias,

Art' 307' A resposta 
.à consurta será vincurante para a Administração,satvo se obtida mediante 

"iementosln;;;ü;#Jãt. ,",o consuttanre

DAS DEMArÍi NoRMAS .or.."á?'lY.tB x'lor,r,rrRAçÂo rRrBUrÁRrA
Art. ;309. 65 prazof fixados neste código serão contínuos, excruindo_sena sua contagern o dia do inicio 

" 
i.,.rrinooã"oãarão ,encimento.

Art. :t09. Os prazos somente se iniciam ornormat no órgã. em qrá.orrr. o. processo 
", ;;;;;r"J:i."?Tr:[i::1.":;r:H:.#::

;:"r::""o:r,r"iro 
dia úrit seguinre qr"nàã ã ,ã*ir""t" se der em dias feriaãos ou

Art. 310. *r" 
1l:19,g. à solicitação ou exigência a cumprir, o processopoderá ser arqurvado decorrido o ptazode 6b (sessenra) otas.

Art' 311' para efgitg de-reconhecimento da imunidade a que,se refére oarl. 123. deste c:ódiso Tributário Mr;;j;;;;'il;oãr"er".rtiro baixará ato dispondosoore os prazos e procedimentos ,orn[trrtroJ, ;;;r" couber.

Art. :J12. São 
,facultados à Fazenda Municipal o arbitramento e a

ff X[:il3 i,"",:fiff,j" "arc,ro' 
t,rÀ,uii..;#;.': montante do tributo nâo íor

a(iso não f,üÍ:'."i: ilJi:.?.":?átl?flffiil,.1: estimativa a que se reÍere esre

LIVRO IV
DAS DtsPOSlÇOes rrruers

Art. 314. Os debitos para com a Fazenda MunÍrarureza, rnclusivt: fiscais vencidos e vincendos, rnc lu ídas asespécie proveniente de rmpontualidade, total ou parcialpagamentos, serão inscritos em Dívida Ativa e serão atualizados

--a 

I

icipai, de qualquer
multas de qualquer
, nos respectivos
monetariamente.

:l Pref ellt,ío de
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Parirgrafo único. A atuarizaçâo monetária e os juros incidirão sobre o
valor integral dr: crédito, neste compreendida a multa.

Art. 3'15. Sáo revogadas todas as isençôes de tributos, exceto as
cons-tantes deste código, e as concedidas mediante côndição e prazo determinado,
que ficam manlidas até seu termo final.

Pará,grafo único. o poder Executivo encaminh ará ao Legisrativo
Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias da sanção deste códigã,"á.l"to
especÍÍico conc:emente à concessão de isenções e incentivos fiscais.

Art. 316. São definitivas as decisôes de qualquer instância, uma vez
esgotado o p'azo legal para interposição de recursos, salvo se sujeitas a recurso de
ofício.

Art. 317' Não se tomará quarquer medida contra o contribuinte que tenha
agido ou pago lributo de acordo com decisão administrativa ou judicial traniitada emjulgado, mesm() que posteriormente modificada.

Parágrafo único, No caso de decisão definitiva favoráver ao sujeito
passivo, cumpre à autoridade exonerá-lo, de ofícío, dos gravames deconenteá do
litigio

Art. 318. Todos os atos rerativos a matéria fiscal serão praticados dentro
dos prazos fixa,los na legislação tributária. 

I

Art. 319. Os cartórios serão obrigados a exigir, sob pena, de
responsabilidac e, parà efeito de lavratura da escritura de transfãrência ou venda de
imóvel, certidâo de aprovação do loteamento, certidão negativa oe úÉutos
incidentes sobre o imóvel e ainda enviar à Administração re-laçao ."n..i d",
operações reali.zadas com imóveis.

_ §Jn. Não poderâo ser lavrados, transcritos, registrados ou averbados,
pelos Tabeliães;, Escrivães e oÍiciais de Registro de lmóvéis, os atos e termos desua competência, sem prova do pagamento de lmposto devido, ou do
reconhecimentc, de sua exoneração;

§2e. Tratando-se de transmissão de domínio útil, exigir_se_á, também, a
prova de pagamento do laudêmio e da concessão de licença quando for o caso.

Art. 320' Ficam mantidos e resguardado o direito a manutenção das
isenções concecidas, até a presente data, em cumprimento a Lei Municipal'no 73g,
de 23 de junhc de 1.999, que dispõe sobre a remissão de débitos, bem como a
isençâo do pagamento do lpru e Taxas de coleta de lixo, de limpeza pública e de
conservação de vias, até a extinção dos benefÍcios até então concedidos.

AÉ: 321. consideram-se integrantes ao presente código Tributário as
tabelas que a acompanham.

Art. 322. O exercício financeiro, para os fins fiscais, corresponde ao ano
c ivil

:J
),o.(
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Art. 323. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar
convênios com a União, Estado ou outros Municípios, Conselhos Regionais de
Profissionais .Autônomos e Entidades de Representação Classista, visando adquirir
informações fiscais e utilizá-las para aperfeiçoar os mecanismos de controle e
arrecadação (los tributos.

Parágrafo único: Em consonância com o art. 30, §§ 3o, 40 e 10 e o arl. 60

da Lei Complementar no 63, de '1 I de janeiro de 1990, poderá o Poder Executivo
Municipal inr;tituir mecanismos de controle e apuração do valor agregado
relacionado com as operações sujeitas ao ICMS, em que participem produtores,
indústrias e comercianles estabelecidos neste Município.

Art. 324. Os créditos tributários, regularmente constituÍdos, poderão ser
pagos parceladamente, na forma, prazos e condições que o Poder Executivo
estabelecer e m regulamento.

Ar1., 325. Nos casos em que qualquer tributo municipal for pago
parceladamente, seu valor será corrigido pela aplicação da UPFM (Unidade Padrão
Fiscal Municipal).

Art, 326. O Poder Executivo regulamentará o Código Tributário Municipal,
nos prazos qr.re a conveniência exigir.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Fazenda orientará a

aplicação do presente Código Tributário Municipal, expedindo as instruções
necessárias a facilitar sua Íiel execução.

Ar1,327. Fica o Poder Executivo autorizado a dispor sobre a nota fiscal
avulsa de pre staçâo de serviços, através de regulamento.

Art. 328. O Poder Executivo expedirá, por decreto, consolidação, em
texto único clo presente Código, relativo às leis posteriores que lhe modificarem a
redação, repr;tindo-se esta providência, até 3't de janeiro de cada ano.

Art. 329, Esta Lei entra em vigor em 1e de,janeiro de 2.007, revogadas as
disposiçÕes r.'m contrário, em es e s Leis Municipais no 21211976, 255/1979,
323U984 423!_19 692/19q
e7§12e93 3, respeita o o disposto nas
art. 150, da Constituição Federal.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 09 de outubro de 2.006

MAX JOEL RUSSI
Prefeito Municipal

'3194-985,
e 947l2OO
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Prefeiluro Municipol de Jocioro

TABELA I

TABELA DA LlsrA DE sERVtÇos e alíeuotes

1

1

s
1

DEscRtÇÃo

- Serviços <le i4íormátiqa e congêneres.
.01 - Análise e desenvolvimento de
astemas
.02 - Progranração.

1.03 - Process;amento de dados e
congêneres,
1.04 - Elaboração de programas de
computadores. inclusive de jogos eletrônicos.
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de
uso de prograrnas de computação.
1.06 - Assessrrria e consultaria em
informática.
1.07 - Suporte técnico em informática,
inclusive instalação, configuração e
manutenção d,-'programas de computaçâo e
bancos de dados.
í.08 - Planeja nento, confecção, manutenÇâo
e alualização t.le páginas eletrônicas.

AlÍquota Local Recolhimento

2,5 0/o Estabelecimento
Prestador.

2,5 To Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabeleãimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

2.5 To

2,5 Yo

2,5 0/o

Estabelecimento
Prestador.,

2,5 Yo Estabelecimento
Prestador.

imento de qualquer nãturela.
5 o/o Estabelecimento

5 o/o2

2 - Serviços cle pesquisas e desenvolv
2.01 - Serviçor; de pesquisas e

Prestador

3 - Serviços prestados mediante locaçã o, cessão de direito de uso e
cong e neres.

t

It

3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e
de sinais de prrpaganda
3.02 - Exploração de salões de festas, centro
de convençôes,, escritórios virtuais, stands,
quadras espoíivas, estádios, ginásios,
auditórios, casrls de espetáculos, parques de
diversÕes, canÍlhas e congêneres, para
realização de r.rventoç ou negócios de

ii','c^^-usyo

Esta belecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

:J

qqaLq uer naturr:za
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento,
direito de passagem ou permissáo de uso,
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia,
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer
natureza.

col Trecho compreendido
no território do

Município.

Av Antonro Ferreiro Sobrinho, 1.075 - Cep 78.820-OOO - Jocg&o - MI
, Fone: (óó) 34ó 1 - I 308 / Fox: 166) 3461-2255) (
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3.04 - Cessão de andaimes, palcos,
coberturas e outras estruturas de uso
temporário.

rvlços de saúde, assistê ncia médica e
Medicinir e biomediciní

4.02 - Anétlises; clinicas, patologia,
eletncidade mt.dica, radioterapia,
quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância
magnética, rad,ologia, tomografia e
con eneres
4.03 - Hospita is, clinicas, laborató flos,

4.05 - Acupunlura.

4.06 - Enfe
auxiliares.

rmagem, inclusive serviços

4.07 - Serviços farmacêuticos

sanatórios, marricômios, casas de saúde,
prontos-socorftrs, ambulatórios e congêneres
4.04 - lnstrumc:ntação cirúrgica.

4-Se
4.01 -

mental.
4.10 - Nutrição

4.11 - Obstetrk:ia

4.12 - Odontologia.

4.13 - Ortópticer.

4.14 - Prôteses sob encomeÀdà.

4.í5 - PsicanáLse.

Estabelecimento
Prestador.

2,5 o/o Estabelecimento
Prestador.

2.5 % Estabelecimento
Prestador.

2,5% I Estabelecimento
Prestador.

a Eo, Estabelecimento
Prestador.

2,5 0/o Estabelecimento
Prestador.

2,5 %o Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimenio
Prestador.

2,5 0/r Estabelecimento
Prestador.

2,5 0/o Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

2,5 0/o

2,5Yo Estabelecimento
Prestador.

2,5 To Estabelecimento
Prestador.

2,5 Yo Estabelecimento
Prestadôr.

Esta belecimento
Prestador.

2,5 %

Estabelecimento
Prestador.

2,5% Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

2,5 Yo

Ê, ot Estabelecimento

EOl Local da prestação do
serviço.

4.08 - Terapia ccupacional, fisioterapia e
íonoaudiologia
4.09 - Terapias de qualquer especie
destinadas ao tratamento Íisico, orgánico e

2,5 %

4.17 -Casas de
creches, asilos ,

4.18 - lnsemina

repouso e de recuperação,
-. congêneres. ,

ção artificial, fertilização in
vitro e congêneres.
4.1 I - Bancos cle sa ue, leite ele, olhos, l2

-r

:l
),o.í

PÍeíeilúro oe
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4.16 - Psicologia.
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óvulos, sê
4.20 - Col 2,5%
sêmen, órgãos e materiais biológicos de
qualquer 9!Pec re
4.21 - Unidade de atend imento, assistência 2,5 0/o

men e congêneres.
eta de sangue, leite, tecidoi,

Prestador.
Estabelecimento

Prestador.

5 - Serviços dc medicina e assistência
5.01 - Medici na veterinária e zootecnia

5.02 -Hospitais, clinicas, ambula[órios,
prontos-socorros e congêneres, na área
veterinária.
5.03 - Laborat(.rios de análise na área
velerinária.
5.04 -lnseminar
vitro e cong ner

veterinária e congêneres.
2,5 To

2,5 0/o

Estabelecimento
Prestador.

2,5% Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

2,5 Yo

;ão artificial, fertilização i
'es.

- Bancos cle sanguee de-Orgáos e
eneres.

2,5 To

embelezamento, alojamento e congêneres.
5.09 -Planos de atendimento e assistência | -r'u-
médico-veteriná ria

5.06 -Coleta de sangue, leite, tecidos, 2,5%
sêmen, órgãos r: materiais biológicos de
qualquer espéc ie.
5.07 -Unidade <le atendimento, assistência 2.5 Yo
ou tratamento nróvel e congêneres.
5.08 -Guarda , tratamento, amestrátíênto, 2,5 lol

To Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabeleclmento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento

ica, atividades físicas e eres.
4 o/o Estabelecimento

Prestador
4% Estabelecimento

Prestador.
e Estabelecimento

Prestador.

Eô/ Estabelecimento

Ra

n 2,5 o/o

5.05
cong

6 - Serviços d-e c
6.0í -Barbearia, c
pedicuros e.cony;ê
6.02 -Esteticiste s,
depilação e consê
6.03 - Banhos, riu
congêneres.

uidados pessoais, estét
abeleireiros, manicuros,
nerqs.
tratamento de pele,

neres.
chas, sauna, massagens

6.04 - Ginástica, dan ,es ortes, nata

:l Prele ltu ro de
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tq

ou ![atamento rróvel e congêneres.
4.22 -Planos d,: medicina de grupo ou -
individual e cor vênios para prestação de
assrstência mé,.lica, hospitalar, odontológica e
congêneres.
4.23 - Outros planos de saúde que se
cumpram atrav()s de sprviços de Terceiros
contralados, cn:denciados, cooperados ou
apenâs pagos trelo operador do plano
mediante indicação do beneficiário.

Prestador.
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7 - Serviços relativos a engenharia, arquítetu
construção civil, manutenção, limpeza, meio
congêneres
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura,
arquitetura, g(,ologia, urbanismo, paisagismo
e congêneres
7.02 - Execu(:ão, por administração,
empreitada ou sub-empreitada. de obras de
construção civil, hidráulica ou elétrica e de
outras obras semelhantes, inclusive
sondagem, perfuração de poços, escavação,
drenagem e in'igação, terraplanagem,
pavimentação. concretagem e a instalação e
montagem de produtos, peças e
equipamentos (exceto o fornecimento de
mercadorias produzidas pelo prestador de
serviços fora clo local da prestaçáo dos
:elliçost que I1câ sujeito ao |CMS).
7.03 - Elabor,ação de planos direiores,
estudos de viabilidade, estudos
organizacionars e outros, relacionados com
obras e serviç)s de engenharia; elaboração
de anteprojetc,s, projetos básicos e proieios
executivos para trabalhoq de engenharia.
7.04 - Demoli<:ão.

6.05 - Centro; de emagrecimento, spa e
congêneres.

7.05 - Reparar;ão, conservação e reÍorma de
edificios, estra,Cas, pontes, portos e
congêneres (e:<ceto o fornecimento de

artes marciais e demais atividades fisicas

mercadorias ploduzidas pelo prestador dos
servtços, fora clo local da prestação dos
servrços, qqe f,ca sujeita ao ICMS

Êo/

ra, geologia, urban ismo,
am biente , saneamento e

Prestador.
Esta belecimento

Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Estabelecimento
Prestador.

2.5 % Local da prestaçáô do
servtço

I

57"

tol

2,5 %

2,5 lo

7.06 - Colocaçâ
carpetes, asso.al ntos

o e instalação de tapete
hos, cortinas, revestime

Êo/ Estabelecimento
Prestador.

de parede, vidros, divisórias, placas de gesso
e congêneres, com material fornecido pelo
tomador do se viço.
7.07 - Recu
lustÍação de

peração

Pi';os e
, raspagem, polimento e
congêneres.

Estabelecimento
Prestador.

4%

7.08 - Calafetação cotJ/O Estabelecimento

7.09 - Varri c coletã, remo o, tncrnera ão,

Prestador.

ol/o Local da resta ão do5
EBlrEr-llrEEl
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tratamento, reciclagem, separação e
destinação final de lixo, rejeitos e outros
resíduos QUâi:;qus1.
7.10 - Limpeza, manuienção e coniervaçáo
de vias e logr;rdouros públicos, imóveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e
congêneres.
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive
corte e poda r:le árvores.
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de
qualquer natuÍeza e de agentes físicos,
qu ímicos e biológicos.
7.13 - Dedeti;:ação, desinfecção,
desinsetizaçã), imunização, higienização,
devatização, pulverização e congêneres.
7.14 - Floresiamento, reflorestamento,
semeadura, adubação g congânq1ç.
7.15 - Escoramento, contenção de encostas
e serviços corrgêneres.
7.'16 - Limpe;:a e dragagem de rios, portos,
canais, baias lagos, lagoas, represas,

serviço

Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Estabelecimento
Prestador.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
servtço.

Local da prestação do
serviço.'

4 o/o

4Y"
l.l
4Yo

4%

5Yo

5To

çot

aqqQsts e c913gt1çpS.

7.17 - Acompanhamento e fiscalização da
execução de,:bras de engenharia, arquitetura
e urbanrsmo.
7. í 8 - Aerofotogrametria (inclusive
interpretação), cartograÍia, mapeamento,
levanlamento s topográfi cos, batimétricos,
geográficos, €reodésicos, geológicos,
eofisicos e congêneres.

7.'19 - Pesquisa, perfuração, cimentação,
mergulho, perÍilagem, concretação,
testemunhag(,m, pescaria, estimulação e
outros serviços relacionados cóúã
exploração e 3xploração de petróleo, gás
natural e de outros recursos minerais.
7.20 - Nucleação e bombardeamento de
nuvens e cort,1êneres.

8.01 - Ensino regular pré-escolar,
fundamental, médio e superior.

8.02 - lnstrução, treinamento, orientação
pedagógica e educacional, avaliação de
conhecimentcrs de ual uer natureza.

Local da prestação do
serviço

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

5 o/o

5 o/o

2,5 0/o

2,5 0/o

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional,
instrução, tftlinamgnto e avaliação pessoal de qualquer g rau ou natureza.

-r:-arttt--t

2 o/o Estabelecimento
Prestador.

2%o Estabelecimento
Prestador.

Aü Antonio Feneiro Sobrinho, 1.075 - Cep 78.820-000 - Joáôo - MT

Fone, (óó) 34ó I .1 308 / Fox 1661 3461-225s
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Estabelecimento
Prestador.
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ADO D GROSSO

9 - Serviços r
9.01 - Hospecl
hotéis, apart-sr:rvice condominiais, fl at, apa rt-
hoteis, hotei s residência, residence-service,
SUI te service, l'rotelaria marítima, motéis,

viagens e con êneres.

i

I

5 o/o
E stabelecimento

Estabelecimento
Prestador.

pensôes e congêneres; ocupação por
temporada conr fornecimento de serviço (o
valor da alimerúação e gorjeta, quando
incluído no preço da diária, fica sujeito ao
lmposto Sob-re Serviços).
9,02 - Agenciamento, organização,
promoção, intermediaçâo e execução de
programas de lurismo, passeios, viagens,
excursões, hos peda gens e congêneres
9.03 - Guias d,: turismo.

z/o

ao/ Estabelecimento
Prestador.

intermediação Ce câmbio, de seguros, de
cartôes de cré(lito, de planos de saúde e de

10 - Serviços
10.01 - Agenc

de intermediaçã
iamento, corretag

o e congêneres.
em ou có/

5%

5Yo

Esta belecimento
Prestador.

Estabelecimento
Preslador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador.

Estabelecimento
Prestador-

Estabelecimento
Prestador.

planos de prev Q'êl! cra rivada.
0.02 - Agenciamento, corretagem ouI

intermediação ,je titulos em geral, valores
mo lil iárlg_s ç sq,rl1|rqlgr qCqisqqq.
10.03 - Agenciârnento, corretagem oú
intermediação de direitos de propriedade
industrial, artística ou literária.

mercantil (leasi,tg), de Íranquia
de Íaturiza o /factorin
í0.05 - Agenci irmento, corretagem ou
rntermediação rle bens móveis ou imóveis,
não abrangidos em outros itens ou subitens,
inclusive aquel()s realizados no âmbito de

cô,

5%o

çol

5%

5 o/o

Bols
quai

as de Mercadorias e Futuros, por
squer meios.

10.06 - Agenciirmento marítimo.

10.07 - Agenciamento de notícias.

10.08 - Agencirrmento de publicidade e
propaganda, in<:lusive o agenciamento de
veiculaçáo por (luaisquer meios.
10.09 - Repres,.'nta ão de

,.....-. , * .'Éa 
-ã.r-a!it

L

:l Píêí{rituro de

uer nàlureza, EO/ Estabelecimento

Av. Antonro Ferreiro Sobrinho, 1.075 . Cep 7g.g20-000 - Joá?.a
Fone: (óó) 34ó I . l30B i Fox: (66) 3461_2255

JACIARA),o..(
CohrhJirú ) um âovo teôoo

ual

l

E'

t

a

natureza em

r!

F

Prestador.

I

I_L*
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)

I

)

i)
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t,?
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E
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'10.04 - Agenciamento, óorietagem ou
intermediação de contratos de arrendamento

t

(franchising) e



55O

Prestador.inclusive comercial.
10.10 - D istribuição de bens de terceiros.

terrestres auton totores, de aeronaves e de
embarcaçôes.
I 1.02 - Vigilânc:ia, segurança ou
monitoramelto Ce bens e pessoas.
I 1 .03 - Escolta, inclusive de veículoJ e
c3L9êsr
11.04 -Armazerramento, depósito, carga,
descarga, arrunração e guarda de bens de
qualquer espécie.

Prefeituro Municipol de Jocioro

11 - Serviços ,:te guarda, estacionamento, armazenamento , vrg ilância e
c neres.
1í.01 - Guarda e estacionamento de veículos .1 lO

Estabelecimento
Prestador.

Local da prestaçâo do
serviço.

Local da prestação do
SE o.

Estabelecimento
Prestador.

5To Local da prestaçâo do
serviço.

to e congêneres.12 - Serviço
í2.01 - Espe

s «le diversôes, lazer, entretenimen
tá ;ulos teatrais.

ngressos e

1 2.02 - Exibiçõ,-'s cinematográÍicas.

3Yo Local da prestâção do
serytç9-.

3 To Local da prestação do
. serviço.

3Yo Local da prestação do
serviço.

3 o/o Local da prestação do

12.03 - Espetár:ulos circenses

12.04 - Prograrnas de auditório
SETVI

12.05 - Parquer; de diversões, centios de 10t Local da prestação do
lazer e congêne res. SETVI Ço,12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres. Local da prestação do

serviço.

12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, -l '' ',-
Local da,prestaçâo d

bailes, óperas, r;oncertos, recitais, Íestivais e serviço.
congenerês. __ _

I

., o/

3Yo

3To

.> ol

3Yo

12.08 - Feiras, exposições, co
congêneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversões
eletrônicas ou não.
í2.'10 - Corridari e competições de animais

12.1 1 -CompetiÇoes ésportivas ou de
destreza fisica ou inteÍectual, com ou sem a

12.13 - Produçíio, mediante ou sem
encomenda ré ria, de eventos, es

:J

3 o/o Estabelecimento
Prestador.etáculos,

Av. Antonio Fereiro Sobrinho, 1.075 -Cep 78.820-0OO - Joc0So - MT
Fone: (óó) 34ó I . I 308 / Fox: ,.66) 3461 .2255

Local da prestação do
serviç_o.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
serviço.

Local da prestação do
serviço._--]-

Píef (,iluío de

JACIARA),...( co.isltuírd, ) uô rlôvo tê{rÉ

I

I

cot

pa rticipa§ão do espectador,
12.12 - Execução de música.



ESTADO DE MATO GROSSO

RA MUNICIPAL DE JACIARA
bro de 98 )

2,5%

2,5%

2 5 oÁ

2,5%

Palácio lzaias VES

15.12 -
valores

Cr..lgil em geral, inc&rsive de títutos emobiliários.

1 5. 14 Fornectmento em ssão ssãoaÉo
reem

reno e manutenção de rtâo étrtâ de
magn coca o créd to c€rtão de débito cartáo

SA ário e mngêneres
1 5 1 5 CompensaÉo de cheques tulosqua squeç serviços relacionados a clepós itonclu§ e de ito identificado a S due e

2,5 olíD

2,5 0/o

2,5 0/o

Estabelecimento prestador

ecimento prestador

Estebelêcimento prestadoí

Estabelecimento prestador.

Estabelêcimento prestadtr

Estabel

Estabel Prestadorêcimento

mento Prestêdor.Estabeleci

Ruo JunEê, I 301 - cenlro - CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - JocioÍo - MÍ - Fonê: {óó) 34ól -30ç0 / 3080 - E-rnoll: cmioc@§P.com.bÍ



ESTADO DE MATO GROSSO

2,5 0/o

2,5 0/o

2,5 0lo

,al

iuridico, cor

2,5%

2,5%

Palácio lzaias Alves Noguei

contas om geÍal.
í5.í7 - Emissâo, fornecimento, devoluçâo,
sustâçáo, cancelamento e oposi@ de cheq,les
quaisquer, avulso ou pgr t?l@.
15.í8 - Serviços relacionados a crédito
imobiliário, avaliaÉo e üstoÍia de imóvel ou
obra, análise técrúca e jurídica, emissão,
reemissáo, alteraÉo, bansferência e
renegociação de contrato, emissáo e reernissâo
do teÍmo de quitaçáo e demais serviços
relacionados a crédito imobilÉrio.

í 6 - Sêrviços de de natureza munr
í6,0í - Serviços de transporte de natureza
municipal.

í7 - Serviços de apoio túcnico, administrativo,
congênercs.
í7.0í - Assessoria ou consultoíia de qualquer
natureza, não contida em outros itens desta
lista; análise, exame, pesquisa, coleta,
compilação e fornecimento de dados e
informa@es de qualquer natureza, inclusive
cadastro e similaÍes.
17.O2 - Datrlografia, digitaçáo, estenografia,
expediente, secÍetaÍia ern geral, resposta
audível, redaçáo, edição, interpretação, rêvisáo,
traduçâo, apoio e infta-estrutura admini§rativa e

S

í7.03 - Planejamento, coordeneção,
prograrna@o ou organização técnica,
ou administrativa.
17.U - Recrutamento, agenciamento,

financeira

seleçâo e
co ocaçáo de mãode-obra
í7.05 - Fomecimento de mão{e-obra, mesmo
em caráter tem ário, inclusive de em

2,5%

2,5 0/o

2,5 0/o

14 de 15 de outubro de 9

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Local da prestaçâo do

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador

Local cía prêstaçáo do

, comêrcial e

srvt

servi

)

Ruo Junrcê. l30l - cenlÍo - CEP 78.820-ooo-Cx, Poíol 49 - JocioÍo - MT'Fone: (óó) 34ól-3090 / 3080 - E-Ímll: cmpc@vsp.com.bí

contas quaisquer, por qualquer meio ou
processo, inclusive em terminais eletrônicos e
de atendimento.
í5.í6 - Emissão, rsemissão, liquidaçáo,
alteraçáo, cancêlamento e baixa de ordens de
pagamerúo, ordens de crâlito e similares, por
qualquer mêio ou processo; serviços
relacionados à transÍerência de valores, dados,
Íundos, pagamentos e similares, inclusive entre

(Lei no

2,5 0Á

Estabeleci mento Prestador.



(Lei no

2,5 0/o

2,5%

oÁ

2,5 0/o

2,5 0/"

2,5%

2,50Â

2 5

2 50Â
2,5%

2,5%
2,5%

2,5 0,6

2 5 o/o

14 de 15 de outubro de 9

Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador.
Estab€lecimênto Prêstador

Local da prestaçáo do
serviço.

Estabelecimento Prestadoí

Estabelecimento Prestador.

Estabelecimento Prestâdor.

Estabêlecimento Prestador
Estabêlecimênto Prestador
Estabelecimento Prestador

Estabe lecimento PrestadoÍ

Estabelecimento PrestadoÍ.

Estabelecimento Prestador.
Estabeledmento Prestador.
Estabelecimênto Prestador

Estabeleqmento Prestador.

dê sêguros; inspeção e
; provenção e gerência de

os a contraí
i de segurot

2,5 0Á

2,5%

2,5%

.l

-

2,s%
2,5%

Palácio lzaias Alves Noguei

ou trabalhadorês, avulsos ou temporários,
contráadq§lelo prestador {e sery!çq.
í7.0G - Propaganda e publicidade, inclusive
promoçáo de vendas, planeiamento de
campanhas ou sistemas de publicidade,
elaboraçáo dê des€nhos, têxtos e demais
materia S publ citánoS

17.07 -F uia (franchising).
í7.OE - Perícias, laudos, exames técnicos e
análises técnicâs.
í7.09 - Planeiamento, oÍganizaÉo e
administraçáo de feiras, eposi@es, @ngressos
e congqQ€res.
í7.10 - Organiza@o de Íestas e recep@s;
búê (exceto o fomecimento de atimentaçáo e
bebidas, que fica_svjelto ao rcMS).
t7.í t - Administração em geral, indusive de
ben e negócios de tercei ros.S

17 .12 - Leilão e
17.13 - Advocacia.
í7.14 - Arbitragem de qualquer esÉcie,
inclusive jurídica.
17.15 - Arditoria.
í7.í6 - Análise de e Métodos.
17.í7 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer
natureza.
í7.í8 - Contabilidade, inclusive serviços
técnicos e auxiliares.
í7.19 - Consultoria e a§sessoÍia econômica ou
Íinanceira.
17.20 - Estatística.
7,21 em

17.22 - Assessoria, análise, avaliaçâo,
atendimento, consulta, câdâsho, seleçáo,
gerenciamento cle informaçôes, administração
de contas a reoeber qJ a pagar e em geral,
relacionados a operaçôes de faturização
(factoring).
17.23 - Apresentação de palesfas,
conferências sem nanOS congêneres

18- SeÍviços de regulaçâo de sinistrG Yincul
avaliação de Íiscos para cobeÉura de
riscos seguráveis e congêneres.

1

Ruo Juflrcê, 't301 -CentÍo- CEP 78,820-000 -Cx. Poslol 49 - Jocioro - MÍ- Fône: {óó} 34ól -3090 / 3080 - E-nloil: cml:,c@vsp.corn.bÍ

ESTADO DE MATO GROSSO

)

-ü-

Estabelecimento Prestador.
Estabelecimento Prestador.



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves uetra (Ler no714 de 15 de outubro deNog

íE.0í - Serviços de regulaçáo de sinistros
vinculados a contratos de seguros, inspeÉo e
avaliaçâo de riscos para cobertura de @ntratos
de seguros; prevenção e gerência de riscos
seguráveis e congàreres.

í9- Seryiços de distribuição e venda de bilhetes ê demais produtos de loteria, bingos,
cartões, pules ou cupons dê apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de
títu los de capital ização e congêneres.

2,5 0/o Estabelecimento Prêstador

2, 50Á Estabelecrmento Prestadoí

capitalizaÉo e congêneres._

ã)- Serviços poÍh!ário§, aeroporfuários, ferroportuários, de terminais rodoviários,
fêÍroviários e ÍnotroviáÍios.
20.01 - Serviços portelacusúe-fluviais,
fenoportuários, utílização de porto,
movimentaÉo de passageiros, reboque de
embarcaçôes, rebocador escoteiro, atracaçáo,
desatracaçáo, serviços d€ praticagem,
armazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movirnentação de mercadorias,
serviços de ap<Ío, seÍviços de armadores,
estiva, conferência, logística e congêneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utilizaçáo de
aeroporto, movirnentaçáo de passageiros,
armazenagem de qualquer natureza, capatazia,
movimenlaçáo de aeronaves, serviços de apoio
aeroportuários, serviços acessórios,
movimentaçáo de mercadorias, logística e

s,

-.,]

19.01 - Serviços de distribuiçáo e venda de
bilhêtes e demais produtos de lotena, birqos,
cârtões, pules ou qJpons de apostas, sorteios,
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de

2,5 0/o

2,5 orlo

2,5%

Local da píêstaÉo
serviço.

Local da prestaÉo
serviço.

do

do

20.03 - Serviços de terminais rocbviários,
Íerroviários, metroviários, movimentação de
passag,eiros, mercadorias, inclusive suas
operaçÕes, logística e conglêneres.

Local da prestação do
sêrviço.

2í- Serviços de registros ptiblicos,
2í.0í- Serviços de registros públicos,
e notariais

22- de de rodovia.

cartorários e notariais.
cartorérios 

I 
z,s"t' 

I

Estabelecimento Prestador.

Rrjo Jurucê. l30l .Cenlro - CEP 78.820-000 -Cx. Postol 49-Jocioro-MT-Fone: (óó) 34ól-3090/3080 - E-rnoil: cmlrc@§p,com.bí



8)Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de

22.01- Serviços de exploração de rodovia
mediante cobrança de prêço ou pedágio dos
usuários, envolvendo execução dê serviços de
conservaçâo, manutenção, melhoramentos para
adeguação de @ecidade e segurança de
trânsito, operação, rnonitoraçáo, assistência aos
usuários e outros serviços definidos em
contratos, atos de concessão ou dê permissáo
ou em normas oficiais.

2,50Á Trecho de rodovia
explorado compreend ido no

tenitório do MunicíçÍo.

2,50Á Estabelecr mento Prestador.

2,5 0Â Estabelecimento Prestador

r

__l

23 - Sewiços de programação e comunicação visual, desenho industrial e
congênercs.
23.0í - Serviços de progranraçáo e
comunicação visual, desenho irÉustrial e
congêneres.

24 - Serviços de chaveiros, confecçfu de carinúos, places, sinalização visual,
banners, adesivoo e congêneres.
24.01 - Serviços de cfraveiros, conÍecção de
carimbos, placas, sinalizaçáo visual, banners,
adesivos e congêneres.

25- Serviçoc funerárloo.
25.0í - Funerais, inclusive fomecimento de
caixão, uma ou esquiÍes; aluguel de capela;
transpoíte do corpo cadavérico; fomecimento de
flores, coroas e outros paramefitos;
desembaraço (b certidlo de óbito; fumecimento
de véu, essa e outros a&mos; embalsamento,
embelezamento, conservaçáo ou restaura@ de
cadáveres.

2,5 0Â Estâbêlêci mento Prestador.

2,5%25-02 - Crernaçáo de corpos e partes de corpos
cadavéricos.
25.03 - Planos ou convênio funerários
25.04 - Manutençáo e conservação <b jazigps e
cemitérios.

Estabelecimento Prestador
Estabelecimento Prestedor

2,5 0Á

2.5%

26 - Serviços de coleta, r,êfitessa ou entÍega de corrcspondências, documentos,
objetos, bens ou valor6s, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas;
courrier e congêneres.
26.0í - Servips de coleta, remessa ou entrega
de corresponclências, doqlmentos, objetos,
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas
a s as êneres.

2,5% Estabeleci mento Piestador

Ruo Jurrcê, 1301 .CenÍo-CEP 78.820-000-Cx. Postol 49 - Jocioro - MI - Fone: {óó) 34ó1-3090 / 3080 - E-moil: cmirc@vspcom bÍ

ESTADO DE MATO GROSSO

Estabelecimento Prestador

courrier e



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 9

27 - Serviços de assistência social.
27.O'l - Serviços de assistência socral. 2,5% | Estabeleomento Prestador

28 - Serviços de avaliação de bens e se
28.0í - Serviços de avaliação de bens e

Niços de qualquer natuÍêzâ-

I Z,S't" j Estabetecimento Prestador
iiserviços de gualquer natureza

29 - Serviços de biblioteconomia,
29.01 - Serviços de bibliotemnomia. 2,5 o/o 

i Estabelecimento Prestador

30 - Serviços de bi
30.0í - Serviços de biologia, biotecnologia e 2,5 0Â I est

I
l

abelecimento Prestadoí
química.

31 - Serviços técnacos em êdificaçôes, eletrônica, eletrotécnica, nrecânica,
telecomunic ê
3í.0í - Servlços técnicos em edifica@es,
eletrônica, êlêtrotécnica, mecânica,

stabelecimento Prestadoí

telecomunica e

32- Serviçoe de desenhos técnicos.
32.01 - de dêsenhos técnicos. 2-5% I estabeiecimento Prestador

34 - Servi ços de investigaçôes particulares, detetives e
34.01 - Serviços cle investigaçôes particulares,
detetivês ê coíroÉneres.

2 5 o/o mento Prestador

35 - Servisos de repoÍtagêm, assessoria de i
35.01 - Serviços de reportagem. assessoria de
imprensa, jomalismo e relaçÕes públiqaq.

36 - Serviços de meteorologia.
36.0í - Serviços Qe meteorologia

públicas.
2,5% Estabelecimento Prestador

i 2,5 .4 I EstaOetecimento prestadoÍ

37 - Serviços de artistas, atlêtas, modelos e manequins.
37,0í - Serviços de artistas, atletas, modelos e Z,S ojo

manequins. 
.

38 - Serviços de museologia

Estabelecimento PÍestador.

38.0í - Serviços de museologia. I Z,S't" i estaUeÉcimento prestador

Ruo Jurucê. 130't - CentÍo -CEP 78.820-000 -Cx. Pos'tol 49 - Jocioro - MÍ - Fone: {óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmilc@vsp.com bÍ

)

i

e

2,5%

congêneJes.

33- de e
33.0í dê aduaneiro, 2,5 0À Prestador.

despaclnntes e congêneres.

e



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 9

40 - Serviços relativos a obras de aÉe sob encomenda.
rt0.01 - Obras de arte sob encomenda. I Z,S on I Estabelecimento Prestador

4í - Serviços não conpreendidos nos itens e subitens antêÍiorês
4Í.0í - Serviços náo compreendidos nos itens e
subitens anleriores e a exploraçáo de qualquer
atividade qre representê a prestaÉo de serviços
e não conÍigure fato gerador de imposto de

2,5 0Â Estabelecimento Prêstador

2,5 0h

@m ncia da União ou do Estado.

Estabelecim€nto
Prestador.

39 - Serviços de ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesaía e lapidaçáo
(quand) o máerial for fomecido pelo
tomador do serviço).

Ruo Jurucê. l30l -CenlÍo - CEP 78,820-000-Cx. Po$ol 49 JocioÍo - MT - Fone: (óó) 3aól -3090 / 3080 ' E-moil: cmiírc@vsp.com.bí



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

TABELA II
TABELA DA COBRANçA DA TAXA DE LICENçA E VER|F|CAçÃO FTSCAL

PARA LOCALTZAçAO E FUNCIONAMENTO

Especificação

1. Abatedouro de animais 200,00
2. Armazéns êm geral:
a) Com capacidade de armezsnamÊnto dB até 1.@0 m3
b) Com capacidade de armazenamênto acima de 1.001 à 2.000 m3

Com ca cidade de armazênamento aqma dê 2.000 m3

120,00
200,00
220,00

3. Auto lotaçáo:
a) Tâxi
b) Caminhões de frete até 4 toneladâs
c) Caminhôes de frêtê acima de 4 toneladas
d) Moto-taxis
e) Outros não deÍinidos
4. Casas de loterias 60,00
5. Clinicas e consultórios
a) Dentárias
b) Medicâs

Outrasc

50,00
60,00
30,00

6. Clubes sociais e esportivos 50,00
7. Comércio:
7.1. Açougues:
a) Até 30,00 m2
b) Acima de 30,00 m2 até 60,00 m2
c) Acima de 60,00 m2
7.2. Bares:
a) Até 30,00 m2.
b) Acima de 30,0í até 60,00 m2.
c) Acima de 60,00 m2.
7.3. Flores, arranjos e similares
7.4. Matérlas de construÉo em geral
7.5. Plantas e gramas e similares
7.6. Outros náo especificados
7.7. Lanchonete:
a) Ate 30,00 M2
b) Acima de 30,00 até 60,00 M2.
c) Acima de 60,00 M2
7.8. Relojoaria, joalheria, óticas, perfumaria e similares
7.9, Restaurantes.
7.10. Sorveteria

15,00
20,00
30,00

10,00
15,00
30,00
30,00
80,00
20,00
20,oo

15,00
17,00
20,00
20,00
50,00
35,00

v Ruo Jurucê. 't 3Ol - CêntÍo - CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - Jocloío - MT - Fonê: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-nroil: cmloc@vsp.com.bí
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Valores em
UPFM

10,00
15,00
17,00
5,00

15.00
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Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de't5 de outubro de 98)

8
I
I

Concessionárias e permissionárias:
í. Concessionárias de veículos êm geral
2. Permissionárias de sgrviços públicos em geral

130,00

9. Curtume 300,00
í0. Depósitos.
10.í. Revenda de gás GLP:
a) Classe 01 (Com capacidade armanezamento até 40 botijões)
b) Classe 02 (Com capacidade armanezamento de 41 até 120
botijÕes)
c) Classe 03 (Com capacidacle armanezamento de 121 até 480
botijões)
d) Classe 04 (Com capacidade aÍmaítezamento dê 481 até í.920
botijões)
e) Classe 05 (Com capacidade armanezamento de 1.921 até 3,840
botüôes)
fl Classe 06 (Com capacidade aÍÍnaÍrezamento de 3.&{1 até 7.680
botrjoes)
10.2. Combustíveis, inflamáveis e similares
10.3. Fechado quando localizado fora do estabelecimento
comercial.
10.4. Combustíveis e Lubrificantes

20,00
25,00
35,00
80,00

100,00
130,00
120,00
í00,00
50,00

100,00

10.5. Diversóes públicas:
a) Jogos eletrônicos
b) Cinemas e tsatros....
c) Danceterias e discotecas
d) Bailes
ê) Bolão e boliche

10,00
20,00
30,00
30,00
10,00
50,00

lí. Empresas dê transpoítes:
a) Urbarn de passageiros.
b) Urbarrc de cargas.
c) lnterurbano de passegeiros.
d) lnterurbano de cargas.
e) Ferroviário de cargas.
f) Rebocadore s em geral

30,00
30,00
EO,00
80,00

120,00
80,00

12. Empresas:
a) Cultivo de Cana de Açucar.
b) Comercializaçâo de produçáo agropecuária
c) Pulverização aérea
d) Rádio e Televisão

1.100,00
50,00
50,00

120,00
í3. Escritório de contabilidade, assessoria, consultoria,
planejamento, projetos técnicos, cobrança de terceiros, arquitetura,
advocacia e oúros.

50,00

14. Estabelecimento dê ênsino, treinamento e instruçâo
a) Até 6 salas
!) Agima de 6 salas até 12 salas

30,00
50,00

\,,Ruo Jurrê. l3Ol -Cenno- CEP 78.820-000 -Cx. Postol 49 - Jocioío. MT- Fonê: (óó) 34ól-3090/ 3080 - E-rnoil: cmJoc@\6p,corn.bÍ
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Acima de 12 salas 100,00
15. Estúdios fotográÍicos, cinematográÍicos, atelier de pintura,

í6. F?rmácias e drogarias 80,00
'17. Ga m de compra e venda de veículos novos e usados 50,00
18. Gráficas 50,00

120,00
20. Hospedagens:
20.í. Hotéis:
a) Ate 10 quartogapartamentos
b) De 10 a 20 quartoVapartamentos
c) Acima de 20 quartos/apartamentc§
20.2. Pousada e Pensão.

50,00
130,00
150,00
50,00

2í. lmobiliárias 25,00
22. lndústria:
a) Construçáo civil em gêral
b) Produçao agropecuária e similares
c) Frigorifica
d Outras

50,00
100,00
100,00
50,00

23. lnstituiçoes F inanceiras e postos de atendimênto, vinculada ao
sistema financeiro:
a) Bancos
b Cooperativas de Crédito
b Caixa Automático

500,00
400,00
100,00

60,00
20,00
í s,00

25. Lojas:
a) Departamentos (Calçados e confecções em geral)
b) Móveis e eletrodomésticos em geral
c) Roupas e complemêntos
d) Calçados e complêmentos
e) Tecidos em geral
f) Bijuterias e acessónos e complementos

Armarinhos e similares

80,00
100,00
60,00
40,00
25,00
25,00
25,00

26. Comércio atacadista e varejista de gêneros alimentícios
2G.1. Marcenaria
26.2. Mercados (Comércio varejista de gêneros alimentícios, frutas
e verduras e fiios em geral).
28.3. Mercearias (Comércio varejista de secos e molhados, írutas e
verduras).
26.4. Quitandas (Comércio varejista de doces, balas, salgados,
bebidas, futas, vêrduras e etc.
26.5. Supermerca {gs em geral (Comércio varejista de gêneros

30 00

100,00
50,00

15,00

v RuoJurucê. l3Ol -Centro-CEP 78,820-000 -Cx. Postol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óó) 34ó1-3090 / 3080 - E-moil: cmloc@vsp.com.bí
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desenhos e similares, produtoras e/ou gravadoras de áudio e
vídeo.

15,00

19. Hospitalais

24. Laboratórios:
a) De análises clínicas em geral
b) Prótese
c) outros
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alimentí cios - Padaria, açougue, perfumaria, secos e molhados,
frutas e verduras, frios em geral e etc)
27. Mineradoras:
a) extração de areia e seixos

extra o e industrializa de rodutos minerais e calcário
80,00

í20,00
28. Motéis:
a) Até í0 quartosi/apartamentos
b Acima de í 1 uartos/ a artamentos

120,00
200,00

29. Padaria e mercearia 30,00
15,00

31. Papelaria, livraria e resentes 20,@
32. PrestaÉo de Serviços de
32.í. Serralherias.
32.2. Recuperadora e recaucfrúagem de pneus
32.3. Autos Escolas
32.4. Engenharia e empreiteiras
32.5. Funerários
32.6. Vigilância e trensporte de valores, limpeza e/ou conservação.
32.7. Academias de ginásticas e musculação
32.8. Borraciaria, tomearia e tapeçaria
a) Ate 30,00 m2
b) Acima de 30,01 m2 até 60,00 m2
c) Acima de 60,01 m2
32.9. Análise, tratamento e controlê de água e fluentes.
32.í0. Planos de saúde, prevldência
32.1 1. Representante comercial
32.í2. Corretoras de Seguros
32.í3. Dêspachantes
32.14. Mediadores de negócios e agências de turismo.
32.í5. Cooperativa
32.1ô. Beneficiemento e empacotamento êm geÍal.
32.17. Locadoras:
a) Veículos
b) Motos
c) CDs. Dvds, Vídeos e etc.
d) Outras
32.í8. Oficinas:
a) Mecânica de máquinas pesadas.
b) Mecanica de veículos em geral.
c) Motocicletas.
d) Eletrodomésticos e motores elétricos
e) Lanternagem e pintura
f) Chaveiros
g) Sapatos, cintos e similares
h) Outras
32.í9. ProÍissionais autônomos:

20,00
25,00
25,00
50,00
80,00
25,00
30,00

í5,00
20,00
30,00
20,00
30,00
30,00
30,00
30 00
30,00

100,00
80,00

50,00
20,00
20,00
15,00

80,00
50,00
30,00
20,00
30,00
15,00
5,00

20,00

v RuoJurucê. l3Ol - Cêntro -CEP 78.820-000 - Cx. Poslol 49 -Jocioo- Ml- Fone: lóó) 34ól -3090 i 3080 - E-moll: cmpc@vsp,com,br
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't20,00

b

30. Padaria
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a) Com curso superior.
b) Com curso rnédio, técnico e tecnológico
c) Outros.
32.20. Propaganda de aparelhagem de som, com ou sem veículos
32.2í. Planos de saúde e similares

60,00
30,00
20,N
20,00
40,00

33. Sorveteria
a) Atá 30,00 m2
b) Acima de 30,00 m2 até 60,00 m2

Acima de 60,00 m2

15,00
25,00
35,00

34. Usina de álcool e car í 100,00
35 . Demais atividades não incluídas nos itens anterioÍ€s 30,00

v Ruo Juíucê, l3ol -CênlÍo-CEP 78.820'000 -Cx. Po§tol 49"JocioÍo - MI- Fone: [óó) 34ól -3090 i 3080 - E-moll: cmloc@sp.com.bÍ
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TABELA pARA coBRA*ÇJá^"trHl'o= .,"r*oo RELATIvA Ao
FUNcToNAMENTo DE ESTABELEcIMENTo EM xónÁnro ÉspeciÁr-

1

a

D
2l
3 Sá

Para antecipaçáo de horário
o ou feriadobado domi 10 00

Valores em UPFM
Ao dia

Especificacáo

.@
até às 22:00 horas
{lé4 das 22:00 horas

í 0,00
10,00
í0,00

v Rr.toJunrcê, 1301 - Cenfro - CEP 78.820-m0 - Cx. Foslol 49 - Jocloío - MT - Fonê: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@§p,com.bí
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Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 9g)

TABELA IV
TABELA PARA COBRANçA DA TAXA DE EXPEDIENTE E

SERV|ÇOS DIVERSOS

b) semoventes, por animal
3. Emissão de documento di an_ecadaÉo
4. Autenticação cle plantas'ou documentos, por folha
unidades

10,00

2,00

sou

't0 ,00

allg pa
çqo-de rpg4e

-deç!êcçÔ
por

Certidáo por unidade ou folha
ado

5.
6. Registro de ferro de g
7. Abertura de vala no asf ra hg?@s,-pQ{_rnA
8. Solicita mbramento p9,r unidade
9. Atestados ê es diversas

ailes, festas e eventos (

ES cificados.

Especificação

a) móveis e mercadorias

!h!ea! qqUPF!_
_ §-09

'10,00

10,0q
1,75
2,00

\.2r ula Qe Alvará

2. Depósito, por dia

5-09
_E 00
1s_qq

4,00
10. Alvará para shows, b
realizeaáq)-
1 1. Outros serviços não

v Rr.p Junrcê, l30l .Cêntro-CEP 78.820-000 -Cx. Postol 49 - JocioÍo - MT - Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmioc@vsp,com.bÍ
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

TABELA V
I'ABELA DE TAXAS DE VtctLÂNCrA SANITÁRIA

DESCRTçÀO DAS ATTVTDADES HORAS VALOR EM
UPFM

HosP T.A N cAs V TER NAR ASI rs, c
LÔG

L I I E I

oDoNTo As GERALc E
ESPECIALIZADA.

- até 50 leitos
- de 50 a 250 leito§
- acima de 250 leitos

08 HS
't2 HS
24 HS

80
120
2so

ESTABELEC IMENTOS DE ASSIST NCIA
MEDICA DE URGÊNCIA 130
HEMOTERAPIA:

- Unidade de Coleta, Transfusáo e
Processamento de Sangue

- Unidade de Coleta, Transfusão de
Sangue

- AgênciaTransfusional
- Posto de Coleta

06 HS
04 HS
03 HS
03 HS

SERVIÇO DE TERAPIA RENAL
SUBSTITUTIVA
INSTITUTO DE BELEZA

- Com responsabilidade técnica

12 HS 348

06 HS

SALÃO DE BELEZA GRANDE:
SALÃO DE BELEZA MÉDIO:
SAúO DE BELEZA PEQUENO

04 HS
02 HS
01 HS

25
't5
7

INSTITUTO DE MASSAGEM, TATUAGEM,
ôrrcns E LABoRATóRos oE óTrce:
órrcls:
GRANDES:
MÉDAS:
PEQUENAS

06 HS
05 HS
04 HS

LABORATÓRIOS:
Análises de água
Análises clÍnicas
Análises de água
Patologia clínica
Anatomia patológica
Citologia
Líquido céúalo-raquidiano e mngêneres
Laboratório ou oÍicina dê prótese dentária.

06 HS 149

/Rüànrcê.'t3Ot - Cento - CEP 78.820-OOO -Cx. Poíol 49 - JocioÍo - MT - Fone: (óó) 34ól-3090 / 3080 - E-moil: cmloc@v§p.com.br

8HS

280
í99
99
49

127

04 HS
30

50
40
20



ESTADO DE MATO GROSSO

ESCOLAS PARTICULARES
GRANDES:
MÉDIAS:
PEQUENAS

ESTABELECIMENTOS QUE USAM
RAD|AÇÃO ION|ZANTES, TNCLUíDOS OS
CONSULTÓRIOS DENTÁRIOS:

- Serviço de medicina nuclear - in vivo
- Serviço de medicina in vitro
- Equipamento de radiologia médico-

odontológica
- Conjunto de fontes dê radioterapia
- Clínica de ultra-som
- Clínica de dênsitometria

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

65
30

50
30
20

TICAS DE ESPORTES:
Com responsabilidade técnica

sE AT BE EL C ME TN So Uo SE DE SE T NAM
PA RA

- Sem re nsabilidade técnicâ

GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS

HOT IS

04 HS
02 HS
Oí HS

40
15
10

GRANDES:
MÉDIOS;
PEQUENOS

MOT IS

04 HS
02 HS
01 HS

80
40
20

ENTANTES DE APARELHO
PURIFICADOR DE ÁGUA
REPRES

01 HS 56
LÂVA JATO 0,1 HS 10
ESTABELECIMENTO S QUE DESTINAM AO
TRANSPORTE DE PACIENTE s 02 HS 10

CLíNICA MÉD]CAS,ODONTOLÓGICÀS E
VETERINÁRAS MEDLAS
CLÍNICA MEDICAS, ODONTOLOG]CAS E
VETERINÁRNS PEQUEMS

CL
VE

IN MCA Io cAS Do NTo L CASIo E
RTE ruÁn IAS tJ DRAN SE 08 HS

06 HS

04 HS

250

150

80
DICO-ODONTOL

VETERINÁRIA
ICA-CONSULT RIO M

30
ESTABELECIMENTOS DE

ASSISTÊNC|A ODONTOLÓGICA-
VETERINÁRN

DEMAIS
04 HS 30

CL N]CA DE ENDOSCOPIA 06 HS 120
CL NICA DE VACINA 04 HS

06 HS

80
120
120

120
120
120

VISTORIA DE VE CULOS PARA
TRANSPORTE E ATENDIMENTO DE

rRmJunrcê, l3Ot . CentÍo - CEP 78.820-OOO - Cx, Poíol 49 - JocioÍo - MT- Fone: {óó) 34óI-3090/3080- E-moll: cmiJc@vsp,com.bÍ
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08 HS
04 HS

04 HS
02 HS
Oí HS

04 HS

80
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02 HS 25

20

DOENTES:
- Tênestre

ASILO - CASA DE REPOUSO:
- Com responsabilidade técnica

COLHEITA DE AMOSTRAS DE
PRODUTOS/SUBSTÂNClAS 02 HS
ANÁLISE DE PROJETOS
ARQUITETÔNICOS 06 HS
INSPEÇÃO EM RODOVIARIAS 04 HS
DEMAIS ESTABELECIMENTOS NÃO
ESPECIFICADOS SUJEITOS A INSPEÇÃO
SANlTÁRlA:

- Baixa Complexidade
- Média Complexidade
- AltaComplexidade/Disbibuidorade

gases medicinais

02 HS
04 HS

08 HS

20
25
80

INDUSTRIA OE SANEANTES
08 HS 80

INDUSTRIA DE ALIME NTOS, ADITIVOS,
EMBALAGENS, GELO, TINTAS E VERNIZES
PARA FINS ALIMENT|CIOS
GRANDE:
MEDIA:
PEQUENA

08 HS
06 HS
04 HS

80
50
40

EWNSNOONR OE ÁGUA MINERAL E
POTAVEL DE MESA 06 HS
COZINHA INDUSTRIAL E EMPACOTADORA
DE ALIMENTOS: 08 HS 80

INDÚSTRIA NO RAMO DE DROGAS
GERAL:
De Drogas
De medicamentos
lnsumos farmacêuticos
Conelatos
Cosméticos
Produtos de higiene e pêrfumes
Saneantes domissanitários - limpeza

EM

08 HS 150

12 HS
08 HS
04 HS

SUPERMERCADOS E CONG
GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:

NERES

MERCADOS/MERCEARIAS
GRANDE: 20

r Rw Junrê, l3Ol - Cenfro - CEP 78,820-000 - Cx, Po§tol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óól 34ól'3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@\6p.corn.bÍ
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04HS

25

20
20

80

80
60
40

06 HS
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15
5

08 HS
06 HS
04 HS

04 HS
02 HS

BARES:
GRANDES:
MEDIOS:
PEOUENOS

03 HS
02 HS
01 HS

PRESTADORAS DE SERVTÇOS DE
ESTERíLIZA Áo 100

06 HS
04 HS
02 HS

LANCHONETE
GRANDES:
MÉDAS:
PEQUEI,IAS:

04 HS
03 HS
02 HS

20
15
5

PADARIAS, CONFEITARIAS E
SORVETERIAS
GRANDES:
MEDIAS:
PEQUENAS:

04 HS
03 HS
02 HS

COMERCIO AMBULANTES
CARRINHO DE ESPETO E CACHORRO
QUENTE:
BARRACAS:
VOLANTES.

02 HS 2

DISTRIBUIDORA COM RETALHAi'ENTO
DE DROC,AS:
Medicamentos
lnsumos farmacêuticos
Cosméticos
Produtos de higiene e perfumes
Saneantes e domissanitários 06 HS 40

06 HS 50
sERVIÇOS DE LTMPEZA 30
LAVANDERIA COMERCIAL E INDUSTRIAL
GRANDES:
MÉD1AS: 06 HS

50

J Ruo Junrcê, l3Ol - Cênlro - CEP 78.820-000 - Cx. Poslol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moll: cmiírc@sp.com.br
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MEDIO:
PEQUENO:

í5
Ã

2

06 HS
DISTRIBUIDORÁ/DEPÓSITOS DE
ALIMENTOS, GÁS, BEBIDAS E ÁGUA
MINERAL
GRANDE:
MEDIA:
PEQUENA:

80
30
10

RESTAURANTE, CHURRASCARIA
GRANDES:
MEDIOS:
PEQUENOS:

50
30
'15

30
15
5

APLICADORAS DE PRODUTOS
SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS

02 HS

30



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

PEQUENAS 04 HS
03 HS

60
30
15

COMERCIO DE LATIC,NIOS E EMBUTIDOS
05 HS

DISPENSÁRIO, POSTO DE MEDICAMENTO
E ERVANARIA 03 HS 20
DISTRIBUIDORAS DE MEDICAMENTOS
GRANDES:
MEDIAS:
PEQUENAS:

08 HS
06 Hs
MHS

60
50
30

CoMERCTO E REPRESENTAÇÔES- CASA
DE PRODUTOS CTRURGICOS E/OU
DENTÁRIOS
GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:

08 HS
06 HS
04 HS

FARMACTA (MANTPULAçÃO) 06 HS

08 HS
06 HS

COMERCIO DE OVOS, BEBIDAS,
FRUTARIA, VERDURAS, LEGUMES,
QUITANDA

04 HS

v Ruo Junrcê, t 30t - Centro - CEP 78.820-000-Cx. Poíol 49 - Jochro - MÍ-Fone: {óó) 34ól-3090/ 3080 - E-moil: cmirc@vsp.com.br

15

LAVANDERIA HOSPITALAR
GRANDE:
uÉDn:
PEQUENA:

08 HS
06 HS
04 HS

20

80
50
20

80

DROGARIA E DROGSTORE
GRANDES:
MÉDAS:

50
20

15
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HORASESTABELECIMENTOS NÁO
ESPECIFICADOS NA ÍABELA ANTERI OR

UPFM

DEMAIS ESTABELECIMENTOS N o
ESpECíFICADOS SUJETTOS A tNSpEÇÃO
SAN]TÁRIA - BAIXA COMPLEXIDADE
GRANDE:
MÉDn:
PEQUENA:

08 HS
06 HS
04 HS

DEMAIS ESTABELECIMENTOS o
ESPECíFTCADOS SUJETTOS A tNSpEçÂO
SANITÁRA - MEDIA COTI'IPLEXIDADE
GRANDE:
ruÉDn:
PEQUENA:

08 HS
06 HS
04 HS

50
30
15

DEMAIS ESTABELECIMENTOS
ESpECiF|CADOS SUJE|TOS A tNSpEçÃO
SANITÁRA - ALTA COMPLEXIDADE
GRANDE,
MEDIA:
PEQUENA:

18 HS
12 HS
08 HS

100
60
30

FUNERÁRIAS, SALAS DE VELÓRIOS 04 HS 20

v Rrc Junrcê, t301 .Centro-CEP 78.820-000 -Cx. tbstol 49-Jocioro-MT-Fone: (óó) 34ól-3090/3080- E-moil: cmloc@vsp.com.bí
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30
15
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TABELÂ VI
TABELA LTCENçÁ EXE:CUçÃO DE OBRAS, APROVAçÀO DE PROJETOS DE

ED|F|CAçôES OU INSTALAÇôeS penrrcuLAREs

. 2â v!e!g 4yqa qeliCq1rg!{la çgnstryjêõ

ramento, remembramento e desdobramênto
__2,@,t

5

3. Alvará de construçá-o,1Q[ metro m2
es

8.D

1

2

0

. Alinhamento de posle (por unidade)

reformas sim

7. Certidão de confro o dê lot6s, por unidade
esmemb

Valores em UPFMEspecificação

í0. Licen ra demoli
2.5_

5
_7_

0,05
_L@-
_7
1§,006. {provação de loteaoentqlor hectare

4.
5. Nl vará I i ce1ça paglqpuíng_

Alvará licença para

pq1 lotg_
9. Habilite-se

TABELA VII
TABELA TAXA DE LIMPEZA PÚBLrcA

Especificação - Metro linear Valores em UPFM

- Por metro linear 1 00

Valor em UPFM

TABELA DE CONSERVAÇ ÃO oe vns E DE LoGRADoURoS Púalrcos

1 00- Por metro linear

__ Espe-cificacâo
í. lmóveis Edilicados Residenciais:
a) Até 60,00 m2
b) Acima de 60,00 m2 atê 150,00 m2

Acima de 150 00 m2 0 25

TABELA IX
TABLELA PARA COLETA DE LIXO

0,20
0,25

/ ntn tnrcê, lgOt - CêntÍo -CEP 78,820-OOO -Cx. Poslol 49 - Jocloro - MT-Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moll: cmJoc@sp.com.bÍ
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TABELA X
TABELA DE LrcENçA eARA ExERcico oe couÉncp

EVENTUAL OU AMBULANTE

EspeciÍicação
1. Vendedores ambulantes domiciliado fora do

2. VendedoÍes ambulantes domiciliado no
Município, exceto vendedor de produtos
hortiÍrutigranieiros e

20-09

Com veículo (Em trânq!!o) ths
Sem veículo (Por pessoq) thS

artesanêtoq prqdqziges ono municí

10 00

b) Acima de 250,0p 4!

Sem veículo Por
_J0go0

50 00

Valor em UPFM
Diário

Çom veínllq (Em trânsito) 8hs
ths

!4!.nrCrpio_

o,25
q,25

50,00
20,00
Diário

200,q0
_18q00

Diário

2. lmóveis Edificados náo Residenciais
a) Até 250,00 m2

Semanal

TABELA XI
TABELA DE TAXAS DE PUBLICIDADE

npo-aá Fúuticidade

01. Letreiros e placas, afixados
externamente, em consultóÍios,
êstabelecimentos comerciais, indusfiais
e prestâdores de serviços, escritórios,
residências, identificando profissionais
liberais.
02. LetreiÍos, placas, ouÍ doors ou
similares, luminosos ou nâo luminosos,
desde que não se situom dentro de
cômodos fechados.
03. Publicidade escrita em vias púbticas,
logradouros públicos ou particulares, por
npio de f4xas de tqcidos ou similares.
04. Publicidade por meio de folheto

Q!,Ânú!ctS§&ladS§. _

OS. nnOnOos em veicnlos dê tian-sportes
dq passagqilos.
07. Outros tipos de publicidade por
qqaisquer-meios._. _ _ _

Por unidade

Por m2 3,00 Anual

Por metro
linear 1,50

2,00

2,OO

Forma de
Gobrqnça

Val
em UPFM

ores Peíodo

Veícrío

Unidade

15,00

5po

Mensal

Diário
Anual

úensã

Obs: Em se tratando de quadros, out doors, placas, paináis ou similares a medida
se faz la bordas. Quando houver a enas letras ou letreiros não en uadrados a

'Rr.n Junrcê, l30l - Centro - CEP 78.820{00 -Cx. Poslol 49 - JocioÍo - MT - Fone: lóó) 34ól -3090 / 3080 " E-moil: cmloc@vsp.com.tr
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'r0,00 Anual

DiárioPor 1.@0
unidades
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medida se toma por esquadrejamento com laterais beirando a parte superior das
letras de cimâ, e a parte inferior das letras de baixo, a ultima lêtra da esquerda e a
ultima letra da direita.

TABELA XII
TABELA PARA COBRANçA OE SERVTÇOS DTVERSOS

RELACTONADOS COM CErilTÉnOS pÚelrCOS

i
a

D

?
3
a
b

Especiíicação Valores em UPFM

15 00
10,00

Adulto

0,50
_ruQ
2qQ0

. Sepultamento
) lnfarÍil
)Adclto
. ConstruÉo de túmu1o pol m2
, Abertura para exumaçáo:
) lnfantil

TABELA XIII
TABEI.A DE LICENçA PARA OCUPAçÂO OC SOIO DE ÁREAS PÚBLEAS

ou RENOVAÇÃO eU LOCATS PERMTTTDOS

Especificação Valores em UPFM

Dia Mês rq!19
20,@0l - Balcáo, banaca, mesa, tabuleiro, mala, 0,50

0,50

5,00
cestqi, por unidade
02 - Quiosgues, trailers, hot-dogs ou 5,00 20 00
s!!lrla[9q unidade
03 - Bicicleta, triciclo,canoças, ou similares 0,20 1 00 15,00
por unidade
04 - Caminhão, ônibus, camioneta e Kombi 0 50 5,00
por unidade
05 - TáÍ, mofo ciqlo,.mqto-taxi, por unrlaQe _
06 - Parques de diversáo e circos
07 - Outras ocupações náo especificadas,

0,50
10,00
0,50

1 00 15,00

15,00 15,00
or unidade

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

20,00
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COMISSÃO DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDAÇÃO

REDAÇÃO HNAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 01/2006, DE 09 DE
OUTUBRO DE 2006.

DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO
MUNICIPIO DE JACTARA - MT, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara - MT, Estado de Mato
Grosso, faço saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art 1s. Esta Lei compreende o ''Código Tributário do Municipio de Jaciara

- CTM', obedecidos aos mandamentos oriundos da Constituiçâo Federal, do Código
Tributário Nacional, e das demais leis complementares e das resoluções do Senado
Federal.

LIVRO I

Rrro JuÍucé, l30l -CêntÍo- CEP 78.820-000,Cx, Posfol 49 - JocioÍo - MT - Fone: {6ó) 34ól-3090/ 3080 - E-rnoil: cmloc@vsp,com'br

DAS D|SPOSTÇÕES CenatS

Art 2e. Esta Lei denominada "Código Tributário do Municipio de
Jaciara - CTilt" - regula e disciplina, com fundamento na ConstitÚição Federal, no

Código Tributário Nacional, Leis Complementares e Lei Orgânica do Municipio, os

direitos e as obrigações que emanam das relaçÔes jurídicas referentes a tributos de

competência municipal e às rendas deles derivadas que integram a receita do

Município.
TíTULO I

DA LEGISLAÇÃO rnleUrÁnll

CAP|TULO I

DAS DTSPOS|çOES GERAIS

Art 3e. A legislação tributária do Município de Jaciara compreende as
leis, os decretos e as normas complementaÍes que versam, no todo ou êm parte'

sobre os tributos de sua competência e as relações juridicas a eles pertinentes.
Parágrafo único. São normas complementares das leis e dos decretos.
l- os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, tais

como portarias, circulares, instruçÕes, avisos e ordens de serviço, expedidas pelo

secretário Municipal, responsável pela Gestão F azendària e Diretores dos órgãos
administrativos, encarregados da aplicação da Lei;

ll - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdiçáo

administrativa a que a lei atribua eficácia normativa;
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lll - os convênios celebrados pelo Município com a União, o Estado, o
Distrito Federal ou outros Municípios.

Art. 4e. Para sua aplicação, a lei tributária poderá ser regulamentada por
decÍeto, que tem seu conteúdo e alcance restritos às leis que lhe deram origem, com
observância das regras de interpretaçáo estabelecidas neste Código Tributário.

CAPíTULO II
DA APLTCAçÃO E V|GÊNCIA DA LEGTSLAçÃO rnrAUrÁnlA

Art 5c. A bi tributária tem aplicação em todo o território do Município e
estabelece a relação jurÍdico-tributária no momento em que tiver lugar o ato ou fato
tributável, salvo disposiçáo em contrário.

AÍt 6e. A bi fibutária tem aplicação obrigatória pelas autoridades
administrativas, não constituindo motivo pera deixar de aplicá-]a o silêncio, a
omissáo ou a obscuridade de seu texto.

Art 7c, Quando oconer dúvida ao contribuinte, quanto à aplicação de
dispositivo da lei, este poderá, mediante petição, consultar à hipótese concreta do
fato.

CAPITULO III
DA INTERPRETAçÃO E INTEGRAçÂO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art 8c. Na aplicação da legislação tributária são admissíveis quaisquer

métodos ou processos de interpretação, observado o disposto neste capitulo.

§íe. Na ausência de disposiçáo expressa, a autoridade competente para

aplicar a legislação tributária utilizará, sucessivamente, na ordem indicada:
I - a analogia;
ll - os princípios gerais de direito tributário;
lll - os princípios gerais de direito público;
lV - a eqiridade.
§2e. O emprego da analogia náo poderá resultar na exigência de tributo

náo previsto em lei.

§3e, O emprego da eqüidade nâo poderá resultar na dispensa do
pagamento do tributo devido.

Art. 9e. lnterpreta-se literalmente esta Lei, sempre que dispuser sobre:

| - suspensão ou exclusáo de crédito tributário;
ll - outorga de isenção;
lll - dispensa de cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Art 10. lnterpreta-§e esta Lei de maneira mais favorável ao infrator, no
que se refere à definiçáo de infraçôes e à cominação de penalidades, nos casos de

dúvida quanto:

I - à capitulação legal do Íato;

Ruo Jurucê, l3Ol - CenlÍo -CEP 78,820-000 - Cx, Postol 49 - JocioÍo -MT- Fone: (óó) 34ôl-3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@§p.com bÍ
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ll - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou
extensão dos seus efeitos;

lll - à autoria, imputabilidade ou punibilidade;
lV - à natureza da penalidadg aplicável ou à sua graduação.

TíTULO II
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAP|TULO I

DAS DTSPOSTçÔES GERATS

Art 11. Decorre a obrigaçáo tributária do fato de encontrar-se â pessoa
fisica ou juridica nas condiçôes previstas em lei, dando lugar à referida obrigaçáo.

AÉ í2. A obrigaçâo tributária é principal ou acessória.
§le. A obrigaçâo principal surge oom a ocorrência do fato gerador, tem

por seu objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária, extinguindo-se
juntamente com o crédito dela decorrente.

§2s. A obrigação acêssória decorre da legislação tributária e tem por
objeto prestaçôes positivas ou negativas nela prevista no interesse do lançamento,
da cobrança e da Íiscalizaçâo dos tributos.

§30. A obrigaçáo ace8sória, pelo simples fato da sua não observância,
convertê.se em obrigaçáo fincipal relativamente à penalidade peoniária.

Art. í3. Se náo for Íixado o tempo do pagamento, o vencimento da
obrigação tributária ocorre 30 (trinta) dias após a data da apresenlação da
declaração do lançamento ou da notificaçâo do sujeito passivo.

CAPíTULO II
DO FATO GERADOR

Art 14. O fato gerador da obrigaçâo tribúária principal é a situação
deÍinida neste Código Tributário como necessária e suÍbiente para ju§tificar o
lançamênto e a cobrança de cada um dos tributos do MunicÍpio.

AÉ í5. O fato gerador da obrigação acessôria é qualquer situação que,

na forma da legislação aplicável, imponha a prática ou a abstençâo de ato que não
configure obrigaçáo princípal.

Art í6. O lançamento do tributo e a definiçáo legal do fato gerador sáo
interpretados independentemente, abstraindo-se:

I - a validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsáveis ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;

ll - os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

-3
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Art. 17. Salvo disposição em contrário, considera-se ocorrido o fato
gerador e existentes os seus efeitos:
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| - tratando-se de situaçáo de fato, desde o momento em que se
verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produzam os efeitos que
normalmente lhe são próprios;

ll - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que ela esteja
definitivamente constituída, nos termos do direito aplicável.

CAP|TULO III
DO SUJEITO ATIVO

AÉ í8. Sujeito ativo da obrigaçáo e o MunicÍpio de Jaciara

CAPITULO IV
DO SUJEITO PASSIVO

AÉ. 19. Sujeito passivo da obrigaçáo principal é a pessoa obrigada ao
pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigaçáo principal diz-se:
| - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situaçáo que

constitua o respectivo fato gerador;
ll - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua

obrigaçáo decona de disposição expressa em lei.

AÍt 20. Sujeito passivo da obrigaçâo acessória é a pessoa obrigada à
prática ou à abstençáo de atos discriminados na legislação tributária do Municipio,
que não configurem obrigaçáo principal de tributo ou penalidade pecuniária.

AtL 21. O sujeilo passivo, quando convocado, fica obrigado a prestar as
declaraçÕes solicitadas pela autoridade administrativa que, quando iulgá-las
insuficientes ou imprecisas, poderá exigir que sejam completadas ou esclarecidas.

§le. A convocaçâo do contribuinte será feita por quaisquer dos meios
prêvistos neste Código Tributário.

§2e. Feita a convocação do contribuinte, terá ele o pÍazo de 20 (vinte) dias
para prestar os esclarecimentos solicitados, sob pena de que se proceda ao
lançamento de ofício, sem preiuízo da aplicaçáo das demais sanções cabiveis, a

contar:
| - da data da ciência aposta no auto;
ll - da data do recebimento, por via postal ou telegráfica; se a data for

omitida, contar-se-á este após a entrega da intimação à agência postal telegráíica;
Ill - da data da publicaçáo do edital, se este for o meio utilizado.

CAPíTULO V
DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA

AÍL 22. A capacidade tributária passiva independe:
I - da capacidade civil das pessoas naturais;

ll - de encontrar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem
privaçâo ou limitaçâo do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais ou

da administraçáo direta de seus bens e negócios;

-4-
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lll - de estar a pessoa jurídica regularmente constituÍda, bastando que
conÍigure uma unidade econômica ou profissional.

CAPíTULO VI
DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO

AÉ. 23. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicilio
tributário, para os fins deste Código, considera-se como tal:

l- quanto às pessoas fisicas, a sua residência habitual ou, sendo esta
incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade, no território do
Municipio;

ll - quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais,
o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem a

obrigaçáo, o de cada estabelecimento;
lll - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas

repartiçôes no território do Município.
§1s, Quando não couber a aplicação das regras previstas em quaisquer

dos incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio hibutário do contribuinte ou
responsável o lugar da situaçáo dos bens ou da ocorrência dos atos que derem
origem à obrigação.

§2e. A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando
impossibilite ou dificulte a arrecadaçâo ou a fiscalizaçâo do tributo, aplicando-se
então a regra do parágÍafo anterior.

§3e. Os contribuintes comunicarão à repartição competente a mudança de
domicílio no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

§4. O domicÍlio fiscal e o número de inscrição respectivo serão
obrigatoriamente consignados nos documentos e papéis dirigidos às repartiçÕes
fiscais do Município.

CAPITULO VII
DA SOL]DARIEDADE

AÍL 24. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situaçáo que constitua o

fato da obrigação principal;
ll - as pessoas expressamente designadas por lei,
lll - todos os que, por qualquer meio ou em íazâo de oficio, particrpem ou

guardem vinculo ao fato gerador da obrigação tributária.

§íe. A solidariedade náo comporta benefício de ordem.

§2e. A solidariedade subsiste em relação a cada um dos devedores
solidários, até a extinção do crédito fiscal.

Art 25. Salvo disposição em contrário, são os seguintes os efeitos da

solidariedade:
| - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;

Ruo Jurucê, l30 l 'CentÍo - CEP 78,820-000.Cx. Poíol 49 - Jocioío - MT' Fone: Íóó) 34ól-3090/ 3080 - E-rnoil: cmloc@p.com,bí
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l! - a isençâo ou remissáo de crédito exonera todos os obrigados, salvo se

outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, neste caso, a solidariedade
quanto aos demais pelo saldo;

ll! - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados,
favorece ou prejudica os demais.

CAPíTULO VIII
DA RESPONSABILTDAOE TRIBUTÁRIA

sEçÂo r

DAS DTSPOSTçOES GERATS

Art 26. O Municipio poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade
pelo crédito kibutário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva
obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em
caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive no
que se refere à multa e aos acréscimos legais.

§1e. Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao
recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais,
independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.

§2s. Sem preiulzo do disposto no caput e no §1o deste artigo, são
responsáveis:

I - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País
ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

ll - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou
intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.04,7.02,7.U,7.05,7.09, 7.10,
7.12,7.14,7.15,7.17,11 .02,17.05 e 17.09 da lista de serviços.

sEçÃo ll
DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES

AÍL27. O dispooto nêsta seçâo se aplica por igual aos créditos tributários
definitivamente constituídos ou em curso de constituiçâo à data dos atos nela

referidos, e aos constituldos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos
às obrigaçÕes tributárias surgidas até a referida data.

fut 28. Os créditos tÍibutários relativos a imposto§ cujo fato gerador seja
a propriedade, o domlnio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim relativos a

taxas pela prestaÉo de sêrviços referente§ a tais bens ou a contribuiçôes de
melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando

conste do título a prova de sua quitaçáo.

Parágrafo único. No caso de arremataçáo em hasta pública, a sub-
rogaÉo ocprre sobre o respectivo preço.

Art 29. São pessoalmente responsáveis:
| - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos

ou remidos;
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ll - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos
da partilha ou adjudicaçáo, limitada esta responsabilidade ao montante do

quinhão, do legado ou da meaçáo;
lll - o espólio, pelos tributos devidos pelo "de cujus' até a data da aberlura

da sucessâo.

Art 30. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de Íusão,
transformação ou incorporaçáo de outra ou em outra, é responsável pelos tributos
devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas,
transÍormadas ou incorporadas.

Parágrafo único, O disposto neste artigo se aplica aos casos de extinçáo
de pessoas jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade
seja continuada por qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou
outra razão social ou firma individual.

Art. 3í. A pessoa física ou juridica de direito privado que adquirir de outra,
por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou
profissional e continuar a respectiva exploraçáo, sob a mesma ou outra razão social
ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao Íundo ou
estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato:

I - integralmente, se o alienante cessar a exploraçáo do comércio,
indústria ou atividade;

ll - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploraçáo ou
iniciar, dentro de 6 (seis) meses a contar da data da alienação, nova atividade no
mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou proÍssão.

sEçÃo r[
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

AÉ 32. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da
obrigação principal pelo conlribuinte, respondem solidariamente com este, nos atos
que intervierem ou pelas omissÕes de que forem responsáveis:

I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
ll - os tutores ou curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados ou

curatelados;
lll - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por

estes;
lV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;
V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou

pelo concordatário;

Vl - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos
tributos devidos pelos atos praticados por eles, ou perante eles, em razão de seu
ofÍcio;

Vll - os sócios, no c€rso de liquidação de sociedade de pessoas.
Parágrafo único. O disposto neste aÍtigo só se aplica, em matéria de

penalidade, às de caráter moratório.
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Art 33. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes
às obrigaçÕes tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou
infração de lei, contrato social ou estatutos:

| - as pessoas reÍeridas no artigo anterior;
ll - os mandatários, prepostos e empregados;
lll - os diretores, gerentes ou representantes de pêssoas jurídicas de

direito Privado' 
sEçÃo rv

oA RESPONSABILIDADE pOR TNFRAçÔES

AÍt 34. Constitui infração fiscal toda ação ou omissão que importe em
nâo observância, por parte do contribuinte, responsável ou terceiro, das normas
estabelecidas na lei tributária.

Parágrafo único. A responsabilidade por infraçÕes previstas nesle
Código independe da intençâo do agente ou do responsável e da efetividade,
natureza e extensâo dos efeitos do ato.

Art 35. A responsabilidade é excluida pela denúncia espontânea da
infraçâo, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros
de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa,
quando o montante do úibuto dependa de apuraçáo.

Parágnfo únlco, Não se considera espontânea a denúncia apresentada
após o inlcio de qua§uer procediíÍlento administrativo ou medida de ftscalização
relacionada com a infração.

TÍTULO III
DO CRÉDIO TRIBUTÁRIO

CAP|TULO I

DAS DISPOSTÇÕES GERATS

Art" 36. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma
natureza desta.

Art 37. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão
ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribuÍdos, ou que excluam
sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.

Art 38. O crédito tributário regularmente constituído somente se modiÍica
ou extingue, ou tem a sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos
em lei, fora dos quais não podem ser dispensados, sob pena de responsabilidade
funcional na Íorma da lei, a sua efetivaçâo ou as respectivas garantias.

Art. 39. Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária
somente poderá ser concedida através de lei específica municipal, nos termos do
art. 150, §6q, da Constituição Federal.
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CAPíTULO II
DA CONSTTTUTÇÃO DO CRÉDITO TRTBUTÁRIO

sEçÃo I

DO LANÇAMENTO

Art. 40. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o
crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigaçáo conespondente,
determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o
sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

PaÉgrafo único. A atividade administrativa do lançamento é vinculada e
obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 41. O lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador da
obrigação e é regido pela então lei vigente, ainda que posteriormente modificada ou
revogada.

Parágrafo único. Aplica-se ao lançamento a legislação que,
posteriormente à oconência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos
critérios de apuraçáo ou processos de fiscalizaçáo, ampliando os poderes de
investigaçâo das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores
garantias ou privilegios, exceto, neste último caso, para efeito de atribuir
responsabilidade tributária a terceiros.

Àrt. 42. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo somente
pode ser alterado em virtude de:

I - impugnação do sujeito passivo;
ll - recurso de oflcio;
lll - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos câsos previstos

no art. 50 deste Código.

Art ll3. Consrdera-se o contribuinte notificado do lançaÍnênto ou de
qualquer alteraçâo que ocora posbrioÍmente, daí se contrando o prazo paÍa
reclamaçâo, relativamente às insaiçdes nela indicadas, através:

I - da notiÍicação direla;
ll - da aflxaçâo de edital no quadro de editais da Prefeitura Municipal;

lll - da publicação em pelo menos um dos jomais de circulação regular no
Município;

lV - da publicação no órgâo de imprensa oficial do Município:
V - da remessa do aviso por via postal.

§íq. Quando o domicílio tributário do contribuinte se localizar fora do
tenitório do Município, considerar-se-á feita notificaçáo direta com a remessa do
aviso por via postal.

SJ
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§2q. Na impossibilidade de se localizar pessoalmente o sujeito passivo,
quer através da entrega pessoal da notiflcação, quer através de sua remessa por via
postal, repular-se-á efetivado o lançamento ou as suas alteraçÕes mediante a
comunicaçáo na forma dos incisos ll, lll e lV deste artigo.

§3e, A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do
lançamento, ou a impossibilidade de localizá-lo pessoalmente ou através de via
postal, náo implica dilatação do prazo concedido para o cumprimento da obrigaçáo
tributária ou para a apresentação de reclamaçôes ou interposiçáo de recursos.

§4e. A notificaçáo de lançamento conterá:
| - o nome do sujeito passivo e seu domicílio tributário;
ll - a denominaÉo do tributo e o exercício a que se refere;
lll - o valor do tributo, sua alíquota e a base de cálculo:
lV - o prazo para recebimento ou impugnaçáo;
V - o comprovanE, para o órgão fiscal, de recebimento pelo contribuinte;
Vl - demais olementos estipulados êm regulamento.
§5e. Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, poderáo ser

efetuados lançamerile omitidos ou procedidas a revMo e a retificação daqueles
que contiverem inegubrilde ou eno.

Art 44. Sêrá sempre de 20 (vinle) dias, contados a partir do recebimento
da notificaçâo, o prazo para pagamento e para impugnação do lançamento, se outro
prazo não for estipulado, especiÍicamente neste Código Tributário^

Art 45. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em
consideração o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou alos juridicos, a
autoridade lançadora, mediante procêsso regular, arbitrará aquele valor ou preço,
sempre que sejam omissos ou que não mereçam fé as declaraçÕes ou os
esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou
pelo terceiro legalmente obr§ado, ressalvado, em caso de contestação, avaliação
contraditória, administrativa ou judicial.

AÉ. 48. É facultado ainda à Fazenda Municipal o arbitramento de bases
tributárias, quando ocorrer sonegaçâo cujo montante nâo se possa conhecer
exatamente ou êm decoÍrência de ocorrência de fato que impossibilite a obtenção de
dados exatos ou dos elementos necêssários à fixaçâo da base de cálculo ou
alíquota do tributo.

Art. 47. A modificaçáo introduzida, de oflcio ou em consêqüência de
decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade

administrativa no exercicio do lançamento, somente pode ser efetivada,
em relaçáo a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido
posteriormente à sua introdução.

sEçÃo il
DAS MODALIDADES DE LANÇAMENTO
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Art 49. Far-se-á o lançamento com base na declaraçâo do contribuinte,
quando este prestar à autoridade administrativa informaçóes sobre a matéria de fato,
indispensáveis à efetivação do lançamento.

§le. A retiÍicaçâo da declaraçâo por iniciativa do próprio declarante
quando vise reduzir ou excluir tributo só é admissível mediante comprovaçáo do erro
em que se funde e antes de notificado o lançamento.

§2e. Os enos contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão
retiÍicados de ofício pela autoridade administrativa a que competir a revisão daquela.

Art. 50. O lançamento é efetuado ou revisto de ofício pelas autoridades
administrativas nos seguintes casos:

| - quando a lei assim o determine;
ll - quando a declaraçâo não seja prestada por quem de direito, no prazo

e na forma deste Códígo;
tll - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado

declaração, nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo, ao pedido de
esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou
não preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;

lV - quando sê comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer
elemento deÍinido na legislaçáo tributária como sendo de declaração obrigatória;

V - quando se comprove omissâo ou inexatidão, por parte de pessoa
legalmente obrigada, nos casos de lançamento por homologaçâo a que se refere o
artigo seguinte;

Vl - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo ou de
terceiro legalmente obrigado, que conceda lugar à aplicaçáo de penalidade
pecuniária;

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio
daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

Vlll - quando deva ser apreciado fato náo conhecido ou náo provado
quando do lançamento anterior;

lX - quando se comprove que no lançamento anterior ocorreu fraude ou
falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de
ato ou formalidade essencial;

X - quando se comprove que no lançamento anterior ocorreu erro na
apreciação dos fatos ou na aplicação da lei.

PaÉgrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto
não extinto o direito da Fazenda Pública.
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Art 48. O lançamento é efetuado:
I - com base em declaração do contribuinte ou de seu representante legal;
ll - de oÍlcio, nos casos previstos neste capítulo.

Art 5í. O lançamento por homologaçáo, que ocorre quanto aos tributos
cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem
prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente o homologue.
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§le. O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo

extingue o crédito, sob condiçáo resolutória da ulterior homologação do lançamento.
§2o. Nao influem sobre a obrigaÉo tributária quaisquer atos anteriores à

homologaçâo, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção
total ou parcial do crédito.

§3s. Os atos a que se reÍere o parágrafo anterior serâo considerados na
apuração do saldo porventurâ devido e, sendo o caso, na imposiçáo de penalidade
ou sua graduaçáo.

§4q. O prazo para a homologação será de 5 (cinco) anos a contar da
ocorrência do fato gerador.

§58. Expirado o prazo previsto no parágrafo anterior sem que a Fazenda
Pública tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude
ou simulaçâo.

AÉ. 52. A declaração ou comunicação fora do prazo, para efeito de
lançamento, não desobriga o contribuinte do pagamento das multas e atualização
monetária.

CAPÍTULO ItI
DA SUSPENSÃO OO CRÉD]TO TRIBUTÁRP

sEçÃo r

DAS DTSPOSIÇOES GERATS

sEçÃo il
DA MORATORIA

Art 54. Constitui moratória a concessão, mediante lei especiÍica, de novo
prazo ao suieito passivo, após o vencimento do prazo originalmente assinalado para
o pagamento do crédito tributário.

§íc. A moratória somente abrange os créditos definitivamente constituídos
à data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha sido
iniciado àquela data por ato regularmente notiflcado ao sujeito passivo.

§2e. A moratória nâo aproveita os casos de dolo, fraude ou simulação do
sujeito passivo ou de terceiro em benefício daquele.
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Art 53. Suspendem a exigibilidade do credito tributário:
I - a moratória;
ll - o depósito do seu montante integral;
lll - as reclamações e os recursos nos termos deste Código;
lV - a concessâo de medida liminar em mandado de segurança.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento

das obrigaçóes acessórias dependentes da obrigaçáo principal cujo credito seja
suspenso ou dela conseqüentes.
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Art. 55. A moratória será concedida em caráter geral ou individual, por
despacho da autoridade administrativa competente, desde que autorizada por lei
municipal.

Parágrafo único. A lei concessiva da moratória pode circunscrever
expressamente a sua aplicabilidade a determinada área do Município ou a
determinada classe ou categoria de sujeitos passivos.

AÉ 56. A lei que conceder a moratória especificará, sem prejuizo de
outros requisitos:

I - o prazo de duração do favor;
ll - as condiçÕes da concessâo;
lll - os tributos alcançados pela moratória;
!V - o número de prestaçÕes e seus vencimentos, dentro do prazo

estabelecido, podendo se Íixar prazos para cada um dos tributos considerados;
V - garanüas.

AÉ. 57. Salvo disposiçao de lei em contrário, a moratória somente
abrange os créditos definitivamente constituídos à data da lei ou do despacho que a
conceder, ou cujo lançamento já tenha sido efetuado àquela data por ato
regularmente notiÍicado ao sujeito passivo.

AÉ 58, A concessâo da moratória em caráter individual náo gera direito
adquirido e será revogada de oflcio sempre que se apurar que o beneficiado náo
satisfez ou deixou de satisfazer as condições ou náo cumpriu ou deixou de cumprir
os requisitos para concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros e
atualizaçáo monetária:

I - com imposição de penalidade cabivel, nos casos de dolo ou simulação
do beneficiado ou de terceiro em beneficio daquele;

ll - sem imposiçâo de penalidade, nos demais casos.
§1s, No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a

concessão da moratória e sua revogaçáo não se computa para efeito da prescrição
do direito à cobrança do crédito,

§2e, No caso do inciso ll deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes
de prescrito o referido direito.

sEÇÃo ilt
DO DEPÓSIO

Art 59. O sujeito passivo poderá efetuar o depósito do montante integral
ou parcial da obrigaçáo tributária:

I - quando preferir o depósito à consignação judicial;
ll - para atribuir efeito suspensivo:
a) à consuha formulada na forma deste Código;
b) a qualquer outro ato por ele impetrado, administrativa ou judicialmente,

visando à modificação, extinção ou exclusão total ou parcial da obrigaçáo tributária.
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Art 60. A lei municipal poderá estabelecer hipóteses de obrigatoriedade

de depósito prévio para garantia de instáncia, na forma prevista nas normas
processuais deste Código;

AÉ 61, A importância a ser depositada corresponderá ao valor integral
do crédito tributário apurado:

| - pelo fisco, nos casos de:
a) lançamento direto;
b) lançamento por declaração;
c) alteração ou substituição do lançamento original, qualquer que tenha

sido a sua modalidade;
d) aplicação de penalidades pecuniárias;
ll - pelo próprio sujeito passivo, nos casos de:
a) lançamento por homologação;
b) retiÍicação da declaração, nos casos de lançamento por declaração,

por iniciativa do próprio declarante;
c) confissâo espontânea da obrigação, antes do início de qualquer

procedimento Íiscal;
lll - na decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao

sujeito passivo;
lV - mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo ftsco, sempre gue

não puder ser determinado o montante integral do crédito tributário.

Art 62. Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do crédito tributário, a
partir da data da efetivação do depósito na Tesouraria da Prefeitura, observado o
disposto no artigo seguinte.

Art 63. O depósito poderá ser efetuado nas seguintes modalidades:
I - em moeda corrente do país;
ll - por cheque.
Parágrafo único. O depósito efefuado por cheque somente suspende a

exigibilidade do crédito tributário com o resgate deste pelo sacado.

Art 64. Cabe ao sujeito passivo, por ocasiâo da efetivaçâo do depósito,
especificer qual o crédito tributário ou a sua parcÊla, quando eete for exigido em
presta@s, por ele abrangido.

PaÉgrafo único. A eúetivaçáo do depósito nâo importa em suspensão de
exigibilidade do crédito tributário:

! - quando parcial, das prestaçÕes vincendas em que tenha sido
decomposto;

ll - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros
tributos ou penalidades pecuniárias.

_ sEçÃou
DA CESSAçAO DO EFEITO SUSPENSIVO
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Art 65, Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade
do crédito tributário:

| - pela eíinção do crédito tributário, por qualquer das formas pÍevistas
neste Código;

ll - pela exclusão do crédito tributário, por qualquer das formas previstas
neste Código;

lll - pela decisáo administrativa desfavorável, no todo ou em parte;
lV - pela cassação da medida liminar concedida em mandado de

segurança.

CAPITULO IV
DA EXT|NçÃO DO CRÉD|TO TRIBUTÁR|O

sEçÂo I

DAS DISPOSTçÓeS CenarS

Art. 66. Extinguem o crédito tributário:
l-o pagamento;
ll - a compensaçáo;
ll! - a transaçáo;
lV - a remissáo;
V - a prescrição e a decadência, nos termos do Código Tributário

Nacional;
Vl - a conversão do depósito em renda;
Vll - o pagamento antecipado e a homologaçâo do lançamento nos

termos do disposto no art. 51 deste Código;
Vlll - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na

órbita administrativa;
lX - a decisão judicial transitada em julgado;
X - a consignaÉo em pagamento julgada procedente, nos termos da lei.

sEÇÃo I
DO PAGAMENTO E DA RESTITUIÇÃO

Art 67. O pagamento de tributos e rendas municipais é efetuado em
moeda conente ou cheques, dentro dos prazos estabelecidos em lei ou fixados por
ato do Executivo Municipal.

§íe. O crédito pago por cheque somente se considera extinto com o
resgate deste pelo sacado.

§2e. O pagamento e efetuado no órgão arrecadador, sob pena de
nulidade, ressalvada a cobrança em qualquer estabelecimento autorizado poÍ ato
executivo.
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Art 68. O Poder Executivo poderá conceder desconto pela antecipação

do pagamento, nas condiçÕes que estabelecer o regulamento.

Art 69. Nenhum recolhimento de tributo ou penalidade pecuniária será
efetuado sem que se expeça o competente documento de arrecadação municipal,
na forma estabelecida em regulamento.

Parágrafo único. No caso de expediçáo fraudulenta de documento de
arrecadaçâo municipal, responderáo, civilmente, címinalmente e
administrativamente, todos aqueles, servidores ou não, que houverem subscrito,
emitido ou fomecido.

Art 70. É facultada à Administraçáo a cobrança em conjunto de impostos
e taxas, observadas as disposiçôes reguhmentares.

§4e. Os juros de mora serâo contados à razâo de 1olo (um por cento) ao
mês ou fragâo, calculados do dia seguinte ao do vencimento sobre o valor do
principal atualizado.

§59. A mutta de infraçáo será aplicada quando for apurada ação ou
omissâo do contribulnte que importe em inobservância de dispositivo da legislação
tributária.

§6e. Entende-se como valor do principal o que corresponde ao débito,
excluÍdas as parcelas relativas à atualização monetária, multa de mora, juros de
mora e multa de infração.

§7e, No caso de créditos fiscais decorrentes de multas ou de tributos
sujeitos à homologação, ou ainda quando tenham sua base de cálculo Íixada em
Unidades Fiscais de Referência (UPFM), será feita a atualização destes levando-se
em conta, para tanto, a data em que os mesmos deveriam ser pagos.
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Art. 71. O contribuinte ou responsável que deixar de efetuar o pagamento
de tributo ou demais créditos fiscais nos prazos regulamentares, ou que for autuado
em processo administrativo-fiscal, ou ainda notiÍicado para pagamento em
decorrência de lançamento de ofício, Íicará sujeito aos seguintes acréscimos legais:

| - atualizaçáo monetária;
ll - muha de mora;
lll - juros de mora;
lV - mutta de infração.
§le. A atualização monetária será calculada mensalmente, em função da

variação do poder aquisitivo da moeda, de acordo com os índices oficiais da
variaçáo nominal da Unidade Fiscal do Município, Íixadas pelo Poder Executivo.

§2e. O principal será atualizado monetariamente mediante aplicação do
coeficiente obtido pela divisão do valor nominal reajustado da UPFM do mês em que
se efetivar o pagamento, pelo valor da mesma Unidade vigente no mês fixado para
pagamento.

§3e. A multa de mora decorrente do inadimplemento será de 2% (dois por
cento) do valor do débito.
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§8!. No caso de tributos recolhidos por iniciativa do contribuinte sem
lançamento prévio pela repartição competente, ou ainda quando estejam sujeitos a
recolhimento parcelado, o seu pagamento sem o adimplemento concomitante, no
todo ou em parte dos acréscimos legais a que o mesmo esteja sujeito, essa parte
acessória passará a constituir debito autônomo, sujeito a plena atualização dos
valores e demais acréscimos legais, sob a forma de diferença a ser recolhida de
oÍicio, por notÍficação da autoridade administrativa, sem prejuízo das demais
sançôes cabÍveis.

§9e. As disposições deste artigo aplicam-se a quaisquer débitos fiscais
anteriores a esta lei, apurados ou não.

Àrt.72. Se dentro do prazo fixado para pagamento o conkibuinte efetuar
depósito, na forma regulamentar, da importância que julgar devida, o crédito fiscal
Íicará sujeito aos acréscímos legais, até o limite da respectiva importância
depositada.

Parágrafo únlco. Caso o depósito de que trata este artigo for efetuado
fora do prazo, deveá o contribuinte recolher, juntanrente com o principal, os
acréscimos legais já devlloe nessa oporfunHade.

AÉ 73. O ajuizamento de crédito fiscal sujeita o devedor ao pagamento
do débito, seus acréscimos legais e das demais cominações legais.

Art 74. O recolhimento de tributos em atraso, motivado por culpa ou dolo
de servidor, sujeitará este à norma contida no parágrafo único do art. 69 deste
Código.

AÉ 75. O pagamento de um crédito náo importa em presunção de
pagamento:

I - quando parcial, das prestações em que se decomponha;
ll - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros

tributos.

Art 76. Nenhum pagamento intempestivo de tributo poderá ser efetuado
sem que o infrator pague, no ato, o que Íor calculado sob a rubrica de penalidade.

ArL 77. A imposiçâo de penalidades não elide o pagamento integral do
crédito tributário.

Art 78. O contribuinte terá direito à restituiçáo totel ou parcial do tributo,
seja qual for a modalidade de pagamento, nos seguintes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributos indevidos ou maior que
o devido, em face da legislaçáo tributária municipal ou de natureza e circunstâncias
materiais do fato gerador eÍetivamente ocorrido;
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ll - erro na identificação do sujeito passivo, na determinaçâo da alíquota
aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de
qualquer documento relativo ao pagamento;

lll - reforma, anulaÉo, revogaÉo ou rescisáo de decisão condenatória.
§le. O pedido de restiluiçáo será instruido com os documentos originais

que comprovem a ilegalidade ou irregularidade do pagamento.
§2e. Os valores da restituição a que alude o caput deste artigo serão

atualizados monetariamente a partir da data do efetivo recolhimento.

AÉ 79. A restituiÉo de tributos que comportem, por natureza,
transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove
haver assumido o referido encargo ou, no caso de têlo transferido a terceiro, estar
por este expressamente autorizado a recebê-la.

Art. 80. A restituiçáo total ou parcial do tributo dá lugar à devolução, na
mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as
infraçÕes de caráter formal não prejudicadas pela causa da restituiçâo.

Art 8í. O direito de pleitear a restituiçâo total ou parcial do tributo
extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

I - nas hipóteses dos incisos I e ll do art. 78 deste Código, da data da
extinção do crédito tributário;

ll - na hipótese do inciso lll do art. 78 deste Código, da data em que se
tornar definitiva a decisão administrativa ou transitar em julgado a decisão judicial
que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.

Art 82. Prescreve em 2 (dois) anos a ação anulatória de decisão
administrativa que denegar a restituição.

Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da
açáo judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da intimaçáo
validamente feita ao representante da Fazenda Municipal.

Art 83. O pedido de restituição será feito à autoridade administrativa
através de requerimento da parte interessada que apresentará prova do pagamento
e as razões da ilegalidade ou irregularidade do crédito.

AÉ 84. A importância será restituída dentro de um prazo máximo de 30
(trinta) dias a contar da decisâo final que defira o pedido.

PaÉgrafo único. A náo restituiçáo no prazo definido nestê artigo
implicará, a partir de então, em atualização monetária da quantia em questáo e na
incidência de juros nâo capitalizáveis de 17o (um por cento) ao mês sobre o valor
atualizado.
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relativas ao montante do crédito tributário depositadas na repartiçâo fiscal para efeito
de discussão

sEÇÃo rlr
DA COMPENSAÇÃO E DA TRANSAÇÃO

Art. 86. A compensação de creditos tributários com créditos liquidos e
certos, vencidos ou vincendos do sujeito passivo, poderá ser efetivada pela
autoridade competente nas condiçoes fixadas em regulamento.

§1e. É competente para autorizar a compensaÇão o Secretário Municipal,
responsável pela Gestão Fazendária, mediante fundamentado despacho em
processo regular.

§2e. Sendo o valor do crédito do contribuinte inferior ao seu debito, o
saldo apurado poderá ser objeto de parcelamento, obedecidas as normas vigentes.

§3e. Sendo o crédito do contribuinte superior ao débito, a diferença em
seu favor será paga de acordo com as normas de administração financeira vigente.

§4e. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante será
reduzido de 1% (um por cento) por mês que decorrer entre a data da compensação
e a do vencimento.

§5e. O Poder Executivo poderá estabelecer sistemas especiais de
compensaçáo, com condições e garantias estipuladas em convênio e em
regulamento, quando o sujeito passivo da obrigaçâo for:

| - empresa pública ou sociedade de economia mista federal, estadual ou
municipal;

l! - estabelecimento de ensino;
lll - empresa de rádio, jornal e televisão;
M - estabelecimento de saúde.

§6e. As compensações de crédito a que se referem os incisos ll e lV do
parágrafo anterior somente efetuar-se-ão para beneficio dos servidores municipais,
ativos e inativos e seus Íilhos menores ou inválidos, cônjuge e ascendentes sem
renda própria paÍa seu sustento.

Art 87. Fica o Executivo Municipal autorizado, sob condiçôes e garantias

especiais, a ehtuaÍ transaçâo, judicial e extrajudicial, com o suieito passivo de

obrigaçâo tributária para, mediante concessõês mútuas, resguardados os
interesses municipais, têrminar littgio e extinguir o crédito tributário.

§ío. A transaçâo a que se refeÍe este aÍtigo será autorizada pelo

Secretário Municipal, responsável pela Gestâo Fazendáia, ou pelo Procurador Geral
do Município quando se tratar de transação judicial, em parecer fundamentado e
limitar-se-á à dispensa, parcial ou total, dos acréscimos legais referentes à multa de
infraçáo, multa de mora, juros ê encargos da dívida ativa, quando:

I - o montante do tributo tenha sido fixado por estimativa ou arbitramento;
tl - a incidência ou o critério de cálculo do tributo for matéria controvertida;
lll - ocorrer erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo quanto à

matéria de fato;
lV - ocorrer conflito de competência com outras pessoas de direito público

interno;
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V - a demora na solução normal do litígio seja onerosa ou temerária ao

Art. 89. Lei especÍfica poderá autorizar remissáo total ou parcial com base
em despacho fundamentado em processo regular, atendendo:

| - à situaçáo econômica do sujeito passivo;
ll - ao erro ou à ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto à

matéria de fato;
lll - à diminuta importância do credito tributário;
lV - a consideraçôes de eqüidade, em relação com as caracteristicas

pessoais ou materiais do fato;
V - a condiçÕes peculiares a determinada regiáo do território do Município.
Parágrafo único. A concessâo referida neste artigo nâo gera direito

adquirido e será revogada de oflcio sempre que se apure que o beneficiário não
satisÍazia ou deixou de satisfazer as condições ou náo cumpria ou deixou de cumprir
os requisitos necessários à sua obtenção, sem prejuízo da aplicaçáo das
penalidades cabíveis nos casos de dolo ou simulaçáo do beneficiário.

SEÇÃO V
DA PRESCRTçÂO e On DECADÊNCn

AÉ 90. A açâo para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco)
anos, contados da data de sua constituiçáo definitiva.

Art. 9í. A prescriçáo se interrompe:
| - pela citaçâo pessoal Íeita ao devedor;
ll - pelo protesto feito ao devedor;
lll - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
lV - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em

reconhecimento do débito pelo devedor;
V - durante o p'azo da moratória concedida até a sua revogaçâo em caso

de dolo ou simulação do beneficiário ou de terceiro por aquele.
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MunicÍpio.
§2o. Fica permitida a apresentação pelo conúibuinte, em qualquer fase do

píocesso Íiscal instaurado para constituição de crédito tributário, da declaração ou
conÍissão da dÍvida, objetivando terminar com o litígio e extinguir o crédito tributário.

Art 88. Para que a transaçáo seja autorizada é necessária a justificação,
em processo regular, caso a caso, do interesse da Administraçâo no fim da lide, náo
podendo a liberdade atingir o principal do crédito tributário atualizado, nem o valor
da multa Íiscal por infraçáo dolosa ou reincidência.

sEçÃo !v
DA REMISSÃO
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Art 92. O direito da Fazenda Municipal constituir o crédito tributário decai
após 5 (cinco) anos, contados:

| . do primeiro dia do exercicio seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado;

ll - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por
vício Íormal, o lançamento anteriormente efetuado.

PaÉgrafo único. O direito a que se refere este artigo se extingue
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que
tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário, pela notificaçáo ao sujeito
passivo de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

AÉ 93. Ocorrendo a prescrição abrir-se-á inquérito administrativo para
apurar as responsabilidades na forma da lei.

Parágrafo único. A autoridade municipal, qualquer que seja sêu cargo ou
Íunçâo e independentemente do vÍnculo empregatlcio ou funcional, responderá civil,
criminal e administativamente pela prescriçáo de débitos tributáveis sob sua
responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o MunicÍpio do valor dos débitos
prescritos.

sEÇÂovr
DAS DEmATS FORMAS DE EXnNçÃO DO CRÉD|TO TRIBUTÁR|O

ArL 94. Extingue o credito tributário a decisão administrativa irreÍormável
ou judicial transitada em julgado que expÍessamente, em conjunto ou isoladamente:

| - declare a irregularidade de sua constituição;
ll - reconheça a inexistência da obrigaçâo que lhe deu origem;
lll - exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação;
!V - declare a incompetência do sujeito ativo para exigir o cumprimento da

obrigação.

PaÉgrafo único. Enquanto náo toÍnada deíinitiva a decisão
administrativa ou passada em julgado a decisáo judicial, continuará o sujeito passivo
obrigado nos termos da legislaçáo tributária, ressalvadas as hipóteses de suspensão
da exigibilidade do crédito, previstas no art. 53 deste Código.

Art 95. Extingue ainda o crédito tributário a conversâo em renda de
depósito em dinheiro pÍeüamente eÍetuado pelo sujeito passivo:

| - para garantia de instância;
ll - em decorrência de qualquer outra exigência da legislaçáo tributária.
Parágrafo único, Convertido o depósito em renda, o saldo porventura

apurado contra ou a favor do fisco será exigido ou restituído da seguinte forma:
l- a diferença a favor da Fazenda Municipal será exigida através de

notiÍicaçáo direta publicada ou entregue pessoalmente ao sujeito passivo, na forma
e nos prazos previstos em regulamento;

Il - o saldo a favor do contribuinte será restituído de ofício, independente
de prévio protesto, na forma estabelecida para as restituiçÕes totais ou parciais do
crédito tributário.
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CAPÍTULO V
DA EXCLUSÃO DO CRÉDIO TRIBUTÁRIO

sEÇÃo t

DAS OTSPOSTÇOES GERATS

Art 96. Excluem o crédito tributário:
I - a isenção;
ll - a anistia.
Parágrafo único. A exclusáo do crédito tributário náo dispensa o

cumprimento das obrigaçÕes acessórias dependentes da obrigação principal cujo
crédilo seja excluído, ou dela consequentes.

sEçÃo I
DA }SENçÃO

Art. 97. A isenção é sempre decorrente de lei que especifique as
condições e os requisitos exigidos para a suâ concessão, os tributos a que se aplica
e, sendo o caso, o prazo de sua duração.

Art. 98. Salvo disposiçâo em contrário, a isenção só atingirá os impostos

Art 99. A isenção, exceto se concedida por prazo cêrto ou em função de
determinadas condiçôes, pode seÍ revogada ou modificada por lei a qualquer tempo,
porém, só terá eÍicácia a partir do exercício seguinte àquele em que tenha sido
modiÍicada ou revogada.

AÉ. 100. A isençáo pode ser concedida:

| - em caráter geral, embora a sua aplicabilidade possa ser restrita a
determinada área ou zona do Municipio, em função de condiçtes peculiares;

ll - em caráter individual, por despacho da autoridade administrativa, em
requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das condiçÕes e
do cumprimento dos requisitos previstos na lei para sua conoessáo.

§í1. Os pÍazos e os procedimentos relativos à renovaÉo das isençôes
serâo definidos em ato do Poder Executivo, cessando automaticamente os efeitos
do beneÍicio a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de
promover a continuidade do reconhecimento da isençáo.

§2e. O despacho referido neste artigo nâo gera direito adquirido e será
revogado de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou
de satisfazer as condiçÕes ou náo cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a
concessão do benefício.

DA ANISTIA
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Art. 102. A lei que conceder anistia poderá fazê-lo:
| - em caráter geral;
ll - limitadamente:
a) às infraçoes da legislação relativa â determinado tributo;
b) às infraçôes punidas com penalidades pecuniárras até determinado

montante, conjugadas ou náo com penalidades de outra natureza;
c) à determinada regiâo do território do Município, em função das

condiçoes a ela peculiares;
d) sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei que a

conceder, ou cuja Íixaçáo seja atribuÍda pela lei à autoridade administrativa.
§íe. Quando náo concedida em caráter geral, a anistia é efetivada, em

cada caso, por despacho do Prefeito, ou autoridade delegada, em requerimento no
qual o interessado Íaça prova do preenchimento das condições e do cumprimento
dos requisitos previstos na lei para a sua concessáo.

§2e. O despacho refurido neste artigo náo gera direito adquirido e será
revogado de ofÍcio, sempre que se apure que o beneficiado náo satisfazia ou deixou
de satisfazer as condiçôes ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a

concessâo do Íavor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora,
com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do
beneficiado ou de terceiro em benefício daquele.

TíTULO IV
DAS |NFRAçÕES E DAS PENALTDADES

CAPITULO I

DAS INFRAçÕES

Art 't03. Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições
das leis tributárias e, em especial, deste Código Tributário.

Parágrafo único. Não será passÍvel de penalidade a ação ou omissão
que proceder em conÍormidade com decisáo de autoridade competente, nem que se
encontrar na pendência de consulta regularmente apresentada ou enquanto
perdurar o prazo nela fixado.

Art. í04. Constituem agravantes de infração:
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Art. í01. A anistia, assim entendidos o perdão das infraçôes cometidas e
a conseqüente dispensa dos pagamentos das penalidades pecuniárias a elas
relativas, abrange exclusivamente as infraçÕes cometidas anteriormente á vigência
da lei que a conceder, não se aplicando:

I - aos atos praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo
ou por terceiros em benefício daquele;

ll - aos atos qualiÍicados como crime de sonegaçáo fiscal, nos termos da
Lei Federal ne 8.137, de27 de dezembro de 1990, e alteraçôes posteriores;

lll - às infrações resultantes do conluio entre duas ou mais pessoas
naturais ou jurídicas.
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| - a circunstância da infraçáo depender ou resultar de outra prevista em

Art 105. Constituem circunstâncias atenuantes da infraçáo fiscal, com a
respectiva redução de culpa, aquelas previstas na lei civil, a critério da Fazenda
Pública.

Art í06. Considera-se reincidência a repetiçáo de falta idêntica cometida
pela mesma pessoa natural ou jurídica dentro de 5 (cinco) anos da data em que
passar em julgado, administrativamente, a decisáo condenatória referente à infração
anterior.

Art. 107. A sonegaçáo se conÍigura procedimento do contribuinte em:
| - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação

que deva ser produzida a agentes das pessoas jurídicas de direito público interno,
com a intenção de se eximir, total ou parcialmente, do pagamento de tributos e
quaisquer adicionais devidos por lei;

ll - inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operaçóes de
qualquer natureza de documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a
intenção de se exonerar do pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública
Municipal;

lll - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operaçÕes
mercantis com o propósito de fraudar a Fazenda Pública Municipal;

lV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, com o
objetivo de obter dedução de tributos à Fazenda Pública Municipal, sem prejuízo das
sançÕes administrativas cabiveis.

Art í08. O contribuinte ou responsável poderá apresentar denúncia
espontânea de infraçáo, ficando exclulda a respectiva penalidade, desde que a falta
seja conigida imediatamente ou, se for o caso, efetuado o pagamento do tributo
devido, atualizado e com os acréscimos legais cabiveis, ou depositada a importância
arbitrada pela autorklade administrativa, quando o montante do tributo dependa de
apuração.

§íe. Nâo se considera espontânea a denúncia apresentada após o início
de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados
com a infração.

§2e. A apresentagâo de documentos obrigatórios à Administração não
importa em denúncia espontànea, para os fins do disposto neste artigo.

Art 109. Salvo quando expÍessamente autorizado por lei, nenhum
departamento da Administração Pública Municipal, ou de suas autarquias, celebrará
contÍato ou aceitará proposta em licitação sem que o contratante ou proponente Íaça
prova da quitação de todos os tributos devidos â Fazenda, relativos à atividade em
cujo exercicio contrata ou concorre.
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lei, tributária ou não;
ll - a reincidência;
lll - a sonegaçáo.
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CAPITULO II
DAS PENALIDADES

Art. í'10. São penalidades hibutárias previstas nesta lei, aplicáveis
separada ou cumulativamente, sem prejuízo das cominadas pelo mesmo fato por lei
criminal:

I - a multa;
ll - a perda de desconto, abatimento ou deduçÕes;
lll - a cassaçâo do benefício da isenção;
lV - a revogaçâo dos benefícios de anistia ou moratória;
V - a proibição de transacionaÍ com qualquer órgáo da Administraçáo

Municipal;
Vl - a sujeiçáo a regime especial de fiscalizaçáo.
Parágrafo único. A aplicação de penalidades, de qualquer natureza, nâo

dispensa o pagamento do tributo, dos juros de mora e atualizaçâo monetária, nem
isenta o infrator do dano resultante da inÍraçâo, na forma da lei civil.

Art. 111. A penalidade, além de tmpor a obrigação de fazer ou deixar de
fazer, será pecuniária, quando consista em multa, e deverá ter em vista:

I - as circunstâncias atenuantes;
ll - as circunstâncias agravantes.
§íe. Nos casos do inciso I deste artigo, reduzir-se-á a multa prevista em

50% (cinqüenta por cento).
§2!, Nos casos do inciso ll deste artigo, aplicar-se-á, na reincidência, o

dobro da penalidade prevista.

Art l12. lndependente das penalidades previstas para cada tributo nos
capítulos próprios, serão punidas:

I - com multa de 2fi) (duzentas) UPFM ou valor equivalente, quaisquer
pessoas, independentemente de cargo, oficio ou função, atividade ou profissáo, que
embaragarem, elidircm ou dificultarem a ação da Fazenda Municipal;

ll - com multa de 50 (cinquenta) UPFM ou valor equivalente, quaisquer
pessoas, físicas ou jurÍdicas, que infringirem dispositivos da legislaçáo tributária do
Município para as quais nâo tenham sido especificadas penalidades própías nesta
lei.

Art. í13. Apurada a prática de crime de sonegação fiscal, a Fazenda
Municipal solicitará ao órgão de Segurança Pública as providências de caráter
policial necessárias à apuração do ilícito penal, dando conhecimento dessa
solicitação ao órgão do Ministerio Público local, por meio de encaminhamento dos
elementos comprobatórios da infração penal.

TíTULO V
DA TNSCRçÂO E DO CADASTRO FTSCAL
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CAPiTULO ÚNICO
DAS DTSPOStçOeS CenarS

Art 1í4. Íoda pessoa Íísica ou jurídica, sujeita à obrigaçáo tributária,
deverá promover a inscrição no Cadastro Fiscal da Prefeitura, mesmo que isenta de
tributos, de acordo com as formalidades exigidas nesta lei ou em regulamento, ou
ainda pelos atos administrativos de caráter normativo destinados a complementá-los.

Art 115. O Cadastro Fiscal da Prefeitura é composto:
| - do Cadastro lmobiliário Fiscal;
ll - do Cadastro de Atividades Econômico-sociais, abrangendo:
a) atividades de produçâo;
b) atividades de indústria;
c) atividades de comércio;
d) atividades de prestação de serviços;
lll - de outros cadastros náo compreendidos nos itens anteriores,

necessários a atender às exigências da Prefeitura, com relaçáo ao poder de polícia
administrativa ou à organizaçáo dos seus serviços.

§íe. O Poder Executivo definirá, em regulamento, as normas relativas a
inscriçáo, averbação e atualização cadastrais, assim como os respectivos
procedimentos adminlstrativos e fiscais, fixando as penalidades aplicáveis a cada
caso, limitadas estas, quando de cunho pecuniário, a 255 (duzentas e cinqüenta e
cinco) UPFM ou valor equivalente, observadas as demais disposições deste Código.

§2e. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com
a Uniáo, Estados e Municípios, bem como com entidades de classe, com vistas à
ampliaçáo e à operação de informações cadastrais.

LIVRO !I
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E OUTRAS RECEITAS

TíTULO I

DOS TRIBUTOS

CAP|TULO I

DAS DtSPOStÇÔeS CenatS

Art 116. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou
cujo valor nela possa exprimir que náo constitua sanção de ato ilícito, instituído por
lei, nos limites da competência constitucional e cobrada mediante atividade
adminishativa plenamente vinculada.
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AÍL 117. A natureza jurídica especifica do tributo é determinada pelo fato
gerador da respectiva obrigaçâo, sendo inelevante para qualificá-la:

I - a denominaçáo e demais características formais adotadas pela lei;
ll - a destinaçáo legal do produto da sua arrecadação.
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Art. lí8. Os tributos sáo: impostos, taxas, contribuição de melhoria e o
custeio do sistema de previdência dos servidores públicos municipais.

§le. lmposto é o hibuto cuja obrigação tem por fato gerador uma situaçáo
independente de qualquer atividade estatal especifica, relativa ao contribuinte.

§2e. Taxa é o tributo que tem como fato gerador o exercício regular do
poder de polícia ou a utilizaçáo efetiva ou potencial de serviço público específico e
divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

§3e. Contribuição de melhoria é o tributo instituído para Íazer face ao
custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária.

Art íí9. Compete ao executivo municipal fixar e reajustar periodicamente
os preços públicos e as tarifas, destinados a remunerar a utilização de bens e
serviços públicos, bem como os relativos ao custeio de despesas com a prática de
atos administrativos do interesse dos que o requerem.

CAPíTULO II
DA COMPETÊNCN TR|BUTÁRIA

Art. í20. O Município de Jaciara, ressalvadas as limitaçóes de
competência tributária de ordem constitucional, da lei complementar e deste Código,
tem competência legislativa plena, quanto a incidência, arrecadação e fiscalização
dos tributos municipais.

Art. 121. A competência tributaria é indelegável, salvo atribuição das
funções de anecadar ou Íiscalizar tributos, ou de executar Leis, serviços, atos ou
decisÕes administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de
direito público a outro.

§ ío - A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais
que competem a pessoa jurtdica de direito público que a conferir.

§ 30 - Nâo constitui delegaçáo de competência o cometimento, a pessoas
de direito privado, do encargo ou da funçâo de arrecadar tributos.

CAPiTULO III
DAS LIMTTAçÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

AÍ1- 122. É vedado ao MunicÍpio:
I - exigir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça;
ll - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em

situaçáo equivalente, proibida qualquer distinção em razáo dê ocupaçáo proÍissional
ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurldica dos
rendimentos, titulos ou direitos;
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§ ? - A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral
da pessoal jurídica de direito público que a tenha conferido.
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Ill - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da

lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os

instituiu ou aumentou;
c) antes de decorridos 90 (noventa) dias da data em que haja sido

publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea "b".

lV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitaçôes ao háfego em seu território, de pessoas ou de

mercadorias, por meio de tributos;
Vl - cobrar imposto sobre:
a) o patrimônio ou serviços da Uniâo, dos Estados e outros Municípios;
b) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, da6 instituições de educação
e de assistência social sem Íins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

c) templos de qualquer culto;
d) livros, jomais, periódicos e o papel destinado à sua impressáo;
VII - estabekceÍ dibÍênç8 kibutária enüe bens e serviços de qualquer

natureza em ftrzáo de eua competência ou desiino.
§íe. A vedação do inciso Vl, allnea 'a'. é exlensiva às autarquias e às

fundaçõee insütuÍdas e Ífiantidas pelo Poder Público, no que se rcúere ao patrimônio,
à renda e aos servigc, vinculados às suas fnalidades essenciais ou às delas
deconente8.
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§2e. As vedaçÕes do inciso Vl, 'a", e do parágrafo anterior náo se aplicam
ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com a exploraçáo de atividades
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em
que hala contraprestaÉo ou pagamento de preço ou tarifa pelo usuário, nem
exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao
bem imóvel.

§3e. As vedações expressas no inciso Vl, alíneas "b" e'c", compreendem
somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades
essenciais das entidades nelas mencionadas.

§,1e. O disposto no inciso Vl náo exclui a atribuição por lei, às entidades
nele referidas, da condição de responsável pelos tribulos que lhes caiba reter na
fonte e náo as dispensa da prática de atos previstos em lei, assecuratórias do
cumprimento de obrigaçÕes tributárias por terceiros.

§5e, O disposto na âlínea "b" do inciso Vl é subordinado à observância,
pelas entidades nele referidas, dos requisitos seguintes:

a) não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas
rendas, a título que possa representar rendimento, ganho ou lucro para os
respectivos benefi ciários;

b) aplicarem integralmente no país os seus recursos na manutenção dos
seus objetivos institucionais;

c) manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§6e. Nao se considera instituição sem fins lucrativos aquela que:
a) praticar preços de mercado;
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Art. í23. Gessa o privilégio da imunidade para as pessoas de direito
privado ou público, quanto aos imóveis prometidos à venda, desde o momento em
que se constituir o ato.

Parágrafo único. Nos casos de transferência de domínio ou de posse de
imóvel, pertencentes à entidades referidas neste artigo, a imposição fiscal recairá
sobre o promitente comprador, enfiteuta, fiduciário, usufrutuário, concessionário,
comodatário, permissionário ou possuidor a qualquer título.

ArL í25. A concessão de título de utilidade pública náo importa em
reconhecimento de imunidade.

CAPíTULO IV
DOS IMPOSTOS

seguintes
| - lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
ll - lmposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
lll - lmposto Sobre Transmissáo inter vivos de Bens lmóveis.

T|TULO II
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

CAPíTULO I

DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR
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b) realizar propaganda comercial;
c) desenvolver atividades comerciais não vinculadas à finalidade da

instituiçâo.
§7e. No reconhêcimento da imunidade poderá o Município veriÍicar os

sinais exteriores de riqueza dos sócios e dos dirigentes das entidades, assim como
as relaçÕes comerciais, se houverem, mantidas com empresas comerciais
pertencentes aos mesmos sócios.

§8e. No caso do lmposto sobre Transmissáo de Bens lmóveis, quando
reconhecida a imunidade do contribuinte, o tributo ficará suspenso até 12 (doze)
meses, findos os quais, se não houver aproveitamento do imóvel nas finalidades
estritas da instituiçâo, caberá o pagamento total do tributo, acrescido das
cominaçôes legais previstas em lel.

§9q. Na falta do cumprimento do disposto nos §§ 1e, 3e, 4q e 5q deste
artigo, a autoridade competêrÍe pode suspender a aplicação do benefÍcio.

^ft 
1?{.. A imunidade não abrangerá em caso algum as taxas devidas a

qualquer título.

Art 126. Os impostos de competência privativa do Município são os



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

AÍL 127. O lmposto Sobre Serviços de Qualquer NatuÍeza tem como fato
gerador à prestaÉo de serviços constantes da lista de serviços anexa, ainda que
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador:

§ío - O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do
País ou cuja prestaçâo se tenha iniciado no exterior do País.

§2o - Ressalvadas as exceçôes expressas neste Código Tributário, os
serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao lmposto Sobre Operações relativas
à Circulaçáo de Mercadorias e Prestaçáo de Serviços de Transportes lnterestadual e
lntermunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que sua prestaçáo envolva
fornecimento de mercadorias.

§3o - O imposto de que trata este Código Tributário incide ainda sobre os
serviços prestados mediante a utilizaçáo de bens e serviços públicos explorados
economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com pagamento
de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

AÉ. 128. A incidência do imposto independe:
| - da existência de estabelecimento fixo;
ll - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou

administrativas relativas a atividade, sem prejuízo das cominaçÕes cabíveis,
lll - do resultado financeiro ou do pagamento do serviço prestado,
lV - da destinaçáo dos serviços.
V - da denominação dada ao serviço prestado.

Art 129. O servigo oonsidêra-se prestrdo e o imposto devido no local do
estabelecimenb prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do
prestador, exoeto nes hipóteses previstas nos incisos I a XX, quando o imposto será
devido no local:

I - do estabglecimento do tomador ou intennediárie do serviço ou, na falta
de estabelecirnento, oÍde ele estiver dorniciliado, na hipótese do §ío do aÍl- 127,
deste Código;

ll . da instalagão de andaimes, palcos, coberturas e outras €struturas, no
caso dos serviços descúos no subitem 3.O{ da lista de serviços;

lll - da execuçâo da obra, no caso dos seruiços descritos no subitem 7.02
e7.17 da lista de serviços;

IV - da demoliçâo, no ceso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista
de serviços;

V - das ediÍicaçÕes em geral, estrades, pontes, portos e congêneres, no
caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista de serviços;

Vl - da execuçáo da varrição, coleta, remoçáo, incineraçáo, tratamento,
reciclagem, separação e destinaçáo final do lixo, rejeitos e outros resíduos
quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista de serviços;

Vll - da execução da limpeza, manutenÉo e conservaçáo de vias e
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres,
no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista de serviços;

Vlll - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de
árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .11 da lista de serviços;
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lX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de
agentes fisicos, químicos e biológicos, no c€tso dos serviços descritos no subitem
7 .12 da lista de serviços;

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista de serviços;

Xl - da execuçâo dos serviços de escoramento, contenção de encostas e
congêneres, no c€lso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista de serviços;

Xl! - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem
7.16 da lista de serviços;

Xll! - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços
descritos no subitem í 1.01 da lista de serviços;

XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou
monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02da lista de serviços;

XV - do aÍmazenarnento, dêpósito, carga, descarga, arrumaÉo e guarda
do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 1 1.04 da lista de serviços;

XVI - da execuçâo dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e
congêneres, no czrso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13
da lista de servigos;

)$ll - do MunicÍpio onde está sendo executado o transporte, no caso dos
serviços descritos pelo subitsrn 16.01 da lista de serviços;

X\ílll - do estabelecimento tornador da máode-obra ou, na fafta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo
subitem 17.05 dâ lista de serviços;

XIX - da feira, exposiçâo, congresso ou congêneÍe a que se referir o
planejamento, organizaçâo e administraçáo, no caso dos serviços descritos pelo
subitem 17.09 da lista de serviços;

X)( - do poÍto, aeropoÍlo, ferroporto, brminal rodoviário, ferroviário ou
metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista de serviços;

§lo. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lbta de
serviços, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Municlpio
em orjo tenitório haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos
de qualquer natureza, objetos de locaçâo, sublocaçâo, arrendamento, direito de
passagem ou permissâo de uso, compartilhado ou não.

§2e. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de
serviços, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município
em cujo território haia extensão de rodovia explorada.

§3!. Sao tambem considerados estabelecimentos prestadores os locais
onde forem exercidas as atividades de prestaçáo de serviços de natureza, eventual
ou temporária.

§4e. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do
estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marÍtimas,
excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista de serviços.

§5e. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o conkibuinte
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e
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que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento,
sucursal, escritório de representaçâo ou contato ou quaisquer outras que venham a
ser utilizadas.

§6e. Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado
autônomo para efeito exclusivo de escrituraçáo Íiscal e pagamento do imposto
relativo aos serviços prestados, respondendo a empresa pelo imposto, bem como
por acréscimos e multas referentes a qualquer um deles.

Art. í30. lndica a existência de estabelecimento prestador a conjugação
parcial ou total dos seguintes elementos:

| - manutençáo de pessoal, material, máquinas, instrumentos e
equipamentos necessários à manutenção dos serviços;

ll - estrutura organizacional ou administrativa;
lll - inscrição nos órgâos previdenciários;
lV - indicaçâo como domicílio Íiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou âninro de permanecer no local, para a exploração

econômica de atividades de prestaÉo de serviços, exteriorizada por elementos tais
como:

a) indicaçáo do endereço em imprênsa, formulários ou correspondência;
b) looaÉo de imóvel;

c) realização de propaganda ou publicidade no Município ou com
reÍerência a ele;

d) fornecimento de energia elétrica em nome do prestador ou seu
representante.

Aú 13í. Será ainda devido o imposto neste Município, nos seguintes
casos:

| - quando o prestador do serviço utilizar-se de estabelecimênto situado no
seu território, seja sede, filial, agência, sucursal, escritôrio de representaçáo ou
contato, ou quaisquer outras denominaçôes que venham a ser utilizadas;

ll - quando a execução de obras de construçáo civil se localizar no seu
território;

lll - quando o prestador do serviço, ainda que nele não domiciliado, venha

exercer atividades no seu território, em caráter habitual, permanente ou temporário;
lV - quando os serviços forem prestados por empresas públicas,

sociedades de economia mista, autarquias e fundaçÕes, sempre que houver

contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário do serviço'' 
V - em relação aos estabelecimentos bancários e assemelhados:
í. cobrançá e recebimento por conta de terceiros, inclusive de direitos

autorais;
2. protesto de titulo,
3. sustação de Protesto;
4. devolução de títulos náo Pagos;
5. manutenção de titulos vencidos;
6. fornecimento de posição de cobrança ou recebimento;
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7, quaisquer outros serviços correlatos de cobrança ou recebimento, tais
como cancclamento de titulos de seguros;

E. Íomecimento de talões de cheques e cheques avulsos;
9, emissão de cheques administrativos, visamento de cheques de viagem

e fornecimento desses cheques;
í0, transferência de fundos;
í1. devoluçâo de cheques;
í2. sustação de pagamentos de cheques;
í3, ordem de pagamento e de créditos, por qualquer meio;
í4. emissão e de cartôes magnéticos;
í5. consultas em terminais eletrônicos;
í6. pagamento por conta de terceiros, inclusive feito fora do

estabelecimento;
í7. elaboraçâo de ficha cadastral;
í8. guarda de bens em cofres ou caixas-fortes;
19. fornecimento de sêgundas vias de aviso de lançamento e de extratos

de conta;
20. emissão de canÉs;
21. manutençâo de coiltas inativas;
22. abono de fimas, SPC, recolhimento ê rêmossa de numerário;
23. seruiço de cqnpensaçâo;

24. Iicenciamento, expediente, informaçôes estatisticas e contratação de
operações ativas ( emissáo de guias de importação e exportaçâo, cheque especial,
crédito em geral de outros);

25. outros serviços de expediente, secretaria e congêneres, náo
abrangidos nos incisos anteriores;

26. custódia de bens e valores;
27. agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e

de planos de previdência privada;
28. agenciamento de créditos ou de financiamento;
29, recebimento de carnês, aluguéis, dividendos, tltulos e contas em

geral;
30. administraçáo e dishibuiçáo de co-seguros,
31. intermediação na liquidação de operaçÕes garantidas por direitos

creditóriosi
32. serviço de agenciamento e intermediaçáo em geral;
33. auditoria e análise Íinanceira,
34. fiscalizaçáo de projetos econômico-financeiros;
35. consultoria e assessoramento administrativo;
36. processamento de dados e atividades auxiliares;
37. locação de bens móveis;
38. arrendamento mercantil (leasing);
39. resgate de letras com aceite de outras empresas;
40. recebimento de tributos, contribuições, como PASEP/PIS,

Previdências Social, FGTS e outras tarifas;
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4'1, pagamento de vencimento, salários, pensões e benefícios;
42. adminiskaçáo de crédito educativo e seguro-desemprego;
43. pagamento de contas em geral;
44. outros serviços náo especificâdos nos incisos anteriores, desde que

não constituam fato gerador de imposto de competência da Uniáo ou do Estado.

§íe, Nao seráo incluídos na base de cálculo dos serviços de que trata
este inciso, os valores cobrados a título de despesas com portes do coneio, telex e
tele processamentos necessários à prestação dos serviços.

§2e, As sociedades de créditos, investimento e financiamento terâo o
imposto calculado sobre os seguintes serviços:

a) cobrança de créditos ou de obrigaçÕes de qualquer natureza;
b) custódia de valores;
c) comissâo sobre o agenciamento e intermediação da captaçáo direta e

indireta de recursos oriundos de incentivos fiscais;
d) serviços de planejamenlo ou assessoramento Íinanceiro;
e) taxa de dblribuiçâo sobre a administração de fundos;
0 taxa de cadastÍo;
g) administraçáo de clube de investirnento;
h) outros seÍviços nâo especiÍicados.

§3e, As entidades a que se refere o parágrafo precedente devem exigir de
seus agentes autônomos, para o exercício de suas atividades, a inscrição no
Cadastro de Atividades Econômicos do Município, sob pena de serem consideradas
responsáveis pelo pagamento do imposto por eles devido.

§4s. A captação direta de recursos oriundos de incentivos fiscais,
entendida como a desenvolvida pela própria entidade administradora (bancos de
investimentos, sociedades de créditos e Íinanciamento e sociedade corretoras), fica
excluida da base de cálculo dos serviços prestados pelas entidades referidas no §3e.

§5q. As sociedades de crédito, investimento e Íinanciamento ficam
liberadas da emissáo de notas fiscais de serviços e da escrituraçáo do livro de
Registro de Serviços Prestados.

§6s. O imposto incidente sobre a prestação de serviços, através de Cartão
de Crédito, será calculado sobre o preço total dos serviços decorrentes de:

I - taxa de inscrição do usuário no Cartão de Crédito;
ll - taxa de alteração contratual e outras congêneres;
lll - taxa de renovaçáo anual do Cartâo de Crédito;
lV - taxa de filiaçâo do estabelecimento;
V - comissão recebida dos estabelecimentos filiados (lojistas, associados),

a título de intermediação;
Vl - todas as demais taxas a titulos de administração.
§7e. Os serviços de locação de veiculos, barcos, aviões, helicópteros e

assemelhados, a terceiros, estáo sujeitos ao recolhimento do imposto sobre serviços
pela receita bruta.

§8e, Aqueles que se dedicam ao agenciamento de transporte
intermunicipal, sem frota própria, teráo como receita tributável, a diferença entre o
preço recebido e o preço efetivamente pago à transportadora.
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Il - quando o serviço Íor prestado sob a forma de trabalho pessoal do
próprio contribuinte, no primeiro dia seguinte ao de início da atividade, e nos
exercícios subseqüentes, no primeiro dia de cada ano.

CAP|TULO !I
DA NÃO INCIDÊNCIA

AÉ í33. O imposto não incide sobre:
| - as exportaÉês de serviços para o exterior do País;
ll - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores

avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de
sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

lll - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o
valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a
opera@es de crédito realizadas por instituiçoes financeiras.

Parágrafo único: Náo se enquadram no disposto no inciso I os serviços
desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento
seja feito por residente no exterior.

CAPITULO III
DA BASE DE CÁLCULO

Art 132. Considera-se ocorrido o fato gerador do lmposto Sobre

I - quando a base de cálculo for o preço do serviço, no momento da

SEÇAO r

DAS DTSPOSTçÔES GERAIS
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Serviços:

prestaçáo;

AÉ í34. A base de cálculo do lmposto Sobre Serviços é o pÍBço do
seMço.

§íe. Quando os serviços descritos pelo subitem 3.03 da lista de serviços
forem prestdoe no tenitório de mais do um Municlpio, a baee de cálculo seÉ
proporcional, conforme o caso, à extensão da fenovia, rodovia, dutos e condutos de
qualquer natureza, cabos de qualquer nattreza, ou ao número de postes, existentê
em cada Município.

§2e. Nâo se incluem na base de cálculo do lmposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços
previstos nos itens 7.02 e7.05 da lista de serviços.

Art. í35. Preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente sem
quaisquer deduçôes, ainda que a título de subempreitada, frete, despesa ou

imposto.
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§íq. lncluem-se na base de cálculo de quaisquer valores percebidos pela
prestaÉo do serviço, inclusive os decorrentes de acréscimos contratuais, multas ou
outros que onerem o preço do serviço, bem assim o valor do imposto incidente.

§2e. Para os efeitos deste artigo, considera-se preço tudo o que for
cobrado em virtude da prestaçáo do serviço, em dinheiro, bens, serviços ou direitos,
seja na conta ou não, inclusive a título de reembolso, reajustamento ou dispêndio de
qualquer natureza.

§3e. Os descontos ou abatimentos concedidos sob condiçáo integram o
preço do serviço, quando previamente contratados.

§4. Os valores despendidos direta ou indiretamente, em favor de outros
prestadores de serviços, a titulo de participaçáo, co-participação ou demais formas
da espécie, constituem parte integrante do preço.

§#. lncluem-se tamtÉm na base de cálculo as vantagens financeiras
decorrentes da prestaçâo de serviço, inclusive as relacionadas com a retenção
periodica de valores recebidos.

§6e. A prestaçáo de serviço a crédito, sob qualquer modalidade, implica
inclusáo, na base de cálculo, dos ônus relativos à obtençáo de financiamento, ainda
que cobrados sm Eeparado.

§7e. Nos serviços contratados em moeda estrangeira, o preço será o valor
resultante de sua conversáo em moeda nacional ao câmbio do dia da ocorrência do
fato gerador.

§8e. Na faha de preços, será tomado como base de cálculo o valor
cobrado dos usuários ou contratantes de serviços similares.

Art í36. No caso de estabelecimento que reprêsente, sem faturamento,
empresa do mesmo titular sediada fora do Município, a base de cálculo
compreenderá, no mÍnimo, todas as despesas necessárias à manutençáo desse
estabelecimento.

Parágrafo único. O disposto neste artigo náo ilide a tributaÇáo pelo
exercício de atividade de prestaçáo de serviços no tenitÓrio do Município, segundo
as regras gerais.

Art. í37. O imposto e parte integrante e indissociável do preço do serviço,
constituindo o seu destaque nos documentos fiscais mera indicação para fins de
controle e esclarecimento do usuário do serviço.

Parágrafo único. O valor do imposto, quando cobrado em separado,
integrará a base de cálculo.

Art. 138. Está sujeito ainda ao lSS, o fornecimento de mercadorias na
prestação de serviços constantes da lista de serviços, salvo as exceções previstas
nela própria.

Art 139. Quando a contraprestaçáo se verificar através da troca de
serviços ou o seu pagamento for realizado mediante o fornecimento de mercadorias,
o preço do serviço para cálculo do imposto será o preço corrente, na praça, desses
serviços ou mercadorias.
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AtL 14'1. Na prestação dos serviços referentes aos subitens 7.02 e 7 .05
da lista constante deste Código, o imposto será calculado sobre o preço do serviço,
deduzidas as parcelas correspondentes ao fomecimento de mercâdorias produzidas
pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que Íica sujeito
ao ICMS.
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Art 140. Nas demoliçôes, inclui-se nos preços dos serviços o montante
dos recebimentos em dinheiro ou em mateíais provenientes do desmonte.

sEçÁo il
DAS DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO

AÍ1- 142. Considera-se incorporaçáo imobiliária a atividade exercida com
o objetivo de promover e realizar a construçâo para alienaçáo total ou parcial de
edificaçóes ou conjunto de ediÍicações de unidades autônomas.

§'le. Considera-se incorporador qualquer pessoa física ou iuridica que,
embora não eÍetuando a construção, compromisse ou realize a venda de frações

ideais de teÍreno, efetivando a vinculaçâo de tais frações a unidades
autônomas, às edificações em construção ou a serem construídas sob regime de
condomínio ou, ainda, a pessoa que meramente aceite proposta para efetivação
dessas transações, coordenando ou levando a termo a incorporaçáo e
responsabilizando-se, conforme o caso, pela entrega das obras concluÍdas, pelo seu
preço e demais condiçÕes estipuladas.

I - Entende-se também como incorporador o proprietário ou titular de
direitos aquisitivos que contrate a construçáo de edificios destinados à constituição
de condomínios, sempre que iniciarem as alienaçÕes antes da conclusão das obras.

ll - Nos casos de obras executadas dentro do Plano Nacional de
Habitação, caracteriza-se a oconência do fato gerador do imposto pelo compromisso
de venda de cada unidade antes do "habite-se", sendo o momento da incidência
determinado pelo comprovante do sinal de aquisiçâo da unidade, correspondente ou
não a parcela das cotas de construção e do terreno.

§2e. Sâo compreendidos como parte integrante das obras a que se refere
o arl. 142 deste Código, apenas quando realizados pela própria empresa construtora
ou pelos respectivos subempreiteiros, os seguintes serviços:

a) escavaçáo, movimento de terra, desmonte de rocha manual ou

mecânico, rebaixamento de lençol freático, submuraçáo e ensecadeiras que

integram a obra;
b) serviços de fundaçáo, estacas, tubulaçÕes e carpintaria de formas;
c) serviços de mistura de concreto ou asfalto;
d) serviços de ladrilheiro, azulejista, pastilheiro e estucador,

compreendendo revestimento em todas as modalidades;
e) serviços de colocação de esquadrias, armaçÕes, vidros e telhados;

fl serviços de serralheria;
g) pavimentação de predios com tacos, frisos, laies e outros materiais náo

especificados;
h) impermeabilizaçáo e pintura em geral;
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i) instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias; e
j) demolição, quando for prevista no contrato para execução de obra, no

lugar do prédio a ser demolido.
§3s. As construçÕes civis que envolvam atividades de incorporaçâo

obedecerão aos ditames da Lei Federal nq4.591, de 16 de dezembro de'19ê4.

§49. A tributaçáo a que se sujeitam as atividades de incorporação, a que
se refere o parágrafo antecedente, obedecerá ao regime de dedução estabelecida
no art. 141, deste Código Tributário Municipal.

§5o. Ficam sujeitas à incidência do ISS as incorporações imobiliárias em
que o incorporador assuma as funçôes de construtor, seja sob a modalidade de
empreitada ou administração.

Art í43. O Poder Executivo disciplinará em regulamento o controle, a
operacionalidade e a forma de ustfruir as disposiçÕes desta seção.

ArL 14/.. Quando se tratar de prestaÇâo de serviços sob a forma de
trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado, por meio de
alíquotas fixas ou variáveis, em função da natureza do serviço ou de outros fatores
pertinentes, nestes náo compreendida a importáncia paga a título de remuneração
do próprio trabalho.

Art. í45. Quando se tratar de prestação de serviços de diversão pública,

na modalidade de jogos em aparelhos, máquinas ou equipamentos, mediante a

venda de fichas, o imposto poderá seÍ pago a critério da autoridade administrativa,
através de valor Íixo, em razáo do número de aparelhos utilizados no
estabelecimento.

CAPíTULO IV
DAS ALiQUOTAS

Art l.í6. O lmposto Sobre Serviços é devido em conformidade com as
seguintes alíquotas e valoÍês:

I - profissionais autônomos, em geral:
a) de nivel fundamental o valor do imposto é de 60,00 (sessenta) UPFM

ou valor equivalente;
b) de nível médio o valor do imposto e de 120,00 (cento e vinte) UPFM ou

valor equivalente;
c) de nÍvel superior o valor do imposto é de 180,00 (cento e oitenta)

UPFM ou valor equivalente;
d) sobre serviços prestados por profissionais vinculados a entidades de

classe o valor do imposto é de 240,00 (duzentos e quarenta) UPFM ou valor
equivalente.
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ll - empresa: O imposto será calculado mediante a aplicação das
seguintes alíquotas, prevista no tabela l, desta lei, sobre o valor do serviço, por mês.

CAPITULO V
DO SUJEITO PASSIVO

SEçÃO I

DO CONTRIBUINTE

At1, 147 . Contribuinte é o prestador do serviço.

§1q. Considera-se prestador do serviço o profissional autônomo ou a

empresa que exerça, em caráter permanente ou eventual, quaisquer atividades
referidas na lista de serviços deste Código.

§2e, Para os efeitos do lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,
entende-se por:

| - profissional autônomo:
a) o profissional liberal, assim considerado todo aquele que realiza

trabalho ou ocupaçáo intelectual, cientíÍica, técnica ou artística, de nível universitário
ou a este equiparado, com objetivo de lucro ou remuneraçáo;

b) profissionais de nÍveis médio e elementar, compreendendo todo aquele
que, não sendo portador de diploma de curso universitário ou a este equiparado, e
que desenvolver atividade lucrativa de forma autônoma.

ll - empresa:
a) toda e qualquer pessoa juridica que exer@r atividade prestadora de

serviço, inclusive as organizadas sob a forma de cooperativas;
b) toda pessoa Ílsica ou juridica náo incluída na alínea anterior, que

instituir empreendimento para serviço com interesse econômico;
c) o condomínio que prestar serviços a terceiros.

§3q. O disposto no inciso I deste artigo não se aplica aos profissionais

autônomos que:
a) prestem serviços alheios ao exercício da proÍissáo para a qual seiam

habilitados;
b) utilizem mais de 2 (dois) empregados, a qualquer titulo, na execução

direta ou indireta dos serviços por eles prestados;
c) que nâo comprovem a sua inscriçáo no Cadasko de Atividades

Econômicas da Prefeitura.

sEÇÃo lr.
DO RESPONSAVEL

AÉ 148. Sáo solidariamente obrigados, perante a Fazenda Municipal,
quanto ao imposto relativo aos serviços em que forem parte, aqueles que tenham
interesses crmum na situaçâo que constitua fato gerador da obrigaçâo principal.

§íe. A obrigaçâo solidária é inerente a todas as pessoas fisicas ou
jurídicas, ainda que alcançadas por imunidade ou isençáo tributária.- 

§2e, A solidariedade não comporta benefício de ordem, podendo,

entretanto, o sujeito passivo, atingido por seus efeitos, eÍetuar o pagamento do

imposto incidente sobre o serviço antes de iniciado o procedimento fiscal.
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AÉ. í49. Sáo também solidariamente responsáveis com o prestador do
serviço:

| - o proprietário do estabelecimento ou veículo de aluguel para frete ou
de transporte coletivo no território do Município;

ll - o proprietário da obra;
lll - o proprietário ou seu representante que ceder dependência ou local

para a prática de jogos e diversÕes:
lV - os construtores, empreiteiros principais e administradores de obras

hidráulicas, de construçáo civil de reparaçáo de edifícios, estradas, logradouros,
pontes e congêneres, pelo imposto relativo aos serviços prestados por
subempreiteiros estabelecidos ou não no Município,

V - os administradores de obras, pelo imposto relativo à mão-de-obra,
inclusive de subcontratadas, ainda que o pagamento dos serviços seja feito
diretamente pelo dono da obra contratante;

Vl - os titulares de direitos sobre prédios ou os contratantes de obras e
serviços, se náo identiÍicarem os construtores ou os empreiteiros de construçáo,
reconstruçáo, reÍorma, reparaçáo ou acréscimo desses bens pelo o imposto devido
pelos construtores ou empreiteiros;

Vll - os locadores de máquinas, aparelhos e equipamentos instalados,
pelo imposto devido pelos locatários estabelecidos no Município e relativo à
exploraçáo desses bens;

Vlll - os titulares dos estabelecimentos onde se instalarem máquinas,
aparelhos e equipamentos, pelo imposto devido, pelos respectivos proprietários não
estabelecidos no Município e Íelativo à exploração desses bens;

lX - os que permitirem em seus estabelecimentos ou domicílios
exploraçâo de atividade tributável sem estar o prestador do serviço inscrito no órgáo
fiscal competente, pelo imposto devido sobre essa atividade;

X - os que efetuarem pagamentos de serviços a terceiros não
identificados, pelo imposto cabÍvel nas operaçÕes;

Xl - os que utilizarem servigos de empresas, pelo imposto incidente sobre
as operaçôes, se nâo exigirem dos prestadores documentos fiscal idôneo;

Xll - os que utilizarem serviços de profissionais autônomos, pelo imposto
incidente sobre as operações, se náo exigirem dos prestadores prova de quitaçâo
fiscal ou de inscriÉo;

Xlll - as empresas administradoras de cartâo de crédito, pelo imposto
incidente sobre o preço dos serviços prestados pelos estabelecimentos filiados
localizados no Município, quando pagos através de cartão de crédito por elas
emitidos;

XIV - as companhias de aviaçáo, pelo imposto incidente sobre as
comissÕes pagas às agências de viagens e operadoras turisticas, relativas às
vendas de passagens áreas.

§1e, A responsabilidade de que trata este artigo será satisfeita mediante o
pagamento:

l- do imposto retido das pessoas físicas, à alíquota de 5% (cinco por

cento), sobre o preço do serviço prestado;
ll - do imposto retido das pessoas jurídicas, com base no preço do serviço

prestado, aplicada a alíquota de 5olo (cinco por cento);
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lll - do imposto incidente, nos demais casos.

§2e. A responsabilidade prevista é inerente a todas as pessoas, Íisicas ou
jurÍdicas, ainda que alcançadas por imunidade ou por isenção tributária.

sEçÃo [1
DA RETENçAO DO ISS

Art. 150. O lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será retido na
fonte pelo tomador dos serviços prestados por profissional autônomo ou empresa,
inscritos ou náo no Cadastro Mobiliário de Contribuintes, sendo responsáveis pela
retenÉo e pelo recolhimento do imposto os seguintes tomadores:

I - os órgãos da Administraçâo Direta da Uniáo, Estado e do Municipio,
bem como suas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista sob
seu controle e as Fundaçôes insütuídas pelo Poder Público, estabelecidas ou
sediadas no MunicÍpio de Jaciara;

ll - estabelecimentos bancários e demais entidades financeiras
autorizadas a funcionar pelo Banco Central;

lll - empresas de Édio, tehúsáo e jomal;
lV - incorporadoras, construtoras, empreiteiras e administradoras de obras

de conslrução cMl, quanto a todos e quaisquer serviços relacionados com a obra;
V - todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem a

conespondente nota Íiscal dos serviços prestados;
Vl - todo tonrador que contÍatar seMços pÍestados por autônomo ou

empÍ€§as que nâo forem inscritos no Município como contribuintes do lSS.
Vll - às companhhs de aúaçáo em relaçpo às comissÕes pagas pelas

vendas de passagens aérsas e de transportê de cargas;
Vlll - & incorporadoras e construtoras, em relação às @missÕes pagas

pelas conetagens do imóveh
X - às eÍnpresas seguradoras e de capitalÉaçáo, êm relação às

comissÕes pagas pelas conetagens de seguroo e de capitalizaçâo e sobre os
pagameiltos de serviços de @nsêrtos de bens sinistrados,

X - às empresas e entidades que explorem loterias e outros jogos,
inclusive aposta§, em relação às comissões pagas aos sêus agentes revendedores
ou concessionárioe;

Xl - às instifuiçôes Íinanceiras, em relação ao pagamento dos serviços de
guarda, vigilância, conservaÉo, e limpeza de imóveis, transporte de valores e
fornecimento de mão{e+bra.

§íe. Ficam excluldos dâ retenção, a que se refere este artigo, os serviços
prestados por profissional autônomo que comprovar a inscrição no Cadastro de
Contribuinte deste Município, cujo regime de recolhimento do ISS seja fixo mensal.

§2e. No caso deste artigo, se o contribuinte prestador do serviço
comprovar ter sido pago o imposto neste Município, cessará a responsabilidade da
fonte pela retenÉo do tributo.

§3o. Além das prestações de serviço catalogadas nos respectivos incisos
deste artigo, o alcance da norma estender-se-á a outras atividades prestadas ao
contribuinte.

§4o, O poder Executivo fica autorizado a acrescentar ou excluir qualquer
contribuinte do regime de substituição, na forma que dispuser o regulamento.
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§5o. A retençáo será correspondente ao valor do imposto devido e deverá
ocorrer no ato do pagamento da prestação de serviço.

§6o. Não será retido na fonte o lmposto Sobre Serviços das empresas sob
regime de estimativa ou quando o prestador de serviço apresentar nota fiscal avulsa,
emitida pela Secretaria Municipal, responsável pela Gestão Fazendária.

§7o. As empresas sob regime de estimativa deverão comprovar seu
enquadramento com a apresentaçáo da Portaria de Estimativa expedida pela

Secretaria Municipal, responsável pela Gestão Fazendária.

Art. 't51. Os tomadores de serviços que realizarem a retençáo do ISS
fornecerão ao prestador de serviço recibo de retenção na fonte do valor do imposto
e ficam obrigados a enviar à Fazenda Municipal as informaçÕes, objeto da retençáo
do lSS, no prazo estipulado em regulamento.

Art. 152. Os contribuintes do ISS registrarão, no livro de registro de notas
fiscais de serviços prestados ou nos demais controles de pagamento, os valores que
lhe foram retidos na fonte pagadora, tendo por documento hábil o recibo a que se
refere o artigo anterior.

CAPITULO VI
DAS OBRIGAÇÔeS ICeSSÔRllS

Art í53, Todas as pessoas físicas ou jurídicas' contribuintes ou não do

imposto, ou dele isentas, que de qualquer modo participem direta ou indiretamente

de opera@es relacionadas coín a prestaçáo de serviços estão obrigadas, salvo

norma em contrário, ao cumprimento das obrigaçÕes deste titulo e das previstas em

regulamento.

AÉ 154. As obrigações acessórias constantes deste título e regulamento

náo excetuam outras de âÉter geral e comum a vários tributos previstos na

legislaçáo próPria.

Art'íSS.ocontribuintepoderáserautorizadoaseutilizarderegime
especialparaemissáoeescrituraçáodedocumentoselivrosfiscais,inclusive
através de processamento eletrônico de dados, observado o disposto em

regulamento.

CAP|TULO VII
DA INSCRIçÃO NO CADASTRO MOBILÉRIO

Art. 156. Todas as pessoas fisicas ou iurídicas ..com . 
ou 

. 
sem

estabelecimentoÍixo,queexerçam,habitualoutemporariamente'individualmenteou
ã, *ieã"u", qualquer dãs atividaoes constantes da lista de serviços previsto. neste

óooiõÀ iriÉúiárib, tcam oúrigàJ"" à inscrição no cadastro Mobiliário do Município

Parágrafo uni"á.ãlns"tiçáo nô cadastro a que se refere este artigo será

promovioa petícontribuinie ou responsável, na forma estipulada em regulamento,

nos seguintes Prazos:
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l- até 30 (trinta) dias após o registro dos atos constitutivos no órgáo
competente, no caso de pessoa jurídica;

!l - antes do inicio da atividade, no caso de pessoa física.

AÉ í57. As declaraçÕes prestadas pelo contribuinte ou responsável no
ato da inscrição ou da atualizaçâo dos dados cadastrais, nâo implicam sua aceitaçâo
pela Fazenda Municipal, que as poderá rever a qualquer época, independentemente
de prévia ressalva ou comunicação.

Parágrafo único. A inscrição, alteraçáo ou retificaçáo de oÍicio não
eximem o inÍrator das multas cabíveis.

Art 158, A obrigatoriedade da inscriçáo se estende às pessoas físicas ou
jurldicas imunes ou isentas do pagamento do imposto.

AÉ. í59. O contribuinte é obrigado a comunicar o encerramento ou a
paralisaçáo da atividade no prazo e na forma do regulamento.

§1e. Em caso de deixar o contribuinte de recolher o imposto por mais de 2
(dois) anos consecutivos e náo seÍ encontrado no domicílio tributário fornecido para

tributação, a inscriçáo e o cadastro poderão ser baixados de oflcio na forma que

dispuser o reg

§2e

ulamento.
. A anotação de encenamento ou paralisação de atividade não

extingue débitos existentes, ainda que venham a ser apurados posteriormente à

declaração do contribuinle ou à baixa de oÍicio.

Art í60. É facultado à Fazenda Municipal promover, periodicamente, a

atualização dos dados cadastrais, mediante notificaçáo, Íiscalização e convocaçáo
por edital dos contribuintes.

CAPITULO VIII
DAS DECLARAÇÕES FISCAIS

Art. l6l. Além da inscrição e respectivas alterações, o contribuinte fica
sujeito à apresentaçáo de quaisquer declarações de dados, na forma e nos prazos

que dispuser o regulamento.

AÉ. í62. Os contribuintes do lmposto Sobre Serviços ficam obrigados a
apresentar declaração de dados, de acordo com o que dispuser o regulamento.

CAPITULO tX
DO LANçAMENTO

SEÇÃO I

DAS DISPOSIçOES GERAIS

Art. í63. O lançamento será feito a todos os contribuintes sujeitos ao

lmposto sobre serviços, na forma e nos prazos estabelecidos em regulamento,

tendo como base os dados constantes no cadastro Mobiliário de contribuintes.
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ArL í64. O lançamento do lmposto Sobre Serviços será feito:
I - mediante declaração do próprio contribuinte, devidamente protocolada;
ll - de ofício, quando calculado em funÉo da natureza do serviço ou de

outros fatores pertinentes que independam do preço do serviço, a critério da
autoridade administrativa;

lll - de oflcio, quando em conseqüência do levantamento fiscal ficar
constatada a falta de recolhimento total ou parcial do imposto, podendo ser lançado,
à critério da autoridade administrativa, através de notificaçáo ou por auto de infração.

Parágrafo único. Quando con§tatado qualquer infração tributária
previstas neste Código Tributário, o lançamento da multa pecuniária se dará por auto

de lnfração.

Art. í65. O preço de determinados serviços poderá ser Íixado pela

autoridade competente, da sêguinte foÍme:
| - em pauta que reflita o corrente na praçs;
ll - mediante esümaüva;
lll - por arbitramênto nos casos especificamente previstos.

sEçÃo ll
DAESITAI|VA

Art. 166. O valor do imposto poderá ser fixado pela autoridade

administrativa, a partir de uma base de cálculo estimada, nos seguintes casos:

I - quando se tratar de atividade exercida em caráter provisório;

ll - quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;
lll - quando o contribuinte não tiver condiçÔes de emitir documentos

fiscais ou deixar de cumprir com regularidade as obrigações acessórias previstas na

legislaçáo;
lV.quandosetratardecontribuinteougrupodecontribuintes.cuja

espécie, modalidade ou volume de negócios ou de atividades, aconselhem

katamento fiscal específico, a exclusivo critério da autoridade competente.

§1e. No caso do inciso I deste artigo, consideram-se provisórias as

atividades ãujo exercÍcio seja de natureza temporária e estejam vinculadas a fatores

ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais

§2q. Na hipótese do parágrafo anterior, o imposto deverá ser pago

antecipadimente. Sob pena de inscrição em divida ativa e imediata execuçáo

judicial.

Art.167'Paraafixaçãodabasedecálculoestimada,aautoridade
competente levará em consideração, conforme o caso:

| - o tempo de duração e a natureza do acontecimento ou da atividade;

ll - o Preço corrente dos serviços;
lll _ o voiume de receitas em periodos anteriores e sua proleçáo para os

períodos seguintes, podendo observar outros contribuintes de idêntica atividade;

lV - a localizaçâo do estabelecimento,
V.asinformaçóesdocontribuinteeoutroselementosinformativos,

inclusive estudos de órgáoé públicos e entidades de classe diretamente vinculadas à

atividade.
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§te. A base de cálculo estimada poderá, ainda, considerar o somatório
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dos valores das seguintes parcelas:
a) o valor das matérias-primas, combustÍveis e outros materiais

consumidos ou aplicados no período;
b) folhas de salários pagos durante o periodo, adicionada de todos os

rendimentos pagos, inclusive honorários de diretores e retiradas de proprietários,
sócios ou gerentes, bem como das respectivas obrigações trabalhistas e sociais;

c) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou, quando prôprio, 1o/o

(um por cento) do valor dos mesmos, computado ao mês ou fração;
d) despesa com o fornecimento de água, energia, telefone e demais

encargos obrigatórios ao contribuinte.
§2e. O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a

critério da autoridade competente, ser feito individualmente, por categorias de
contribuintes e grupos ou setores de atividade.

§3e Quando a estimativa tiver fundamento na localização do
estabelecimento, prevista no inciso lV, o sujeito passivo poderá optar pelo
pagamento do imposto de acordo com o regime normal.

§as. A aplicaçâo do regime de estimativa independerá do fato de se
encontrar o contribuinte sujeito a possuir escrita Íiscal.

§5e. Poderá, a qualquer tempo e a critério da autoridade fiscal, ser
suspensa a aplicaçáo do regime de estimativa, de modo geral ou individual, bem
como rever os valores estimados para determinado período e, se for o caso,
reajustar as prestações subseqüentes à revisáo.

Art í68. O valor da estimativa será sempre fixado para período

determinado e servirá como limite mínimo de tributação.

Art 169. lndependente de qualquer procedimenlo fiscal, sempre que o
preço total dos serviços exceder o valor fixado pela estimativa, Íica o contribuinte
obrigado a recolher o imposto pelo movimento econômico real apurado.

ArL 170. O valor da receita estimada será automaticamente corrigido nas

mesmas datas e proporções em que ocorrer reajuste ou aumento do preço unitário
dos serviços.

AJL 171. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão ser
dispensados do cumprimento das obrigaÇÕes acessórios, conforme dispuser o
regulamento.

AÍt. 172. Findo o exercicio ou o período a que se refere a estimativa ou,

ainda, suspensa a aplicação deste regime, apurar-se-ão as receitas da prestaçáo de
serviços e o montante do imposto devido pelo contribuinte. VeriÍicada qualquer

diferença entre o imposto estimado e o efetivamente devido, deverá ser recolhida no

prazo previsto em regulamento.
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sEçÃo r[
DO ARBITRAMENTO

AÉ. 173. A autoridade administrativa lançaÍà o valor do imposto, a partir
de uma base de cálculo arbitrada, sempre que se verificar qualquer das seguintes
hipóteses:

| - o sujeito passivo náo possuir os documentos necessários à fiscalização
das operações realizadas, principalmente nos casos de perda, extravio ou
inutilização de livros ou documentos Íiscais de utilizaçáo obrigatória;

ll - o sujeito passivo, depois de intimado, deixar de exibir os documentos
necessários à fiscalização das operaçÕes realizadas;

lll - serem omissos ou, pela inobservância de formalidades intrinsecas ou
extrinsecas, não mereçam fé os livros ou documentos exibidos pelo sujeito passivo,
ou quando estes náo possibilitem a apuraçâo da receita;

lV - existência de atos qualificados como crimes ou contravenÇões ou,
mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação;
evidenciados pelo exame de livros e documentos do sujeito passivo, ou apurados
por quaisquer meios diretos ou indiretos, inclusive quando os elementos constantes
dos documentos Íiscais ou contábeis náo refletirem o preço real do serviço;

V - náo prestar o sujeito passivo, após regularmente intimado, os
esclarecimentos exigidos pela fiscalizaçáo, prestar esclarecimentos insuficientes ou
que não mereçam fé;

Vl - exercÍcio de qualquer atividade que constitua fato gerador do imposto,
sem sê encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito no órgão competente;

Vll - prática de subfaturamento ou contratação de serviços por valores
abaixo dos preços de mercado;

Vlll - flagrante insuficiência do imposto pago em face do volume dos
serviços prestados;

lX - serviços prestados sem a determinaçáo do preço ou a titulo de
cortesia.

Parágrafo único. O arbitramento referir-se-á exclusivamente aos fatos
ocorridos no período em que se verificarem os pressupostos mencionados nos
incisos deste artigo.

AÉ 17/t. Quando o imposto for calcuhdo sobrs a receita bruta arbitrada,
poderá o fisco considerar:

I - os pagamentos de imposte efutuados pelo mesmo sujeito passivo em
outros exercicios, ou por outros contíbuintes de mesma atividade, em condições
semelhantes;

ll - as peculiaridades inerentes à atividade exercida;
lll - os fatos ou aspectos que exteriorizem a situaçáo econômico-

Íinanceira do sujeito passivo;
lV - o preço corrente dos serviços oferecidos à época a que se referir a

apuração.
§íe. A receila bruta arbitrada poderá ter ainda como base de cálculo, o

somatório dos valores das seguintes parcelas:
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a) o valor das matérias-primas, combustÍveis e outros materiais
consumidos ou aplicados no período;

b) Íolhas de salários pagos durante o período, adicionada de todos os
rendimentos pagos, inclusive honorários de diretores e retiradas de proprietários,
sócios ou gerentes, bem como das respectivas obrigações trabalhistas e sociais;

c) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou quando próprio, 1%
(um por cento) do valor dos mesmos computado ao mês ou fração;

d) despesa com o fornecimento de água, energia, telefone e demais
encargos obrigatórios ao contribuinte.

§2e. Do imposto resultante do arbitramento serão deduzidos os
pagamentos realizados no período.

CAPITULO X
DO PAGATIIENTO

Art. 175. O lmposto Sobre Serviços será recolhido:
l- por meio de guia preenchida pelo próprio contribuinte, no caso de auto-

lançamento, de acordo com modelo, forma e prazos estabelecidos, através de ato do

Executivo Municipal;
ll - por meio de notiÍicaçáo de lançamento' emitida pela repartição

competente, nos prazos e condiçÔes constantes da própria notificação;

§íe. No caso de notificação de lançamento, o pagamento deverá ser

efetuado n-o prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da entrega da

notifi cacáo ao contribuinte.' 
§2e. É facultado ao Fisco, tendo em vista a regularidade de cada

atividade, adotar outra forma de recolhimento, determinando que se faça

antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa em relação aos serviços

de determinado periodo.

§3e. Nos meses em que não registrar movimento econômico, o sujeito
passivo deverá comunicar, em guia própria, a inexistência de receita tributável em

cada mês ou periodo de incidência do imposto.

Art. 176, No ato da inscrição e encerramento, o recolhimento do tributo

será proporcional à data da respectrva efetivação da inscrição ou encerramento da

atividade.

^t1- 
177. A retençáo s€rá oonespondente ao valor do imposto devido e

deverá ocorrer no ato do pagamento da prestaçáo do serviço, fazendo-se o

recolhimento aos cofres da Fazenda Pública Municipal, na forma e nos prazos que o

Poder Executivo estabelecer em regulamento.
Parágrafo único. A falta da retençáo do imposto implica em

responsabilidadé do pagador pelo valor do imposto devido, além das penalidades

previstas neste Código Tributário.

Art.lTS.Nasobrasporadministraçáoenosserviçoscujofaturamento
dependa da aprovação pelo contratante da mediÉo efetuada' o mês de

competência será o seguinte ao da ocorrência do fato gerador.
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CAP|TULO XI
DA ESCRITURAçÃO FTSCAL

AÉ í79. Os contribuintes sujeitos ao imposto são obrigados a:
I - manter em uso escrita Ílscal destinada ao registro dos serviços

prestados;
ll - emitir notas fiscais dos serviços prestados, ou outro documento exigido

pelo Fisco, por ocasião da prestaçâo de serviços.
§íe. O regulamento disporá sobre a dispensa da manutenção de

determinados livros e documentos, tendo em vista a natureza dos serviços.
§2e. Os prestadores de serviços ficam obrigados a inscrever na nota de

prestação de serviços a base de cálculo, a aliquota e o valor do lSS.

AÉ. í80. Os modelos de livros, notas fiscais e demais documentos, a

serem obrigatoriamente utilizados pelos contribuintes, serão definidos em
regulamento.

CAPíTULO XII
DO PROCEDIMENTO TRTBUTÁRIO REUIVO

AO TMPOSTO SOBRE SERV|çOS

Art 18í. O procedimento fiscal relativo ao lmposto Sobre Serviços, terá
início com:

I - a lavratura do termo de inicio de Íiscalização;
ll - a notificação e/ou intimação de apresentação de docúmento;
lll - a lavratura do auto de infração;
lV - a lavratura de termos de apreensão de mercadorias, livros ou

documentos fiscais;
V - a prática, pela Administração, de qualquer ato tendente à apuraçáo do

crédito tributáío ou do cumprimento de obrigaçÕes acessórias, cientificando o
contribuinte.

§1e. O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo,

desde que devidamente intimado, em relação aos atos acima e, independentemente
da intimaçáo, a dos demais envolvidos nas infraçÕes verificadas.

§2e. O ato referido no inciso I valerá por 90 (noventa) dias, prorrogável por

até mais 2 (dois) períodos sucessivos, com qualquer ato escrito que indique o
prosseguimento da fiscalizaçâo.

§3q. A exigência do crédito tributário, inclusive multas, será formalizada
em notificaçáo de lançamento ou auto de infraçáo, que conteráo os requisitos
especificados neste Código Tributário.

CAP|TULO XIII
DAS INFRAçOES E PENALIDADES

Art. 182. Constitui infração toda ação ou omissão voluntária ou

involuntária que importe em inobservância, por parte da pessoa física ou juridica, de
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normas estabelecidas por este Código Tributário ou em regu lamento ou pelos atos
administrativos de caráter normativo destinados a complementá-los.

PaÉgrafo único. A responsabilidade por infraçôes independe da
intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos
eÍeitos do ato.

Art. í83. As infraçôes às disposiçÕes deste Capítulo serão punidas com
as seguintes penalidades:

l- multa de importância igual a 20 (vinte) UPFM, no caso de falta de
comunicação da inexistência de receita tributável no pÍazo previsto para

recolhimento do hibuto;
ll - multa de importância igual a 50 (cinquenta) UPFM, nos casos de:

a) não comparecimento à repartição própria do Município para solicitar
inscrição no cadastro de atividades econômicas ou anotação das alteraçôes
ocorridas;

b) inscrição ou alteraçáo, comunicação de venda ou transferência de
estabelecimento e encerramento ou transferência de ramo de atividade, após o
prazo de 30 (trinta) dias contados da data de ocorrência do evento;

lll - multa de importância igual a 55,00 (cinqüenta e cinco), UPFM nos

casos de:
a) falta de livros e documentos fiscais;
b) retirada do estabelecimento ou do domicílio do prestador' de livros ou

documentos fiscais, exceto nos casos previsto em regulamento;
c) falta de apresentaÉo de inÍormação econômico-fiscal de interesse da

Administração Tributária;
d) quebra da seqüência das notas Íiscais;
e) atraso nâ entrega da DMS.
lV - multa de importância igual 20% (vinte por cento) do valor do imposto

nas infrações qualificadas em deconência das seguintes açÕes, observada a

imposiçáo mínima de 37,00 (trinta e sete) UPFM e máxima de 755,00 (setecentos e

cinqüenta e cinco) UPFM, sem preiuízo das demais cominações legais:
a) falta dê emissão de nota Fiscal ou outro documento admitido pela

Administraçáo;
b) falta de autenticaçáo de livros e documentos fiscais;
c) uso indevido de livros e documentos fiscais;
d) dados incorretos na escrita fiscal ou documentos fiscais;
e) falta de número de inscrição no cadastro de atividades econômicas em

documentos Íiscais;
f) escrituração atrasada ou em desacordo com o regulamento;
g) falta, erro ou omissão de declaração de dados
Ú - multa de importância igual a 30% (trinta por cento) do valor do imposto

nas infrações qualificadas em decorrência das seguintes ações, observada a

imposiçãominima de 188,00 (cento e oitenta e oito) UPFM e máxima de 1.130,00

(um mii, cento e trinta) UPFM, sem prejuízo das demais cominaçÕes legais:

a) impressáo sem autorizaÇão prévia da Administração Tributária,

aplicável ao impressor e ao usuário;' b) impressão de documentos fiscais em desacordo com os modelos

aprovados aplicável ao impressor e ao usuário;
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c) fornecimento, posse ou guarda de documentos fiscais quando falsos,
aplicável ao impressor e ao usuário;

d) inutilização, extÍavio, perda ou náo conservaçáo de livros e
documentos por 05 (cinco) anos, não comunicada na forma da lei;

e) adulteraçáo e outros vÍcios que influenciem a apuraÉo de crédito
fiscal, por período de apuraçâo.

Vl - multa de importância igual a 50% (cinqüenta por cento) do valor do
imposto nas infraçôes qualificadas em decorrência das seguintes açôes, observada
a imposiçáo minima de 226,00 (duzentos vinte e seis) UPFM e máxima de 1.886,00
(um mil, oitocentos e oitenta e seis) UPFM, sem prejuízo das demais cominações
legais:

a) emissão e expedição de nota Íiscal ou outro documento, previsto em
lei, com duplicidade de numeração em bloco diverso;

b) preço diferente ou diverso nas vias da nota fiscal de mesma
numeraÉo e série;

c) declaraçâo, no documênto fiscal, de preço inferior ao valor real da
operação;

d) utilizaçâo de notasfiscais sem a danlla autorizaçâo da repartição Íiscal
competente;

e) úilização de notas fiscais com prazo de validade vencido;
Í) adulteraçáo de liwm e documentos fiscais que resultem ou possam

resultar em falta de recolhknento de tributos;
Vll - multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do imposto, no

caso dc não Íetenção devila, sem preiuÍzo das demais cominaçÕês lêgais;
Vlll - multa de importância igual a 100% (cem por cento) sobre o valor do

impcto, Íro c.rso de Íalta de rccolhimento do imposto rotido, sem prejuízo das
demais corninaçóes legais;

lX - multa eguivalentê a 30% (trinta PoÍ cento) sobre o valor do imposto
devido, em caso de comunicação falsa em docurnento de anecadação da
inexistência de movimento tributâvel, sem preiulzo das demais coíflineções legais:

X - multa de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do imposto, em caso
de nâo recolhimento, no todo ou em parte, do imposto devido, apurado em auto de
infraçáo sem preiuizo dae demais cominaçÕes legais;

Xl - aquele que embaraçar ou causar impedimento de qualquer Íorma à

fiscalizaçâo, será punilo com as seguintes multas:- 
e) de 56,00 (cing0enta e seis) UPFM peb nâo atendimeflto ao primeiro

pedido de intimaçáo no pÍazo máximo de 05 (cinco) dias;
b) de 94,00 (noventa e quatro) UPFM pelo náo atendimento ao segundo

pedido de intimação no prazo máximo de 03 (três) dias;
c) de 188,00 (cento e oitenta e oito) UPFM pelo não atendimento ao

terceiro pedido de intimação no prazo máximo de 02 (dois) dias.
Parágrafo único. Verificado o nâo atendimento das 3 (três) intimaçÕes a

que se refere o inciso Xl deste artigo, proceder-se-á ao arbitramento, na

conformidade do que dispõe o art. 173 deste Código.

Art 184. Os contribuintes infratores, apÓs o devido processo fiscal-

administrativo, poderão ser declarados devedores remissos e proibidos de
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transacionar a qualquer título com a Administraçáo Pública Municipal, inclusive com
suas Autarquias e Fundações.

§1e. A proibiçáo de transacionar compreende a participaçâo em licitação
pública, bem como a celebração de contrato de qualquer natureza com a

Administraçáo Pública Municipal.
§2e. A declaração de devedor remisso será feita decorridos 30 (trinta) dias

do trânsito em julgado da decisão condenatória no processo fiscal-administrativo,
desde que o contribuinte infrator náo tenha feito prova da quitaçáo do débito ou náo
ajuíze ação judicial para anulação do crédito tributário.

Art 185. O contribuinte que, repetidamente, cometer infração às
disposiçÕes do presente Código Tributário poderá ser submetido, por ato do
Secretário Municipal da Fazenda, a sistema especial de controle e fiscalizaçáo,
conforme definido em regulamento.

Art. í86. A reincidência em inÍraçâo da mesma natureza será punida com
multa em dobro, acrescida de 20% (vinte por cento) a cada nova reincidência.

§le. Caracteriza reincidência a prática de nova infraçáo de um mesmo
dispositivo da legislaçâo tributária pelo mesmo contribuinte, dentro de 5 (cinco) anos
a contar da data do pagamento da exigência ou do término do prazo para
interposiçâo da defesa ou da data da decisão condenatória irrecorrível na esfera
administrativa, relativamente à infração anterior.

§2s. O contribuinte reincidente poderá ser submetido a sistema especial
de Íiscalização.

Art í87. No concurso de infragÔes, as penalidades serão aplicadas
conjuntamente, uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo
dispositivo legal.

Parágrafo únlco. No caso de enquadramento em mais de um dispositivo
legal de uma mesma infração tributária será aplicada a de maior penalidade

CAPITULO XIV
DAS DEMAIS DISPOSIçOES

Art 188. A prova de quitaçáo do lmposto Sobre Serviços é indispensável
para:

I - a expedição do visto de conclusáo (habite-se) de obras de construção

civil;
It - o recebimento de obras e/ou serviços contratados com o município;
lll - o arquivamento de quaisquer alterações contratuais de registro nos

órgãos competentes.
§1q. Quando se tratar do inciso I deste artigo, deverá o processo ser

acompanhádo do certificado de visto fiscal a ser emitido pela autoridade

competente, conÍorme dispuser o regulamento.

§2e. Estão dispensados de prévia demonstraçáo da situação Íiscal:
i - as edificações novas, cuja área total náo ultrapasse 60 (sessenta)

metros quadrados;
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ll - as obras de acréscimos de construçÕes cuja área total, incluída a
edificaçâo anterior, não ultrapasse o limite Íixado no inciso anterior; e

lll - as construçôes novas em situação de mutiráo, fato comprovado por
documento hábil.

TiTULo ril
DO ]MPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL

E TERRITORIAL URBANA

CAPíTULO I

DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

Art. 189. O lmposto Sobre a Propriedade Predial e Tenitorial Urbana, tem
como fato gerador a propriedade, a posse ou o domínio útil, a qualquer título, de
bem imóvel, por natureza ou por acessão fisica como definida na lei civil, construído
ou não, localizado na zona urbana do Município.

§íe. Para efeito deste imposto, entendê-se como zona urbana a definida
em lei municipal, observada a existência de pelo menos 2 (dois) dos seguintes
incisos construídos ou mantidos pelo poder público:

| - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
ll - abastecimento de água;
lll - sistema de esgotos sanitários;
lV - rede de iluminaçáo pública com ou sem posteamento para

distribuiçáo domiciliar;
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de 3 (três)

quilômetros do imóvel considerado.
§2e. Consideram-se também zona urbana as áreas urbanizáveis ou de

expansão urbana, constantes de glebas ou de loteamentos aprovados pela
Prefeitura, destinados a habitação, indústria ou comércio, mesmo que localizados
fora da zona deÍinida nos ÍeÍmos do parágrafo anterior.

Art í90, Contribuinte do imposto é o proprietário, o possuidor do imóvel
ou o detentor do domlnio útil a qualquer título.

§íe. Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto o ju§to
poosuidor, o titular do direito de usufruto, uso ou habitaçáo, os promitentes
compradores imitidos na posse, os cessionários, os pos§êiros, os comodatários e os
ocupantes a qua§uer tltulo do imóvel, ainda que pertenoentes a qualquer pessoa
fisica ou jurÍdica de direito público ou privado, isenta do imposto ou imune.

§2e. O imposto é anual e na forma da lei civil se transmite aos
adquirentes.

Art í9í. O lmposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
incide sobre:

I - imóveis sem ediÍicaçÕes;
ll - imóveis com edificações.

Art. í92. Considera-se terreno:
I - o imóvel sem edificaçâo;
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Art. 193, Consideram-se prédios:
| - todos os imóveis edificados que possam ser utilizados para habitaçâo

ou para o exercício de qualquer atividade, seja qual for a denominação, forma ou
destino, desde que náo compreendido no artigo anterior;

ll - os imóveis com edificaçÕes em loteamentos aprovados e não aceitos;

AÉ. 194. A incidência do imposto independe do cumprimento de
quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, sem prejuizo das
penalidades cablveis.

CAPITULO II
DA INSCRIçÃO

Art í95. A inscrição no Cadastro lmobiliário é obrigatória e far-se-á a
pedido ou de ofÍcio, devendo ser instruída com os elementos necessários para o
lançamento do lmposto Predial e Tenitorial Urbano, tendo sempre como titular o
proprietário ou possuidor a qualquer tÍtulo.

Parágrafo único, A cada unidade imobiliária autônoma caberá uma
inscriçáo.

CAP|TULO IIt
DO LANçAMENTO
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AÉ 19ô. Far-se-á o lançamento êm nome do titular sob o qual e§tiver o

imóvel cadastrado na repartiçáo.
§le. Na hipótese de condomlnio, o imposto podeÉ ser lançado em nome

de um ou de todos os condôminos, exceto quando se tratar de condomínio
constituído de unidades autônomas, nos tennos da lei civil, caso em que o imposto
será lançado individualmente em nome de cada um dos seus respectivos titulares.

§2e. Não sendo conhecido o proprietário, o lançamento será feito em

nome de quem esteia de posse do imóvel.

§3e. os imóveis pertencentes a espólio, cujo inventário esteja sobrestado,
serão lançados em nome do mesmo, até que, iulgado o inventário, se façam

necessárias as modificaçôes.
§4. No caso de imóveis objeto de compromisso de compra e venda, o

lançamentõ poderá ser feito indistintamente em nome do compromitente vendedor

ou ào compromissário comprador, ou ainda, de ambos, ficando sempre um ou outro

solidariamente responsável pelo pagamento do tributo.
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ll - o imóvel com edificação em andamento ou cuja obra esteja paralisada,
bem como condenada ou em ruínas;

Ill - o imóvel cuja edilicação seja de natureza temporária ou provisória, ou
que possa ser removida sem destruiçáo, alteração ou modiÍicação;

lV - o imóvel com edificaçáo, considerada a critério da administração
como inadequada, seja pela situação, dimensão, destino ou utilidade da mesma;

V - o imóvel que contenha edificaçôes com valor náo superior à 2G
(vigésima) parte do valor do terreno.
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§5e . Os loteamentos aprovados e enquadrados na legislaçáo urbanistica
terão seus lançamentos efetuados por lotes resultantes da subdivisão,
independentemente da aceitaçâo, que poderão ser lançados em nome dos
compromissários compradores, mediante apresentaçáo do respectivo compromisso.

§6e. Para efeito de tributação, somente serâo lançados em conjunto ou
separados os imóveis que tenham projetos de anexaçáo ou subdivisão aprovados
pelo Município.

§7e, Em não sendo cadastrado o imóvel, por haver seu proprietário ou
possuidor omitido a inscriçáo, o lançamento será feito, em qualquer época, com
base nos elementos que a repartiçâo fiscal coligir, esclarecida esta circunstância no
termo de inscriçáo.

§8e. O lançamento do lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Uóana, será feito anualmente com base em elementos cadastrais e tomando-se em
consideração a situaçáo do imóvel em 'lo de janeiro do exercÍcio a que corresponder
o lançamento.

CAPhULO rV
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALIQUOTA

Art 197. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel.

Art. Í98, O lmposto Predial e Territorial Urbano será devido anualmente e
calculado mediante a aplicação sobre o valor venal dos imóveis respectivos, das
alíquotas de:

l. 0,50% (meio por cento), para o imóvel edificado;
ll. 1,00o/o (um por cento), para o imóvel não edificado.

Art. í99. O valor dos imóveis será apurado com base nos dados
fornecidos pelo Cadastro lmobiliário, levando em conta os seguintes elementos:

I - para os tenenos:
a) o valor declarado pelo contribuinte;
b) o indice de valorização correspondente à regiáo em que esteja situado

o imóvel;
c) os preços dos terrenos nas últimas transaçÔes de compra e venda;
d) a forma, as dimensôes, os acidentes naturais e outras caracteristicas

do terreno;
e) a existência de equipamentos urbanos, tais como água, esgoto,

pavimentaçáo, iluminação, limpeza pública e outros melhoramentos implantados
pelo Poder Público;

0 quaisquer outros dados informativos obtidos pela Administração e que
possam ser tecnicamente admitidos;

ll - no caso de prédios:
a) a área construída;
b) o valor unitário da construção;
c) o estado de conservação da construçâo;
d) o valor do terreno, calculado na forma do inciso anterior.
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§íe. Os valores venais que servirâo de base de cálculo para o lançamento
do imposto serão apurados e atualizados anualmente pelo Executivo, na forma em
que dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§2c. Náo constitui aumento de tributo a atualização, por índice oÍicial, do
valor monetário da base de cálculo.

Art 200. Sem prejuÍzo da progressividade no tempo a que se refere o
inciso ll, §4o, art. '182, da Constituição Federal, o lmposto sobre a propriedade
Predial e Territorial Urbana poderá:

a) ser progressivo em razâo do valor do imóvel; e
b) ter alíquotas diferentes de acordo com a localizaçáo, situaçâo e o uso

do imóvel.

Art.20í. Fica instituído no Município, o sistema de alíquotas progressivas
do lmposto Tenitorial Urbano, aplicáveis sobre os imóveis, localizados em
logradouros ou vias públicas pavimentadas, que não possuírem muro e calçada.

§ío. A progressividade prevista neste artigo cessará no exercicio
subseqüente ao da construção.

§2o. A aliquota que se refere este artigo será majorada, anualmente,
independente da atualização da Planta de Valores Genéricos, em valores não
superiores ao dobro do vigente no exercício anterior.

§3o. A progressividade das alíquotas repercutirá a partir do exercício
subseqüente ao da vigência desta Lei, mesmo que o imóvel seja transferido a
terceiros, até atingir a allquota máxima de 15o/o (quinze por cento) do valor venal.

AtL 2O2. Fica condicionada a aplicação da alÍquota progressiva à

observância do disposto no Plano Diretor do Município.

Art. 203. O regulamento em consonáncia com a legislação especifica
disporá de normas relativas a implantaçâo do imposto progressivo.

Art 204. Ato do Poder Executivo aprovará a apuraçáo do valor venal dos
imóveis realizada com base em Planta de Valores lmobiliários elaborada por

comissão especialmente designada da qual paÍticiparão, entre outros,
representantes do órgão de defesa do consumidor, repÍesentante das associações
de bainos, da classe empresarial e dos setores da construçâo civil e do mercado
imobiliário, além de representantes do Poder Executivo e Legislativo Municipal.

§'le. Quando houver desapropriação de terrenos, o valor atribuído por

metro quadrado da área remanescente poderá ser idêntico ao valor estabelecido em
julzo, devidamente corrigido, de acordo com a legislaçáo em vigor.

§2e. Todas e quaisquer alteraçôes que possam modificar as bases de
cálculo deverão ser comunicadas à Administração Municipal, sob pena de incorrer o
contribuinte, nas sanções previstas neste Código Tributário.

§3e. Para efeito de apuraçâo do valor venal, será deduzida a área que for
declarada de utilidade pública para desapropriaçâo pelo Município, pelo Estado ou
pela União.
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Art 205. O recolhimento do imposto será anual e se dará nos prazos e
condições constantes da respectiva notificação ou do regulamento.

§íe. Para efeito do pagamento, o valor do imposto será atualizado
monetariamente, de acordo com o índice de variação da Unidade Fiscal de
Referência de Jaciara - UPFM ou outro índice que venhe substitui-lo, ocorrido entre
a data do fato gerador e a do mês do pagamento de cada prestaçáo, ressalvado o
disposto no parágrafo seguinte.

§2e. No caso de pagamento total antecipado, o imposto será atualizado
monetariamente na forma do parágrafo anterior, pela variação ocorrida no periodo
entre a data do fato gerador e do mês do pagamento.

§3s. O pagnrnento seÉ eftfi-do favés da rcde bandriâ aúorizada.

§,1'. Em hípótese alguma haverá causa Para oompensação ou restiluição
do imposto, quando deconido o pÍazo estipulado para apresentação de impugnaçáo
de lançamento e tendo sido efetuado voluntariamente o s€u recnlhimento.

AÉ 206. A Adminisbaçáo poderá conceder d$contos em razáo do
pagamento do imposto da cota única ou cotas trimestÍais na forma em que dispuser
ato do Poder Executivo.

CAPITULO VI
DA NÃO INCIDÊNCIA

AÉ 207. Fica lsento do imposto o bem imóvel:
L pertencenb a particulaÍ, quando atíaÉo cedida gratuitamente para uso

do Municlpio ou de suas autarquias e fundaçôes;
l!. dedarado de úilirtade pública para fins de desapropriação, a partir da

parcela @nespondenE eo perlodo de arrecadaçâo do imposto em que ocorÍe a
emissão da posse ou a ocupaçâo efttiva pelo Poder Público desapropriante;

lll. pertencente a pesso€s idosas e/ou aposentados acima de 65
(sessenta e cinco) anos de idade relativamente ao imóvel integrante do seu
patrimônio, classificado na categoria estritamente residencial e onde efetivamente
resida, e que não percebam rendimentos superiores a 2 (dois) salários mlnimos
nacionais;

lV. pertencente a pessoas portadora de deficiência flsica relativamente ao
imóvel integrante do seu patrimônio, classificado na categoria estritamente
residencial e onde efetivamente resida, que possuam um único imóvel, no municipio;

V. pertencente a templo de qualquer culto, associaçôes culturais,
beneÍicentes, profissionais, esportivas e sem fins lucrativos.

§1e. As isençôes previstas nos incisos I, lll, lV e V, só serão efetivadas
mediante requerimento fundamentado do interessado, anualmente e apresentação
da seguintes documentaçôes:

L cópia do carnê do benefício da aposentadoria ou pensão ou de
comprovante documental, que comprove a renda mensal.

ll. cópia da carteira de identidade ou outro documento que comprove sua
idade ao contribuinte que possuir no mínimo 65 (sessenta e cinco) anos.
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lll. atestado médico que comprove deÍiciência física ou mental, em grau
que impossibilite o desempenho de qualquer atividade laboral.

§2e. A permissáo para fracionamento a que se refere o inciso I náo
estende a quaisquer ouhas hipóteses.

§3o. O Beneficiário das isençÕes previstas nos incisos l, lll e lV deste
artigo, que for proprietário de mais de um imóvel, gozará dos benefícios da isençáo
táo somente relativo àquele imóvel onde efetivamente resida.

CAPITULO V!I
DAS INFRAçÕES E DAS PENALIDADES

Art, 208. Para as infraçóes, serão aplicadas penalidades à razão de
percentuais sobre o valor venal do imóvel, da seguinte forma:

| - multa de 1% (um por cento), quando não for promovida a inscrição ou
sua alteraçâo na forma e no prazo determinados;

ll - multa de 2% (dois por cento), quando houver erro, omissão ou
falsidade nos dados que possam alterar a base de cálculo do imposto, assim como
embargo ao cadastramento do imóvel.

TÍTULO IV
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO Oe eeNS mÓVEIS

CAPITULO I

DA INCIDÊNC|A E DO FATO GERADOR

Art 209. O imposto de competência do Municipio, sobre a transmissão
por ato oneroso inter vivos, de bens imóveis (lTBl), bem como cessáo de direitos a
eles relativos, tem como íato gerador:

| - a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, da
propriedade ou do domÍnio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessâo física,

conforme deÍinido no Código Civil;
ll - a transmissão inter vivos, por ato oneÍoso, a qualquer título, de direitos

reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia;
lll - a cessáo de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos

anteriores.
Parágrafo único: Para efeitos deste Código é adotado o conceito de

imóvel e de cessão constantes da Lei Civil.

Art 2í0. A incidência do lmposto Sobre a Transmissão de Bens lmóveis
alcança as seguintes mutaçÕes patrimoniais:

I - compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes;
ll - daçáo em pagamento;
lll - permúa;
lV - arÍematação ou adjudicaçáo em leilão, hasta pública ou praça;

V - incorporaçâo ao patrimônio de pessoa iurídica, ressalvados os casos
de imunidade e náo incidência;

Vl - transferência do patrimÔnio de pessoa jurídica para o de qualquer um

de seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores;
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Vll - tomas ou reposiçÕes que ocorram:
a) nas partilhas efêtuadas em virtude de dissolução da sociedade

conjugal ou morle quando o cônjuge ou herdeiro receber, dos imóveis situados no
Municipio, cota-parte de valor maior do que o da parcela que lhe caberia na
totalidade desses imóveis;

b) nas divisôes para extinçáo de condomínio de imóvel, quando for
recebida por qualquer condômino cota-parte material cujo valor seja maior do que o
de sua cota-parte ideal;

Vlll - mandato em causa própria e seus subestabelecimentos, quando o
instrumento contiver os requisitos essenciais à compra e à venda;

lX - instituição de fideicomisso;
X - a superfície;
Xl - rendas expressamente constituÍdas sobre imóvel;
Xll - concessáo real de uso;
Xlll - cessâo de direitos de usufrúo;
XIV - cessão de direitos ao usu€pião;
XV - cessâo de direitos do arematante ou adjudicante, depois de

assinado o auto de anematagáo ou adjudicaçáo;
XVI - acessâo flsi= quando houver pagamento de indenizaçáo;
)O/ll - cessâo de direitos sobre permuta de bens imóveis;
X\ílll - qua§u,er ato judicial ou extrajudicial inter vivos náo especificado

neste ertbo que importe ou se resoha em transmissáo, a titulo oneroso, de bens
imóveis por natuÍeza ou acessâo fÍsba, ou de direitos reais sobre imóveis, exceto os
de garantia;

XIX - cessão de direitoe rêlativos aos atos mencionados no inciso anterior;
)ü - incorpor# dê irú\rel ou de direitos reab sôbre imóveis ao

patrimônio de pessoa jurídica, em realização de capital, quando a atividade
preponderante da adquiranb íoÍ â coínpra e venda, locaçào ou arrendamento
mercantil de irnóveis, ou ã cêssáo dê direitos relativos à sua aquisiÉo;

[l - transmiEsfu desses bens ou direito§, deconentes de fusáo,
incorporaçáo, cisão ou extir4âo de pessoa jurldica, quando a atividade
preponderante do adquirente for a compra e venda desseg bens ou direitos, locaçâo
de bens imóveis ou aÍÍendamento mercantil;

XXI - cessão de promessa de venda ou transferência de promessa de
cessâo, relativa a imóveis, quando se tenha atribuÍdo ao promitente comprador ou
ao promitante cessionário o direito de indicar terceirc para receber a escritura
decorÍente da promessa.

§1e. Equipara-se à compra e venda, para efeitos tributários:
| - a permuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza;
ll - a permuta de bens imóveis situados no território do Município por

outros quaisquer bens situados fora do território do Municipio.
§2e. Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste

artigo quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa
jurÍdica adquirente, nos anos anteriores e nos dois anos subseqüentes à aquisição,
deconer de transaçôes mencionadas neste Código Tributário Municipal.

§3e. Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a
aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância
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CAPITULO II
DA NÃO INCIDÊNClA

Art. 211. O imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos
referidos nos artigos anteriores:

l- quando efetuada para sua incoÍporação ao patrimônio de pessoa
jurídica em pagamento de capital nela subscrito;

ll - quando decorrente da incorporação ou da fusáo de uma pessoa
jurídica poÍ outra ou com outra.

Parágrafo único. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos
alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em

decorrência da sua desincorporaçáo do patrimônio da pessoa jurídica a que foram
conferidos.

CAPiTULO III
DO SUJEITO PASSIVO

AtL 212. O sujeito passivo da obrigação tributária é:
I - o adquirente dos bens ou direitos;
ll - nas permutas, cada uma das partes pelo valor tributável do bem ou

direito que recebe.

Art 2í3. Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto:
I - o transmitente;
ll - o cedente;
lll - os tabeliáes, escrivães e demais serventuários de ofício, relativamente

aos atos por eles praticados ou que por eles tenham sido coniventes, em razáo do

seu ofício, ou pelas omissôes de que foram responsáveis.

CAP|TULO IV
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALIQUOTAS

Aft 214. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel e dos

bens ou direitos transmitidos, apurado na data do efetivo recolhimento do tributo.
Parágrafo único: Quando o valor venal da transmissão Íor superior ao

encontrado no Cadastro lmobiliário do Município, o contribuinte ficará sujeito ao
pagamento do lmposto de Transmissáo de Bens lmóveis' por ato "inter vivos' com

base no valor maior.

Art. 2í5. A aliquota é de ?o/o (dois por cento)
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referida no parágrafo anterior, levando em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes
à data da aquisiçâo.

§#. Verificada a preponderância referida neste artigo, tomar-se-á devido
o imposto, nos termos da lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou
direilo nessa data.
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Parágrafo único. Será de 0,5% (meio por cento), a alíquota sobre o valor
do financiamento realizado através do Sistema Financeiro de Habitação e de 2o/o
(dois por cento) sobre o valor restante.

CAP|TULO V
DO PAGAMENTO

Art.2í6. O imposto será pago antes da realizaçáo do ato ou da lavratura
do instrumento público ou particular que configurar a obrigação de pagá-lo, exceto:

| - nas tornas ou reposições em que sejam interessados incapazes, dentro
de 30 (trinta) dias, contados da data em que se der a concordância do Ministério
Público;

ll - na arremataçáo ou adjudicaçáo, dentro de 30 (trinta) dias contados da
data em que tiver sido assinado o ato ou deferida a adiudicaçáo, ainda que haja
recurso pendente,

lll - na transmissâo objeto de instrumento lavrado em outro Município,
dentro de 30 (trinta) dias contados da data da sua lavratura.

§íe. Considerar-se-á ocorrido o fato gerador na lavratura de contrato ou
promessa de compra e venda, exceto se deles constar expressamente que a
emissáo na posse do imóvel somente ocorrerá após a quitação final.

§2e. O recolhimento do tributo se fará por meio de guia especifica em
estabelecimento bancário autoÍizado pela Administração.

§3e. O poder executivo poderá estabelecer, nos casos em que couber, o
recolhimento deste imposto mediante aposição de estampilhas, segundo os critérios
que vierem a ser adotados.

§4e. As estampilhas que vierem a ser adotadas deverão ser inutilizadas
pelo próprio punho do Tabelião por onde corre o ato da transmissão do imóvel,

vedada a restituiÉo de seu valor em qualquer hipótese.

CAP|TULO VI
DAS INFRAçOES E DAS PENALIDADES

AÍL 217. O descumprimento das obrigações previstas neste Código
Tributário, quanto ao lTBl, sujeita o infrator às seguintes penalidades:

| - 50% (cinqÜenta por cento) do valor do imposto devido, na prática de
qualquer ato de transmissáo de bens e/ou direitos sem o pagamento do imposto nos
prazos legais;

ll - 250o/o (duzentos e cinqüenta por cento) do valor do imposto, caso

oCorra omissáo ou inexatidão fraudulenta de declaraçáo relativa a elementos que
possam influir no cálculo do imposto ou que resultem na náo incidência, isençáo ou

suspensáo de pagamento;
lll - 1OO% (cem por cento) do imposto devido no caso do inciso anterior,

quando não fique caracterizada a inlenÇão fraudulenta.

TíTULO V
DAS TAXAS

CAPíTULO I
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DA TAXA DE SERV|ÇOS PÚBLTCOS

SEÇÃO 1

DA INCTDÊNCIA E DO FATO GERÂDOR

sEçÃo Il
DO SUJEITO PASSIVO

Art 219. Contribuinte da taxa é o usuário do serviço ou o proprietário,

titular do domÍnio útil ou possuidor, a qualquer titulo, de bem imóvel situado em local

onde o Municipio mantenha os serviços referidos no artigo anterior'

Art- 218. A Taxa de Serviços Públicos tem como fato gerador a utilização,
efetiva ou potencial, dos serviços de coleta de lixo, de conservaçáo de vias e de
logradouros públicos, de limpeza pública e de expediente e serviços diversos,
cemitérios públicos, prestados pelo Municipio ao contribuinte ou colocados à sua
disposiçáo, com a regularidade necessária.

§1e. Entende-se por serviço de coleta de lixo a remoção periódica de lixo
gerado em imóvel edificado.

a) Náo está sujeita à taxa, a remoção especial de lixo
b) Entende-se como remoção especial de lixo a retirada de entulhos,

detritos industriais, galhos de árvores e outros materiais inserviveis e, ainda, a

remoção de lixo realizada em horário especial por solicitação do interessado.

§2e. Entende-se por serviço de conservação de vias e logradouros
públicos a reparação e manutençâo de ruas, estradas municipais, praças, iardins e
similares, que visem manter ou melhorar as condiçôes de utilizaçáo desses locais,

quais sejam:
a) raspagem do leito carroçável, com o uso de ferramenta ou máquinas;
b) conservação e reparaçáo de calçamento e asfalto;
c) recondicionamento de guias e meios-Íios;
d) melhoramento ou manutenÉo de "mata-burros", acostamentos,

sinalização e similares;
e) desobstruçáo, aterros de reparaçáo e serviços correlaios;
f) sustentação e Íixaçáo de encostas laterais, remoçáo de barreiras;
g) fixaçâo, poda e tratamento de árvores e plantas ornamentais e serviços

correlatos;
h) manutençâo e desobstruçáo de bueiros e de canalização de águas

pluviais;
i) manutençáo de praças, parques, jardins, lagos e Íontes;

§3e. Entende-se por serviços de limpeza pública os que consistam em

varrição, lavagem, limpeza e capina de vias e logradouros públicos.' 
§4q A taxa de expediente é devida pela apresentaçáo de documentos às

repartiçôeJ da preÍeitura, para apreciaçáo, despacho ou arquivamento pelas

autoridãdes municipais ou pela lavratura de atos em geral, inclusive inscrição em

cadastro, emissÕes de guiaS para pagamento de tributos, termos, contratos e demais

atos emanados do Poder Público Municipal.
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sEçÂo ll!
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALIQUOTAS

ArL 22O, A base de cálculo da taxa é o custo dos serviços utilizados pelo
contribuinte ou colocados à sua disposição e dimensionados, para cada caso, da
seguinte forma:

| - em relação aos serviços de limpeza pública, para cada imóvel
considerado, por metro linear de testada deste em relação ao meio-fio, a taxa
corresponderá à quantidade de UPFM calculada de acordo com a Tabela Vll deste
Código;

ll - em relaçáo aos serviços de conservação de vias e logradouros
públicos, para cada imóvel considerado, por metro linear de testada deste em
relação ao meio-fio, vias e logradouros públicos, a taxa corresponderá à quantidade
de UPFM calculada de acordo com a Tabela Vlll deste Código;

lll - em relação aos serviços de coleta de lixo, para cada imóvel
considerado, por metro linear de testada deste em Íelação ao meio-fio, a taxa
corresponderá à quantidade de UPFM calculada de acordo com a Tabela lX deste
Código;

lV - em relaçâo à taxa de serviços diversos relacionados com cemitérios
públicos, será cobrada por atos especificados na Tabela Xll, cabendo aos
responsáveis pelos órgâos municipais encanegados de realizar os atos tributados a
verificação do respectivo pagamento.

V - em relação à taxa de expediente e serviços diversos, por serviços
prestados, com aplicação das alíquotas conespondentes constantes das Tabela lll,
deste Código, sobre o valor da UPFM vigente à data da prestação;

§íe. em relaçâo à taxa de coleta de lixo será cobrada por metro quadrado
de área construída em UPFM x o percentual (ok), e o valor apurado deverá ser
dividido por 12 (doze), de acordo com a tabela lX, deste Código.

§2e. A taxa de expediente independerá de lançamento e será cobrada
antes da realizaçâo de quaisquer atos especificados na Tabela lll, cabendo aos
responsáveis pelos órgãos municipais encanegados de realizar os atos tributados a
veriÍicação do respectivo pagamento.

§3e. Nos imóveis industriais seráo utilizadas, para efeito

§4e. A taxa de expediente e serviços diversos não incide sobre:
a) os requerimentos e certidóes para fins militares e eleitorais;
a) os requerimentos apresentados por servidores municipais, ativos e

inativos, e certidôes do interesse destes.

sEçÃo v
DO LANÇAMENTO

Arí 221. A taxa será lançada anualmente, em nome do contribuinte, com
base nos dados do Cadastro lmobiliário, podendo os prazos e formas assinalados
para pagamento coincidirem, a critério da Administraçáo, com os do lmposto Predial
e Tenitorial Urbano.

§íq. A Adminislração poderá aplicar em relação às taxas de serviços
públicos as disposiçôes capituladas neste Código, relativas ao lmposto Predial
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enitorial Urbano, no respeitante à anecadaçáo, cadastramento, infrações e
penalidades.

§2e. O pagamento da taxa e a aplicação dos dispositivos a que se refere o
parágrafo anterior não incluem:

I - o pagamento:
a) de preços ou tarifas pela prestaçâo de serviços especiais, assim

compreendidos a remoção de "containers', de entulhos de obras, de bens móveis
imprestáveis, do lixo extraordináío, de animais mortos e de veículos abandonados,
bem como a capinação de terrenos, a limpeza de prédios e terrenos, a disposiçâo de
lixo em atenos e a destruição ou incineração de material em aterro ou usina;

b) de penalidades decorrentes de infraçôes ou inobservância às normas
de limpeza e postuÍas municipais;

ll - o cumprimento de quaisquer normas ou exigências administrativas
relacionadas com a coleta de lixo domiciliar, hospitalar, c§mercial e industrial, na
forma do regulamento, ou a conservação e limpeza das vias e logradouros públicos;

§3e. Todc as pessoas flsicas ou jurldicas, ainda que imunes ou isentas
de impostos, ficam obrigadas ao pagamento da taxa de serviços públicos.

SEÇÃOV
DÂARREGADAçÃO

Art. 222. A taxa será paga de uma vez ou parceladamente, na forma e
prazos regulamentares.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá delegar competência ao
órgão ou instituição prestadora do serviço público, para promover a cobrança das
respectivas taxas.

CAPíTULO VI
DA NÃO INCIDÊNCIA

Art 223. Fica isênto das taxas de serviços de coleta de lixo, de
consen açâo de vias e de logradouros públicos e de limpeza pública o imposto o
bem imóvel:

l. pertencente a particular, quando a fração cedida gratuitamente para uso
do MunicÍpio ou de suas autarquias e fundaçôes;

ll. declarado de utilidade pública para fins de desapropriaçâo' a partir da
parcela correepondente ao perÍodo dê arÍ€cadaÉo do imposto em que ocorre a

emissâo da posse ou a ocupaçáo efeüva pelo Poder Público desapropriante;
lll. pertencente a pessoas idosas e ou aposentados acima de 65

(sessenta e cinco) anos de idade relativamente ao imóvel integrante do seu
patrimônio, classificado na categoria estritamente residencial e onde efetivamente
resida e que nâo percebam rendimentos superiores a 2 (dois) salários minimos
nacionais;

lV. pertencente a pessoas portadora de deficiência física relativamente ao
imóvel integrante do seu pahimônio, classificado na categoria estritamente
residencial e onde efetivamente resida, que possuam um Único imóvel, no município;

V. pertencente a templo de qualquer culto, associações culturais,
beneficentes, proÍissionais, esportivas e sem Íins lucrativos.
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§lc. As isenções previstas no incisos I, lll, lV e V, só serão efetivadas
mediante requerimento fundamentado do interessado, anualmente e apresentaÉo
da seguintes documentaçÕes:

l. cópia do carnê do benefício da aposentadoria ou pensáo ou de

comprovante documental, que comprove a renda mensal.
ll. cópia da carteira de identidade ou outro documento que comprove sua

idade ao contribuinte que possuir no mínimo 65 (sessenta e cinco) anos.
llt. atestado médico que comprove deficiência fÍsica ou mental, em grau

que impossibilite o desempenho de qualquer atividade laboral.

§2e. A permissão para fracionamento a que se refere o inciso I não

estende a quaisquer outras hipÓteses.

§3o. O Beneficiário das isençôes previstas nos incisos l, lll e lV deste

artigo, que for proprietário de mais de um imóvel, gozará dos beneÍícios da isenção

tão somente reiativo àquele imóvel onde efetivamente rê§kla.

CAPITULO II
DAS T§(AS DE LICENçA E DE VERIFICAÇÃO FISCAL

sEçÃo !

DAINCDÊICIA E DO FATO GERADOR

alvará. -64

AÍl.224,Ataxadelicençaédevidaemdecorrênciadaatividadeda
Administração pública qr", no exercício regular do poder de polÍcia do MunicÍpio'

;"g;i; ; irática de ato áu austençao dã fato em razáo de interesse público

concemente à segurança, ã t iõ1""á, á saúde, à ordem, aos costumes, à localizaçáo

e ao funcionamento de estaúlecimentos comerciais, industriais e prestadores de

serviço, à tranqüilidade pdi'Ãil;õ'iàúa." aos direitos individuais e coletivos e à

leoislacáo urbanística 
" 

quá ià'.rb*ete qualquer pessoa física ou juridica'

§ls. Estão suieltos à prévia licença: 
.

ã1 a fcatizafio e o Íuncionamento de estabelecimentos;

b) o funcionam"ntã Oá estabelecimentos em horário especial;

ci a veiculação de publicidade em geral;

ãiã 
"iàrçâo 

de obra, arruamento e loteamento;

e) o abate de animais;

í" *ú"çao de área em terrenos' vias ou logradou-ros públicos;- 
--

g) as atividade.-"ãt-'o'iààt "ieióioas -oe 
forãra ambulante e/ou eventual;

h) de vigilânci" tãi''itaiú' *ndo a licença outorgada 1:1"-^Y-i1'l1n"i"

sanitária Municipar, 
"n"ril"não"ãl-àonoiçà". 

de higiene que posam representar

riscos à saúde e a população 6^ r.rÍ,1,1 .tâ nrôÍ'' -

§2q, Nenhuma Élto' nsi"a ou- juridica-que opeÍe no ramo da produção'

industrialização' comerciatiJaf,ãã"' pt"gtç'i 9"::1yt poderá' sem previa licença da

Prefeitura, exercer suas atJiãããet no Municipio' sejam elas permanentes' intermitentes

ou por Periodo determinado'

§3e. As taxas áe licença independem de- lançamento e seráo pagas por

antecipaçáo na forma p'"'Ét" noi t"bel's e nos prazos regulamentares'

§4e. Nenhuma iiãàlç" 
-qàd;ã i"t 

"on""oo' 
por prazo superior a um ano'

salvo os câsos express"r'"ã=i" õáoigo e do qual 
"án.i" 

o seu prazo no respectivo
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§5s. Em relaçâo à localização e ao funcionamento:
l- haverá incidência da taxa a partir da constituição ou instalação do

estabelecimento;
ll - a obrigação da prévia licença independe de estabelecimenlo fixo e é

exigida ainda quando a atividade for prestada em recinto ocupado por outro
estabelecimento ou no interior de residência;

lll - a taxa será devida e emitido o respectivo Alvará de Licença, por
ocasião do licenciamento inicial, pela verificação Íiscal do exercício de atividade em
cada perÍodo anual subseqüente e toda vez que se verificar mudanças no ramo de
atividade, transÍerência de local ou quaisquer outras altera@es, mesmo quando
ocorrerem dentro de um mesmo exercício, sendo, neste caso, a taxa cobrada
proporcionalmente aos meses restantes do exercício, na base de duodécimos;

!V - as atividades múltiplas num mesmo estabelecimento, sem delimitaçáo
de espaço, por mais de um contribuinte, sâo sujeitas ao licenciamento e à taxa,
isoladamente, nos termos do inciso ll deste artigo;

V - a taxa é representada pela soma de duas atividades administrativas
indivisíveis quanto à sua cobrança:

a| uma, no inlcb da alividade, pelas diligências para verificar as
condições para localizaçâo do êstrbelecimento face às normas urbanisticas,
sanitárias e de pollcia adminishativa;

b) outra, enquanto petdurar o exetclcio da atividade no estabelecimento'
para eúeito de ftscaliz$o dag normas dê que trata a allnea anterioÍ e das posturas
e regulamenbs municipais;

Vl - no caso de ativilades inteÍmitentes ou período determinado a taxa
poderá ser calculada pÍopotEionalÍnênte aos me§ês de sua valídade' conforme
estabelecklo em ragru latento;

Vll - Oa contribuintes obrigados à inscrição no Cadastro Mobiliário do

Municlpio de Jaciara, da categOdas econômicas de indústria comérdo e prestação

de serviços sujeitos ao IGMS, deverâo apre§entar, em cada periodo anual,

inÍormades econOmico-nscab necessárias a estudos e controle da anecadaçáo de

intêresse do município de Jaciara, conÍorme dispuser o regulamento.

§6' Fora do horário normal, admitir-se-á o funcionamento de

êstabeleciÍnento em horário especial, mediante prévia licença extraordinária, na

brma do regulamsnto e pelo perlodo solicitado, nas sêguintes modalidades, em

coniunto ou não:
| - de anteciPaçâo;
ll - de FoÍrogaçâo;
lll - em diasLxcetuados, consaderados como tais os domingos e feriados

nacionais.
§7e. A taxa de licença para publicidade será devida pela atividade

municipal ãe vigilância, controle e Íiscalização quanto às normas concernentes à

estética urbanã, a poluição do meio ambiente, higiene, costumes, ordem,

tranqüilidade e segurança pública, a que se submete qualquer pessoa que pretenda

utilizar ou explorar-, por qualquer meio, publicidade em geral, em vias e logradouros
públicos ou em locais visíveis ou de acesso ao público, nos termos do regulamento,

sendo que:
a) sua validade será a do prazo constante no respectivo alvará;
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b) não se consideram publicidade as expressões de indicação, tais como
placas de identificação dos estabelecimentos, tabuletas indicativas de sítios, granjas,
serviços de utilidade pública, hospitais, ambulatórios, prontos-socorros e, nos locais
de construção, as placas indicativas dos nomes dos engenheiros, firmas e arquitetos
responsáveis pelo projeto ou pela execução de obra pública ou particular.

§8e. Sao sujeitos à prévia licença do Município e ao pagamento da taxa
de licença para execução de obras, a construção, reconstruçáo, reforma, reparo,
acréscimo ou demoliçáo de edifícios, casas, edículas, assim como o arruamento, o
loteamento e o desmembramento de terrenos e quaisquer outras obras em imóveis,
sendo que:

a) a licença só será concedida mediante prévio exame e aprovaçáo das
plantas e projetos das obras, na forma da legislaçáo edilícia e urbanística aplicável;

b) a licença terá período de validade Íixado de acordo com a natureza,
extensáo e complexidade da obra, e será cancelada se sua execução náo for
iniciada dentro do pÍazo estabelecido no alvará;

c) se insuficiente, para execuÉo do projeto, o Prazo concedido no alvará,
a licença poderá ser pronogada a requerimento do contribuinte.

§9e. O abab de animais destinado ao @nsumo público quando for feito
em matadouro público, só será permitido mediante licença do Município, precedida

de inspeçâo sanitária ou, rclativamente a animais cujo abate tenha oconido em outro
Município, após a reinsPeção sanitária para distribuição local.

§í0. A taxa por ocupação de área e e§tacionamento em teírenos, vias e
logradouros públicos lem como fato gerador a utilizaçáo de esPaços no§ mesmos,
com b€ns móveis e imóveb, mêsmo que a tÍtulo precário, nos quais Enham ou não

os usuárioo instala@es de quahueÍ nahlreza.

§íí. Em rehçâo e traxa de licença para o coméÍcio eventual ou
ambulante:

a) considera-se comércio e\rentual aquele exercido em determinadas
épocas do ano, especialmente Por ocasiâo de festejos ou comemoraçáo. e os

exercidos com utilizaçáo de instataçÔes removlveis, colocadas nas vias e

logradouros públicos, como balcões, baÍracas, mesas, tabuleiros e semelhantes;
b) considera-se comércio ambulante aquele exercido individualmente sem

estabelecirnenb, instalação ou localização permanente;
c) o exercício do comércio eventual ou ambulante só será permitido nos

locais, pontos, épocas e outros requisitos que venham a ser estabelêcidos em

regulamento, mediante prévia licença concedida a tltulo preúrio, revogável ad

nutum, quando o interesse público assim o exigir.

§12. Será considerado abandono de pedido de licença a falta de qualquer

providênciã requerida pela autoridade diligente, importando em aÍquivamento do

processo sem exclusão das sançôes cabíveis-.' 
§f 3.As licenças de que trata o §1s deste artigo terão os seguintes prazos

e condições de validade:
| - as relativas à alínea "a", validade no exercicio em que forem

concedidas;
ll - as concernentes às allneas "b" e "f', pelo período solicitado ou

autorizado;
tll - a referente à alinea "e', ao número de animais a serem abatidos;

tb
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!V - as demais, pelo prazo e condiçôes constantes do respectivo alvará,
fixados em regulamento ou estabelecidos em conformidade com este Código.

§14. O Poder Executivo expedirá os regulamentos necessários à
fiscalização, requisitos, restriçÕes, e demais institutos asseguradores do pleno
exercício do poder de policia municipal.

sEçÂo 11

DO SUJEITO PASSIVO

AÍL 225. Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica interessada no
exercÍcio da atividade ou na prática de atos sujeitos ao poder de polícia
administrativa do Município, nos termos do arl. 224 deste Código.

. sEçÃo ilr
DA BASE DE CÁLCULO E DAS AL|QUOTAS

AÍí 226. As bases de cálculo das taxa§ são as constantes das Tabelas ll,
lll, V, Vl, X, Xl Xllll e XM deste Código.

§íe. Quando da verificação fiscal do exerclcio da atividade, a cada
período anual subsêqtl,ente, relativo â localização e funcionamento dos
estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços, anteriormente
licenciados, situados em locais ou zonas nâo reservados para essa atividade ora de
uso não tolerado pêlas normas urbanísticas municipais, desde que seu
funcionamento proporcione incÔmodos, poluiÉo sonora ou ambiental incompatíveis
com o uso predominante residencial da região ou cuja atividade ponha em risco a
vida dos transeuntes, a taxa ficará sujeita a acréscimo progressivo anual de 50%
(cinqüenta por cento) do seu valor inicial.

§2s. O acréscimo de que trata o parágraÍo anterior será aplicado após a
constataçâo, no local, pela autorkjade competente ou comissão formada
especialmente paÍa o fim de elaborar um parecer técnico, atestando a nocividade ou

inconveniência do estabelecimento para a área em questâo.

sEçÃo lv
DO LANÇAMENTO

Aú- 227. A texa será hnçada com ba§e nos dados fornecidos pelo

contribuinte, constatados no local e/ou existentes no cadaíro.
§í!. A taxa será lançada a cada licença requerida e concedida ou a

constatação de Íuncionamento de atividade a ela sujeita.

§2e. O sujeito passivo é obrigado a comunicar à repartição própria do

Município, dentro de 30 (trinta) dias, para fins de atualização cadastral, as seguintes
oconências relativas a seu estabelecimento:

a) alteração da razâo social, endereço do estabelecimento ou do ramo de
atividade;

b) alteraçÕes flsicas do estabelecimento.

sEçÃo v
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DA ARRECADAçÃO

AJL 229. Em caso de pronogação da licença para execução de obras, a
taxa será reduzida em 50% (cinqüenta por cento) de seu valor original.

Art 230, Poderá ser autorizado o parcelamento da taxa de licença nos
casos, formas e prazos estabelecidos em regulamentos, firmando-se termo de
compromisso.

sEÇÃo vr
DAS ISENçÔES

Art. 231. Sáo isentos do pagamento da taxa de licença:
| - para localização e funcionamento:
a) as associagões de moradores de bairros, de idosos, de deficientes,

clube de mães e centros comunitários;
b) as entidades beneÍicentes e assistenciais, sem fins lucrativos, de

atendimento exclusivo à indigente, à infáncia, à juventude e a velhice desamparada;
c) sindicatos, partidos politicos e suas fundaçÕes;
d) os órgâos da administração direta da Uniáo, dos Estados e dos

Municipios, assim como as suas respectivas fundaçÕes e autarquias, e as missÕes
diplomáticas;

e) os templos de qualquer culto.
ll - para o exercÍcio de comércio eventual ou ambulante, desde que

regularmente autorizados para tanto:
a) os cegos e mutilados que exercem comércio ou indúskias em escala

infima;
b) os vendedores ambulantes de livros, jornais e revistas;
c) os engraxates ambulantes;
d) os comerciantes que vendam diretamente a consumidores de frutas,

legumes, verduras, aves, ovos, amendoim, pipoca, doces e demais guloseimas'

desde que este comércio seja efetuado em carrinhos de mão, cestas ou tabuleiros.

lll - para execuçâo de obras:
a) a limpeza ou pintur€r exteÍna ou interna de prédios, muros ou grades;
b) a construção de passeioe, quando do tipo aprovado pela Prefeitura;
c) a construção de barracões destinados â guarda de materiais para

obras já devidamente licenciadas;
d) a reforma de prédios desde que náo acarrete alteraçôes nâ planta

original aprovada pela Prefeitura.

lV - de veiculação de Publicidade:
a) cartazes, letreiros ou dizeres destinados a Íins patrióticos, religiosos,

beneficentes, culturais, esportivos ou eleitorais, desde que em locais previamente

indicados e/ou aprovados pela autoridade competente;
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b) placas e dísticos de hospitais, casas de saúde, repartiçÕes, entidades
filantrópicas, beneficentes, culturais ou esportivas, quando afixados nos prédios em
que funcionem;

c) placas de indicação do nome de Íantasia ou razão social, desde que no
modelo aprovado pelo órgão competente e afixado no prédio do estabelecimento.

V - para a ocupação de tenenos, vias e logradouros públicos, desde que
regularmente autorizados para tanto:

a) os carrinhos de tração animal, cadastrados nos pontos fixados pela
Prefeitura;

b) os feirantes cadastrados na Feira do Produtor;
c) os clubes de serviço e as entidades filantrópicas, religiosas o

assistências, sem fins lucrativos.
PaÉgrafo único. A isençâo de que trata este artigo:
a) nâo é extensiva às taxas de expediente e serviços diversos, devidas

para o licenciamento;
b) não exclui e obrigação prevista no §2! do atl. 224 deste Código, bem

como da inscrição e renovaÉo de dados ao cadastro r$pectivo.

sEçÃovlt
DAS INFRAçÔES E PENALIDADES

AtL232. Constituem infrações às disposições das taxas de licença:
l- iniciar atividade ou praticar ato sujeito à taxa de licença antes da

concessão desta;
ll - exercer atividade em desacordo para a qual já foi licenciada;
lll - exercer atividade após o prazo constante da autorização;
lV - deixar de efetuar pagamento da taxa no todo ou em Parte, ou realizar

o pagamento fora de prazo;
V - utilizar-se de meios fraudulentos ou dolosos para evitar o pagamento

da taxa;
Vl - a nâo manutençáo do alvará em local de fácil acesso à fiscalização no

estabelecimento.
§le. As infraçÕes às disposições das taxas de licença constantes destê

Código seráo punidas com as seguintes penalidades, além das demais previstas

neste Código:
| - multa por infração;
ll - cassação de licença;
lll - interdição do estabelecimento.

§2e. A multa por infração será aplicada sob a forma de múltiplos da
UPFM, de acordo com o seguinte escalonamento, sem prejuizo do pagamento

integral da taxa e das demais penalidades cabíveis:
| - de 50 (cinqüenta) UPFM ou valor equivalente, nos casos de:
a) exercer atividade em desacordo para a qual foi licenciada;
b) deixar de efetuar o pagamento da taxa, no todo ou em parte,

c) não afixar o alvará em local de fácil acesso e visível à fiscalizaçáo;
ll - de 75 (setenta e cinco) UPFM ou valor equivalente, nos casos de:

a) exercer atividade após o prazo constante da autorização;
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b) iniciar atividade ou praticar ato sujeito à taxa de licença antes da
concessão desta;

c) deixar de comunicar ao flsco, dentro do prazo de 30 (trinta) dias da
ocorrência do evento, informaçâo indispensável para alteração cadastral necessária
ao lançamento ou cálculo do tributo;

!!l - de 100 (cem) UPFM ou valor equivalente, nos casos de utilização de
meios fraudulentos ou dolosos para evitar o pagamento da taxa, no todo ou em
parte;

lV - cassação da licença, a qualquer tempo, quando deixarem de existir as
condiçôes exigidas para a sua concessâo ou deixarem de ser cumpridas, dentro do
prazo, as intimaçôes expedidas pelo fisco ou quando a atividade for exercida de
maneira a contrariar o interesse público, concernente à ordem, à saúde, à segurança
e aos costumes, sem prejuízo da aplicação das penas de caráter pecuniário.

V - multa diária de 100 (cem) UPFM ou valor equivalente, quando não
cumprido o Edital de lnterdição do Estabelecimento e/ou as exigências
administrativas deconentes da cassação da licença por estar funcionando em
desacordo com as disposiçÕes legais e regulamentares que lhes foÍem pertinentes.

TITULOVI
DÀ CONTRIBUIçÂO DE MELHORIA

CAPíTULO I

DA INCIDÊNCIA

AÉ 233. A contribuição de melhoria cobrada pelo Municipio é instituida
para custear obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite

total a dêspesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra
resultar para cada imóvel beneÍiciado.

Art. 234. SeÉ devida a Contribuição de Melhoria sempre que o imóvel,

situado na zona de influência da obra, for beneficiado por quaisquer das seguintes
obras públicas, realizadas pela Administração Direta ou lndireta do Município,
inclusive quando resultante de convênio com a União, o Estado ou entidade estadual

ou federal:
I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborizaçáo, esgotos

pluviais de praças e vias públicas;
ll - construÇâo e ampliação de parques, campos de desportos, pontes,

túneis e viadutos;
lll - construçâo ou ampliaçâo de sistemas de trânsito rápido, inclusive

todas as obras e edificaçÕes necessárias ao funcionamento do sistema;
lV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos,

instalaçÕes de redes eletricas, telefôntcas, comunicaçôes em geral ou de suprimento

de gás, funiculares, ascensores e instalaçÓes de comodidades pÚblicas;

V - proteção contra secas, inundaçóes, erosões e de saneamento e

drenagem em geral, retificação e regularizaçáo de cursos d'água e irrigação;
Vl - construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;

Vll - construÇão de aeródromos e aeroportos e seus acessos;
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Vlll . aterros e realizaçôes de embelezamento em geral, inclusive
desapropriaçÕes em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.

CAPíTULO II
DO CÁLCULO

AÉ. 235. O cálculo da Contribuição de Melhoria terá como limite total o
custo da obra, no qual seráo incluídas as despesas com estudos, projetos,
desapropria@es, serviços preparatórios e investimentos necessários para que os
beneflcios sejam alcançados pelos imóveis situados na zona de influência,
execução, administraçáo, fiscalizaçáo e financiamento, inclusive os encargos
respectivos.

Art. 236. O Executivo decidirá que proporção do valor da obra será
recuperada através da cobrança da Contribuição de Melhoria.

Parágrafo único. A percentagem do custo da obra a ser cobrada como
contribuiçáo será fixada pelo Executivo, tendo em vista a natureza da obra, os
benefícios para os usuários, as atividades econômicas predominantes e o nível de
desenvolvimento da regiáo.

ArL 237. A determinaçáo da Contribuição de Melhoria de cada
contribuinte far-se-á rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total da obra
entre todos os imóveis incluidos na zona de influência, levando em conta a
localizaçáo do imóvel, seu valor venal, sua testada ou área e o fim a que se destina,
analisados esses elementos êm conjunto ou isoladamente.

Parágrafo único, Os imóveis ediÍicados em condominio participarão do
rateio de recuperação do custo da obra na proporção do número de unidades
cadastradas, em razão de suas respectivas áreas de construçáo.

CAPíTULO III
DO SUJEITO PA§SIVO

Art 238. Contribuinte é o proprietário do imóvel beneficiado por obra
pública.

Art 239. Responde pelo pagamento do tributo, o superÍiciário em relaçáo
a imóvel objeto de concessão de superficie, de conformidade com o estabelecido no

art. 1.371, da Lei Federal n.o 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

CAPíTULO IV
DO LANÇAMENTO E DA COBRANçA
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^ÍL 
24O. Para a cobrança da Contribuiçao de Melhoria, a administração

deverá publicar, antes do lançamento do tributo, edital contendo, no mínimo, os
seguintes elementos:

I - memorial descritivo do projeto;
ll - orçamento total ou parcial do custo da obra;
lll - determinaçáo da parcela do custo da obra a ser financiada pela

Contribuiçâo de Melhoria, com o correspondente plano de rateio entre os imóveis
beneficiados;

lV - delimitaçáo da zona diretamente beneÍiciada e a relação dos imóveis
nela compreendidos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica também aos casos de
cobrança de Contribuição de Melhoria por obras públicas em execução, constantes
de projetos ainda não concluidos.

Ar1. 241. Os proprietários dos imóveis situados nas zonas beneficiadas
pelas obras públicas têm o prazo de 30 (trinta) dias a começar da data da publicação
do edital a que se refere o artigo anterior, para a impugnação de qualquer dos
elementos nele constantes, cabendo ao impugnante o ônus da prova.

Parágrafo único. A impugnaçâo deverá ser dirigida à autoridade
administrativa, através de petição fundamentada, que servirá para o início do
processo administrativo fiscal e não terá efeito suspensivo na cobrança da
Contribuição de Melhoria.

Ar1- 242. Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em
parte suficiente para beneficiar determinados imóveis, de modo a lustificar o início da
cobrança da Contribuiçâo de Melhoria, proceder-se-á ao lançamento reÍerente a

esses imóveis.

Art 243. Os requerimentos de impugnação, de reclamação, mmo também
quaisquer recursos administrativos, náo suspendem o inicio ou o prosseguimento da
obra, nem terão efeito de obstar a Administração da prática dos atos necessários ao
lançamento e à cobrança da Contribuiçáo de Melhoria.

AtL 24l,. O prazo e o local para pagamento da Contribuiçâo seráo
fuados, em câda caso, pelo Poder Executivo.

AÉ 245, As pÍe§taçÕ€s §êrâo conQidas pelo Índice utilizado na

atualizaçâo monetárla dos demais tributos.
PaÉgrafo único. Será atualizada, a partir do mês subseqüente ao do

lançamento, nos casos em que a obra que deu origem à Contribuição tenha sido
executada com recursos de financiamentos, sujeitos à atualizaçâo a partir da sua
liberaçâo.

^tL 
246. O montante anual da Contribuição de Melhoria, atualizado à

época do pagamento, ficará limitado a 20% (vinte por cento) do valor venal do

imóvel, apurado administrativamente.
Parágrafo único. O lançamento será procedido em nome do contribuinte'

sendo que no caso de condominio:
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a) quando "pro-indiviso", em nome de qualquer um dos co.proprietários,
titulares do domÍnio útil ou possuidores;

b) quando "prodiviso", em nome do proprietário titular do domínio útil ou
possuidor da unidade autônoma.

CAPITULO V
DAS INFRAçÕES E PENALIDADES

NA 217. O atraso no pagamento das prestações sujeitará o contribuinte à
atualização monetária e às penalidades previstas no art. 71 deste Código Tributário
Municipal.

PaÉgrafo único. O descumprimento da obrigação de recolher, na
qualidade de contribuinte substituto, o imposto retido na fonte, constitui apropriação
indébita de valores do EÉrio Municipal.

CAPITULO VI
DOS CONVÊNiOS PARA EXECUÇÃO DE OBRAS

FEDERAIS E ESTADUAIS

AÊ 248. Fica o Prefeito expressamente autorizado, em nome do
Município, a Íirmar conÉnios com a União e o Estado para eÍetuar o lançamento e a
arrecadagão da Contribuição de Melhoria devida por obra pública federal ou
estadual, cabendo ao MunicÍpio percentagem na receita arrecadada.

LlvRo lll
DA ADi/IINISTRAçÃO TRIBUTÁRIA

TITULO I

DA DíUDA ATIVA TRIBUTÁRh

CAPíTULO I

DAS D|SPOSTÇÕES GERAIS

AÉ 249. Constitui Divida Ativa Tributária do Municipio a proveniente de
impostos, taxas, contribuição de melhoria e multas de qualquer natuÍeza,
decorrentes de quaisquer infrações à legislação, regularmente inscrita na repartição
administrativa competente, depois de esgotado o pIttzo Íixado para pagamento, pela

legislaçáo tributária ou por decisáo Íinal prolatada em processo regular.

Art 250. A dívida regularmente inscrita goza da presunçâo de certeza e
liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.

§lq, A presunçâo a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida
por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a gue aproveite.

§2e. A fluência de juros de mora e a aplicação de índices de atualizaçáo
monetária não excluem a liquidez do crédito.

CAPITULO II
DA INSCRIçÂO
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AÍ1. 251. A inscriçáo na Dívida Ativa rúunicipar e a expedição dascertidões poderão ser feitas, manuarmente, mecanrcamente ou através de meioseletrônicos' com a utirizaçáo de fichas e reraçÕes em forhas sortas, a ciitàrio 
"controle da Adminishação, desde que atendam áos requisitos para insciição. 

'-
§íe. os debitos de quarquer natureza para com a Fazenda uunicipat, semprejuízo.da respectiva riquidez e certeza, poderão ser inscritos em Dívida Ativa,pelos valores expressos equivarentes em upFM, ou quarquer ortro inoice'qru ri", asubstituí-la.

§2e' o termo de inscrrção na Dívida Ativa, autenticado pera autoridadecompetente, indicará:
I - a inscriçáo Íiscal do contribuinte;
ll - o nome e o endereço do devedor e, sendo o caso, os dos co_responsáveis;
lll ' o varor do principar devido e os respectivos acréscimos regais;lv - a origem e a natureza do crédito, especificando sua tun-dàmentaçao

legal;
V - a data de inscriçáo na Dívida Ativa:
Vl - o exercÍcio ou o período de referência do crédito;
vll - o número do processo administrativo do quar se origina o crédito, se

for o caso.

§3o. É competência excrusiva da secretaria Municipar, responsáver pera
Gestâo Fazendária, a inscrição da Dívida Ativa Municipal.

Art 252. A cobrança da Dívida Ativa do Município será procedida:
I - por via amigável;
ll - por via judicial.

_ §ío. Ng cobrança da Dívida Ativa, o poder Executivo poderá, mediante
solicitaçáo, autorizar o parcelamento de débito, para tanto, fixando os valores
mínimos para pagamento mensal, conforme o tiibuto, para pessoas físicas ejurídicas.

§2e. o contribuinte beneÍiciado com o parceramento do débito deverá
manter em dia os recolhimentos sob pena de canceramento do beneÍicio.

§3s. o não recorhimento de quaisquer das parceras reÍeridas no parágrafo
anterior tornará sem efeito o parcelamento concedido, vencendo o débito emlrna
única parcela, acrescido das cominaçôes legais.

§4s, As duas vias de cobrança são independentes uma da outra, podendo
a Adminiskação, quando o interesse da Fazenda assim exigir, providenciar
imediatamente a cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenhã dado inÍcio ao
procedimento amigável ou, ainda, proceder simultaneamente aos dois tipos de
cobrança.

§5e' A critério da autoridade administrativa poderá ser concedido mais de
um parcelamento para o mesmo contribuinte, desde que observados os requisitos
deste Código e do regulamento.

ESTADO DE MATO GROSSO

Art.253. Os lançamentos de ofício, aditivos e substantivos serão inscritos
em Dívida Ativa 30 (trinta) dias após a notificaçáo.
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AJL 254. No caso de falência, considerar-se-ão vencidos todos os prazos,
providenciando-se, imediatamente, a cobrança judicial do débito.

Art 255, O Poder Executivo poderá licitar e executar pÍograma de obras
ou serviços ou, ainda, efetuar aquisiçáo de bens condicionando seu pagamento à
cobrança, pelo licitante vencedor contratado, da Divida Ativa Municipal regularmente
inscrita.

Parágrafo único. No caso de que trata o caput deste artigo, o produto da
arrecadação da Divida Ativa cobrada pelo contratado será recolhido por guia
especial emitida pela Secretaria Municipal de Fazenda e depositada em conta-
corÍente específica, náo constituindo a eventual arrecadação maior que o valor das
obras, serviços ou mercadorias adquiridas motivo para qualquer antecipação do
pagamento.

AÉ. 256. No interesse da Administraçâo e verificada qualquer
insuficiência operacional quanto à cobrança da Dívida Ativa, poderá o Poder
Executivo Municipal, mediante processo licitatório específico, contratar pessoas
físicas e jurldicas para tal fim.

TlTuLo tl
DA FISCALIZAçÃO

Arl, 257. Todas as funçóes referentes à cobrança e â fiscalização dos
tributos municipais, à aplicação de san@es por infraçáo à legislação tributária do
Município, bem como as medidas de prevenção e repressâo às fraudes, serão
exercidas pelos órgáos fazendários, repartições a elas hierárquicas ou
funcionalmente subordinadas e demais entidades, segundo as atribuições
constantes da legislação que dispuser sobre a organização administrativa do
Município e dos respectivos regimentos internos daquelas entidades.

Parágrafo único: A administração fazendária e seus fiscais terão, dentro
de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores
administrativos, por força do disposto no art. 37, inciso XVlll, da Constituição da
República.

Art 258. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicaçâo
quaisquer disposiçÕes excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias,
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos
comerciantes, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.

Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituraçáo comercial e Íiscal
e os compÍovantes dos lançamentos neles efetuados seráo conservados até que
ocorra a prescrição dos créditos tributários dêcorrentes das operaçóes a que se
refiram.

Art 259. A Fazenda Municipal poderá, para obter elementos que lhe
permitam verificar a exatidâo das declaraçÕes apresentadas pelos contribuintes e
responsáveis, e determinar, com precisão, a natureza e o montante dos créditos
tributários, ou outras obrigaçôes previstas:
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I - exigir, a qualquer tempo, a exibição dos livros e comprovantes dos atos
e operaçôes que constituam e possam vir a constituir fato gerador de obrigaçâo
tributária:

1l - 'fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliaçÕes nos locais e
estabelecimentos onde exerçam atividades passíveis de tíbutação ou nos bens que
constltuam matéria tributável ;

lll - exigir informações escritas e verbais;
lV - notificar o contribuinte ou responsável para comparecer à repartição

fazendária;
V - requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial, quando

indispensáveis à realização de diligências, inclusive inspeçôes necessárias ao
registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos bens e documentos dos
contribuintes e responsáveis;

Vl - notificar o contribuinte ou responúvel para dar cumpímento a
quaisquer das obrigações previstas na legislaçâo tributária.

Art. 260. Mediante intimação escrita, sâo obrigados a prestaÍ à autoÍidade
administrativa todas as informaçôes de que disponham com relação aos bens,
negócios ou atividades de terceiros:

| - os tabeliães, escriváes e demais serventuários de ofício;
ll - os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais instituiçoes

financeiras;
lll - as empresas de administraçáo de bens:
lV - os conelores, leiloeiros e despachantes oficiais;
V - os inventariantes;
Vl - os sindicos, comissários e liquidatários;
Vll - quaisquer outras entidades ou pessoas errr Íazâo de seu cargo,

ofício, Íunção, ministério, atividade ou profissão que detenham informaçóes
necessárias ao Íisco.

§íe. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestaçáo de

informaçóes quanto aos fatos sobre os quais o informante esteja legalmente
obrigado a obseÍvar segredo em razão de cargo, ofício, função, ministério, atividade
ou profissâo.

§2e. A fiscalização poderá requisitar, para exame na repartição fiscal, ou

ainda apreender, para fins de prova, livros, documentos e quaisquêr outros
elementos vinculados à obrigaçáo tributária.

Art 26í. Sem p§ulzo do disposto na legislação criminal, é vedada a

divulgaçâo, para qualquer fim, por parte da Fazenda Pública ou de seus

funcionários, de qualquer informação, obtida em razâo de ofício, sobre a situação

econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o

estado dos seus negócios ou atividades.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente:
I - a prestação de mútua assistência para a ÍiscalizaÉo dos tributos

respectivos e a permuta de informaçÕes, na forma estabelecida, em caráter geral ou

específico, por lei ou convênio:
ll - nos casos de requisição regular da autoridade judiciária no interesse

da justiça.
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Art 262. A autoridade administrativa poderá determinar sistema especial
de Íiscalização sempre que forem considerados insatisfatórios os elementos
constantes dos documentos e dos livros Íiscais e comerciais do sujeito passivo.

TITULO III
DA CERflDÂO NEGATIVA

Art 263. A prova de quitação do tributo será feita por certidáo negativa
expedida à vista de pedido verbal ou requerimento do interessado, que contenha
todas as informaçóes exigidas pelo fisco, na forma do regulamento.

§íe. Não havendo debito a certidáo será expedida em 5 (cinco) dias e terá
validade de 30 (trinta) dias.

§2p. Havendo débito em aberto, a certidâo seÍá indeferida e o pedido
arquivado, dentro do prazo de 30 (trinta) dias do conhecimenlo do débito, pelo

contribuinte.

Art" 264. Para Íins de aprovaçâo de projetos de
loteamentos, concessão de serviços públicos, apresêntação de
licitaçáo, seÉ exigida do inleressado a certidão negativa.

arruamentos e
propostas em

AÉ 265. Sem a prova por certidão negativa, por declaração de isenção
ou reconhecimento de imunidade com relação aos tributos ou a quaisquer outros
ônus relativos ao imóvel, os escrivães, tabeliáes e oficiais de registros náo poderáo

lavrar, inscrever, transçrever ou averbar quaisquer atos ou contratos relativos a

imóveis.

Art. 266. A expediçáo de certidáo negativa não exclui o direito de exigir a
Fazenda Municipal, a qualquer tempo, os créditos a vencer e os que venham a ser

apurados.

Art.267. Tem os mesmos efeitos dos previstos no art.264 deste Código a

certidâo de que conste a existência de créditos náo vencidos, em curso de cobrança

executiva em que tenha sido eÍetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja

suspensa.
§1e. O parcelamento com a confissáo da dívida não elide a expediçáo da

certidão de que trata este titulo, que se fará sob a denominação de "Certidáo

Positiva de Débitos com efeito de Negativa'.

§2e. O náo cumprimento do parcelamento da dívida, por qualquer motivo'

acarreta o seu cancelamento e a imediata invalidaçáo da certidão expedida na forma

do parágrafo anterior.

TíTULO IV
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO

CAPíTULO I

DO tNiCrO DO PROCESSO
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AÉ 268. O processo fiscal terá início com:
I - a notmcação do lançamento nas formas previstas neste Código;
!l - a intimaçáo a qualquer título, ou a comunicaÉo de inicio de

procedimento fiscal;
lll - a lavratura do auto de infraçâo;
lV - a lavratura de termo de apreensáo de livros ou documentos fiscais'
V - a petição do contribuinte ou interessado, reclamando contra

lançamento do tributo ou do ato administrativo dele decorrente.

§1s. lniciado o procedimento fiscal, terão os agentes fazendários o pÍazo
de 30 (trinta) dias para concluí-lo, salvo quando o contribuinte esteja submetido a
regime especial de fiscalizaçáo.

§2e. Havendo justo motivo, o prazo referido no parágrafo anterior poderá

ser prorrogado, mediante despactro do titular da Coordenação de Fiscalização pelo

perÍodo por este fixado.

Art 269. A fiscalizaçâo será exeÍcida sobre todas as pessoas sujeitas a
cumprimento de obrigações tribúárias, inclusive aquelas imunes ou bentas.

CAPTÍIJLO II
DA NOTIFICAçÃO PRELIiiINAR E DO AUTO DE TNFRAÇÂO

Art. 270. Na oconência de infração não dolosa de lei ou regulamento,
será expedida notificaçâo preliminar contra o infrator para que regularize a situação
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de ser convertida em auto de infraçâo.

§íe. Na lavratura da notmcaçâo preliminar exclui-se a aplicaçâo de multa

de infração.
§2e. Esgotado o prazo de que trata este artigo sem que o contribuinte

tenha regularizado a situação, lavrar-se-á auto de infraçáo quando seráo incluídos

os acréscimos legais-

§3e. Lavrar-se-á, igualmente, auto de infração quando o contribuinte se

Íecusar a tomar conhecimento da notificação preliminar.

§rlq. Na reincidência de fahas relacionadas com os termos do art. 186

deste código Tributário Municipal não cabe a aplicação da notificação preliminar.

§Se. Rs demais situaçoes não mencionadas neste artigo serão objeto da

lavratura de auto de infração.

Art. 27'1. Verificada a infraçâo de dispositivo deste Código ou

regulamento, que importe ou não em evasâo fiscal, lavrar-se-á o auto de infração

correspondente, que deverá conter os seguintes requisitos:
| - o local, a data e a hora da lavratura;
ll - o nome e o endereço do infrator, com o número da respectiva

inscriçáo, quando houver;
lll - a descriçáo clara e precisa do fato que constitui infração e' se

necessário, as circunstâncias pertinentes;
lV - a capitulação do fato, com a citação expressa do dispositivo legal

infringido e do que lhe comine a penalidade;
V - a intimaçáo para apresentação de defesa ou pagamento do lributo,

com os acréscimos legais ou penalidades, dentro do prazo de 20 (vinte) dias;
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Vl - a assinatura do agente autuante e a indicaçâo do seu €rgo ou
função;

Vll - a assinatura do próprio autuado ou infrator ou dos seus
representantes, ou mandatários ou prepostos, ou a mençâo da circunstância de que
o mesmo náo pode ou se recusou a assinar.

§íe. A assinatura do autuado não importa em confissáo nem a sua falta
ou recusa em nulidade do auto ou agravamento da infraçáo.

§2e. As omissões ou incorreçôes do auto de infração não o invalidam,
quando do processo constem elementos para a determinaçáo da infração e a
identifi cação do infrator.

Àrt.272, O autuado será notificado da lavratura do auto de infração:
l - pessoalmente, no ato da lavratura, mediante entrega de cópia do auto

de infração ao próprio autuado, seu representante, mandatário ou preposto, contra
assinatura-recibo, datada no original, ou a menção da circunstância de que o mesmo
náo pode ou se recusa a assinar;

ll - por via postal registrada, acompanhada de cópia do auto de infração,
com aviso de recebimento a ser datado, firmado e devolvido ao destinatário ou
pessoa de seu domicilio;

lll - por publicação, no órgáo do Município, na sua Íntegra ou de forma
resumida, quando improficuos os meios previstos nos incisos anteriores.

CAPITULO ItI
DO TERMO DE APREENSÃO DE LIVROS FISCAIS E DOCUMENTOS

Art, 275, Poderáo ser apreendidos bens móveis, inclusive mercadorias
existentes em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam provas de
infração da legislação tributária.

Parágrafo único. A apÍeensáo pode compreender livros e documentos,
quando constituam prova de fraude, simulação, adulteraçáo ou falsificaçâo.
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273, O valor das multas @nstantes do auto de infraçáo sofrerá,

desde que haja renúncia à apresentaçáo de defesa ou recurso, as seguintes
reduçÕes:

t - 80% (oitenta por cento) do valor da multa Íiscal, se paga em 10 (dez)
dias contados da lavratura do auto;

ll -70% (setenta por cento) do valor da multa fiscal, se paga em 20 (vinte)
dias contados da lavratura do auto;

llt - 50% (cinqÍienta por cento) do valor da multa fiscal, se paga em 30
(trinta) dias contados da lavratura do auto.

Ar1- 274. Nenhum auto de infração será arquivado, nem cancelada a
multa fiscal, sem despacho da autoridade administrativa e autorizaçáo do titular da
Secretaria Municipal de Fazenda, em processo regular.

Parágrafo único. Lavrado o auto, o autuante terá o prazo impronogável
de 48 (quarenta e oito) horas para entregar cópia do mesmo ao órgáo arrecadador.
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Art.277. O sujeito passivo da obrigação tributária poderá impugnar a

exigência fiscal, independentemente de previo depósito, dentro do prazo de 20
(vinte) dias contados da notiÍicação do lançamento, da lavratura do auto de infraçáo'
ou do termo de apreensão, mediante defesa escrita, alegando de uma só vez toda
matéria que entender útil, e juntando os documentos comprobatórios das razôes

apresentadas.
§1q. A impugnação da exigência fiscal mencionará, obrigatoriamente:
l - a autoridadelulgadora a quem e dirigida;
ll - a qualificaçáo do interessado, o número do contribuinte no cadastro

respectivo e o endereço paÍa a notificação;
lll - os dados do imóvel, ou a descrição das atividades exercidas e o

periodo a que se refere o tributo impugnado;
IV - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta;
V - as diligências que o sujeito passivo pretenda sejam efetuadas, desde

que justificadas as suas razões;
Vl - o objetivo visado.
§2q. A iúpugnação terá efeito suspensivo da cobrança e instaurará a fase

contraditória do procedimento.

§3q. A autoridade administrativa determinará, de ofÍcio ou a requerimento

do sujeito passivo, a realização das diligências que entender necessárias, Íixando-

lhe o prazo e indeferirá as consideradas prescindiveis, impraticáveis ou pÍotelatórias.

§4. Se a diligência resultar oneraçáo para o sujeito passivo, relativa ao

valor impugnado, será reaberto o prazo para oferecimento de novas impugnaçÕes

ou aditamento da primeira.

§5q. Preparado o processo para decisão, a autoridade administrativa
prolatará despacho no prazo máximo de 30 (trinta) dias, resolvendo todas as

questôes debatidas e pronunciando a procedência ou improcedência da

impugnação.

Art.2TS.Oimpugnadorseránotificadododespacho,medianteassinatura
no próprio processo ou, na ordem, pelas formas previstas nos incisos ll e lll do art.

272deste Código, no que couber.
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Àrt. 276. A apreensâo será objeto de lavratura de termo de apreensâo,
devidamente fundamentado, contendo a descíção dos bens ou documentos
apreendidos, a indicação do lugar onde ficaram depositados, o nome do destinatário
e, se for o caso, a descrição clara e precisa do fato e a menção das disposiçêes
legais, além dos demais elementos indispensáveis à identificação do contribuinte.

Parágrafo único. O autuado será notificado da lavratura do termo de
apreensão.

CAPITULO IV
DA RECLAMAçÃO COITNI LANçAMENTO

sEçÃo r

DA PRIMEIRA INSTÂNCIA AOTITNISTRATIVA
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Art. 279. Sendo a impugnação julgada improcedente, os tributos e as
penalidades impugnados ficam sujeitos a multa, juros de mora e atualização
monetária, a partir da data dos respectivos vencimentos.

AÉ 280. É autoridade administrativa para decisâo o Secretário de
Fazenda ou as autoridades fiscais a quem delegar.

§íe, Das decisões de primeira instância, contrárias, no todo ou em paÉe,
à Fazenda Municipal, a autoridade administrativa recorrerá de oficio,
obrigatoriamente.

§2c. É admitido o pedido de reconsideraçáo da decisão, no prazo de 30
(trinta) dias contados da sua ciência, diretamente ao Secretário de Fazenda.

Art 281. É Íacultado ao sujeito passivo, conformando-se com parte dos
termos da autuaçáo, recolher og valores devidos a essa parte, sem qualquer
deduçâo, contestando o restante.

sEÇÃo Il
DA SEGUNDA ]NSTÂNCIA ADMINISTRATIVA

AÍL 282. Da decisão da autoridade administrativa de primeira instância
caberá recurso voluntário ao Conselho de Contribuintes do Municipio de Jaciara.

Parágrafo único. O recurso voluntário poderá ser interpo§to no prazo de
20 (vinb) dias contados da ciência da decisâo de primeira instância.

Art 283. A segunda instáncia é exercida pelo Conselho de Contribuintes
do Município de Jaciara.

§le. A decisâo na instáncia administrativa superior será proferida no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento do processo,

aplicando-se, para ciência do despacho, as modalidades previstas para a primeira
instància.

§2e. Deconido o prazo definido no parágrafo anterior sem que tenha sido
proferida a decisão, não serão computados iuros e atualização monetária a partir
dessa data.

§3e. Da decisão dâ última instância administrativa será dada ciência com
intimação para que o sujeito passivo a cumpra, se for o caso, no prazo de 30 (trinta)
dias.

Art 284. O julgamento pelo órgão de segunda instância Íar-se-á nos
termos deste Código e do seu regimento.

Art 285. O recurso será inteÍposto no órgão que julgou o processo em
primeira instância, dele dando-se recibo ao recorrente.

§le. Com o recurso poderá ser oferecida prova documental
exclusivamente, vedado reunir em uma só petição recursos referentes a mais de
uma decisão, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o contribuinte,
salvo quando proferidas em um único processo fiscal.
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§2e. Aos lulgamentos definitivos do Conselho de Contribuintes do
Municipio, salvo proferidos por eqüidade, poderá ser atribuida eficácia normativa,
por ato do Secretário Municipal, responsável pela Gestáo Fazendária.

§3e. A normatividade poderá ser modificada com Íundamento em novo
julgamento do próprio Conselho de Contribuintes do Município.

§4e. É assegurada às partes ou a terceiros, que provem legítimo
inteÍesse, o direito de obter vista ou certidão das decisóes definitivas em pÍocessos
fiscais.

-sEçÃo t

DA COMPETÊNC|A E COMPOSTçÃO

Art. 286. O Conselho de Contribuintes do Município de Jaciara e o órgão
administrativo colegiado, com autonomia decisória, e tem a incumbência de julgar,
em segunda instância, os recursos voluntários referentes aos processos tributários
interpostos pelos contribuintes do Município contra atos ou decisÕes sobre matéria
Íiscal, praticados pela autoridade administrativa de primeira instância, por força de
suas atribuições.

Arí 287. O Conselho de Contribuintes será composto por 7 (sete)
membros, sendo 4 (quatro) representantes do Poder Executivo e 3 (três) dos
contribuintes, e reunir-se-á nos prazos Íixados em regimento.

Parágrafo único. Será nomeado um suplente para cada membro do
Conselho, convocado para servir nas faltas ou impedimentos dos titulares.

Art 288. Os membros titulares do Conselho de Contribuintes e seus
suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal, com mandato de 3 (três) anos,
podendo ser reconduzidos.

§1s. Os membros do Conselho deveráo ter ilibada conduta e reconhecida
experiência em matéria tributária.

§2e. Os membros representantes dos contribuintes, tanto os titulares
como os suplêntes, serão indicados em listâs tríplices apresentadas:

l. pela Associação Comercial e lndustrial do Município de Jaciara;
ll. pela Ordem dos Advogados do Municlpio de Jaciara;
lll. pela Câmara Municipal de Jaciara.

§3e. Os membros representantes do Município, tantos os titulares como
os suplentes, seráo indicados pelo Secretário de Fazenda dentre servidores efetivos
da Secretaria Municipal, responsável pela Gestão Fazendária versados em assuntos
tributários.

§4s. A representação da Procuradoria Geral do Município, junto ao
Conselho, será exercida por Procurador do Município ou seu substituto, designados
no mesmo ato pelo Procurador Geral.

Art. 289. A posse dos membros do Conselho de Contribuintes realizar-se-
á mediante termo lavrado em livro próprio.
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Art 290. Perderá o mandato o membro que:
I - deixar de comparecer a 3 (três) sessões consecutivas ou 6 (seis)

intercaladas, no mesmo exercício, sem motivo justiÍicado;
ll - usar de meios ou atos de favorecimento, bem como proceder no

exerclcio de suas funçÕes com dolo ou fraude;
lll - recusar, omitir ou retardar o exame e o julgamento do processo, sem

justo motivo;
IV - contrariar normas regulamentares do Conselho.

Art.29í. Os membros do Conselho de Contribuintes náo serão
remunerados.

Afi- 292. Ato do Poder Executivo regulará o funcionamento e a ordem dos
trabalhos do Conselho.

Art. 293. O Conselho de Contribuintes só poderá deliberar quando
reunido com a maioria absoluta dos seus membros.

Parágrafo único. As sessões de julgamento do Conselho seráo públicas.

Art 294. Deverão se declarar impedidos de participar do julgamento os
membros que:

! - sejam sócios, acionistas, inteÍessados, membros da diretoria ou do
conselho da sociedade ou empresa envolvida no processo;

ll - sejam parentes do recorrente, até o terceiro grau.

Art 295. As decisôes do Conselho serâo probridas no prazo máximo de
90 (noventa) dias e consüfuem úlüma instáncia administrativa para recursos
voluntários contra atos e decisões de caÉter fiscal.

Parágrafo único. O Prefeito poderá avocar os processos para decisáo,
quando esta, não tenha sido proferida decisão, no pÍazo fixado neste artigo;

CAPíTULO VI
DA CONSULTA TRTBUTÁRIA

Art 296. Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de
consulta sobre a interpretação e aplicação da legislaçâo hibutária, desde que
protocolada antes da ação fiscal e em obediência às normas eslabelecidas.

AÍí 297. A consulta será dirigida ao Secretário de Fazenda, com
apresentaçâo clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos
indispensáveis ao atendimento da situaÉo de fato, indicando os dispositivos legais,
e instruÍda com documentos, se necessário.
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Art. 298. Nenhum procedimento tributário ou ação fiscal será iniciado
contra o sujeito passivo, em relaçâo à espécie consultada, durante a tramitrção da
consulta.

Art. 299. A consulta não suspende o prazo para recolhimento do tributo e,
tampouco, as atualizaçÕes e penalidades decorrentes do atraso no seu pagamento.

Art, 300, Os efeitos previstos no artigo anterior náo se produziráo em
relaçâo às consultas:

I - meramente protelatórias, assim entendidas as que versem sobre
dispositivos claros da legislaçâo tributária, ou sobre tese de direito já resolvida por
decisão administrativa ou judicial, definitiva ou passada em julgado;

ll - que náo descrevam completa e exatamente a siluação de fato;
lll - formuladas por consultores que, à data de sua apresentação, esteiam

sob açáo fiscal, notiÍicados de lançamento, de auto de infragão ou termo de
apreensão, ou citados para ação judicial de natureza tributária, relativamente à
matérie consultada.

Art.301. Na hipótese de mudança de orientaçáo fiscal a nova regra
atingirá a todos os casos, ressalvando o direito daqueles que procederem de acordo
com a regra vigente, até a data da alteração ocorrida.

Art. 302. A autoridade adminishativa dará solução à consulta no prazo de
60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentaçâo, encaminhando o
processo ao Secretário de Fazenda, que decidirá.

Parágrafo único. Do despacho prolatado em processo de consulta,
caberá recurso e pedido de reconsideração, desde que protocolada no prazo de até
10 (dez) dias contados da data da notificaçâo do contribuinte.

Art 303. A autoridade administrativa, ao homologar a soluçáo dada à
consulta, Íixará ao sujeito passivo prazo nâo inferior a 30 (trinta) nem superior a 60
(sessenta) dias para o cumprimento de eventual obrigação tributária, principal ou

acessória, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
Parágrafo único. O consultante poderá fazer cessar, no todo ou em

parte, a oneração do eventual débito, efetuando o respectivo depósito, cuja
importância, se indevida, será restituída dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados
da notificação do consultante.

Art 304. A resposta à consulta será vinculante para â Administração,
salvo se obtida mediante elementos inexatos fornecidos pelo consultante.

cAPiTULO Vlr
DAS DEMAIS NORMAS CONCERNENTES A ADMINISTRAçÂO TRIBUTÁRIA

Art 305. Os prazos fixados neste Código serão contínuos, excluindo-se
na sua contagem o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento.
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Art. 308. Para efeito de reconhecimento da imunidade a que se refere o
aí.. 122, deste Código Tributário Municipal, o Poder Executivo baixará ato dispondo
sobre os prazos e procedimentos administrativos, no que couber.

LIVRO IV
DAS DISPOSrçÔES FTNATS

Art. 3í0. Fica criado a Unidade Fiscal do Município de Jaciara - MT -
UPFM em R$ 2,71 (dois reais e setenta e um centavos), atualizadas anualmente,
sempÍe no mês de janeiro, pela variação do INPC - IBGE (indice Nacional de Preços
ao Consumidor), acumulado dos úhimos 12 (doze) meses.

Parágrafo único. No caso de extinção do INPC, fica o Executivo
autorizado a utilizar outro indexador que vier substituí-lo ou outro que melhor aferir a
inflaçáo.

ArL 3íí. Os débitos para com a Fazenda Municipal, de qualquer
natureza, inclusive fiscais, vencidos e vincendos, incluÍdas as multas de qualquer
espécie proveniênte de impontualidade, total ou parcial, nos respectivos
pagamentos, seráo inscritos em Divida Ativa e serão atualizados monetariamente.

Parágraío único. A atualizaçáo monetária e os juros incidiráo sobre o
valor integral do crédito, neste compreendida a multa.

fut 312. Sâo rcvogadas todas as isençôes de tributos, exceto as
constantes deste Cód§o, ê as concedidas mediante condição e pÍazo determinado,
que Íicam mântidas até seu termo Íinal.

PaÉgrafo único. O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo
Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias da sançáo deste Código, projeto
especifico concernente à concessáo de isenções e incentivos fiscais.

AÉ 3í3. São definitivas as decisÔes de qualquer instância, uma vêz
esgotado o prazo legal para interposiçâo de recursos, salvo se sujeitas a recurso de
oficio.
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Art. 306. Os prazos somente se iniciam ou vencem em dia de expediente
normal no órgão em que corra o processo ou o ato deva ser praticado, prorrogando-
se até o primeiro dia útil seguinte quando o vencimento se der em dias feriados ou
nâo úteis.

Art 307. Não atendida à solicitaçâo ou exigência a cumprir, o processo
poderá ser arquivado decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias.

Art 309. São facultados à Fazenda Municipal o arbitramento e a
estimativa de bases de cálculo tributárias, quando o montante do tributo não for
conhecido exatamente.

Parágrafo único. O arbitramento ou a estimativa a que se refere este
artigo nâo prqudica a tiquidez do crédito tributário.
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Art. 314. Não se tomará qualquer medida contra o contribuinte que tenha
agido ou pago tributo de acordo com decisão administrativa ou judicial transitada em
julgado, mesmo que posteriormente modificada.

Parágrafo único. No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito
passivo, cumpre à autoridade exonerá-lo, de ofício, dos gravames decorrentes do
litígio.

Art,3í5. Todos os atos relativos a matéria fiscal serão praticados dentro
dos prazos fixados na legislação tributária.

Art. 3'16. Os cartórios serão obrigados a exigir, sob pena de
responsabilidade, para efeito de lavratura da escritura de transferência ou venda de
imóvel, certidão de aprovação do loteamento, certidáo negativa de tributos
incidentes sobre o imóvel e ainda enviar à Administração relaçáo mensal das
operações realizadas com imóveis.

§1e. Não poderâo ser lavrados, transcritos, registrados ou averbados,
pelos Tabeliães, Escrivães e Oficiais de Registro de lmóveis, os atos e termos de
sua competência, sem prova do pagamento de lmposto devido, ou do
reconhecimento de sua exoneraçâo;

§2e. Tratando-se de transmissáo de domÍnio útil, exigir-se-á, também, a
prova de pagamento do laudêmio e da concessáo de licença quando for o caso,

AÉ 317. Ficam manüdos e resguardado o direito a manutenção das
isençÕes concedidas, até a pÍesente datâ, em cumprimento a Lei Municipal no 739,
de 23 de junho de 1.999, que dispôe sobre a remissão de débitos, bem como a
isenção do pagamento do IPTU e Taxas de coleta de lixo, de limpeza pública e de
conservaçâo de vias, até a extinção dos benefícios até então concedidos.

AÉ 318. Consideram-se integrantes ao presente Código Tributário as
tabelas que a acompanham.

Art. 3í9. O exercício financeiro, para os fins fiscais, conesponde ao ano
civil.

Art 320. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar
convênios com a Uniâo, Estado ou outros Municípios, Conselhos Regionais de

Profissionais Autônomos e Entidades de Representaçâo Classista, visando adquirir
informações fiscais e utilizá-las para aperbiçoar os mecanismos de controle e
arrecadação dos tributos.

Parágrafo único: Em consonância com o art. 3o, §§ 3o, 40 e 10 e o art. 60

da Lei Complementar n'63, de 11 de janeiro de 1990, poderá o Poder Executivo
Municipal instituir mecanismos de controle e apuraçâo do valor agregado
relacionado com as operações suieitas ao ICMS, em que participem produtores,

indústrias e comerciantes estabelecidos neste Municipio.
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Art. 321. Os créditos tributários, regularmente constituídos, poderão ser
pagos parceladamente, na forma, prazos e condições que o poder Executivo
estabelecer em regulamento.

Art. 323. O Poder Executivo regulamentará o Código Tributário Municipal,
nos prazos que a conveniência exigir.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Fazenda orientará a
aplicaçáo do presente Código Tributário Municipal, expedindo as instruçÕes
necessárias a facilitar sua fiel execuçáo.

Art 324. Fica o Poder Execúvo autorizado a dispor sobre a nota fiscal
avulsa de prestaçâo de serviços, através de regulamento.

Art. 325. O Poder Executivo expedirá, por decreto, consolidação, em texto
único do presente Código, relativo às leis posteriores que lhe modificarem a redação,
repetindo-se esta providência, até 31 de janeiro de cada ano.

SAlj DAS SESSÕES
EM, 04 DE JULHO DE 2OO7
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ArL 322, Nos casos em que qualquer tributo municipal for pago
parceladamente, seu valor será corrigido pela aplicaçâo da UPFM (Unidade padrão
Fiscal Municipal).

AÉ 326. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposiçôes em contrário, em especial as Leis Municipais n.o's 181ffi,68n0, 125n2
21ü76, 229n7, 255n9, 323tU, 356/85, 407 t88, 423189, 448/90, 449/90, 467 t91,
489/91, 603/94, 633/95, ô39/96, 661/97, 668/97, 677t97, 686/97, 692t97 , 736/99,
737199,739/99, 83'l/01, 945/03, 94710 e 981/05, respeitando o disposto nas alíneas
"a" e "b" do inciso lll do art. 150 da Constituição da República Federativa do Brasil

De acordo
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TABELA I
TABELA DA LISTA DE SERVIÇOS E ALIQUOTAS

DESCRçÃO Alíquota Local Recolhimento

í - Serviços de informática e congêneres.
í.0í - Análise e desenvolvimento de
sistemas

2,5% Estabelecimento Prestador

í.02 - Programação. 2,5% Estabelecimento Prestador.
í.03 - Processamento de dadoo e
congêneres.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

í,04 - Elaboraçáo de programas de
computadores, inclusive de jogos eletrônicos.

2,5 0/o

1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de
uso de programas de computaoão.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

1.07 - Suporte técnico em informática,
inclusive instalação, conÍiguração e
manutenção de programas de computaçâo e
bancos de dados.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador

í.08 - Planejamento, confecção, manutençâo
e atualizaçáo de páginas eletrônicas.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

2 - Serviços de pesqulsas e desênvolvimento de qualquer natureza.
2.01 - Serviços de pesquisas e
desenvolvimento de qualquer natureza.

5 o/o Estabelecimento PrestadoÍ.

3 - Serviços prestados mediantê locação, cessão de direito de uso e congêneres.
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e
de sinais de propaganda.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

3.02 - Eploração de salôes de festas, centro
de convenç€es, escritórios virtuais, stands,
quadras esportivas, estádios, ginásios,
auditórios, casas de espetáculos, parques de
diversôes, canchas e congêneres, para
realização dê eventos ou negócios de
qualquer natureza.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

5 o/o
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Estabelecimento Prestador.

1.06 - Assessoria e consultaria em
informática.

3.03 - Locaçâo, sublocação, arrendamento,
direito de passagem ou permissão de uso,
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia,
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer
natureza.

Trecho compreendido no
território do Município.
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3.04 - Cessão de andaimes, palcos,
coberturas e outras estruturas de uso
temporário.

5 o/o Local da prestação do
serviço.

4 - Serviços de saúde, ass istência médica ê congênêrês.
4.0í - Medicina e biomedicina. 2,5% Estabelecimento Prestiador

'í.02 - Análises clinicas, patologia,
eletricidade médica, radioterapia,
quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância
magnética, radiologia, tomografia e
congêneres.
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios,
sanatóíos, manicômios, casas de saúde,
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.

2,5% Estabelecimento Prestador.

4.04 - lnstrumentaçáo cirúrgica. 2,5 0k Estabelecimento Prestador.
4.05 - Acupuntura. 2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

4.07 - ServiÇos farmacêuticos. 2,5% Estabelecimento Prestador.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e
fonoaudiologia.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

4.09 - Terapias de qualquer espécie
destinadas ao tratamento físico, orgânico e
mental.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.4.10 - Nutriçâo.
2,5 Vo Estabelecimento Prestador4.íí - Obstetrícia.
2,5% Estabelecimento Prestador4.í2 - Odontologia.
2,5% Estabelecimento Prestador4.í3 - Ortóptica.

4.í4 - Próteses sob encomenda. 2,5 0/o Estabelecimento Prestador
2,5 0/o Estabelecimento Prestador.4.í5 - Psicanálise.
2,5 Yo Estabelecimento Prestador.4.16 - Psicologia.

Estabelecimento Prestador.4.17 {asas de repouso e de recuperação,
creches, asilos e conqêneres.

2,5 0/o

2,5 0/ort.18 - lnseminação artificial, fertilizaçáo in
vitro e congêneres.

Estabelecimento Prestador4.í9 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos,
óvulos, sêmen e congêneres.

2,5 0/o

Estabelecimento PrestadoÍ.2,5 0/o4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos,
sêmen, órgáos e materiais biológicos de
qualquer espécie.

Estabelecimento Prestador.2,5 0/orí.2'l - Unidade de atendimento, assistência
ou tratamento móvel e congêneres.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.4.22 -Planos de medicina de grupo ou
individual e convênios para prestação de
assistência médica, hospitalar, odontológica e
congêneres.
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2,5% Estabelecimento Prestador.

4.06 - Enfermagem, inclusive serviços
auxiliares.

Estabelecimento Prestador.
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4.23 - Outros planos de saúde que se
cumprem através de serviços de Terceiros
contratados, credenciados, cooperados ou
apenas pagos pelo operador do plano
mediante indicação do beneficiário.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

5 - Servi os de medicina e aesistência veterinária e con eneres.
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 2,5 0/o Estabelecimento Prestador
5.02 -Hospitais, clínicas, ambulatórios,
prontos-soconos e congêneres, na área
veterinária.

Estabelecimento Prestador

5.03 - Laboratórios de análise na área
veterinária.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

5.04 -lnseminação artiÍicial, fertilização in
vitro e congêneres.

2,5 o/o Estabelecimento Prestador.

5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e
congêneres.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

5.06 -Coleta de sangue, leite, tecidos,
sêmen, órgãos e materiais biolfuicos de
qualquer espécie.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

5.07 -Unidade de atendimento, assistência
ou tratamento móvel e congêneres.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador

5.08 -Guarda, tratamento, amestramento,
embelezamento, alolamento e congêneres.

2,5 0h Estabelecimento Prestador.

5.09 -Planos de atendimento e assistência
médico-veterinária.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

6 - Servicos de culdados pessoais, estética, atividades Íisicas e congêneres.
6.0í -Barbearia, câbeleireiros, manicuros,
pedicuros e congêneres.

4 o/o Estabelecimento Prestador.

6.02 -Esteticistas, tratamento de pele,
depilaçâo e congêneres.

4 o/o Estabelecimento Prestador.

6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e
congêneres.

4 o/o Estabelecimento Prestador.

Estabelecimento Prestador.6.04 - Ginástica, dança, esportes, nataçâo,
artes marciais e demais atividades fisicas.

5 o/o

6.05 - Centros de emagrecimento, spa ê
congêneres.

5 o/o Estabelecimento Prestador

7 - Serviços rêlativos a engênharia, âÍquitêtura, geologia, urbanismo, consúução
civil, manutenção, limpeza, meio embiente, seneamento e congêneres

5 o/o Estabelecimento Prestador7.0í - Engenharia, agronomia, agrimensura,
arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo
e congêneres.
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7.02 - Execução, por administraçâo,
empreitada ou sub-empreitada, de obras de
construção civil, hidráulica ou elétrica e de
outras obras semelhantes, inclusive
sondagem, perfuração de poços, escavaçáo,
drenagem e irrigação, tenaplanagem,
pavimentaçáo, concretagem e a instalação e
montagem de produtos, peças e
equipamentos (exceto o fornecimento de
mercadorias produzidas pelo prestador de
serviços fora do local da prestaçâo dos
serviços, que Íica sujeito ao ICMS).

Local da prestaçáo do
serviço.

7.03 - Elaboração de planos diretores,
estudos de viabilidade, estudos
organizacionais e outÍos, relacionados com
obras e serviços de engenharia; elaboração
de anteprojetos, projetos básicos e projetos
executivos para trabalhos de engenharia.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

7.04 - Demoliçáo. 2,5 0/o Local da prestação do
serviço.

7.05 - Reparação, conservação e reforma de
edifícios, estradas, pontes, portos e
congêneres (exceto o bmecimento de
mercadorias produzidas pelo prestador dos
serviços, fora do local da prestação dos
serviços, que fica sujeita ao ICMS).

2,5 0/o Local da prestação do
serviço.

Estabelecimento Prestador7.06 - Colocaçâo e instalação de tapetes,
cârpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso
e congêneres, com material fornecido pelo
tomadoÍ do serviço.
7.07 - Recuperaçâo, raspagem, polimento e
lustraÇão de pisos e congêneres.

4 o/o

7.08 - Calafetação. 5 o/o Estabelecimento Prestador.

7.09 - Vaniçáo, coleta, remoçáo, incineração,
tratamento, reciclagem, separaçâo e
destinaçâo final de lixo, rejeitos e outros
resÍduos quaisquer.

5Yo Local da prestação do
serviço.

4 o/o Local da prestação do
serviço.

7.10 - Limpeza, manutenção e conservação
de vias e logradouros públicos, imóveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e
congêneres.

4 o/o Local da prestação do
serviço.

7.íí - Decoraçáo e jardinagem, inclusive
corte e poda de árvores.
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7.12 - Controle e tratamento de efluêntes de
qualquer natureza e de agentes fisicos,

4uímicos e biológicos.

4 o/o Local da prestação do
serviço.

7.13 - Dedetização, desinfecção,
desinsetização, imunização, higienizaçáo,
desratizaçáo, pulverizaçáo e congêneres.

4 o/o Estabelecimento Prestador

7.14 - Florestamento, reflorestamento,
adubaçáo e congêneres.semea

5 o/o Local da prestaçâo do
serviço.

7,15 - Escoramento, contençáo de encostas
e serviços congêneres.

Local da prestação do
serviço.

7.í6 - Limpeza e dragagem de rios, portos,
canais, baías, lagos, lagoas, represas,
aÇudes e congêneres.

5 o/o Local da prestaÉo do
serviço.

7.í7 - Acompanhamento e fiscalização da
execução de obras de engenharia, arquitetura
e urbanismo.

5 o/o Local da prestaçáo do
serviço

7.í 8 - Aerofotogrametria (inclusive
interpretação), cartografi a, mapêamento,
levantamentos topográficos, batimétricos,
geográfi cos, geodésicos, geológicos,
geoÍisicos e congêneres.

5% Estabelecimento Prestador.

7.í9 - Pesquisa, perfuração, cimentação,
mergulho, perfilagem, concretação,
testemunhagem, pescÍrria, estimulaçào e
outros serviços relacionados com a
exploração e exploraçâo de petróleo, gás
natural e de outros recursos minerais.

2,5 0/o Estabelecimento Prestador.

2,5 0/o7.20 - Nucleação e bombardeamento de
nuvens e congêneres.
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e êducacional, instrução,
treinamento e avalieção pesaoal de qualquer grau ou neturêza.
8.0í - Ensino regular pré-escolar,
fundamental, médio e superior.

2% Estabelecimento Prestador

8.02 - lnstrução, treinamento, orientação
pedagógica e educacional, avaliaçáo de
conhecimentos de qualquer natureza.

2 o/o Estabelecimento Prestador.

9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
9.0í - Hospedagem de qualquer natureza em
hotéis, apart-service condominiâis, flat, apart-
hotéis, hotéis residência, residence-service,
suite service, hotelaria maritima, motéis,
pensôes e congêneres; ocupaçáo por
temporada com fornecimento de serviço (o
valor da alimentação e gorjeta, quando
incluido no preço da diária, fica sujeito ao
lmposto Sobre ServiÇos).

ESTADO DE MATO GROSSO
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9.02 - Agenciamento, organizaçáo,
promoçâo, intermediaçâo e execuçáo de
programas de turismo, passeios, viagens,
excursÕes, hos a ens e con êneres

2 o/o Estabelecimento Prestador

2Yo Estabelecimento Prestador
10 - Servi de intermedia oecon êneres.
í0.01 - Agenciamento, corretagem ou
intermediaçáo de câmbio, de seguros, de
cartões de credito, de planos de saúde e de

lanos de revidência rivada

5Yo Estabelecimento PrestadoÍ.

í0.02 - Agenciamento, corretagem ou
intermediaçâo de títulos em geral, valores
mobiliários e contratos UA uer

5 o/o Estabelecimento Prestador.

10.03 - Agenciamento, conetagem ou
intermediação de direitos de propriedade
industrial, artística ou literária.

Estabelecimento Prestador.

10.04 - Agenciamento, correiagem ou
intermediação de contratos de aírendamento
mercantil (leasing), de ftanquia (franchising) e
de faturiza@o (Íactoring).

5 o/o

10.05 - Agenciamento, @rÍêtagem ou
intermediação de bens móveis ou imóveis,
nâo abrangidos em oufos itens ou subitens,
inclusive aqueles realizados no âmbito de
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por
quaisquer meios.

5 o/o

10.06 - Agenciamento marítimo 5 o/o Esiabelecimento Prestador.
10.07 - Agenciamento de notícias. 5 o/o Estabelecimento Prestador

10.08 - Agenciamento de publicidade e
propaganda, inclusive o agenciamento de
veiculaçào por quaisquer meios.

5 o/o

í0.09 - Representação de qualquer natureza,
inclusive comercial.

E Ot^ Estabelecimento Prestador

10.10 - Distribuiçâo de bens de terceiros. 5 o/o Estabelecimento Prestador.
í 1 - Serviços de guarda, êstacaonemento, armazenamento, vigilância e congêneres.
í í .0í - Guarda e estacionamento de velculos
tenestres automotores, de aeronaves e de
embarcaçÕes.

4 o/o

íí.02 - Vigilância, segurança ou
monitoramento de bens e pessoas

5 o/o Local da prestação do
serviço.

íí.03 - Escolta, inclusive de veÍculos e
cargas.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

lí.04 -Armazenamento, depósito, carga,
descarga, am.,maçâo e guarda de bens de
qualquer êspécie.

5 o/o Local da prestação do
serviço.
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5 o/o

Estabelecimento Prestador.

Estabelecimento Prestador.

Estabelecimento Prestador.

Local da prestaçáo do
serviço.



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

96

Se rvi d d rso nto eso e ve es azer ne tetre n em e nco n rese
12.01 - Espetáculos teatrais. 3 o/o Local da prestação do

servi
12.02 - ExibiçÕes cinematográÍicas Local da prestaÉo do

SE
12.03 - Espetáculos circenses Local da prestação do

seryt
12.04 - Programas de auditório. 3 o/o Local da prestação do

servr
12.05 - Parques de diversões, centros de
lazer e co êneres.

3 o/o Local da pÍestação do
SE

2.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres1

2.07 - Shows, ballet, danças, desfites,
bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e

neres.co

1 3 o/o Local da prestação do
serviço.

8 - Feiras, exposiçÕes, congressos e12.0
con êneres.

3Yo Local da prestaçâo do
se

12.09 - Bilhares, boliches e diversões
eletrônicas ou não.

3 o/o Local da prestação do
servr

0 - Corridas e competições de animais.12. 3% Local da prestação do
servi

2.íí -CompetiçÕes esportivas ou de
destreza física ou intelectual, com ou sem a
1

rtici a do or

3 o/o Local da prestação do
serviço.

12.12 - Execução de 3 o/o Local da prestação do
SE

12.13 - ProduÉo, mediante ou sem
encomenda prévia, de eventos, espetáculos,
entrevistas, shows, ballet, danças, desÍiles,
bailes, teatros, óperas, concertos, recitâis,
festivais e con res

3 o/o Estabelecimento Prestador

12.14 - Fornecimento de música para
ambientes Íechados ou não, mediante
transmissão rocessoÍ ua uer

3 o/o Local da prestaçâo do
serviço.

Local da prestaÉo do
servt

3 o/o12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou
trios elétricos e cofolclóricos êneres.

3 o/o12.'16 - Exibição de Íilmes, entrevistas,
musicais, espetáculos, shows, concertos,
desliles, óperas, competiçôes esportivas, de
destrezas intelectuais ou con êneres.

Local da pÍestação do
servr

30/12.17 - Recreação e animação, inclusive em

festas e eventos de ua uer natureza.
I 3 Se ryt rêlâti a fo fia foto raÍi raÍia e re reÍie.ne amceÍaosv onos
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30/

3 o/o

3 o/o Local da prestaçáo do
serviço.

Local da prestaÉo do
serviço.
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í3.0í - FonograÍia ou graveção de sons,
inclusive lrucagem, dublagem, mixagem e
congêneres.

4 o/o Estabelecimento Prestador.

í3,02 - FotograÍia e cinematografia, inclusive
revelação, ampliaçâo, cópia, reprodução,
tÍu em e con êneres.

Estabelecimento Prestador.

í3.03 - Reprografia, microÍilmagem e
digitalizaÇão.

4 o/o

í3.04 - Composição gráÍica, fotocomposiçáo,
ria, zincograÍia, litografia, fotolitografia.cliche

4% Estabelecimento Prestador.

14 - Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 - LubriÍicação, limpeza, lustração,
revisáo, carga e recarga, conseÍto,
restauraçáo, blindagem, manutenção e
conservaçáo de máquinas, veículos,
aparelhos, equipamentos, motores,
elevadores ou de qualquer objeto (exceto
peças e partes empregadas, que ficam
sujeitas ao ICMS).

4 o/o Estabelecimento Prestador

4 o/o Estabelecimento Prestador
I 4.03 -Recondiclonamento de motores
(exceto pêças e partes empregadas, que
ficam sujeitas ao ICMS).

4 o/o Estabelecimento Prestador

14,04 - Recauchutagem ou regeneraçáo de
pneus.

2%

14,05 - Restauraçáo, recondicionamento,
acondicionamento, pintura, beneficiamento,
lavagem, secagem, tingimento,
galvanoplastia, anodização, corte, recorte,
polimento, plastiflcação e congêneres, de
objetos quaisquer.

4 o/o Estabelecimento Prestador

í4.06 - lnstalação e montagem de aparelhos,
máquinas e equipamentos, inclusive
montagem industrial, prestados ao usuário
final, exclusivamenle com material por ele
fornecido.

4 o/o Estabelecimento Prestador.

í4.07 - Colocação de molduras e
c,ongêneres.

4 o/o Estabelecimento Prestador.

14.08 -Encadernação, gravação e douração
de livros, revistas e conqêneres.

Estabelecimento Prestador.

5 o/o Estabelecimento Prestador14.í0 - Tinturaria e lavanderia.
14.1í - Tapeçaria e reforma de estofamentos
em qeral.

5 o/o Estabelecimento Prestador

',|.4.12 - Funilaria e lanternagem Estabelecimento Prestador.
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4 o/o

Estabelecimento Prestador.

14.02 - Assistência Técnica.

Estabelecimento Prestador.

5 o/o

5 o/o Estabelecimento Prestador.14,09 - Alfaiataria e costura, quando o
material for fornecido pelo usuário final,
exceto aviamento.

5%

ESTADO DE MATO GROSSO
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í4.í3 - Carpintaria e senalheria. 5 o/o EstabelecimentoPrestador.
'15 - Serviços relecionados ao sêtor bancário ou Íinancêiro, inclusive aqueles
prestados por instituições Íinanceiras autorizadas a funcioner pela União ou por
quem de direito.
í5.01 - Administraçáo de fundos quaisquer,
de consórcio, de cartão de crédilo ou débito e
congêneres, de carteira de clientes, de
cheques pré-datados e congêneres.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

í5.02 - Abertura de contas em gerâ|,
inclusive conta-corrente, conta de
investimentos e aplicaçáo e caderneta de
poupança, no País e no exterior, bem como a
manutenção das referidas contes ativas e
inativas.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

'15.03 - Locação e manutençâo de cofres
particulares, de terminais eletrônicos, de
terminais de atendimento e de bens e
equipamentos em Eeral.

5Yo Estabelecimento Prestador

15.04 - Fornecimento ou emissáo de
atestados em geral, inclusive atestados de
idoneidade, atestado de capacidade
fi nanceira e congêneres.

5 o/o Estabelecimento Prestador

'15.05 - Cadastro, elâboração de Íicha
cadastral, renovaÉo cadastral e congêneres,
inclusâo ou exclusão no Cadastro dê
Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou
em quaisquer outros bancos cadastrais.

5 o/o

'15.06 - Emissâo, remissão e fomecimento de
avisos, comprovantes e documentos em
geral, abono de Íirmas; coleta e entrega de
documentos, bens e valorcs; comunicÍlçáo
com outra agência ou com a administração
central; licenciamento eletrônico de veiculos;
úansferência de veículos; agenciamento
fiduciário ou depositário; devolução de bens
em custódia.

5 o/o Estabelecimento Prestador

15.07 - Acesso, movimentaçáo, atendimento
e consulta a contas em geral, por qualquer
meio ou processo, inclusive por telefone, fac-
símile, internet e telex, acesso a terminais de
atendimento, inclusive vinte e quatro horas;
âcesso a outro banco e a rede compartilhada;
fornecimento de saldo, extrato e demais
informaçóes relativas a contas em geral, por
qualquer meio ou processo.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

í5.08 - Emissâo, reemissão, alteração,
cessáo, substituiçâo, cancelamen to e registro

5 o/o Estabelecimento Prestador.
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de contrato de crédito; estudo, análise e
avaliaçâo de operaçôes de crédito; emissão,
concêssáo, alteração ou contrataçáo de aval,
fiança, anuência e congêneres; serviços
relativos à abertura de crédito, para quaisquer
fins.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

í5,10 - Serviços relacionados a cobranças,
recebimentos ou pagamentos em geral, de
títulos quaisquer, de contas ou camês, de
câmbio, de tribúos e por conta de terceiros,
inclusive os efetuados por meio eletrônico,
automático ou por máquinas de atendimento;
fomecimento de posiçâo de cobrança,
recebimento ou pagarnento; emissâo de
carnês, fichas de compensação, impressos e
documêntos em geral.

5% Estabelecimento Prestador

í5.íí - Devoluçáo de títulos, protesto de
títulos, sustação de protesto, manutenção de
títulos, reapresentaçáo de titulos, e demais
serviços a êles relacionados.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

15.13 - Serviços relacionados a operagões
de câmbio em geral, edçâo, alteraÉo,
prorrogação, cancelamento e baixa de
contrato de câmbio; eÍnissão de registro de
expoÍtaçâo ou de cr#ito; cobrança ou
depósito no exterior; emissão, fornecimento e
cancelamento de cheques de viagem;
fornecimento, transÍerência, cancelamento e
demais serviços relativos à carta de crédito
de importaçáo, exportaçáo e garantias
recebidas; envio e recebimento de
mensagens em geral relacionadas a
operaÇões de câmbio.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão,
renovação e manutenção de cartão
magnético, cartâo de crédito, cartão de
débito, cartão salário e congêneres.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

í5.15 - Compensação de cheques e títulos
quaisquer; serviÇos relacionados a depósito,

5 o/o Estabelecimento Prestador.
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í5.09 =Arrendamento mercantil (leasing) de
quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e
obrigaçÕes, substituição de garantia,
alteração, cancelamento e registro de
contrato, e demais serviços relacionados ao
arrendamento mercantil (leasino).

15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos
e valores mobiliários.
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inclusive depósito identificado, a saque de
contas quaisquer, por qualquer meio ou
processo, inclusive em terminais eletrônicos e
de atendimento.
15.í6 - Emissâo, reemissâo, liquidação,
alteraçáo, cancelamento e baixa de ordens
de pagamento, ordens de crédito e similares,
por qualquer meio ou processo: serviços
relacionados à transferência de valores,
dados, fundos, pagamentos e similares,
inclusive entre contas em geral.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

15.17 - Emissão, fornecimento, devoluçáo,
sustação, cancelamento e oposição de
cheques quaisquer, avulso ou por talâo.

5 o/o Estabelecimento Prestador

í5.18 - Serviços relacionados a crédito
imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou
obra, análise técnica e jurÍdica, emissáo,
reemissão, alteração, üansferência e
renegociaçáo de contrato, emissão e
reemissão do termo de quitaçáo e demais
serviços relacionados a crédito imobiliário.

50/ Estabelecimento Prestador.

16 - Serviços de transporte de naturcza mu nicipal.
16.01 - Serviços dê transporte de natureza
municipal.

2,5 0/o Local da prêstação do
serviço.

í7 - Serviços de apoio técnico, administrativo, juridico, contábil, comercial e
congêneres.
17.01 - Assessoria ou consultoria de
qualquer natureza, não contida em outros
itens desta lista; análise, exame, pesquisa,
coleta, compilação e fornecimento de dados e
informações de qualquer natureza, inclusive
cadastro e similares.

5% Estabelecimento Prestador

17,02 - DatilograÍia, digitaçao, estenografia,
expediente, secretaria em geral, resposta
audÍvel, redaçáo, ediçâo, interpretaçáo,
revisão, traduÉo, apoio e infra-estrutura
administrativa e

3 o/o Estabelecimento Prestador

17.03 - Planejamento, coordenação,
programação ou organização técnica,
financeira ou administrativa.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

leção17,01 - Recrutamento, agenciamento, se
e colocaÇão de mão-de-obra.

4 o/o Estabelecimento Prestador

17.05 - Fornecimento de mãode-obra,
mesmo em caráter temporário, inclusive de
empregados ou trabalhadores, avulsos ou
temporários, contratados pelo prestador de
servrÇo.

Local da prestaçáo do
serviço.
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í7.06 - Propaganda e publicidade, inclusive
promoção de vendas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade,
elaboração de desenhos, textos e demais
materiais publicitários.

5 o/o

17.07 - Franquia (franchising). 5Yo Estabelecimento Prestador.
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e
análises técnicas.

5% Estabelecimento Prestador.

'17.09 - Planejamento, organização e
administração de feiras, exposiçóes,
congressos e congêneres.

5 o/o

17,10 - Organização de festas e recepçÕes;
bufê (exceto o fornecimento de alimentaçáo e
bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

5 o/o Estabelecimento Prestador.

17.'l I - AdministraÉo em geral, inclusive de
bens e negócios de tercsiros.

5 o/o

17 .'|.2 - Leilão e congêneres. 5 o/o Estabelecimento Prestador.
5 o/o17.13 - Advocacia.

17.14 - Arbitragem de qualquer espécre,
inclusive iurídica.

5 o/o Estabelecimento Prestador

Estabelecimento Prestador.5%
Estabelecimento Prestador.5 o/o17.í6 - Análise de Organização e Métodos.

s% Estabelecimento Prestador.17.17 - Atuária e cálculos tecnicos de
qualquer natureza.

Estabelecimento Prestador.5Yo17.í8 - Contabilidade, inclusive serviços
técnicos e auxiliares.

Estabelecimento Prestador.5%17.í 9 - Consultoria e assessoria econômica
ou financeira.

5 o/o17.20 - EstatÍstica.
5 o/o Estabelecimento Prestadorí7.2í - Cobrança em

Estabelecimento Prestadorí7.22 - Assessoria, análise, avaliaçâo,
atendimento, consulta, cadastro, seleção,
gerenciamento de informações,
administração de contas a receber ou a pagar
e em geral, relacionados a operaçôes de
faturizaçáo (facrtoring ).

5 o/o17.23 - Apresentação de palestras,
conferências, seminários e congêneres.
18- Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos
e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerêncaa

de riscos seguráveis e conqeneres.

de seguros; inspeção

5 o/o Estabelecimento Prestador.18.01 - Serviços de regulaçâo de sinistros
vinculados a contralos de seguros; inspeçáo
e avaliaçâo de riscos para cobertura de
contratos de seguros; prevençâo e gerência
de riscos uráveis e con êneres

Ruo Jurucê. l30l - Centro - CEP 78,820-000 -Cx, Postol 49 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 34ól-3090/ 3080 - E-moil: cmlocG&sp.com br

Estabelecimento Prestador.

Local da prestação do
serviço.

Estabelecimento Prestador.

Estabelecimento Prestador.

í7.í5 - Auditoria.

Estabelecimento Prestador.

5 o/o

Estabelecimento Prestador.

ESTADO DE MATO GROSSO
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í9- Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos
bingos, caÉões, pules ou cupons de apostas, soÉeios, prêmios, inclusive os

de lotería,

decorrentes de útulos de ca êneres,italiza ao e con

5 o/o Estabelecimento Prestador19.01 - Serviços de distribuição e venda de
bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartôes, pules ou cupons de apostas,
sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de
titulos de ca êneresitaliza oecon
20- Serviços poÉuários, aeroportuários, ferropoÉuários, de terminais rodoviários,
ferroviários e metroviários.
20,0í - Serviços portoJacustre-fluviais,
fenoportuários, utilização de porto,
movimentaÉo de passageiros, reboque de
embarcações, rebocador escoteiro,
atracaçáo, desatracaçâo, serviços de
praticagem, armetzenagem de qualquer
natureza, serviços acessôrios, movimentrção
de mercadorias, serviços de apoio, serviços
de armadores, estiva, conferência, bgística e

neres.co

5 o/o Local da prestação do
serviço.

5 o/o Local da prestaçâo do
serviço.

20.02 - Serviços aeroportuários, utilizaçâo de
aeropoÍto, movimentação de passageiros,
armazenagem de qualquer natureza,
capatazia, movimentaÉo de aeronaves,
serviços de apoio aeroportuários, serviços
acessórios, movimentaçâo de mercadorias,

ística e co êneres
5 o/o Local da prestaçâo do

serviço.
20.03 - Serviços de terminais rodoviários,
fenoviários, metroviários, movimentação de
passageiros, mercadorias, inclusive suas

es istica e con eneres
21- Servi de blicos cartorários e notariais.

5 o/o Estabelecimento Prestador.21.0'l- Serviços de registros pú
cartorários e notariais.

icos,

22- Servi de ex lo de rodovia.
Trecho de rodovia

explorado compreendido no
território do Município.

5 o/o22.0'l- Serviços de exploração de rodovia
mediante cobrança de preço ou pedágio dos
usuários, envolvendo execuçáo de serviços
de conservaçáo, manutençáo,
melhoramentos para adequação de
capacidade e segurança dê trânsito,
operaçáo, monitoraçáo, assistência aos
usuários e outros serviços deÍinidos em
contratos, atos de concessão ou de

rmissão ou em normas oficiais.

Ruo Jun|cê, l30l -Centro-CEP 78.820{00 -Cx. Fostol 49 - Jocioro -MT-Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moll: cmFc@vsp.corn.t
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congêneres.
Estabelecimento Prestador.23.01 - Serviços de programaçáo e

comunicação visual, desenho industrial e
5 o/o

congêneres.

banneÍs, adesivos e congêneres.
5%24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de

carimbos, placas, sinalização visual, banners,
adesivos e congêneres.
25- Serviços funerários.

5 o/o Estabelecimento Prestador.25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de
caixão, urna ou esquiÍes; aluguel de capela;
hansporte do corpo cadavérico; fornecimento
de flores, coroas e outros paramentos;
desembaraço de certidáo de óbito;
fornecimento de véu, essa e outros adornos;
embalsamento, embelezamento, conservaçâo
ou restauraçâo de cadáveres.

Estabelecimento Prestador.5 o/o25.02 - Cremação de corpos e partes de
corpos cadavéricos.

Estabelecimento Prestador5 o/o25.03 - Planos ou convênio funerários.
Estabelecimento Prestador5 o/o25.04 - Manutençâo e conservação de

iazigos e cemitérios.
26 - Serviços de coleta, remessit ou entrega de corresp
objetos, bens ou valotoa, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas;

ondências, documentos,

courrier e res.
5 o/o Estabelecimento Prestador.26.01 - Serviços de coleta, remessa ou

entrega de correspondências, documenlos,
obietos, bens ou valores, inclusive pelos
correios e suas agências franqueadas;
courrier e congêneres.
27 - Serviços de assistência social.

5 o/o Estabelecimento Prestador.27 .01 - ServiÇos de assistência social.
28 - Serviços de avaliação de bens e serviç os de qualquer natureze,

Estabelecimento Prestador.5 o/o28.01 - Serviços de avaliaçâo de bens e
serviços de qualquer natureza.
29 - Serviços de biblioteconomia.

5 o/o Estabelecimento Prestador29.01 - Serviços de biblioteconoqi a.

30 - Serviços de biologia, biotecnol utmtca.tae
Estabelecimento Prestador30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e

quimica.
31 - Serviços técnicos em edificaçóes, eletrônica, ele
telecomunicações e congêneres.

trotécnica, mecânica,

Estabelecimento Prestador.5 o/o3í.01 - Serviços técnicos em edificaçÕes,
eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicaçÕes e congêneres.
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32 - Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - ServiÇos de desenhos técnicos, 50/

33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e
congêneres.
33.0í - Serviços de desembaraço aduaneiro,
comissários, despachantes e c!ngê!eç§.

Estabelecimento Prestador

34 - Serviços de invesügações particulares, detetives e congêneres.
34.0't - Serviços de investigações
particulares, detetives e congêneres.

5 o/o Estabelecimento Prestador

35 - Serviços de rêportagem, a§Sessorie de imprensa, jornalismo e relações
públicas.
35.0í - Serviços de reportagem, assessoria
de imprensa, iornalismo e relaçôes públicas.

5 o/o Estabelecimento Prestador.

36 - Serviços de meteorologia.
36.01 - Serviços de meteorologia 5 o/o Estabelecimento Prestador

37 - Serviços de artistas, modelos e ma tns.
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos
e manequrns.

5 o/o Estabelecimento Prestador

38 - Serviços de museologia.
38.01 - ServiÇos de museologia. 5 o/o Estabelecimento Prestador.

39 - Serviços de ou e lapidação.
39.01 - Serviços de ouriwsaria e lapidaçâo
(quando o material for fornecido pelo
tomador do serviço).

5 o/o

40 - Serviços relativos a obras de artê sob encomenda.
40.01 - Obras de arte sob encomenda. 5Yo Estabelecimento Prestador.

41 - Serviços não comp reendidos nos itens e subitens anteriores
4í.01 - Serviços nâo compreendidos nos itens
e subitens anteriores e a exploração de
qualquer atividade que represente a prestação
de serviços e não conÍigure fato gerador de
imposto de competência da União ou do
Estado.

5 o/o Estabelecimento
Prestador.
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Estabelecimento Prestador.

5 o/o

Estabelecimento Prestador.
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Especificação Valores em
UPFM

200
2
a
b
c

. Armazéns em geral:

) Com capacidade de armazenamento de até 1.000 m3
) Com capacidade de armazenamento acima de '1.00í à 2.000 m3
) Com capacidade de armazenamento acima de 2.000 m3

120
280
470

3. Auto lotaçáo:
a) Taxi
b) CaminhÕes de frete até 4 toneladas
c) CaminhÕes de frete acima de 4 toneladas
d) Moto-taxis
e) Oukos náo definid os
4. Casas de loterias 100

5. Clinicas e consultórios:
a) Dentárias
b) Medicas
c Outras

80
100
60

7. Comércio:
7.1. Açougues:
a) Até 30,00 m2
b) Acima de 30,00 m2 até 60,00 m2
c) Acima de 60,00 m2
7.2. Bares:
a) Ate 30,00 m2.
b) Acima de 30,01 até 60,00 m2.
c) Acima de 60,00 m2.
7.3. Flores, arranjos e similares
7.4. Materias de construção em geral
7.5. Plantas e gramas e similares
7.6. Outros náo especificados
7.7. Lanchonete:
a) Ate 30,00 M2.
b) Acima de 30,00 até 60,00 M2.
c) Acima de 60,00 M2.
7.8. Relo oana, oalheria, óticas, rfumaria e similares.

15
20
50

10
20
30
30
80
30
45

15
17
40
40
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TABELA II

TABELA DA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA E VERIFICAÇÃO FISCAL
PARA LOCALTZAçÃO E FUNCIONAMENTO

1. Abatedouro de animais

20
25
35
10
30

6. Clubes sociais e esportivos 80
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50
50

8. Concessionárias e permissionárias:
8.í. Concessionárias de veiculos em geral
8.2. Permissionárias de serviços públicos em geral.

'130

3009, Curtume

80

100

130

't20

35
40
55

100
50

10. Depósitos:
10.í. Revenda de gás GLP:
a) Classe 01 (Com capacidade armanezamento até 40 botijÕes)
b) Classe 02 (Com capacidade armanezamento de 41 alé 120
botijoes)
c) Classe 03 (Com capacidade armanezamento de 121 até 480
botijões)
d) Classe 04 (Com capacidade armanezamento de 481 até 1.920
botijôes)
e) Classe 05 (Com capacidade armanezamento de 1.921 até 3.840
botijôes)
f) Classe 06 (Com capacidade armanezamento de 3.841 até 7.680
botijões)
10.2. Combustíveis, inflamáveis e similares
í0.3, Fechado quando localizado fora do estabelecimento
comercial.
I 0.4. Combustíveis e Lubrificantes
10.5. DiversÕes públicas:
a) Jogos eletrônicos
b) Cinemas e teâtros....
c) Danceterias e discotecas
d) Bailes
e) Bolão e boliche
f) Boates

40
40
80
80

120
80

IL Empresas de transportes:
a) Urbano de passageiros.
b) Urbano de cargas.
c) lnterurbano de passageiros.
d) lnterurbano de cargas.
e) Fenoviário de cargas.
0 Rebocadores em geral.

100
50

100
200

í2. Empresas:
a) Cultivo de Cana de Açúcar.
b) Comercialização de produção agropecuária
c) Pulverizaçáo aérea
d) Rádio e Televisão

50
'13, Escritório de contabilidade, assessoria, consultoria,
planejamento, projetos técnicos, cobrança de terceiros, arquitetura,
advocacia e outros.
í4. Estabelecimento de ensino, treinamento e instruçáo
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7.9. Restaurantes.
7.10. Sorveteria

100

15
20
40
30
10
50
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30
50

100

a) Até 6 salas
b) Acima de 6 salas até 12 salas
c) Acima de 12 salas

20
15. Estúdios fotográficos, cinematográficos, atelier
desenhos e similares, produtoras e/ou gravadoras
vldeo.

de pintura,
de áudio e

80í6. Farmácias e drogaria S

6017. Gara em de com ra e venda de veículos novos e usados
80

20019. Hospitalais

60
130
200

50

20. Hospedagens:
20.í. Hotéis:
a) Até 't0 quartos/apartamentos
b) De 10 a 20 quartos/apartâmentos
c) Acima de 20 quartos/apartamentos
20.2. Pousada e Pensáo.
21. lmobiliárias

80
100
100

50

22. lndústria:
a) Construção civil em geral
b) Produção agropecuária e similares
c) Frigorífica
d) Outras
23. lnstituiçôes Financeiras e postos de atendimento, v
sistema financeiro:
a) Bancos
b Cooperativas de Crédito

inculada ao

b Caixa Automático
24. Laboratórios:
a) De análises clínicas em geral
b) Prótese
c outros

80
120
60
45
30
25
35

25. Lojas:
a) Departamentos (Calçados e confecçÕes em geral)
b) Móveis e eletrodomésticos em geral
c) Roupas e complementos
d) Calçados e complementos
e) Tecidos em geral
f) Bijuterias e acessórios e complementos

Armarinhos e similares

45

26, Comércio atacadista e varejista de gêneros a
26.í. Marcenaria
26.2. Mercados (Comércio vareiista de gêneros alimenticios, frutas
e verduras e frios em geral).
26.3, Mercearias (Comêrcio varejista de secos e molhados, frutas e
verduras).
26.,t. Quitandas (Comércio varejista de doces, balas, salgados,

limenticios:

bebidas frutas, verduras e etc

- 107 -

Rm Junrcá. l30l - Centro - CEP 78.820-000 -Cx. Poíol 49 - Jocioío - MI - Fone: lóó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@vsp.corr.bí

18. GráÍicas

40

500
400
100

60
30
20

100

15

40
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26,5. Supermercados em geral (Comércio varejista de gêneros
alimentícios - Padaria, açougue, perfumaria, secos e
molhados,frutas e verduras, frios em geral e etc). 170
27. Mineradoras:
a) extração de areia e seixos
b) extraçâo e industrialização de produtos minerais e calcário
28. Motéis:
a) Até 10 quartos/apartamentos.
b) Acima de 11 quartos/ apartamentos

120
200

29, Padaria e mercearia 30
25

3í. Papelaria, livraria e presentes 40
32. Prestaçáo de Serviços de:
32.1. Serralherias.
32,2. Recuperadora e recauchutagem de pneus
32.3. Autos Escolas
32.4. Engenharia e empreiteiras
32.5. Funerários
32.6. Vigilância e transporte de valores, limpeza e/ou conservaçáo.
32.7. Academias de ginásticas e musculaçâo
32.8. Bonacharia, tornearia e tapeçaria,
a) Até 30,00 m2
b) Acima de 30,01 m2 ate 60,00 m2
c) Acima de 60,01 m2
32.9. Análise, tratamento e controle de água e fluentes.
32.10. Planos de saúde, previdência
32. í'l. Representante comercial
32.í2. Conetoras de Seguros
32.13. Despachantes
32.í4. Mediadores de negócios e agências de turismo.
32.í5. Cooperativa
32,í6. Beneficiamento e empacotamento em geral,

32.17. Locadoras:
a) Veículos
b) Motos
c) CDs. Dvds, Videos e etc.
d) Outras
32.í8. Oficinas:
a) Mecânica de máquinas pesadas.
b) Mecânica de veículos em geral.
c) Motocicletas.
d) Eletrodomésticos e motores elétricos
e) Lanternagem e pintura

fl Chaveiros
g) Sapatos, cintos e similares
h) Outras

20
50
35
70

100
25
30

15
20
45
30
40
40
40
40
40

't50
80

50
20
20
15

80
50
30
20
30
15
05
20
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32.í9. Profissionais autônomos:
a) Com curso superior.
b) Com curso médio, técnico e tecnológico.
c) Outros.
32.20. Propaganda de aparelhagem de som, com ou sem veículos
32.2í. Planos de saúde e similares

60
30
20
20
50

33. Sorveteria
a) Até 30,00 m2
b) Acima de 30,00 m2 ate 60,00 m2
c) Acima de 60,00 m2

15
25
35

34. Usina de álcool e açúcar

TABELA IlI
TABELA PARA COBRANçA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA AO

FUNC]ONAMENTO DE ESTABELECIMENTO EM HORÁRP ESPECIAL

Especificação Valores em UPFM
Ao dia

í. Para pronogação de hoÉrio:
a) até às 22:00 horas
b Além das 22:00 horas

18
18

2. Para anteci a o de horário 18

3. Sábado, domingo ou feriado 30

RuoJunrcê,'t3Ol - CentÍo - CEP 78.820.000 -Cx. Postol 49 -JocioÍo. MT-Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmloc@sp.corn. bÍ

't.100

3035. Demais atividades náo incluídas nos itens anteriores.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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TABELA V
TABELA DE TAXAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

TABELA IV
TABELA PARA COBRANçA DA TAXA DE EXPEDIENTE E

sERV!ÇOS DTVERSOS

EspeciÍicação Valores em UPFM
1. 2a via de Alvará

b semoventes, or animal
3, Emissão de documento de arrecada o 1,75

4. Autenticação de plantas ou documentos, por folhas ou
unidades

6. Re istro de feno de ado
7. Abertura de vala no asfalto ara li a s rm3 20

8. Solicita o de desmembramento r unidade 10

9. Atestados e decla diversas 04

10. Alvará para shows, bailes, festas e eventos (por

realiza o

12

1í. Outros serviços náo
cados..........es I

DESCRTÇ O DAS ATIVIDADES VALOR EM
UPFM

HOSPITAIS, CL NICAS VETERIN RIAS,
ODONTOLÓGICAS, GERAL E

ESPECIALIZADA.
- até 50 leitos
- de 50 a 250 leitos
- acima de 250 leitos

08 HS
12 HS
24 HS

ESTABELECIMENTOS DE ASSIST
MÉDICA DE URGÊNCIA

NCIA
8HS

ência Transfusional

06 HS
04 HS

03 HS
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05

2. Depósito, por dia:
a) móveis e mercadorias 't0

10

02

5. Certidão por unidade ou folha 5
03

04

HORAS

75
150
300

75

HEMOTERAPIA:
- Unidade de Coleta, Transfusão e

Processamento de Sangue
- Unidade de Coleta, Transfusão de

Sangue

175
100

50



Posto de Coleta 03 HS 25
,I2 HS 175

06 HS
INSTITUTO DE BELEZA:

- Com responsabilidade técnica

25
15
I

04 HS
02 HS
01 HS

SALAO DE BELEZA GRANDE:
SALAO DE BELEZA MÉDIO:
SALAO DE BELEZA PEQUENO

25
04 HS

INSTITUTO DE MASSAGEM, TATUAGEM,
ÔTICRS E LABORATÓRIOS DE ÔTICA:

06 HS
05 HS
04 HS

50
40
33

GRANDES:
MÉDIAS:
PEQUENAS

TICAS:

135

Análises de água
Análises clínicas
Análises de água
Patologia clínica
Anatomia patológica
Citologia
Líquido céfalo-raquid iano e congêneres
Laboratório ou oficina de

LABORAT RIOS

rótese dentária.

08 HS
04 HS

ESCOLAS PARTICUIâRES
GRANDES:
MEDIAS:
PEQUENAS:

45
17
13

04 HS
02 HS
01 HS

GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:

HOT IS

65
48
20

04 HS
02 HS
01 HS

GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:

MOT IS

28
REPRESENTANTES DE APA
PURIFICADOR DE AGUA

RELHO

01 HSIáVA JATO

02 HS
ESTABELECIMENTOS QUE DE
TRANSPORTE DE PACIENTES

STINAM AO

30008 HS
DICAS, ODONTOL

VETERINARIAS - GRANDES
CLíNICA MÉDICAS, ODONTOLÓGICAS E

GICAS ECL NICA M

nuo Lunrê. l30l - CeniÍo -CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - Jocioro - MI - Fone: (óó) 34ól-30ç0 / 3O8o - E-moll: cmlxc@§P,corn.bí

ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAI DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

SERVIÇO DE TERAPIA RENAL
SUBSTITUTIVA:

65

06 HS

65
33

ESTABELECIMENTOS QUE SE DESTINAM
A PRÁTICAS DE ESPORTES:

- Com resPonsabilidade técnica
- Sem resPonsabilidade técnica

50
38
25

04 HS
02 HS
01 HS

0r HS
28

25

- 111 -
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VETERINARIAS MÉDAS
CLINIcA MÉDIcAS, oDoNToLÓGICAS E
VETERINÁRIAS PEQUENAS 04 HS

150

75
CONSULÍÓRIO MÉDICO-ODONTOLÓGICA.
VETERINÁRIA 04 HS 25
DEMAIS ESTABELECIMENTOS DE
ASSISTÊNCA ODONTOLÔGICA-
VETERINÁRlA

04 HS

etfrurcn oÉ eNDoscoPrA 06 HS
ct-ltttce oe vnctrun 04 HS

06 HS

50
75
100

100
100
100

02 HS 25

ASILO - CASA DE REPOUSO:
- Com responsabilidade técnica 04 HS

COLHEITA DE AMOSTRAS DE
PRODUTOS/SUBSTÂNCIAS 02 HS

A LISE DE PROJETOS
AROUITETÔNICOS 25

INSPE O EM RODOV RIAS 04 HS 25

DEMAIS ESTABELECIMEN TOS N o
oESPECIFICADOS SUJEITOS À INSPEÇÃ

SANlTÁRIA:
- Baixa Complexidade
- Média Complexidade
- AltaComplexidade/Diskibuidorade

02 HS
04 HS

08 HS

25
150
300

08 HS 65

INDUSTRIA DE ALIMENTOS, ADITIVOS,
EMBALAGENS, GELO, TINTAS E VERNIZES
PARA FINS ALIMENTICIOS
GRANDE:
MÉDN:

150
65
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06 HS

25

75
50

ESTABELECIMENTOS QUE USAM
RADIAÇÃO IONIZANTES, INCLUÍDOS OS
CONSULTÓRIOS DENTARIOS:

- Serviço de rnedicina nuclear - in vivo
- Serviço de medicina in vitro
- Equipamento de radiologia médico-

odontológica
- Conjunto de Íontes de radioterapia
- Clínica de ultra-som
- Clinica de densitometria

VISTõRJÃ DE VEICULOS PERR
TRANSPORTE E ATENDIMENTO DE
DOENTES:

- Terrestre

50

25

06 HS

qases medicinais
I NDÜSTRIA DE. SAN EANTES

08 HS
06 HS
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04 HS

7406 HS
ENVASADORA DE GUA MINERAL E

PoTÁVEL DE MESA

65
COZINHA INDUSTRIAL E EMPACOTADORA
DE ALIMENTOS:

15008 HS

STRIA NO RAMO DE DROGAS
GERAL:
De Drogas
De medicamentos
lnsumos farmacêuticos
Correlatos
Cosméticos
Produtos de higiene e Perfumes
Saneantes domissanitários - lim

EMINDU

eza

12 HS
08 HS
04 HS

SUPERMERCADOS E CON
GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:

NERESG

06 HS
04 HS
02 HS

MERCADOS/MERCEAR
GRANDE:
MÉDIO:
PEQUENO:

IAS

15
I
4

BARES:
GRANDES:
MÉDIOS:
PEOUENOS:

7506 HS
PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE

ESTERILIZA o

65
48
33

08 HS
06 HS
04 HS

ALIMENTOS, GÁS, BEB
MINERAL
GRANDE:
MÉOIR:
PEQUENA:

SITOS DE
IDAS E AGUA

DISTRIBUIDORA/DE

48
33
17

06 HS
04 HS
02 HS

GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:

RESTAURANTE, CH URRASCARIA

33
17
12

LANCHONETE
GRANDES:
MÉDIAS:
PEQUENAS:

33
17
12

PADARIAS, CONFEITA
SORVETERIAS
GRANDES:
MÊD|AS:

RIAS E
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PEQUENA: 50

08 HS

95
65
33

33
19
17

03 HS
02 HS
01 HS

04 HS
03 HS
02 HS

04 HS
03 HS
02 HS
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PEQUENAS
COMÉRCIO AMBULANTES
CARRINHO DE ESPETO E CACHORRO
QUENTE:
BARRACAS:
VOLANTES:

02 HS 4

DISTRIBUIDORA COM RETALHAMENTO
DE DROGAS:
Medicamentos
lnsumos Íarmacêuticos
Cosméticos
Produtos de higiene e perfumes
Saneantes e domissanitários 06 HS 50

APLICADORAS DE PRODUTOS
SANEANTES E DOMISSANITARIOS
SERVI OS DE LIMPEZA 02 HS 50

LAVANDERIA COMERCIAL E INDUSTRIAL
GRANDES:
MÉDIAS:
PEQUENAS:

06 HS
04 HS

03 HS

GRANDE:
MÉDIA:
PEQUENA:

65
50
33

NIOS E EMBUTIDOS 05 HS 25

DISPEN Io, POSIO DE MEDICAMENTO
03 HS 25

DISTRIBUIDORAS DE MEDICAMENTOS
GRANDES:
MÉDIAS:
PEQUENAS:

08 HS
06 HS
04 HS

65
48
33

COM RC IO E REPRESENTAÇ ES - CASA
DE PRODUTOS CIRÚRGICOS E/OU
DENTÁRIOS
GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS

08 HS
06 HS
04 HS

65
48
33

FARM CIA (MANIPULAÇ o) 75

DROGARIA E DROGSTORE
GRANDES:
MÉDIAS:

08 HS
06 HS

coM RCIO DE OVOS, BEBIDAS,
FRUTARIA, VERDURAS, LEGUMES,
QUITANDA

25
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06 HS 50

65
50
33

LAVANDERIA HOSPITALAR
08 HS
06 HS
04 HS

õõruÉncto oE uqrtcl

E ERVANÁRA

06 HS

100
50

04 HS



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

ESTABELECIMENTOS NÃO
ESPECIFICADOS NA TABEIá ANTERIOR

HORAS

DEMAIS ESTABELECIMENTOS NÃO
ESPECÍFTCADOS SUJETTOS À rruSeeçÂO
SAN|TÁRA - BAIXA COMPLEXIDADE
GRANDE:
MÉDlA:
PEQUENA:

08 HS
06 HS
04 HS

65
48
e2

DEMAIS ESTABELECIMENTOS NÁO
ESPECIFTCADOS SUJETTOS À rruSeeçÃO
SANITÁRA - MÉDA COMPLEXIDADE
GRANDE:
uÉDrR:
PEQUENA:

08 HS
06 HS
04 HS

DEMAIS ESTABELECIMENTOS NÃO
ESPECIFTCADOS SUJETTOS À rnserçÃO
SANITARIA _ ALTA COMPLEXIDADE
GRANDE:
MÉDA:
PEQUENA:

18 HS
12 HS
08 HS

FUNEMRIAS, SALA§ OÉ VEIÓNIOS 04 HS 48

TABELA VI
TABELA LICENÇA EXECUçÃO DE OBRAS, APROVAçÃO DE PROJETOS DE

EDIFICAÇOES OU INSTALAÇÕES PARTICULARES

Especificação Valores em
UPFM

1,2" via de alvará de licen ara constru o 08

2. Alinhamento de ste r unidade 10

3, Alvará de constru r metro m2 0,15
4. Alvará licen ara reformas sim les 10

10

6.4 rova o de loteamento or hectare 25
10

8, Desmembramento, remembramento e desdobramenlo por lote 04

9. Habilite-se 03

'10. LicenÇa para demoliçáo

-115-
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65
48
33

141
95
65

5. Alvará licenÇa para tapume

7. Certidáo de confrontação de lotes, por unidade

08



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Valores em UPFMEspecificação - Metro linear
1,10- Por metro linear

TABELA VIII
TABELA DE CONSERVAç Ão oe vres E DE LoGRADouRos púBLtcos

1,1 0

TABELA IX
TABELA PARA COLETA DE LIXO

Especifica o Valor em UPFM

1. lmóveis Edificados Residenciais:
a) Ate 60,00 m2
b) Acima de 60,00 m2 até 150,00 m2
c) Acima de 150,00 m2

0,35
0,48
0,63

2. lmóveis Edificados nâo Residenciais:
a) Ate 250,00 m2
b) Acima de 250,00 m2.

0,48
0,63

TABELA X
TABELA DE LICENçA PARA EXERCICp Oe COmÉRCIO

EVENTUAL OU AMBULANTE

Es cifica ao Valor em UPFM

1. Vendedores ambulantes domiciliado fora do Diário Semanal

Com veículo Em trânsito 8hs 48 240

Sem veículo Por essoa ths 18 120

2. Vendedores ambulantes domiciliado no

Município, exceto vendedor de produtos

hortifrutigranjeiros e artesanatos produzidos no

municí to

Diário Diário

Com veículo Em trânsito 8hs 24 120

Sem veículo (Po1pessoa) 8hs 12 60
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TABELA VII
TABELA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

EspeciÍicação - Metro linear Valor em UPFM

- Por metro linear

Município



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

TABELA XI
TABELA DE TAXAS DE PUBLICIDADE

Cobra n
PeriodoTipo de Publicidade

AnualPor unidade 12
0í. Letreiros e placas, aÍixados
externamente, em consultórios,
estabelecimentos comerciais, industriais
e prestadores de serviços, escritórios,
residências, identificando profissionais
liberais.

3,60 AnualPor m2
02. Letreiros, placas, ouÍ doors ou
similares, luminosos ou não luminosos,
desde que não sê situem dentro de
cômodos fechados.

Mensal

Por metro
linear

1 50

03. Publicidade escrita em vias públicas,
logradouros públicos ou particulares, por
meio de faixas de tecidos ou similares.

2 40 Diário
1 000

unidades
04. Publicidade por m de folheto.

2 40 Diário05. Anúncios falados.

AnualVeículo 18
06. Anúncios em veiculos de transportes
de a tros

Mensal09Unidade
Outros tipos de Publicidade Por

UA uer meios.
07.

painéis ou similares a medida
letreiros, náo enquâdrados, a

beirando a parte superior das
a uftima letra da esquerda e a

ultima leka da direita.

a Scatou doorsrosdndo aduE SEm trata ebs po q
letrasS ouruandoo houverdasÍazSE boela apenap

m ISÍaco lateI ntoidd sea tomaem rejamepo esquad
deetrasdase a rte nferiorde pa

TABELA XII
TABELA PARA COBRANçA DE SERVIçOS DIVERSOS

RELACIONADOS COM CEMITERIOS PUBLICOS

Valores em UPFMEs cifica o

0,50
01

í. Sepultamento
a) lnfantil
b Adulto

202, Constru o de túmulo rm2

14
23

3. Abertura paÍa exumaçáo:
a) lnfantil
b Adulto

- 1'17 -
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baixo,letras cima,



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

TABELA XIII
TABELA DE LrcENçA pARA ocupAçÃo DE soLo oE Ánels púelrcls

ou RENovAÇÃo eu LocArs PERM|IDoS

Especificação Valores em UPFM

Mês
0í - Balcão, barraca, mesa, tabuleiro, mala,
cestos, por unidade 01

02 - Quiosques, trailers, hot-dogs ou
similares, por unidade 01 05
03 - Bicicleta, triciclo,canoças, ou similares
por unidade 0,5 2,5
04 - Caminhão, ônibus, camioneta e Kombi
por unidade 05 50

05 - Táxi, moto ciclo, moto-taxi, por unidade 0,5 2,5 25
06 - Parques de diversão e circos
07 - Outras ocupaçôes não especificadas,
por unidade 0,5 at

TABELA XIV

Especificaçáo Base de Cálculo Valor em UPFM
l. Bovinos

ll. Caprinos

lll. Ovinos

lV. Suinos

V. Coelhos

Vl. Aves

Unidade/Abatida

Unidade/Abatida

Unidade/Abatida

Unidade/Abatida

Unidade/Abatida

Unidade/Abatida

Unidade/Abatida

0,33

0,20

0,20

0,20

0,07

0,07

0,07
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Dia Ano

05 50

50

25

01

20

25

TABELA PARA COBRANÇA DE LICENçA PARA ABAIE !E 4r,{U4!q_

Vll - Peixes e outros



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

TABELA XV
TABELA DE CÁLCULO PARA COBRANÇA DE ISS, DE CONSTRUçÃO CTVIL

Tipo de Construção

í. Residencial:
a) até 60 m2.
b) De 60,01 m2 até 90,00 m2
c) De 90,01 m2 até 120,00 m2
d) De 120,01 m2 até 150,00 m2
e) De í50,0í m2 até 180,00 m2

0 De 180,01 m2 até 210,00 m2
g) De 210,01 m2 até 240,00 m2
i) Acima de 240,00 m2

0,19
0,21
0,27
0,30
0,33
0,39
0,43
o,47

2. Comercial, industrial e de m2 0,27
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de i 5 de outubro de 98)

TABELA II
TABELA DA COBRANçA DA TAXA DE UCENçA E VERIFICAÇÃO FISCAL

PARA LOCALTZAçÁO E FUNCIONAMENTO

Valores em
UPFM

1. Abatedouro de ânimais 200,00
2. Armazéns em geral:
a) Com capacidade de armazenamento de até 1.000 m3
b) Com capacidade dê armazenamento acima de 1.001 à 2.0@ m3
c) Com capacidade dê armazenamento acima de 2.000 m3

120,00
280,00
470,00

)
)
)

)

3
a
b
c
d
e

. Auto lotaçâo:
) Taxi

Caminhões de frete até 4 tonêledas
Caminhões de fete aoma de 4 tonêladas
Moto{axis
Outros náo deíinidos

20,00
25,00
35,00
í0,00
30.00

4. Casas de loterias 100,00
5
a
b
c

Clinicas e consultórios:
Dentárias
Málicas
Outras.

80,00
í00,00
60,00

6. Clubes sociais e esportivos 80,00
7. Comércio:
7.1. Açougues:
a) Até 30,ü) m2
b) Acima de 30,@ m2 até 60,00 m2
c) Acima de 60,@ m2
7.2. Bares:
a) Até 30,00 m2.
b) Acima de 30,01 até 60,00 m2.
c) Acima de 60,00 m2.
7.3. Flores, ananjos e similares
7.4. Matérias de consfução êm geral
7,5, Plantas e gramas ê similarês
7.6. Outros nâo especificados

10,00
20,00
30,00
30,00
80,00
30,00
45,00

RrE Jurucê. l30l -Cento - CEP 78.820-000 'Cx. Poslol 49 'Jocioo - MI - Fone: (óó) 34ôl -3090 / 3080 ' E-moil: cmilc@vsp,com.bÍ

)

SUB EiIENDA

A emenda 0í aprcontada, substituindo parte da redação das tabelas ll a
Xlll anero eo pÍojeto de Lêi 2E 2006 palsando a vigorar coÍno sogue:

Especificação

15,@
20,00
50,00



D CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

7.7. Lanchonete:
a) Até 30,00 M2.
b) Acima de 30,00 até 60,00 M2.
c) Acima de 60,@ M2.
7.8. Relojoaria, joalheria, óticas, perfumaria e similares
7.9. Restaurantes.
7.10. Sorveteria

15,00
17,00
40,00
40,00
50,00
50,00

8. Concessionárias e permissionárias:
8.1. Concessionárias cle veículos em geral
8.2. PermissiorÉrias de serviços públicos em geral

300,00
10. Depósitos:
10.1. Revenda de gás GLP:
a) Classe 01 (Com capacidade armanezamento até 40 botiiões)
b) Classe 02 (Com capacidade armanezamento de 41 alé 120
boti.ioes)
c) Classe 03 (Com capacidade armanezamento dê 121 até 480
botijôes)
d) Classe 04 (Com capacidade armanezamento de 481 até 1.920
botijôes)
e) Classe 05 (Com capacidade armanezamênto de 1.921 até 3.840
botijoes)
f) Classe 06 (Com capacidade armanezamento de 3.841 até 7.680
botijôes)
10.2. CombustÍveis, inflamáveis ê similares
10.3. Fechado quando localizado Íorâ do êstabêl6cimento
comercial.
í0.4. Combustíveis e Lubrificentes

35,00
40,00
55,00

80,00

100,00

130,00

120,00

100,00
50,00

100,00
í0.5. Diversóes públicas:
a) Jogos eletrônicos
b) Cinêmas e teâtros....
c) Danceterias e discotecas
d) Bailes
e) Bolão e boliche
f) BoatÊs

15,00
20,00
40,00
30,00
't0,00
50,00

í í . Empresas de transportês:
a) Urbano de passageiros.
b) Urbano de cargas.
c) lnterurbano de passageiros
d) lnterurbano de cargas.
e) Fenoviário de cargas.
0 Rebocadores em geral.

40,00
40,00
80,00
80,00

120,00
80,00

12. Empresas:
a) Cultivo de Cana de Açúcar.
b) Comercializaçáo de produção agropecuária
c) Pulverizaçáo aérea

1.100,00
50,00

100,00

uÍucê, l3Ol - Cênto - CEP 78.820 000 Cx. Poslol 49 - Jocioro - MI - Fone: lóó) S ól -SO9O I SO8O - E-moil: cmloc@)vsp corn bÍ
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9. Curtume
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

!)!ádio e Têlevisão 200,00
í3. Escritório de contabilidade, assessoria, consultoria,
plarEjamsnto, projetos tócnicos, cobrança de terceiros, arquitetura,
advocacia ê outros.
14. Estabelecimento de ensino, trêinamênto e instruçâo
a) Até 6 salas
b) Acima de 6 salas ató 12 salas
c) Acima de 12 salas

30,00
50,00

't00,00
15. Estúdios fotográficos, cinematográficos, atelier dê pintura,
desenhos e similares, píodutoras e/ou gravadoras de áudio e
vídeo.
16. Farmácias e droganas 80,00
í7. Garagem de eampra e venda de veículos novos e usados 60,00
í8. Gráficas 80,00
í9. Hos lais 200,00
20. Hospedagens:
20.1. Hotéis:
a) Ate 10 quartoíapartamentos
b) De 10 a 20 quartoíapartamêntos
c) Acima de 20 quartos/aparüamêntos
20.2. Pousada e Pensão.

60,00
130,00
200,00

50,00
2í. lmobiliárias 40,00
22. lndústria:
a) Construçáo civil em geral
b) Produçáo agnopecuária e similares
c) Frigorífica
d) Outras

80,00
100,00
100,00
50,00

23. lnstituiçôes Financeiras e postos de atendimênto, vincillada ao
sistêma financeiro:
a) Bancos
b Cooperativas de Crédito
b) Caixa Automático

500,00
400,00
100,00

24. Laboratórios:
a) De análises clÍnicas em geral
b) Prótese
c) outros

60,@
30,00
20,00

25. Lojas:
e) Departamentos (Calçados e confecçíô€s em geral)
b) Móveis e eletrodomésticos em geral
c) Roupas e complementos
d) Calçados 6 complêmentos
e) Tecidos em geral
f) Bijuterias e acessórios e mmplamentos
g) Armarinhos e similares

80,00
120,00
60,00
45,00
30,00
25,00
35,00

26. Comércio atacadista e varêjista cle gâneros alimentícios
26.1. Marcenaria 40,00

unrcê, 130'l - ôenfo - cEP 78 820-000 - Cx. Postol 49. JocioÍo - MT - Fone: (óóisaot-soeolsoso-r -rnolli cmFc@/sp corn'bÍ

s0,00

20,00

r



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

26.2. Mercados (Comércio varejista de gêneros alimentícios, frutas
e verduras e frios êm gêral).
26.3. Mercearias (Comércio varejista de secos ê molhados, frutas e
verduras).
26.4. Quitandas (Comércio varejista de doces, balas, salgados,
bebidas, frutas, verduras e etc.
26.5. Supermercados êm geral (Comércio varejista de gêneros
alimentícios - Padaria, açougue, perfumaria, secos e molhados,
frutas e vêrduras, frios êm geral e etc)

100,00
45,00

15,00

170,00

27. Mineradoras:
a) extraçáo de areia e seixos
b) extraçáo e industrializaçáo de produtos minêrais e celcário

80,00
170,@

28. Motéis:
a) Até 10 quartos/apartamentos.
b) Acima de 11 quartos/ apartamentos.

120,00
200,00

29. Padaria e mercearia 30,00
30. Padaria 25,00
31. Papelaria, livraria ê presentes 40,00
32. Prêstação de Serviços de:
32.í. Serralherias.
32.2. Recupêradora e recauchutag€m de pneus
32.3. Autos Escolas
32.4. Engenharia e empreiteiras
32.5. Funerários
32.6. Vigilância o transporte de valores, limpeza e/ou conservação.
32.7. Academias de ginásticas e musculação
32.8. Bonacharia, tomêaria e tapeçaria.
a) Até 30,00 m2
b) Acima de 30,01 m2 atá 60,00 m2
c) Acima de 60,01 m2
32.9. Análise, tratamento ê controle de água e fluentes.
32.10. Planos de saúde, previdência
32.I í. Representante comercial
32.12. Conetoías de Seguros
32.í3. Despachantes
32.í4. Mediadores de negócios e agênoas de turismo.
32.í5. Cooperativa
32.í6. Beneficiamento e empacotamento em geral.
32.í7. Locadoras:
a) Veículos
b) Motos
c) COs. Dvds. Vídeos e etc.

I d) Outras
32.18. Oficinas:

la) Mecánica de máquinas pesadas,
b) Mecânica de veículos em geral

20,00
50,00
35,00
70,00

100,00
25,00
30,00

15,00
20,00
45,00
30,00
40,00
40,00
40,00
40,00
40,00

150,00
80,00

80,00
50,00
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d) Eletrodomésticos e motores elétricos
e) Lantemagem e pintura
f) Chaveiros
g) Sapatos, cintos e similares
h) Outras
32.í9. ProÍissionais autônomos:
a) Com curso superior.
b) Com curso médio, técnico e tecnológico.
c) Outros.

U

3 22 P0 ro a nda da ep a as re ah mp d Soms mco ou es m e uc osP na So de aS d ee s m a Sre

c) Motocicletas
30,00
20,00
30,00
15,00
5,00

20,00

60,00
30,00
20,00
20,00
50,00

a de 30,00 m2 até Q0,00 m2
a de 60,00 m2 i

b) Acim
c Acim

33. Sorveteria
a) Até 30.00 m2

15,00
25,00
35,00IJ4 êd á olco ae

1 .100,00eD ma S at idad S n oa n Ucl aíd s nOS e Sn na nte reso 30,00

?uo Jurucê, l30l . CenlÍo - CEP 78,820-000 - Cx, Poíol 49 - Jocioro - l\,lT - Fone: (óó) 34ó 1 -3090 / 3080 - E-moil: cmloc@vsp.com bí
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Usina
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

TABELA III
TABELA PARA COBRANçA DA TAXA OE LICENÇA RELATIVA AO

FUNCIONAMENTO OE ESTABELECIilENTO EM HORÁRO ESPECIAL

TABELA IV
TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE EXPEDIENTE E

sERV!çOS DTVERSOS

4,00

Especificação Valores em UPFM
Ao dia

18,00
18,00

o de horário2. Para anteci a
3. Sábado, domin ou feriado

18,00

Especificação Valoree em UPFM
1.2' via de Alvará 5,00

2. Depósito, por dia:
a) móveis e nrercadorias
b) semoventes, por animal

10,00
10,00

ção3. Emissão de documento de anecada 1,75
4. AutenticaÉo dê plantas ou documentos, por folhas ou
unidades
5. Certidá o por unidade ou folha 005,
6. Registro de feno de gado 3,00
7. Abertura de vala no aíalto para ligações, por m3 20,o0
8. Solicitação de desrn€mbramento por unidade 10,00
9. Atestados e declara@es diversas 4,00
í0. Alvará para shows, bailes, festas e eventos (por
19q!iz9ç1o)
í í. Outros serviços náo
especificados..

.v'Rtro Juncê. l30l - CenÍÍo - CEP 78.820-000 - Cx, Poíol 49 - Jocilro ' MT - Fone: tóó) 34ó1-3090 / 3080 - E-moll: cmioc@vsp.com.bÍ

í. Para pronogaÉo de horário:
a) até âs 22:00 horas
b) Alóm das 22:00 horas

30,00

2,00

12,00
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oESCR|ÇÃO 0ÀS AnV IDADES HORAS VALOR EI'
UPFI/l

HOSPITAIS, CLIN ICÀS VETERIMRIAS,
ODONTOLÓGICAS, GERÂI E
ESPECIALIZADA

- até 50 leitos
- de 50 a 250 leitoc
- acima do 250 bito§

08 HS
12 HS
24 HS

75
150
300

8HS 75
HEMOTERAPIA:

- Unidade de Coleta, Transfusáo e
Processamento de Sangue

- Unidade de Col€ta, Transfusâo de
Sangue

- AgênciaTransfusional
- Posto cle Coleta

06 HS
04 HS

03 HS
03 HS

175
100

50
25

SERVIÇO DE TERAPIA RENAL
SUBSTITUTIVA

12 HS

INSTITUTO DE BELEZA:
- Com responsaHlid& têcÍlica 06 HS 65

SAúO DE BELÉZA GRANDE:
SAúO DE BELEZA MÉDIo:
SAúO DE BELEZA PEQUENO

04 HS
02 HS
01 HS

25
15
I

INSTITUTO DE IT,ASSAGEM, TAÍUAGEM,
ÓrrceS E LABORATÔRrcs DE ÓTIce: 04 HS
ÔTICAS:
GRANDES:
MÉD|AS:
PEQUENAS:

06 HS
05 HS
04 HS

50
40
33

LABORATÓRlOS:
Análises de água
Análisos dínicas
Análises cle água
Patologia dínica
Anâtomis pafoÉgica
Citologia
Líquido cêfalo+aquidiarn e corgêneres
Laboratório on oficina de pótese dentárie.

06 HS 135

'Ruo Ín-cê. l30l 'Cênlro- CEP 78.820-000 - Cx. Po$ol 49'Jocioro- MT'Fonê: (óó) 3461-3090i 3080 - E-moili cmirc@vsp.com.bí

TABELA V
TABELA OE TAXAS DE VIGIúNCN SANITÁilA

ESTABELECIMENTOS DE ASSISENCIA
MÉDICA DE URGÊNC|A

175

25
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ESTABELECIMENTOS QUE SE OESTINAII t
A PRÁNCAS DE ESPORTES:

- Com responsabilidadÊ técnica
bilidade técnicâ

08 HS
04 HS

65
33

ESCOIáS PARTICUTARES
GRANDES:
MÉDlAS:
PEQUENAS:

04 HS
02 HS
Oí HS

50
38
25

HOTÉIS
GRANDES:
MÉDIoS:
PEQUENOS:

04 HS
02 HS
01 HS

45
17
13

MOTÉIS
GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:

04 HS
02 HS
01 HS

REPRESENTANTES DE RPARELHO
PURIFICADOR OE Ácun 01 HS 28

O1 HS 28

02 HS 25
cLiNlcA MÉDtcÀS , ODONTOLÓGrcAS É
VETERIi.IÁR IAS - GRANDES
CLíNICA MÉDrcAS.ODONTOLÓGGAS E
VETERINÁRhS MÉDAS
CLÍNICA MÉDrcAS, ODONTOLÓGICAS E
VETERINÁRAS PEQUENAS

08 HS

06 HS

04 HS

300

150

75
CON SULTÔ RlO MÉD ICO.oDONÍOL-Õê I CÀ
VETERINÁRIA 04 HS 25
DEI\IAIS ESTABELECIMENTOS DE
ASSETÊNCIA ODONTOLÓGICA-
VETERINÁRIA

04 HS 25

CLINICA DE ENDOSCOPIA 06 HS 75
GLINICA OE VACINÂ MHS
ESTABELECIMENTOS QUE USAM
RADIAÇÃO |ON|ZANTES, |NCLUIDOS OS
CONSULTÓRIOS DENTÁROS:

- Serviço de medicina nudear - in vivo
- Serviço de medicina in vitro
- Equipamento d€ radiologia médico-

odontológica
- Gonjunto de fontes de radioterapia
- Clínica ctg ultra-som
- Clínica de densitometria

06 HS

50
75
100

100
100
100

VISTORIA DE VEICULOS PARA
TRANSPORTE E ATEND]MENTO DE

.ênlÍo EP7 s,820'000 -Cx.
À9 - JocloÍo -MI -tonel tôô\ 3Á61-3O9O i 3O8O - ÉrÍ\clill crnloê@'vsp corn br

65
48
20

LAVA JATO
ESTABELECIMENTOS QUE DESTINAM AO
TRANSPORTE DE PACIENTES

50

Poslo\
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25

ASILO - CASA DE REPOUSO:
- Com responsabilidade técnica 50

COLHEITA DE AMOSTRAS DE
PRODUTOS/SUBSTÂNCIAS 02 HS 25
ANALISE DE PROJETOS
ARQUITETÔNICOS 25
INSPE O EM RODOVÁRAS 04 HS 25
DEÍÚAIS ESTABELECIMÊMTOS -W
ESPEC|FICADOS SUJETTOS À tNSeeçÃO
SANlTÁRlA

- Baixa Complexi<tacb
- Média Complexidade
- AltaCorplexidade/Disúihridorede

gases medicinais

02 HS
04 HS

08 HS
INDUSTRIA DE SANEANTES

08 HS 65
INDÚSTRLA DE ÀLIMENTO S, ADITIVOS,
EMBALAGENS, GELO, TINÍAS E VERN]ZES
PARA FINS ALIMENTíCIOS
GRANDE:
MEOIA:
PEQUENA:

08 HS
06 HS
04 HS

150
65
50

ENVASADORA DÉÁ
POTÁVEL DE MESA

GUA MINERAL E
06 HS 75

coZINHA INDUSTRIAL E EMPACOTADORA
DE ALIMENTOS 08 HS

Saneantes domissanitários - limpeza

150

SUPERMERCADOS E CONGÊNERÉS
GRANDES:
MÉDIoS:
PEQUENOS:

95
65
33

IVçECADOS/MERCEARTAS
GXIâl.tDE: 33

ê, 1301 - Centlo ' cÉP 78.820-000 Cx. Postol 49 ' Joc6Ío - MI - tonêl [óLl saot 'sos
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DOENTE§:
- Tênostre 02 HS

04 HS

06 HS

25
150
300

65

INDUSTRIA NO RAMO DE DROGAS EM
GERAL:
De Drogas
De medicamentos
lnsumos farmaéuticos
Conelatos
Cosméticos
Produtos de higienê e perfumes

08 HS

12 HS
08 HS
04 HS

06 HS
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MÉDIO:
PEQUENO:

04 HS
02 HS

19
17

BARES:
GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:

03 HS
02 HS
01 HS

15
I
4

PRESTADORAS DE SERVTçOS DE
ESTERTLTZAÇÁO 06 HS 75
DISTRIBUIDORÁ/DEPÓ SITOS DE
ALIMENTOS, GAS, BEBIDAS E ÁGUA
MINERAL
GRANDE:
MÉoIR:
PEQUENA:

08 HS
06 HS
04 HS

RESTAURANTE, CHURRASCARIA
GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:

48
33
17

LANCHONETE
GRANDES:
MÉDlAS:
PEQUEMS:

33
17
12

PADARIAS, CONFEITARIAS E
SORVETERIAS
GRANDES:
MEDIAS:
PEQUENAS:

04 HS
03 HS
02 HS

COMERCIO AMBÚLAI.TTÉ S
CARRINHO DE ESPETO E CACHORRO
QUENTE:
BARRACAS:
VOLANTES:
DISTRIBUIDORA COM RETATHAMENTO
DE DROGAS:
À/ledicamentos
lnsumos farmacêutims
Cosméticos
Produtos de higiene e perfumes
Sanêantes e domissanitários 50
APLICADORAS DE PRODUTOS
SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS
SERV|ÇOS DE LTMPEZA 02 HS 50
IáVANDERIA COMERCIAL E ]NDUSTRIAL
GRANDES:
MÉDlAS:

06 HS
04 HS

65
50
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65
48
33

06 HS
04 HS
02 HS

04 HS
03 HS
02 HS

33
17
12

02 HS 4

06 HS

06 HS 50
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PEQUENAS: 03 HS 33

08 HS
06 HS
MHS

cOMÉRcIo DE LATICINIoS E EMBUTIDoS
05 HS 25

DTSPENSÁRIo, posro oe ueorcÀrrleNro
e envnnÁnn 03 HS 25
DISTRIBUIDORAS DE MEDICATVIE}ÍTOS
GRANDES:
mÉons:
PEQUE}IAS:

08 HS
06 HS
04 HS

coMÉRcto e neFneE
DE PRODUTOS C|RÚR

ENrAçôES - CÀSÀ
GICOS E/OU

oerurÁRros
GRANDES:
MÉDIOS:
PEQUENOS:

08 HS
06 HS
04 HS

FAR[4ÁC|A (MANIPUIâ ) 06 HS 75
DROGARIA E DROGSTORE
GRANDES;
MÉDtRS:

08
06

H
H

s
S

COMÉRCIO DE OVOS, BEBIDAS,
FRUTARIA VERDURAS, LEGUMES,
QUITANDA

04 HS 25

vRr.pJunrcê,'1301 - CenlÍo - CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - JocioÍo -MT- Fone: {óó) 34ól-3090/ 3080 - E-moll: cmioc@vsp.com.bÍ
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IÁVAI{DERIA HOSPITAIáR
GRANDE:
uÉolr:
PEQUENA:

65
50
33

65
48
33

65
48
33

100
50
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ESTABELECIMENTOS NÃO
ESPECIFICADOS NA TABELA ANTERI OR

HORAS UPFM

DEMAIS ESTABELECIMENTOS o
espec.írrceoos suJEtros À lxseeçÃo
sRrurÁnn - BAtxA coMpLExtDADE
GRANDE:
MEDIA:
PEQUENA:

08 HS
06 HS
04 HS

65
48
33

DEMAIS ESTABELECIMENTOS
ESpECíFtCADOS SUJETTOS A tNSPEÇÃO
SAN|TÁRA - MÉDN COMPLEXIDADÊ
GRANDE:
uÉDrR:
PEQUENA:

08 HS
06 HS
04 HS

65
48
33

DEMAIS ESTABELECIMENTOS
ESpECíFICADOS SUJETTOS À rruSeeçÃO
SANITÁRA - ALTA COMPLEXIDADE
GRANDE:
MEDIA:
PEQUENA:

18 HS
12 HS
08 HS

141
95
65

FUNE IAS SAIáS DE VEL RIOS 04 HS 48

- Ruo Jurucê, l30l - Cento-CEP 78.820-000 -Cx. Poíol 49 - Jocioío - MT- Fone: (óól 34ól -3090 i 3080 - E-rnoil: cmpc@sp.com.bÍ



E3pecaficação - llotro linear Valoree em UPFM

1,í0

TABELAVIII
TABELA DE CONSERVAçÃO DE VIAS E DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

Especificação - Metro linear Valor em UPFM

- Por metro linêar 1,'t0

TABELA VI
TABELA LrCENçA EXECUçÃO DE OBRAS, APROVAçÃO DE PROJETOS DE

EDTFTCAçÕES OU TNSTALAçÕES PARTICULARES

iÍicação Valores em UPFM
1.24 via de alvará de li construçáo 8
2. Alinhamento de poste (por unidade ) 10

metro m2 0,'t5
4. Alvará lice râ reformas sim es 10
5. Alvará lice Ía 10
6 e de loteamento heclare 25
7. Certidão de confrm de lotes, unidade
8. Desmêmbramênto, remembramento e desdobramento

9. Habilite-se 3
í0. L ra demoli I

vRm Junrcê, l30l -Centío.CEP 78.82G000 - Cx. Postol 49 - Jocioro - MT- Fone: {óó) 34ôl -3090 / 3080 - E-moil: cmloc@vsp,com.br
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3. Alvará de construcão.

tapum6

í0

por lote
4

TABELAVII
TABELA TAXA DE LII'PEZA PÚBLEA

- Por metro linoar
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TABELA lX
TABLELA PARA COLETA DE LIXO

Es Valor em UPFM
veis EdiÍicados Residenciais:

a) Até 60,00 m2
b) Acima de 60,@ m2 atá 150,00 m2

í. lmó

ima de 150,00 m2Ac

0,3s
0,48
0,63

is EdiÍicados náo Resiclenciais2. lmóve

b Acima de 250 00 m2
a) Até 250,00 m2

TABELA X
TABEIá DE UCENçA PARA EXERCbto Oe COilÉRClo

EVENTUAL OU AiiBULANTE

ti Valor em UPFM
1. Vendedores ambulantes domicilia& Íora do
MunicÍ

Diário Semanal

48 00
thsSem veÍculo Por 1 00 120 002. Vendedores ambulantes

MunicÍpio, exceto vendeclor
hortifrúigranjeiros e aí€sanâtos

domiciliado no
de produtos
produzidc no

munlct to

Diário Diário

Com veÍculo Em trânsito 8hs 24,00 120,00
Sem veículo Por ssoa 8hs

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

0,48
0,63

Com veío.rlo Gm fansito) AIts 24p,OO

12.@ 60,00

vRrjo Jurucê, l30l - CênlÍo - CEP 78.820-000 -Cx. Poíol 49-Jocioro - MT- Fone: (óól 34ól-3090 / 3080 - E-moll: cmFc@vsp.com.br
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TABELA XI
TABELA DE TAXAS DE PUBLICIDADE

Tipo de Publlcidade Forma de
Cobrança

ValorêB
em UPFM

Periodo

0í . Letreiros e placas, afixados
sxtemamente, êm consultórios,
estabelecimentos comerciais, industriais
e prestadores de serviços, escritórbg,
residências, identiÍicando profissionais
liberais.

Por unidade 12,@ Anual

02. Letreiros, placas, art doors q.r
srmilâres, luminosos ou nâo luminosos,
desde que náo se situem dentro de
cômodos fêchados.

Por m2 3,60 Anual

03. Publicidade escrita em vias Por metro
linear ,| 50

04. PuHicidade por meio de Por 1.000
unidades

2,4 Diário

05. Anúncios Íalados. 2,40 Diário
06. Anúncios em veículos de transportos
de

Veículo 18,00 Anual

07. Outros tipos de pUicidade por
quaiEuer meios.

Unidade 9,00 Mensal

TABETÂXII
TABELA PARA COBRANçA DE SERVIÇOS DIVERSOS

RELAC]ONADOS COM CEM|TÉRIOS PÚBLrcOS

E Valores em UPFiI
í. S6pultaÍnento
a) lnfantil
b Adulto

0,50
1,00

2. Consúuçâo de túmulo por m2 20,00
3. Abertura para exumaÉo:
a) lnfantil 14,00

vRm Junrcê, 1301 .CentÍo.CEP 78.820-000 -Cx. Foíol 49 - JocloÍo - MT- Fone: [óó) 34ól-3090/3080- E-moil: cmFc@sp.com.bí

§l

ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

logradouros públicos ou paíiculâres, por
meio de faixas de tecidos ou similares.

Mensal

Obs: Em se tratando Oe qúad
se faz pêla bordas. Quando tro.rver ryenas letras ou l*eiros, náo enquadrados, a
medida se loma por êsqu€drêjamênto com latêrais beirando a parte superior das
letras de cima, e a parte iníerior das letras de baixo, a ultima letra da esquerda e a
ultima letra da dirBita.
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b) Adulto 23,00

TABELA XIII
TABELA DE LTCENçA PARA OCUPAçÃO DE SOLO DE ÁREAS púBLrcAS

ou RENOVAçAO EÍtt LOCATS PERTITIDOS

Especificação

Dia Mê3 Ano
0í - Balcão, banaca, mesa, tabuleiro, mala,
cestos, unidade

1 00 5,00

02 - Quiosques, trailers, hot-dogs ou
similares unidade

1 00 5,00

03 - Bicicleta, triciclo,carroçBs, ou similares
por unidade

0,50 a 50 25,00

04 - Caminh
por uniQq@

ão, ônibus, camioneta e Kombi 1,00 5 00 50,00

05-T moto cido moto-taxi, por unidade 0,50 2,50 25,00
06 - Parques de diversáo e circos 20,00
07 - Outras ocupa@es nâo osp€cificadas,
por unidade

0,50 25,00 25,00

vRuo JuÍr.rcê, l30l - CenlÍo - CEP 78.820-000 -Cx. Poíol 49 - JocioÍo - MT- Fone: Íóól 34ól-3090/ 3080 - E-moil: cmioc@sp.com,bí
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Valores em UPFM

50,00

50,00
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VICE PRESIDE

Iron e Ândrade
PRESTDÉNIE

Josias l,lelo de Almeida
VEREADOR

RobeÉo Sllva Pircs
!/ÊRÊADOR

e Souza Soares
20
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Rosandro de Moura Andrade
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ONSTITT] ICAO. Jt]STICA E Rro.lcÃo
R A AB [.

PB(UETO I'E LEI N' 2I I'E G' I'E OUTTJBRO IIE 2üb.
cóotco rnrnurÁRlo MUIYrcIPAL
EXECT,ITIVO

r - uxposrcÃo nl ulrÉnm ru exnut

Dispõe sobre o Código Tributá,rio do Município de Jaciara.

u - concr,usôrs no trr.amn

É submetilo à ülilis€ das comissões o Projeto qu€ tÍata do novo Código Tribuuirio
Municipa[ urlr vcz que a Lei de Respomabilidade Fbcal - tri Complemmr 1o1l2Úo,
mnteurpla s refonurbçâo ô C&t[o Trihutario cotm um dos prircipais insaumentos
para disciplirur r anecada$o municipal

A Constiuriáo Fedael e suas cmeodas Íros cryõ€m a um conplexo sistcrna
arrccadatório qu€ teÍn otr únir:o objaivo atrmder à mcessilades do oquilíbrio fiscal,
unpetrado por força da LRF.

Na corjuga$o da Cara Magm com a legislat'o infracoditrirnl roqcionrda
esanlpida com besc an um mdelo centralizador, tcÍoos e concêpÉo de ,'.n anacrônico
rrodelo tributíÍb. O implcrneúo de cíEídâs constituciomis que vrísam sobrc o direito
finarrcero, trm ti.l,o mlo únicr, ou seja, aunrantar a aÍÍ€cr@o federal e ao tmúro teÍnpo
transferi respolsabiÍdades pra os Estarlos e Municipbs, mnreodo a mcsma base

arrudatorh destes.

Com toda certcza úo dispomos de urm política nibutiria grc coÍtcqlc
{yralnrente os entes ftderados e ateoda aos clamores da chssc enrprcsarial Dal, scrmos os
agcmcs públicos nab púximos na popuhção e o manos provilo da rctrso.

Abm deste rrcfasto cenário, a nnioria dos municipios não t€m rocuÍsos hurmnos
suficierÍemerte çapacitado para oçlorar adequadame o que propicia oste sistenra,

acabardo por sokevivcr com as trarsfsêocias comtitucionsis, agravando ainda mais a

situaçâo ooonômrca do país que, em uhima inetircia, nasce nos Municipios.
Com âdvento da Constitü$o Federal, estabele@u-se no pais o novo sistenn

rfuuüíúb nacional. ConsideÍando que o nosso sbterm político 16o acorryanha o sisterna

afuúrio, &ixando grande parte de sus responsabilidades para os Poderes Executivo e

Judiciá,rio, aplicação destas normas.
A Constituição Federal de l988i trouxe um novo modêlo dê sistenn trih*ário,

mclusive para esfera municipal Diante desta permissiv4 deveriam ter sido rearaliadas
todas as norrnas infraconstituciomis para adequar-se todo sistenn eústerte a nora
tendêrrcia desenhada n8 Ílova cartâ.

s
§=-.-
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Essa ausência acaba por inibir um avarço maior ms relações fisco-contribuime,
pois embora o maÍdamento geral se;a liberalizantg as norrnas foram criadas com bose no

modelo estatizante, defrnidos pelas cartas de 1946,1967 e enrcnda constitucional no. I de

1969. Poderms observar que vários pronurrciamentos do Judiciá,rio ainda pauam s,,as

docisõcs ern cirm de posições anterbres ao modelo atual prejudicando sensivelmente a
wolu$o do novo sisterm.

Embora a necessidade de estabelecer-se um Sistema Tributário Municipal provenlu
da Constcuição Fedcral de 1988, por ter elevado os Municípios à condiçào de ernes que
gozam de autommia politico-admini*ratirra, a maioria das administrações municipais nâo
criou e muito arerns implantou, limirando-se a editar Códryos Tributirios Municipais.

Em sua maiorà, os Códigos Tnlrrtários Municpais são copiados de modelos
fonrecidos por órgãoo divcrsos, sem as devidas adaptações e atuhações que a diniâmice
atual impõe aos adminbtrrdorcs públicos de urra forrm gcral

O Sisterna Tributário teÍn s€u beíço estabelecido nr ConstituiÉo Federal sendo
parte htegraÍúê do §istm Tributârio NacioralÂlém da CF, trnos o Codigo Tribúário
I.lacionsl,t-eiFederalno.5.lT2ile2Ídeoutukodelg66,slteradapehl,eicomplementar
n". 104 & I0 de jemro & 2AO\ que cortrornrc disciplina o artfuo I zt6, ilciso IU da CF e o
§ 5" do aÍt{o 34 dos Atos das Dbposi@ Comtitucionais Tramrtórirq foi recepcionado
oom "statrs" de Lri Conplementar, oo quê não scja incornpaívcl com e§ estab€lecetdo
norrras gerais em ut€Íia de legishção tributí'riÂ.

PoÍtaúo, para elaborago & Sistcnu Trih&átrio do nosso mrmicípio, devermr nos
pauüÍ na hgishção acima especificada e em outÍas norrras legab especificas.,pob os
princípios qrc r€€m o direito tribuüíÍio são, crn alguns casorl 03 nresrps oherrrados
pelos dcmos rems do Direio.

O Íefcido Projeto de [ci, apesar de ter sido etaborado de forrm compkxq
proorando ob6€Ír,ar os prirrcipi<rs e nonnas geÍab de direito, deodcrdo à orientação
doutrinária e jurispnrderrial dominante peoou em algum aspectoa sendo nmessri,rio a
proposi$o de a[umls ênrÍtdas Ís sentirio cmretivo e hgal,

Diante o €xposúo, e ern hce do mteresse público quc está consubstaaciado no
pÍojeto dê ki sou peh ernissão de PARECER FÁVORÁVEI. sendo a mardria
Constitrcoael, lcgal e Regimenta[ bem como oportrma.

Sâo as oonclusões.

is-§ <'-tr

Rry EÉLMf,IDASILVA
SIDENTE E RELATOR

SALA DAS COMISSOES
JACHR,A(MTL 27 I'E JUIYHO DE 2007.

Ruo Jurucê. l3Ol - CêntÍo - CEP 78.820-0m - Cx. Postol 49 - Jocioro - MT - Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moll: cmFc@vsp,com.bí



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

courssÃo p coNsrrrurcÃo..lusncl e RroacÃo
COMISSAO DE ORCAMENTO. FINANCAS E C NTABILIDADE

m- uectsÀo n^Ls corvussoes

As Comissões dc ConstituiÉo, JusÊrçs e Redaçõo , Comissão de
Orgmento,Finanças e Cootabilidade reunidas nests dda infra' apos a apreciaç5o do
Relatório ehborado pdo mhne Edil relator, passam à votafro:

Pela Ordern:

o Yoto.

Com es conchrsões do

AL}IEIDA SILVA
FC / RELATOR

MELO DE ALMEIDA

f, SOUZA SOARES
OCOFC

DE LIMA

/")

C;_

VE

))
MENDES DE SOUZA

CCJR

sALA DAs courssôns
JACTARA(MT) EM 2? DE Jr.rNHO DE 2007.

VI

ANDRADEI

Ruo Jurucê. l30l - Cenlro - CEP 78.820-000 - Cx. Postol 49 - JocioÍo - MI - Fonê: {óól 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmlrc@sP,com.bÍ

PBO'ETO DE Lf,I NP 2T I'E 09 Í»E OUTUBBO I'E 20(5.
cóDtco TRlBUTÁRro MUNTCIPAL
EXECUTIYO



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de í 5 de outubro de 98)

COMIS O DE CONSTITTIICÃO. JUSTICA f, REDACÃO

PARECER:

M Ã OR AME AN A

VA

DEALMEIDA

SOUZA SOARES

DE LIMA

)

NTABILIDA

RADE

De acordo com o que dispõe o artigo 103 do Regrma-rto Intemo, e
diante da d6çbfr6 rrnânfuns das comissões, ÍegistÍado Jassinado qua;to à 

"oro"u"a" 
iÀ

relatório apresentado, o mesm trarsforna-se em PARECER FAvoB,ÁvEi a Eratérra
do pÍes€nte PÍojÉo de ki.

13

VEREADOR

o2 )
MENDIS DE SOUZA

VEREADO R

SALÂ DAS COMTSSÔES
JACIARAOvIT) EM 27 DE JUNHO DE 2007.

Ruo Junrcê, l3Ol -Centro-CEP 78,820-0@ - Cx, Postol 49 - Jocioío - MT - Fone: (óó) 34ól-3090 i 3080 - E-moll: cmioc@vsp,com.b(

PI(UETO I}E LEI IP 2t DE (D DE OUT[IBN,O DE ãTOI
cóorco rnnurÁRro MUNICTP I,
EXECUTIVO

VEREADOR
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Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

0l - EMENDA MODIFICATM: modifica parte da redação do inciso II do aÍt. 23 do
Projao de I.ei, passando a ügorar da seguinte forma:

" Art. 23 -.....

II Quolo as pessus jurfulicas fu direito ptvdo an às firmas irulividuais, o lugar da
stq se&, aa, em rcl@ m atos an Jaos que derem origem a o & cafu
eslabelecimento".

02 - EMENDA ADITIVA: Adiciona termo ao L^oljat do aÍt. 26 do projeto de Lei,
passando a ügorar da seguinte forma:

" Árt. 26 - O Municipio @rá atihuir & nú express) a rerynubili&vle pelo
crédito tribtthb a lereira FSxn, vir*ttlú oo fato gerdor fu reqectiw obriga$o,
ercluinfu a rewnmbilifu do contribuinte ou atribuinb< a ege wá,ler atpletivo
do amprinento total ou prcial fu reterifu obrigqão, irclasi,* tD qrc y refere à
multo e rcs wéstinos legats".

03 - EMENDA SUBSTITUTIVA: substitui a redação do capat do art. 30 do projeto de
Lei, passando a vigorar da seguinte forma:

*Áfl. 3A - A pesw jzrldico & direilo prido que renltar de fiúo, ,r@rsÍtrmação ou
ircorporqfu dc ( oa ou en a.lra, é rerymá,wl plos ffibutos devidos até a fua do
úo Flo peswr jarúlicas fu direlto privdo fusioúa trotsftmrdas ou
irr@".

04 - EMENDA SLJPRÊSSIVA: Suprime.se o § 6. do sr. 43 do projeto de Lei,
passando a vigonr da seguinte forma:

05 - EMENDA SUBSTITT TTVA: Substitui a redação do art. 45 do projao de Lei,
passando a ügorar da scguinte forma:

"Arl. 45 - Ouordo o ailctlo fu tribulo tenln 1nr fuy, m torrre em cansi&rq:ao o

medianle pnresso regular, ubitrarui aquele wlor ou preÇo, sempre qae &jam omissos
ou qrc não mereçrn fé as declarqfos tm os esclorecimentos prestús, (ru os
dtx'urnentos expediúx pelo sujeilo Wssiw ou plo lerceiro legalmente obrigdo,
rcsffiM, em coso & ct»ttcstaçfu, a+aliaúo cmrrdiloÍia, úrrinisírativa ou
judicial ".

1- Rm Jurucê, l3Ol - Cêntro - CEP 78,820-000 -Cx, Poíol 49 - Jocioro - MI- Fone: (óól 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmlf,c@§p.com.bí

IV- EMENDAS

PROJETO DE LEI ItT 28/2006 DE 09 DE OUTI,]BRO DE 2(x}ó, QUE DISÚE
DO CODIGO TRIBUTÁRIO IX} MUNICIPIO DE JACIARA



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

06 - EMENDA SIJPRESSIVA: Suprime'se o aÍt. 53 do Projeo de t*i

07 - EMENDA MODIFICATWA: Modifica-se parte da redação do art. 6l do Pmjao

de tri, passando a ügorar da seguinte forma:

*Art. 6I A lzi mmicipal p&rá estabelecer hipóteres de obrigatoriefu & &psito
Ffro, pua guottio de iúrnrcia, m forna previsa tns runtns pruesstnis &sle
Cdigo."

08 - EMENDA MODIFICATM Modiãca a r€ds@ do § 3'& art 72 passando a

ügorar da seguinte forma:

*Art. 72.....

§ 3" - A multa & nrrrl &cüÍeilte b idimplemento sm & 2%o (fuis pr cento) do

wlor atualizú fu úbito."

09 - EMENDA SUPRESSIVA: srpÍime parte da redação do art' 87 do Projeo de l'ei'
passando a ügoru da segrrinte forma:

..Art. g7 A corynnw$o de créditos tributirios com créditos liquifus e cerlos,

wncifus ou arcirfus do suieito russiw, p&ra *r eÍahú pla aunrifude

comrytente nas condições fixada em regulanenlo".

l0 - EMENDA SLJBSTITLITM: substitui parte ds redação do § l' do art' 87 do

Projao de teI, passando a vigorar da seguinte forma:

"4t,. 87 -....

ESTADO DE MATO GROSSO

12 - EIVIENDA SUPRESSIVA: Suprime o § l" do art 95, rcnumerarúo o § 2o para

parrígnfo rmico.

§ t" - É compeunre Wa ruttorizü a cotqenqão o kcretoio tuhnicipl, rewnúvel
prt, C"sb'n-"Ãrio, tediote funfunentú &rycln en pruesso replo"'

ll_EMENDAADTTIVA:adicionatefux)ssoí//puldr-aÍt.gSdoProjetodeLei,
passando a ügorar da seguinte forms:

*Árl. 95 - Itxtingue o crédito tribltbio a &ciúo aàninistratitla inefonruirvel ou

iudicial trotsitdã em julgdo que exgeswttente, em cu,iurtÍo oa i$)lfu"ente: "'

Jurucé. 1301 - CenÍo - CEP 78,820-000 - Cx. Poslol 49 - Jocbro - MT - Fone: (óól 34ól-3090 / 3080-E-rnoil cmloc@v§P.com.bí
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

13 - EMENDA SLIPRESSIVA: Suprime pane da redação do art. 100, passando a
ügorar da seguinte forma:

"Art. l0A - A isn@, exceto se «»rediú Inr prazo certo ou en futryão de
&termin&s condições, Fxle ser revog,vln oa mtdificú pr Lei a qualquer tempo,

Wem, s terá eficárcia d Wrtir do exercício Wuinte @aele em que tenlu sido
modificú ou revogú".

14 - EMENDA MODIFICATM: Modifica parte da redação do § l" do art. 103 do
Projeto de Lci, passando a úgorar da seguinte forma:

"Árr. 103 -....

§ l" - Quarub não concedi& em cqater geral, olisio é eÍettvú em cala coso, pt»
desryho fu Preteito, ot afiorifu ekge, em reqrcrimento no qaal o interessado
Joça pnra fu preerchinenb fus condi@es e fu camprimento dos reqrrl.sitos Fevistos
m l"ei Wa asa corcesçfu."

15 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime onrte do cqut do aÍt I 19 do Itojcto de Lêi,
passando a ügorar da seguinte forma:

"Árl. I 19 - Os tibulos fu: itt7rosar,, tcas, ctmtribui@ & nellwia c o &steio fu
sistema de prei&t*ia fus xmidores piblicos mtnicipis. "

16 - EMENDA SIJBSTITüTM: Sró*itui a redaçâo b ü1. t?2 ô ltoj*o de tÉi,
passando a ügorar da segui e formÂ:

*Art. 122 - A mnptheb tribut@ia é in&legwl, slw drifuifu &s funções &srecúr m fiwlizar tributos, ou de eruc-utü Leis, serviços, ütos ou &cisões
úrrinigrativas em maléria trihruiria, corfenfu pü urrw pesw juridica & direito
ptiblico a ailro".

§ I " - A alribiliçÃo conpreen& as gtatios e an privilégio pntcessuais que conpetem
a psxn juridica & direito ptúblico qae a conferir.

§ 2" - A atribui@ @ vr rewg&, a Eulquer ,empo, pr ato uilaeral ú pswl
jurfrica & direib ptúblico pe a tenla conferifu.

§ 3" - Nib cürstitui ebgqfu & conptêrria o co retimento, a Wss(ns & direito
Fiuú, fu ercrgo an úfun@ de anecúr tributos.

Jurucê. l30l - CenlÍo - CEP 78.820-0m - Cx. Postol 49 'Jocioro - MT - Fone: {óó) 34ól-3090 / 3080 - E-moll: cmi@@vsp.corn.bÍ
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cÂnnaRA MUNIcIPAL DE JAcIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

17 - EMENDA SLJBSTITUTIVA - Substitui termo do inciso II do 8Ít. 123 do Projeo
de L,ei passando a ügorar da seguinte fomra:

*Art. 123-......

II - Insfiluir tralorrerrlo &sigual eníre contribuiníes que se encontra em situqão
equivalente, proibiú qualquer distirryfu em razfu fu octtpçfu profissional ot pr eles
exercifus, indepn&ntemente fu &runitqÃo jaridica &ts rendimentos, tlulos oa
direilos ".

DE SILVA
o.

R

VE

VEREADOR

VERfADOR o

VERIAIX)

VEREADOR RO

VEREAIX}RA ME

VE R

ANDRADE

DE LIMA

4)
DE SOUZA

SOU s

DE ALMEII}A

ILVA PIRES

FRANÇA

DE MOURÁ, ANDRADE
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sALA DAs coMrssôEs EM, 27 DE JUNHo DE zcrz.



r, ESIADO DE IVI,AIO GROSSO

cÂnalRA MuNlclPAL DE JAcIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

p|r().rnro DE LEI N'2Er200ó' IrE 09 DE OUTUBRO DE 21n6', qur orsrÔr

irotõnico rRnurÁruo Do MUNICIPIo DE JACIARA

l8-EMENDASLIPRESSIVA:Ficasuprimidooincisollldartlg4doProjaodeLei'

19-EMENDAM0DIFICATIVA:ModificaarcdaçãodoincisoIIIdoart.20Edo
Projeto de Lei, passando a viger com a seguinte redação:

" Art. 20E Wrterrcenle q Wssoas idoss etou apoxntalos acima & ó5 (sessena e

citrco) anos á idde relqti'nnen? ao i óvel integrq"te fu seu palimônio' classtficado

na categoria esÍritdrnefile resi&rcial e onfu efetiva nente resifu e que não percebam

reruliminto nperiores a 2 (dois) nlátios ninumos rwionais"'

20 _ EMENDA SUPRESSIVA: Suprime a alinea..a'' do § l" do art. 208 do Projeto de

Lei.

2l - EMEÀIDA ADITIVÀ: Adiciona § 3'ao art. 208 do Projeto de Lci, com a seguinte

redação;

*Árt 208 (...)
(...)

ç 3' - O Aerclciário das isençfu§ prcvisto§ nos ircisos I, Ill e If deste utigo, que fir
proprietário & rmis de um imovel, gomrá hs benefrcios fu isettção lão s)menle

relatiw àqrele itúrvl orule eJetiwmente resida- "

22-EMENDASUBSTITUTIVA:SubstituiaÍedaçãodoincisoXdoaÍt2lldo
Projeto de l*i, passando a viger com a seguinte redação:

'Afl. 2il - (...)
(...)
X - a nperJície "

23 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime a expressão "de iluminação publica" do art.

219 do Projeto de Lei

24-EMENDASI.]PRESSIVA:Suprime-seo§2odoaÍr.2lgdoProjetodel,ei'
re'numerando-se os demais.

25 - EMENDA MODIFICÀTIVA: Modifica-se parte da redação da alínea "b" do § 3o

do art. 219 do Projeto de tri, passando a vigorar da seguinte forma:

IV - EMENDAS

*Árt. 219 - (..-)

- (...)

b) coner»açfu e reP@ & calçonento e asíalk ."

(...)

§3"
(...)

Çt'-
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

26 - EMENDA SUPRESSIVA: Fica suprimido o inciso lII, do § 2'do art. 222

27 - EMENDA SUPRESSIVA: Fica suprimido o § 4o do xt.222do Projeto de Lei

28 - EMENDA SUPRE§SM: Fica suprimido o üt. 223 do Projeto de Lei,
renumerando-se os demais.

29 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime o aÍt. 225 do kojeto de [,ei, renumerando-se
os demais.

30 - EMENDA MODIfICATfVA: Modifica a redação do inciso m do aÍt. 22ó do
Projeto de l,ei, passando a üger com a scguiúc redação:

- 1r1. 22i'úfit"*"nu a aesxns ibss e/ou ryvndtx eirm de 65 (ywnu e
circo) oxts & iM rehti'twtwtle m inóvel iwgroile do *a ptrimônio, classiJicdo
m u egoria estit@rrente resi&rciol e on& efetiwnnte resi& e çe nfu percebam
rerdimento sryeriores a 2 (dris) drbios múliirlrcs ,ur.iorúi§. "

3l - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime a alínea "a" do § l" do aí.226 do Projeto de
Lei.

32 ADITIVÂ: Adiciom § 3o ao arl 22ó do Projeto de Lei, com a seguinte

"An. 226 " (...)
(...)

§ 3" - O Beneficiário ús iserryfus previs:tas xts irrcisos I, III e IY dege artigo, qae for
proprietario & rmis de un imóvul, gozará dos krcfrcios fu iençfu tiio somente
relaiw àqaele imóvel ot& eletitwnente resiú."

33 - EMENDA MODIFICATM: Modifica parte da redação do aí.242 plssatrdo a
vigcr com a reguiute Íodafâo:

"Árt. 242 - Reqrfu pelo pagorrento fu tributo, o nperficiário, em relqfu a im»vl
objeto de q**esúo & wperfrcie, & co$ormi& con o etubelecib ru ú1. 1.371,
fuI*i Federal n" 10.406, fu lO d.lüEilo & 2m2."

34 - EMENDA MODIFICÂTM: Modifica a redação do Panígrafo único art. 298 do
Projao de k| passsndo a ügorar da seguine forma:

"Árt. 298 - (...)
(...)
PoqraÍo únim - O Prefeia @rá arnur os Ft*esxts pra decifu, qmtdo esta
rfu tenln sifu profenfu, rc pruofixú rcsle otigo. "

Ç!-
Ruo Juruc l30l - - CEP 78.820{00 - cx, Poíol 49 - Jocioro - MT - Fonê: lóô) 34ól -3090 i 3080 - E-rnoil: cmtsc@/sp.com.br

35 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime os inciso I e tr do par4Srafo ú,nico do art. 29E

do kojeto de Lei.



Y
ESTADO DE MATO GROSSO

"Art. 313 - Fica criú a (lniM Fiscal fu Municipio de JaciaraMT - LIPFM em N§
2,71 (fuis reais e ytenla e um cenlaws), atualizús oualmenle, xmpre rc mês &
jociro, pela vtiqÃo INPC IBGE (indice Naciowl & Preços ao Conunidor),
aanruldo &xúltimos l2 (úze) mesel

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

3ó - EMENDA MODIFICATM. Modifica a redaçâo do "caput" art. 313 do Projeto
de Lei, que passará a viger com a seguinte redação:

37 - EMENDA MODIFICATM - Modifica a redação do aÍr. 329 do Pmjero de L.ei,
passando a üger com a scguinte redação:

*Ar'r. 329 l.ka lzi entra em vigor na data & na publicqfu, revog&s as
dispsiçfus em corrtrário, em eqecial as Leis Mmticipis n.o's 18/6ó, 68i70, 125,/72
212/76, 229/77, 255/79, 323/84, 356/85, 407/N, 423/89, 4$n0, #9/90, 467/91,
489/9r, 603/94, $3,ry5, 639/96, 66t/97, 668/97, ó77/97, ó86/97, 692D7, 736/99,
737/99, 739/99, E3l/01,945/03,947/0 e 981/05, reryitarfuo diryosto tlr,s albrcas "q"
e "b" &t ircim III do ü1. 150 da Consitaiúo fu Repülica Fderativu do Brasil.

SALA DAS COMISSÕES EM, 27 DE JUNHO DE 2OO7

O
DE SILVA

VEREADOR IRON f,ND ANDRADE

VE DE LIMA

-y'.-l
DE §OUZAVEREAI'OR IIIENDf,S

LO DE ALMEIDA

VERfADORA FRÂNÇA

vEREADOR

vE

RADE

I.-l

ü:ri
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VEREADOR ROBERTO SILVA PIRf,S



/

38 - EMENDÀ SUPRESSIVA: Suprime a expressão -ntntrno e,ninio".do caput do

art. /14 do proj€to de t,ei.

SAL AS COMISSÔES E}Y{. 27 DE JLINHO DE 2OO7

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

S
VE IDA SILVA

VERf,ADOR IRON R,EZENDE ANDRADE

VEREADOR AD ASPAR DE LIMA

VEREADORJOÃO DE SOUZA

VEREADO SOARf,S

VEREADORA MEIRA AGUIAR DE FRANÇA

VEREADOR ROSANDRO DE MOURA ANDRADE

ru
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ESTADO DE MATO GROSSO

IV- EMENDAS

PROJETO DE LEI N'.28/2006, DE 09 DE oUTUBRO Df, 2fi}ó, QUE DISÚE
Ix) CÓDIG.O TRIBUTÁRIO DO MUNICIPIO DE JACIARA.

39 - EMENDA SLIPRESSIVA : Suprime os incisos I, II, III e IV do art. 6l do Projeo
de t ei.

«fu='

VERL{DORJOZIAS TT{ELO DE ALMEIDA

VEREADOR ROBERTO SILVA PIRTS
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CO rssÂo D E CONS UICÃ J T]STICA E RE,D CÃo
COMISSÃO DE ORCA ENTO. ANCASECONTAB ILIDADE

Pn(UETO I'E I,EI I\P 2T I'E (B Df, OUTUBRO DE 20ff.
cóprco rtnurÁRro MUNIcIpaL
EXECT]TryO

PARECER:

De acondo com o que dispõe o artigo lO3 do Regimedo Interno, e
diante da decL'ão wúnrme das comissôes, registÍsdo Jassinado quaão à up*u"çao ao
rehtório apresentado, o tnesrm sarrsfornn-'" em pAnEC:En FAúon ÁvEi a ,,,atéro-
do presente Projao de [.ei.

c9-

VER,EADOR

DE ALMEIIIA

SOUZA SOARf,S

J
VEREADOR MINDES Df, SOUZA

VER.EAI}O AND RADE

SALA DAS COMISSÕES
JACTARÂ(MT) EM 27 DE JUr\HO DE 2007.

Ruo JuÍucê, l30l . CentÍo - CEP 78,820-000 -Cx, Poslol 49- JocioÍo - MÍ-Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmioc@vsp,com.bÍ
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cÂuaRA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

IV- EMENDAS

PROJETO DE LEr N" 2tl2006, IrE 09 DE OUTUBRO DE 2m6, QUn UtspÔr
Do coDr@ rnmurÁnro Do MUNICIpIo DEJACIARA

0l - EMENDA MODIFICATM: modifica parte da redação do inciso II do art, 23 do
Projeto de Lei, passando a ügorar da seguime forma:

" Art. 23 -.....

II - Quotto às pesseus luridicas de direito fivú an às finus irúividuais, o lugar fu
sra sefu, ou, em rulqfu m ffis u Jdos qte derem origem a obrigação, o fu cafu
estabelecimento".

" Art. 2ó - O Municipio pfurá atribtir íle nú €xpres& a reqonubili,fue pelo
crédito übttfub a lereira psxru, vinul,alq N faÍo gerdu da respeetiw obrigação,
ercluitfu a terynubili,ffi do contribuinre ou atrihtinfu< a esre cotáret xtplerivo
do cmprirrwnto total ou prcial fu relerifu obrigqão, irrclusive no que se iefiere a
nuln e aos wéscinos legais".

02 - EMENDA ADITIVA: Adiciona termo ao cqut do üt. 26 h projeto de Lei,
passando a úgorr da seguinte forma:

03 - EMENDA SUBSTITI_ITM: substitui a redação do cqtt & üt. 30 do projero de
Iri, passando a v{;orar da seguinte forma:

"Art. 30 - A pcw jeráica de direiA pritú qre rexlto dc fiNa, transfunação ou
ir*orporqfu de oata ox eÉ Ntra, é rcrywintel plos trikttos fuvifus âÉ a data doilo fb pelsocc juridicas de direito privdo fusiorús, tots@s ou
ircorpr,ún".

04 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime-se o § 6" do {t. 43 do pmjero de Lei,
passando a vigorar da seguinte forma:

05 - EMENDA suBsrITI-ITIvA: substitui a redação do art. 45 do projeto de Lei,
passando a vigorar da seguinte forma:

*Art. 45 Ouado o ailcrtlo ú trihuto lenln pr fup, u torrre em considerqfu o
wlu ou o preço & bens, direitos, vrviços ou dtos jutidic*, a autoriMe laru:fuaa,
medianle pruesu regular, ubitrará aguele wlor ou preço, sempre que vjan onisrts
y que não mercgrrn lé as decbqfus ou os esclarecimentos prestúx, <m os
drculentos expedibs pelo nqerlo ,ossi.- ou plo lerceiro legàmente obrigú,
ressMo, er ct so & contcstqfu, awliaüo contrditoria, úninistratiw ou
judicial".
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

O,ó - EMENDA SLIPRESSIVA: Suprime-se o art. 53 do Projeo de l,ei

07 - EMENDA MODIFICATM: Modifica-se parte da redação do aÍt. 6l do Projao
de L,ei, passardo a ügorar da seguinte forma:

*Art. 6I Á lzi tnuniciryl p&ni esUbelecer kp<i,teses de obrigatoriefu de &Tttito
péúo, pra goantio & insuincra, ru fonru previsío tÉtli N)rmas prrcessais &ste
Cffigo."

08 - EMENDA MODIFICATIVA: Modi6ca a redr$o do § 3'do art. 72 passando a

vigorar da seguinte fotma:

"Lrt.72.....

§ 3'- A multa & noru &corretúe fu ildimpletrenlo Yrá & 2o/o (fuis pr cento) do

vulor atualizú &l tübito."

09 - EMENDA SUPRES§IVA: srprime parte da redação do aÍ. 87 do Projeto de ki'
passando a vigorar da seguinte fornn:

..Árt. 87 A crtrnpenm@ & çéditos tribuuirios com crédiÍos liquidos e certos,

wncifus txr vitrànfus da njeito Wssivo, F*ra er eÍetivú pela aat.rifule
comptente rns cottdiçfus fixada em regulamento".

l0 - EMENDA SIIBSTITUTM: substitui parte da redação do § l" do art 87 do

Projeto de Lei, passando a vigorar da seguinte forma:

"Árt. 87 -.....

12 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime o § l" do art' 95, rcnumerando o § f para

panírgnfo único.

§ Io - É compeunfe Wa oiorizú a cotryrryão o kcretoio Mwicipl, responúvel
"pl, G""Ao'l'*"rrfu-, nudiole futfumentdo &Ycln en pruesso regulu"'

I I - EMENDA ADITIVA: adiciona têrmo3 80 ryut b art. 95 do Projeto de I*i,
pâssando a ügorar da seguinte forma:

*Áft. 95 - Extingue o crédito tibuabio a &ciúo úrrinistratiw ineJonful ou

iudicial trotsitú em julgú que eryreswnente, em coniunlo ou isolúmenle: ".
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Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 7'14 de 15 de outubro de 98)

13 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime parte da redação do aÍt. 100, passando a
ügorar da seguinte forma:

*Art. I(n - A iy@, exceto se corcedi& pr prazo certo ou em furyão de
&termiúas condtções, pde ser rewgafu ou ndificú pr I*i a qualquer temp,
porem, so lenÍ efiaicia a Wtir do exercicio seguinte àqaele em que tenln sido
mdific<t&t ot rewgafu".

14 - EMENDA MODTICATIVA: Modifica paÍte da redação do s l' do art. 103 do
Projeto de t ei, passando a ügorar da seguinte forma:

"Art. 103-....

§ I'- Quarfu não concedifu em cuáúer geral arristia é eÍeth.afu em cada caso, W
desryln do Prefeito, ot ontúi,H? &legú, em requerirrrento no qual o interesdo
Jaça pruva fu preerchineno fus cottdições e ú armprimento fus reqtistos previstos
na lÊi Wo a o concesfu."

I 5 - EMENDA SLJPRE§SIVA: Suprime paÍte do cqat do sÍt. I 19 do Pmjcto de Lei,
passando a vigonr da squinte forma:

16 - EMENDA SLTBSTITITTryÁ,: §ubstitui a rcdação b an. tZ2 do Ptojcto de Lei,
passando a ügorar da seguinte forma:

*Árt. 122 - A wnptêttb tribatoia é in&legdvel, slw atrifui@ hs furyfus &
cúTecúr oa fiwlizo trikdos, an & erccatu l,ei; rr,ruiçnts, atos ou &cifus
úninistratiws em matéria tribuaria, conterifu por nra psw juridica fu dircito
ptiblico a anlro".

ESTADO DE MATO GROSSO

§ 1" - A otribuiúo conpreerde as garalias e os privilégio procesnais que comrylem
a psxn jurídica & direito ptúhlico que a conferir.

§ 2" - A atribuição @ vr rewgada, a qualquer ten W, Nr dto unilateral fu pswl
jurldica & direito público que a tenlu conferifu.

§ 3'- Nfu @n§itui delegãa de complênaa o cometimen o, a rzzsxus & direito
privú, do ercogo an fufunçfu de anecfu trihutos.
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"Art. I 19 - Os tributos úo: irnpostos, tüaq contrihuição de melhoria e o c.usteio do
sislema de previürcia dos servidores púhlicos municilnis. "



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

SALA DAs courssÕEs ErvÍ, 27 DEJT;NHo DE 2erz

II - In§ituir tatorrento &sigual entre contribtintes EE y etreontra em siluaçfu
equrwlente, proibiú qmlquer üstiryfu em rafu & rcaryfu pofissiorul ou pu eles
erercifus, irdepetdentenente fu furcmitqfu juridica dtts rendimentos, tít lo" ou
direitos ".

<-...

br1-í',

R

VEREADOR

VEREADOR

VEREAIX)

E ANDRADE

SPAR DE LIMÂ

REA

VE

?-t 4
E DE SOUZA

sou4t§o4JRf,s

EI.O DE ALMEIDA

VEREADOR ROBE ILVA PIRES

VEREAIX)RÂ MEI
d"ru

IÁ"R Bdrn,lnÇa

VER"EÁDOR DE MOURA ANDRADE
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17 - EMENDA SLIBSTITUTM - Subsritui termo do inciso II do ert. 123 do pmj*o
de Lri, passando a vigorar da seguinte forma:

*Árt. t23 -......

o..
^ /- .-\ C\\,Y-.-=^A- S\\-''
Áqê\i- DE ALME.IDA SILVA



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

TV- EMENDAS

PROJETODELEIN"2E'ZfiIó,DEI}gDEOUTUBRODE2006,QUEDISPOE
DO CODIGIO TRIBUTÁR,IO DO MUNICIPIO DE JACIÂRA

18 _ EMENDA SUPRESSIVA: Fica zuprimido o inciso III d art, 194 do Projeto de Lei,

19 - EMENDA MODIFICATIVA: Modifica a redação do inciso lll do art.208 do

Projeto de Lei, passando a viger com a seguinte redação:

' Ail. 208 perterrcefie a pesJdMls ido..,,I's eiou aposntdos acimq de 65 (sessenta e

cinco) anos dL itlqrle relativàmente ao imóvel iníegrante do seu patrimônio' classrficdtt

na calegoria estrilamente residercial e onde eten'wnenle resida e que não lxrcebam

rerdiminto srlrcriores a 2 (dois) ntdrios minimos rwiotnis' "

20 _ EMENDA SUPRESSIVA: Suprime a alinea 
..a'' do § l" do art. 208 do Projeto de

Lei.

2l_EMENDAADITIVA:Adiciona§3oaoart'20sdoProjetodeLcicomaseguinte
redação:

*Art. 208 (...)
(..)
'ç i, - o s"ntrciario das ivrryfus pevisus nos ircisos I, I e IV deste *tigtt, que Jor
"proprietário'& 

nlrrlis de um imovel, gozoá fus funefrcios fu isrl1ção lfu xtmenle
-relatiw 

àquele inaful onde efetiwnente resifu' "

22-EMENDASUBSTITTITIVA:SubstituiaredaçãodoincisoXdoan.2lldo
Projao de tri, passando a üger com a seguinte redação:

"Átt.2ll-(...)
(...)
X-anperficie"

23 - EMENDA SUPRESSIVA: suprime a expressão "de iluminaçll,o publica" do art.

219 do Projeto de Lei

24 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime-se o § 2o do aÍt' 219 do Projeto de tri'
renumerando-se os demais.

25-EMENDAMoDIFICATIVA:Modifica-separtedaredaçãodaalinea..b''do§3o
do art. 219 do Projeto de Lei, passando a vigorar da seguinte forma:

*Árt. zle - (...)
(...)

§ 3" - (..)
(...)
bicu*rqtu e repqáo & dçaxna e asJaln"'

Ç§,-''
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnalRA MuNlclPAL DE JAcIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

26 - EMENDA SUPRESSIVÀ: Fica zuprimido o inciso lII, do § 20 do rÍt' 222'

27 - EMENDA SLJPRESSIVA: Fica suprimido o § 40 do art. 222 do Projao de I*i.

28 - EMENDA SLIPRESSM: Fica zuprimido o ul.. 223 do Projao de Lei'

renumerando.se os demais.

29 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime o aÍ".225 do Projao de lri, renumerando-se
os demais.

30 - EMENDA MODIFICATIVA: Modifica a redaio do inciso Itr do aÍt. 226 ô
Projeto de tri,- passando a üger com a s€guiDfa ÍEdaÉo:

" nr. ,rí4ír"r** a remrs idr*rs eJou qo*ntús qima de 65 (ssenta e
ctrro) ons& iM relMe rc inówl inugrote da nt ptrimônio, cfusificú
rn categüia estitanente resi&rcial e otde eletivwunte resúh e qte nfu prcefum
rendimento ryefiores a 2 (&ts) xlfuios mhimu trcioui*"

3l - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime a alínea'a" do § l" do ut.226 do PÍojeto de
Lei.

*Árr. 226 - (...)
(...)

§ j' - O Bercfictuirio fus ierqtus previsbs ,ús incisls I, III e Iü' deste ttigo, que for
proprietuirio dc ttu,is de um imóvel, gozua dos berreJícios fu iençfu tilo stmente
relotiw àqrele inóvul or* eletivwrrente resifu. "

33 - EMENDA MODIFICATIVA: Modifica pane da redação do rí 242, plssârdo a
vigcr com a seguiüe redâçâo:

"Art. 242 - Resprú pelo Fgownto fu lribüÍo, o nperficiário, em rel4fu a imôvel
objelo de corcesúo & sqcrfuie, de conJumifu ce,rn o etublecido rro arl. 1.371,
da Lei Federal n." 10.406, & l0 & jodro& 2m2."

34 - EMENDA MODIFICATM: Modifica a rcdaçâo do Panígrafo único rrt. 298 do
Projeto de Lei, passrÍrdo a ügorar da seguinte forma:

^Arí. 29E - (...)
(...)
PsqraÍo único - O Prefeia @ni arrurÍ os pres§)s pm fucitu, qaerfu est4
nfu tenh si& proferifu, rc pruofirú trcsu ütigo."

35 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime os inciso I e II do panigrafo único do art. 298
do Projeto de Lei.

Ç§,-t
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32 ,EI.GNDA ADITM Adiciooa § 30 ao art. 22ó do Projeto de Lei, com a seguinte
,ár#ycr,



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

"Art. 313 - l-ica criú a IIniM Fircal fu Municipio de JaciaraMT - UPFM em R$
2,71 (fuis reois e vlefia e um cen ovw), aualizús oaolmenu, xmpre m mês &
juciro, pela variaçÃo INPC - IBGE (ndice Naciorul de Preços ao Conwmidor),
rctmulú fus últimos 12 (bn) meses.

3ó - EMENDA MODIFICATM: Modifica a redação do "capuf'art 313 do Projeto
de Lei, que passará a viger com a seguinte redação:

37 - EMENDA MODIFICÀTM - Modifica a rcdação do aÍt. 329 do Projeto de Lei,
passando a üger com a scguinte redação:

"Afl. 329 - Esa l-ei entra em vigor m data & xa pbliuçfu, rewgús as
disposiçfus ern corrtftitÍio, em eqeclal as lzis Mmicipit n"'s 18/66,68i70, 125/72
212i76, 229/77, 255/79, 323/E1, i5ó/45, 407/§, 423/89, 418/90, 119/90, 167/91,
489/91, 603/94, 633/95, 639/96, 661/97, 68/97, ó77,ry7, fi6/97, 692,ry7, 736/99,
737/99, 739/99, 831/01, 945/03, 947/0 e 981/05, reqeiíanú o disp<tsto nas alheas "a"
e "b" úircisIII do üL 150 da Constituiúo fu República Fderativa do Brasil.

SALA DAS COMISSÕES EM, 27 DE JI.]NHO DE 2007.

G \
DE

VEREADORIRON ZEND

SILVA

ANDRADE

VE DE LIMA

o'- -y'.a
VERf,AI'OEJOÃO UTNNBS DE SOUZA

MEI-O DE ALMEIDA

VEREADOR ROBERTO SII,VA PIRES

VEREADORA FRANÇA

VEREAIX)R RADf
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ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

SAL AS COMISSÔES E}i/í. 27 DE JUNHO DE 2OO7

S
VE LMEIDA SILVA

VEREADOR IRON REZENDE ÀNDR.ADE

VF,READOR AD ASPAR DE LIMA

VERf,ADOR JOÁO ME DE SO[TZA

VEREADO SOARES

VEREADORJOZIAS MELO DE ALMEIDA

VEREADOR ROBERTO SILVA PIRES

VEREADORA Mf,IRA ÀGUIAR DE FRANÇA

VEREADOR ROSANDRO DE MOTIRA ANDRADE
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

TV- EMENDAS

PROJETO DE LEI N'.2tl2006, DE tn DE oUTUBRO DE 21X6, QUE DISÚE
DO CÓDIGO TRTBUTÁRIO DO MUNICIPIO I}E JACIARA.

38 - EMENDA SUPRESSIVA: Suprime a expressão *mínirut e ruúxittP" do caput do

art. 44 do pmjeto de Lei.

39 - EMENDA SLIPRESSIVA : Suprime os incisos I, IL III e Mo rÍt. 6l do Pmjeto

de Lei.
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